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NSo foi por vangloria, desvanecimento, oú qualquer outro sen- 
timento vaidoso» que corapocemos e pobKéamos este Esboço Airto- 
rico^erario da Faculdade de THeohgia. 

ResoKera-se em Claustro pleno da Universidade que neste aono 
se sokipnisasse o CefWmario da Reforma dos Estudos HMiiores ou 
superiores, effi»tuada em 1 778 no reinado d'el-rei D. José, sendo 
seu primeiro ministro Sebastião José de Carvalho e Melto, Mar-« 
quez de Pombal. 

Entre as propostas, para isso approvadas no dicto Claustro, fo- 
mna d'elias a seguinte: — que cada uma das Faculdades universi- 
tárias elaborasse uma Memoria commemorativa d'essa Reforma, e 
na qual, por assim o dizer, se pozessem como que em fdévo os 
serviços e beneficies feitos á instrocc^o piíbKca pelo illustradb Haf^ 
quez de Pombal, e se fizessem sentir bem os progresbos das scien^ 
cias, que os Estatutos da Univeràidade, saiicdonados por el-reí 
D. José, tinham em vista promover. 

O Conselho da Faculdade de Theologia, em CongregaçSo de 4 
de junho, dignou-se eleger-nos para redigirmos a Memoria respe^ 
ctiva á mesma Faculdade. £, com quanto seJMttos o menos com- 
petente para um tal trabalho, que de- certo melhor caberia no 
Decano e Director da Faculdade, ou em qualquer dos outros vo- 
gaes; não obstante, para correspondermos á honra, que o Conselho 
houve por bem dispensar^nos; e á confiança y que em nós deposi*^ 



touy não nos forrámos a fadigas e a averiguações, ainda as mais 
enfadonhas e penosas, para que este trabalho sahisse o menos im- 
perfeito possivel. 

Sirva-nos de desculpa, pára qge, possamos merecer a benevo- 
lência dos leitores, jâ o pouco tempo que tivemos para a elabora- 
ção d' esta Memoria, e esse ainda cerceado pelos trabalhos univer- 
sitários; já a lembrança de que foi só por obediência e respeito ás 
resoluções do Conselho da Faculdade que acceitámos tal encargo. 

. OMí» fiara devidamente apreciarmos oa progressoa e melhofffr^ 
mentos, que dos Estatutos de 1772 adviei^am is scienciaa theolo^ 
gicas na Universidade) convém conhecer o e$tadQ d'esaa8 sciencias 
e do sau e^^ino aateriormeote a esaa epocha: e, por consequeoeia, 
eitaminarmos qual a organisaçdo da Faculdade segundo oa vários 
Estatutos por que.ella se regeu até 177S« 

Dividiremos, por isso, o nosso trabalho em tres pari66. 
. Na primeira examioal^moa qual a organisaç&o e estado da Fa- 
culdade de Theologia desde a fundação da Universidade por el-rei 
D. Diaia até^ o reinado de D. José. 

Na imunda consideraremos a Reforma sanccionada por el-reí 
D. José, já em relação ú organisação dos estudos theologicos, já 
com relação ao methodo de ensino na Universidade. 

Na terceira exporemos algumas considerações oom respeito a 
reforma^ parciaes, que no presente século se tém feito, modifi- 
eando e alterando, por ventura menos pensadamente^ os sábios 
Estatutos de 1772. 

Se o conhecimento da organisação dos estudos tbeologicos, e 
do seu methodo de ensino, anteriormente a 1 772, é absolutamente 
indispensável para conscienciosamente apreciarmos a importância 
e valor da Reforma d'eisses mesmos estudos, feita naquelie anno; 
n^ o é menos o ?xw)e ^aa reformas^ qiAei à^ 1772 por diwi^ 



ae lám decretado áderoa.doí indsiiioB estados: poit qae eilM tém 
oindf €okD}irovflr o jmm fmámtímlf e o profundo saber» qa^ pre* 
akliu à redao^a' dos Estatutos, que em I7?2 oif;iiiiÍsaraiii e re-' 
guhriaasain as scíencias tbeologicas na Universidade de Connbra. 
PrcstaraiiMios Talioso subsidio na oomposi^^o cKeste trabalho, 
Gom franqueia o disemost alem d outros escriptores, que nos lo« 
gares mpeútívos indicamos em nota, os pegniotes: 

Fm. FfiANCisGO BuAroÃo — Monarehia Luntana. Lisboa, 

Fbancibgo Carhbíiio V9 FimmmèA ^^ €a$iUogo da$ Reyê&res 
da UhiwfMade iê Ooiíf/ibra (MaMiscripto)» 



Fharoisch Leitão FBitR€mA-^iVb<J4Jo« ^onàlmicõ» da 
Universidade de Coimbra. . 

Josá DB Suas» A ba Sílyá^^ Deducção chronologiea e ana- 
lytiea. Lisboa, moggisth. *— CcUeefào da$ Provas que 
forão citadas na Parte primeira e seguf^'da Deducçào 
chronologiea e analytiça. lipboai MDCCLxvni. 

Compendio Histórico do estado da Universidade de Coimbra 
no tempo da invasão âosdenómmados Jesukas, e das es- 
tragos feitos nas Sciencias, e nos professores e directores 
que a regiam^ pelas maquinações e publicações dos Novos 
EstatiUos por elles fabricados. Lisboa, anno de mdcclxxii. 

Josá Silvestre Bibbiro — Historiados Estabelecimentos scienn 
tificos, litterarios e artisticos de Portugal nos suceessivos 
reinados da Monarehia. Lisboa, 1871. 
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Seriamos injuèto, se a^t oBo deixássemos também coiisignado 
um voto de reconhecimeoto ao sr. commendador Manuel Joaquim 
Fernandes Thomaz, Sectetarío da Universidade, pela promptidto 
e.boa vontade, com que nos facilitou todos os livros e documentos 
existentes no Cartório da mesma Universidade, sempre que oa re- 
quisit&mos, ou quisemos consultar. No meio das variadas oooupe*- 
ções do seu cargo, em que nSo poucas vezes o encoútràmos ata- 
refado, s. ex.* nunca se mostrou enfadado, antes, pelo contrario, 
sempre soliicito e bondosamente empenhado em satisfazer cabal- 
mente ás nossas requisições, por ventura mais de uma vez impor- 
tunas. A s. ex.* pois os nossos mais sinceros agradecimentos. 

De resto desclilpenaos, quem ler, quaesquer faltas que appare- 
çam, quasi irapossiveis de evitar absolutamente em trabalhos d'esta 
ordem, sobre tudo quando se tem tio pouco tempo, como nós ti- 
vemos para redigir esta Jffmorj«. Lembrero-ae os nossos leitores 
das palavras do poeta de Venusa: 

Nmi ego paueii 

Offendar mactdU, quoâ atU incutia fudit, 
ÁtU kunuma parum cavit naíura 

Horácio, EpUl. ad Pisones. 



Coimbra, 1 de outubro de 1878. 



O aucíor. 



PARTE PRIMEIRA 



ORGAUISAÇiO DA FACULDADE DE THE0L06IA 
DESDE A FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE POR EL-REI D. DINIZ 

ATÊ O REINADO DE D. JOSÉ 

(1290—1772) 



CAPITULO l 
Fuidacao da IlDíversídade 



A invasão das hordas selvagens^ que do norte e leste da Eu*^ 
ropa cahiram no século vf sobre o império romano, destruiu e 
quasi que aniquilou tudo o que então conistítuia a civiliaação da 
humanidade. As sciencias e as artes emmudeceram: a ordem foi 
substituida pela anarchia: ao direito succedeu a força. Tudo se 
curvou e cedeu ao furacão do norte. O camartello destruidor dos 
bárbaros fez-se senthr em todo o império» assim no oriente como 
no occidente. Á civilisação esplendida dos romanos succedeu a 
decadência tenebrosa da edade media. Se aqui ou alli alguns raios 
de luz assomavam ainda, eram elles demasiadamente fracos para, 
na espessa cerração que os circumdava, alumiarem o mundo civi-» 
lisado. Alguma cousa que escapou d'esse cataclysmo refugiou-ae e 
cònservou-se nos mosteiros, que os bárbaros pouparam, e onde as 
sciencias e as artes continuaram a ser cultivadas, embora sem o 
esplendor e progresso com que antes o haviam sido. £, se a philo- 
sophia da historia nos apresenta tu edade media como um lucta 
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gigantesca entre duas cWilisações» cujos elementos, amalgamados e 
depurados, haviam de dar em resultado a moderna civilisaç&Ov 
é ella também que nos ensina que foi dos mosteiros, d'esses asylos 
da sciencia, que mais tarde irradiou a luz no começo da renascença, 
para a realisaçSo da nova civilisaçSo que devia surgir d'essa lucta. 

A historia apresenta-nos a edade media como uma epocha de 
ignorância e de trevas* A vida guerreira, a que as circumstancias 
obrigavam todos a entregar-se, fazia effectivamente com que as 
sciencias, que demandam socego e tranquillidade, não fossem nem 
podessem ser nessa epocha cultivadas, e que por isso mesmo nHo 
progredissem nem podessem progredir. As invasões repetidas das 
differentes t^ibus barbaras em diversas partes do império; depois 
as cruzadas, em que os chrístfios se alistavam todos com fervoroso 
enthusiasmo contra os sarracenos; e, durante esse longo periodOf 
as luctas incessantes entre os senhores feudaes e o império: — fa- 
ziam com que o militarismo fosse a única idéa dominante nos 
povos. Tudo quanto era sciencia fora posto de parte. A ignorância 
era geral. 

E Portugal, embora situado na parte mais occidental do impé- 
rio, nHo ficou exempto da acção destruidora d'essa lucta titânica. 
Também aqui fizeram sentir sua influencia natural os Vândalos, 
os Alanos, os Suevos, os Godos e os Musulmanos, que dominaram 
o nosso solo. cSuccedeu depois o tempo dos Godos», diz D. Fr. 
Amador Arraes, ano qual, como eram ferozes barbaroi, pouco 
chrístftos e inimigos das letras, n&o sabemos era certeza o qu« 
passou t ao menos na Lusitânia. Vingaram-se as letras delles» e 
ficou sua gloria escurecida, e seus feitos e glorias enterradas, como 
indignas de memoria.» (a) E o sr. José Silvestre Ribeiro, faltando 
da influencia musulmana entre nós, diz assim: «No período que 
decorre desde a invasão dos Árabes até á fundação da mooartbia 
reina, em geral, a mais crassa ignorância. António Coelho do Ama-* 
ral» depois de apontar os estorvos que embaraçavam o eiercicio 
do commercio e das artes, observa que os mesmos estorvos exis«* 
tiam com referencia á litteratura. Não só não havia meios de in- 
stmcçãò, mas até os costumes e circumstancias d'aquelles trístes 
tempos inhabilitavam os homens para a cultura do espirito. Apenas 
de pessoaa da familia real consia que tivessem alguma instrucção; 

■ 

(a) ^Udogoê, Dklogi tv, cap. ux; 
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QM jewAi dawea» e ainda m doasoc» Bunt dnlkictM» mesusM 
cicios ordinarioi eoDsisliaoi n caça» no manejo das arraast e no 
raaino dos eavallos. Sabiam apenas ler e escrever os eoclesiasticaa^ 
e ainda assim os doonmenlo» que existem d'a<(ueHes tempos sfto 
escríptos em um latim bárbaro» ou antes em mna algaravia inn 
intelligivel. Na declinação d'esta epocha aggraYou««e amda mais a 
ignorância pela substituiçSo dos charactercs ohamados froÊèOêzeâ 
aos gmthkos ou t0ktane^. Cumpre» porém» notar qne esta aubstín 
tuiçfio nio se effectuou rapidamente em todos os dominios de AfibiH 
so ¥1. 'Assim em Portugal começa a apparecer o character semi^ 
gothico, ou mixto, desde a era de t f 00; até 1 120 ^ebntram-ee 
documentos putamenU gothioaSf e outros tnixtoà; de entBo por 
diante começa a ser menos usado o character gothico, o qual à»m 
apparece quasi de todo desde a ^a de 1 1 40, começando a appa** 
recer originaes indisputáveis de character francex. (a) Como quo 
cm coofírmaçio d'estes enunciados encontrámos algumas pondera** 
ções em Fr. Joaquim de Sancta Rosa de Viterbo» que merecem 
ser substanciadas. Nio coube á Hispanha a ventm*a que á França 
proporcionou Carlos Magno» trazendo*lhe a^ns bons mestres de 
Roma, nem tio pouco a dita que logrou a Inglaterra de ver esta'* 
belecidas escholas publicas em uma das suas cidades; ainda muitos 
tempos depois jazia a nossa península na ignorância. Haja vista é 
que nos revelam os documentos que se encontram até os fins dd 
século XI : o latim» em que eram escríptos» reduzia-ee a uma in- 
QexSo alatinada dos próprios termos em que o vulgo se exprimia; 
e ainda até o meado do século xiu continuam os documentos a 
ser escríptos em uma algaravia» ou farragem de vozes alatinadas» 
e termos vulgares» com alguma cadencia» ou inflexão latina.» (&) 
É assim que se exprime o erudito académico, (c) 

Era efectivamente geral a ignorância nessa epocha. NSo havia 
Estudos geraes, onde o povo fosse beber a instrucç&o. È certo que 
nas cathedraes e coUegiadas mais insignes» assim como nos mo»* 
teiros e conventos mais importantes» alguns estudos havia» mas 

(a) Memoria tf para Ja hittoria da legiilação costumei de Parfuffalt 
por Airroiuo Gabtaiio do Amábal. 

(b) Veja a .erudita Àdverteneia prelimiMr do EluMario. 

(c) HisêoHa doi EstabêUdmênio* seUnH/ieos liilêturios dê Pori^ 
itMMafínM niméu da Manatchia, per Joi* SaTS^riE Rimao. Lisboa, 
1971, 1. 1. 
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esêes mesQKM eram ante» encamobàdoB a preparar mòphytM para 
o gacerdodo» ou og que podíain prestar aerviçoB i Egrqa, do que, 
em geral, para todos e qaaesquer que quizessem instruir^se sem 
esse fim. Ensínava-se a ler e escrever^ um pouco de gramma- 
tica» de philosophia racional, e até de medicina, em quanto esta 
sciencia nío pareceu incompatível com o character da missSo re- 
ligiosa. Mas eram tão limitados e imperfeitos os meios de ensino, 
que, se alguns vardes houye que se tomaram insignes em algum 
ramo das sciencias e por sua cultura intellectual, foram unica- 
mente aquelles que fora de Portugal foram beber a instrucçSo, que 
no reino não podiam encontrar. 

Ainda assim é fora de dúvida que essa instrucção, que se con- 
servou, embora imperfeita e pouco desenvolvida, só se deveu á 
Egreja. Os cabidos das cathedraes, as collegiadas, os mosteiros 
e conventos eram os únicos que possuiam livrarias, e que exer- 
ciam o ensino. Data d'essa epocha a instituição dos mestre-escho- 
las, encarregados d'aquelles depósitos, e de ensinar a mocidade. 

Nos fins do século xi apparece talvez o primeiro coUegio ou 
seminário, em Coimbra, fundado pelo bispo D. Paterno, chamado 
do bispado de Tortosa por D. Affonso vi, e que tomou posse do 
bispado de Coimbra em 1082. Precedendo consentimento do conde 
D» Sesnando, fundou elle um collegio ou seminário de moços de 
bons costumes, a fim de os fazer doutrinar nas letras sagradas, e 
de os habilitar para receberem a ordem de presbytero, no intuito 
de prover de cónegos a sua cathedral ; e determinou que aquelles 
clérigos vivessem em communidade segundo a regra de S. Agosti- 
nho, elegendo d'entre si o prelado que os havia de governar sob a 
obediência do bispo. Esse collegio ou seminário foi fundado juncto 
á egreja cathedral de Coimbra. Data de 1086 uma escriptura de 
doação e constituição que o bispo D. Paterno fez aos primeiros 
clérigos da egreja de Coimbra, doando*lhes o sitio do collegio, e 
as herdades que lhes eram applicadas. (a) Este instituto de D. Pa- 

(a) Eis como BeánbXo se exprime cpm referencia áquella escriptura: Des- 
pois o sobredito Rey (entende D. Fernando) se foj a Santiago a fazer ora- 
ção, e achou D. Patrino Bispo que viera ter com elie por mandado do Rey 
de Çaragoça. Ao qual Bispo naquelie tempo estava encarregado o governo 
da Igreja de Tortosa,. mas por causa da guerra dos Mouros o não podia exer- 
citar. £ rogandohlke.o sobredik> Rey con o Conde Sesnando^qae se viesse 
morar a Coimbra, elle promettendo de vir, o nâo fez em tempo d'esle.Reyi 
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temo floresceu. na Sé. da Coimbra até o attno de .1 iM. Nessa ^po- 
cba deixaram os oobe^ de ter vida eoramum» á exeepçfio de tttà 
(D. Tello, D. Jo8o PecuUar, e D. Migael)» os quaes se mantiveram 
na antiga communidade, e depois, com licença do bispo de Coim- 
bra, D* Bernardo, fundaram o mosteiro de Sancta Cruz, onde se 
recolheram, e onde deram prmcípio á reformafio da ordem ca- 
nónica neste reino, (a) D. Paterno morreu em 1 087. (6) 



o qaal faleceu dentro de poucos dias, e possúe o descanço eterno. Entrou 
ElRey D. AÍTonso no reinado de seu paj, o qual amou muito o Conde Ses-* 
nando sobredito, e Ibe conOrmou todo o que seu pay lhe bavía dado, acre« 
centaado algumas cousas. Despois o iobrisdito Bispp oon recado dclAey e 
do Cônsul se ?eio a Coimbra, e tomou posse de todo o bispado e de sua 
diocese:' e juntamente com o Conde dêo ordem a hum seminário de moços 
na própria Sé episcopal, e Igreja de Santa Maria da mesma cidade, a estes 
doutrinou, e foy dispondo para receberem o gráo do presbyterío, qulz 
que vivessem em communidade segundo a regra de Santo Agostinho. B 
approvando d^ois o mesmo Bispo e o Cônsul seo bom procedimento, e 
boa ordem com que viviam, e cuidado que tinham de fundar sua casa, 
lhe fizeram doação do mesmo logar em que moravam, e prometteram que 
d^entre elles se escolheria o que os havia de governar, e nao seria estra- 
nho, ficando comtudo á obediência do Bispo, como era de ratão que o foste. 
{Terceira Parte da Monarehia Lusitana, Lé vm, cap. v; e j^^piendice. Es-* 
eripiura m.) 

(a) Josfi SiLVESTftE Rianao, Ob. eit., t. i. Introd. 

{b) FBATKasGO Lbitío PBRftEiHA uo Catoloço doê bispos de Coimbra, fal- 
tando do bispo D. Paterno, diz assim: «D. Paterno, ou Patrino, ou Pa- 
trecino, francês de nação, monge do mosteiro de S. João da Panha eln 
Aragão, da Ordem de S. Bento, foy primeiro bispo de Xortosa, e depoh 
de Coimbra, cujo bispado começou a governar no anno de Chrislo de Í0S2, 
e o possuio até o de f087 em que falleceu, e foy sepultado na Igreja de 
S. João de Almedina, conforme o diz o Cónego PedKalvarez no catalogo 
dos bispos d'esta diocese: porém Joiíge Cardoso; no toa» 8.* do Àgiohçia, 
iMsitano, commen^ndo o dja 19 de Junho, a pag. 748 escreve que este 
prelado fallecêra aos 30 d' Agosto de 1097, allégando com epitáfio de sqa 
sejpultura, e o meimo diz o catalogo do Chantre d'Evora; o que não ob- 
stante, seguimos a chronologia do Cónego Pedr'alvarez, por mais certa, 
como logo constará. Todos os escriptores portuguezes, e catálogos, que vi- 
mos, dos bispos d'esta Igreja de Coimbra, principiam, e contam por pri- 
meiro prelado a este D. Paterno, sem fazerem caso dos antigos, nem men- 
ção alguma do bispo seu antecessor, que pelo já referido privilegio coQSta 
certamente, foy o primeiro depois d'elRey D. Fernando de Leão restaurar 
Coimbra do poder dos Mouros no anno de 1064. Nas memorias d'ambo8 
daremos a razão d'este silencio. Concorreu D. Paterno, sendo bispo de 
Coimbra, com o Papa S. Gregório vu, e pela incerteza do dia e mez de sua 
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f^s^ itttiMlò de D. Paterno» eomo se tC, prende ^«i com a 
ftmdaçao da nioiiarchia^ e vai enlacar-ae com os estudos do mos^ 
tenro de Sancta €ruz de Coimbra» onde tere princípio a ordem dos 
cónegos regrantes de Sancto Agostinho. 

O mosteiro de Sancta Cr^z continuou as tradições do instituto 
de D. Paterno. Os três fundadores» cónegos da Sê de Coimbra, 
que conservaram a vida eommum» e de que acima falíamos, eram 
D. Tello arcediago, D. João Peculiar mestre^schola, e D. Miguel 
prior da mesma Sé. Desde a fundação do mosteiro que houve sem- 
pre nelle estudos: e não raras vezes se mandaram ao extrangeiro 
alguns cónegos regrantes estudar as sciencias que no reino se não 
ensinavam. E ha ama carta de doaçSo de D. Sancho i, de 1 4 de 
setembro de 1192, em que subsidia os cónegos regrantes, que fos- 
sem estudar ao extrangeiro. Reza assim: aEm nome de Christo: 
Saibam todos os que esta Carta de doação ouvirem ler, que eu 
D. Sancho, Rei de Portugal e do Algarve, de minha própria von*^ 
tade, dou e concedo ao Mosteiro de Sancta Cruz quatrocentos mo- 
rabitinos de minha fazenda, para sustentação dos Cónegos do dícto 
Mosteiro que estudam em as partes de França {qui in partibm 
Galliae Uudiorum cama commorantur etc). JFeita em Coimbra, 
aos 14 de Setembro de 1 192.» (a) E note-se que se não ia ao 
extrangeiro estudar só theologia : os cónegos regrantes estudavam 
em França as sciencias que ainda entre nós não eram professadas. 
No tempo de D. Sancho i estudava em Paris um cónego, por nome 
D. Mendo Dias, que não só cursou theologia, mas estudou medi^ 
cittâ, que depois veio ensinar a S. Fr. Gil. 

Não foi, porém, só no mosteiro de Sancta Cruz que antes da 
creação da Universidade houve estudos regulares de grammatica, 
philosophia e theologia: outros appareceram ainda. 

Tanibem no mosteiro de Alcobaça, em 1269, no reinado de 
D. AflPonso III, se abriram estudos públicos de grammatica, lo- 



morte, ignoramos se alcançou ainda o pontificado de Victor m, qae sendo 
efeito Papa aos 34 de Maio do anno de 1086 não acceitou a suprema digni- 
dade, senio em 21 de Março de 1087. Reinava em Leão D. AfTonso vi. e 
^vernava Coimbra o Conde ou Cônsul D. Sesnando. » [Catalogo chronologico 
ãoê bvipot de €oimbra, composto pelo beneficiado FrancUco LeUão Ferreira^ 
académico da Academia Real de Hutoria portuguexa,) 

(tí) Chrafdcados Cónegos regrantes.,. ^ por D. Nicolau pb Sancta MarU| 
í. u, L. VII, cap. xr. 
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jTtMi e úeoUgi^'-^ ad cômMumem' uiiUtaiem manueko'* 
rum nostrorum et omnium appeteníium ineomparakilêm 
$€ieniiaú margaíritum, oèmo se lé.M carta ^ra ino expedida 
pelo afabade peipetuo D. Fr. Estey&o Martins, (a) 

B en 1869 D.«DomÍDgos Jardo, bispo de £?ora e de Lisboa, o 
ehaneeller mór d'el-rei D. Diniz» fundou um collegio ou seninario^ 
sob a inrocaf&o de S. Paulo, S. Eby, e S. Clemente, na fregoeua 
de S* Bartholomeu em Liaboa» para dez capellies, vmte merceen 
ros, e seis esckolares de latim, grego, theologia e cânones. E os 
religiosos, a quem se deu entrada nesse collegio, feram os monges 
de Alcobaça, que por muitos annos o possuiram. (6) 

Alem d'is80 é também certo que na primeira metade do sé- 
culo /xiii se introduziram em Portugal as ordens religiosas dê 
S. Francisco e de S. Domingos, que muito floresceram no ensino 
da Theologia, sciencia, que, como diz Fr. Francisco Braodio, se 
lia naquelles tempos tiueâbem na metrópole primacial de Braga^ 
conforme a disposição de Innocencio iii no capitulo — Quia de Ma- 
gistris, em algumas cathedraes do reino, e nas outras congrega- 
ções religiosas. 

Portanto, antes de creada a Universidade por D. piniz havia 
em Portugal alguns estudos. Ensinavarse grammatioa,. phiiosophia 
e theologia, e até alguma cousa de medicina. O fnstituto de D. Pa*^ 
temo foi continuado no mosteiro de Sancta Cruz de Gofmbra. O 
mosteiro de Alcobaça abriu também estudos públicos. E D. Do* 
mingos Jardo creou em Lisboa um colírio ou seminário para 
instmcçSo ecclesiastíca. As Ordens religiosas, e principalraente 
os Franciscanos e Dominicanos, ensinavam egualmente a theo>- 
logia. Nas cathedraes e collegiadas, e mesmo em muitas parochias, 
se ensinava alguma cousa também. Mas nada d'iaso, naihum d*esses 
institutos, mais ou menos desenvolvidos, constituíam o que chama«" 
mos Estuáod gerws^ (c) Os primeiros Estudas geram^ que Portugal 



(tt) JJtie. ehtwieiogicã ariika fim rtéí abhadia dõ Àleobaçã, 4a Congro* 
gniâú CUtiftítnte á» PúrÊugal» paim twwir 4ê eonliavafBo á Akafcaça iW 
histrada do ofcnwMi Fr. Manvel Aos Senctos, por Pa. PoaiVNATO db S. Boa- 
▼MTfjaA. Lisboa, 1927. 

(^) Joaa SiLTisnw Rnnao, Oè. eH., 1. 1, kArod. 

(c) «No tempo antecedenCa ae ansína^ nas Calhedraès de Reyao OVam^* 
malica; na Sé de Lisboa a estudou 8. António, como escreve 8. Boaventura 
em sua vida: e ainda em toda a Hispanha, antes que houvesse Univarsiita** 
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teve, foram ee creados por D. Diniz em Lisboa: foi a Univer- 
sidade. 

«É cousa sabida, diz Fr. Fortanato de S. Boaventura, que já 
antes da fundado da Universidade de Goiosbni se levantaram neste 
reino, e principalmente nas catbedraes e mosteiros, escholas de 
tudo o que nestes tempos se julgava como preliminar dos estudos 
thecdogicos: nenhuma cousa, porém, ennobrece tanto o século xm^ 
como a creaçlo da Universidade de Coimbra, verificada em 1290 
a instancia dos ecclesiasticos, e mormente dos prelados regulares 
d'este reino. B (a) 

O gosto pelas sciencias e letras, que a educa^ inspirara a 
D. Diniz, a erudiçlo pouco vulgar, que elle soubera adquirir, e o 
grande desejo que tinha de ver prosperar a instrucçSo nos seus 
dominios, fizeram-lhe conhecer com cedo a necessidade 4e crear 
estudos geraes^ onde todos podessem adquirir a instruc{lo nece»- 



des, nella se faziam lÍTrarías publicas nas Sés Catbedraes, e Igrejas Paro- 
cbiaes, para estudarem os que se occupavam nas letras, de que ha muitos 
eiemplos nas historias deste Reyno, e fora delle. E não duvido que a 
«siencia da Medicina, que por aquelles tempos professavão os Ecciesiasti- 
cosr de que muitos forio Prebendados nas Sés Catbedraes, dles mesmos a 
tnsinassem particularmente, por ser tão precisamente necessária esta scien- 
cia, e assim mesmo a Lógica e Filosophia, previas buma e outra para a Me- 
dicina. No principio do reynado do nosso Rey D. Diniz concorrerão muitos 
Ecclesiasticos Médicos, entre os quaes forão D. Martinho Medico del-Rey, 
e depois Bispo da Guarda, e Mestre Pedro natural de Lisboa, que lervio de 
seu Cbanceller mér. Estes e outros semelhantes sujeitos ensinaram a Me- 
dicina; e o mesmo faria o Papa João Vigésimo primeiro no tempo que as- 
sistio no Reyno, por nos constar que foy elle o que primeiro compoz Ló- 
gica, que se lia na Hispanha em todas as Escolas, sobre ser Medico emi- 
nenlisaímo; assim que bem podia S. Fr. Gil estudar em Coimbra eslas 
sciencias, sem que naquella Cidade ouvesse estudos geraes, nem forma de 
Universidade, como depoi» teve, mudando ElRey Dom Diniz a ella a que 
em Lisboa instituio, se he que em Coimbra, e não em Pariz, estudou a Me- 
dicina. B sem falta devia Mestre Resende querer dar a entender, quando 
disse: ia qua urbe^ uípoU LusUanorwn Regum nde lUt$ranm iiÍMa iunc 
vig^aiU: que em Coimbra, por ser então Corte, conoorrião mais pessou 
doutas, e se applícavão mais aos estudos, e não que naquella Cidade avia 
estudos em forma de Universidade, em que se ensinassem as sciencias.» (Mo- 
natrehk^ iMHUma, Pari. v, Li%. xm, cap. lxxxu). 

(a) MeéoHa tokrw o começo,, frogreuo decademia da LUUratura 0«- 
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sana para exercerem coovenieDtemente os encargos civis, políticos 
e religiosos em Portugal. 

' E temos por sem dúvida que nSo só os talentos e génio do Rei 
Lavrador 9 mas principalmente a educação que seu pae» D. Affon- 
so III, o Bolonhezp lhe Gzera dar, concorreram em muito para a 
idéa e projecto de crear entre nós uma Universidade. 

Fr. Joaquim de Sancta Rosa de Viterbo diz: «Havia sido útil 
a Portugal o casamento do Infante D. Affonso em França com a 
Condessa de Bolonha. A larga residência, que naquelle reino fizera, 
o instruiu a fundo na politica dos franceses, e não menps no bom 
gosto das artes. Voltando d'alli a ser regente, ou visitador d'este 
reino, em quanto por morte de D. Sancho ii não empunhou o 
sceptro, em tudo procurou dar provas do quanto havia adiantado 
na sciencia de reinar; e tanto que seu filho D. Diniz, primogénito 
e herdeiro da coroa, foi capaz de instrucção, elle o proveu dos 
mestres mais hábeis d'aquelle tempo. y> (a) 

£ o sr. Coelho da Rocha exprime-se assim: «D. Aífonso iii 
trouxe de França o gosto das letras, e homens illustrados que o 
desenvolvessem entre os portuguezes; e encarregou a instrucção 
de seu filho D. Diniz aos melhores sábios do seu tempo. Nisto foi 
a fortuna da nação. O gosto do novo rei, e o progresso que a lit- 
teratura quasi ao mesmo tempo fazia na Castella no reinado de 
D. Afibnso, o sábio, estimulou os portuguezes.» (6) 

Se a iniciativa, porém, de crear uma Universidade em Portu- 
gal nasceu de D. Diniz, é certo que ella foi altamente coadjuvada 
pelos ecciesiastícos mais illustrados, e porventura mais influentes 
do reino. Foram estes que dirigiram ao papa, com consentimento 
do rei, uma representação ou súppUca, em que pediam a S. San- 
tidade se dignasse confirmar a applicação de rendas ecclesiasticas, 
que de seus mosteiros e egrcjas, e de accôrdo com eWei D. Diniz, 
faziam para sustentação de mestres e estabelecimento de um Es-- 
tudo Geral. 

Em 12 de novembro de 1288 o abbade de Alcobaça, os priores 
de Sancta Cnu de Coimbra e de S. Vicente de Lisboa, de Gui- 
marães, da Alcáçova de Santarém, e 22 reitores de diversas 



(a) Blueidarío, Àãterteneia Preliminar. 

{b) Ensaio iobre a historia do gotemo e da legislação de Porttigal por 
Mánoil António Coilho i>a Rocha. 

Tbsol. 2 
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egrejas, reunidos em Montemor Noto, dirigiram ao papa a se- 
guinte representação e súpplica : 

«Ao Santíssimo Padre e Senhor, pela dirina Providencia Summo 
Pontífice da Sacrosancta Igreja de Roma : Nós, devotos filhos vossos» 
o Âbbade de Alcobaça, o Prior de Santa Cruz de Coimbra, o Pri(^ 
de S. Vicente de Lisboa, o Prior de Santa Maria de Guimariea 
secular, e o Prior de Santa Marít de Alcáçova de Santarém, e os 
Reitores das Igrejas de S. Leonardo da Atouguia, de S. Julião, e 
S. Niculao, e Santa Eyría, e Santo Estevão de Santarém, de S. Cle^ 
mente de Loulé, de Santa Maria de Faro, de S. Miguel, e Santa 
Maria de Sintra, de ^nto Estevão de Alenquer, de Santa Maria, 
S. Pedro, e S. Miguel de Torres Vedras, de Santa Maria de Gaya» 
da Lourinhã, de Viíla-viçosa, da Azambuja, de Sfto.... de Estremoz, 
de Beja, de Mafra, e do Mogadouro, beijamos devotamente vossos 
pés bemaventurados. Como a Real Alteza importa ser não só or- 
nada com as armas, senão também armada com as leys, para que 
â Republica possa ser bem governada no tempo da guerra, e paz : 
porque o mundo se alumeya pela sciencia, e a vida dos Santos mais 
cabalmente se informa para obedecer a Deos, e a seus Mestres, 
e Ministros, a Fé se fortalece, a Igreja se exalta, e defende contra 
a herética pravidade por meyo dos varoens Ecclesiasticos. Por todos 
estes respeitos : Nós os acima nomeados, em companhia de pessoas 
religiosas, Prelados, e outros, assim Clérigos, como seculares dos 
Reynos de Portugal, e Algarve, havida plenária deliberação no caso, 
interrindo a inspiração divina, e movendo«nos a particular, e 
commâa utilidade, consideramos ser mui conveniente aos Reyms 
sobreditos, e a seus moradores, Ur hum eitudo girid de sdmciãâf 
por vermos que á falta delle muitos desejosos de estudar, e entrar 
no Estado Clerical, atalhados com a falta de despezas, e desoõmodos 
dos caminhos largos, e ainda dos perigos da rida, não ouzão, e 
temem ir estudar a outras partes remotas, receando estas inconn- 
modidades, de que resulta apartarse de seu bom propósito, e ficar 
no estado secular contra vontade. Por estas causas pois, e muitas 
t)utras úteis, e necessárias, que seria dilatado relatar por meudo, 
praticamos tudo, e muito mais ao Excellentissimo Dom Diniz 
nosso Rey, e senhor, rogando4he encarecidamerUe se dignasse de 
fazer, e ordenar um geral estudo na sua nobilissima Cidade de 
Lisboa para serviço de Deos, e honra do beatissimo Marlyr S. Vi- 
cente, na qual Cidade escolheu Nosso Senhor Jesu Christo sepultura 
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a seu corpo. Ownda par este Rey, e aàmiuiãa a nossa petição beni- 
gnamenle^ com consentimento delle, que he o verdadeiro padroeiro 
dos Mosteiros, e Igrejas sobreditas» se assentou entre Nós, que os 
salários dos Mestres, e Doutores se pagassem das rendas dos mesmos 
Mosteiros e Igrejas, taxando logo o que cada huma avia de contri- 
buir, reservando a côngrua sustentação. Pelo que, Padre Santíssimo, 
recorremos em final aos pés de Vossa Santídade, pedindo^lhe humil-' 
demente queira confirmar com a costumada benignidade huma obra 
tão pia, e louvável, intentada para serviço de Deos, honra da pá- 
tria, e proveito geral, e particular de todos. Dada em Monte mór 
o novo a dous dos Idus de Novembro da era de 1326.» [a) 
O sr. José Silvestre Ribeiro observou com referencia á data 

(a) Está assim traduiida na Monarehia LtuUana, P. v, Liv. xn, cap. ixvn. 
O original, que vem na mesma P. ▼, Escritura ui, reza assim: 
•Sanctissimo Patrí, ac Domino Domino divina providcntia Sacrosanctae 
Romanae Ccclesiae Summo Pontifici. Nos devoti fílii vestri Abbas Alcoba- 
ciae, Prior Sanctae Grucis Golimbriensis, Prior Monasterii Sanctí Vincentii 
Olissiponensis, Prior Sanctae Mariae Vimaranensis secular is, Prior Sanctae 
Mariae de Alcáçova Santarensis, et Ecclesiarum Sancti Leonardi de Atou* 
guia, Sancti Juliani, Sancti Niculai, Sanctae Herenae, et Sancti Stephani 
Scanrenensis, Sancti Glemcntis de Loiílee, Sanctae Mariae de Pharon, San- 
ctí Michaelis, et Sanctae Mariae de Sintera, Sancti Stephani de Alenqucrio, 
Sanctae Mariae, Sancti Petri, Sancti Mtchaelis de Turríbas Veteribns, San- 
ctae Mariae de Haye, de Laurcão, de Villa Viçosa, de Azambugia, de Saneia 
de Estremos, de Begia, de Maphora, et de Mogadoiro Redores : Devotíssima 
pedum oscula beatorum. Gum regiam celsitudinem non solum armis deco- 
ratam, sed legibus oportet esse armatam, ut tam tempere belli, quam pacis 
Respublica rede valeat gubemarí: oam per scientiam mundus illuminatur, 
d vila Sandorum ad obedieotiam Deo, et magistris, et ministris ejas plenras, 
et fidelius informatur, fides corroboratur, Ecciesia exaltatur, et per vires 
Ecciesiasticos deícnditur contra haerdicam gravítatem. Idcirco nos supra- 
dictí una cum personis Religiosis, Praelatis, et aliis tam clcricis, quam 
laids Regnor. Portugalíae, et Algarbii plena inter nos deliberatione habita, 
divina inspiratíone mediante, et utiHtate nostra privata, etcõmuni suadenie, 
coasidcramus valde expèdire Regnis supradictis, vel scriptis, et habitato- 
ribus in eisdem habere in qualibet facultate generale studium litterarum, 
cum multi dudere volentes, et cupientes adscribi ordini clericali, propter 
expensarum defectum, viarum discrimina, et perícula personanim non au- 
deant, timeant, nec commode possint ad partes longinqnas ratione stodii 
se transferre. d sic inviti efficiuntur laici, et oportet eos rccedere a suo 
bono propósito supra dicto. Ob istas ergo causas, et multas alias utiles, ne- 
cessárias, quas longum essd per singula numerare, baec, et alia plura Ew- 
eelletUUsimo Domino Dionysio Regi noslro seriatim reluHmus, ip$i eum m- 
wnia preeium supplicanlet. ut ipse dignaretur emutruerê» eí ordinare ttudium 
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doeste documento o segainte: «Cumpre advertir que a era da data 
d9o está errada como Brandão suppoz: sendo que esta represen- 
tação foi feita aos 2 dos Idus de novembro da era de 1326, cor- 
respondente ao dia 12 do mesjno mez de novembro do anno de 
Christ(^de 1288» (a). 

É singular que entre os signatários d aquella representação ao 
papa não vejamos assignado bispo nenhum portuguez. Brandão (6) 
explica o facto do modo seguinte: aPodc-se considerar que não 
entrarão nesta súpplica nenhum dos Prelados do Reyno, assim o 
Arcebispo de Braga» como os mais Bispos ; e ao que se pode col- 
ligir, foy a causa andarem litigando então com EIRey sobre as 
jurisdiçoens, e ainda parece que erão já partidos para Roma os 
Prelados» que nomeamos; não quizerão dimittir de si rendas e 
jurisdiçoens» em quanto não vião concluida a composição com EI- 
Rey.» E antes tinha já dicto: «O motivo que tiverão os nossos 
Prelados para intentar nesta occasião, em que o Reyno andava oc- 
cupado com guerras civis, erigir nelle estudos, e Universidade» devia 
ser» que no próprio tempo erão partidos a Roma sobre as con- 
tendas do Ecclesiastico, e secular quatro Prelados principaes, con- 
vém a saber, o Arcebispo de Braga D. Tello, D. Bartholomeu 
Bispo de Silves, D. Aymerico de Coimbra, e D. João de Lamego. 
Praticarião elles nos grandes damnos que daquelle litigio se tinhão 
visto em Portugal, e ainda entenderião» que o não estar o Reyno 
provido de pessoas de lettras, que soubessem liquidar os limites» e 

generale apud nobUittimam eivUatem suam Olifíponentem ad Dei servítium, 
et boDorem Beatissimi Martyris Yincentii, in cajus loco Dominus Jesus 
Cfaristus elegít ipsius corporis sepulturam. Quibus precibus nostris ab codcm 
benignis (benigne?) admíssis, atque etiam ezauditís, de consensu veri ipsius 
patroni Monasteriorum, et Ecclesiarum praedictorum inter nos sicut ei titit or- 
dínatum, ut salaria de redditibus, et proventibut Monasteriorum, et Ecclesia- 
mm praedictorum solvcrentur Ooctoribus, etlfagistris, fuit etiam determina- 
tum inter nos quantum unaquaqué Ecciesia sohere teneatur, reservatis nifail- 
ominus nobis congruis, et suflScicntibus sustentationibus in redditibus supra- 
dictis. Qoare ad pedes vestrae Sanctitatis, Pater Sanctissime, recurrimua, 
humiliter deprecantes, quatenus ipsa dignetur tam pium opus, laudabile, ad 
servitium Deiinventum, et ad decorem patriae, nec non ad utilítatem nostro- 
rum omnium, et singulorum admiUere, Hpraedictam ordenatíonem mUeriear^ 
diter de benignitate solita confirmare, Datum apud Montem Maiorem Novum 
secundo AnnoDomini 1288. Idus Novemb. Era m.ccc.xxhi.» (m.cgc.xxvi). 

(a) José Silvestmb Ribbimo, Ob. eit,, t. i. Reporta-se ás Not, Chron» 
num. 21 a 24. 

(ò) Manarchia Lusitana, P. v» Liv. xvi, cap. Lxvn. 
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poderes de cada huma das jurisdiçoens, ha?ia sido a causa de se 
terem introduzido alguns abusos : com este zelo se resolverão então 
a ordenar, que ouvesse Escolas» em que se criassem varoens doutos 
que gOTemassem o Repo com a igualdade de justiça, que as leys 
humanas, e divinas tem disposto. Como em Roma avião de assistir 
os Prelados, que dissemos, com procuração de todos os Ecclesias- 
ticos, era fácil ratificar-se pelo Pontífice esta determinação. Congre- 
gados pois na villa de Monte mór o novo fizerão a supplica. » (a) 

Essas desavenças entre el-rei e os prelados do reino, a que se 
refere Brandão, fizeram com que a supplica dirigida ao papa, só 
tivesse despacho dois annos depois, em 1290, como se collige da 
bulia de 13 de agosto d'esse anuo, que é a resposta á dieta sup- 
plica ou representação. 

Por essa bulia deferiu o papa Nicolau iv, que então presidia á 
Egreja universal, ao pedido dos beneméritos portuguezes, que haviam 
pedido a confirmação dos estudos geraes, creados em Portugal. A 
traducção d'essa bulia, conforme a encontramos em Brandão (6), é a 
seguinte, aperfeiçoada pelo auctor das Noticias chronologicas : (c) 

aNicoláo Bispo, servo dos servos de Deos. Aos amados filhos, 
e Universidade dos Mestres, e Estudantes de Lisboa, saúde, e apos- 
tólica benção. Do estado do Reyno de Portugal tanto mais vigi- 
lante cuidado temos, quanto mayor he em Nós o desejo, de que no 
mesmo Reyno, apartados alguns impedimentos^ cobre vigora obser- 
vância do divino culto, se attenda ás obras da salvação, e que a 
pureza da Fé Catholica se esforce para louvor do nome de Deos, 
e salvação dos Fieis, que nelle vivem. 

c(£m verdade á nossa noticia chegou, que procurando-o o cha- 
rissimo em Christo filho nosso Dionysio, illustre Rey de Portugal, 
não sem muita, e louvável providencia, êstão de novo plantados 
na Cidade de Lisboa Estudos de cada huma das licitas Faculdades; 
e aos Mestres delias, para que mais desembaraçadamente se occupem 
no estudo, e ensino, dizem estar taixado, e promettido certo sa- 
lário por alguns Prelados Abbades de Cister, e Priores de Santo 
Agostinho, e de S. BeniOp e Reytores de algumas Igrejas seculares 
dos Rey nos de Portugal, e Algarve. 

«Nós porém, attendendo que por meyo d'estes Estudos, coope- 
rando aquelle, de que todos os bens procedem, o culto divino se 

(a) ãÊcnarehia Lusitana, loc. cit. 
(6) Ibid., P. V, Liv. xvn, cap. lxxzu. 
{e) José Silvkstii Rramo, Ob. cit., 1. 1. 
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augmentará nos mesmos Reynos» a devoçfto crescerá e os Profes^ 
sores da Fé Catholica seriío bem instruídos, e informados, e or- 
nados com insignias das virtudes, e alcançarão os thesouros da sa- 
bedoria. Por esta causa, attendendo solicitamente á firmeza, e au- 
gmento dos taes Estudos, e desejando, que com o auxilio do favor 
Apostólico, os mesmos Estudos com firmes raizes se fortifiquem: 
declaramos e havemos por valioso, e agradável a Nós, tudo o que 
sobre esta matéria está feito, rogando, e admoestando instante*- 
mente a ElRey sobredito, obrigue com seu Poder Real aos Ci- 
dadSes de Lisboa, que aluguem aos Estudantes as Casas, que ti-« 
verem, em preço competente, o qual será taixado por dous cle«* 
rigos, e dous leigos prudentes, Catholicos, e ajuramentados, esco- 
Ihidos por vós Estudantes, e pelos CidadOes mesmos, e que faça 
prometter com juramento, segurança, e immunidade a todos os 
bálios. Ministros e Officiaes seus da mesma Cidade, para as pes- 
soas, bens e mensageiros dos Estudantes. 

«Ordenamos além disto, que todos os Mestres que actualmente 
ensinão na dita Cidade, possSo ter e receber 03 rendimentos de 
seus benefícios, e prebendas, ainda que sejdo Dignidades, ou Vi- 
gairarias Parochiaes, excepto as distribuições quotidianas consi- 
gnadas áquelles, que assistem aos officios divinos. 

«Mandamos mais, que nenbum dos Mestres, Estudantes, ou 
criados seus, dado o caso, o que Deos ndo permitta, que os com- 
prehendão em algum maleficio, sejdo julgados, ou castigados por 
algum leigo, se nSo for, que condemnados no juizo ecclesiastico» 
os remettdo ao secular. 

«E pelo mesmo modo mandamos, que os Estudantes Artistas, 
Canonistas, Legistas e Médicos, que os Mestres reputarem idóneos^ 
possão receber o gráo de Licenciados nas sobreditas Escolas pelo 
Bispo, que pro tempore for de Lisboa, ou pelo Yigairo, que sed6 
vacante for pelo Cabido in spiritualibus eleito. 

«E que qualquer Mestre pelo sobredito Bispo ou Vigairo exami- 
nado, e approvado em qualquer das Faculdades, excepto Theologia, 
sem outro exame, tenha livre poder para ensinar em qualquer 
parte. Dada em Urbieto a cinco dos Idus de agosto, anno 3.^ do 
nosso Pontificado (1290 do anno de Christo 13 d'agosto).» (a) 

(a] Eis o original d'esta Bulia : «Nicolaus Episcopus, etc. Dilectis filiis 
Universitati Magistrorum et Scholariam Uiixbon. salutem, et apostolkain 
benedicttonem. De statu regni Portugâltiae tanto solcrtius cogitaoius, quanto 
maiori desiderio ducimar, ut in Regfio ipso mhmõH$ quUMuâam eèstaeulis 
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Muito de propoflito trasladamos estes dois documentoSf a súp- 
plica do clero português ao papa para a fundação d'uma Univer- 

díviní cultus observantia vigeat» salubribus intendatur operibus, et fidei ca- 
tboHcae puritas, ad laudem divini nominis, et salutem fidelium in illo de- 
gentium invalescat. Sane ad audientiam nostram pervenit, quod procurante 
charissimo ín Chrísto filio nostro D. Rege Portug. Rege lUustri, cujuslibet 
licítae Facaltatís studia ín Civitate Ulixbon. tutil de novo non Hm multa, et 
laudabUi prc^visione platUata, quorum Magistris ut liberis possit vacare atu* 
diis, et doCtrinis a quibusdam Praelatis, Abbatibus Cisterciensis Ordiuis, 
ac Prioribus Sancti Augustini, ac Sancti Benedicti Ordinum, et Rectoribus 
quarundam sccularium Ecclesíarum Regnorum Portugal, et Algarb. pro- 
missuin esse dicítur certum salarium, et statutum. Nos antem diligentiua 
atteudentès, quod per hujusmodi studia cooperante illo, a quo bona caneta 
procedunt, in regnis ipsia divinus cultus augebitur, crescet devotio, et fidei 
Ortbodoxae cultores informatíonem suscipient, TÍrtutem decorabuntur insi* 
gnis, síbique thesauros scientiae Tendicabunt. £t ídcirco ad augmentum, et 
corroborationem studiorum ipsorum soilícite intendentes, desiderantes que- 
que ul per ApostoHci favoris aaxilium studia ipsa firmis radicibus fulciantur, 
quod super hoe foetum eit ratum, et graíum habemus, praefatum Regem 
rogantes attentius, et bortantes ut Cíves Ulixbon. domes vacantes ad inhabi- 
tandum scholaribus sub competenti praetio taxando á duobus clericis, et to- 
tidem laicis viris discretis Catholicis, et juratis communiter electis a vobis, et 
civibus ipsis locare Regia potestate compellat, qnodque ballínos, ofiiciales, 
etministralessuosGifitatis ejusdem personis, et rebus scbolarium, ac etiam 
nuntiis eorumdem securitatem, et immunitatem promittere faciet super boc 
ab eis praestito juramento. Slatuimus praeterea ut univern Magistriactu re- 
gentes in CivUale prcudicta proventus praebendarum, et beneficiorum suo- 
rum, etiam si personatus et dignitates existant, quotidianis distributionibus, 
quaehis, qui divinisiptersuntofficiis, assignantur, duntaxatexceptis, integre 
percipere valeant, et habere. Saocimus insuper; ut nulli Magistri, ac scho- 
lares, et servienles ipsorum, si (quod absit] contigerit eos in quocumque 
maleficio depraehendi, ab aliquo laico judicentur, Tel etiam puniantur, nisi 
forte judicio Ecciesiae condemnati relinquentur Curiae seculari. Quodqne 
scholares in artibus, et jure Canónico» acCivili, ac Medicina, quosMagistri 
repulabunt idóneos, possint per Ulixbon, Episcopum. qui pro tempere fuerit, 
vei Ulixbon. Sede vacante, perVicarium ab Ulixbon. Capitulo in spiritualibus 
constitutum in studio Liccnciari praedicto. Et quicumque Magister in Ci- 
vitate praefala per Episcopum, vel Vicarium supradictos examinatus, et ap- 
probatus fuerit, in facultate qtiacumqoe, Theològica duntaxat excepta, ubi- 
que sine alia examinatione regendi liberam babeat polestatem. Nulli ergo 
bominum liceat bane paginam nostrae constitutionis infringere, vel ei ausu 
temerário contra ire. Si quis autem boc attemptare praesumpserit, indigna- 
tionem Omnipotentia Dei, et Beatorum Petri et Pauli Apostolorum ejus se 
noTerit incursurum. Datum apud Urbem Veterem 5 Idus Angusti anno Do- 
mini 1390. Pontificatus nostrí anno tertio». {Moneurehui lAtsUana, P. v, Ap^ 
penêiee, BeerikÊrajxiy), 



24 



sidade em Portugal» e a bulia do papa em resposta a ena súp- 
plica, porque sfto elles a base e o fmdametUo de todo o edificio 
Ktterario doeste reiíio, como diz Braodfto. (a) 

D'elle8 podemos tirar duas illaçOes : 

A primeira é que a iniciativa de crear em Portugal um Estudo 
geral, ou uma Universidade» marchou origioaríamente do clero. 
Bem claramente o dizem as expressões da súpplíca — « 06 istas 

ergo camas, et multas alias utiles, necessárias haec et alia 

plura Excellentissimo Domino Dionysio Regi nostro seriatim re- 
tulimuSf ipsi cum nimia precium supplicantes, ut ipse dignaretur 
construere, et ordinare studium generale apud nobilissimam civi- 

talem suam Olisiponensem Quibus precibus nostris aò eodem 

benignis (benigne?) admissis, atque etiam exauditis 

As palavras da bulia — procurante charissimo in Christo fiJio 
nostro D. Rege, à^o a entender» é verdade» que el-rei D. Diniz 
intercedeu também, concurrentemente com o clero» na sollicitação 
.da graça pontifícia ; com quanto» diz o sr. José Silvestre Ribeiro, 
nenhum documento directo exista de tal informação. É de crer» diz 
o erudito critico» que el-rei D. Diniz nSo se esquecesse de fazer 
recommendar por seus ministros e agentes em Roma o prompto des- 
pacho da súpplíca do clero; insinuando em Roma, como bem diz 
LeitâoFerreira, o seu desejo, e dando calor kexpediçào dagraça.y>{jí) 

Temos, pois, por sem dúvida que a iniciativa para a creaçdo 
da Universidade marchou originariamente do clero» e só do clero. 

A segunda iiiaçfio que se tira d'aquclles documentos» e princi- 
palmente da bulia do papa Nicolau iv» é que, quando ella foj con- 
cedida» já existia em Lisboa um Estudo geral. Com effeito o papa 
dirige a bulia — Dilectis fUiis Universitati Magistrorum et Scho* 
larium Ulixbon. — á Universidade dos mestres e estudantes de 
Lisboa. Portanto já existia a esse tempo. 

Alem d'isso a mesma bulia» (aliando dos — cujuslibet licitae fa- 
cuUatis studia, diz que esses estudos — in Civitate Ulixbon. sutU 
de novo non sine múUa, et laudabili provisione plantata. (c) 



(a) MonarMa lAmt,, P. v, LW. xm, cap. lxxiii. 

{b) José Siltbstik Rnino, Ob, eit. 1. 1. 

(c) A este respeito diz Brandão: «Como em Portugal havia tanto desejo 
de dar á execução esta obra, não ha duvida que, chegada de Uoma a con- 
firmação d'ella, que podia ser até o mez d'outubro, se principiasse logo o 
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Mais. O papa declara que confirma e ratifica tudo o que se 
havia feito nesse sentido: — quod super hoc facíum est raíum et 
graíum luAemus. E tanto mais que elle falia dos mestres que a 
esse tempo já regiam os estudos : Slatuimus praeterea ut universi 
Magisiri actu regentes in Civitate praedicta. . . • 

Tudo isto induz a crer que, quando chegou a confirmação pon- 
tíficia, já em Lisboa existiam os Estudos geraes. É mesmo muito 
provável que, attenta a grande necessidade, por todos reconhecida, 
d'uma instituição d'aquella ordem ; vista a anciedade com que ge- 
ralmente se desejava a creação de uma Universidade ; e bem assim 
a confiança em que estavam de que o papa nSo deixaria de an- 
nuir ás justas pretenções dos signatários da súpplica, pois que a 
Egreja sempre, em todos os tempos, favorecera, dera impulso, e 
patrocinara a instrucção publica ; — é muito provável, repetimos, 
qué logo em 1288, depois de enviada a súpplica para Roma, se 
tractasse de levar a effeito a creaçfio e organisaçao dos Estudos 
geraes, e que, quando chegou a bulia do papa Nicolau iv, já muitos 
mestres regessem as cadeiras, que lhes haviam sido distríbuidas, 
como deixa entrever a mesma letra da bulia. 

«Está isto, com effeito, em harmonia, diz o sr. José Silvestre 
Ribeiro (a), com a notória ilIustraçSo de el-*rei D. Diniz, o qual 
tinha grandes desejos de que as letras e as sciencias florescessem 
em Portugal, sob a influencia dos seus favores, e á sombra da sua 
esclarecida quanto valiosa protecção.» 

£ singular que, náo tendo assignado a representação ou súpplica 
ao papa abbade nenhum, nem prior algum da ordem de S. Bento, 
a bulia, fallando d'aquelles que taxaram e prometteram certo sa- 
lário para os mestres dos Estudos geraes, faça menção expressa dos 
— Prioribus Sancti Auguslini, ac Sancti Benedicli Ordinum. 

Â este respeito diz Brandão: «No prologo dos Estatutos da 
Universidade de Coimbra se diz que no principio da instituição 

ediflcio, seja não estíveête principiado. Nao ba pouco fundamento para se 
crer isto» confessando o Papa na mesma Bulia, que os estudos, para que a 
concedia, estavâo já plantados em Lisboa: Sunt de novo non sins multa, H 
laudábUi provisione plantata. E quando a fabrica das Escolas não estivera 
ainda principiada, dissera o Pontífice, que fazia a concessão, e confirmação 
dos Estudos que esta vão para se plantar e edificar». (Monarch, Luê. P. v, 
Liv. XVI, cap. Lxxxii.) 

(a) José Silvbstii Rnmo, Oh. cU. 1. 1. 
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dellai que he este do tempo delRei D. Diniz, se pagavio os sa- 
lários aos Lentes pelos Abbades de Alcobaça, e pelos Abbades da 
Ordem de nosso Padre S. Bento, e Priores do Mosteiro de Santa 
Cruz de Coimbra. De Priores, e Reytores de Igrejas seculares nlo 
falia. Nfio é razão que neguemos aos beneméritos o que obrarto» 
nem que se estenda o louvor aos que nfio puserio mSo na otn^a : 
nomeados vão os que forão authores desta, e entre elles não acha- 
mos nenhum Abbade de nosso Padre S. Bento, e dos da nossa Or- 
dem, só o de Alcobaça he nomeado, e outro não Poderá 

ser que depois se o£ferecessem os Abbades de nosso Padre S. Bento, 
e outros Prelados mais a contribuir, vendo o fruto das Escolas, e 
o útil que a todos alcança. E não ha duvida que a Bulia de Nif 
culao Quarto, em que confirma a erecção da Universidade, espe- 
cifica, que para a sustentação delia contribuião alem dos nossos 
Abbades, os de nosso Padre S. Bento, e Priores da Ordem de 
Santo Agostinho, como adiante veremos ; e devia de ser, que depois 
de feita a supplica se offerecerião» (a). 

Do que dicto fica v6-se : 

I .^ que a Universidade foi fundada por influencia e a pedido do 
clero portuguez, pedido que foi benignamente acceito já por el-rei 
D. Diniz, já pelo papa Nicolau iv : 

2.* que, com toda a probabilidade, os Estudos da Universidade 
começaram logo em 1288, visto que, quando a bulia de confir- 
mação chegou em 1290, data da sua creação official, já esses Es- 
tudos existiam, como se infere da mesma bulia : 

3.* que foi o clero portuguez, que principalmente concorreu 
para a sustentação e conservação da mesma Universidade, logo 
desde o seu principio. 

E nem isto deve causar extranheza. Era o clero, nesse tempo, 
não só a parte mais instruida, se não a única instruída, de Portu- 
gal, e que, por assim o dizer, monopolizava toda a instrucção ; mas 
era também a mais poderosa e rica em bens da fortuna, sobre- 
tudo o clero regular. Todos sabem que os mosteiros de Alcobaça, 
de S. Bento, e de Sancta Cruz de Coimbra, que, segundo os do- 
cumentos citados, taxaram e prometteram salário certo para 'os 
mestres da Universidade, eram ricos, riquíssimos. E, mais instruído 



(a) Monarehia IauU. P. v, Liv. xvi, cap. Lxvn. 
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que todas as outras classes do reinoi e mais rico em fortuna e em 
privilégios do que os outros, de que mais carecia o clero para 
exercer influencia, e influencia insuperável? 

D'ahi vem também, creitos nós, a feição ecclesiaslica que a 
Universidade teve desde o seu principio, e que por séculos tem 
conservado, — feição, que nem mesmo os Estatutos de 1772 pode- 
ram ou quizeram tirar-lhe ; e que, apezar das repetidas reformas 
desde 1836 por diante, ainda hoje transparece em muitas e muitas 
cousas. 

D'ahi vem o conceder-se, logo na sua fundação, aos mestres, 
aos estudantes e aos seus criados, o foro ecclesiasUco. 

Isto mesmo revela a prescripção da bulia do papa Nicolau iv, 
mandando que o gráo de Licenciado fosse conferido pelo bispo 
de Lisboa, ou pelo vigário que, sede vacarUef fosse eleito pelo 
cabido. 

E a mesma feição mostra também a disposição relativa á taxa 
do aluguer das casas para residência dos estudantes, bem como 
a immunidade votada em beneficio das pessoas, bens e serventes 
dos mesmos estudantes. O próprio vestuário dos mestres e estu- 
dantes, — em uma palaYra, todo o regimen universitário era essen- 
cialmente ecclesiastico. 

E isto basta pelo que respeita á fundação e character do pri* 
meiro estabelecimento scientífico e litterario de Portugal. 

Vejamos agora qual a organisação dos estudos theologicos na 
Universidade, já dçsde a sua fundação até o reinado de D. João iii, 
em que os jesuitas começaram a ingerir-se nas cousas universitá- 
rias, já desde D. João iii até o reinado de D. José, em que foram 
publicados os Estatutos por que a mesma Universidade hoje se 
rege, e com que o celebre e muito illusU^ado Marquez de Pombal 
reformou os Estudos geraes em Portugal: reforma, cujo Cbntb- 
NABio a Universidade hoje vai celebrar, recordando-se agradecida 
dos grandes serviços que o nobre Marquez fez á instrucção publica. 



CAPITULO 11 

OrjfaDísacio dos estados theolo {[ieos 

sejfHido os differeDles Estatutos da llDÍversídade 

ité o reíDido de D. Joio IH 



As fontes mais puras e authenticas, por onde poderíamos co- 
nhecer a organisa^^o dos estudos theologícos, seriam incontesta- 
velmente as leis e regulamentos, em uma palavra, os- Estatutos, 
por que a Universidade se regeu desde o seu principio. Infeliz- 
mente essas leis e regulamentos, esses Estatutos, se alguns houve 
na fundação da Universidade, correram a meêma fortuna, com 
que tudo quanto neste reino podia iUuminar aos sew habitantes: 
foi sepultado no mais profundo esquecimento, (a) 

É para nós completamente desconhecido, se D. Diniz, fundando 
a Universidade em Lisboa, lhe deu logo Estatutos para ella se re- 
ger. E, com quanto á primeira vista pareça verosimil que, fun- 
dada a Universidade, lhe fosse logo imposta uma lei orgânica por 
que se dirigisse ; por outro lado, considerando a grande confiança 
que el-rei devia ter nos professores, quer naturaes, quer extrangei-* 
ros, encarregados de reger as cadeiras, e que de certo dispensa- 
riam desde logo Estatutos e regulamentos; considerando que a 
redacção de uns Estatutos, como lei orgânica d um estabeleci- 
mento d'aquella ordem, não era de fácil tarefa, nem trabalho que 
demandasse pouco tempo e pouca reflexão, e que a Universidade 
tão pouco tempo esteve em Lisboa; e finalmente, attendcndo a 

(a) Compendio hiitarko do estado da Universidade de Coimbra. Lisboa, 
1772. 
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que, assim coroo se conservaram documentos do tempo de D. Di- 
niz* já com referencia a cousas universitárias, já a outros objectos 
e estabelecimentos de menos ponderaçfio, muito mais zelo e cui- 
dado se teria de certo em guardar e conservar taes Estatutos, no 
original ou por copia, se por ventura D. Diiíiz lh'os tivesse dado, 
— parece mais provável, que o fundador da Universidade nSo deu 
nem impoz á mesma Universidade Estatutos alguns, quando a 
creou em Lisboa. 

LeUào Ferreira, reconhecendo esta falta de documentos, ex- 
plica-a da seguinte fórtna: «O haverem-se perdido os livros, e ou- 
tras importantes Memorias da Universidade nas varias mudanças» 
que teve, de Lisboa para Coimbra, e de Coimbra outra vez para 
Lisboa em diversos tempos, é a causa, por que hoje se ignora a 
forma, com que se governou no seu principio ; que ÈstcUiUos guar- 
dou; que Reitores a regeram ; que Lentes Estrangeiros ou Na- 
cionaes nella ensinaram; e que pessoas floreceram nas artes, e 
sciencias, que alli se apprendiam antes da sua primeira trasladação 
para a mesma cidade de Coimbra» [a). 

Fosse, porém, como fosse, o que é verdade é que possuimos 
um grande numero de provis9es do sábio rei em favor da Univer- 
sidade, depois de a ter trasladado para Coimbra, apezar das mu- 
danças que mais tarde se Bzeram/ da mesma Universidade no 
tempo de D. ÂfTonso iv, de D. Fernando i e de D. João iii, e 
ás quaes Leilào Ferreira attribue a perda dos documentos rela- 
tivos á Universidade. £ se essas provisões de D. Diniz se conser- 
varam e guardaram, por que se não conservariam os Estatutos» 
que de certo tinham mais importância que uma grande parte' d'a- 
quellas provisões, se Estatutos existiam dados por D. Diniz á Uni- 
versidade na sua fundação? 

A Universidade esteve em Lisboa apenas dezeseis a dezoito 
annos. Existe uma carta de confirmação de Constiluições do Es- 
tudo de Coimbra, com data de 27 de janeiro de 1307, que prova 
claramente que os Estudos geraes já estavam em Coimbra no prin- 
cipio daquelle anno, o que nos auctorisa a inferir que a Univer- 
sidade devia* ter sido mudada de Lisboa para a dieta cidade, pelo 
menos no anno anterior (1306). Essas Constituições eram uma 
espécie de regulamento policial do Estudo de Coimbra, compre- 



(a) Ifatkias ehnmioi. da Vn^oeniiade ás 



30 



headêfido ao mesmo tempo algumas disposiçSes economieas e fia* 
cães; Comliiuiçõeê, que a Universidade fizera, e que el-reí coih 
firmara. 

Mudada a tlnivenídade de Lisboa para Coimbra (a), D. Dinis 
eoriqueceu-a com privilégios pela sua Carta datada de Lisboa aos 
1 6 de fevereiro da era de 1 347, que corresponde ao anno de 
1309, e portanto três annos depois da sua trasladação, se esta 
teve logar em 1306. 

% este documento que Brandão e outros chamam EsUUuíom, e 
que, segundo diz o sr. José Silvestre Ribeiro, antes devera cha« 
marHBe ProvUào^ ou Caria de Privilégios, por quanto contém so- 
mente privilégios, e não regulamentos para a direcção dos estifr- 
dos (ò) . É comtudo certo que nós encontramos ahi a indicação das 
cadeiras que então constituiam os Est%tdo$ geraes, e que prova- 
velmente seriam as mesmas que a Universidade tinha em Lisboa, 
antes de transferida para Coimbra. 

A summa doesse documento, que alguém considera como pri" 



(a) As discórdias entre os habitantes de Lisboa e os estudantes, e os di- 
vertimentos e bulício da capital, é que levaram o sábio rei a transferir a 
Universidade para Coimbra. Leitão Ferreira, traduzindo Rajnal, como af- 
firma o sr. Silvestre Ribeiro, diz assim: «Que já antes d'aquelle tempo, em 
que o Papa Clemente v erigira a Universidade de Perugia, lhe tinha £I-Rei 
D. Diniz feito instancia, e alcançado d'elle a mudança para Coimbra da 
Universidade, que com confirmação de Nicoláo iv fundara primeiro na Cí^ 
dade de Lisboa, ornada de muitos amplos privilégios; mas como depois sue* 
cedesse haver grandes discórdias entre os moradores e os estudantes, as quaes 
difiicultosamente se podíáo apasiguar, eipoz o mesmo Rei ao Pontifice, que 
Coimbra, pela amenidade do terreno, e pela abundância de mantimentos, e 
outras cousas, parecia a parte mais opportuna, e a propósito, para onde- se 
podia a Universidade transferir, e alli gosar das mesmas prerogatívas, que 
Nicolio IV lhe concedera, quando em Lisboa foi fundada. No que o Papa 
Clemente consentio, commçtteodo a execução ao arcebispo de Braga, e Bispo 
de Coimbra, e para sustentação da grandeza, e dignidade d'aque]la publica 
Academia, e salários de seus lentes, lhe applicou os fructos de seis Igrejas 
do Bispado de Lisboa, reservando dos mesmos uma côngrua para os sacerdotes 
qne as servissem». (Notíc, chnmol,) — D. Diniz impetrou bulia pontiflcia 
para a mudança da Universidade, c^edecendo ás idéas d'aquelle tempo, &e«« 
gundo as quaes a Cúria romana devia intervir sempre no que respeitava a 
estabelecimentos de instrucção publica. Clemente v expediu duas bulias, am- 
bas datadas de Poitiers a 26 de fevereiro de 1308. 

(ò) JosA SiLVBSTBK Rnnao, Oò, tit. L i. 
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meiros Estatuioê da UnWersidwiet énios dada por Leilão Ferreira 
da fórraa seguinte (a) : 

cr 1 / *-* Funda e planta irradicavehnente el-rei D. Diniz o estudo 
geral na cidade de Coimbra, lendo-se alli direito canónico^ direito 
eivU^ medicina, dialéctica e grammatica. 

A theologia não eotrava no estudo geral; de?ia ser lida nos con- 
ventos dos religiosos da Ordem dos Pregadores, e da dos Menores. 

Da musica nio se faz roençUo ; signat evidente, como já notá- 
mos, de que a respectiva cadeira só foi instituida depois de 1309. 

2.» — Toma os estudantes, com todas^as suas cousas e familias, 
debaixo da regia protecção. 

3."* — Manda sob graves penas, a todas as justiças do reino, 
que defendam de toda a vexação os estudantes, suas cousas e 
criados. 

4.' — Manda que nenhum morador de Coimbra faça aggravo 
aos estudantes, nem a seus criados. 

5.0 — Que se alguém os quizer demandar, por qualquer modo 
que seja, o faça perante seus juizes ordinários, isto é, o bispo, ou 
o seu vigário, ou o mestre escola, se lhe pertencer. 

6.^ — Prohibe ás justiças de Coimbra o trazerem violentamente 
os estudantes a juizo secular, salvo sendo comprehendidos em ho- 
micidio, ferimento, furto, roubo de mulheres, ou crime de moeda 
ialsa, nos quaes casos, ainda que os possam prender, os restituirão 
logo ao bispot ou ao seu vigário, ou ao mestre escola, se a este 
pertencer, ainda que lh'os não requisitem, para por elles serem 
castigados. 

7.® — Concede que os estudantes possam crear reitores, con- 
selheiros, bedel e outros oflBciaes necessários á Universidade. 

8.^ — Que a Universidade tenha arca commum e sello. 

9/ — Que os estudantes, ou por si, ou por outrem, possam 
fazer os Estatutos necessários (6). 

10.* — Ordena que se elejam annualmente dois homens princi- 
paes do concelho, e dois estudantes, para servirem de taxadores 
do aluguer das casas dos estudantes, quando não concordarem 
com estes os proprietários. 

(a) Joêà SiiTBSTBB RiMiao^ 06. eíí. L !• 

{b) Não parece bto indicar que a esse tempo nio bavia ainda EsíaMoe 
Ba Universidade, e que portanie D. Diiui nio havia dado nenhont á vài 
Universidade f 
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1 1 / — r Que nto passam os estudantes ser lançados das casas 
em que morarem, se pagarem o aluguer, salvo querendo os donos 
morar nellas, ou vendel-as, ou dal-as em casamento ao filho ou 
filha, ou outro descendente. 

1 2.'' — Concede que se não pague nada na chancellaría d'el- 
rei pelos privilégios e liberdades da Universidade, em razfto de 
sello, ou cera, ou escriptura, ou por outra qualquer circumstancia. 

1 3." — Prohíbe apertadamente que nenhum cortezão, nem sol- 
dado, nem jogral, pouse com os estudantes, nem lhes peçam, nem 
tomem cousa alguma. 

1 4.* — Concede aos estudantes que possam ir c vir ao estudo por 
terra, ou por agua, com suas cavalgaduras, livros, criados e ai- 
fayas., sem pagarem direito em qualquer logar do reino. 

Manda ás justiças de Coimbra lhes dêem, sem diSiculdade, e 
de graça, as arrecadações que lhes pedirem das cousas que com- 
sigo levarem para onde quizerem. 

15.* — Manda que possam os estudantes levar comsigo livre- 
mente de todo o reino quaesquer mantimentos para o estudo, sem 
embargo de qualquer costume, ou prohibição que haja em con- 
trario, ou que de futuro possa haver, que nSo faça mençdo d'este 
privilegio. 

1 6.° — Que haja dois homens bons da cidade de Coimbrap aos 
qttaes seja conferido o cargo de conservadores, para manterem os 
privilégios da Universidade, dos estudantes e demais pessoas d'ella, 
vigiarem sobre a honra e proveito da Universidade e dos estudan- 
tes, e avisarem el-rei do que virem ser-lhes necessário (a). 

Por este documento de D. Diniz, seja Estatuto, Provisão, ou 

(a) O original d'este documento é o seguinte : «Dionysius Bel gratia Rex 
Portugal, et Algarb. Universis Christi fldelibus salutem, et frugem vitae fe- 
licis cum devolione fidei ortbodoxae. Regalem decet excelletítiam invigilare 
remediis subditorum, ac HegDum, et Regoi habilatores magnifícare virtuti- 
bus praemíorum, ut dum Rex, et populus ei commissus ín multiplícatis ju- 
stítiae fructibus suscipiunt incrementum, post humanae vitae transitum ad 
aeternam mereantur beatitudinem pervenire. Quippe haec Rex cultae justi- 
tiae nusquam melius poterit ducere ad effectum, quam si terram, id est, Re- 
gnum sibi commissum faciat semíne multiplicibiliter seminarí, ut sic demum 
per illius gratiam» qui de mortificato semiue plurímum froctum affcrt, Re- 
gnum emiltat palmas justitiae, et terra germinet fructus suos. s. viros elo- 
quiorum doctrina multipliciter insignítos, nt proinde veslrae caelestis gratiae 
viris litleralis ad omne bonum, quo opcrantibus Rex, et Regnum in solidi- 
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Carta is Pri$rihgia$r^è'Êe que a Theoiogia nlo entrava nó quadro 
das Faculdades da Universidade, fundada por D. Diniz. Ensina- 
va-se nella DirêUo C(monieo, Lm^ Medicina^ Diaketica e Grarn^ 
matica, mas não Tbeologia. Esta sciencia declara o fundador que 

tate josUtiae solideatur. Sane Regna nostra Portugal, et Algarb. prospexi- 
D1I18 fere omni bono quod ad humanam conditionem perttnet communicata, 
secundum quem Regalem M^estatem non solum armís decoratam, sed le- 
gibus justitiae et aequitatis oportet esse armatam, ut utrumque tempus et 
belli, ac pacis recte valeat guberaari. Cupientes Regna nostra vírtutum ele- 
mentia, et radiis coniscare ad decus, et gloriam altisstmae maiorítatís, et 
gloriosae Virgínia Matris Giristi, nec non almi Martyris Yincentli, et Sa- 
crosanctae Romanae Eccl^siae, qiiae cunctorom fidelium mater est, et ma« 
gistra, ac utilitatem publicam Regní nostri in Civitate nostra Colimbriensi, 
quam praoelegimus in hac parte fundmt^ui, et phntamui irradieabilUer Hu^ 
dium gtnnale» voUns ut ibidmn ajmd Religioêot ctmtentus fratrum Pmedi-- 
eatorum, H Mniorum m taera Pagina éoeetU, ut nt fides Caiholiea ctV cun- 
data muro viêmpugnabUi bellatorum. Ibidem et Doctorem esse volumos in 
Decretis, et Magistrum in Decretalibus, per quorum doetrinam uberrimam 
clerici nostri Regni instrui valeant qualiter ipsos oporteat in domo Domini 
conTersari, et qualiter et status ípsorum, et Ecciesiarum salubriter guber- 
netur secundum Canónicas sanctiones. 

cPraeierea ad Repub. melius gubernandam, in praedicto nostro studio 
esse volumus in Legibus Professorem, ut Rectores, et Jodices nostri Regni 
consilio peritorom derimere valeant subtiles, et árduas quaesliones. 

cPraeterea ordinamus in praedicto nostro studio Magistrum in Medicina 
in posterum habeatur, ut nunc, et in futuram subditorum nostrorum regan* 
tur corpora sub debito regimine sanitátis. 

«Item in facultatibus Dialecticae, et Grammaticae ibidem Doctores esse 

Tolumus, et Magistros, ut per alterum debitum fundameotum, et per 

acutiorem recipiantintellectun» qui ad maiores scientias desideraverit. Quía 
fere cordi nobis est praedictum nostrum studium ampliarí, ad quod cum ef- 
fectu dare intendimua operam efficaoem; iddrco Universitatem nostri studil 
unif ersos, et singulos ipsiua UniTersitatia communimus privíleglls infra scri-* 
ptis. 

«Omnes itaque studentes in nostro stndio, ac ad idem accedentes ex quo 
infVa Regnorum nostrorum limites fuerint cum personis, et rebus eorum, 
et familiis sub nostra protectione recipimus, specialiter praecipientes des- 
trictè omníbus Judidbus, proceribus, et aliis oíBcialibus Regní nostri, ut 
praefatos scholares» et res ipsorum, nec non senrientes ab omni oppressione 
illicita tueantur, quod si contrarium fecerínt, sciant se nostram indígnatio- 
nem absque dúbio incorsuros, et praeter poenam a nobis transgressoribus 
imponendam. resUturos damna, qnae indebitè illata fuerint scholaribus su- 
pradictis. Sane quoniam scholarea in nostra Civitate Golimbriensi commo- 
rantes praerogativagaudere volumus speciali, ut sub omni tranquilitate stu* 
dio liberius vacare valeant, et doctrínae nniversis cjosdem GiviCatis civitus 

Thboi.. 3 
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queria fosse ensinada nos conventos dos frandwano^ è ^oinini* 
canos: VoUns ut ibidem (in Civitale nostra Colirabrienst) ápuã 
R0l4gÍ9SQê conveníuá FríUrum PrmdicaMrum, èt Mirufrum in sacrn 
Pagina docent, ui sií fde$ Caiholiea tircundaia mun inexpU" 
gnabili bellatorum. 

cujuscumque status fuerini destriotò praeeipinmi, etmandiiMS, iitttufliis 
eisdem scholaribus. vel eorum serritoribos, seu manclpiis ftasi tettie^rto 
ioferre praesumant violentiam, vel gravamee. 

o£t si scbolares quisquam voluecit conTeoire ratioire erhninis, vd tan-* 
tractus, vel alia quacumque causa, vel occasioiíe adaat earroi Judices «f^ 
diuarios, s. fipiscopum, vel ejus YkarUiai, seu Magistma sebòlaram, si , 
hoc noscatur ad suum officium pertintre, per hac tamen legi dicenti. 'quod 
Magistri in suos scholares jus dicere valeant non intendimus derogare, sed 
eum íd sua firmitate perdurare volumus, nostro Álcaídi» et ejus nuntits de- 
strictè inhibendo, ne quacumque occasíone, vel cansa eosdem scholares ad 
judicia saecularia pertrahanl violente, nisi foitè in homieidio, vel vnlnernin 
illatioae, seu furto, vel rapina» aut muliemm raptu, vel falsae monetae fa*- 
bricatione fuerint comprehensi. In quibus casibus, et si alias pracdictus Al-^- 
caide, et ejus nuntíi dictos scholares flagitiosos capere valeant, ipsos tamen 
captos absque difficullate aliqua dictus Alcaide quam cito potcrít, et non 
requisitos, fipiscopo, vel ejus Vicário, aut Magistro scbolarum, si sua In- 
terest restituere teneatur, ut praedictot Episcopam, vel ejus Viçariam ani- 
madversione debita castigentur. 

«Eisdem insuper scholaribus duximas concedendum, ut Rectore!i, et Coii'^ 
siliartos sibi creare valeant, Bedelum, ac oflBciales alios, per quos status Uni- 
versitalis in mclius perducatur, et quod eadem Universitas habeat archam 
communem, et sigillum, nec non quod posstt per ise, vel per alros ordinare 
libere, et statoere ea, quae multiplicalionem stiidii, et atudentium "atilítatem, 
et tranquililatem respicere dignosciUir. 

«rPraelerea .... audivimus fide digno, qo^ in nonnuUis lods ubi est 
exercilium studiorum per babítatores eonitidem locoram dífficaltates non 
minimae in conducendis domibaa in oongruum immoderatum salarium, vel 
praelium locationis iiomine a scholaribus exígeado sed quia eorum «st spe^ 
cialiter interendum qui amore scientiae facti exules de divitibus pauperel 
semetipsos exinaniunt, ideo spedalem qooruadam loeonim landabilem ton- 
suetudinem ad hoc ipsum studium prorogantes, providimus regali ordinS'*» 
tione in perpetuum valitura ut duo próceres nosiri Colimbviensis Concilif , 
et duo scbolares ejusdem Universitatis idonei anais singalis eligantur, de 
quorum commuoi conaensu, vel maioris partis eorondem hospitia tatentor 
fideliter, ac juste ; itaque iu taxationibus faciendis nalla exceptío persona^ 
rum penitus babeatar, sed ad hoc exeqiiendum legaliter sciant praedicti la* 
xatores ex virtute mandati Regis ae teneri, qaod si tater damorum dottt^ 
nos, et ipsos scholares super doaoíbus locandú^ ac yraetio locationis plena 
concórdia intervenerit, tunc absque ipsis taxatoribus passit libere expediri, 
ut quod inter partea coavenerit iaviolabiliter obser««^ur. Volentibus insuper 
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ATbeolqgia^parbmto, R&o«ra.en9Íiiadi iiai[}«ii«ei9idade« fiMivdo 
Ç9ta ffoi 4ra8lj&4a<k para foimhra ; a bem de creir .é ^ o ib&o 
fora também «m Lisboa, qi^ondo foi íuodado* 

£» ainda ^ue nSo tenhamos documentos i|ue nos attestem os 
motiiros, que actuaram m mente do sábio rei» para nào crear a 
faculdade deTbeologia na Universidade, não é difiScil oon^tural-os. 

Kholaríbus sapradíctis graliam facere amplíorem, ediclo perpetuo prohibe- 
mus, ut scholares non possínt ejici, seu expelli de domibus, in quibus pune 
«•mitur, vel tnorabuntur «t ia fniumm, dum tamen'eum domiois bospi- 
tiorum de salário poterint coneordare, vel si super 'hoc non poterint cum 
■domniis conveníre saltem juxta taxaCioncm a supradictis taxatoribus mode- 
«anduB retinere voluerint dooios condnctas ab iisdem tempere retroacto, et 
iiiter de dielís domtbus scholares praedicti non possint expelli, nisi eas per- 
•onaliler morsrí voluerínt domini earundem, aut eas vendere voluerint, ^ui 
filio, seu filiae, vel aliem de ejus línea decendenti matrimonium dare. 

«Caeterom ut dkti soholares tanto maioribus proficiant incrementis, 
quanto a nostra regali clementia privileglorum praerogativa se senserint per 
dotari ad memoriam maneris specialis ejusdem duximus perpctiium conce- 
dendum, ut in nostra Cancellaria nihil ab eis pro privilegiis Universitatis, seu 
«liis libertatíbus nunc .... sigilli .... sen scripturae, vel quacumque alia 
-causa seu oocasione petatur, seu exigatur a nostro Gancellarío, qui nunc 
€sl, vel pro tempore fuerit, vel ab aliis officialibus qui per nos, vel diclum 
Cancellaríum ad Càncellariae ministerium deputentur. Porro novimus ex- 
pedire ot iisdem nostris seholaribus vagandi matcriam ampotanles eisdem 
quietem studendi omnimodam praeparemus, quod cura exeqnimur vigilanti, 
dum ab eis negotiorum saecularium, et strepitus militaris, nec non munda* 
nae delectafionis appetitum ut possumus amovemus; proinde volumus, ac 
mandamos nostris comilitonibus, eonim armigeris, et rapaucibus, ncc non 
universís soldadeiris Regni nostri, et omnibus institutoribus, atque mimis, 
ut deinceps ad domos scholarium, vel doctorum causa ibidem hospitandi, 
^el comedendi non audeant declinare; insuper probibentes mimís, et solda- 
deiris supradictis, ne a supradictis sebolaribus aliquid praesumant petere, 
vtí alias colore quaesito exigere ab iisdem, quod si contra nostrae serenitatis 
vetitum a quocomque fucrit contrarium attentatum, nostrae prohibitionis 
transgressores taliter mumemus, quod eorum poena erit caeteris in exem- 
plum. 

«Hocqoeque privilegii capitnlum singuHs annis in Civitate Colimbriensi 
per praeconem publicam volumus, et mandamus tempore debito publicarí, 
ne aliqui pec ignorantiam se audeant excosare. Verum eisdem seholaribus 
duximus concedendum, ut ad nostrum studium possint, et de ipso per ter- 
ram, vel aquam libere recedere, vel venire cum suis equHaturis, libris, fa- 
míliis, et supellectibus, ita quod in quacumque parte Regnorum nostrorum, 
primisque occasionibns, nihíl ab eis nomine pedagii exactionis cujusHbet 
exigatur, vel etiam requiratur, et qui contra venerit, praeter damna, et cx* 
pensas, duplum rcatituere compelletur. 
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Creando a Uníyerstdade, D. Diniz tinha eni vista que nella se 
ensinassem principalmente aquellas sciencias de que não havia 
no reino instituto algum publico. Ora a Theologia era ensinada nos 
conventos, nas cathedraes, e mesmo em algumas egrcjas paro- 
chiaes. Todos sabem que naquelles tempos o ensino que havia era 
essencialmente iheologico. «Theologia» diz Brandio, se liá na- 
quelles tempos na Metrópole Primacial de Braga por obrigaçfto, 



cHoc sane privílegii capitulum volomas per nostrts patentes litteru ú 
timari universorum locorum Regai nostri Pedsgiarís ezactoribua, sen et 
publicanís, mandantes insuper nostris AWasilibua deColimbria, utaaprare* 
bus supradictis praedictos scholarea quo valuerint IransporUndia concedant 
eisdcm testimoniales litteras, cum fuerint reqaisiti» non petatur» Tel red* 
piatur aliquid a scholaiibus supradictis pro hujusmodi liUeris, sen sigillia» 
scd iisdem absque difficultate qualibet concedantur. 

«Postremo cupientes noslrum sludium abundare in omni loco, el fertili- 
tate. quae nobis a divina clemcntia sunt collata, et etiam conferenda ín fa- 
Torem scholarium ordínamus, et statuímus, el mandamus, ut de universís 
parlibus Regai nostri ad hoc aostrum sludium possint quaecumque victualia 
libere deportari, noa obstaate quacumque consuetudiae, slatuto» edito, vel 
edeado, vel quolibet privilegio coacesso, vel concedendo Givilalibus, Caslrii 
vel Municipiis, seu locis aliis quibuscumque, quae de hoc indulto plenam, 
et expressam noo faciunl mealioaem. Novissimè, quod nihil acium etiam 
credimus pro utíiitate nostri studii» et studealium in eodem dam alíquidsu- 
perest agendum, volumus duos probos viros assumi de nostra Civilale Co- 
limbriensi, quí pro boaore, et commodo studii, et studealium soUicite vigi- 
laates praerequiraat, et aostrae Sereaitati referaat, quae ipsi sUidio, el alu- 
deatibus viderial opportuaa» ac Uaiversitati noslri studii» el síngulariom de 
eadcm immunitates, privilegia» ac etiam liberlates studeanl lideliler conser*- 
vare, sicut se digaissima ratioae Coaservatores vulgariter appellantur. In 
cujus rei testimoaium praeseas privilegiam praediclae Universilali ooneessí- 
mus sigilli aostri munimiae roboratum. Dalum Ulizbonae 15 die Februarii 
Rege maodaate. Alfonsus Aadreas notavil £ra 1347.» (Momarek. LuriL» 
P. V. Appendice : Escrit. xzv.) 

Braadão chama a este documento ospriwkêiros EUoMm e PrtoUêgkm 
dados por ElRey D. Diniz. Diz assim : «Situada, como se ha dito, em Lis- 
boa a Universidade, bom fora declarar os Estatutos, que leve nesle princi- 
pio, e o numero dos Lentes, e Cadeiras, com as mais circumslancias de que se 
compoz o corpo desta republica litteraria: porém faltao memorias^ e só do 
substaacial da obra se pode dar a aoticia que apontamos; ao menos eu não 
pude descobrir mais do que disse. Pode crerse, que a instituição era na 
mesma forma que a de Coimbra, de que lemos os primeirot Estalutoê e 
privilegio» dados por ElRey D. Dinis, quando a mudou de Lisboa para 
aquella cidade, dezasete annos depois que em Lisboa teve principio. (MO' 
narch. LusU.f P. v, L. xvi, cap. Lxxxiii). 
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conforme a disposição de Innocencio iii do capitulo — Quia de 
magiêtris: e persuado*me que em algumas Cathedraes do Reino. 
Alem d'isto florecia esta Sciencia nas Religiões, e particularmente 
nas familias dos Patriarchas S. Domingos e S. Francisco, de que 
naquelle tempo acho muitos com titulo de Doutores d'aquellas Re- 
ligiões, que no discurso da historia irei nomeando.» (a) E nem 
mesmo as rendas taxadas para a Universidade eram taes, que com 
ellas se podessem crear cadeiras, de que então se podia prescin- 
dir, ou que, pelo menos, não eram indispensáveis. 

Alem d'isso naquella epocha n&o era costume ensinar-se Theo- 
logia nas Universidades. Na Universidade de Salamanca não se lia 
nem se leu Theologia, senão. do anqo de 1416 por diante. Nade 
Roma só em 1 303 foi instituida a Faculdade dé Theologia (iJon^ 
$tiL de Bonifácio viii de 6 de Junho de 1303). Na de Bolonha 
não houve tal Faculdade até 1 360 (Constit. de Innocencio iv do 
anno de 1360.) Só a havia na de Paris, porque assim o deter- 
minara o papa Honório iii no capitulo — Super speaUa, 28 de 
Prívileg. (6) 

E depois é também possivel que para isso concorresse certo 
amor próprio do clero regular, levado do desejo de ver equiparar 
os seus institutos theologicos á Universidador onde se não ensinava 
aquella sciencia por ser convenientemente professada nos mosteiros 
e conventos. 

Fosse, porém, qqal fosse o motivo, é certo que a Faculdade de 
Theologia não fez parte do etíudo geral ou da Universidade, nem 
na sua fundação, nem na sua primeira trasladação para Coimbra, (c) 

(a) Motiareh» XiMtt. P. v, L. xvi. 

(ò) José Siltiotes Rm»o, Oh, eU., t. i. 

(e) «E bem por isso, diz Brandão, poderá ser notada de acção pouco re- 
ligiosa o introdusír ambos os Direitos para litígios, e esquecer $e da Theo- 
loffia, com que a Fé se sustenta, e se apura, e se defende. Portugal naquelle 
tempo não necessitava de Theologos, necessitava de Juristas : a occasião, e 
o tempo em que foy erigida esta Universidade, temos mostrado ser neste 
anno em que as contendas tão travadas, e litígios tão dilatados entre o Es- 
tado secular, e Ecclesiastico se reduzirão a concórdia Por ser isto 

assim, entendeu EIRey D. Diniz, que não faltava á sua obrigação em não 
erigir cadeira de Theologia.» (Menareh, LusU,, P. v, L. xvi, cap. lzzxiv.) 

Brandão dá a este facto grande importância. Em sua opinião teria D. Diniz 
o intento de evitar que se entendesse ser este reino sujeito no temporal á sé 
apostólica, pela subordinação que D. Affonso Henriques votara á Egreja e 
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Nos reÍDados que se seguiram todo^r os monarchás fortagaereA 
tractaraiB de engrandecer a Unrrersrdade, não só confirmando afs 
regalias e privilégios que seus antecessores haviam concedido, mas 
concedendo-Ihe mesmo privilégios novos. Com referencia, porém, 
6 Faculdafde de Theologia nenhuma alteração encontramos. A Theo- 
togia continuoa a ser professada publicamente nos conventos de 
S. Domingos e de S. Francisco, segundo a determinação de D. 
Diniz, durante os reimdos da dynastia affonsina. 

D. Affonso IV, que em 1338 mudoo a Universidade de Coimbra 
para Lisboa, «para que a gente da C6rte, diz Brandão, tivesse 
mais gasalhados, e os Estudantes com o trafego dos cortejos, não 
fossem dhertidos do sen estudo» (a), visto ter determinado viver 
em Coimbra; e que de novo a trasladou para Coimbra em fâfSf, 
nada alterou nem modificou, que se saiba, na ordem dos estudos. 

Mais tarde D. Fernando t tomou a mudar a Universidade de 
Coimbra para Lisboa em 1 377 (Provisão de 3 de Junho), por en- 
tender que isso era conveniente aos interesses das scienciàs e me- 
lhoramentos da Universidade. Naquella Provisão diz elle : aE vendd 
e considerando que se o nosso Studo, que ora staa tia Cidade de 
Coimbra, fosse mudado na cidade de Lisboa, que na nossa terra 
poderia a\>er mais letrados, que averia, se o dito Studo na dita 
Cidade de Coimbra estivesse, por alguns. lentes, que de otros regnos 

mandamos vir, nom queriam leer se nom na cidade de Lisboa 

mandamos que o dito Studo, que ora staa na dita cidade de Corm- 
bra, seja em a dita cidade de Lisboa pela guiza qtie ante soja estar, xr 

Vemos que D. Fernando, apezar de intonstanté, olhou pelas 
cousas da Universidade, á qual concedeu privilégios alem d'os que 
já tinha; que promoveu a prosperidade e adiarttafik^nto daS sCien- 
cias, mandando até vir do extrcíngeifo professores hdbeís para a 
regência das cadeiras. Mas não consta também que em alguma 
cousa modificasse a vontade e prescripçfto de D. Diniz com refe- 

ao apóstolo S. Pedro, e mais recenteiíiente occásionáda peió capitulo Cfrandip 
cote à deposição qae o papá Ihnocêncio iv fez d'el-rei b. Sancho n, dando 
pw govelDádor a este reino o conde de Bolonha, D. Affonso, pae díe D. 
Dhtiz (Monareh, Lu$U, loc. cit.]. Nlo vemos, porém, como o ensinar-se 
Thèofò^ia eth utáá Universidade seja, oii possa ser prova de iuhordinaçâo 
oii Sujeição t«tiipot*ál dá meStna OU do feitio i sé âi^ostolica. Já Figueiròa ob- 
setvou o meslno á láí respeito. 

(ú) âftmarrA. tnsU.,?. V, L. tvi, eap. Ltxtiti. 
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jenoia á Tbeologin/Dissdé a íunda0o da Universidade por D. nkát 
até o r^ina^o de D. Fernando i, o ultimo rei da dynastia affcn- 
0Ínai a Theologia d9o foi ensinada na Universidade: era-o, como 
teiAOS dictOy pós conventos dos domiiiieanos e franciscanos. A 
Theologia, pois, não constituiu* Facilidade na Universidade durante 
o primeiro seçulo depois de fundada pelo rei lavrador. 

Ê no reinado de i). JoSo i, trooeo da dynastía joannrna, que 
se nos depara, pelfi primeira vee, uma cadeira de Theologia na 
Universidade. 

Uma carta de D. João i, datada de 25 de outubro da era de 
1438, que corresponde 40 anno de 1400, dispensa e exempta do 
pagamento de pedidos até 4res lentes de leis, até três de decretaes, 
de granmiatica até quatro, de lógica até dois, de physica (medi- 
cina) um, de Theologia um, de musica um. Vé-se d este documentp 
3ue j6 nesse tempo havia uma cadeira de Theologia na Universi^ 
ade» nSo constando que antes existisse. 

O infante D. Hanrique, filho de D. João 1, e memorável não 
só por ser o fundador da famosa academia de Sagres, mas pelos 
seus assignalados serviços & civílisação, como promotor incansável 
dos descobrimentos marítimos, pela soa carta de 22 de setembro 
de 1460 fiuc mercê á Universidade de doze marcos de prata, an- 
nuaes, e consignados nos dízimos da ilha da Madeira para salário 
da cadeira de prima de Theologia. Diz elle nessa carta: • » . «Ppr 
ende eu mando, e ordeno, rogo, e enoomendo a todolos mestres, 
e governadores que depois de mim a esta Ordem de Cbristo, ^eerenl, 
que por a primeira renda dos dízimos, que a dita Ordem ha na 
minha Ilha da Madeira para sempre em cada hum anno por difi 
do Natal mandem dar, e dem ao Lente da Theologia da Cadeira 
de Príma do estudo da Cidade de Lisboa doze marcos de pratsl, 
pelos qoaes os Lentes, que a dita Cadeira tiveretn, hão de fazer 
estas cousas a suso escritas.» (a) 

Brandão, referindo-se a esta liberalidade do illustrado infante^ 

t 

(a) £ste documento encontra-se na Manarehia Lusitana, P. v, Appet^ 
ik$, £scriptur9 xxvi.. Eeza assim: «Eu o Infante D. Henrique Regedor, e 
Goveratdor da Ordem da cavaleria do Mestrado de Nosso Senhor Jesu 
Çbristo, Duque de Viseu, e senhor da Govilhia, faeo saber aos gue esta 
minha carta vjrem^ qua ^^uigrdando eu como tadolos «haucDS são th^dos 
fazerem serviço a Deos, ,a pistc deve ser sempre o sea f rineipal enidedo, 
porque por elle gaag^ipi^ona eter3a)f iquo he o^alaráèm do todòios (ra- 
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acereseentou : «Era este Infante afeiçoado ás letras» e assim favo- 
receu á Universidade, e instituto a Cadeira de Prima de Theolo^ 
jfta.»(a) Ê certo, fx>réni, que a carta do infante parece suppdr jft 
creada a cadeira de Theologia, cadeira que elle dota com doze 

balhos, e bens qae o homem neste mundo faz. £ empero que de todolos 
christios a ello sejio theudos, os que som de Religião o devem ser muito 
mais. Por ende eu mando, e ordeno, rogo, e encomendo todolos Mestres, e 
governadores, que despois de mim a esta Ordem de Cbristo veerem, que 
por a primeira renda dos dízimos, que a dita Ordem ha na minha Ilha da 
Madeira para sempre em cada hum anno por dia do Natal mandem dar, e 
dem ao Isente da Theologia da Cadeira de Prima do estudo da Cidade de 
Lisboa doze marcos de prata, poios qaaes os Lentes que a dita Cadeira te^ 
verem hão de fazer estas cousas a suso escritas. Primeiramente farom o prin- 
cipio do estudo. E ante que a elle entrem, despois qucesteverem na cadeira» 
lerá altamente, que o oução os que arredor esteverem, a carta que eu dei 
ao dito estudo da paga destes doze marcos de prata. E ella lida alta voz, que 
pede a todos que diga cada um o Pater noster, e Ave Maria polia minha 
alma, e dos da Ordem, e dos por que theudo sou rogar. E a oraçom dita, 
faça seu principio. E esto seja feito assi em minha vida, como despois da 
minha morte por sempre. Outrosi será theudo por dia de Natal de pregar 
a prègaçom no mosteiro das Freiras do Salvador segundo he costume. E 
ante que a conpece, alta voz dirá aa gente que lhes pede, que dígão cada 
hum por minha alma, e dos da dita Ordem, edaquelles porque assi theudo 
sou rogar, como dito he, o Pater noster, e Ave Maria, por o eu, e a dita 
Ordem contentarmos por lhe dizer aquella prègaçom. £ esto assi pêra sem- 
pre. £ também será theudo ir à Santa Maria da Graça, que he no mosteiro 
de Santo Agostinho da dita Cidade por dia de Santa Maria da Annunciaçom, 
que he a vinte e cinco dias de Março, e hi dirá Missa cantada, e prègaçom. 
£ em este dia devem ir sempre em cada hum anno com elle os áeetores. Con- 
selheiros, Lentes, e todolos outros escolares do dito estudo em sua orde- 
nança, segundo costume, ao dito mosteiro por encomendar minba alma aDeos, 
em remembrança da doaçom que lhe fiz das casas em que está o dito estudo. 
E o dito Lente da Theologia ante que conpece a Missa, se volverá pêra a 
gente encomendandome assi a Deos pela guisa suso dita, notíAcandolhe 
como he contente per my, e a Ordem por aquella Missa, e prègaçom alJi di- 
zer. E rogo, e encomendo aos ditos Mestres, e governadores da dita Ordem, 
que despois de my veerem, que em galardom do bem, e acrescentamento 
que em ella fiz, lhes praza averem por bem de mandarem esto assi comprir, 
como aqui he contheudo. E por certidão de esta ser minha vontade, mandei 
fazer esta carta assinada per my, e sellada do sello de minhas armas. A qual 
mandei poer na torre do cartono do Convento da minha Villa de Thomar. 
Feita em a minha Villa de Villa do Infante xxii dias de Setembro. João de 
Moraes a fez. Anno do Nacimento de Nosso Senhor Jesu Cbristo de mil 
quatrocentos e sessenta. Esta prata seja paga em prata.» 
(a) Mtmareh. ÍMiUam, P« v, Liv. xvi, cap, Lmm. 
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marcos de prata, como vimos. E nós já a encontramos mencio- 
nada em 1400 na carta de D. Joilo i, datada de 25 de outubro. 

Fosse» porém, o pae ou o filho, que a creassem, ou fossem am- 
bos (o que é possível, se não provável), é fora de dúvida que a pri- 
meira cadeira de Theologia na Universidade data de 1400. 

Do documento a que alludimos vè-se também que já come- 
çava a haver maior numero de cadeiras iTas outras Faculdades. 

D. Joilo I foi de todos os seus antecessores, depois de D. Di- 
niz, o rei que mais teve a peito os melhoramentos da Universi- 
dade. 

Segundo a£Srma o sr. José Silvestre Ribeiro, o anno de 1431 é 
assignalado pelos primeiros estatutos, de que ha memoria depois da 
carta de privilégios d'el-rei D. Diniz. A Universidade de Lisboa 
jurou os estatutos no dia 1 6 de julho de 1431, sendo ent9o reitor 
Vasco Esteves (ou Velasco Estevam), vigário de S. Thomé. (a) 

A substancia d'esses estatutos, segundo o erudito académico, 
era: 

«Que os lentes, licenciados e bacharéis usassem de habito ho- 
nesto, ao menos talar, e os estudantes ao menos até meio da 
perna. 

«Que para algum estudante, em qualquer Faculdade, ser admita 
tido ao grau de bacharel, sendo ao menos grammatico e lógico, 
tendo três annos de estudo de oito mezes cada um, fizesse umas ' 
conclusdes publicas em presença dos mestres e doutores da sua Fa- 
culdade; e se estes, ou a maior parte d elles dissessem, com jura- 
mento, que era sufiBciente por sciencia e costumes, se lhe desse t> 
grau; e quando não fosse sufficiente ainda, estudasse mais tempo 
e fizesse novo exame. 

a Que para algum ser admittido ao grau de liceneiadop devia 
ler quatro annos na Universidade, e fazer depois uma repetição 
por conclusdes de tudo o que tivesse lido ; e depois de tudo isto 
ieito se lhe daria ponto para ler duas lições e fazer exame; e 
sendo julgado capaz, se lhe daria licença para tomar o grau de 
doutor, e que os reitores assistissem ao exame, sendo estudantes 
da mesma Faculdade. 

«Nos mesmos estatutos se marcava a fárma em que haviam 
de ser conferidos os graus, assim na Theologia, como nas outras 



(a) José Silwtis Riiiiko, Ob« cit., t. i. 
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Faculdades ; e eram declaradw as propinas que deviam pagar os 
que recebessem os mesmos graus.» 

NSo podemos encontrar no Cartório da Unitersidade nem ori- 
ginal nem copia d'esses estatutos de D. João i. E os auetores do 
Compendio hiHorico pareee que nlo tiveram também noticia d'el- 
les. (a) No emtanto podem esses conriderar-se como os segundiOg 
estaítUos da Universidade, sendo a Protiião ou Carta de privUe^ 
gios de D. Dinis os frimeiroz. 

Todos 08 reis portuguezes, desde D. Diniz, mostraram sempre 
grande afiecto e protecçSo á Universidade, como temos dito. Ê 
certo, porém, que as providencias do sábio infante D. Henrique 
revelam nelle o character de governador e protector da Universi- 
dade, como bem observou o sr. José Silvestre Ribeiro. E essa pro- 
teccSo foi confirmada por seu sobrinho D. Fernando, pae d'el-rei 
D. Manuel ; e depois pelo próprio D. Affonso v, que deu conn 
missão ao bispo de Lamego, D. Rodrigo de Noronha, e, renun- 
ciando o mesmo rei áquella occupação, recommendou á Universi- 
dade que elegesse o cardeal D. Jorge da Costa. A este succedeu 
D. Jo&o II, e depois d el-rei D. João iii são protectores da Uni- 
versidade todos os reis de Portugal até o presente. (6) 

Com referencia ainda ao ensino de Theologia na Universidade, 
devido a D. João i e a seu illustrado filho, o infante D. Henri- 
que, encontramos uma Bulia (Saerae Religionis...), de 26 de ju- 
nho de 1463, no reinado de D. Affonso y, pela qual o Papa Ni- 
colau V concedeu aos religiosos de S. Francisco, do convento de 
Lisboa, a incorporação do seu estudo theologico na Universidade, 
podendo graduar-se nelle em mestres os seus reitores e estu^ 
dantes. 

Cremos que desde D. João i até D. Manuel a Theologia era en- 
sinada na Universidade em uma só cadeira. Nada nos auctorísa a 
conjecturar o contrario. «Na faculdade de Theologia, diz Brandão,, 
ouve uma só Cadeira até o tempo delRey D. Manoel, o mal in* 
stituio a Cadeira de Véspera com vinte mil réis de ordenado, e a 
proveo 00 anno mil quinhentos e quatro em Fr. João Claro, Prior 
que tinha sido de Alcobaça, e Abbade eleito daquelia casat na 
carta original deste provimento diz EIRey: O ordenamos por 

{a) Compendio Histórico, P. i, Prdud. ni. 

(h) Monareh' íuní., P. v, h. svi, cap. uixsiu 
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Lenie da CêMtb da vitpera, que hora novametUê ardenamoi 
no estudo desta nossa Cidade de Luboa. [a) 

El-rei D. MaDuel deu ao Estudo geral uns terceiros Estatutos, 
cu)« copia, acm data, ente no cartório da Untrersidade. O bene- 
ficiado Leitfto Ferreira, referíodo^e a informação authentica do 
reibnnador Francisco Carneiro de Figueirôa, diz assim a respeito 
de taes Estatutos: crAdverte neste logar a mesma erudita infor- 
mação, que EI-Rei D. Manuel fizera Novos Estatutos, pelos quaes 
se governou a Universidade, e principiavam pelo seu Nome ; mas 
que bSo consta do anno, em que foram feitos, porque no traslado 
que d'elles á Universidade se mandou se omittiu a data ; e que 
no primeiro capitulo prohibia á Universidade fazer EstatutoSt e 
reserva ^este poder para o Protector, o (6) 

Ora com respeito ás Cadeiras que constituiam a Universidade, 
lemos no traslado d -esses Estatutos o seguinte: ^Item. Ordenamos 
que na dita Universidade aia pêra sempre cadeira de prima de 
theologia. E ovi.^ de véspera e três cadeiras de cânones, s. de 
prima terça e véspera, e de philosophia natural htia E oiU.* de 
philosophia moral, ires cadeiras de leis prima terça e vesp.* de 
medicina duas de prima e de véspera uma cadeira de lógica E 
out.^ de gramaiica.T» 

Vé»se, pois, que o rei Venturoso dotou a Faculdade de Theologia 
coro mais uma cadeira, a cadeira de Véspera, e que no seu reinado 
até I). João III, a Faculdade de Theologia tinha duas cadeiras na 
Universidade. 

Os Estatutos de D. Manuel governaram ainda a Universidade 
por muito tempo, depois de transferida de Lisboa para Coimbra 
em 1S37 por D. João iii. Figueirôa, quando falia d' esta ultima 
mudança da Universidade, diz: «Também não vieram logo os Es- 
tatutos, pelos quaes a Universidade se havia de governar. E indo 
o Doutor Francisco Mendes Syndico delia a Lisboa, lhe mandou 
ElRei entregar os de EIRei Dom Manoel, por que se governava a 
Universidade em Lisboa ; ordenando por Carta de 1 6 de julho de 
1537, que se governasse por elles, em quanto a não provia de 
outros Novos; e diz na dita Carta, que eram os próprios assi- 



na) Mcnareh. LusU., P. ▼, L. xvi, cap. uxxni. 
{b) Noêieioi chranologieas da Universidaéte 49 CoiniUfra, anpo de 1^96, 
$920. 

"te 
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nados por ElRei Dom Manoel: Sendo que estes se nSo acham no 
Cartório* mas somente hum traslado delles, que nem data tem», (a) 

Continuemos» porem, no exame da organisaçto dos estudos theo- 
logicos da Universidade, e vejamos quaes as reformas que se fiíeram 
na faculdade de theologia desde o reinado de D, Joãd iii até 
D. José I. 



(a) Caiahgo da$ Refft&rêi da OtduMrHdadê dê Coimbra, cap. i. O ori- 
ginal d'esle8 Estatutos de D. Manuel cahiram «o tnumo nmidúuro, em 
que haviam cabido os antecedentes, e cahiram depois muitos documentos 
importantíssimos. «Dos livros da Universidade, dís Leitão Ferreira, em 
quanto esteve em Lisboa, até ser transferida a ultima vez para Coimbra, 
não estão no seu cartório mais que dous, que principiavam neste anno 
de 1506, e continuaram até o de 1537, em que ElRei Dom João ra a 

transferiu Nem estes Estatutos (do anno de 1592)» nem alguns 

mais, que se fizeram antes dos actuaes, por que se governa a Universi- 
dade, estão neste Cartório» [Notie. ehronoL $ 934). 



CAPITULO III 

Nova org inisacio dos mesBM estidos theolog ieos 
desde D. João 111 até D. José 



A UniYersidade, fiindada por D. Diniz em Lisboa no anno de 
1290, e pelo mesmo rei trasladada para Coimbra em 1306; tor- 
nada a mudar para Lisboa em 133S por D. Affonso iv, e pelo 
mesmo transferida outra vez para Coimbra em 1 364 ; tomada a 
mudar ainda para Lisboa em 1377 por D. Fernando i, foi em 
1637 trasladada por D. JoSo iii para Coimbra, onde ainda hoje 
se conserva. 

Documento nenhum authentico nos indica os motivos que occa* 
sionaram esta mudança da Universidade para Coimbra. 

É, comtudo» de presumir que o augmento progressivo da po- 
pulação de Lisboa, o desenvolvimento sempre maior do commer- 
cio, e, em geral, o bulicio da corte, tornassem a capital menos 
socegada e tranquilla do que convinha á sede dos estudos geraes; 
e nem mesmo os estudantes, que de certo iriam aílluindo em maior 
numero, achariam nella gasalhado conveniente, e sustentação por 
preços tAo moderados como em Coimbra, parecendo por iáso esta 
cidade preferível á capital para estar a Universidade. 

Alem d'isso a corrupção escandalosa que então havia no provi- 
mento das cadeiras, corrupção, que, como diz o sr. José Silvestre Ri- 
beiro, muito desabonava a Universidade de Lisboa, e tinha resis- 
tido ás providencias já dadas, de mandar devassar sobre os su- 
bornos, de limitar o numero dos votantes, e de excluir da votação 
os extranhos á Faculdade, poderia também concorrer para aquella 
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mudança : pois que a transferencia da Uniirersidade para Coimbra, 
onde os estudos já floresciam» e muito, no mosteiro de Sancta 
Cruz, e onde os mestres, mandados vir do estrangeiro por D. João iii« 
deviam ensinar as sciencias, poderia parecer remédio mais efficaz 
e enérgico para debellar aquelle vicio, do que quaesquer outras 
providencias, como a experiência já havia mostrado, (a) 

Depois, convérà também notar que D. JoSo iii era aconselhado 
a dar á Universidade uma organisaçfto, por tal arte completa, 
que podesse prescindir de mandar portugoezes estudar ás Univer- 
sidades estrangeiras, como effectivamente acontecia entSo com 
grande dispêndio do Estado: e ponto nenhum se antolhava mais 
conveniente e apropriado do que Coimbra, para a redisa^ d^essa 
idéa. (6) 

Por ultimo é possível que também concoiresse para a mudança 
da Universidade um tal ou qual despeito do rei. D. João iii suc- 
cedera a seu pae em dezembro de 1621 ; e a Universidade de 
Lisboa só dois anãos depois, em SO de dezembro de 1 528, é que 
o elegeu seu protector, e ainda assim por advertência que el-reí 
lhe fez. Actuaria também na mente do rei esta morosidade ou es* 
quecimento da Universidade, que facilmente se traduziria em 
menos consideração, para levar a effeito aquella mudança? É 
muito possivel. 

Qual fosse, porém, o motivo principal e determinante, — se al- 
gum dos que ficam apontados, ou se algum outro, — énios desco- 
nhecido : manei àUa mente reposium. 

O que. é certo é que a Universidade esteve em' Lisboa até o ul- 
timo de março de 1 637, e ibi transferida para Coimbra em abril 
do mesmo anno,— » cento e sessenta annos depois da sua ultima tras- 
ladação para Lisboa no reinado de I). Fernando i. 

D. João III, apezar dos grandes meios de instracção que lhe 
foram proporcionados por seu pae^ dendo-Ihe mestres babeis para 
o ensino das sciencias e das linguas sabias, não colheu d'isso 

(a) Josa SavaiTU Ribriko, Ob. cít., t. i. 

(ã) Fr. Franeiico de Ouuna, franciscano, na dedicatória, a D. João uu 
d'oma obra que publicara em Antuérpia (An?er$]» dizia: uQuaniam,^ Pat^ 
tiaea Drbt experUur. Quot ibi nutriat scholares Portugaliae Rem, qui meo 
^êeerêêo cemuitim ageret, H apud rêgnum tuum erearet aliquam insignem 
*íhimefwiÊaÊm, fuam fnnmi dulrie mdem $olu esperui» manuteret.rt 



4^ 



grande firocto: foace aproveitou. «Ite t»òo ette cuidado se lhe 
Dão pegou mais que uma boa inclÍDaçSo para as letras e letrados,» 
dÍ2 o seu chroniata. (a) B foi por essa boa indinaçào que dle, 
logo nos princípios do seu reinado, tractou de reformar e augmentar 
os estudos na Universidade, mandando até vir do extrangeiro pro- 
fessores hábeis para a regência d'a1gumas cadeiras. 

Assim é que para o ensino da Tbeologia vieram o dr. Affanso 
do Prado^ fr. Martinho de Leiesmat o ^. Francisco de Mórmon, 
e os drs. Marcai Romeiro, e Payo Rodrigues de ViUarinho. [b) 

(a) Ânnaes de El-Rri D* Jéão Terceiro^ por fr, Luii de Sousa, puM^ 
cados por A. Herculano, Lisboa, 1844. P. i, cap. ii. 

(P) «Ainda que £lEej D. J[pão, dis F. C de Ptgweirda, teve lençio 
de que a Universidade se fundasse totalmente em Sancta Crnz, depois 
modou de parecer, e no princípio mandou ler todas as sciencias cá em 
cima, e em Santa Cruz as artes e humanidades; e os primeiros lentes 
que vieram são os seguintes: 

— Em Theologia para a Cadeira de Prima o dr. Affonso do Prado, 
que depois foi Reitor da Universidade; para a de Véspera, Francisco de 
àonson, mestre em artes, e doutor pela Universidade de Alcalá, que 
actualmente era lente de Prima na Universidade de L4sboa, e foi depois 
cónego magistral na Sé da mesma cidade, e d'elle fas menção Nicolau 
António na sua Biblioiheca de Espanha; para a de Terça o mestre fr. 
João Pedraza da Ordem dos Pregadores, de quem também se lembrou o 
mesmo Nicolau António. 

— Em Cânones para a Cadeira de Prima o licenciado Francisco Coelho, 
natural da cidade de Vizeu, filho de João Coelho e de Catberína Loureiro 
deAndrada, Desembargador de aggravos, e a leu até chegar o dr. Na* 
varro, e tornou para Lisboa servir o seu logar, e junctamente o de Pro- 
motor do S. Officio, de que tomou juramento em 18 de agosto de 1540, 
era Commendador da Ordem de S. Thiago, e percebia meios fiructos da 
Igreja de Crastodairo, foi depois Chanceller do Mestrado da mesma Or- 
dem, e desembargador do Paço, e no anno de 1558 o fazia a Rainha, 
D. Calherina, Chanceler mór por morte de Gaspar de Carvalho, que não 
chegou a lograr por fallecer nesse tempo; foi casado oom Anna do Olival, 
e d'eltes procedem os Nápoles e Loureiros de Viseu, e outras famílias 
nobres da província da Beira. 

— Em Leys para a Cadeira de Prima o dr. Gonçalo Vat Pinto do des- 
embargo de ElKey, que a regia em Lisboa havia 30 annos; para a deVes- 
pera Lopo da Costa, doutor m uíropujure; não me consta de que nação 
era, e a leu por pouco tempo; para a de Terça o bacharel António Dias, 
que depois se fez licenciado e de«itor, 

— Em Medicina o dr. Henrique de Cuellar, português, tfue também teve 
logar na Biblioíheca de Nicolau António.» 

Vè-se d'aqui qual era a ordem dos estudos na Universidade, e os leu- 
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Pelo que respeita ao ensino das Aríês e das Knf^as latina, grega 
e hebraica, são dignos de notar*se entre os extrangeiros que yi&* 
ram para reger as respectivas cadeiras Nicolau Grouchio, Fabrício, 



tes que ensinavam, quando D. Joio ui mudou a Universidade para Goim« 
bra. 

Mas contínua o mesmo Figueiróa : «Não se fas menção de lentes de Artes 
e Humanidades, porque ElRey os remettería a frey Brás de Braga para 
lerem nos ditos coliegios (de Sancta Cruz), porquanto o mesmo Rey orde- 
nou fossem da sua jurisdicção com total independência da Universidade, 
assim consta das palavras da Provisão do Reytor D. Garcia, faltando com 
os lentes e estudantes — E oèedeçaes em tudo quê aa dito cargo de Reytor 
tocar noi cousas do Regimento, e governança das cousas dessa Universidade 
êómente, porquanto no que toca aos eoltêgios de Saneia Cruz entenderá o 
Padre Frey Brai de Braga, governador do dito mosteiro 

£ leu uma Cadeira do Código Manuel da Costa, que grangeou o nome 
de sutUt e tinha vindo de Salamanca, onde era somente bacharel, e fez cá 
exame privado, e tomou o grau de licenciado em 6 de novembro, e a 1 1 o 
de doutor tãobem na Sé com as mesmas assistências, e foy depois lente de 
Prima jubilado, e tornou para Salamanca, adonde leu a mesma Cadeira; 
chegou tãobem de Salamanca para ler a de Sexto Luiz de Alarcão Caste- 
lhano, que era somente licenciadOp e cá tomou o grau de doutor a 25 de 
novembro; porém o assento está somente principiado, e não consta se neste 
dia era ainda Reytor D. Garcia, ou se governava já o seu successor. Vierão 
mais o bacharel Manuel Vaz, e quatro bacharéis, o primeiro para ler uma 
Cadeira de Cânones, e os quatro para quatro Cadeiras de leys, com que 
eram sette lentes de leys, quatro de Cânones, e de medicina somente o dito 
doutor Henrique Cuellar.» 

Era isto no governo do Reytor D« Garcia de Almeida. 

«Governando D. Agostinho, chegou Martinho d'Aspilcoeta, chamado com- 
mumente o Navarro, para ler a Cadeira de Cânones, que ennobreceu muito 

esta Universidade Era actualmente lente de Prima de Salamanca havia 

7 annos, e para se mudar para esta cidade se valeu El-Rey D. João do Im- 
perador Carlos V seu cunhisdo 

cVeyo também de Salamanca António Soares, portuguez, que tinha sã- 
mente o grau de licenciado, e cá tomou o de doutor, e leu a Cadeira de 
Véspera de Leys, e depois a de Prima ; e o doutor Gonçalo Rodrigues de 
S. Crliz, castelhano, porém assistia em Lisboa havia annos, sendo lente da 
Universidade, e nella tinha tomado os graus de licenciado e doutor ; Ayres 
Pinhel, portuguez, bacharel pela Universidade de Salamanca, c nesta se fez 
doutor, e seguiu as Cadeiras de leys, até ser lente de Véspera, e depois 
tornou para Salamanca; Bertholameu Felippe, portuguez, que era somente 
bacharel, e nesta Universidade se fez doutor, e leu uma Cathedrilha de Câ- 
nones, e depois a de Decreto Erão 18 os lentes de Leys, que 
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BMcItoy Jorge Btteeaaaao (Buebanas, escossei), e seu irmio Ar-p 
Baldo Patrício, e oa firaiKseaeB Elias e Jaoques. E a estes devemos 
acorescoDtar os nomes dos portugueses, que lá fora haviam adqui«- 

BlRe j mandou para a Universidade» e 4 liio hutUuUí, 4 Coêigo, e o§ mais 
4^ /Hgê$to$. 

f Vejo tãobem parti ler £scritura fr. Martinho de (.edesma, castelhano, da 
Ordem dos Pregadores, porem depois mandou ElRey que trocasse com o 
mestre Francisco de Monson, lendo este Escriptura, e elle a cadeira de Ycs- 
pofa, a porque lhe constou que alem (}a lieçào publica das coUegios lia tão- 
bem no seu de Si Thomaz, ordenou ao seu provincial, que lhe não perBMl* 
tísse esta leitura; íoj deputado doSanctoOfficio na Inquisição de Coimbra, 
e lente de Prima jubilado, e imprimiu algumas obras que refere Nículao 
António. 

«Vejo também (r. Guilherme Gomeri para ler huma Cadeira de Theologla, 
que pelo nome mostra ser estrangeiro, e fr. António de Afifonseca para ler 
Ésfrítura, dos quaes não tenho outra noticia, e lerão pouco tempo (*). 

«Para lente de Vespora de Medicina o doutor Thomaz Rodrigues da Veiga» 
a quem fai um grande elogio Niculao António na sua Bibliotheea, foi de- 
pois lente de Prima jubilado, e reconduzido por muitos annos, e em sua 
vida chegou seu filho, o doutor Ruy Lopes da Veiga, a ser lente do Digesto 
Velho, jubilado tãobem depois na Cadeira de Prima por largos annos, de 
quem foy filho o doutor Thomé Pinheiro da Veyga. 

«Vierão mais para lentes de Medicina António Barbosa e Luiz Nunes, 
que nesta Universidade se fizerão doutores, e para ler mathematica Pedro 
Nunes, hum dos mais doutos homens, que houve nesta sciencia naquelle 
tempo, e ainda no presente, fazem os. professores delia grande estimação 
das suas obras, era medico de profissão, estudou na Universidade de Lisboa, 
aonde tomou o grau de doutor naquella faculdade, e foy Lente de Lógica no 
anno de 1630; e nos dois seguintes de Methaphysica, jubilou na Cadeira de 
Mathematica, de que se lhe passou carta em 17 de março de 1562; e por- 
que tinha feito muitas faltas na Cadeira, porque ElRey o occupava moitas 
vexes no seu serviço, lhe fez ElRey D. Sebastião a mercê, de que se Ihé 
levassem em conta para a sua jubilaçâo os três annos de Filosophia, que tinha 
lido em Lisboa. Foy mestre do Infante D. Luiz, e cosmographo mór, e 
ainda era vivo no anno de 1575.» 

Quando falia do governo do Reitor D. Fr. Bernardo da Cruz, diz assim : 
«No seu tempo. veyo de Salamanca João Peruchio Morgovejo (João Pe^ 
ruehi Morgoveja) para lente de Vespora de Cânones, era somente licen- 
ciado, e cá tomou o grau de doutor, e foy depois lente de Prima jubilado, 
e Cónego em Coimbra, c já a Universidade estava em grande augmento, 
que com a fama espalhada por toda a Europa do muito que ElRey favo- 
recia as letras, dos grandes salários que dava aos Mestres, e ainda porçoens a 

{•) Ha no àianoseripto ama noia à rnareem com refcteacia a Fr António de Affon- 
laea, qoe dis : ^ Bra DouIt Pai><tÍMM«, dê Ofdãm ioi Prágaéore$t natwtãi de Liièoa, 

TauoL. 4 
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rido instruccSo e fama : taes como André de Gouvèa, JoSo da Costa, 
Diogo de Teive, António Mendes ; Jofto Fernandes, André de Re- 
zende, Ignacio de Moraes, Melchior Belliago, ou Belchior Belia- 
goa. (a) 

Apezar, pois, de D. João iii não colher todos os fructos que 
podia colher da aprimorada educação litleraria que o Venturoso 
D. Manuel lhe havia proporcionado, é comtudo certo que ne- 
nhum dos seus antecessores deu maior impulso e desenvolvimento 
aos estudos da Universidade, e precisamente á Theologia, do que 
elle. 

Brandfio, fallando a este respeito, diz: «Entendeo EIRey D. 
Diniz, que não faltava á sua obrigação em não erigir cadeira de 
Theologia. Nos tempos adiante foy admittida Gathedra d'esta scien- 

Fidalgos e pessoas nobres para estudarem na Universidade, com ordem po* 
rém ao seu almoxarife que a^s não pagasse sem certidão de que continuavâo 
e aproveitavao ao estudo, e não somente de todo o Reyno, mas de Paris, e 
Salamanca, e outras Universidades, aonde se achavam estudando muitos 
portugueses, vierão para esta de Coimbra, em que entrava um grande nu- 
mero das Casas mais I ilustres deste Reyno. 

O mesmo Figueirôa, fallando do governo do reitor Fr. Diogo de Murça» 
no capitulo iv, diz: «No seu tempo mandou EIRey D. João ni vir de 
Paris a Marcos Romeiro, e Payo Rodrigues de Villarinho, ambos doutores 
Theologos por aquella Universidade, para lerem nesta a sagrada Escritura ; 
o primeiro leu depois a Cadeira de Vespora de Theologia, e foy Cónego de 
Coimbra, e o segundo Principal do Collegio das artes, e Cónego Magistral 
de Évora; e para ler a Cadeira de Prima de Leys a Fábio Arcas Arnania» 
Doutor tn utroquejure, com trezentos e sessenta mil réis de salário, e vinte e 
dois mil réis para casas, o qual era romano; e para a de Vespora da mesma fa- 
culdade a Ascanio Escotto, tãobem doutor tn utroque, e o nome mostra que 
seria escossez, e devia ser clérigo, porque serviu muitas vezes de Vice-Can- 
cellario: e para Lente de Prima de Medicina ao Doutor Rodrigo de Rey- 
noso, de tão grande opinião naquelle tempo, que foy chamado para ler 
esta Cadeira vaga pelo Doutor Henrique Cuellar, ficando na de Vespora o 
DoutorTbomas Rodrigues, sugeito eminente naquella Sciencia ; e para Lente 
de Avicena ao Çoutor Francisco Franco Valenciano, de quem faz menção 
Niculao António na sua Bibliotheca, e a AfTonso Rodrigues de Guevara para 
Anathomía, e Surgia, de quem tãobem falia o mesmo Niculao António, e era 
natural da Diocesi de Granada, I^icenciado pela Universidade de Siguença, 
e nesta tomou o gráo de Doutor; a António Luiz para ler duasLiçoens em 
Grego, huma de Galeno, e outra de Aristóteles, o qual imprimiu muitos 
livros, que refere o dito Niculao António.» (Catalogo original dos Reytores 
da Universidade de Coimbra, Cap. i, $ 7 e 8: Cap. n, ni e iv, $ 3.) 

(a) José Silvestre Ribeiro, Ob. cit. T. i. — Catalogo dos Reytores da 
Universidade, Cap. iv.— Pbdeo db Mabys, Dial. v. 
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cia^ e na reformação delRey D. João o Terceiro a vemos com 
$ete Cadeiroê stAlimada.y^ (a) E n'outro logar: aNa Faculdade de 
Theologia ouve uma só Cadeira até o tempo delRey D. Manoel, 
o quai instituío a Cadeira de Véspera Ainda que a facul- 
dade de Theologia ficou accrescentada com mais a Cadeira de Vés- 
pera, nfio se contentou EIBey D. João o Terceiro de limitar ás 
Escolas de Lisboa os talentos do Reyno, principalmente no estudo 
da Theologia, que he a Rainha de todas as sciencias. £ como a 
Universidade de Paris Qoreceo sempre na Theologia, ordenou EI- 
Bey, e applicou de suas rendas, e do Cardeal Infante D. Henri- 
que seu irmão, sustentação para setenta e duas pessoas, que em 
Paris estudassem esta sciencia. Escreveo aos Cabidos, que cada um 
sustentasse hum destes Estudantes: vi a carta no de Lisboa, aonde 
diz: Tenho ordenado que á minha cmtap e á cmla das rendas, 
dignidades, e benefícios do Cardeal meu muito amado irmão sejão 
manleudas para sempre setenta e duas pessoas^ que aprendão em 
Paris, onde as letras da sagrada Theologia mais florecem.n (6) 

Já dissemos que a Universidade foi transferida para Coimbra 
em abril de 1537. E em 2 de maio começaram os lentes a ler 
as suas cadeiras nas casas de D. Garcia de Almeida, primeiro reitor 
da Universidade depois que foi transferida para Coimbra. Esta ci- 
dade não tinha casa com capacidade bastante para accommodar os 
estudos geraes. Por isso el-rei ordenou que as sciencias fossem lidas 
nas próprias casas do reitor, e as artes e humanidades nos col- 
legios de Sancta Cruz, em quanto se não fundavam escholas, nas 
quaes tudo podesse ser convenientemente accommodado. As casas 
de D. Garcia ficavam, pouco mais ou menos, onde hoje está o 
convento da Estrella. [c) 

Sh desde 1 528 fr. Braz de Braga, ou de Barros, reformador 



(a) Monareh. LutUan., P. v, L. in, cap. lxxxiv. 

(è) Ibid., cap. Lxxxm. 

(e) «Principiarão os Lentes referidos a ler em 2 de Mayo do dito anno 
de 1537 nas Gazas do Reytor D. Garcia, porque ElRey assim o tinha man- 
dado, sitas á Porta de fielcouce junto ao Arco da Estrela, que depois forão 
do Marquez de Goufea, e ha poucos annos fundarão nellas os Padres da 
Província da Conceição dividida da de Sancto António do Garrai um Gol- 

legio em que de presente estão e de 12 do dito mez por diante se 

principiarão a matricular alguns Estudantes» (Catalogo do$ Reitores da Oni- 
versid<tde, por F. C> de Figueiróa), 



« « 



52 



da congragaçlQ òo» apnegp» regmotii em Portugil* hm kr no 
mosteiro de SoiioU Çrur aos religiosas oa aiostrw quo 4a Uiúvmn 
sid^de de Paris tinha mandado vir. As seieqcías e as hiHMBiáar 
des Qoresciam allít e a pfiluencia dos que desejavam apprender em 
tal, que se toraou necessário estabelecer dois eoUegios» denonsi^ 
nados um de S. Miguel, e o outro de Todoê os SafMot. Foi n'es0ei 
coUegios que se estabeleceram as aulas da artes e bumaaidadea^ 
na transferencia da Universidade. 

Fr. Braz de Braga, porém, mandou ao reitor da UnWoiwiUílt 
um Alvará de D, Joio iii, passado em Évora aos 10 de abríl dt 
1637, no qual el-rei ordenava qm^ QtiêHtkndo oq prwnto fm 
resiUtwa de nof collegios de Saneia Crw H eneinearmn Qã lingyM 
latina e grega, e ArUe Uberaee, e desejando aecreãCMtal^w pam 
que assim os religiosos, como as mai$ pessoas que a elks «irwtib 
podessem ser mais letrados, as tre9 Cadeiras dp Theglogia nap%* 
mente ordenadas se lessem nos dictos Collegios, e ti4o em wUf§ 
parle, e que os Lentes fossem obrigados a íer os lições, e fa^er se 

exercidos nos dictos CoUegios e que o Reitor ée nmthsiima 

maneira entendesse em cousa alguma, que respeitasse aos dicli^ 
Collegios. (a) 

Levou muito a mal a Universidade eata ordem d el^reí, «• t^ 
unido o Conselho, assentou este que se replicasse, e que o Syndieo 
fizesse umas razões por modo £ embargos a éUa, e que fossem du^e 
pessoas da Universidade, que depois h elfgiriam» foliar a elrei, 
Reuniu-ae outro Conselho a 2 1 dp mesmo me;, a que nOo aflaiar 
tiram os lentes tbeologos, e u elle se imentou» que eUee fossem mr» 
ti ficados para que nio lesfiem $m Sançta Crwf, m^fi HimtimHSssem 
as lições nas Escholas; até chegar resposta de phpçi, çomnmné^ 
se4hes apenadelhes nào correrem Ç^ s^W $cdarie§, e de vinte em- 
zados cada um. 

D. João III, porém, não deferiu á replica do Conselho, e por 
Carta de 12 de julho de 1 (37 mandou que, sem embargo dos em^ 
bargantes, a Theologia, ^tes e Latinidade^ se lessem nçs dt^os 
Collegios. 



(a) Por Caru d« i6 4a jaqair^ de i^ mmdw tamhi» p. Jpia V ona 

a Medicina se lesse aos inesino3 Collegios 4e S^noMi Criv» ptla ctfsmaaãa 
que esta sciencia linha com as Ãrte^f Assim só se Ija nos Paços rea«s a ÃífWtta 
canónico, o Direito civil, Mathematica, Rkêíorka e Jíif«icfi, 
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fe MihA se Dmipríii. A Theologia ertf Hda tiòi collegioi dé Sancta 
Qhàt. 

Ptfueo t(»ti|io ge díetiílofai*fftii tambetn ofi estudos geraes nas casas 
de D. Garcia, porque, em Carta de 29 de aetetnbro do mesmo anno, 
dVdefiOu que os Estudos se mudassem para os seus Paços, e que 
ú*iA\eê se principiasse a ler em outubro, dando, ao mesmo tempo, 
^rtim a Nidolau Leitão, recebedor das rendas da Universidade, 
para que providenciasse por (brma, que tudo eativesse prompto 
para aquelle tempo. E com effeito principiaram a ler nos Paços, 
M dict6 méz de outabro, todos os lentes, excepto os theologos, 
que forattt ler nos collegios de Sancta Grux. (a) 

A Universidade nao approrou nunca^ antes levava muito a maU 
qué as sciencias estivessem divididas, lendo-se parte d'ellas nos 
nçoa â'el-rei« e outra parte» que era a maior, nos collegios de 
Sancta Cruz; e, aproveitando-se o ensejo de ser reitor da Universi- 
dade fr. Diogo de Murça, da ordem de S. Jeronymo, A qual per- 
teneia também fr. Brax de Braga, reformador e governador do 
mosteiro de Sancta Cruk, facilmente se veio ao accdrdo de escrever 
• representar a D. Jo&o iii que para maior quietaçfio da Universi- 
dade, socego e clausura dos religiosos, era conveniente que os len- 
tèiy que liam nos dictos collegios, viessem todos ler nos seus Paços: 
aè que eWei respondeu, por carta particular a fr. Diogo de Murça, e 
por outra para a Universidade, ambas feitas em Évora a 22 de 
outubro de 1 544, que era d'iêso muiío eantente, ordenando jque 
os lentes dos collegios viessem logo ler aos seus Paços, e que etitre 
elles e os da Universidade, como também entre os estudantes, nSo 
houvesse diiferença alguma, e todos fossem governados pelo reitor 
ê Conselho na forma dos Estatutos. (6) 

£ assim é quo a Faculdade de Theologia passou de novo a ler 
na Universidade, ou antes nos Paços reaes» onde esta estava, desde 
outubro de 1544. 

Mandou também el-rei D. Jofto iit, por occasiSo d'e8ta mudança, 
qile d'alli por diante se fizessem os Actos de todas as Faculdades 
nos seus Paços» esoepiuando sámerUe o Magistério em Theologia, 
qm se faria na egreja de Sancta Cruz^ e dois Actos grandes da 
mesma Faculdade, que se fariam nd aula de Sancta Catherina, 

la) CattOégo dos Rsifiores êa tMivertiêãdê, cap. i. 
(a) IMIii oip. IV. 
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que tifiha sido Geral do cottêgio de Sancto Agostinho. Concedeu 
egualmente, por a mesma occasifio, aos religiosos de Sancta Cruz, 
em respeito pela sua clausura, que podessem fazer todos oa Actos 
de Theologia dentro do mesmo mosteiro, (a) 

Mostrava D. JoSo iii grande consideração pelo mosteiro de Sancta 
Cruz, ou fosse por ver n'elle professar as sciencias e artes com 
grande esplendor e proficiência, ou fosse por elle concorrer com 
uma grande parte das despesas da Universidade, ou por qualquer 
outro motivo para nós desconhecido. O logar de cancellario da Uni- 
versidade, que desde a fundaçfio d'e8ta em Lisboa por D. Diniz, 
fdra sempre exercido pelo bispo de Lisboa, depois arcebispo, ou 
por pessoa por elle commissionada, em conformidade com a bulia 
do papa Nicolau i v (ò), foi, por Carta de 1 5 de dezembro de i 539, e 
por outra de 29 do mesmo mez de 1640, concedido ao Prior Geral 
de Sancta Cruz, e a todos os seus successores, com poder para dar 
graus de Licenciado e de Doutor em todas as Faculdades, nas de Leis, 
Medicina e Artes, por sua real auctoridade, e nas de Theologia e 
Cânones por auctoridade pontificia, conforme a bulia concedida & 
Universidade pelo papa Paulo iii em 12 de fevereiro de 1539, 
ordenando que todos estes graus se dessem em Sancta Cruz, e que 
no mesmo convento se fizessem os exames privados. £ tudo isto 
se observou, em quanto persistiram os collegios em Sancta Cruz. 
Quando, no governo do reitor fr. Diogo de Murça, os estudos se 
reuniram todos nos Paços reaes, também estas determinações sof- 
freram algumas modificações, como já vimos, (c) 

(a) Catalogo dos Reytores da DniverMade. cap. iv. 

(b) «Do tempo, em que ElRey D. Diniz fundou a Universidade em Lisboa 
até vir agora para Coimbra, sempre o Bispo de Lisboa, e depois Arcebispo 
foy Cancelario pela Bulia de Nicolao iv, ainda que não achei assento de que 
elle desse gráo pessoalmente, mas sempre o seu Provísor como Yice-Can- 
celario, e o mesmo se praticaria quando a Universidade estava ém Coimbra» 
c se tomavão os pontos para exame privado na Sé, e se fazião esses actos 
na < asa do Cabido, e os Doutoramentos na Sé, ou em outra qualquer Igreja, 
e como não conste que ElRey desse neste principio providencia de Cance- 
lario, mas algum tempo depois, ainda que nos Assentos se não declare que 
o Bispo desse estes gráos, como elle estava presente, ou os dava, ou com- 
missão aos Lentes para que os dessem.» {Catai, dos Ref/tores, cap. i.) 

(c) Note-se que já antes d'esta mercê feita ao Priur Geral de Sancta Cruz, 
e aos seus successores, tinha D. João in modificado a practica em uso desde 
a fundação da Universidade, e baseado na bulia de Nicolau iv. Diz Figucirda 
{Catai, dos Reyt. da Vniv. de Coimbra): «Por Alvará de 28 de novembro 
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Goiava de grandes e merecidos créditos a Universidade de Coim- 
bra, ampliada e favorecida por D. JoSo iii : e tão grande era a 
concorrência d'os que se dedicavam ao estudo das sciencias» que 
n9o cabiam nos geraes. Não chegavam as aulas, (a) D'aqui nasciam 
queiíasy para fazer calar as quaes D. JoSo iii mandou que nos 

de 1637 mandou ElRey que o Reytor D. Agostinho fosse Gancelario, e desse 
os gréos de Licenciados, e Doutores era Leys e Medicina por sua authori- 
dade, e que os de Cânones, e Theologia se suspendessem até chegar licença 
de Roma para se darem por authoridade do Papa, o qual officio exercitou, 
assistindo juntamente como Reytor e Cancelario, e os pontos para exame 
privado se davam na Capella da Universidade, e os Actos se faziâo na casa 
do Cabido da Sé, e os Doutoramentos na Igreja de S. Joio de Almedina, e 
também deu alguns gráos em Cânones, depois que chegou a Bulia da Peni-> 
tenciaria passada em 12 de Fevereiro de 1539, por que se deu e concedeu 
por authoridade e consentimento do Papa Paulo m, que em todas as Fa- 
culdades se pudessem dar gráos nesta Universidade» {Cap. //). 

(a) Diogo de Teive. faltando da extraordinária affluencia de estudantes á 

Universidade, exprime^se da seguinte maneira: « Nune vero ew fríriê 

claris, ac nobilibus, aut nulli, aut perrari surU, g%i optimarum artium erudi^ 
iione nonexeolarUur, exinferiori autem numero máxima ad huneampliS'' 
simum LiUerarum mercatum multitudo con/luiL^ E Coelho do Amaral, tri- 
nitario, compara até a Coimbra d'entã(](^ com a Atbenas da antiguidade: « Co^ 
nmhriga, ewitas inter aliae tatíus Hispaniae in re liÊterariaflorenHsnma.., 
Hae nosíra tempestate, aliai guod eitra adroganiiam dixerim, Àthenas ene 
eredimus.9 — O douto Cenáculo, fallando dMsto mesmo, diz: «Estabeleceu 
com effeito a Universidade em Coimbra no anno de 1537. Foi celebrada por 
domésticos eextranhos. Dos muitos elogios, que podia repetir dos seus pro- 
gressos DO tempo de el-rei D. João m, bastará transcrever as palavras do 
sábio e contemporâneo fr. Heitor Pinto: -^ Disto temos experiência mani- 
festa em Portugal, onde nunca houve tantos Letrados, nem também tão ex- 
cellentes, como em tempo do Serenissimo Rey D. João Terceiro deste nome» 
que fez a Universidade de Coimbra huma das principaes de toda a Europa, 
para onde trouxe os principaes Mestres, e Letrados, que havia no Mundo. 
Nio se contentou somente com os que havia em seu Reyno; mas alem delles 
mandou vir outros de Salamanca, Alcalá, Paris, Bordeos, Flandres, Itália e 
Allemanha. Finalmente encheu a Universidade das melhores e mais insignes 
Letras em todas as Faculdades, que havia em seu tempo: e enobreceu seu 
Reyno de todo o género de boas Artes e Sciencias, e féllo uma -rica feira 

universal de todas as excellentes doutrinas Assi andando revolto o 

Mundo em guerra e tumultos, fugiram as Artes e boas Letras de suas bra- 
vas ondas» e cruéis tempestades, e vieram-se todas recolher no qoieto re- 
manso, e pacifico abrigo deste Reyno, onde vindo ellas cançadas, e como 
mortas» cobraram alento» e receberam sangue e vida, e foram honradas e 
favorecidas» ecollocadas no come da sua dignidade.» (GmáCULO, Memoriai 
Hiitorieoi do Mimiterio do PulpUo.) 
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nei eò de ferias se «bf issenl as aali», regidas ^r duItos proibi 
sores que nHo oi que as haviam f egido durante o anuo leolíf o. O 
erudito Figueirda* rereribdo^se a isto, diz assim: «Alem dos muitos 
Lentes, que liSo com salário, como os Estatutos admittiSo^ e ainda dt 
presente admittem leituras estraordinarias sem elle, erio tantos os 
pretendentes a ellas, que não podifio todos ser providos pelo Con- 
selho^ por n&o haver, nem geraesi nem horas, que se lhe pudes* 
sem assignar, de que ficavlo muito queixosos, e tal efa o fervor* 
eom que todos se applicavlo ao estudo, que tendo esta noticia ElHey 
D. João, para que se ndo perdesse tempo algum, mandou que tam- 
bém nos mezes de ferias se abrissem as Escolas, para o que creou 
duas Cadeiras em cada faculdade com salário somente para ás (^ 
rias, que lido Lentes difierentes, e nfio os mesmos do tempo \t^ 
etivo, para que estes tivessem algum descanço.» (a) 

Tendo em vista sempre o maior desenvolvimento e esplendor das 
sciencias* bem como a sustentação e commodidades d'os que as 
professavam, D. João iii impetrou do papa Paulo iii, por bulia 
de 1 de março de f 643, a graça do padroado de três beneficios 
na Sé de Coimbra: sendo um d'elles uma dignidade (exceptuando 
o deado) para um doutor em Theologia; outro — uma conezia com 
sua prebenda, para um doutor ou licenciado em Cânones; e o ter- 
ceiro — uma tercenaria ou qiMemaria para um mestre em Arteá< 
todos feitos pela Universidade, e os mais antigos, cada um na suft 
Faculdade, e que tivessem residido oito mezes contínuos, contados 
do dia da vacatura dos dictos bene6cios« E por Carta de 31 de 
julho de 1641 mandou ao reitor D. Bernardo, a quem enviou a 
dieta bulia, que a fizesse intímar ao bispo e cabido da Sé de Goitfi^ 
bra. (6) 

l^or Cartas de S2 de outubro de f 644 mandou D. João iii« 
como já vimos, que todas as Sciencias e Artes fossem lidas nos 
Paços reaes^ acabando assim com o exempto dos collegios de SanMá 



(a) Catahgo dos Reykpret âa OhiwrMadet cap. nt. 

(ò) Ibid.t cap. m. — El-rei D. Manuel cohseguiu tambefa pot* bréve, 
expddido por Alexandre vi a M de Junho de 1496, qiiè em cádá egtejá 
metropolitana e cathedral d'este reino provessem os respectivos prelados e 
cabidos, para sempre, duM amexias, lidtD suas prebetidas. sendo uma em 
um Doutor ou Licenciado em um e outro difeitó, o que se dehomina d&n-^ 
Mnh e i> outra em ura Doiltor ou Licéliciàdd etti 11iedlò§fia, (faii Se út^ 
nomina magUtral. 
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Crox. (a) O edificio, porém» nSo se prestava, netb tinha lis òdíHIm 
nodidades necessárias» a sufficiente capacidade para todas as aiilttát 
e é por isso que, fora dos Paços reaes, foram ainda entio lidas 
nos collegios de S. Jeronymo, do Carmo, e da Graça, graíHttiáfica 
e phitoaophia, e mesmo Theologia, segundo se vé dé lima CArtâ dè 
el-rei ao reitor fr. Diogo de Murça, com data de 90 de janeiro 
de t84S. 

Pare obviar a esse inconveniente, pediu eWei, por C!ètta dé 9 
de setembro de 1 547, ao Prior Geral de Sancta Cruz por etlipM* 
timo os dois collegios, de 5. Miguel e de Ibdoê os Sánctòs, paftt 
se lerem as ÃrteSf em quanto se n8o fazia outro, a que logo man- 
dava dar principio; e que entretanto se recolhessem òs tíoIIegiaM 
DOS collegios antigos dentro do convetito (ft). E foram esses dói* 
legioa oom effeito empreslados á Universidade i e el-rei détl logó 

(«) «l^ela Carta ou Alvará do anno de 1540 dimitiuio muito BIRey a Ju- 
risdicção concedida ao Prior Geral dos ditos Collegios, e a isenção que tinhio 
da Universidade, manda ndo-os incorporar nella, para qtie tudo fosse uiA 
mesmo corpo, e que o Prior somente tivesse ju risdicção das portas a den- 
tro, e que no mais fossem os Lentes, e Estudantes sugeitos ao Reytor e Coh- 
serfador da Universidade.» (Catai, do» Reytores da Univ., cap. ii.) 

(b) «Por e<ta razão da falta de Geráes, ou por outra, que a ElRe^ D. 
João se offereceria, determinou que se fizesse hum Collegio para so leren 
as Artes, e antes d'elle feito, nem ainda principiado, mandou vir de Paris 
muitos Mestres, e quem o governasse com o nome de Principal, como cha- 
itiSo etil Ffançà aos Reytores dos Collegios, os quaes já se achavao em Lisboa 
no mes de Julho de 1547, pott|ue a 19 do dito mez, e anno. sè assentou 
cm Conselho, que se pedisse a ElRey que não deixasse ficar em Lisboa é 
CoUegio do mestre André, mas que o mandasse para a UniversidAde* — Tibba 
Fr. Braz de Rarros fundado dous Collegios dentro do Convento de Sancta 
Cruz no anno de 1528, chamados de S. Miguel e de Todos os Santos, hum 
para Fidalgos, outro para Nobres poderem estudar as Scicncias, que se feà- 
sinavão no dito Convento; e porque estes Collegios lhe faziflo algum élíib*^ 
raço á clausurai è vida religiosa, e já no dito Convento não bavia Estados, 
por se terem mudado para os Paços, se fundarão outros de novo com ai 
mesmas ihvocaçoens defronte do mesmo Convento, para os quaes se muda- 
rão os Tollègiaes no principio de Outubro de 1546; e não havendo aifadá 
hum completo, que nelle assistião, escreveo ElRey D. João in por CaHade 
9 de Setembro de 1547 ao Prior Geral pedindo-lhe por empréstimo osditoa 
Collegios para se lerem as Artes, em quanto se não fazia outro, a que log» 
mandou dar principio, e que entretanto se recolhessem os Collegiaes nos 
Collegios antigos dentro do Convento, o que tudo refere o Chronísta de Santa 
Cruz, Lib. 10, Capitulo 5«i» (CúM. dós He^. da VM»., Càp^ IV.) 
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um regimenío, por que esse novo collegio se bavia de governar, 
exemptando-o totalmente da jurisdícçSo do reitor, e da Universi- 
dade, (a) Ensinavam-se n'elle as Artes e línguas sabias, todas as 
disciplinas preparatórias, em uma palavra, que entSo se julgavam 
necessárias para seguir os estudos superiores ou as Scieneitu. 

Durou pouco tempo este Instituto coUegial sob a forma que 
lhe dera el-rei, quando o creara. Foi seu primeiro reitor ou Prit^ 
dpcd André de Gouvèa, doutor em Theologia, e que com seus 
irm&os Marçal e António de Gouvêa havia estudado em Paríz a 
expensas de D. João iii. 

O segundo Principal foi Joio da Costa, doutor em Leis pela 
Universidade de Pariz, d'onde viera com André de Gouvéa. Durante 
o seu governo, el^ei reformou o regimento que havia dado para 
o collegio, diminuiu muito a exempçlo d'este, encarregando o reitor 
da Universidade da inspecção do mesmo collegio. 

O terceiro Principal foi o doutor Payo Rodrigues de Villarinho, 
que havia annos tinha também vindo de Franç^i, e era lente de 
Escriptura na Universidade. No seu governo revogou el-rei algu- 
mas disposições que havia ordenado no governo do Principal João 
da Costa. 

Parece que foi este terceiro Principal o ultimo que o collegio 
teve, pois que por provisSo de tO de dezembro de 1665 mandou 
el-rei entregal-o aos jesuitas. 

Ouçamos o que diz Figueirôa a este respeito : «Nfio me consta 
de mais Principaes d'este Collegio, o qual por ProvisSo de 1 de 
dezembro de 1666 mandou ElBey ao Reitor Diogo de Teive, que 
nelle assistia (se era Principal nlo se prova delia, pois o nfio no- 
mea por tal) que o entregasse ao Padre Diogo Miram, Provincial 
da Companhia de Jesus, para d'alli por diante os Padres o gover- 
narem, e lerem as Artes, e tudo o mais que lifio os mestres Fran- 
cezes, e que estes se despedissem, e logo em Outubro tomarlo os 
Padres posse, e nelle lerSo, até que no Collegio que hoje tem, 
acharfio commodidade para lerem as Artes, e entfio o lai^arão, c 
se occupou pela Inquisição, na qual se vem ainda vestígios de hum e 
outro Collegio, os de Todos os Santos e de S. Miguel, e este deu 
nome ao Pateo, e o Collegio que ElRey intentava fazer, ou se 

(a) Catalogo dos Refftores da VmverHdads, cap. iv. 
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fez, ou se principiou a fazer em Moute Arroyo, e de presente sSo 
casas também da Inquisição, em que costuma viver hum dos In- 
quisidores.» (a) 

Esta citação do erudito reformador Figueiróa recorda que somos 
chegados á epocha em que o rei piedoso parecia querer desfazer 
tudo quanto havia feito para engrandecimento e esplendor da Uni- 
versidade. 

Ha na vida de D. Jo&o iii dois períodos salientemente distin- 
ctos: — um, em que mostrou por suas providencias, pelo seu zelo, 
e pela sua muniGcencia mesmo, quanto tinha a peito desenvolver 
e ampliar os estudos universitários, e engrandecer este primeiro 
estabelecimento scientiGco do reino; — outro, em que parece só 
tinha em vista (azer decahir a Universidade, desconceitual-a, e des- 
considerar o seu ensino, para o substituir por um outro inconve- 
niente 'e impróprio. Felizmente este segundo periodo durou pouco 
tempo, abrangeu talvez apenas os últimos três annos da sua vida: 
mas desgraçadamente a sua kiQuencia produziu resultados funes^ 
tissimos nos reinados dos seus successores. 

D. João 111, que, como vimos, foi de todos os monarchas por- 
tuguezes, desde D. Diniz até ao seu tempo, o que mais favoreceu, 
ampliou e engrandeceu a Universidade, assim pelo que respeita ás 
sciencias como ás artes, confirmando os privilégios que lhe haviam 
sido concedidos por seus antecessores, e concedendo-lhe outros 
privilégios novos e novas exempções, foi também o que deu o 
primeiro passo para a ruina e desmoronamento da mesma Univer- 
sidade. 

Isto, porém, tem explicação. D. João iii, levado por ventura 
da sua piedade exaggerada, admittira em Portugal o tribunal da 
inquisição. O sancto officio da inquisição, introduzido entre nós 
pela bulia de 23 de maio de 1 636, fora instituido na sua forma 
mais completa pela. bulia de 16 de julho de tS47. 

Três annos depois de introduzido aquelle tribunal formidável, 
em tSiO, admittia el-rei também a Companhia de Jesus* 

£ o sr. Coelho da Rocha, (6) explicando a decadência das sciencias 
e letras entre nós, exprime-se assim: «O procedimento tenebroso 

(a) Catalogo dos Refftores da Univerêidadê, cap. iv. 

(6) Ensaio sobre a historia do governo e da legislação de Portugal. 
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da Inquisição, ndo só gerou entfe Os cidadãos, más l^vofi AO to^ 
tetior das familías a deifcotifiançà e a fesêfTái que sêi tofitafailt O 
characler habitual dos povos. Em graude parte a hypocfirift tOfflOU 
ú lógâr da verdadeira réligifto. Aá s^iehcias e as letras, para as 
quaeé tio principio do sectilô t^iorahi tlio booA atispitioê, ftlo pO» 
deratn tuais progredir. Alguns doá Sábios ínandados tír ptt D. 

JoSo III foram obrigados a retirar-se Dentro em pMtM 

annos (os Jesuiias) formaram Estabelecimentos nas principaes ci- 
dades do reino, onde desde logO Se ènòarfegáfalli dá inStrifCCSo 
da mocidade. O Gollegio das Arte» m Coimbra, tetebre pétos 
sábios que nelle se haviam distinguido, IbMhes éntfégiie tOtti oi 
mais amplos privilégios. Tomaram-se rivaes da Universidade é doi 
bispos, e adquiriram sobre todas as Mtfas ordens fèliglOáAã tfflM 
superioridade decidida.» 

A historia mostra que o jui^o do sr. Gdélho da Rocha é tef' 
dadeiro em todo o ponto: e D. JoQo iii tem sido asperametití 
censurado por ter admiltido em Portugal aquclles dois instltutos^^^ 
a ÍMjHUíçào e a Companhia dê Jesus, que tantos males cáusèCáM 
ás sciencias e letras, sem que, por essa forma, promovessem COfl* 
venientemente a piedade sincera e os sentimentos verdadeiramente 
religiosos* 

Nós, sem querermos entrar profundamente na apreciactio doa 
sentimentos que levaram o rei piedoso a admittir e acceitar d tfr* 
bunal da inquisição, contra que tanto se tem escripto, mais otl 
menos apaixonadamente, sem se discriminar, como Conviria, o tlsM 
do abuáo^ e a parte que a politica tevei bem mais qye a feligiSo, (d) 

(a) Â este respeito é digno de ler-se Wapplkr, o qual cscrefe: «Die hâ^ 
rtftistheh Verbindungeti waren nun durch Waítengewalt unterdrDckt; es 
Auéstfe jetzt FQrsorge getroffen wèrden, dass tiicht dUrch das geheitne t^ort- 
wucbirn der Kettereien die Nothwendigkeit des blBtigen Rampfes abérMIi 
herbeigefQhrt wtirde. Nach einer schon anfdein 4 LátefancoDcil erflossemn 
Anordnung wurden daher aiif einer Synode zu Toulouse 1229 bUehô/lkhe 
Cnietêvchungggerichte gegen dieHãresie oder die Inquisition eingefUbrt d. 
h. es wurde den Biscbõfen znr Pflicht getnácht, nachzuforschen, ^elche Pé^- 
Moen der Retzcrei verdãchtig seieíi, gegett die VerdScbtigen eínè str^ge 
Untersuchung anzustellen, uhd diejenigcni welche ais bartoitkige Keiirf 
befunden wlirdcn, der welllichen Behõrde zur Bestrafung zu Ubergeben. 
— Hâresíe wurde im MiUelalter auch ais eín Staatsverbrecben betra- 
cfatet, weil der christlicbe Staat 6uf dént Grund« ^er itirtihé Hihèté tand 
mit dar Kircbe attf i engite verbunden wsfi uná jtidtff AfifrilTàur 
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BPP 8iw§ iiiita)ifi8ÍQio^ rè^Uados; sem querermos descer a um exame 
BlilinciQso sobre se era» ou nio» cqnveDieatç n esses tempos a admi»- 

áíe Kirdie ^onach ais ein Angriíí auf die Gnindlage des Staates erschien; siç 
war daber von der weltlichcn Kttrsten (•) mit denselben Strafen bcdroht, wie 
liar Hochverralh, nainlich mit Einziehung der Gttter, lebenslânglichem Ker- 
k«r adermitdeniTodeaufdemScheiterhaufeD. Dieses strenge Verfafaren 
fttfCB die Hãretíker erschien um so mehr gerechtfertigt durch den 
iigtnlhfkmlichen Charaktér derdamaligen Sektirer, welchenicht 
IMir «kiieliie Lcliran der Kircfae, sondem das ganze Ghristenthum verwarfen 
IHid 4inniilsaUe aufslellten, durch die alie Sittlichkeit vernichtet uod alie 
foaialen Verhâltnissa erschQtlert werden mussten, welche &ber(}íess diç, 
llMttfaMiUchaten Schamiosigkeiten undVerbrechen ungescheut verttbten, und 
gcMdfStt deu g^waltsamen Umsturz aller kirchlicben und staatlichen Ordnung 
iMtreblen. £s ist sicher anzunehmcn, dass Sektirer von solchen Grupdsâtzen 
iwd BcslretNinf en auch in unserer Zeit nicht gelinde behandelt werden wttr- 
dbn. Wenn von mancben protestantischen Geschícbtschreibern wegen des 
fbmAligeQ strengen Verfahrens gegen die Retzer die Kirche verantwortlich 
fcnachl und der Gei»Utíyrannei der hlutigen Rachgier beschuldigt wurde; 
io leigt dies offeDbar von einer gãnzlíchen Unkennlniss der damaligen Ver- 
htUnÍMe und dea Charaktera der damaligen Hãresieen. — Ais aber manche 
BUtkôh MUS Furefal vor der Rache der Ketzer gegen Mãchlige, die der 
Ktflierei verdacbtig wareB» eine Untersiichung anzustellen sich scheuten; so 
htftimmte Papst Gregor ix arme Mônche, die Domínicaner zu pSpstlichen 
Inquisitoren. Die Inquisition wurde bald auch in anderen Lándern ein- 
ftíttbrt, in Frankrcich, Arragonien und in Italien, wo sie durch die 
VtiordiiiMigea Raisers Friedrich n sehr unterstOtzt wurde, in Deutscbland, 
in FoImi, apáter auch in Eogland in Folge eines Parlamentsbeschiusses. — 
ÍB fciiimprlicb die Einffthrung der Inquisition desshalb ist, wetl sie 
4if Kirehe ao sehwere, freilieh ungerechte Vorwttrfe zugezogen hat; so 
boA doeh niisht gelMugnat werden, dass sie fttr die damalige Zeit sehr 
«ohlthilig war, weil dadurch den Kelzerschlãchtereien in Massen ein 
JKd ittatoett Fuvde, nnd weil dadurch viele Menschen, die von dep gewõhn- 
lidMB Gerichtcn «««damBit worden wSren, vom Tode errettet vurden. Das 
kircbliohe Inqui^itionagerioht war nâmlich in Wirklichkeit kei- 
aciwega se fftrehterlich, ais es von kirchenfeindlicher Seite hâufig 
fNehJIdert «ird: ea li«88 dem Angeklagten eine Frist, dass er in sich gehe, 
if nahm die Keue an, und begniigte sich dann mit VerhSngung einer Busse, 
1104 ea sprach niir ttber Jane, wakhe in der Ketzerei hartnãckig beharreten, 
Hê Verurúieilong aus, und iwar nur auf Grundlage des eigepen Gestândnis- 
lift eder Qberftthroider Beweise; war Jemand ais der Hâresie scbuldig ve- 
rurtheilt, sp wurde erdanndemweltlichenGerichtezurBestrafungttber- 

(•) Z. B. durcb die Gesetse Raynuodft vii von TouIoum, des heiligen Kanigf Lo- 
Iwlg IX von Frankreich sowohl aU aacb des unglaubigen ILaiMPs Friedrich ii, wel* 
ener lelzterer befabl, d^s in alUn der Ketzcrtjí verdacbli^en Gegenden die streogsia 
tntersuchung angeslelll werde, und dass die barloachigen Kelzer dêr freeelndên Ztmgê 
ktrwbt und den rachenden Ftammen iiberqeben loerden íqIUa. {Hofsri Fiiedrkii h.) 
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são da ordem de Sancto Ignacio de LoyoNa, entXo em grande cre- 
dito na Europa catholica: diremos» no emtanto, que é segundo as 

geben. Wenn einzelne Inquisitoren, durch díe Nachslellungen der 
Kelzergereitzt^ausmenschlicherLeidenschaftinUQbertriebenerStrenge 
zu Werke giengen; so kann die Kirche dafiir nicht verantwortlích 
gcmacht werden, um so weniger, ais eben die Pãpste selbst dem allzugros- 
sen Eifer eínzelner Inquisitoren Einhalt thaten, und zur Gerechtigkeit und 
Milde ernstlich mahnten (*}. Uebrigens istdurcb gescbichlliche Forschungea 
inneuererZeiterwiesenworden, dass manche Schilderungen der Hãrie 
cinzelner Inquisitoren, z. fi. des Konrad fon Marbarg, Beichvaters der h. 
Elisabeth, gãnzlich unwahr oder doch sehr Qbertrieben sind. — Die 
Kirche hat, um den obigen Vorwurf noch einmal su berQhren, durch die 
Einfahrung der Inquisition weder G^istettyrannei noch bluHge Raeh$ gtfibi. 
Dcnn die Lehren der damaligen Seklirer waren doch gewiss keine schõnc 
Blilthe menschlicher Geistesentwicklung, und durch die Inquisition, deren 
Schrecknisse man so sehr &bertreibt, wurde doch gewiss der wahre Port- 
schritt in der menschlichen Geistesentwicklung nie und nirgends gehindert. 
Zudem hat die Kirche die Verhângung der Todesstrafe wegen blosser Hã- 
resie nie gewolU; wenn sie díe Vollziehung der Todesstrafe an den 
Ketzem des Míttelalters nicht missbilligte, so geschah es desshaib, weil sie 
dieselbe ais eine gereekte Sirafe fur die grossen, wmjengn KeíM$m verUbten 
Frevêln und Verbreehen, und ais eine Vorbeugungãtnoisregel gegen dk 
Áufloiung aUer ntUiehen und socicUen Ordnung belrachtete. Dieser Grund fiel 
aber spater bei den Hâuptern des Prolestantísmus hinweg, und doch ha* 
ben gerade diese die Todesstrafe an denjenigen, die nach ihren Ansicfaten 
Ketzer waren, nicht nur durch austúhritche Bewdse, und noch daza unter 
dem Schilde der Gewissensfreiheit, zu rechtfertigen unternommen, sondem 
auch mit furchtbarer Consequenz aufs Grausamste vollzogen. Uebrigens 
sind der kirchlichen Inquisition wâhrend der ganzen Dauer ihrer Wirksam- 
keit, selbst wenn man die Wahrheit jener Uebertreibungen, wie man sie 
uns su bieten beliebt, vollkommen zugeben wollte, gewiss nicht so viele 
Menschen zum Opfer gefallen, ais auch nur in einem einzigen jener Lânder, 
in denen der Protestantismus mitGewaIt eingeftthrt wurde, z. B. inGross* 
britannien, Holland, in den nordischen Reichen, Katholiken um ihres Glau- 
bens willen hingeschlachtet wurden. Und doch — gleich ais ob diese That- 
sachen nicht õffentlich und allbekannt und selbst fon protestantischen Ge- 
schichtschreibern eíngestanden wãren, gleich ais ob sie alie gar nicht be- 
standen — pflegt man sie insgesammt zu ?erschweigen, und dann mit schaoH 
loser Stirne der katholischen Kirche die Orâuelúer Inquisition ?orzuwerfeal 
— Von der kirehliehen Inquieitum itt woM mu untencheiden die tpaniêehe 



{•] So verbol trhon Papsl Gregor ix jede Verfolgoag der Kelter, indem er schrieb: 
•Gottes Wille itt die AufrechlhaltnDg der Preibeit Setoer Kifcbe. Die Kírcbe maei 
•icb vertbeidígeo, aber die Vertbetdi^una darf die Greozeo der Meoscblichkeil nicbl 
ttberécbreil6D. Gott will oicbl die Hioriclitung, sondem die Ruckkebr der Vorírrlen.» 
{Raynald^ Annal. Eccl.— Acbnlicb forderten aucb Innocens ir, Bonifacíua nu, u. A« 
st miUer Scbooung der Yerirrteo aaf. 
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idéts.do tempo, e á luz das circumstancias d'essa epocha, que a 
admissfio d'aqueilas instituições deve ser imparcialmente avaliada, 
e não segundo as idéas da actualidade. 

No tempo de D. Jodo iii o protestantismo, proclamado na Al- 
lemanba por Luthero, fazia rápidos progressos. O monge dTisle- 
ben, apostatando da religião catholica, tractava, com os seus cor- 
religionários, de introduzir suas falsas doutrinas, fossem quaes 
fossem 08 meios, em todas as nações. O protestailtismo, em uma 
palavra, ameaçava avassallar a Europa inteira. E o rei piedoso, como 
príncipe catholico, para obstar a que a heresia invadisse os seus 
estados, fez* o que fizeram outras nações catbolicas : acceitou a 
ordem da Companhia dê Jesus, já entfio em grande fama, e o trí- 
bunal do Saneio OffUio. Com este contava fazer voltar a bom ca- 
minho 06 que por acaso se afastassem do redil da Egreja. Com 
aquella instruir os que por falta de conveniente instrucção se po- 
diam deixar arrastar pelas doutrinas heréticas. 

Ninguém, em boa fé, contestará á Egreja o direito, se nfio a 
obrigação também, de inquirir sobre a orthodoxia de seus filhos. 
Ninguém negará que ella deva ter conhecimento adequado, tanto 

InquisUum, welche seit der Vereínigung Arragoniens and Gasliliens zu Ei- 
nem Reiche, 1479, ein vorwiegend polUuchei InêíUut, em Staatsgerichtêkof 
war, der wohl Uber Kelzerei und gewisse Verbrechen gegen die Siltlíchlceit 
urlhciUcy aber vorzUglíchdem polítíschenAbsolutismusdiente und ein Mittel 
war, die slaatsgcfáhrlichen Elemcnte, nãmlich die Moriscos (die gewaltsam 
bekebrten Mauren) und díeMaranos(getaufte Juden), welche mit denMu- 
baoioiedanern in Africa ein heimliches Einferstãndníss unterhielten, soine 
auch den Adel und die Geistlichkeit ãuf krâflige Weise niederzuhalten, und 
zugleích (durchGtttereinziehuDg) f&r den Staatsschalz eioe reiche Ausbeute 
zu verschaffen. Wenn die Vorsteher oder Mitgliedcr des loquisitionsgeri- 
chtes auch Geístliche waren, víe z. B. der berDchtigte Torquemada; so fibten 
sie ihre Gewalt doch nur ais kSnígliche Beamte, die vom Kõnige ernannt, 
auch vom Kõnige wieder enttasaen werden konnten. Diese spanisehe Inqui- 
sition nun ist es, deren Uãrte und Grausamkeit nicbt ganz mit Unrecbt ge- 
tadelt wird, obgleich auch darUber ausserordentlich Dbertriebene Angaben 
ond gânzlicb unwahre Schildcrungen verbreitet wurden. Uebrigens ist die 
Bàrte des spaniêchen InquitUUm der Kirche in heiner Weise MuxuschreiÒen; 
cben die Pãpdte waren es, welche wie z. B. Sixtus iv, Leo i, Gregor xui, 
Paul ui der spanischen Inqui:iition nach Krãften entgegenwirkten, and die 
£infíihrung derselben inNeapel verhinderten. — In Venedig war die Inqui* 
sition gleicb falis ein rein politisches Institut, durch welches die Macht- 
haber ihre tyranniscbe Gewalt aufrechtzuhalten suchten, und sie stand zur 
lUrche in gar keiner Beziehung» [Gesehichte der katolieehen Kirehé)» 
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f uftBto pode sert do6 aentímentos religiosos dos menlMPos que a 
(uiQstituçm, Pertence isso aos direitos essenciaes da Egreja como 
sociedade. Mas a Egreja nâo podia prever, e muito menof 
D. João II ly que essa instituição, o Sancto Officio, abusando escan- 
dalosa e indignamente, invertesse e transformasse radicalmente os 
princípios que lhe deram origem, e que, apezar das advertências de 
muitos papas, se convertesse em um instituto puramente politico, 
Ap ordens de um absolutismo despótico, para satisfaxer vinganças 
e ambições, como aconteceu em Hispanha, em Nápoles, e mesmo 
flw Portugal. 

£ possivel, provável mesmo, que por parte de D. Jo8o iii 
houvesse o seu tanto ou quanto de fanatismo. Este casa^-se facil- 
mente com a ignorância, e nem sem esta pode aquelle existir : e 
P, João III f)ouco tinha aproveitado da educação litteraria que seu 
pae lhe havia proporcionado, como affirma o sèu próprio chronista. 
De resto todos nessa epocha julgavam que o tribunal do Saneio 
Officio era uma barreira insuperável para o protestantismo ; todos 
OS catholicos egualmente temiam a invasão da heresia: porque 
b^via de D. João iii, o rei piedoso e catholico, ser excepção? 

O mesmo pelo que respeita á admissão dos Jesuitas. 

Nunca em tempo algum os padres da Companhia de Je$ui 
foram em boa fé accusados de ignorantes. Poderão ser accusados 
de muitos defeitos e de muitos excessos, mas de ignorância de 
certo não. Hoje mesmo, que o horisonte das sciencias é muito 
mais amplo, mais vasto, e que todos em toda a parte se entregam 
aflfooo^mente A sua cultura, ainda elles não cedem um passo aos 
BMÍs adiantados tanto nas sciencias physicas, como nas sciencias 
moraes; e o mesmo acontece pelo que respeita ás artes. £, se 
i^tp assim é na actualidade, o que seria nessa epocha, em que as 
sciencias e artes não só não estavam tão adiantadais, pois'qus 
acabavam apenas de renoicer, mas em que se não entregavam ao 
seu estudo e cultura tantos, e com tanto afian, como hoje ? De 
certo que a seiencia dos jesuitas devia destacar da de todos os 
outros. Labor improbw vincit omnia: e os padres da Companhia 
d9 Jesus não se esquivavam, como ainda hoje se não esquivam, ao 
trabalho. D'ahi, sem duvida, o credito e boa fama que na Europa 
gozavam no tempo de D. João in. 

Ora o rei piedoso, se alguma cousa aproveitou da educação 
litteraria que D. Manuel lhe mandou dar, foi uma boa imlituífãB 
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pira 0$ i(Hfw € ktradoêf como dic o seu éiegante Ghronnta Fr. 
Luii de^ Sousa* Se oi Jesuitai, poíSi goeaTam efifectivamente de 
grande nome pelas suas letras, que estranheza deve causar que 
elle os acceitasse em seus estados ? E depois não encontrava elle 
nessa Companhia um farto viveiro de varões instruídos para 
mandar missionários pregar o Evangelho aos novos paizes desco- 
bertos no tempo d el^rei seu pae ? 

QueiHnos,. portanto* parecer que D. Joio iii, admittiodo em 
Portugal o tribunal do Saneio Offieio e a Companhia- de Jemê» 
procedeu em boa fé e com as melhores intenções; sendo, por 
isso» menos cabidos os epithetos cora que o characterísa um dos 
nossos [Hrimeiros escríptores contemporâneos, chamando-lhe ruim 
de condição e wepío» por ter admittido em Portugal o tribunal 
da Inquisição e a ordem dos Jesuitas. 

D. João 111 pão. podia prever os abusos e males, que dessas 
instituições, por motivos e circumstancias impossíveis de adivinhar, 
se podiam originar no correr dos tempos. De tudo se pode abusar, 
e de feito se tem abusado, ainda das instituições mm sanctas c 
justas : e não é, nem pode ser, pelos abusos que d' uma instituição 
se fe£, que podemos avaliar da conveniência da sua acceitação, nem 
tão pouco da bondade ou ruindade da mesma instituição. 

Sie D. João 111 foi ruim de condição e inepto, por admittir em 
seus estados a Inquisição e os Jesuitas, cujos abusos elte já não 
presenciou no seu maior auge, como t}ualificar os seus successores, 
que* ppesenciando-*os e sentindo-os, todavia conservaram uma e 
outra cousa ? Foi D. José que expuisoa os Jesuítas ; mas estamos 
firmemente convencidos de que, se não fosse seu miniatro o grande 
Marquez de Pombal, elf-rei fana como os seus antecessores, — 
conserval*os*4a, e havia ainda de favorecel-os, e engrandecel-os 
mais, se isso era possivd. 

Ef ainda assim, a Inquisição contkiuou I... Estava reservado 
para a gloriosa revolução de 1820 acabar com esse escândalo da 
religião, da razão e da humanidade. 

Pela nossa parte reprovamos in limine a Inquisição^ como 
meio de fazer proselytos : e nem a Egreja» instituindo^, mirava a 
tal fim. Queremos a doutrinação e o exemplo, recbnmiendados peio 
fundador do CbristiaDismo ; (a) queremos a religião do aiaor e da 

(«) Maith. muí, í% 90; Maré, xvi, 15; MaUh. xi» S9, v, 46. 

Thbol, õ 
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caridade, e nlo a religiSo do terror e das torturas. A Inquisição, 
como o cré ou morre do Islamismo, pode fazer crentes aterrori- 
zados, mas n9o homens religiosos ; pode fazer hypocritas, mas não 
christSos convictos ; pode fazer escravos submissos ao despotismo 
inquisitorial, mas nfio homens conscienciosos ; pode fazer autóma- 
tos, mas não homens livres, como s9o e devem ser todos os que 
são verdadeira e sinceramente christâos. A Inquisição, como aqui 
a consideramos, e como esteve entre nós, e na Hispanha e em 
Nápoles, é a mais completa aberração do Christianismo. E é por 
isso que as accusaçdes, que contra a religião christã se tém feito, 
baseadas nos abusos que esse tribunal sanguinário commetteu, nos 
parecem injustas e infundadas, e a maior parte d'ellas ãlhas até 
de menos boa fé. O Evangelho de Christo, todo luz, todo cari- 
dade e amor, é incompativel com as tenebrosidades e torturas 
d esse infame tribunal de odiosa memoria. 

E o mesmo juizo fazemos da instituição dos Jesuitas. Consi- 
deramos e respeitamos, como merecem, os seus grandes homens. 
Admiramos o seu talento e as suas letras: e teremos sempre 
como beneméritos da humanidade todos os que consumiram a vida 
no arroteamento do vastíssimo campo da sciencia, e sacrificaram 
as doçuras d' uma vida commoda e tranquilla aos incommodos e 
agruras dos sertões para levarem a luz do Evangelho As intelli- 
gencias rudes dos pagãos indigenas. Paramos extáticos diante da 
sua coragem, nunca desmentida, e da sua laboriosídade incançavel 
em todos os ramos das sciencias e artes, ainda nas suas minucio- 
sidades mais recônditas. Assombra-nos até a proficiência e pro- 
fundeza, com que elles tractam todas as questões de que se 
occupam. Mas esta nossa admiração sincera não nos cega a ponto 
de lhes apoiarmos os abusos e excessos, em que resvalaram. 

Reprovamos também in limine todos os seus abusos, como re- 
provamos e condemnamos todos os abusos em qualquer esphera 
da actividade humana. O abuso é sempre cfei-ordem, e é só na 
ordem que pode conseguir-se e realisar-se o fim do homem e da 
humanidade. Se o fim do homem só pode logicamente realízar-se 
pela verdade e pelo bem, não é, nem pode ser ipelo abiiso, que 
é a des-ordem, que elle ha de realisar-se e conseguirão, porque 
a des-ordem e o abuso são a negação do bem e da verdade. 

O nosso respeito, pois, e a nossa admiração pelos talentos e 
letras dos Jesuitas não nos inhibe de censurarmos com toda a 
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franqueza, e de condeinnarmos os abusos que commetteram entre 
nós, e precisamente com referenda á Universidade e é instrucçSo 
publica em Portugal. 

Importa até indicar bem esses abusos, porque a reforma da 
Universidade, feita por D. José, sendo seu ministro o Marquez 
de Pombal, com a promulgação dos Estatutos de 1772, e cujo 
Centenário solemnisamos, tinha em vista não só organisar con- 
venientemente os estudos da mesma Universidade, mas pôr cobro 
a esses abusos dos Jesuitas, e remediar os males que d'ahi pro-> 
vieram á instrucção publica. 

Havia a Universidade sido transferida para Coimbra em 1537, 
como já dissemos, e prosperava e Qorescia com adntiração dos na- 
turaes e dos extrangeiros, como se vé do testimunho dos contem- 
porâneos. Todos, se entregavam com zelo e enthusiasmo ao estudo 
das letras e das sciencias, com proveito do reino, onde nunca 
houve tantos Letrados^ nem também tào eoccellentes, como attesta 
Heitor Pinto. Corria tudo mansa e pacificamente cotno devia de 
correr em um Estabelecimento de tal ordem, cujo lidar era só 
pelo progresso das sciencias e pela maior instrucção da moci- 
dade. Tudo fazia prever um futuro auspiciosissimo á Universi- 
dade de Coimbra na rota que levava, quando os Jesuitas, tão 
graciosamente acceitos por el-rei, e tão benevolamente recebidos 
pelos portuguezes, tiveram o fatal intento de perturbar essa ordem, 
mirando a apoderar-se do primeiro Estabelecimento scientifico do 
paiz, e da direcção da instrucção publica em geral. 

Tinham elles sido admittidos, como também já dissemos, em 
1 640, três annos depois da trasladação da Universidade de Lisboa 
para Coimbra. Se desde que calcaram terra portugueza concebe- 
ram e alimentaram o plano de se apoderarem de todos os ele- 
mentos que os tornassem verdadeiros senhores d'este reino, não 
sabemos. Muitos o affirmam, e é isso muito possível. Mas o que 
sabemos é que, como homens prudentes, nada tentaram, para 
nada arriscar, senão depois de terem escravisado a vontade dodl 
de D. João 111, fanatizando completamente o seu espirito pouco 
esclarecido, e incapaz de resistir ás seducções jesuiticas. Ainda 
assim foi moroso esse trabalho : parece que levou quinze annos. 
Âpezar de na forma do governo d' esses tempos a vontade do rei ser 
omnipotente, os Jesuitas não eram homens que esquecessem, em 
ordem á realisação do seu intento, as pessoas que mais se acer* 
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cavam ou podiam acercar del-rei ^e isto se pateoleou nos reinados 
que se seguiram) : e tudo isto devia levar muito tempo. 

O que é certo é que o primeiro acto por que romperam as 
hostilidades cootra a lluiversidade é a Carta die D. JoUo iii ao 
doutor Diogo de Teive, que regia o collegio das artes, para que 
entregasse o coUegio ê o governo d'eUe mui iníeiranunu aos Je- 
suítas» Carta de que já iallámos em outro Ijogar. 

D. João III, que sempre se mostrara zeloso pelo engrandeci- 
mento da Universidade, pelas suas exempçdes e privilégios ; elle, 
que de prompto attendera ás razões allegadas pelo reitor da Uni- 
versidade, e pelo reformador e governador do mosteiro de Sancta 
Cruz, para que as artes e aTheología, que al!i se ensinavam, pas- 
sassem para a Universidade, e formassem um s6 corpo ; eile que 
quiz que o collegio das artes estivesse debaixo. da inspecQio da 

Universidade é necessário que estivesse muito seduzido e fe- 

natizado pelos Jesuítas, para lhes mandar entregar o dicto collegio 
e .0 seu governo inteiramente. 

E notaremos de passagem que um tal acto nio só era affron- 
toso á Universidade, mas a outras corporações religiosas, que nlo 
só ministravam também instrucc^o ao povo portuguez, mas com 
suas rendas ajudavam a sustentar os Eãtudas geraeê. Mereceria, 
por ventura, menos reparo, se D. João iii confiasse o collegio 
das artes e o seu governo, ou á Ordem cistarciense, ou á de 
S. Bento, ou á de Sancta Cruz, onde já estivera, pois que não só essas 
Ordens haviam concorrido para a fundação da Universidade no 
tempo de D. Diniz, mas continuaram sempre a ajudar com parte 
das suas rendas a sustentação da mesma Universidade. Ninguém 
estranharia mesmo que fosse entregue aos dominicanos e fran- 
ciscanos, onde as sciencías theologicas foram ensinadas até o rei- 
nado de D. João I, e ainda depois, pelo esplendor, com que nos 
seus conventos se liam as sciencias e letras. Mas aos Jesuítas I 

Em todo o caso, o collegio das artes foi-lhes mandado eniregar. 
A Carta del-rei, com data de 10 de setembro de 1S56, reza 
assim: aDoutor Diogo de Teive. Eu El-Rei vos envio muito 
saudar. Mando-vos que entregueis esse collegio das artes e o 
governo d'elle mui inteiramente ao Padre IMogo Mirto, Provin* 
ciai da Companhia de Jesus, o qual assim lhe entregareis do pri- 
meiro do mez d outubro que vem deste presente anno de IS 68 
em diante, porque assim hei por bem, e meu serviço, como }á 
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fos tinha eicrípto : e cobrareis esta minha carta com seu conheci- 
mento para vossa guarda » 

Alea jacta* D'esta data em diante a Companhia de Jesus n9o 
cessou de hostilisar, enfraquecer e desauctorisar a Universidade, 
sendo depois de a vencer. E a Universidade foi vencida. 

Ordens regias foram ainda expedidas sob o nome de D. Jo9o iii, 
bvoraveia aos Jesuitas, e que depois foram ainda repetidas no 
reinado de D* Sebastião, ordens que Balthazar Telles subtanciou 
nas seguintes palavras : «Primeiramepte por parte da Universidade 
se levava muito a mal havermos de ser izentos da Jurisdicção do 
Reitor da Universidade, e de seus Reformadores, e mais Officiaes» 
visto darem-nos de suas rendas: E que assim parece pedia a 
razfto, que os^Mestres das Escolas menores fossem, como membros 
das maiores, sujeitos todos no mesmo Reitor. A esta duvida se 
respondeu por parte de EI-Rei D. João iii por huma sua Provisão 
passada no .anno de 1557: — QtÂe mo obstante a repugnância 
ia Universidade, elle queria, e mandava, que o nosíto CoUegio 
das Escolas fnenores tivesse total izenção das maiores, e de seu 
Reitor, e mais Officiaes.^lEé também a mesma izenção, ou fosse 
por via ordinária, ou extraordinária, nos concedeo depois El-Rei 
D. Sebastifio em huma Provisão passada no anno de 1S6i, nove 
annos depois da Companhia ter a seu cargo as ditas Escolas. O 
mesmo consta de humn Carta de El-Rei D. Sebastião para o seu 
Embaixador em Roma D. Fernando de Menezes, filho de D. Diogo 
de Menezes, Cavalleiro da Ordem de Christo e de D. Cecilia de 
Menezes, a qual Carta foi escrita em Almeirim em 22 de março 
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de 1666.» [a) 

(a) Dedueção ehronohgiea, P. i, Div. n, S ^^ Comp. histórico, P. i, 
Prelud. I. — • Para se fazer idéa de como as cousas estavam dispostas na corte 
a favor dos Jesuítas» transcreveremos o que dis o douto Pigueirda, no Co- 
tahgo dõi Rttfifífei da IhUverêidade, cap. vt, faltando do governo do reitor 
D« Manuel de Menezes. 

Dia asaim: «Em tempo d'£lKe7 D. Joio m não se pagavio os ordenados 
dos Mestres, que liio no Collegio das artes, das rendas da UniTersidade, 
mas da soa Real Fazenda, assim emquanto nelle estiverão os Francezes, 
como depois que foy entregue aos Padres da Companhia, e por sua morte 
governando o Reyno a Rainha D. Catherina por ElRey D. Sebastião, seu 
Neto, escreveo á Universidade huma Carta, que trouxe o seu Capellão Pedro 
Gomes Madeira i e a apresentou em Conselho de 2 de novembro de 1557, 
M qual diaia que êkUM tn/ormafão certa de que as rendas da Universidade 
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Mas isto era pouco» ou quasi nada : era apeuas uma amostra 
da protecção que a Companhia tinha na cdrte, e do seu valimento 
extraordinário nos Paços dos nossos reis. Todas essas concessões 
são de pequena importância, comparadas com os privilégios que 
em seguida alcançaram. 

Por Alvará de 2 de janeiro de 1 660 ordenou-se quê o$ dUoi 
Regulares^ sendo examinados no seu Collegio de Coimbra^ fossem 
admiuidos a tomar grão na Universidade grátis, sem obrigação 



de presente bastavâo para as despezas delia» e para se separarem algumas» 
que se applicassem ao Collegio das artes, quegoveraavão os Padres da Com- 
panhia, e porque para os Mestres erão necessários hum conto e quatro centos 
mil réis, por ser pouco mais ou menos o que da Faxenda de EIRey se dts- 
pendeu com o dita CoUegío» e o rendimento da Quinta e renda de Freizede, 
e as rendas de Alvorge, e de Poyares com a quinta de Pombal poderiao 
importar a mesma quantia» mandava que o Rcytor D. Manuel de Menezes 
viesse á Corte» e trouxesse Procuração da Universidade para se fazer um 
contrato com os Padres da Companhia, pelo qual lhe largassem as ditas 
rendas, para clles as administrarem» obrigando-ae a satisfazer a todas as 
obrigaçoens do Collegio das artes, e que lhe despachassem com brevidade 
o sen Capellão. — Por este negocio ser de muita importância, se nao re- 
solveo naqnelle Conselho, e ficou reservado para o que se fez em 10 do 
dito mez, no qual se assentou que, feita a dita separação, não flcava a Uni- 
versidade com as rendas necessárias para a despeza que fazia, e que somente 
poderia dar aos Padres, visto ser gosto d'ClRey, seis centos mil réis em cada 
hum anno, que era o que bastava para mantimento dos Mestres, eque devia 
KlRey ordenar, que o Collegio se sugcilasse á Universidade, pois de outra 
sorte não podia ella fazer esta despeza, porque as rendas, que tinha, lhe 
forão unidas por Bulias apostólicas para se dispenderero somente com os 
Lentes e Officiaes da mesma Universidade» sem que se pudessem divertir 
para outra cousa, e se os mestres do Collegio das artes não fizessem um 
corpo com a Universidade, e não ibe fossem sugcilos. não podião perceber 
as ditas rendas, e que se fizessem huns apontamentos destas, e outras ra- 
zoens» c juntamente um rol de todas as rendas da Universidade, e que o 
Rcytor fosse a Lisboa, e izesse tudo presente a EIRey. — Em 15 do dito 
mez de Novembro se fez outro Conselho, presidindo nelle Marcos Romeiro» 
Lente de Escritura, como Deputado mais antigo, no qual se apresentou 
huma Carta da Rainha D. Calíierina, em nome d'EIRey D. Sebastião, por 
que ordenava ao Reytor D. Manoel de Menezes fosse logo á Corte, dando* 
lhe poder para nomear quem lhe parecesse para servir o seu logar, em' 
quanto durasse a sua ausência, e na volta da dita Carta nomeava elle a 
D. Jorge de Almeida, pedindo ao Conselho, o houvesse assim por bem, 
como houve» e logo o mandou chamar, c lhe deu o juramento para servir 
o dito cargo na forma dos Estatutos, e naquelle dia se tinha ausentado 
D. Manuel de Menezes para Lisboa» e se o tempo do seu governo se houver 
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de juramenio ; e qu$ nào as querendo admiuir, fossem havidos 
por graduados. 

Por outro Alvará da mesma data, 2 de janeiro de 1 660, orde- 
nou««se que todos os Religiosos da Companhiaf que forem gra- 
duados fára da Universidade de Coimbra pelos Privilégios, que 
tem, ou graduados em qualquer outra Universidade, sejam tidos 
e havidos, como se fossem graduados em Coimbra. 

Por AlvarA de 13 de agosto de 1561 ordena-se que líienhum 
Estudante se passe a ouvir Cânones, ou Leis na Universidade de 
CoinAra, sem levar certidão do Collegio das artes. 

NSo fazemos considerações algumas sobre a influencia deletéria 
de taes prescripções pelo que respeita á autonomia da Universi- 
dade. Todos verfio que taes Alvarás só miravam a dar na Universi- 
dade 08 golpes mais profundos e certeiros. Basta a sua simples lei- 
tura ; nSo precisam de commentarios. 

Para a Companhia, porém, nSo era bastante ter assim trans- 



de regular pelo que residio na Universidade, este foi o ultimo dia dclle, por 
que não tornou mais a ella. — Recebendo-se depois outras Cartas d'EIRey 
com mais aperto para que se mandasse a Procuração, se fizerão vários 
Conselhos nos quaes sempre se assentou o mesmo, sem embargo de es- 
crever D. Manuel de Menezes a D. Jorge de Almeida, que fora muito mal 
recebido na Carte por não levar a Procuração, e que o Reqverimento da 
Universidade não era bem ouvido. — Das diligencias que fez D. Manuel de 
Menezes a favor da Universidade, o que resultou somente foy tornar Pedro 
Gomes Madeira á Universidade com duas Cartas d^filRej assinadas pela 
Rainha, ambas do primeiro de Fevereiro de 1558, pelas quaes mandava 
que a Univereidade pagasse em cada hum anno aos Padres da Compon 
nhia na folha dos Lentes e Oficiaes, hum conto e duxentos mil réis, e que os 
duzentos mil réis, que faltavao, se lhe pagarião de sua Real Fazenda, obri- 
gando-se os Padres a ter continuamente os Mestres, como estava ordenado, 
e que se lhe não pagaria sem certidão do Padre Reytor de como tinham sa- 
tisíeito a esta obrigação, e que inandasse logo a Universidade Procuração a 
D. Manoel de Menezes para se, celebrar o contraio, e sendo eite negocio 
proposto em Conselho, e juntamente huma Carta do dito D. Manoel de 
Menezes, depois de varias conferencias, e disputas se assentou, que man- 
dasse a Procuração, com a qual se fez o contrato, o qual pela noticia que 
tenho, foi confirmado por Bulia do Papa Gregório xiii ; porem nem esta 
Bulia, nem ainda o contrato se acham no Cartório desta Universidade, e de 
presente e ha muitos annos se pagão aos Padres da Companhia para o Col- 
legio das artes hum conto quatro centos c sincoenta mil réis, como o dis- 
põem os Estatutos, alem de quarenta mil réis para prémios, como se deter- 
minou pela Reformação dos mesmos Estatutos.» (S 6-10.) 
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fonuido o bello mrtHuto de D. Diniz. Já tínham as fyrimeirag 
partes na direcção raoral e scientifica do Estabelecimento; era 
preciso entrar também na sua direcção financeira e económica. E 
nSo tardou isso. 

Por Carta de 5 setembro de t661 foi o dicto CoUegio das 
ãrUê incorporado na Universidade. 

Por Alvará de 24 de setembro do mesmo anno de 1 561 orde- 
nou-se que o Conservador da Univenidade o fosse também do 
CoUegio das artes. Agora, que já exerciam poderio na Unirersi- 
dade, quizeramser nella incorporados : emquanto, porém, era inde-^ 
pendente c autonómica, resistiram, apezar de reconhecerem a raz^ 
e justiça por parte d'ella. 

Por um outro Alvará de 4 de dezembro de 1564 ordenoa-se 
que se nào pagasse nem ao ConsertadoTf nem ao Meirinho dã 
Universidade, sem certidão dos referidos Padres, de haverem 
cumprido as suas ordens. 

Por outro Alvará ou Provisão de 3 1 de março de 1 66Ó orde- 
nou-se que os despedidos, e sahidos da Companhia nào possam 
ser elegidos para Examinadores dos Bacharéis, ou Licenciados, 
que se examinarem no CoUegio das artes ; e que nenhum d'eUes 
dispute, nem se assente no logar dos Mestres em todos os actos 
públicos. 

D'est'arte estava a Companhia tambcm senhora da parte admi- 
nistrativa e económica da Universidade, como ó fácil de deduzir 
das prescripções d'aquelles Alvarás. 

Mas a Ordem quiz ter também privilégios eguaes, se não supe- 
riores, aos que tinha a Universidade. E isso ainda também lhe foi 
concedido. 

Por Alvará de 15 de agosto de 1559 foi concedido privilegio 
para os gados dos Padres da Companhia pastarem pelas terras 
sitas nas vizinhanças da mesma cidade' de Coimbra, sem algttem 
os poder impedir. 

Por Alvará de 26 de outubro de 1556, e Apostillas de 4 de 
janeiro de 1568, de 6 de julho do mesmo anno, de 25 de ja- 
neiro de 1565, e de 28 de fevereiro de 1567, inserto no outro 
expedido na Corte de Almeirim sob o nome do infante cardeal 
D, Henrique, de 21 de janeiro de 1561, concedem-se privilégios 
para que o Reitor Jesuíta do CoUegio das artes, debaixo do pre^ 
texto de prover, e dar as porções aos Porcionistas do dit^ Coim 
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kgiOf poiM mandar comprar, tirar, e levar para a dita Cidade 
de Coimbra, e quaesquer Cidades, ViUas, e Logares d' estes reinos, 
todo o trigo, cevada, centeio, milho, e quaesquer outros manti- 
mentos, ete., e para que o dito Alvará se entenda, e cumpra no 
gado, e comes, de que o dito Reitor do CoUegio das artes tiver 
necessidade. 

Tiveram até o privilegio e monopólio de só elles receberem 
estudantes* e ninguém mais. Por um Alvará de 1 de maio de 1 S7 1 
ordenou-se çua se apregoasse em Coimbra, que nenhuma pessoa 
pudesse ser recebida a dar porção fora do CoUegio das Artes, ou 
para ser recebida por pensão em casas particulares, ou em diffe- 
rentes collegios. 

Á vista de taes privilégios e exempçOes, que revelam bem cla^ 
ramente a grande protecção e valimento extraordinário, que a 
Companhia tinha na corte» tem fácil explicação, e nem é de ex« 
tranhar, a carta insolente, que Martim Gonçalves da Gamara, es- 
crivão da puridade d'el«-rei D. Sebastião, escreveu, em 21 de maio 
de 1 670, ao reitor da Universidade, que então era D. Jeronymo 
de Menezes. Reza assim: a Senhor. Os Padres da Companhia se 
encarregaram do CoUegio Real em tempo, em que alguns dos prin<« 
cipaes Mestres delie foram presos pela Inquisição: e se arreceava 
que também nós o viéssemos a ser, como discipulos, que éramos 
seus. Agora o sustentam em tempos muito mais perigosos, em que 
o demónio parece que já tem descoberto toda a sua artilheria. £ 
tanto, que os que attentam bem o que vai pelo Mundo, e por nós, 
com muita razão arreceam que depressa chegue a nós este tão 
geral incêndio, se não tem já chegado ; e se contentam com ser- 
mos Christãos, e Catholicos, ainda que menos Latinos. E por isso 
entendo que se devem buscar de longe, quando os não tivermos 
das portas para dentro, como temos; e estimar muito Ministros* 
qne ambas estas cousas ensinam, e ajustam com tão universal 
fructo, e exemplo de todo o Reino: E que deve a Universidade 
por este respeito, e por outros consentir em separação de proprie- 
dade, como se trata ha já dias; e isto com condições favoráveis á 
mesma Universidade; mas sem pedir a renda do Louriçal, como 
me dizem, pois por condição de concerto se largou geralmente, 
pois agora sem este interesse se faz pagamento por inteiro aos Pa- 
dres. Lembro isto agora por termos tão claros, porque folgaria 
muito, que se fizesse com aprazin^ento e authoridade dessa Un^ 
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vefsidade ; e que lhe devesse Sua Alteza esta concórdia ; e porque 
sei também que este é o derradeiro termo, e que $eeuri$ ad ror- 
dicem posita est ; e que tem Sua Alteza Breve, do qual ha de usar, 
para que, como administrador, ordene, e distribua os bens, e ren- 
das da Universidade pelos Lentes, e Officiaes d'eila. Sentirei muito 
como Filho, e Official que sou dessa Universidade, ser necessário, 
como já agora o he, fazer-se isto por este caminho, e ficar elle 
feito para outras alterações. Mas muito mais sentiria faltar a crea- 
çdo, e doutrina dos Padres aos Moços de Portugal, e abrirenh-se 
de todo as portas aos £xtrangeiros. E por isso V. m. haja esta 
por primeira, e derradeira Canónica admoestaçSo. E da minha 
parte, se lhe parecer, o pôde fazer a esses Senhores com a since- 
ridade, e clareza, de que sempre fui amigo. Beijo as mSos de V. m. 
De Almeirim 21 de Maio de 1670. — Martim Gonçalves da Ga- 
mara.» (a) 

Nós não podemos citar todos e cada um dos privilégios que á 
Companhia foram concedidos pelos nossos reis, e nem isso mesmo 



(a) O auctor da Deãue. ehronoL, transcrevendo esta carta, diz que cila 
foi escripta «só para injuriar os Mestres da Universidade, e com elles a todo 
o Portugal; só para acabar de fazer a mesma Universidade privativo patri- 
mónio dos sobreditos Regulares; e só para aterrar todo aquelle respeitável 
Corpo Literário, em que então havia tantos, e tão assinalados Mestres da 
primeira ordem da Erudição, e da Probidade, como ainda hoje os seus Es- 
critos estão manifestando. Carta, digo, a qual pelos extraordinários, e in- 
sólitos termds em que foi concebida, se faz digna de ter logar no corpo 
desta Parte i. E Carta (torno a dizer), a qual se reduz a dons pontos sub- 
stanciaes, que significam em summa: Por uma parte, que, porque Jorge 
Buchanano foi arguido de fallar com maior liberdade daquella que devora, 
e estimulado pelos factos assima referidos; bastava isto para todos os Mestrrs 
da Universidade serem notados de heresia, e o commum da Nação ser ar- 
guida de suspeita na Fé, com o pretezto de ser ensinada por alguns Mestres 
Estrangeiros, bons Latinos, como se fossem Portugueses os seus Mestres /#- 
iuUoê, a que a Universidade chamava FranehinoUi, dos quaes no maior 
numero era composta aquella Sociedade; e como se entre os Estrangeiros 
seculares, e entre os Francbinotes JeiuiUu houvesse outra differença, que 
a de serem os primeiros sinceros e eruditos, e os segundos fingidos e igno- 
rantes. E pela outra parte, que a dita Universidade se devia deixar es- 
bulhar por força da posse dos seus bens debaixo dos mesmos apparentcs 
pretextos de Religião, com que aquelles Regulares havião feito nas Magos- 
tades, nas Familias Reaes, na primeira Grandeza, na mais dislincta Nobre- 
za, e nos outros Estados destes Reinos, todos os funestos estragos, que 
ddzo referidos.» 



75 



▼iria ao nosso propósito. Os que ficam indicados s9o de mais, ou, 
pelo menos, sufficicntes para fazermos idéa do predominio, ou ver- 
dadeira supremacia, que os Jesuitas, nesses tempos, exerciam em 
Portugal, principalmente no que respeita A Universidade e A in- 
struccSo publica. 

Com o intento de terem na Universidade e na direcçio da in«- 
8trucç9o as primeiras partes, e com a mira de transformarem ra- 
dicalmente o sábio instituto de D. Diniz, nSo devia esquecer-lhes 
a reformação dos Estatutos, por que a Universidade entio se re- 
gia. E não esqueceu. E em quanto os não poderam redigir por si 
próprios, ou por pessoas de sua inteira confiança (porque sua su- 
premacia não surgiu logo completa, mas cresceu com o tempo), 
fizeram, pelo menos, quanto poderam para que fossem reformados 
consoante o seu plano. Devia de ser este, incontestavelmente, nos 
designios da Companhia, um ponto dos de maior importância e 
gravidade; pois que qualquer instituto serA o que suas leis orgâ- 
nicas quizerem que elle seja: e as leis oi^anicas da Universidade 
eram os seus Estatutos. 

Aqueiles, por que ella então se regia, eram os de D. Manuel. 
E esses Estatutos não convinham A Companhia: era preciso re- 
formal-»os. 

E a Companhia não hesitou nisso, apezar de que só muito mais 
tarde conseguiu o seu desideratum, quer dizer, uns Estatutos fei- 
tos A sua imagem e feição. Eiporemos a longos traços essa re- 
formação; porque é ella indispensável para devidamente avaliar- 
mos os trabalhos do Marquez de Pombal em 1772 nos Estatutos 
que deu A Universidade, sanccionadoã por el-rei D. José. 

Vimos jA que o primeiro acto hostil ostensivo e official contra 
a Universidade foi a Carta de D. João iii ao doutor Diogo de 
Teive, ordenando que entregasse mui inteiramente, ou antes sa- 
crificasse nas mãos do padre Diogo IMÍirão, Provincial da Compa- 
nhia de Jesus, o real coUegío das Artes. Essa Carta tem a data 
de 10 de setembro de 1666. 

Pois d'ahi a um mez apenas foi, por Provisão de f 1 de outubro 
do mesmo anno, nomeado Balthazar de Faria visitador e reforma- 
dor da Universidade de Coimbra, com o fim de reformar os Esta- 
tutos por que ella se regia. 
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Deixemos fallar o douto Figueirôa (a): «Tomou posse doto 
lo^ar Balthazar de Faria em 19 de Feirereiro de 1556» e a 27 do 
dito mez propoz em Claustro pleno que ElRey o mandara visitar 
a Universidade para com o parecer de todos se tomar o assento 
que fosse conveniente para o bom governo delia, e que cada uma 
das pessoas do dito Claustro lhe desse iecretamênie os apontamen- 
tos do que entendessem seria razSo fazer-se, e votando-se sobre 
esta matéria se resolveu que elle chamasse separadamente a cada 
uma das sinco Faculdades, para que elegessem dous de cada huma 
os mais capazes, e de melhor consciência, com oa quaes se po« 
desse conferir este negocio.» 

£ com effeito assim se fez. 

Pela Faculdade de Theoloqia foram eleitos o dr. Fr. Martinho 
de Ledesma, lente de prima da mesma Faculdade, religioso da Or- 
dem de S. Domingos, e um dos mais assignalados varões nas letras 
sagradas que houve naqaelle século, como testificam as suas obras» 
referidas por D. Nicolau António na sua Bibliotheca; e Marcos 
Romeiro, lente de terça, doutor pela Universidade de Paria, e 
que D. João iii havia mandado vir no governo do reitor Fr. Diogo 
de Murga. 

Pela Faculdade de Cânones o dr. Jo8o Morgovejo (JoUo Peru- 
chi Moi^oveja), um dos professores distinctos, chamados da Uni- 
versidade de Pariz, e que na de Coimbra deu evidentes testímu^ 
nhos de sua piedade e erudição, como o prova o catalogo das 
suas obras; e o dr. Gaspar Gonçalves, lente de véspera* mu 
d'aquelles sócios, diz o Compendio Uietorico, que os Jesuítas in» 
troduziram naquellas conferencias para saberem o que se passava 
nellas, e com que procuraram nos seus príncipios ganhar opinião, 
porque era muito versado nas letras latinas, gregas o hetnraicas, 
mdispensavel erudição para ser lente naquelle século. 

Pela Faculdade de Leis foram eleitos o dr. Manuel da Costa, 
chamado o Subtil, e de cuja admirável erudição dão testimunbo a 
Bibliotheca Hispânica e a Lusitana, fazendo-lbe elogios, que lhe 
eram devidos por universal acclamação ; e Ayres Pinhel, outro dos 
maiores e mais notáveis jurisconsultos d'aquella epocha, como 
egualmente testificam as citadas Bibliothecas. 

[a) Catalogo dos Reytorês da Univtrridade de Coimara, csp. v. «^VM . 
tambeJD Comp. Histórico, Part. i, Prelud. ni« 
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Ifo FmuMaák ie MaihênuUiea foi eleito o lente e cosinographo 
nór Pedro Nunes, um dos maiores homens» que em todos oê 
ramos d'e8ta sciencia Qoresceram naquelle século. 

Peia Faculdade de Medicina foi eleito o dr. Thomaz Rodrigues 
da Veiga, l^to de véspera, varfto notável egualmente não só na 
sua Faculdade, mas em outras muitas disciplinas. 

Pelas Artes foram eleitos o mestre Ignacio de Moraes, distincto 
por soa vasta e bem escolhida erudi(^ nas bellas letras ; e o mes- 
tre Diogo de Gouvea, notável também por egual erudição. 

Tildo isto testificam as referidas Bibliotkecas Hispânica e Líp- 
jtlaiM. (a) 

«Não poderam deixar de ser eleitos, diz o Compendio Histórico^ 
para as ditas conferencias homens tão grandes, porque não cabia 
na possibilidade preterilH>s.» (6) 

Teve isto logar no governo do reitor Affonso do Prado. Bal* 
thazar de Fariat depois de haver conferido com os professores 
deitas pelas Faculdades e Artes, convocou o Claustro pleno em I 
de setembro de 1556, e despedindo-se, marchou para Lisboa. Só 
vokou três annos depois, em 1659, quando era reitor da Univer- 
sidade D. Jorge de Abneick, na ausência de D. Manuel de Mene- 
ies, que havia sido chamado á corte, como já vimos, por a Uni- 
versidade se não prestar a dar aos Jesuitas um conto e quatro- 
centos mS réis para as despesas do real colle^o das Artes, que 
lhes havia sido mandado entregar. Balthazar de Faria chamou a 
Qaustro a 27 de dezembro desse mesmo anno, e «nelle apre- 
sentou himia Carta que trazia d^elRey para a Universidade, e os 
Novos EsíaítUos, por que elta se havia de goyemar, para que se 
publicassem, e se despedio.» (c) O Claustro nomeou então «alguns 
Lentes, para que vissem e examinassem os Estatutos se estavam 
conformes com os apontamentos que a Universidade tinha mandado, 
e depois de vistos se acceitaram e publicaram.» (d) 

São estes os Quartos Estatutos, por que a Universidade se re- 
geu, e conhecidos pelos EstatiUos de 1559. 

Nem estes, porém, nem alguns mais que se (iferam antes dos 



(a) Comp. Histórico, Part. i, Prelad. m. ' 

(6) Ibid. 

(c) CaUúogo dot Reytoreê da Vnwersidade, Gap. vi. 

{d) Jbid. 
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impressos em 1 693 e dos chamados Estatutos Velhos, approvados 
por D. Joio lY por Alvará de 1 5 de outubro de 1663, e impressoa 
em 1664, existem no cartório da Uiiiversidade: ae a causa deve 
ser, diz Figueirôa, porque para se fazerem os novos se levárSo 
todos os antigos para Lisboa, e não se tornarão a restituir, e se 
poderão achar no Cartório do Tribunal da Meza da Consciência. » (a) 

Inclinamo-nos comtudo a que o seu desapparecimento é muito 
mais antigo do que suppõe o douto reformador. Os interessados na 
composição de uns Estatutos em certa e determinada direcção, com 
um certo e determinado pensamento reservado, nSo deixariam de 
fazer desapparecer aquelles que mais ou menos contrariassem esse 
pensamento. 

Que organisação davam esses Estatutos á Faculdade de Theo- 
logia? Pergunta é esta, a que é impossivel responder, visto não 
possuirmos taes Estatutos. E, porém, de crer que pouca ou ne* 
nhuma alteração se faria á que lhe dera D. Manuel. 

E pela mesma razão nos é impossivel também dizer qual ella 
fosse nos Estatutos que a estes se seguiram, e que precederam os 
impressos em 1693 e em 1664. Não vai nisso, porém, grande 
prejuízo. Nos EsíaMos Velhos, impressos em 1664, e nos impres- 
sos em 1693, temos nós todos os elementos para apreciarmos as 
idéas dos padres da Companhia com referencia á organisação dos 
estudos theologicos. Por isso é pouco para sentir essa falta. Verdade 
é que por esses documentos melhor poderíamos avaliar a táctica 
artificiosa de que se serviram para a final conseguirem o fim a que 
ha tantos annos miravam. Mas para isso mesmo pouca falta fazem. 

Continuemos com a historia dos Estatutos. 

Os Estatutos de 1569, ao que parece, não satisfizeram aos Je- 
suitas, porque apenas estiveram em vigor e foram lei cinco ou 
seis annos. Como a Universidade havia tido na sua collaboração 
alguma parte, de certo não podiam elles agradar aos padres da 
Companhia. 

D. Catharina largara a regência, e a tutoria de seu neto D. Se- 
bastião, talvez por instigações dos Jesuitas, apezar mesmo da sub* 
serviencia cega que sempre manifestou ás suas pretenções, para a 
entregar nas mãos do infante cardeal D. Henrique, velho decrépito 
e todo devotado aos interesses da Companhia. 

(a) Catalogo dos Reitores da Omcersidadet Gap. vi. 
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Os Jesuítas aproveitaram convenientemente a docilidade e de- 
dícaçSio do cardeal regente. Quando D. António Pinheiro» bispo 
de Miranda, se preparava para marchar para a sua diocese, appa- 
receu nomeado, por Provisão de 19 de novembro de 1564, visi- 
tador e reformador da Universidade, ProvisSo que foi Uda em 
Claustro de 16 de janeiro de 1S65. 

Fez o bispo a sua visita á Universidade mui ligeiramente, como 
quem ia de caminho para a sua diocese: e, depois de receber de 
todos os Lentes, pela ordem das Faculdades e das Cadeiras, o ju- 
ramento segundo a forma do Concilio Trídentino, admittido e ac- 
ceito em Portugal, appresentou em nome do rei uns outros Esta* 
tiUoSf por que a Universidade se havia de reger d'alli em diante. 
E feito isto despediu-se, e marchou para Miranda, (a) 

A Universidade em nada havia concorrido para taes Estatutos. 
Eram, portanto, Estatutos que se pretendia impôr-Ihe. A Uni- 
versidade examinou-os, e, achando-os rigorosos, pediu ao cardeal 
regente que mandasse suspender a sua execuçfto. Esta representa- 
ção ou súpplíca da Universidade teve em resultado : 1 .* responder- 
se-Ihe, em Carta de 26 de maio de 1 565, que dissesse a Universi- 
dade o que tinha a opp6r aos novos Estatutos, mas que no entre- 
tanto os ficasse observando; 2.° o ser chamado a Lisboa o então 
reitor Ayres da Silva por outra Carta regia, lida em Claustro de 28 
de julho de 1 667; 3.® o de voltar o mesmo reitor a 1 5 de de- 
zembro do mesmo anno com um caderno de addições aos mesmos 
Estatutos de 1 565, que, não obstante serem, por assim dizer, vio- 
lentamente impostos á Universidade, foram a lei por que se go- 
vernou até que se forjaram outros, {b) 



(a) Caialogo das Refftoret da VnwêrHdadê, Cap. n, SS 5 e 7. 

(ò) cDeieve*4e pouco tempo o Bispo Reformador na Universidade, e não 
consta que nella fizesse outra cousa mais, porém nesta occasiio vierão Novos 
Estatutos, que o Claustro achou rigorosos, e pedio a ElRey D. Sebastião 
mandasse suspender a observância delles, a que ElRey respondeu por Carta 
de 26 de Maio de 1565 lhe dissessem, em que erão rigorosos, e que entre- 
tanto os guardassem Em 28 de Julho de 1567 se leu em Conselho 

huma Carta d*£IRe7, por que mandava que fosse logo o Reytor a Lisboa, e 
servisse de Vice-Reytor Fr. Martinho de Ledesma, e voltando em 15 de 
Deiembro do dito anno appresentou em Conselho hum Caderno de novos 
Estatutos, o qual se mandou juntar aos por que se governava a Universi- 
dade.» {Caialogo dos Rgytores da VniverMade, C. u, $$ 7 e 10.) 
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São esses os Quinios Esiahãíaê da Universidade, conhecidos sob 
o nome de Esíaluíos de 1565. 

A audiência da Universidade para a collaboraçSo dos Estatutos 
não agradava aos Jesuítas; e por isso estes lhe foram impostos, e 
subrepticiamente convertidos em lei, sem que ella fosse consul- 
tada, graças á servil dedicação do cardeal regente, (a) 

(a) Ê de justiça que aqui registemos um facto honroso ao cardeal D. Hen- 
rique, qual é o da fundação de uma Universidade em Évora. Fora já idea 
de D. Affonso v que em Portugal devia haver mais de uma Universidade. 
Brandão na Monarehia Lusitana (P. v, cap. Lxxxm] diz: «ElRey D. Affonso 
Quinto mandou, estando em Sintra no anno 1450, que em Coimbra se le- 
vantassem outros estudos nas mesmas casas das Escolas antigas, junto aos 
seus Paços, que são os do Gollegio Real, e que esta Universidade tivesse os 
mesmos privilégios que a de Lisboa, declarando que não convinha a ver 

neste Reyno huma só Universidade Quiz ElRey D. Affonso Quinto, 

como tão generoscT, e politico, accrescentar mais estudos, não se conten- 
tando com aver só huma Universidade vm seu Reyno. Ainda que não sabe- 
mos chegasse isto a effeito, devemos agradecer o intento delRey em tio útil 
matéria.» — O mesmo pensamento teve, ao que parece, el-rei D. Manuel, 
por isso que, segundo o mesmo Brandão [Ibid,), anão contente com a Uni- 
versidade de Lisboa, comprou na cidade de Évora, junto ao moinho de 
vento, hum chão, que era do Goudel mór Francisco da Silvejra, e de sua 
molher Dona Margarida de Noronha, para nelle se fazer o estudo, que 
ordenava. Foy isto no anno do Senhor 1520; e pôde ser que esta fosse 
a causa de escolher ElRey D. Henrique seu íllho esta mesma Cidade para 
assento da Universidade, que alli fundou com tanta grandeza, como hoje 
vemos.» 

Apesar, porém, dos bons intentos de D. Affonso t e de D. Manuel, é 
certo que elles só foram realisados pelo cardeal rei. E nos Estatutos que a 
érearam (de que ha copia no cartório da Universidade} lè-se: «Statuios or<^ 
denados pelo illustrissimo E mui excellente principe e sereníssimo senhor, 
o sõr. dom anrique por mercê de deos e da santa igreija de Roma Cardeal 
do titulo dos santos quatro Coroados infante de portug.!! Arcebispo de Évora 
£ perpetuo administrador do mosteiro dalcobaca, pêra a Vniv.*, estudos 
geraes, que ordenou E fundou en a Cidade de Euora com autoridade do 
Santo Padre Papa Paulo quarto ora e na Igreija de dcos presidente. Cap. 1 .^ 
Porque a intenção que tive en a fundação do Collegio do spirito santo e 
erexão da Vniuersidade en elle foy pêra se poderem Criar pesoas doctas 
£ que iuntamente cõ as letras aprendesem os bons Custumes E uirtudes 
Cristãas pêra aproveitarem en a Igreija de deos Especialmente neste Aree*- 
bbpado de Euora. E por esa Causa o entregei a Companhia de Jesus que 
tem isto mesmo por instituto £ pêra esse fln aceitão CoUegios fi cuidado de 
Vniuersidades, Ordeno e mando » 

No cap. 2.^ d'estes Estatutos vè-se que a organiaaçio dos estudos theo^ 
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Também estes Estatutos nfto existem no cartono da Universi- 
dade, como j& acima indicámos. 

O predomimo, porém, dos Jesuitas, na Universidade e na in- 
strucçdo publica» começado no tempo de D. João iii, e augmen^ 
tado sempre mais e mais na regência de D. Catharína, na do in- 
fante cardeal, no reinado de D. Sebastião, e depois no reinado 
epbemero do mesmo cardeal, subiu de ponto no dominio dos 
Philippes. 

Se o resultado da lamentável jornada de Africa, em Alcacer- 
^vir, reinando D. Sebastião, foi fatal a Portugal em todos os ra- 
mos da administração publica, não deve de certo surprebender-nos 
que o fosse também no que respeita á instrucção publica, e pre- 
cisamente á Universidade. 

Os adversários e rivaes da Universidade nada pouparam então 
para a avassallarem, e dirigirem exclusivamente a instrucção em 
Portugal. E nem de certo poderemos ser taxados de exaggeração, 
se dissermos que os Jesuitas ccmcorreram não pouco para con- 
solidar o governo intruso dos Philippes no nosso paiz. 

Nem isso admira. O governo castelbano favorecia as pretençdes 
dos Jesuitas, como estes faziam desapparecer em Portugal certos 
attrítos que muito incommodávam os politicos que circumdavam 
Philippe I. Era preciso enfraquecer Portugal, para não só o im- 
possibilitar de readquirir sua independência, mas, ao mesmo tempo, 
aonuUar'a influencia d'aqueUes, que, ou pela palavra ou pelos seus 
escríptos, podiam alimentar o patriotismo portuguez, e conservar 



lógicos pouco ou nada differia da que apparece em outros Estatutos de 1667 
(que também se encontram no cartório da Universidade], e que parecem 
ser 08 ultimes dados pelo cardeal rei. Com respeito á Theologia estatuem 
(Lib. in, cap. i) o seguinte: 

«Averá na Yniuersidade três lições de Theologia, duas delias de 

Santo Thomai» e a outra de sagrada Escritura; e duas lições de Casos de 
Consciência.» 

De resto, alem das classes de ler e escrever, e de latim e rhetorica, que 
aqadles Estatutos crearam, empregavam-se no CoUegio três mezes a estudar 
as obras de Aristóteles. 

Em Theologia predominava o methodo da Escfaolastica, mal comprehen- 
dida. Em Philosophia era Aristotoles e só Aristoteles. Ordenava-se no 
JUgimento fueS. À, manda guardem os Lentêê de Artes no ColUffio, quê 
êe Seguissem, assim no 4."^ eomo no 2.^ e 5.*' asmo, cu inierpretações dos tu- 
tsryrdes gregos e latimos. 

Thbol. 6 
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sempre aceeso o fogo sagrado da independeneia nacmial* Os ood- 
selheiros de Philippe i, com a mira de risoareai para stmfre ¥o9^ 
tugal da lista das nações» — e os Jesuitas, com a pretrafèo pertinaz 
de dominarem sobre as inteligências de toda a mocidade estiidioGav 
deviam entender-se muito bera« e coadjuvarão mutuamente^ 

O que é certo é que os Jesuitaa, depois da morte do cardeal 
rei, seu devotado protector, vendo o ledo de dastelia victoríoso, 
e Portugal vertendo sangue, e amortecido, e abatido tm suas 
guerras, vendo D. António derrotado e abandonado, tendo maior 
confiança na força bruta dos castelhanos que no direito e nos 
queixumes dos portugueses vencidos, esperavam mais do governo 
de Philippe i do qpe dos patriotas portuguezes. É por isso que 
tractaram desde logo de ganhar credito na corte de Madrid para 
disporem depois a seu talante de tudo em Portugal. E nem isso 
lhes foi custoso. 

Ê em virtude d'esse credito que elles realisaram suas ambiciosas 
pretenções com respeito á Universidade. Bem sabiam eiles quem 
nos Claustros da Universidade mais seoppozera ás suas ambições: 
e por isso agora com a influencia que exerciam em Madrid era-Ihes 
fácil fazer desapparecer os estorvos á realisaçSo dos seus desejos. 
Na Universidade havia professores patriotas convictos, e que ottia- 
vam mal as pretenções e ardis dos padres da Companhia. Foram 
elles as primeiras victimas. Ou tiveram de expatriarão para escapa- 
rem á miséria, e ás garras degoladoras do lefio de Casteila (a), ou 
tiveram de resignar-se, submettendo-se servilmente á influencia e 



(a) «Nie içaria sem castigo os Lentês, a omís pessoas 4a UnmrsidBáe, 
qne segairio com mayor paixão as partes do Senhor D. AnUmio, por quanto 
Pedro de Alpoem natural de Coimbra Lente de Codiga, e Gollegial de S. Pé* 
dro foy degolado por esta causa, e pela mesma forão privados da Cadeira 
grande de Escritura Fr. Luia de Sottomayor da Ordem dos Pregadores, e 
da de Escoto Fr. Agostinho da Trindade dos Eremitas da S. Agostinho, por 
dous Decretos ambos passados em Badajos a 26 de Setembro de t5S0: 
Fr. Luís foy depois restituído, porém Fr. Agostinho não, e se ausentou para 
França, aonde também foy Lente de Theologia na Unvvwsidade de IViísaa. 
João Rodrigues de Vasconcellos, que troxe a Carta do Senhor D. Antooio 
para a Universidade, foy preso, e na prisão morreo, era maturai ét Lisboa, 
e irmão de Ruy Mendes de Vasconcellos, primeiro Conde de Castelio lio- 
Ihor, Mestre em Artes, Bacharel formado em Theologia, Prior da Lensia.» 
e Collegial de S. Paulo, e tinha sido Porcionista no mesmo CoUagio.» {€m* 
ialogo doi Reytores da (Jnioersidade, Cap. xi, S 8.) 
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protecçSo dos Jesuítas, que jamais deixavam escapar ensejo algum 
de engraudecer-^e, fosse por que modo fosse, com tanto que isso 
servisse para conseguirem o deêidaratum a que miravam. Já entio 
appareceram muitos, que mediram as suas convicçtes pelas suas 
particulares conveniências, e que n&o hesitaram em sacriBcar a 
sua intelligencia, e até serviços relevantes já prestados em favor 
do direito da Casa de Bragança na questão da successão por morte 
do cardeal rei, á submissão pinguemente retribuida dos Jesuítas, 
e á infame bumilbação ao dominador castelhano. Entre esses po- 
demos mencionar: Pedro Barbosa, o insigne; Paulo Áffonso, que 
era desenibargador do Paço ; António Pinto, doutor e professor na 
Universidade ; António Vaz Cabaço, lente de Instituta e de outras 
cadeiras; Buy Lopes da Veiga, lente de leis; D* Fernando Mwrtins 
Mascaranhas, bispo do Algarve; e D. Jorge de Ataíde, bispo 
de Viseu, tão notável pela sua erudição, como pela sua ambição 
desmesurada. 

D'est'arte os lentes, que não eram favoráveis ás idéas epre- 
tençdes dos Jesuitas, tiveram ou de abandonar^ a Universidade, ou 
de se submetterem servilmente á sua vontade e aos seus caprichos. 
A Companhia de Jesus, com o leão de Castella ao seu lado, tor- 
nara-se uma potencia colossal e insuperável. 

Govemava-se então a Universidade pelos Estatutos de. 1665 
com as addições que o reitor Ayres da Silva trouxera de Lisboa, 
como atrax dissemos. Esses Estatutos, embora clandestinamente 
elaborados, ainda não satisfizeram os Jesuitas. As addiçSes, de 
certo provocadas pela representação da Universidade, que a elles 
se fizeram, destoavam, ao que parece, do ideal, que a imaginação 
dos rivaes da Universidade phantasiava. Eram necessários outros 
Estatutos. Os tempos haviam mudado, as círcumstancias eram 
outras, t os Jesuitas julgaram occasião opportona de imporem á 
Universidade os regulamentos e leis que bem lhes aprouvesse. 

E metteram as mãos á obra. 

Por provisão de 9 de março de 1583 foi nomeado Manuel de 
Quadros visitador e reformador da Universidade,' com a incum- 
bência de elaborar o novo corpo de Estatutos, no qual effe- 
ctivamente se trabalhou ate 23 de janeiro de 1584, em que deu 
conta ao Claustro que era chamado a Lisboa. Estes trabalhos eram 
feitos pelo visitador e reformador da .Universidade, tendo por ad- 
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junctos os lentes de prima e de yespera das quatro Faculdades (a): 
e aos adversários da Universidade nfio convinha que tal reforma 
de Estatutos fosse feita e discutida em Claustro, porque, apezar 
de terem d'ella sabido muitos professores; que Ibes ndo eram affe- 
ctos, alguns ficaram, a quem o pudor, se não a consciência, obri- 
gava a defender os interesses da instrucçSo publica e da mesma 
Universidade. Por isso, em dezembro do mesmo anno, se ordenou 
por carta regia que as cousas universitárias se não.tractassem em 
Coimbra, mas sim em Lisboa perante o cardeal arcbiduque com a 
assistência de adjunctos, e que a Universidade podia mandar pela 
sua parte quem lhe parecesse, para fazer as lembranças que fos- 
sem necessárias. 

É fácil de ver que o fim de tal providencia era evitar a discussão 
dos membros do Claustro, e poderem assim legislar para a Uni- 
versidade como bem quizessem. 

Mas ainda esta traça lhes não surtiu o desejado effeito. D'essa 
assemblea, presidida pelo cardeal arcbiduque, fazia parte o arce- 
bispo inquisidor geral D. Jorge de Almeida, respeitado e venerado, 
não só pela sua posição, mas principalmente por suas virtudes e 
letras. £ só a sua presença obstou a que se realisassem os planos 
imaginados e calculados pelos Jesuitas. Essa assemblea nenhum 
resultado produziu. 

Os Jesuitas, porém, não eram homens que desanimassem por 
esperarem. Lançaram mão d outro recurso, que lhes deu melhor 
resultado. Fizeram com que Philippe i, em carta de 1 4 de janeiro 
de 1586, mandasse que a Universidade lhe propozesse reitor: e, 
dispondo as cousas para que fosse proposto D. Fernando Martins 
Mascarenhas, como effectivamente foi, obtiveram que fosse con- 
firmado por provisão de 1 5 de maio do mesmo anno, e que to- 
masse posse em 30 de agosto seguinte. Este D. Fernando Martins 
Mascarenhas era com toda a sua familia devotado aos Jesuitas, em 
cuja ordem tinha dois irmãos professos, D. António Mascarenhas 
e D. Pedro Mascarenhas. 

O novo reitor, de mãos dadas com o lente de prima António 
Vaz Cabaço, de quem já falíamos, tractaram de redigir uns novos 
Estatutos, sem que o Claustro fosse ouvido a esse respeito. Depois 

(a) Catalogo do» Reytorei da Universidade, Gap. xi, S 11. 
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de concluídos, foi o mesmo Vaz Cabaço encarregado de os levar 
a Madrid, d'onde os trouxe approyados por Philippe i. 

Estes Estatutos, redigidos e elaborados clandestinamente por 
D. Fernando Martins Mascarenhas e António Vaz Cabaço, vistos 
e corrigidos ainda em Madrid pelo bispo D. Jorge de Ataíde 
com os drs. Pedro Barbosa e António Pinto, são os Estatutos 
de I S92, como se vé claramente da carta escripta por aquelle 
Bispo ao Marquez de Castello Rodrigo, com data de 1 7 de novem- 
bro de 1 691 . Transcrevemol-a como a encontrámos no Compendio 
Historicoi e com as observações e notas de que é acompanhada 
naquelle notável trabalho. 

Diz assim: 

«Com esta envio a V. S- os Estatutos da Universidade de Coim- 
bra tirados em limpo com Alvará de Confirmação para Sua Ma- 
gestade assinar, sendo servido. Nâo vai o Livro de todo enquader- 
nado, como ha de ser, porque, mandando Sua Magestade mudar 
alguma cousa, se possa emendar melhor. Nem v&o as folhas todas 
assinadas por Mim, porque ainda não tenho força para o fazer. 
Custou esta Obra muito trabalho, e enfadamento, porque estava 
o Livro, que veio de Portugal, mui confuso, e não hia a frase toda 
huma, porque uns Estatutos eram feitos por Sua Magostade, ou- 
tros pela Universidade. Agora vão todos em nome de Sua Mages- 
tade, como é razão, e se acrescentaram cousas mui ijnportantes a 
seu serviço, e a bem da Universidade. O dr. Cabaço trabalhou 
muito em esta Qbra, e merece por isso honra, e mercê, e ao menos 
que lhe dé a entender Sua Magestade, que sabe o serviço, que nisso 
lhe fez. Este Livro foi visto pelos Doutores Pedro Barbosa c António 
Pinto f e por Mim : e se emendaram todas as cousas, que nos pareceo 
a todos em conformidade. . Só em duas cousas discordou António 
Pinto de Nós. A primeira, que diz o Estatuto antigo, que sempre 
houve, que os Capellães da Universidade sejam de limpa geraçãOf 
e $em raça. (a) Èile queria que se tirasse isto, e que ficasse em 

(a) «Isto era de nascimento Nobre, e sem raça de mecânica^ porque a 
exclusiva por raça de Christio Novo era contraria ao Alvará do Senhor Rei 
Dom Manoel, expedido em o t de Março do anno de 1507, e confirmado 
pelo Senhor Rei Dom João m em 16 de Dezembro de 1524, juntos na 
mesma Certidão da Torre do Tombo debaixo do Num. iv, prohibindo am- 
bos que se fiiesse esta distincçio, contraria á prática da mesma Universi- 
dade até o tempo, em que os mesmos impetraram em nome de ElRei Dom 
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Lei mental, e qoe n8o ficasse em escrito. A N6s nos pat^ceu o 
contrario, visto como o Estatuto era ' antigo, e se praticara, (a) 
Também diz o Estatuto Novo, que as Conesias Doutoraes, e Ma- 
gTstraes, que se hão de dar por opposiçllo em Coimbra, se nSo 
possam apresentar em ellas pessoas, que tenham raça. A isto con- 
tradisse o mesmo Doutor. £ a nós nos pareceo, que pois a Uni- 
versidade o queria assim, e era conforme ao Breve, çua Sua Ma- 
gestade alcançou de Xisto v sobre esta matéria, que não havia para 
que deixar de ir no Estatuto. Quanto mais, que bem, e justa- 
mente, se podia e devia fazer esta prohibição em estas Conesias, 
que são duas sós em cada Sé, pois lhe ficavam as mais, em que 
os da Nação estam, e entram cada dia, não obstante o Breve. £ 
assim,* conforme ao Regimento do Conselho, ficou no fistaUito o 
que pareceo aos mais.» 

— ^E conclue a dieta carta: 

(cNòsso Senhor dè a Vossa Senhoria os bens que pôde, e Ett 
desejo. Madrid 17 de Novembro. — Georgius EpiêcojMS. 

— ^E em demonstraçSo de que se havia determinado, que na Uni- 
versidade não ficasse Papel algum, que fosse antecedente aos ditos 
Novos Eêtatuíos, se acha escrito inomediataménte, depois do assima 
transcrito, outro Paragrafo concebido nas palavras seguintes: 

dVam dois Livros mais de borradores, como Sua Magestade 
mandou ; mas falta em elles muito ; porque como não cuidávamos, 
que Sua Magestade se havia de querer occupar em os ver, acabado 
de deitar em limpo, não se fazia mais caso dos borradores, que 
eram muitos, e mui mal escritos, e com mil entrelinhas, de modo, 
que não se podiam ler, e se queimavam: e ainda foi dita ficarem 
esses poucos, que fiz enquadernar, por não irem tão informes ante 
Sua Magestade. Vossa Senhoria me faça meroè de dar estes Livros 



Filippe n do Papa Xisto t o coaheddo Breve de PurUáU, râduido ás dyas 
Gonezias Magistral, e Doutoral somente, como nesta mesma Carta confessou 
este capcioso, e vendido Prelado, comsigo mesmo discorde, e a si mesmo 
contrario.» (Nota do Compenéh Hist.) 

(a) «rOíAra impostura» porque a antiguidade e a prátkà estavam em con- 
trario. Enganou porte o mesmo Prelado a quem o nSo desaientiria, porque 
lhe fana serviço neste engano, depois de haver impetrado o dito Breve dê 
PuriteOê de acordo com os Jesuítas» para infamaretn. e exclairetn õ Senhor 
Dom Anionio da suocessio da Coroa de Portugal. * (Nota éò Címpendh 
SM.) 
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a 8ua Mftgestade, e de lhe dúer o que «traz fica dito, pedindo^lhe 
MJa servido de mandar em tudo o que quizer, e com brevidade» 
porque a Universidade gasta muito com este Doutor (Cabaço) cada 
dia. » 

— ^E em resposta de tudo o referido se acha também escrito na 
margem do reCnído primeiro Paragrafo, da própria letra do Mar- 
ques de Caatello Rodrigo, o seguinte: 

«O Livro irá assinado amanhã, ou segunda feira: e até agora 
tudo lhe parece a ^a Magestade, que vai bem: e approva o que 
contradisse António Pinto. Disse^me que se conforma com Vossa 
Senhoria.» (a) 

E sfto estes 08 SeaiM EstaítUos da Universidade, conhecidos 
pelo nome de Estatutos de iS9% Como acabamos de ver, sobre 
elles não foi ouvido o Claustro da Universidade. Foram clandesti- 
namente redigidos e elaborados só por gente affecta á Companhia. 
E eomtudo esta não ficou ainda satisfeita, como vamos ver. 

I 

Nesae mesmo anno de 1592 os doutores que haviam collabo- 
rado na redacção d^aquelles Sextos Estatutos, começaram em 
Madrid trabalhando n'outros novos, com o auxilio de Ruy Lqies 
da Veiga. Eases trabalhos parece que duraram até 1 697. 

Nesse anno fora nomeado^ por provisão de 19 de junho, reitor 
da Universidade Aflbnso Furtado de Maidonça, o qual tomou 
passe em 28 de outubro. Introduzira-se também na cadeira de 
prima de Theologi^ o jesuita Francisco Soares de Granada, no- 
meado por Philíppe i por provisão de 24 de fevereiro do dicto 
anno de 1 597. È tudo isto se fez, ao que parece, para facilitar a 
•cceitaçto dos novos Estatutos por parte da Universidade. Se esse 
foi o fim, não se enganaram, pois que foram esses os Estatutos 
por que a mesma Universidade se regeu desde 1598. 

O reformador Figueirôa, fallando do governo do reitor Áffonso 
Furtado de Mendonça, diz assim: «Em 23 de Fevereiro de 1698 
chamou o Reytor a Qaustro, no qual se apresentarão os novos 
Estatutos, que trouxe de Madrid o Doutor Ruy Lopes da Veiga, 
(jente de Prima de Leis, confirmados pelo mesmo Rey em 8 de 
JiHfiho de 1 697» e se assentou que se pubhcass^n, e observassem, 
os quaes Estatutos ori^naea ae guardão no Cartório da Umversi'^ 

(a) Ctmp. Migork0, P. i» ftfli. m.%9BeSa. 
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dade, e sSo os por que ella se governa, e correm impressos, e os 

3ue tinham vindo no anno de 1 692, governando António de Men- 
onça, não ha noticia d'elle8, e somente acho alguma, de qúe se 
mandarão suspender a requerimento dos Padres da Companhia por 
lhe diminuirem a isenção do CoUegio das Artes.» (a) 

Estes Estatutos de 1597 são os Sétimos Etíatuíos da Univer- 
sidade. Parece, porém, que os Padres da Companhia nem com as 
suas próprias obras se satisfaziam; porque estes mesmos Estatutos, 
que com os de 1 592 eram obra exclusivamente sua, pouco tempo 
foram também lei para a Universidade, taes como haviam sido 
approvados por Philippe i em 8 de junho de 1 597. Dentro de 
poucos annos foram reformados e substituidos por outro novo 
corpo de Estatutos, como se vai ver. 

Fallecera Philippe i em 17 de setembro de 1598, no mesmo 
anno em que haviam sido publicados aquelles Estatutos de que 
acabamos de fallar. Succédera-lhe Philippe ii, que era ainda me- 
nor; e alem d'isso doente, apathico, sem talento nem character: 
em uma palavra, incapaz e indigno de governar por si. Os Jesuitas 
aproveitaram a menoridade e fraqueza do rei para imporem á 
Universidade outro corpo de Estatutos mais correctos e aperfei- 
çoados, quer dizer, mais conformes aos seus intentos e pretenç&es. 

Os últimos haviam sido publicados em 1698. E cinco a seis 
annos depois, em 1604, já se julgou necessária uma reforma d'es^ 
ses mesmos Estatutos! 

O instrumento de que se serviram para isso foi D. Francisco 
de Bragança, creatura sua. 

O reformador Figueirôa, fallando ainda do governo do reitor 
Áifonso Furtado de Mendonça, diz: «D. 'Francisco de Bragança, 
natural de Évora, filho do senhor D. Fulgencio, D. Prior de Gui- 
marães, Bacharel formado em Cânones, que tinha sido porcionista 
do Collegio de S. Paulo, sendo do Conselho d'ElRey, Cónego de 
Évora, Deputado do Santo Officio, e da Meza da Consciência e 
Ordens, e Desembargador do Paço, veyo neste tempo visitar, e re- 
formar a Universidade por Provisão do mesmo Rey D. Felippe o 3.* 
(ii em Portugal) de 20 de Março de 1604, e tomou posse e ju- 
ramento deste logar no Claustro de 1 de Novembro do dito afino, 

(a) Catalogo doi Re^íorêi da Univertidoát, Gap. uv, $ S. 
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DO qual lhe nomearão para adjuntos desta reformaçSo os Lentes 
de Prima, e Véspera, e os Deputados da Meza da Fazenda. 2> (a) 

Parece, porém, e é certo, que por enl&o nada conseguiram, 
por isso que o mesmo Figueiròa, fallando do governo do reitor, 
que immediatamente ò seguiu, D. Francisco de Castro, notável 
pelo seu character severo, diz: «No seu tempo nSo succedeo cousa 
digna de memoria, no Claustro do primeiro de Janeiro de 161 1 
se fez a nomeação para o Reytor, que lhe havia de succeder, e 
nos de 25 do dito mez, e de 1 9 de Fevereiro, propoz que £I-Rey 
lhe mandara a reformação dos Estatutos feitos^ por D. Francisco 
de Bragança, e se assentou que se visse, e examinasse, e nào /by 
publicada no tempo do seu governo, o qual durou até ^ 4 de Mayà 
de 464 i.r^ (6) 

Vè-se pois que até 14 de maio de 1611 não foi acceita nem 
approvada a reforma de D. Francisco de Bragança. 

Comtudo os Jesuítas não desistiram nem desanimaram deante 
da severidade austera do reitor D. Francisco de Castro. Demittido 
o reitor, que terminara o seu governo naquelle mesmo dia 14 de 
maio, foi, por provisão de 16 de abril d'e86e mesmo anno, no- 
meado D. João Coutinho, descendente de uma femilia toda devo- 
tada de alma e coração aos interesses e pretenções da Companhia 
de Jesus. Eis como a respeito d'este reitor se exprime o citado 
reformador Figueiròa: «Dom João Coutinho, Bacharel formado em 
Cânones, natural de Lisboa, filho de Ruy Gonçalves da Camará, 
primeiro Conde de Villa Franca, e de D. Joanna de Gusmão, n&o 
sendo dos trez nomeados pelo Claustro da Universidade, foy pro- 
vido no logar de Reytor por ElRey D. Felippe 3.^, derogando para 
isso os Estatutos, de que se lhe passou Provisão em 1 6 d' Abril de 
161 1..., e tomou posse, e juramento no Claustro de 31 de Mayo, 
que lhe deu o Vice Reytor Fr. Egydio da Apresentação.» (c) 

Como se vé, foi necessário derogar os Estatutos e calcar a lei 
aos pés, para ser nomeado aquelle reitor. 

Fez-^ roais. Para que por parte da Universidade não podesse 
haver resistência á acceitação dos novos Estatutos, consegniu-se 
que previamente fossem approvados pela Meza da Consciência; e, 



(a) Catalogo dos Rêfftores da Omvertiâadê, Gap. xiv, % 9. 
(h) Ibid. Cap. XV. 
(c) Aúi. Cap. XVI. 
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para que este Tribunal nio poziene duvidas á sua «{ipTOfii^, fi- 
zeram com antecipação nomear presidenle d'e88e mesmo Triband 
D. António Mascarenhas, pertencente egualmente a uma faoulia, 
que era e fâra sempre dedicada protectora da Companhia de Jesus, 
como já dissemos. 

Dispostas assim as cousas, os novos Estatutos foram acceitos no 
Claustro de 1 de outubro de 1 6 12. Os Jesuítas haviam conseguido 
o que pretendiam. 

€ Ainda que a reformaçlo dos Estatutos, dii o douto Figueiròa, 
feita por D. Francisco de Bragança, se rémettesse i Universidade 
confirmada por ElRey no tempo do governo de D. Francisco de 
Castro, a Universidade a não publicou nem aoceitou, antes repli* 
cou a ella, fazendo algumas lembranças, sobre as quaes se tomou 
nova resolução, e se passou outra confirmação em 80. de Julho 
de 1612; e sendo remettida à Universidade se ko no Claustro do 
primeiro de Outubro do dito anno, e no dia seguinte se publicou, 
e depois se iinprimio, e anda junta aos Estatutos.» (a) 

São estes os Oitavos Estaiuíos da Universidade. São os laeimos 
de 1597 (os Seiimoi), s6 com a reforma que nos mesmos fies 
D. Firancisco de Bragança em 1 62 arii^s, confirmados por D. Phi^ 
lippe II em 20 de julho de 1612, e acceita, como acabamos àa 
ver, pda Universi^e cm Claustro de 1 de outubro do mesmo 



Foram estes os Estatutos por que a Universidade te re^en até 
o reinado de D. José. Depois da restauração da independência de 
Portugal pela fieliz acdamação de D. João iv, foram aqueUes £s* 
tatutos confirmados pelo novo rei português por alvará de 15 de 
outubro de .1653, sendo neitor ds Universidade Manuel de Salda* 
nha, licenciado em Cânones, inquisidor de Évora, e bispo eleita 
de yi2eu. Manuel de Saldanha havia sido nomeado reitor da Uni- 
versidade por D. Philippe lu, por provisão de fi de setembro de 
1638, e tomado posse e juramento em 3 de fevereiro de 1639. 
Mas dcfKMS da aeclamação de D: João iv, o *novo rei «por carta 
de 24 de dezembro de 1640 lhe agradeceu o bem que ae tinha 
havido na sua acciauiafiio em Coimbra* e junctameote o confirmou 
no mesmo logar.» (6) 

(a) Catalogo dos Reytores da Unioenidade, Cap. xvi* 
(h) ni4. Cap. xxn. 
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Pela expo8Íç8o» pois» que até aqui temos feito, embora resu^ 
mida, das modifícações por que a Universidade tem passado jem 
suas leis orgânicas» desde a fundaçSo da mesma em Lisboa por 
D. Diniz até o reinado de D. José» em cujo tempo vigoravam os 
Estatutos de 1697 com a reforma de D. Francisco de Bragança, 
de 1612» uma e outra cousa copfirmada por D. João rv» em al- 
vará de 1 6 de Qutubro de 1653» — vé-se que a Faculdade de Theo- 
logia n&o fez parte da Universidade» quando esta foi fundada. Pelo 
Estaiuio, ou Carta de privilégios» ou Provisão» de D. Diniz» v6--se 
que era vontade do rei que a Tbeologia se lesse nos conventos dos 
franciscanos e dominicanos. E assim aconteceu até o reinado 
de D. JoSo 1» de quem sSo os Segundos EsUUuioe. — ^É no tempo 
d'este rei» que pela primeira vez apparece na Universidade uma 
cadeira de Tbeologia» devido isso ou a iniciativa sua» ou á de SM 
illustrado jSIbo» o infante D. Henrique» o fundador da famosa Aca- 
demia de Sagres no Cabo de S. Vicente» ou talvez á iniciativa de 
ambos. — Depois encontramos nos Estatutos de D. Manuel {Tercei-- 
ros EstcUtUos) já duas cadeiras de Tbeologia, uma cadeira de pri- 
ma» e outra de véspera. — No tempo de D. João iii» depois da 
trasladação da Universidade para Coimbra» vemos a Tbeologia lida 
nos collegios de Sancta Cruz» junctamente com os estudos fnenores; 
mas pouco depois» em virtude da representação feita pelo reitor 
da Universidade» e pelo reformador e governador de Sancta Cruz» 
vimos que foi tudo aggregado á Universidade» de que faziam parte. 
Cremos que a Faculdade de Tbeologia não tinha nessa epocba 
maior desenvolvimento» visto que D. João iii mandou observar os 
Estatutos de D. Manuel» em quanto se não redigissem outros. 
E alguém diz mesmo que D. João iii não confirmou corpo ne- 
nbum de Estatutos: que a Universidade se governara pelos de 
D. Manuel» reformando o rei apenas alguns pontos» ou modificando 
algumas disposições» quando era preciso. 

Desde a admissão» porém» da Companhia de Jesus, o estado de 
cousas deveu mudar: e» embora não tenhamos conhecimento dos 
primeiros Estatutos» devidos á iniciativa dos Jesuítas» pelas razões 
que no logar competente indicámos» é para nés fora de duvida 
que o disposto, coro referencia á organisação da Faculdade de 
Tbeologia» nos Estatutos de 1 559 {Quartos) na regência de D. Ca- 
tharina; nos de 1565 {Quinios) na regência do cardeal infante; 
e nos de 1592 {Sextos) no reinado de D. Philippe i; — devia ser, 
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com pequena differença, o que lemos nos de 1 697 {Sétimos)^ con- 
firmados por D. João IV com a reformação de D. Francisco de 
Bragança em 1612 {Oitavos), E tanto mais, quanto que em do- 
cumentos d'esses tempos, e nomeadamente no Registo das Provi-- 
soes dos LenteSf se falia de uma Cadeira grande de Escriptura^ o 
que parece indicar haver também uma Cadeira peqtAenaf ou Ca-- 
thedrilha, como lhe chamam os Estatutos de 1597, de CaçUira 
de Theologia^ de Prima e de Véspera^ de Cadeira de Escoto^ de 
Cadeira de Durando. E mais nos confirma nesta idéa a lembrança 
de que nesses tempos taes cadeiras faziam parte das Faculdades de 
Theologia nas Universidades de França e de Itália, e de Hispanha, 
donde a Universidade de Coimbra principalmente se inspirava. 

Mas que matérias se liam na Faculdade de Theologia, e que 
methodo se seguia no seu ensino? 

Examinaremos esses pontos na parte segunda d'este trabalho, 
em que vamos entrar. 
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PARTE SEGUNDA 



REFORMA DOS ESTUDOS THB0L06IC0S NO TEMPO DE D. JOSÉ 



(1772) 
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CAPITULO I 



O eisiio da TlMlo|ía ia IIiiTersidad« 
até o reinado de D. José 

É muito difficil, se nSo impossível, determinar precisamente 
que matérias leu a Faculdade de Theologia na Universidade até o 
reinado de D. João ui, assim como o methodo que ella seguia 
em suas lições. 

Seria indispensável para isso conhecermos quaes os livroê de 
texto ou Compêndios adoptados, pois que por elles n9o só vería- 
mos o objecto das lições, mas até certo ponto poderíamos avaliar 
do methodo seguido, não devendo este afastar-se muito do que se- 
guissem os auctores dos mesmos compêndios. Mas é isso que igno- 
ramos completamente. Documento nenhum pudemos encontrar, 
nenhuma indicação achámos, que nos oríentasse clara o devida- 
mente nesta questão. 

Até onde, porém, a critica conjectural pode levar-nos, fundada 
nos dados históricos que possuímos, parece-nos poder asseverar 
sem erro que a Theologia ensinada na Universidade até o rei- 
nado de D. João UL era já a chamada Theologia eidiolaitiea. 
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Sabem todos que a Thêohgia escholastiea, que havia começado 
no século xi, que fora muito desenvolvida no século xn, era no 
século xin ensinada nas escho}as mais celebres da Europa. As Uni- ^ 
versidades da Itália, da França, e mesmo de Hispanha nenhum 
outro methodo seguiam na exposição das matérias theologicas senão 
o escholastico. O movimento theologico, qOe characterisa a edade- 
media, é essencial e exclusivamente escholastico: e as escholas 
que ndo queriam ficar ftquem doprogre^o (porque naquelles tempos 
era isso um grande progresso no methodo de ensinar a Theologia) 
seguiam, e nem podiam deixar de seguir, a chamada Theologia 
escholastica. (a) E, digamos toda a verdade, nem nessa epocha 
havia outro methodo de expor e ensinar as verdades religiosas, 
objecto da Theologia, senão aquelle. 

Ora no tempo de D. Diniz foi o ensino theologico confiado, como 
sabemos, ás ordens dos franciscanos e dos dominicanos, porque 
em seus conventos se lia a Theologia com todo o esplendor e pro- 
ficiência. E não podemos crer que aos mestres d'essas duas or- 
dens fosse desconhecido o movimento theologico da Europa, j& 
porque o seu character e o seu instituto lh'o vedava, e já porque 
as suas relações com os seus confrades dos conventos de França 
e de Itália, lh'o não podiam deixar ignorar. Donde poderia ser 
originada a preferencia que o fundador da Universidade deu áquellas 
diMifi Ordens no ensino da Theologia, se não era o ler-«e em seus 
conventos esta sciencia pelo methodo que na Europa sabia era 
considerado como o mais adaptado, se não o único, para levar o 
, convencimento ao espirito? 

Alem de que, se certo amor próprio das duas Ordens religiosas, 
cônscias da sua aptidão e da sua sciencia, concorreu, ou fez com 
que D. Diniz deixasse a Theologia em seus conventos» e a não in- 
corporasse logo na Universidade, como indicámos em outro logar, 
esse mesmo sentimento obrigava os mestres a não ficarem atrás 
das outras Universidades ou escholas da Europa no que respeitava 
á Theologia. Não só a nobreza, também a sciencia obriga. 

É, por isso, para nós fora de dúvida que a Theologia ' ensi- 
nada pelos franciscanos e dominicanos, segundo a determinação de 
D. Diniz na fundação da Universidade, era já a Theologia escho- 

(a) GãMMMtf Ccmp f&eil $ur la eotiirc^Mrtt chrétímHê. Loavain, 1833. 
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hâtm» As grandes obras de Hugo de & Victor, de Pedro LonH 
bardo, de Alexandre de Haries» de Alberto Magno, de S. Thomaz, 
de S. Boaventura, de Henrique de Gand e de Escote, emn co- 
nhecidas de mais em toda a Europa, para poderem ser desco- 
nhecidas em Portugal pelos mestres de Theològia nos conventos 
das Ordens franciscana e dominicana. A adopção de muitas d'essas 
(^Nras na Universidade de Paris, e n outras escholas e Universi- 
dades de Franca e de Itália, para livros de texto, haviam tido grande 
aoceitacão e geral approvacfto, para que os mestres de Theològia 
em P^NTtugal as desprezassem. 

Isto que devera ter logar no século xm, em que a Tkedogia 
eschokstica chegou ao seu maior esplendor, devara acontecer, 
pw iòrca de maior raxdo, no século xiv, em que apparece pela 
primeira vce uma cadeira de Theològia creada oa Universidade 
por D. JoSo I, e no século xv, em tonpo de D. Manuel, quando 
a Faculdade tinha ji m Universidade duas cadeiras. A utilidade 
do ensino eschotesUco da Theològia devia tomar-se mais evidente 
e conhecido, á proporç&o que mais se practkava : tires adquirit 
eundo. 

Portanto a Theològia que na Universidade se leu até o reinado 
de D. João ih deveria ser, e nem podia deixar de ser, a Theològia 
escholastica. 

De D. João m até o reinado de D. José é fora de dúvida que 
(bi também a mesma Theològia que se leu na Universidade. 

Durante o reinado de D. João ui, como j& vimos, vigoravam os 
Estatutos de D. Mannel, segundo os quaes a Faculdade de Theo- 
lògia tinha duas cadeiras na Universidade. 

^ Documentos d'essa epocha, fallando da provisão de lentes^ rexam, 
COMO taobem já dissemos, d'uma cadeira de Escoto, e d'uma ca- 
deira de Durando, e só estes dois nomes bastam para nos con- 
vmeerem de que na Universidade de D. João ni, que, como se 
vé, accrescentou mais cadeiras á Faculdade, se ensinava ainda a 
Theològia escholastica. 

Nos tempos posteriores a D. João m até D. José deduzimos o 
mesmo dos Estatutos que restam, porque, endiora não possuamos 
os de 1659, nem os de 1665 com as respectivas addiçOes, temos 
os de 1 597, que são os mesmos de 1 653 approvados por D. Jpão iv 
com a reforma de D. Francisco de Bragança, de 1612, conhecidoa 
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com o nome de EUattUo váho, e todos elles no qae ^peiU á 
Faculdade de Tbeologia dizem o mesmo^ 
Rezam assim: 



Estatutos de 1691 (a) 

«cAyerá sèpre nesta Vniuersi- 
dade as cadeiras seguintes de 
Theologia, hQa de prima, ê que 
se lerá o texto do Mestre das 
sentSçaSy no qual o lète dispu- 
tará, e tratará todas as questões 
necessárias, e níLca lerá ê ella 
sètSciario particular, e auerá 
por anno duzètos e cincoenta 
mil réis. 

«Outra de véspera, em que 
se lei^o sempre as partes de San- 
cto|Thomas, e auerá por anno 
cento e outenta mil réis. 

«Outra de ter^i, em que se 
lerá a sagrada Scriptura, e auerá 
por anno cento e trinta mil réis. 

«Outra de noa antes da de 
véspera, e auerá por anno cem 
mil réis. As quaes cadeiras se- 
rão auidas pelas mayores da fa- 
culdade. 

«Auerá iQais três cathedrilhas 
de Theologia, hila de Durando, 
que se lerá depois da cadeira 

(a) Foram editados em Coimbra 
estes Estatutos. Lè-se nelles : 

Em Coimbra com licença do Or- 
dinario e santa InquUiçào, Impresso 
por António Barreira, Impressor da 
Vniuersidade. Anno m.d.xcui. (Vi- 
mos um exemplar no cartório da Uni- 
versidade.) 



Estatutos de 1663 (a) 

« Averá sempre nesta Vniuer- 
sidade as Cadeiras seguintes, de 
Theologia. Hila de prima, era 
que se lerá o texto do Mestre 
das sentenças ; no qual o Lente 
disputará, e trattará todas as 
questões necessárias e nunca lerá 
em ella sentenciario particular: 
e auerá por anno duzentos e 
cincoenta mil réis. 

«Outra de Véspera, em que 
se lerão as partes de S. Thomas: 
e auerá por anno cento e oi- 
tenta mil réis. 

«Outra de terça, em que se 
lerá a sagrada Escriptura: e auerá 
por anno cento e trinta mil réis. 

«Outra de Noa, antes de Vés- 
pera: e auerá por anno cem 
mil réis. As quaes Cadeiras se- 
rão auidas pelas maiores da fa-^ 
culdade. 

«Averá mais três cathedrilhas 
de Theologia : hfia de Durando, 
que se lerá depois da cadeira 

[a] Foram também impressos em 
Coimbra estes Estatutos, pois se lê 
nelles : 

Em Coimbra com as licenças ne^ 
cessarias, na Officina de Thomé Car^ 
valho. Impressor da Vnluersidads, 
Anno de 1654. 
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de terça, e auerà de ordenado 
cada anno cincoenta mil réis. 

c Outra de Scriptura, que se 
lerá da bua ás duas da tarde, e 
se o cathedratico de terça ler o 
testamento nouo, lerseha nesta 
cathedrilha o velho, e assi pello 
contrário, e auerá de ordenado 
cincoenta mil réis. 

«Auerá hfia cathedrilha de 
Santo Thomas, que se lerá de- 
pois da de véspera, e ajierá por 
anno cincoenta mil réis: e pa- 
recendo bem que se lea nesta 
cathedrilha algâas vezes Gabriel, 
o Rector e conselho de conse- 
lheiros o poderão ordenar. » 
(Liv. iii, Til. V.) 



de Terça : e auerá de ordenado 
cada anno cincoèta mil réis. 

c Outra de Escríttura, que se 
lerá da hâa ás duas da tarde: 
e se o Cathedratico de Terça ler 
o Testamento nouo, lerseha nesta 
cathedrilha o Velho ; e assi pelo 
contrario: e auerá de ordenado 
cincoenta mil réis. 

«cÂuerá hDa cathedrilha de 
S.Thomas, que se lerá depois 
da de véspera, e auerá por antio 
cincoenta mil réis. £ parecendo 
bem, que se lea nesta Cathe- 
drilha algâas *vezes Gabriel, o 
Reitor, e Conselho de Conse- 
lheiros o poderáo ordenar.» 
(Liv. ni, Tit. Y.) 



Gomo se vè nfio ha differença nenhuma, no que respeita ás ca- 
deiras da Faculdade deTheologia, entre os Estatutos de 1691 e 
os de 1653, que foram lei orgânica da Universidade até ao rei- 
nado de D. José: e em uns e outros se vê, pelos nomes mesmo 
d'a]gumas cadeiras, que era a Theologia escholastica qusvse lia 
na mesma Universidade. 

Portanto, desde que houve uma cadeira de Theologia na Univer- 
sidade, isto é, desde D. João i (e já antes nos conventos dos fran- 
ciscanos e dominicanos) até ao reinado de D. José, o methodo se- 
guido no ensino theologico era o methodo escholastico, servindo 
de compêndios provavehnente algumas das obras dos mestres da 
Theologia escholastica, como se deprebende dos nomes da maior 
parte das cadeiras. 

Mas, se assim é, para que accusar os Jesuitas de introduzirem 
entre nós a philosophia arabigo-])eripaíetica9 e a Theologia escho- 
lastica, de que se cré resultar a decadência das sciencias e letras 
em Portugal ? Se desde D. Diniz se ensina em Portugal a Theo- 
logia escholastica, que não pode convenientemente explicar-se, 
nem ser bem entendida, sem o conhecimento da philosophia aris- 
totelica, ou arabigfh-perípaletica^ como vem a Deducçào ChrofUH 

Thbozh 7 
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lógica e o Compendio Histórico, e mesmo a CotmUía da Junta 
de Providencia Litteraría fazer carga de tudo isso aos Jesuitas^ e 
só aos Jesuitas? 

Convém observar que nós nada temos com os excessos e desvarios 
a que podem levar as paixões exaggeradas. No tempo de D. José 
era uma espécie de monomania attribuir só aos Jesuitas todos os 
males e calamidades que Portugal havia soffirido, e soffriã ainda. 
A decadência da instrucção publica principalmente era attribuída a 
elles, e só a elles. Diz com muita graça e com muita verdade Jo9o Pe- 
. dro Ribeiro, que d^ certo não é suspeito : «Tomarei primeiramente 
em vista aquelle Compendio Hiitorieo, Quem com attençSo o ler 
tem de admirar que tanto tivesse penetrado até nós o bom gosto 
dos estudos ; as suas notas mostram mesmo que os mais abalisados 
methodistas eram familiares aos seus auctores. Mas nSo escaparam 
ao vicio do século, e ás circumstancias em que figurava a Deducçào 
Chronologica. Era preciso que se estofasse com ella, e com as suas 
atrocidades o Compendio Histórico ; e quando fosse necessário in- 
culcar as causas da decadência das sciencias, sem lembrarem os 
campos de Africa, o captiveiro hispanhol e a guerra da Accla- 
maçdo, tudo se attribuisse aos Jesuitas. . . . Um dos collabora- 
dores do mesmo compendio, relativo ás sciencias naturaes, con^ 
fessa a tortura, em que se achara, precisando imputar aos /e- 
suitas tanAem a corrupção entre nós da Chimica. • (a) 

Nós havemos de dizer a verdade, tal qual a sentimos. Dando o de- 
vido desconto ás exaggerações apaixonadas da Consulta da Junta de 
Providencia Litteraria, e do Compendio Histórico, nSo podemos 
comtudo deixar de attribuir aos Jesuitas wna grande parte tia de- 
cadência dos estudos em Portugal ; e no logar competente daremos 
a razfto. A philosophia da historia d' esses desgraçados tempos 
indica e aponta muitas outras causas, que para isso concorreram, 
que nllo só a influencia dos Jesuitas. Attribuir a estes, e só a estes, 
a decadência dos estudos e o abatimento lastimoso em que então 
jaziamos, seja qual for o aspecto social a que attentemos, é des- 
acerto, e que só tem explicação pela espécie de monomania que 
então houve de attribuir á Companhia de Jesus todas as nossas des- 
graças, como acima diziamos. (6) 

' (a) Observojçõêi históricas. 
{b) O sr. Josft SavKSTiB Rnnio diz com muita verdade, e muita philo* 
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Os Jesuítas não introdueiram, nem podiam íntroducir entre 
DÓ9 a Theologia escholastica. Quando D. João lu os admittiu em 
Portugal, já a Theologia era ensinada na Universidade , pelo me^ 
tbodo escholastico. Poderiam amplial-a, desenvolvel-a mais, ou 
ainda mesmo ndo a expurgar de certas questões impertinentes, fúteis 
e ridículas, que pelo andar dos tempos se haviam nella introduzido ; 
poderiam até, se se quizer admittir, explicar mal e mal interpretar a 
philosophia de Aristóteles, que mais tarde o Marquez de Pombal 
declarou ^abominável, (a) Mas que elles fossem quem, pela pri- 
meira vez, ensinassem entre nós a Theologia escholastica e a philo- 
sophia aristotélica, de certo nSo o foram. Ha muito que entre 
nós existia uma e outra cousa, antes de D.^Jodo m os admittir em' 
1540. 

O que, porém, é mais singular e notável é que, condemnada e 
rejeitada absolutamente a Theologia escholastica, mandados aban- 
donar in limine os princípios philosophicos que guiavam os seus 
mestres, vejamos recommendado nos Estatutos do celebre Mai^iuez 
' um rigor de demonstração tal, nas verdades religiosas,' como só 
se encontrava na mesma escholastica, dirigida pelos princípios 
d'aquella philosophia,' e sem os quaes é efectivamente impossivel 
obter uma demonstração rigorosa. 

É que os coUaboradores dos Estatutos, e o- próprio Marquez, 
queriam extirpar os abusos, deixando ficar os legítimos usos : que- 
riam condemnar e expulsar o erro, deixando permanecer a ver- 
dade : e esta é sempre uma e a mesma, seja quem quer que fòr 

sophia ! «Não pode conteatar-se que os padres da Companhia de Jesus, syste- 
maticamente eslacioDarios, senão retrógrados nascousas das seiencias, tiveram 
grande parte nessa decadcpcía; mas não deve ser-lhes imputada toda a culpa, 
quando aliás outros elementos deploráveis concorreram também para um 
tâo triste resnltado. A Inquisição, com o seu fatal cortejo de intolerância, 
de terror e de inhumana perseguição ; o reinado de monarcbas, taes como 
D. João ni (desde que se deixou avassallar pelas suggestõcs do fanatismo), 
D. Sebastião, e o cardeal rei ; a perda da nacionalidade, e, o funestíssimo 
captiveiro por espaço de sessenta annos ; e depois os cuidados e esforços 
para sustentar a independência recobrada em 1640, que absorviam toda a 
vitalidade da nação : tudo isto foi parte para que os estudos cahissem no 
lastimoso abatimento a que chegaram.» {HUtoria dos EHabelecimentot tcien-^ 
tifieoê, litterarioi e artUtíeoi de Portugal. T. i.) 

(a) Carta do Marquez de Pombal, de 23 de fevereiro de 1773, ao Reitor 
da Universidade, registada » foi. 95 do Liv. x da Universidade de 1772 — 
1774. 
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que a proclame. Na philosophía de Aristóteles, que era gentio, e 
por isso abominável na sua doutrina, ha verdades eternas, que h8o 
de sempre ser verdades : e essas nSo se condemnam impunemente, 
nem se extirpam, e fazem desapparecer por um simples decreto. Ha 
erros de certo em muitas de suas obras : mas seriam esses erros 
que a Theologia escholastica aproveitou? Condenmem-«e, pois, ex- 
tirpem-se, e ponham-<e de parte todos os erros e abusos : mas nllo 
condemnemos e rejeitemos conjunctamente a verdade e o bom uso. 

Os Estatutos de 1772 miravam effecti vãmente a pôr cAbro aos 
abusos sem condemnarem o que era verdadeiro e legítimo nas 
demonstrações scientificas. Na parte respectiva á Faculdade de 
Theologia nós vemos sanccionados os principies demonstrativos da 
verdadeira Theologia escholastica, sem se deixar de indicar os es- 
colhos em que naufragaram muitos dos theologos que d'elles abu- 
saram. 

Convém, pois, determinar e conhecer bem o que era a Theo- 
logia escholastica, contra que tanto e tão apaixonadamente se es- 
creveu no reinado de D. José, e que muitos, hoje mesmo, influen- 
ciados, talvez, por esses esci^ptos, olham ainda como 

Monstrum horrendum, informe, ingenscailumenademptam. (a) 

Será isso objecto do capitulo seguinte. Apreciaremos melhor 
depois a reforma dos Estatutos do nobre e illustrado Marquez, e 
bem assim o em que os Jesuitas concorreram para a decadência dos 
estudos theologicos entre nós. Determinada a noçfto da Theologia 
escholastica, e conhecida a sua historia, melhor avaliaremos os 
grandes serviços que o providente Marquez de Pombal fez aos es- 
tudos theologicos, coUocando-os em um caminho progressivo, de 
que ha muito andavam desviados em Portugal pela má direcção 
que se lhes havia dado. 

(a) TnaiLio.— Eneíd. m, v. 668. 



CAPITULO II 



O qie era a Theología eseholastíea 



Nao vamos fazer a historia da Escholastica, que daria isso ma- 
téria para muitos volumes. Vamos dizer apenas, e ainda resumi- 
damente, o que julgamos sufficiente para d'ella se formar um juizo 
verdadeiro. 

Diziamos nós no começo d'este trabalho, e é de todos sabido, 
que a invasão dos bárbaros no império romano, pelo século vi, 
fizera emmudeçer as sciencias e as artes, e estiolara todos os ele- 
mentos da civilisaçao d'esse tempo. O colosso selvagem, que descera 
das montanhas do norte e leste da Europa, fizera eclipsar o astro 
das letras e das sciencias, e sepultara a Europa culta nas trevas 
da ignorância. Noite escura pesou sobre o mundo cívilisado por 
toda a edade media. 

Essa noitç, porém, da edade media n9o foi tfio completa, nem 
tfio egualmente escura, como geralmente se pensa. Deparamos 
nesse pefiodo com duas auroras, mais ou menos luzentes : a pri- 
meira no século ix, no tempo de Carlos Magno ; e a segunda no 
século xni, no tempo de Philippe Augusto, e dos imperadores da 
casa de Hohenstaufen. Essas duas epochas como que prenunciavam 
de longe a epocha da Renascença, que mais tarde devia apparecer. 
Foram, por assim dizer, dois ensaios de restauração scientifica e 
litteraria. (a) 

Carlos Magno, compenetrado da absoluta necessidade da in- 
strucção, e bem aconselhado e dirigido pelos sábios conselhos de 
Álcuinho, tractou de dar impulso á instrucção popular e ás scien- 

(a) A. BoMBiT.— La lÂtíéraiure aiUmandê au moffenáge. Paris, 1871. 
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cias, que então quasi se comprehendiam todas na Theologia. Soube 
circumdar-se dos homens mais illustrados do seu tempo, chaman- 
do-os de differentes nações, a que pertenciam ; creou a schola pa- 
latina na sua carte, eschola que elle próprio frequentava, e que 
todos os notáveis e nobres, por imitação e cortezania talvez, se- 
guiam também ; e promoveu por todos os modos a instrucção de 
seus vassallos. 

Não vem para aqui dizer agora quaes as formas por que elle 
deu impulso ás sciencias, e em geral á instrucção publica. É, porém, 
certo que grandes melhoramentos sé operaram então nos estudos 
biblicos. Começaram talvez no seu tempo os Códices criticas dos 
Livros Sanctos. Os apographos de quaesquer livros, até essa epocha 
escriptos, como os originaes, continua serie, começaram então a 
escrever-sc com as palavras separadas e distinctas. Muitos signaes 
orthographicos, de que hoje usamos, datam d'essa epocha; e a es- 
cripta stichometrtca, então em uso, desappar^ceu para dar logar A 
forma usada em nossos tempos. O que hoje chamamos inatnicção 
primaria deveu também um cuidado e zelo muito particular ao 
grande imperador. Incontestavelmente a epocha de Carlos Magno 
é o primeiro clarão, a primeira aurora, que apparece para a in- 
strucção publica na escura cerração da edade media. E quer-nos 
parecer que, se elle vivesse mais cincoenta annos, com o empenho 
que sempre mostrou em promover o estudo das sciencias e das 
letras, com o génio conquistador que o characterisava, e segundo 
o qual parecia aspirar á unidade da Europa inteira; com os pnn 
dentes conselhos dos sábios que o cercavam; e com a força de 
vontade que sempre o acompanhava : — a Renascença, que surgiu 
no século xv, começaria certamente seis séculos antes, (a) 

(a) cNelIa prloia sua spedizione in Itália» vedoti gli avanzi dí qiieHa in- 
signe, se non morale civilità, si propose di trapiantarla in Francia; e meiíò 
seco Pietro da Pisa, già maestro a Pavia, e Paolo Warnefrido storico dei 
Longobardi. II primo ebbe la dírczione delia sciiola dí palazzo, la qualete^ 
guiva Cario Magno dovunquê andasse; e alie lesioni assistevano, oltre rim- 
peraíore, i prineipi di sua casa e quanto di meglio capitasse a corte. Po poi 
quella commessa ad Alcuino, uomo superíorc ali' elá sua, e, per fecoiKfíU 

d'ingegno ed oríginale operositá, conveniente ai génio di Cario Magno 

Indusse egli Alcuino a fermarsi in Francia, ove tosto gli assegnò 

tre pínguissime badic, sn Io prcsc a confídcntc, e il costitui riformatore deite 
lettcrc, come osso era delia politica. Scrissc cgli comrocnti sopra la Bíbbia, 
indfgaudovi allegorie c semi morali; Irattati dogmalici e hivori di liturgia; 
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No tempa de Pfailippe Augusto» *e dos imperadores da casa de 
Hoheostaufen, oo século xiii, foram continuados os trabalhos en- 



UJ90 iui eix; e U virth, iutto pratico e con arguto modo d'ossenrare la na- 
tura umana; uno delia ragione deWanima; oltre lavori di letleratura, come 
un dialogo ove Tautore a Cario espone i metodi degli antichi retori e sofls- 
ti, massime riguardo alia dialeltica e aireloquenza giudiziaria. Stese puré 
vite di santi e quella di Cario Magno» sciaguratamente perduta» mentre 
troppe poesia ce ne rimangono» le pià sovra momenlanei occorrcnti. Scrive 
con língua rozza, stile duro, affettata dottrina, e un ribocco d'ornamcnti che 
non rilcvano la trivialilà de* pensieri. Tutto che egli argomenti a modo de* 
teologi, non lasciasi però angusliare dalla forma; e sa levarsi verso la filo- 
sofia e la letleratura antica; mostrasi istrutto non solo nei Padri latini, ma 
ne^ migliori profani; sa delie scienze qtiel che ne era ai suo tempo, ed as- 
socia la letleratura civile colIa religiosa, di cui pareva assolulo il divorzio... 

Conoscendo egli Timporlanza delia clássica letleratura, s'applicò a 

rintegrarc i manoscritli o guasti da ignoranli amanuensi, o mutili o scom- 
paginali. Sopralullo rivolse ]*aUenzione sut librí âacri, raccomandando 
Fesattcza dei punti e delle virgole, e mettendo maggior mérito nel copiar 
tesii cho nel piantar vili. Falto delia Bibbia una copia diligente, la presentò 
a Cario come tributo convenevole airingegno di chi la ofTriva, e agli inço- 
raggiamenli di quello cui era destinalo. Sopra tale esempio se moUiplica- 
rono i buoní copisti, arte che dava fama e guadagno; e le biblioleche 
de'monasteri crebbero ancbe di codici profani. 1 migliori amanuensi ingegna- 
▼ansi dí sbandirc i caratterí teutonici e tornare ai bel tondo romano, rifor- 
im awiata nel convento di San Wandrillo per cura dei monaci Ovone e Ar- 
duino, e di cui sono frutlo i bei manoscrilti dei frati di Corbia c di Reims. 
— Aggravalo dairetà, Alcumo rinunziò a' suoi discepolile laulissime badie 
ond'era investito, e pià non attese che alia salute delFanima e dcl corpo. 
— Oltre di questo grande, chi fosse venuto alia corte di Cario Magno gli 
trovava attorno non solo una macstà di re vinti, come a Tigrane, ad Attila. 
a Napoleone in Dresda, ma una ghirlanda, invidiabile anche da Icmpi piu 
gloriosí; dovendosi ai nominati membri delia sua accademia aggiungcre il 
norico Lcidrado arcivescovo di Lione, bibliotecário, che migliaja d'Adopziani 
converti; Smaragdo abbate di San Michele, che scrisse dí grammalica sulle 
orme di Donato, e la Via regia per instruzione dei principi; il mentovato 
san Benedetto d*Aniano; Ansegiso di Borgogna intendente alie fabbriche, e 
primo raccoglitore de' Capitolari; gli oslriani Adalardo« che, oltre gli sta- 
tuli delia sua badia di Corbia, lasciò lettere e il Irattato deli' ordiné di pa- 
lazzo; Tegano, che poi stese la vita di Lodovico Pio; Agobardo spagnuoIo« 
arcivescovo di Lione, scrittore di teologia, di lettere e poesie; Rábano Mauro 
abbate di Fulda e arcivescovo di Magonza, venuto pià tardi in gran nomi- 
nanza, e che lasciò cinquantun' opere di teologia, morale, filosofia, crono- 
logia; oltre Teodolfo goto d'ltalia, Paolino d'Aquile}a, ed altrí di cui par* 
liamo pià avanli. La maggior parte, il vedete, sono sacerdoti, e specialmente 
inlesí a matertc di religione; altro carattere di quelF elà. Nè Cario (come 
la fortuna iliede jmI Augusto c a Leone x) li Irovò già bcllí e formati; molti 
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cetados na século ix. O impulso dado ás scieucias e á instrução 
publica por Carlos Magno teve maior desenvolvimento do século xiii 
por deante. Apezar das luctas qu^si continuadas com os papas, o 
amor das sciencias e das letras não esfriou, (a) Entreviam-se já, 
por assim o dizer, os prodromos da Renascença, que náo vidia 
longe. 

£ a Theologia escholastica, que então dominava, porque estava 
no seu apogêo, embora defeituosa em muita cousa, como vamos 
ver, náo concorreu pouco (devemos fazer-lhe essa justiça) para o 
desenvolvimento e progresso da instrucçSo publica. Por necessida- 
de, e até por gosto, muitos entfio se entregavam ao estudo daTbeo- 
logia pelo metbodo dos escholasticos. E é fora de duvida que os 
homens mais notáveis que appareceram nos séculos xv e xvi, e 
até mesmo d'ahi em diante, deveram á Theologia escholastica o 
renome que alcançaram e ainda tém na republica das letras. 

Não tem a Theologia escholastica sido apreciada por todos do 
mesmo modo. Para uns — o methodo adoptado pelos chamados 
escholasticos na exposição das verdades religiosas é impróprio, 
inconveniente e nocivo, é péssimo. Para outros — não ha methodo 
mais adequado e claro, mais útil e adaptado para levar o conven- 
cimento ao espirito de quem aprende e estuda. * 

Parece-nos haver exaggeração em ambas as opiniões: e se em 
ambas ha verdade, é comtudo certo que nenhuma d'ellas exprime 
exclusivamente toda a verdade. 

É por isso que convém determinar bem o que se chama Theo- 
logia escholastica. É preciso saber com exactidão em que ella 
consiste. 

Os padres mais illustrados da edade media entenderam, e muito 
bem, que a Theologia não podia attingir o seu verdadeiro 6m sem 
a philosophia. Com nenhuma outra sciencia effectivamente a philo- 
sophia está mais estreitamente ligada do que com a Theologia, a 
rainha das sciencias. £ se a esta, em razão do seu objecto, não 
pertencesse o primeiro logar hierarchico na classificação das scien- 
cias, de certo teria elle pertencido á philosophia. Se Deus, em seus 

crebbero mercê le istituzioní di liii, ed egli seppe occuparli nelle missíoni, 
neUe ríforme, nella cancelleria, nel clero, ncUa legislazione, secondo la ca* 
paciti.» {Storia Univer$ale di Csbarb Canto, T. v, L. ix, cap. xix). 
(a) A. BowERT^lAi IMiériUure (Ulemande Qumaifen áge. Paris, 1871. 
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profundos arcaDOS» nos nfio tivesse introduzido» pelo seu Verbo, na 
sua própria sciencia, de certo que a philosophia seria a primeira 
das sciencias. E nem a philosophia perdeu com a revelaçfto do 
Verbo: antes ganhou. A revelação addicionou á luz nafiiral da razão 
uma luz superior, sobrenatural: a Verdade suprema patenteou ao 
espirito humano principios, elementos e verdades objectivas, que a 
razão, só por si, jamais poderia attingir. £, alliando-se ao Verbo 
divino, unindo os seus próprios principios aos principios da Fé, a 
philosophia ficou mais ampliada, expandiurse mais, deseuvolveu-se, 
formando uma sciencia muito mais vasta do que ella, por si só, 
poderia jamais crear. A philosophia com a revelação não desceu, 
nem se degradou: pelo contrario, elevou-se, aperfeiçoou-se. Sem 
a revelação era imperfeita e manca. Com ella completou-se, ficou 
inteira. £ ahi está a historia da philosophia, anterior ao Christia* 
nismo, confrontada com a da philosophia depois do Christiaoismo, 
que nenhuma duvida deixam a este respeito para todo e qualquer 
espirito justo e imparcial. 

É preciso, porém, não confundir a Fé com a Theologia. A Fé 
é toda sobrenatural e divina, e não depende, nem pode depender 
de causa alguma natural. N'esta parte os serviços da philosophia 
só podem ser negativos. Já assim não acontece com a Theologia, 
que, sendo sobrenatural em quanto ao seu objecto, é natural na 
sua essência; por isso que nada mais é do que a analyse racional 
dos fundamentos e principios da Fé. £ é sob este aspecto que os 
theologos da edade media entenderam que ninguém podia ser ver- 
dadeiro theologo sem ao mesmo tempo ser verdadeiro philosopho, 
ou que a philosophia exercia sobre a Theologia uma influencia tão 
directa e positiva, que esta sem aquella não podia progredir nem 
prosperar. 

£ se bem reflectirmos, facilmente conheceremos que a influen- 
cia da philosophia se estende realmente a todos os ramos da Theo- 
logia. Todos conhecem e sentem que o methodo adoptado na Theo- 
logia dogmática, todas as definições e axiomas em que esta sciencia 
se basêa; em uma palavra, todos os processos, que segue em suas 
demonstrações, são pedidos á philosophia. O próprio Deus, haven- 
do-se servido da linguagem humana para nos revelar seus myste- 
rios, como que d'ante mão nos impoz a obrigação de applicar con- 
venientemente .á ordem sobrenatural as idéas e principios da ordem 
natural, manifestados por essa linguagem. É necessário, pois, ana- 
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lysar com o maior cuidado, com todo o eacrufmio essa» idéas: 
aliás, ou nada comprehenderemos da revelação, ou cahiremos em 
erro» funestíssimos. £ tanto mais minuciosa e delicada deve ser 
essa analyse, quanto mais ella se applicar a idéas implícitas em 
dogmas de Fé, ou com etles connexas. É de todo o ponto indis- 
pensável discriminar bem n'essas idéas o que pertence á ordem 
sobrenatural, e d ella é próprio, do que é próprio e perteace á 
essência universal das cousas, á ordem natural. 

A Theologia dogmática, portanto, é impossível, se nfto tem por 
base e fundamento uma metaphysica exacta e profunda, que só pode 
ser-nos dada pela philosopbia. Quem ha ahi que ignore que nem 
uma só d'essa8 noções geraes, que a metaphysica elabora e depura 
em seu cadinho pbilosophico, deixa de ter a cada passo applicaçfto 
em Theologia dogmática, onde apparecem com todos os aspectos, 
sob que é possivel consideral-as? Quem ndo sabe que sem um co- 
nhecimento exacto e profundo d essas noções philosophicas, nem 
ha clareza na exposição das matérias, nem facilidade na sua com- 
prehensSo? Sem esse auxilio da philosopbia só ha duvida, hesita- 
ção, trevas : o conhecimento claro da idéa, ou, pelo menos, da sua 
necessidade ou conveniência é impossível sem ella. 

Todos conhecem e sentem egualmente a ligação intima que prende 
a Theologia moral e canónica com a philosopbia. Mais ainda, se é 
possível, do que a Theologia dogmática: já porque nas questões 
moraes ha muílo menos verdades reveladas, que nas questões 
dogmáticas, embora a moral cfaristS prenda nos dogmas; e ja por- 
que é á razão que o theologo moralista ha de ir buscar muitos dos 
princípios que devem guial-o n'essa sciencia. É também pela razão 
que elle ha de solver as difficuldades que se oíferecerem na appli- 
cação dos princípios: e a maior parte dos deveres do hom^n para 
com Deus, para comsigo e para com o próximo, prendem com a 
ordem essencial, sendo, por isso, do domínio da philosopbia. É 
ainda á philosopbia que pertencem as theorias fundamentaes sobre 
os actos humanos e sobre a consciência, que constituem,^ por assim 
dizer, o principal eixo sobre que gyra e se move todo o machi- 
nismo da sciencia dos costumes. 

Pelo que respeita ao direito canónico, todos sabem que demanda 
e suppõe noções geraes sobre a lei, e sobre as condições da au-. 
ctoridade social, tanto como o estudo da jurisprudência civil. A 
ambas as legislações é indispensável o direito natural, que estabe^ 
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leee as bases sobre que assentam tanto as leis da Egreja como as 
do Estado. É elle que estabelece as fónnulas geraes, que as leis 
positivas applicam ás condições particulares. Está, em uma pala- 
vra» para o direito positivo, quer canónico quer civil, como a ál- 
gebra para a geometria. Sem elle ndo será fácil generalisar os dados 
particulares, e engrandecel-os simplificando-os. Ora ninguém des- 
conhece que é a philosophia que ba de dai^nos esses conhecimeiH 
tos, e só a philosophia. Sem ella, portanto, nio pode existir a syn-* 
these lógica das verdades religiosas. 

Foram também aquellas três partes daTheologia — a dogmáti- 
ca, a moral e a canónica, que tiveram maior desenvolvimento na 
edade media. Á Tbeologia exegética, náo obstante a sua grande im- 
portância, foi pouco cultivada. Os theologos desse tempo limita-» 
ram-se a repetir o que havia sido ensinado e explicado até o se-^ 
culo VI. Os seus trabalhos ou foram as Caitnae^ ou, se algum 
commentario nos legaram, náo adeantaram mais que os seus ante- 
cessores. Á héfrmencutica como scienciá ainda nSo havia nascido, 
e como arte era imperfeitíssima. 

Foi a dogmática, á moral e o direito canónico, de que princi- 
palmente se occuparam os theologos da edadé media. E é até por 
isso que nas obras mais notáveis, que desse periodo nos restam, 
vemos esses três ramos da scienciá tractados promiscuamente, e até 
sem ordem e sem o devido methodo. Os maiores talentos d'aquella 
epocha, as mais robustas intelligencias se nHo esquivaram a esse de- 
feito. Os seus trabalhos sfio essencialmente encyclopédicos, e col- 
lecionados, na máxima parte, sem o necessário disceinimento. 

Ora, convencidos como estavam, e com raz9o, de que sem a 
philosophia não podia a Tbeologia attingir o seu fim; de que o 
theologo não podia ser verdadeiro theologo sem ao mesmo tempo 
ser verdadeiro philosopho ; — a questão reduzia-se a conhecer 
d entre as escholas philosophicas que existiam aquella de que o 
theologo devia subsidiar-se. 

E a escolha não era difiicil. 

De certo que nas escholas materialistas, aliás desprestigiadas, não 
poderiam íiKar-se os theologos, essencialmente espiritualistas. Lá só 
poderiam beber principios negativos, absolutamente inapplicaveis á 
Tbeologia positiva. O materialismo era essencialmente incompativel 
com o espiritualismo christão : ern mesmo a sua completa negação. 
E o cfaaracter da edade media era, de mais a mais, todo espiritualista. 
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Duas escholas espiritualistas disputavam preferencia nessa epocha: 
a eschola de Platão e a de Aristóteles. A de Platilo já eHes sabiam 
o que podia dar em vista dos trabalhos dos padres alexandrinos. 
Por isso os theologos optaram pela de Aristóteles, e não foi sem 
razão. 

Não quer isto dizer que a eschola de Platão não ensinasse dou- 
trinas verdadeiras. Temos para nós que ambas as escholas se com- 
pletavam ; e que a verdade estava em ambas, devidamente appli- 
cadas e bem entendidas. O idealismo de Platão, que mais tarde 
foi tão antiphilosophicamente aproveitado e applicado, era um prin- 
cipio luminoso, e de grande alcance para a philosophia : elevava- 
nos a certa ordem de verdades e de demonstrações, a que nunca 
poderiamos chegar logicamente pela philosophia de Aristóteles. O 
subjectivismo de Platão creava no espirito conceitos a priori, 
a que nunca poderia chegar oobjectivismo a posteriori de Ari- 
stóteles. E a verdade não está, nem pôde estar, só no elemento 
objectivo, está também no subjectivo. Todos sabem a que absurdos 
levou a eschola sensualista o objectivismo exclusivo. Todos com- 
prebendem e conhecem também os excessos e desvarios, a que o 
subjectivismo exclusivo tem levado a chamada eschola alIemL Ne 
nimium. . .. Esl modtu in rebus. 

Não foi, porém, isso que fez com que a edade media fosse ge- 
ralmente aristotélica, e não platónica. Os theologos nessa epocha 
procuravam sobretudo um methodo claro de demonstração. Que- 
riam regras fixas e universaes, que os encaminhassem nas discus- 
sões em que a cada passo se encontraram, e que, acceitas por 
todos, servissem, quando devidamente applicadas, para levar o con- 
vencimento ao espirito dos outros. Queriam definições claras dos 
termos, divisões methodicas, ordem racional nas idéas, raciocínios 
estrictamente lógicos : em uma palavra, um methodo philosophico, 
mas completo, para explorar e demonstrar a verdade. Ora era 
isso precisamente que encontravam em Aristóteles, e que não viam 
em Platão. Platão era mais ontológico do que lógico : Aristóteles 
era mais lógico do que ontológico. Em Aristóteles encontravam 
tudo o de que necessitavam para as circumstancias em que se 
achavam: em Platão não. £ íbi isso que actuou sobre os theo- 
logos da edade media para optarem pela philosophia de Aristó- 
teles com preferencia á de Platão, que pouco ou quasi nada 
podia ajudal-os nos fins que tinham em vista, E é de justiça con- 
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fessarmos que a philosophia aristotélica concorreu muito, muitís- 
simo, para crear o rigor lógico de demonstração, que entSo se 
usou, que continuou depois, e que ainda hoje se emprega nas de- 
monstrações rigorosamente lógicas, embora alguém se envergonhe 
de declarar, ou ainda de sentir que o apprendeu da escholastica. 
Os grandes raciocinadores dos séculos xvi e xyii não appren- 
deram em outra eschola. E se essa philosophia tivesse sido conve- 
nientemente seguida e prudentemente cultivada, tendo em conta 
as necessárias modificações, dictadas pelo bom senso e pela sã ra- 
zão, talvez a historia não tivesse de registar os erros e desvarios 
do scepticismo inglez, do sensualismo e deismo francez, e do ra- 
cionalismo germânico sob os seus differentes aspectos e figuras, 
de certo mais numerosas e variadas que as do Proteu da mytho- 
logia pagã. 

- Quer isto dizer que somos exclusivamente aristotélico em phi- 
losophia, e que ainda hoje suspiramos por essa philosophia tanto 
em uso na edade media? 

De certo não : e já o deixftinos entrever. 

De tudo se abusa. Que ha ahi de mais sane to, de que se não 
tenha abusado? Âbusou-se também da philosophia aristotélica, o 
que não admira. £ certos espíritos, para quem só é verdadeiro e 
útil o que é novo, levados dos abusos, em que de certo caíram 
muitos dos que professavam a philosophia d aqueila eschola, ava- 
liaram de toda a philosophia por esses abusos, e condemnaram-n'a 
ao ostracismo, votando-lhe um ódio eterno, um eterno rancor : d 
que não obsta comtudo a que, quando precisam de demonstrar 
com rigor lógico alguma proposição, usem, e se sirvam, talvez 
inconscientemente, dos princípios por ella seguidos. 

Para nós, para quem a verdade é só uma, seja antiga, seja mo- 
derna, e que a abraçamos com o mesmo amor e enthusiasmo, 
venha donde vier, e só pelo facto de ser a verdade, — a philo- 
sophia aristotélica tem muita cousa, muitíssima, aproveitável, e 
pontos ha, alem dos quaes não passaram ainda as modernas es- 
cholas. £, sendo assim, porque não aproveital-os ? Só a inscien- 
cia e teimosia, ou ambas junctas, poderão rejeitar esses pontos : 
mas também com a pena de vegetarem na ignorância. 

Sejamos, pois, justos. Censuremos o abuso, que d'clla se fez, 
e não o uso. Rejeitemos ou reformemos o que nessa philosophia 
houver de inexacto ou dicto com menos precisão: mas não en- 
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volvamos no anathema fulminado contra a philosophia arâtotelica 
os principies verdadeiros e inalteráveis que ella ensinou sempre, 
e que ainda hoje se ensinam. Procuremos a verdade, e acceitemol-a 
como tal, sem nos importar a sua proveniência. Â verdade é sempre 
uma e a mesma, é sempre a verdade. Repetimos: Ne nimium. . . 
Est modun in rénu. 

Foi também debaixo destas impressões, e com aquelle fim cm 
vista, que os theologos na edade media alliaram a philosophia aris- 
totélica com a Theologia. 

Ora o movimento theologico, qu^ então se operou, apresenta 
três tendências distinctas. Â Theologia nesse grande período o£fe- 
rece três feições characteristicas : uma positiva, outra cantêmj^" 
tiva, e a terceira especulativa ou estrictamente esckolastiea. 

Tractavam uns de expor e demonstrar as verdades religiosas 
pela auctoridpde da Escriptura, dos Concilios e Padres da Egreja, 
accrescentando, ás vezes, algumas proposições demonstradas pela 
razão natural. Punham de parte toda e qualquer forma de argu- 
mentação dialéctica, para só usarem dos argumentos positivos da 
Escriptura e da Tradição. 

Era a Theologia positiva. 

Outros tractavam as doutrinas religiosas só e unicamente por 
puros raciocinios, pela arte dialéctica : e, se algumas vezes em- 
pregavam ou citavam a Escriptura, tomavam as suas palavras em 
sentido allegorico, ou davam-lhes interpretações as mais das vezes 
inteiramente arbitrarias. Para estes o raciocinio era tudo : a dia- 
léctica preferia á Escriptura e á Tradição. 

Era a Theologia especulativa^ ou rigorosamente escholastica. 

Outros havia, que preferiam ao methodo dialéctico o methodo 
de intuição. Para estes a lógica nada mais era que um simples 
instrumento, uma sciencia puramente verbal. Como só procura- 
vam o gozo contemplativo da alma, a verdade para elles só valia 
em quanto realisava a plenitude d essa vida mystica do espirito. 

Era a Theologia contemplativa, (a) 

Esta eschola, como vivia uma vida intima e muito particular, 
como era dominada por um mysticismo mais ou menos intenso, 
mais ou menos exaggerado, pouca influencia teve nas luctas methodo- 

[a) N. J. Lafobrt, Coup éToeil sur VHUioirè de la Théologie Dogma- 
tique. Louvain. J85i. 
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•kigiclis da epocha. Para ^elles a intuição era tudo, c a v€frdade 
só era aproveitável, se condizia com essa intuição do espirito: 
se não, nada valia. Sequestrados, por assim dizer, do movimento 
theologico, promovido pelas luctas das outras duas escholas re^ 
lativamente ao ensino prganico, os theoiogos da eschola con- 
templativa, embora numerosos, pouca acção tiveram na questUo 
de methodologia theologica. Alem de que, se para esta eschola a 
lógica e a dialéctica eram uma sciencia vB, uma sciencia de pa- 
lavras, se o principio supremo para ella era a intuição^ n&o era 
possivel discussão entre ella e as outras escholas, como facilmente 
se comprehende. (a) 

Já não acontecia o mesmo com as outras duas. Os da eschola 
poêiUva tinham os escholasticos como suspeitos de Mt>idade, e 
mesmo de heresia. Pela sua parte os escholasticos declaravam os 
positivistas homens sem génio, sem talento, sem intelligencia, e só 
aplos, quando muito, para repetirem servilmente textos da Escri- 
ptura e dos Padres. 

D ahí a lucta entre as duas escholas : lucta em que o positi-- 
viimo theologico decaiu, para dar a victoria á Theologia eicholã'' 
ilica. que achou apoio em toda a nova geração, que se entre- 
gava ao estudo. Todos abandonaram as lições da eschola positi- 
vista. A fama, a gloria e os applausos foram só para os eschola- 
sticos, diz Du Botday. (A) 

Ora nós costumamos designar com o nome de Theologia «f* 
eholastica o methodo de tractar a Theologia, ou as matérias reli- 
giosas, que nos séculos xi e xii se introduziu na Egreja. Esse 
melhodo consistia, já ejn reduzir todas |as matérias theologicas a 
um só corpo syntfaetico, distríbuindo-as e prdenando-as por for- 
ma, que umas dessem luz ás outras, constituindo assim um sy- 
atema ligado, deductivo e completo, já em observar nas argu- 
mentações as regras da lógica, fazendo uso das noções da meta- 
physica, e conciliando, tanto quanto possivel, a fé com a razão, a 
religião com a philosophia. 

Todos vêem que neste empenho nada ha que censurar. Nem 



(a) Conta, porém, escriptores illustres, taes como 5. Bernardo, Hugo de 
S. Victor, Ricardo de S. Victor, 5. Boaventura, Guilherme, abhade de S. 
TMerrif Tauter, Ruyêbroeh, Oerson, e ontros. 

(b) Hitt. UidvtrsU. Paris. Sec. iv, diss. iv. 
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mesmo essa idéa era nova. Segundo Mosheim, já no século Tii 
Tayo dê Saragoça tinha feito egual tentativa. E é certo que no 
século VIII S. João Damasceno, nos seus quatro livros De fide 
orlhodoxa, havia ensaiado o mesmo methodo, servindo-se, para 
explicar os dogmas christdos, da philosophia de Aristóteles. 

Como, porém, S. João Damasceno, não teve imitadores, prin- 
cipalmente entre os thcologos da Egreja latina, concordam todos 
em que a Theologia escholastica começou na século xi, e que o 
primeiro que apresentou um systema de Theologia por aquelle me- 
thodo foi S. Anselmo, que morreu, em 1 109, arcebispo de Can- 
tor bery. 

S. Anselmo foi discípulo de Lanfranc, o principal theologo que 
Havia combatido e refugado a heresia de Béranger com referencia 
ao mysterio da Eucharistia. 

S. Anselmo, c Lanfranc, ambos italianos, são considerados como 
08 maiores theologos do século xi. Mas S. Anselmo considera-se 
como o primeiro elo da cadeia dos theologos escholasticos. Foi 
elle . também o primeiro que elevou a dogmática à altura a que 
jamais havia chegado.' 

S. Anselmo, na investigação e demonstração das verdades re- 
ligiosas, segue o principio de S. Agostinho : — Credo lU inleUi" 
gam. V6-se isso bem claramente do titulo ou epigraphe do seu 
Proslogium $eu Álloquium, titulo que revela todo o pensamento 
do sábio arcebispo em quanto ao methodo : — Fides quaerens tn-^ 
lelUcium. 

Para S. Anselmo a fé é o principio do conhecimento da reli- 
gião. Não é só pela razão, a priori, e prescindindo da revelação, 
que devemos investigar c estudar as verdades religiosas. Podere- 
mos por esse processo cbegar talvez ao conhecimento da neces- i 
sidade de certas verdades ; mas verdades, cujo objecto a razão não 
pode descubrir nem ver, por estarem fora do seu horisonte. Sen- 
tindo a necessidade de certas verdades religiosas, a razão não pôde 
determinal-as, desde que prescinda da revelação. O espirito hu- 
mano é nimiamente fraco, e essencialmente impotente, para poder 
penetrar os designios da Sabedoria infinita e absoluta, e descubrir 
só por si as verdades do mundo supra-intelligivel. A sua esphera 
d'acção é no mundo intelligivel. A sua manifestação fora da es- 
phera própria pôde dar cm resultado o erro. Ê por isso mais se- 
guro marchar dos dogmas, recebidos pela fé, e procurar a razão 
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da sua existência, demonstrando a sua conveniência : — Fidei qtíae^ 
rens inteUectum. 

Em tempos relativamente mais modernos Kant sentiu essa ne- 
cessidade de certas verdades do mundo supra-intelligivel, do mesmo 
modo que S. Anselmo; mas, teceando ir topar com a revelação, 
de que queria em todo o caso fugir, apezar'd'a lógica o arrastar 
para ella, satisfez-se com acceital-as como postulados, mas pos- 
tulados indispensáveis para o seu systema de moral. S. Anselmo 
foi mais lógico, mais franco e sincero. As verdades do mundo 
supra-intelligivel, indispensáveis á sciencia da raz9o, nBo tinham, 
nem podiam ter outra origem, sendo a revelação. E S» Anselmo 
foi para onde a boa lógica o levava. 

Agitava-se, em seu tempo, nas escholas a cerebrina questão do 
nominalismo e do realismo. E foi até o nominalismo de Ros- 
celin, cónego de Compiègne, e o conceitualismo do celebre Abai- 
lard, que provocaram, alguns dos escriptos de S. Anselmo. Os prin- 
cipios racionalistas, como hoje lhes chamaríamos, d'aquelles dois 
nominalistas é que deram occasido a S. Anselmo de insistir no prin- 
cipio de S. Agostinho, e de desenvolver o seu methodo de demons- 
tração theologica. 

O methodo racionalista de Abailard levava necessariamente a 
muitos erros em religião. Por suas novas explicações Abailard ai* 
terava fundamentalmente a maior parte dos dogmas christãos. Foi 
até por isso que o seu competidor, S. Bernardo, se viu na ne- 
cessidade de denuncial-o ao. papa ; e na carta que dirige ao chefe 
da Egreja exprime-se cUe da seguinte forma : aNovum atiditur 
poptUis et geniibus evangelium^ nova proponitur fides, funda^ 
mentum aliud ponitur praeter id quod positum est. De virtutibus 
et vitiis non moraliter, de sacramentis Ecclesiae non fideliter, de 
arcano Sanctae Trinitaíis non simpliciter nec sobrie disputatur: 
sed cuncta nobis in perversum, cuncta praeter solitum et praeter^ 
qaam accepimus ministraníur.9 (a) E noutro logar: mlrridetur 
simplicium fides, eviseerantur arcana Dei, quaestiones de abts- 
simis rebus temerarie ventilantur, insultcUur patribus. quod eas 
magiê sapiendas qttam solvendas censtÂerint. . . . Tentat altiora se, 
fortiora scrutaíur, irruit in divina^ saneia temerat magis quam 



(a) EpUt. cxc de Abailardo. 
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rêíêrat, clausa et êignata nan aperit^ êed diripU : et quidquid sibi 
nan invenit pervium, id pulat mhilum. credere dedignatur.n (n) 

Estas expressões amargas do saoclo abbade de Claraval deixam 
ver bem qual era a altitude dos theologos orthodoxos em presença 
das doutrinas de Abailard. Os catholicos con8Íderavam*n'o como 
um innovador temerário e perigoso, como um dialéctico probno» 
que havia rompido com todas as tradições da eschola theologica. 

Vé-se, por este esboço rápido, qual o methodo do primeiro 
theologo escholastico. S. Ansebno acceitava e reconhecia a con- 
veniência e os direitos da razAo. no estudo e investigação das ver- 
dades religiosas, - ou, antes, no seu exame e demonstraçlo. Haa 
punha em primeiro logar a fé, como única fonte própria, que, em 
religião, nos podia dar o objecto do exame da razto : — Fides 
quaerem intellectum. N&o se limitava ao positivismo da Escríptura 
e da Tradição dos Padres: queria que pela razão se procurasse 
e conhecesse a conveniência e o porquê da existência dos dogmas 
christãos. vNegligentia mihi mdeiurt diz elle, ii poêtquam con^ 
firmati sumus in fide, non Hudemuêf quod credimui, intellige-- 
re. . . • . • ut rationabUi necessitate intelligam eueaportere amnia, 
quae nobiê fides calholica de Chrislo credere praecipk, (6) 

Ninguém, de certo, com razão e consciência poderá censurar 
um tal methodo* E o não se ter seguido essa ordem de demon- 
stração, esse methodo, deu em resultado na edade media o racio- 
nalismo de Roscelin e de Abailard, como em nossos dias egual pro- 
cedimento tem dado idênticos resultados. 'E, notemos de passa- 
gem, se Roscelin e Abailard foram máos theologos, não foram 
também melhores philosophos, diga o que disser o pae do ecle^ 
ctismo francez. (c) Não pôde rigorosamente chamar-se philoaopho 
aquelle que, não obstante conhecer a incompetência de um me- 
thodo para o descobrimento. da verdade t insiste pertinazmente no 
mesmo methodo. Não pôde ser isso philosophico, é antes uma 
hereêia ou scisma pbilosophico. 

Hildeberto de Mans, arcebispo de Tours, e que floresceu nos 

[a) EpiMt. CLinu, dê ead. 

[b) Cur Deui Homo. L. t, cap. n. 

[c) Ouvrages inédUs d'Àbélard, publiés par M. finAor Cautin. fntrod. 
pag. IV e ▼. 
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fins do século xr e princípios do século \ii, seguiu as pisadas de 
S. Anselmo no seu Tracíatus iheologicus, que muitos consideram 
como o primeiro manual de Theologia dogmática da edade media. 
Cré-se até que foi preferido aos trabalhos do iUustre arcebispo 
de Cantorbery. (a) 

Sobrelevou,. porém, a todos os do seu tempo Hugo de S. Vi-< 
ctor. Embora pertencesse á eschola contemplativa» Hugo occu- 
pou-se também de systematirar a Theologia dogmática ; e, com 
quanto o seu trabalho não possa dizer*se perfeito* é certo que 
exerceu grande influencia sobre todos os trabalhos posteriores 
nesse género. S. Thon^az, segundo se lê na Historia litteraria da 
Praíxçaip)^ considerava-o como seu mestre. 

Nada diremos dos seus escriptos sobre Theologia mystica e con«- 
templativa. Consideraremos somente as suas producções em Theo- 
logia positivo-especulativa, que é a que aqui temos mais em vista. 
As principaes foram a Summa senteiUiarum, e o tractado De Sa- 
cramenlis. 

Na Summa tractou Hugo de S. Victor de reuúir tudo quanto 
entendia pertencer ao dominio da Theologia, classificando por uma 
ordem scientifica as diversas matérias da Fé christa. Dividiu-a em 
sete partes, (c) 

É muito notável este trabalho de Hugo, nSo só por ser o pri- 
meiro que deu tSo grande desenvolvimento á systematizaçâo das 
matérias dogmáticas sob o aspecto positivo-especulativo, mas tann 
bem pela grande influencia que exerceu, como já indicámos, sobre 
os trabalhos posteriores, sobre todas as Summaa, que appareceram 
depois, até o fim da edade media. Foi Hugo de S. Victor que in- 
spirou Pedro Lombardo, como este foi depois o mestre de todos 



(a) Biaau» r— Dtef. de Theol. verb. ThMogU icholattique. 

(h) Tom. xn. 

[e) tracta na /.* da Fé, Esperança e Caridade, da díslíncçio e egualdade 
das tres' Pessoas divinas, da predestinação, da vontade de Deus, sua pre- 
sciência e omnipotência, e do nysteriú da Incarnação: — na 2.^ tracta da 
creação e do estado da natureza angélica : — na d.* da creação e estado da 
naturnza humana : — na 4.* dos Sacramentos m gmn-e, e dos Mandamentos 
de Deus : — na 5.* do Baptismo : — na 6.^ dos Sacramentos da Confirmação, 
da £ucharistia, da Penitencia, e da Eitreaia-uncção: — na 7.* do Matri- 
monio. 
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08 que se lhe seguiraâi. Foi até da Summa de Hugo que os ou- 
tros imitaram os titulos que deram aos seus trabalhoSt segundo 
diz Du Boulay. (a) 

Hildeberto de Mans no seu Tractatus iheologieus havia seguido 
o methodo positivo. Hugo ndo : tractou de alliar o methodo po- 
sitivo com p methodo especulativo, e vé-se que é este quasi sempre 
o que predomina. Depois de expor summariamente a doutrina 
christã, tal como a ensinam a Escriptura e os Padres, Hugo de 
S. Victor tracta de analysal-a, de explical-a, de demonstrar a sua 
razão de ser e conveniência, tomando sempre por modelo em seus 
proc^sos especulativos os trabalhos de S. Agostinho. Este grande 
doutor da Egreja foi o guia de Hugo de S. Victor, como já o 
fora também de S. Anselmo. Nem é preciso ser muito lido nas 
obras do sábio bispo de Hippona, para conhecer desde logo que 
Hugo segue em seus principaes escriptos dogmáticos a mesma or- 
dem de idéas que S. Agostinho. 

Ê fácil explicar a preferencia que teve a Sumtna smientiarum 
de Hugo de S. Victor, e a grande influencia que exerceu no en- 
sino theologico. Se a edade media é characteristicamente theolo- 
gica, os séculos xii e xiii são incontestavelmente aquelies em que 
mais se trabalhou na organização scientifica d esse ramo de in- 
strucção publica, que nesses tempos era quasi o único, ou pelo 
menos o principal. Foi nesses séculos que a Theologia attingiu o 
seu apogéo. Todo o mundo scientiãco estudava Theologia, porque 
nella se resumiam também quasi todas as sciencias. 

Ora 6% trabalhos de S. Anselmo, com quanto seguis;sem uma 
ordem racional e lógica, sem jamais o seu auctor se escravisar ao 
posUitismo da eschola, é certo que^nfio formavam um corpp sy- 
stematico de doutrina. Eram antes trabalhos avulsos» provocados 
pelas innovações, que o racionalismo de Roscelin e de Abailard, 
levados do seu nominalismo, pretendia impiamente introduzir, do 
que uma Summa ordenada e systematizada dos dogmas christãos. 



(a) oLibrum edidit Hugo, quem Summam iententiarum appellavit. 
Summae et Summarum theologiearum librí dici el appellarí coepti, eique 
sommistae tbeologi suam originem et appellationem debent.» (Hi$i, Vmver-- 
^ sU. Paris. Tom. u.) — Mosheim diz também: oHac aetate Hugo de S.Yi- 
ciore primus hoc modo (senienliariorum) religionis praecepta, convenieoti 
ratione digesta, ezposuisse fertur, quem alii plures consecuti sunt.» (irutU. 
hist. tecles.) 



il7 



— Hildeberto dé Mans afastou-se um pouco do methodo de 
S. Anselmo. No seu Tractatus theologicm vé-se, como já disse- 
mos, que elle adoptou e seguiu o methodo puramente positivo, 
methodo que aliás não tinha muitos defensores. Preferia-se geral- 
mente o methodo positivo-especulativo. E estamos convencidos de 
que, se na Universidade de Pariz se preferiu o trabalho de Hil- 
deberto ao de S. Anselmo, foi mais por elle apresentar com melhor 
ordem e systema as matérias theologicas» do que pelo methodo 
que seu auctor adoptara na sua exposição. 

Era nestas circunstancias que apparecia a Summa sententia- 
rum de Hugo de S. Victor, que tinh» sobre os trabalhos que já 
existiam não só a vantagem de ter systematisado, e bem melhor 
que Hildeberto de Mans, os dogmas christãos, mas de seguir na 
sua exposição e demonstração o methodo de que geralmente mais 
se gostava, o methodo positivo-espcculativo. D'ahi certamente a 
superioridade, que todos reconheceram nos trabalhos de Hugo : 
d'ahi a grande influencia que exerceu sobre o ensino theologico: 
d'ahi, finalmente, ser a Summa o ponto de partida, a fonte aonde 
depois foram beber os mais notáveis e illustres eãcholasticos, como 
Pedro Lombardo e S. Thomaz. 

Não quer isto dizer, porém, que o trabalho de Hugo de S. Victor 
fosse perfeito. Estava muito longe d'isso. Pela exposição, que acima 
notámos, das matérias de que elle se occupava na sua Summa, 
e pela ordem por que as tracta, vé-se que essa não é a ordem 
natural, e que não ^tá em harmonia com a ordem real e onto- 
lógica. A Summa começa pelas virtudes theologaes. Fé, Espe- 
rança e Caridade. Ora em Theologia dogmática não é lógico co- 
meçar por tractar do homem, ou do que lhe respeita : é de Deus 
que primeiro se deve tractar, porque é a origem e principio de 
toda a religião : e a Theologia dogmática, para ser verdadeira, não 
pode ser outra cousa senão a religião explicada, percebida e com- 
prehendida, tal qual é realmente, pelo espirito humano. Hugo de 
S. Victor tracta do mysterio da Incarnação antes de fallar da crea- 
ção do homem e do seu estado, o que, como claramente se vé, é 
uma inversão da ordem 1neal e ontológica, pois que a Incarnação 
do Verbo presuppõe a queda original do homem. — Gonclue de- 
pois a Summa pelo matrimonio : e todos comprehendem que não 
são os Sacramentos que fecham o cyclo religioso do homem. Os Sa- 
cramentos suppOem o homem ainda em caminho para o seu firo, mar- 
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chando para o termo do seu destino religioso, nBo podendo, nem 
devendo ser, portanto, a coroação da sciencia religiosa. 

A Summa, pois, de Hugo de S. Victor está muito longe da 
perfeição em quanto a methodo e ordem lógica. £ em um curso 
de Theologia é importantíssimo, é mesmo indispensável, observar 
e guardar sempre uma ordem rigorosamente bgica na distribuição 
e exposição das matérias. As verdades religiosas em sua reali- 
dade objectiva formam um plano perfeitamente ordenado, um sj*- 
stema divinamente harmónico, em que cada cousa tem o seu logar 
próprio, e em que todas as partes se ligam e correspondem admi- 
ravelmente. Ora a sciencia theologica só pode ser inteiramente 
exacta, pura, harmónica, perfeita, reproduzindo e explicando cada 
um dos dogmas pela ordem real que occupam no plano divino : a 
sciencia deve ser um espelho fiel do que é realmente. — É só assim 
que o theologo pode comprehender e apreciar o que ha de verdadeiro 
e de divino nos dogmas que constituem a economia da religião christã. 
A ordem dos dogmas christãos não é arbitraria e artificial, nem 
pode depender do capricho e imaginação dos theologos: é uma 
ordem real e lógica, que subsiste independentemente do nosso es- 
pirito ou da nossa percepção. O dever do theologo, pois, é sim- 
plesmente copiar, por assim o dizer, essa ordem propcia da scien- 
cia, reproduzil-a com a mais escrupulosa exactidão, repetindo assim 
fielmente o plano sublime do próprio Deus. £ a Summa de Hugo 
de S.Victor está muito longe de ser isso. 

Não obstante, porém, esses defeitos, Hugo de S. Victor é um 
theologo de primeira ordem. Até o seu tempo ninguém tinha feito 
mais do que elle : e dos theologos posteriores, embora corrigissem 
muitos defeitos que neste se encontram, nenhum também é per- 
feito em quanto á ordem rigorosa e severa que deve presidir á or- 
ganisação d um curso completo de Theologia. Todos sabem que as 
Summas que a edade media nos legou são, em certo modo, ver- 
dadeiras enciclopédias theologicas, em que, conjunctamente com 
os dogmas, se tractam matérias moraes, canónicas, litúrgicas, e 
até algumas vezes politicas, não fallando já de matérias estricta- 
mente philosophicas. £ra o gosto do tempo. 

t^om quanto, porém, a Summa seníentiarum de Hugo de S. Vi- 
ctor exercesse grande, muito grande influencia sobre o ensino 
theologico na edade media, é comtudo certo que a obra mais no- 
tável d'c8se illustre theologo é a que se intitula De Sacramentis 
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fidíd christianaef na qual tracta de todos os mysterios, ou, em 
gerai, de todos os artigos da Fé cbristã. Nella corrige até o au- 
ctor algumas faltas de ordem, que acima indicámos* 

E, para melhor avaliarmos o methodq que elle seguiu nesta 
obra, citaremos as suas próprias palavras. Diz assim : « Qtuimvig 
atUem principalis matéria divinae Scripturae sint opera restau- 
ratianiSf tamen ul competentius ad ea tractanda accedat, primum 
in ipso capite narrationis mae breviter secundam fidem rerum 
geêtarum exordium eí cansíiliUianem narrai operum conditioniê. 
N(m enim e<mí>enienler ostendere passei qaaliter homo reparatus 
$it, nisiprius demonstrarei qtuxliter sit lapsus. Neqae vero lapsum 
^us eonvenieníer ostenderett nisi prius qualiter a Deo insiiiiUus 
fuerii explicarei. Ád ostendendam auíem primam instituiionem 
hominis, oportuii ut totius mundi condiiio ae creatio panderetur, 
quia propter hominem factus esi mundw... Hoc igitur ordine 
Seripttira sacra primum creationem mundi describii, qui propter 
hominem^ factus est: deinde commemorai qualiter homo factus in 
via justitiae et disciplinae dispositus est; postea qualiter homo 
lapsus est; novissirhe quemadmoJum esi reparatus.y^ (a) 

Esta obra dividiu-a o auctor em dois livros. No primeiro ex- 
plica o que diz respeito á religifto desde a creaçfio do mundo até 
á Incamaçfio do Verbo. No segundo — desde a Incarnação do Verbo 
até á consummaçfio de todas as cousas. O primeiro comprehende 
doze partes, e o segundo dezoito, {b) 

Temo«-n08 demorado a fallar dos trabalhos de Hugo de S. Victor, 



la) De Saeram, Prolog, c. 3. 

[b) O livro pnmeiro comprehende doze partes. Na /.* tracta da creaçao 
do mundo visível ; na 2.^ da causa da creação do homem e das causas prí- 
mordiaes de todas as cousas; na 5,^ depois de estabelecer que a causa da 
creação em geral eslá em Deus, nas perfeições divinas, estuda a natureza 
de Deus e o mysterio da Trindade ; na 4.* tracta em particular da vontade 
de Deus; na 5.* dos anjos; na 6,* da creação do homem» e do seu estaclo 
antes do peccado; na 7.* da queda do homem e das suas consequepcias; 
na 8.* da «ua reparação; na ^.* da instituição dos Sacramentos; na 40,* da 
Fé; na //.* doa Sacramentos da lei natural; na /JS.*dos Sacramentos da lei 
escrípta. 

O livro segundo comprehende dezoito partes. Na /.* tracta da Incarnação 
do Verbo; na M.* da unidade da Egreja, que é o corpo de Jesus Christo; na 
J.* daa ordens ecclesiasticas; na 4»* dos ornamentos sagrados; na 5.* da de- 
dicação das egrejas; na 6,* do Baptismo; na 7.* da Confirmação; na 8.* da 
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Eorque, como dizíamos ba pouco, foi elle o mestre de Pedro Lom- 
ardo e de S. Thomaz ; foi nas obras d'aquelle iliustre tbeologo 
que estes dois grandes luminares da Theologia escbolastica se in- 
spiraram : e muitas das doutrinas expostas no tractado De Sacra- 
mentia fidei christianue foram de certo aproveitadas pelos auctores 
das Summas que depois appareceram. 

Hugo teve um discipulo notável, Ricardo de S. Victor, que, se- 
guindo as pisadas do mestre, tractou de desenvolver e de explicar 
08 dogmas cbristãos pelo mesmo metbodo positivo-especulativo. 
Não compoz, porém, corpo nenbum systematico de Theologia. A 
sua obra principal intitula-se De Trinitate^ em que parte do mesmo 
principio de S. Agostinbo — credo tU itUelligam, adoptado e se- 
guido sempre pelos tbeolcgos catbolicos. 

Ricardo de S.Victor procede como o mestre: expõe o dogma 
cbristSo, e depois tracta de explical-o e demonstral-o especulati- 
vamente. O seu metbodo, pois, é o metbodo positivo-especulativo. 
Vé-se isso das suas próprias palavras, que transcrevemos: 

^Ad eorum itatpie notitiam de quilrns rede dicitur nobis, si 
non credideriliêf non inlelligelis, oportet quidem per fidem inírare» 
me tamen in ipso staiitn iníroiíu subsislere^ sed semper ad tnle- 
riora et profundiora intelligentiae properare^ et cum omni tíudio 
et sufnma diligentia insislere ut ad eorum intelligentiam quat per 
fidem tenemus quotidianis incrementis pro/icere valeamus.,. SictU 
in fide totius bani inchoatio, sic in cog%útione totiue boni eon^ 
summatio atqueperfectio. Feramur itaque adperfertionem, et quibus 
ad profectum gradibus possumtis properemus de fide ad cogni- 
tiomm ; satagamus^ in quantum possumus, tu intelligamm quod 
credimus.... Parum ergo debet nobis esse qtuu recta et vera sunt 
de Deo credere, sed satagamus, ut dicíum est^ quae credimus iV 
telligere; nitamur semper, in quantum fas est, vel fieri potest, com- 
prehendere ratione quod tenemus ex fide. Sed quid mirum si ad 
divinilatis arcana mens nostra caligat, cum omni pene momento 
terrenarum cogitationum pulvere sordescat? Excutere de pulvere, 

sagrada £ucbaristia ; na 9.* dos Sacramentaes (de minoribus saeramentU H 
saerig) : na 40.^ da simonia; na 44.^ do Matrimonio; na /2.* dos votos; 
na 45,* das virtudes e vicios; na 44,* Ao Sacramento da Penitencia: na /5.* 
da Extrema-uncção ; na 46.* do fim do homem ; fia 47.* do fim do mundo; 
na 48.* do estado do mundo futuro, 
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Virgo /Bf a Sion, Si fUii summ Sian, sublimem illam contempla-' 
tianis scalam erigamus; asmmamus pennas ui aqudàep in quibuê 

no$ possimus a terrenis suspendere, et ad coelestia l^are 

Erit ilaque irUentionis nostrae in hoc opere^ ad ea ^piae credimus, in 
quuintum Domintis dederit, non modo probabiles, verum etiam ne^ 
cessarias ratianes addiAcere... Credo namque sine dúbio, quoniam 
ad quorumlibet explanationem quae necesse est esse, non modo 
prohabilia, imo etiam necessária argumenta non deesse, quamvis 
illa Ínterim contingat nostram industriam latere... Videtur atUem 
omnino impossibilCf omne necessarium non esse^ necessariaque ra- 
tione carere ; sed non est cujusvis animas hujusmodi rationes de 
profundo et lat^oso naíur€Le sinu elicere, et velut de intimo quo^ 
dam sapierUiae secretario erutas in commune deducere.» (a) 

Ambos estes theologos, Hugo de S. Victor e Ricardo de S. Vi- 
ctor, pertencem, como já vimos, á eschola contemplativa ou mys- 
tica. Sdo ambos, primeiro que tudo, mysticos e contemplativos. 
Mas o seu mysticismo ndo exclue a philosophia, nem o especu* 
lativismo ; é um mysticismo espectàlativo, que abunda muitas vezes 
em pensamentos profundos, mas em que a sciencia apparece como 
cousa puramente accessoria, e o espirito só procura a verdade 
para alcançar o amor, que .é a plenitude da vida da alma, segundo 
a escbola. 

Da mesma eschola de S. Victor, a qtie pertenciam Hugo e Ri- 
cardo, saiu um outro theologo de grande renome, e que exerceu 
uma influencia extraordinária nos estudos theologicos, assim na 
edade media, como depois da Renascença. Foi Pedro Lombardo, 
assim chamado por ter nascido na Lombardia. 

Em seu tempo muitos theologos, desprezando inteiramente o 
estudo da Escriptura e da Tradição, tractaram de fundamentar os 
dogmas só e exclusivamente sobre as concepções de seu espirito, 
ou sobre vãs subtilezas dialécticas. Em certas escholas disputava-se 
sobre tudo, menos acerca d'aquillo sobre que se devia disputar. Pa* 
recia até que se punham em dúvida os dogmas mais incontes- 
táveis da Fé : e sustentava-se o pro e o contra 6 imitação dos frí- 
volos sophistas gregos, com o mesmo ardor e com a mesma con- 
vicção apparente. Já isto havia dado origem a vários erros : e as 

(a) De TrinUaie, Lib. i, cap. 3 — Prolog. — e Líb. i, cap. 4. 
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cousas haviam chegado a ponto, que Alexandre iii, que então pre^ 
sidia á Egreja universal, receioso dos resultados funestissímos» que 
podia trazer comsigo um tal modo de tractar as matérias theoio- 
gicas, julgou dever intervir com a sua auctorídade para pôr cdbro 
a essa inquieta e ridicula Trivolidade dos espiritos. Em 1164 
reunira elle três mil pessoas de letras, de accArdo com as quaes, e 
também com os cardcaes, prohibiu que para o futuro /SC agitassem 
taes disputas, encarregando o bispo de Pariz de velar por isso. Já 
Hugo de S. Victor também havia combatido com todas as suas 
forças essa funesta tendência dos espiritos, esforçando-^ae por faser 
voltar a Theologia aos seus verdadeiros principies. 

Pedro Lombardo viu até aonde podia levar aquelle methodo li- 
cencioso, e os gravíssimos males que podia occasionar, e trabalhou 
por fhzel-o desapparccer. «Pour Texécution de ce dessein, diz a 
Histoire littéraire de la France, il ramassa dans les Peres et les ao- 
ciens docteurs les passages les plus précis sur les 4fuestions qui 
s'agitaient alors dans les écoles, et les distribua par ordre des ma* 
tières, à fin de former par là un corps de décisions nettes, respe<- 
ctables, aulhentiques, et capables, en un mot, de lever tous ies 
dcutes, et de ramener tous les esprits à luniformitè de doctríne. 
L'ouvrage qui resulta de ce travai! est intitule ies Senlenc$s.n (a) 
E com effeito no prologo ao seu trabalho diz elle quasi o mesmos 
uiHorum igitur et Deo odibilem ecclesiam enertere^ aique ora opt- 
lare ... . et lucemam veritatis in canddabro exuUare voUnteip in 
labore multo ac sudore hor. volumetit Deo praestante^ compegimm* 
ex testimoniiê veritatis in aeternum laudatis^ in quaJtuor libris 
dintinetum. In quo majorum exempla doctrinamque reperies: in 
quo per dominicae fidei sinceram professionem, vipereae doctrinae 
fraudtUentiam prodidimus. .... Sicubi vero Patrum voos nosíra 
insonuitf non a patemis discessit limitibus. Non igitur debet hic 
labor cuiquam pigro vel multum docio videri mperfluui, cum 
multiê impigris mullisque indoctis^ inler quos eliam et mihi êit 
necessarius: brevi volumíne complicans Patrum sententias oppo-> 
sitis eorum testimooiis, ut non git neeesse quaerenti Ubrarum nu- 
meroêitatem evolvere, cui brevitas ijuod quaeritur offert êine la^ 
bore.n (6) 

(a) Histoire littéraire de la Franee, tom. xu. 
ib) Protog. 
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Vè-se por essas palavras que a direcção de Pedro Lombardo, 
tractando da Theología, é mais positiva que dialécticas direcção 
positiva comtudo, que não exclue a especulativa. Â grande analogia 
mesmo, que ha entre a Summa de Hugo de S. Victor e os Quatro 
livrm das Sentenças de Pedro Lombardo, deixam entrever que 
este Foi diseipulo d'aquelle, e que a Summa das Sentenças foi in- 
spirada pela Summa de Hugo; As citações dos Padres, sobre que 
Pedro Lombardo apoia os dogmas, não bastariam para o classificar 
entre os da eschola positiva : pois que os Pqdres para o illustre 
escholastico não são só e simplesmente testimunhas da tradição 
divina, são também doutores e mestres, cujos exemplos quer se- 
guir, e segue, aproveitando as profundas considerações especula- 
tivas que elles nos legaram. 

O trabalho de Pedro Lombardo é dividido em quatro livros, e 
cada um d'estes subdividido em distincçOes. 

Sancto Agostinho no seu tractado De Doctrina christiana havia 
dicto que amnis doctrina vel rerum est vel signorum. Pedro Lom- 
bardo abraça este pensamento do bispo de Hippona, converte-o 
em principio supremo, e applica-ó absolutamente a todo o cont- 
plexo da doutrina christã. Segundo elle toda a sciencia religiosa, 
ou a Theologia, se divide naturalmente em duas partes : uma que 
tracta das cousas, e outra que tracta dos signaes. Distingue depois 
duas espécies de comas: cousas, de que se dene gozar ^ e são as 
cousas eternas e immutaveis ; e cousas de que só é permittido usar^ 
e são as creaturas. Accrescenta ainda uma terceira espécie: são as 
cousas qu>e gozam e çt^ usam, e são as creaturas racionaes, os 
homens e os anjos. « Omnium igitur, diz elle, quae dieta suní, 
ex quo de rebus specialiter tractavimus, haec summa est, Quod 
aliae sunt quibus fruendum est, aliae quihus utendum est, aliae 
quae fruuntur et utunlur; et inter eas quibus utmdum est, etiam 
quaedam sunt per quas fimmur, ut urlutcs et poteníiae animi, 
quae sunt naturalia 6ona.» (d) 

Os signaes são ainda de duas espécies: uns que só signi- 
ficam^ sem conferirem o que significam, e são os Sacramentos da 
Lei antiga ; outros que conferem o que significam, e são os Sacra- 
mentos da Lei nova. (6) Os primeiros três livros da sua Summa 
das sentenças tractam das cousas; o quarto tracta dos signaes, 

(a) lÁb. \, dist. 1,9. 

(6) lÀb. IV, diãt. I. Dê saaramenHs H tignii taeramsiUalibus^ 
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Assim no primeiro livro tracta de Deus, da trindade das Pessoas 
na unidade da natureza divina, e dos attributos da Divindade. O 
segundo começa pela creaçSo, e tracta dos anjos e dos homens, do 
estado primitivo de innoccncia, do livre arbitrío e da graça ; do 
peccado original e do peccado actuai. O terceiro occupa-se da In- 
carnaçSo, das três virtudes theologaes, das quatro virtudes car- 
deães, dos dez mandamentos, e da diíferença dos dois Testamentos, 
antigo e novo. O quarto finalmente tracta dos signiats ou dos Sa- 
cramentos da Lei antiga e da Lei nova, e em seguida da resur- 
reição, do juizo final, da bemaventurança dos justos no ceu, e das 
penas dos condemnados no inferno. 

O primeiro reparo critico, que aqui salta aos olhos, é que o prin- 
cipio supremo e geral, que Pedro Lombardo tomou para a divisão 
daTheoIogia, é inacceitavel e inadmissível. É possivel que no Chri- 
stianismo tudo se reduza a cousas e sígnaes : mas não é essa a 
questfio, quando se tracta de classificar e coordenar logicamente 
os dogmas. O que se deve procurar é a ordem, a relaçfto real e 
ontológica de todas as verdades religiosas, quer pertençam á ca- 
tegoria dos signaes, quer á das cousas. E aquelle principio de 
Pedro Lombardo ndo pode, por forma alguma, servir de base a 
uma exacta systematisação scientifica das idéas chrlstfis : pelo con- 
trario é-lhe completamente extranho. Já S. Thomaz criticou esta 
forma, por que Pedro Lombardo considerou o objecto da Tbeo- 
logia. (a) £ é sem dúvida da inconveniência e illegitimidade de tal 
principio que provém certa desordem e confusão, que se notam em 
algumas partes das Sentenças. Assim é, por exemplo, que a dou- 
trina dos Sacramentos parece totalmente separada dos dogmas da 
redempção e da graça, quando todos comprehendem e sabem que 
ella está com eiles intima e necessariamente ligada e connèxa. Do 
mesmo modo o final do quarto livro é consagrado aos últimos fins 
do homem : e esta doutrina não pode entrar na categoria dos si- 
gnaes, objecto geral do quarto livro, mas sim na das cousas. (6) 

Carece, por isso, de ordem lógica; nto ha boa systematisação de 
matérias no trabalho de Pedro Lombardo. Melchior Cano vai mais 
adiante ainda, porque o aprecia do modo seguinte : « Caeíeri scho-- 
lae auctorés, perturbatione raíionis alque ordinis muitum omnino 

(a) Summa Theolog. Part. i, q. 1, a. 7. 

(ò) N.-J. LiroRBT. — Coup d'oeU sur VhUtoire de la Théologie dogma^ 
tique. Louvain, J85t. 
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peceaverufU, Magistrum videliceí seeuti, in cujw qíialfior serUen-' 
tiarum libris multa quidem leclio sanclorum appareU elpro tempore 
illo haud mediocris sane eruditio. Sed praeter dístinctionum 
vocabula, in quas libri illi divisi sunt, nihil distinctum fere 
videas, recteque et ordíne distributum. Testímoniorum con- 
geriem dicas potius, quam disposítionem et rationem disciplinae.... 
Innumera sunt confuse ah illo perlurbateque iracíata. Quam ob rem 
scholasticis, qui hujus vestigiis inhaeserunt, confusa etiam fere 
ac perturbata sunt omnia.» (a) E Laforet, que pretende expli- 
car a dureza com que se exprime Melchior Cano, pela reacçdo que 
em seu tempo surgiu de toda á parte contra a eschoiastica, diz com 
tudo : ((Assurément loeuvre de Pierre Lombard est loin d'étre par- 
faite, nous en convenons volontiers, leplanenestdéfectueux, 
Tordrenaturel qui relie entre elles toutes les verités 
chrétiennes q y est pas assez rigoureusement observe.» (6) 
Entretanto, apezar d^essas faltas de ordem, de methodo e de sys- 
tema, que realmente se notam na Summa das Sentenças, o trabalho 
de Pedro Lombardo tem merecimento, e ndo pequeno. Â maior 
parte das grandes questões theologicas são por elle tractadas com 
bastante clar&a e concisão. O elemento positivo, que nelle predo- 
mina mais, sem que se despreze completamente o elemento espe- 
culativo, antes alliados, constituíram um e outro principios fecundos, 
que produziram em seu tempo uma reacção benéfica e salutar sobre 
o ensino theologico, que se ia transviando pelas exaggerações das 
dialécticas exclusivistas, e foram occasião e gérmen das mais bellas 
especi^ações em tempos posteriores. Considerado debaixo d'este 
ponto de vista, o trabalho de Pedro Lombardo é com a Summa 
theologica de S. Thomaz a obra capital da edade media. Pedro 
Lombardo foi por antonomásia chamado o Mestre das Sentenças^ 
e a sua obra, servindo de texto para as lições de theologia durante 
muitos séculos, teve um numero infinito de conunentadores. (c) 



{a) Locor, theol, Líb. xu, c. 3. 

(6) N.-J. Lapobbt, Ob. eit. 

{e) cPitseus en compte jusqu'^ cent soixante composés par les seuls An- 
glais. Mais qui pourrait faire réouraération de ceax qui ont élé enfaDlés par 
les théologiens des autresnalions?On ne s^estpas contenlé d'orner de com- 
mentaires la Somme des Sentences, on a voulu mèmc lui prèter les graces 
de la versifícalion Les biblioibèques de Caio-Gonvalen et de Saint Pierre 
de Cambridge conservent cbacune un manuscrit qui a pour litre : Quaiuor 
libri SêtUentiarum veriificali.n (HUtaire littéraire de la France, tom. xii.) 
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A Ordem de S. Francisco também deu á Theologia no século xin 
três representantes celebres entre todos: Alexandre de Hales^. 
S. Boaventura, e João Duns Escoto : e a de S. Domingos dois 
interpretes nâo menos illustres, Alberto Magno, e S. Thomaz 
de Aquino. 

De todos elles diremos alguma cousa pela sua ordem cbrono- 
lógica. 

Alexandre de Hales, assim dicto do nome da terra no condado 
de Glocester, em que nasceu, é um dos primeiros e mais illustres 
commentadores do MeHre dws Sentenças. A epocha da sua maior 
celebridade foi de 1230 a 12i0. Os seus contemporâneos deram- 
Ibe o titulo de — docíor irrefragabitis. 

O Papa Innocencio iv, admirador do seu grande saber, orde- 
nou-lhe que colleccionasse as suas lições por forma que a obra 
podesse servir aos estudantes e aos professores de Theologia. Ale- 
xandre de Hales obedeceu, e poz em ordem os elementos d'esse 
grande 'trabalho conhecido com o nome de Summa de Theologia, 
ou Commeniario sobre os quatro livros das Sentenças, [a) que, 
depois de ser submettido ao exame de setenta doutores, e obtido 
approvaçflo, foi recommendado por Alexandre iv a* todas as es- 
cholas catholicas. (6) 

A obra é dividida em quatro partes : cada parte se subdivide 
em questões ; as questões em secções ou membros ; e as secções 
em artigos. Começa por expor, com os argumentos que a apoiam, 
a opinião opposta è these que quer estabelecer : depois apresenta 
diversas razões para provar o sentimento contrario a essa opinião: 
segue-^e, por ultimo, a explicação e solução definitiva da questão, 
e a resposta directa ás objecções que no principio se haviam apre- 
sentado. Parece que esta processo technico de Alexandre de Hales 
serviu de modelo ao mechanismo severo e invariável da Summa 
de S. Thomaz. O Anjo da Esehola só deu uma forma mais ciara 
e rigorosa ao processo do celebre franciscano. 

Em todo o caso note-se que já aqui apparece certa tendência 
para a Theologia polemica e irenica. A obra, comtudo, que serve 
de texto é a Summa das Sentenças de Pedro Lombardo. 

(a) Summa unwersae Theologiae, nve Commentariut in quíUuor libroi 
Sententiarum. 

[b) N.-J. LiFORBT, 05. cif.— -Dk Gabaman, Hutoire dei révoluHont de 
la phUosophie en France pendarU le moyen ágejusqu'au teitièn^ eièeh. 
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Alberto Magno, nascido em 1 1 93 em Lavingen na Suabia, da 
lamiiia dos condes de Bolistaedl» ensinou Theologia em Colónia e 
em Paríz ; e morreu a 5 de novembro de 1 280 com 87 annos 
de edade. 

O que ha mais de admirar em Alberto «Magno não é, como em 
S« Anselmo, a originalidade, a elevação e a profundeza, mas antes 
a sua pasmosa vastidão de conhecimentos. Physica, mathematicas, 
astronomia, historia natural, physioiogia, phílosophia e Tbeologia 
nos seus variadíssimos ramos, tudo Alberto Magno explorou, e 
sobre tudo deixou trabalhos. É o sábio mais universal da edade 
media : e é até por isso que os seus contemporâneos o chamaram 
Magno. Por essa universalidade de conhecimentos, e principal- 
mente por seus trabalhos extraordinários nas sciencias exactas c 
uas sciencias naturaes, passou por um prodigio aos olhos de seus 
contemporâneos ; (a) e muitos o accusaram de feiticeiro e de 
exercer a magia por sortilégios e malefícios. (6) 

Sobre Tbeologia as suas obras mais notáveis são um Commen- 
tSrio sobre as Sentenças de Pedro Lombardo, o Compendium 
theçlogicae veriiaiiSf e a Summa iheologiea, na qual procede, em 
quanto á divisão è ordem de matérias, como Alexandre de Hales. 
Nesta parte os seus trabalhos são incontestavelmente inferiores 
aos de Pedro Lombardo, que, como se vé, continua a ser o Mestre 
das Sentenças. 

Ha» porém, d'elle um trabalho muito notável, que, com quanto 
não verse precisamente sobre Tbeologia, occupa-se comtudo de ma- 
térias intimamente ligadas na edade media com esta sciencia. Al* 
berto Magno concorreu poderosissimamente para assentar de vez 
o império de Aristóteles nas escholas do seu tempo. Nas escholas 
(Cristãs não eram perfeitamente conhecidos os escfiptos do philo- 
sopho de Stagyra. Alberto Magno não s6 emprehendeu commen* 
tal-o, mas até, depois de coUigir as melhores edições e as mais exa- 
ctas versõeSr reuniu tudo, collocou os difTerentes tractados por or- 
dem, e acompanhou-os com observações e notas para explicar e 
desenvolver o sentido do philosopho grego, a fim de o fazer com- 



(a) Ulíico Enhblbbbt, seu discípulo, exprime-se assim : « Fir í» omni 
sctitUia adeo éivinut, \d noitritemporis itupor §t miraculumeongrus vacari 
poMsU.» (De summo bono, Tr. 3, c. 9). 

(6) V. NAODBft —Apologie det grands homtMi soupçonnés de magie. 
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prebender e estudar pelos leitores chrístSos do século xiii. (a)[SeÍ9 
volumes das suas obras são exclusivamente consagrados a Aristó- 
teles. 

S Thomaz nasceu pelo anno de 1 226 em Rocca-Secca no reino 
de Nápoles, dq familia illustre dos condes de Aquino. Professou 
na ordem de S. Domingos em 1243, estudou philosopbia e Tbeo- 
logia em Colónia com Alberto Magno» de quem acabamos de fallar, 
ensinou por muitos annos em Pariz, e morreu a 7 de março de 
1274, de 48 annos de edade. 

S. Thomaz gozou sempre na escbola e na Egreja da maior re- 
putação, e boje ainda é elle d'entre todos os theologos escholasticos 
o mais universalmente estimado. Suas obras são a cada passo con- 
sultadas, e são tidas em grande peso as suas opiniões pela concisão 
e lucidez com que se encontram expostas e fundamentadas nos 
seus escriptos. E com razão considerado t^omo o príncipe da es-* 
cbolastica : pelo rigor lógico com que leva a luz á intelligencia em 
qualquer questão, e pela piedade que transluz de todas as suas 
obras, bem mereceu o titulo de Anjo da Escholai com que por 
antonomásia foi designado pelos seus contemporâneos. (6) 

Para S. Thomaz, assim como para os sanctos padres e theologos 
orthodoxos, a revelação divina é o principio e base fundamental e 
própria da sciencia theologica. As verdades d 'esta sciencia são dadas 
pela revelação, e o theologo deve começar por crer na auctori- 
dade d'aquelles a quem foi feita a mesma revelação. <iAd mcuih 
dum dicendum, diz elle, quod argumeniari ex auctariiale esí mã" 
ximeproprium hujus doctrinoêp to quod principia kujus doctrínae 
per revelationem kabenlur. Et sie oporteí quod credaíur auciori-' 
lati eorum, quibu$ revelado facta esL» (c) Os argumentos da ra- 
zão, sejam elles quaes forem, por mais claros e evidentes que se 
antolhem, não vêm, nem podem, por si, estabelecer e demonstrar 
uma verdade de fé. Esta existe independentemente d'isso, pois quo 
tem um fundamento real e próprio, não no especulativismo da razão 
humana, mas na auctoridade da revelação divina/ 

(a) Db Cabaman, Oh. eit. — Joubdain, ReehereKes critiquei iur Vage M 
Vorigme des traãueíimu laHne» d'Âriitote. 

(ò) The Life and Lahoun of S. Thomas of Aquin. By lhe very Rcv. 
RooBi Bbdb Vauohan, o. S. B.— London, 1872. 

(c) S^imma theol. P. i, q. i, a. 8, ad â". 
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Marcado o principio da scíencia theologica, S. Thomaz detçr- 
míDa-lbe depois o seu objecto principal, o qual faz consistir nas 
verdades superiores á razSo. E nisto, diz elle, se distingue das ou- 
tras sciencias, que tém por objecto próprio as cousas sujeitas á ra- 
z&o: «/jla scieniia e$l principaliler de his quae $ua altUudine ra- 
tUmem íranscenduíU,; alicie vero scienliae consideram ea taníum 
quae ralioni sttbduniur. » (a) 

Mas, como ha duas ordens de yerdades religiosas, umas rácio* 
naes e intelligiveis, c outras supra-racionaes ou supra-intelligiveis, 
constituindo todas o systema ou complexo geral da religi&o chri- 
sta, S. Thomaz considera estas como objecto principal, directo e 
próprio da Theologia, a qual só se occupa d'aquellas em quanto 
formam também parte da mesma religião. As verdades supra- 
íotelligivei« constituem o objecto próprio da Theologia : as verdades 
intelligiveis, racionaes, constituem o objecto próprio da philoso- 
phia. aEsi autem in his quae de Deo confilemur, duplex veritalis 
modus. Quaedam namque vera sunt de Deo, quae omnem facul^ 
talem humanae rationis excedunt, tU Deum esse trinum et tintim, 
Quaedam vero ^tin(, ad quae etiam ratio naturalis pertingere 
potest, sicui est Deum esse, Deum esse unum, et alia] hujusmodi, 
quae etiam philosophi demonstrative de Deo probaverunt, ducti 
nattêralis lumine rationis. n (6) 

Ora as verdades da revelação e as verdades da razão consti- 
tuem, e hão de ser sempre verdades. Não podem pois estar nunca 
em opposição, pois que jamais a verdade se pode òppor á verdade, 
nem é possivel demonstrar o contrario da .verdade. Quaesquer pro- 
vas, portanto, contra as verdades da fé, não são, nem podem ser 
nunca demonstrações, mas argumentos solúveis. Cum fides infal- 
libili veritati innitatur, impossibile autem sit de vero 
detkionstrari contrarium, manifeetum est probationes quae 
contra fidem inducunlur, non «sse demonstrationes, sed 
solubilia argumenta.» (c) , 

De resto S. Thomaz segue o mesmo principio de S. Agostinho, 
que fora já pharol para S. Anselmo : Fides quaerens inteUectum : 
Credo ut intelligam. Sem a fé a razão não pôde provar d'um modo 
demonstrativo as verdades que são objecto próprio da Theologia, 

(a) Summa theol. Part. i, q. 1, a. 5. 

(6) De veritaie eatkolieae fiiei eoHtra f^entUes. Lib. i, c. 3. 

(e) Summa theol. Part. i, q. 1 a 8. 

TiqML. d 
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pois é-lhe impossível descobrir por si o objecto dVssait véHAdes. 
O homem n^ío deve partir da razào para chegar á fé : pelo eon- 
trario é da fé que deve marchar para chegar á intelUgencia. «JETu* 
mana igitur ratio ad cognoscendam fidei têritaUmt quae solum 
videntibuê ditinam esseniiam polest esse notisêima^ ita se habet^ 
quúd ad eam potesí aliquas veras similitudines eoUigere; quae 
tamen non sufiiciuDt ad hoc, quod praedicta' ventas qaasí demons- 
trativc vel per se inlellecta comprehendatur.» (a) 
^ E nessas verdades, ainda mesmo maccessiveis k razSo» é utH e 

conveniente ao homem esforçar-se por comprehendel-as, procu^ 
rando entrar nas suas profundezas, com tanto que o faga sem a louca 
presumpçfio de querer pela sua razSo comprehender e demons- 
trar adequada e inteiramente o que é realmente superior á intei- 
Vigência humana. « Vtile tamen esí uí in hujjAsmodi rationibus^ 
quantumeumque d^bilibm, se mens humana exerceàtp dummado 
desií comprehendendi vel demonsirandi praesumptiOf quia de retms 
althsimis eiiam parta et debili consideratione aliquid posêe tfi- 
ipicere jueundissimum est. ...»(&) 

Taes são os principios seguidos por S. Thomaz em seus escri<- 
ptos. Quando tracta de qualquer dogma revelado, parte sempre 
(a exemplo dos sanctos Padres) da Escriptara e da Tradiçlo, do 
principio da 'revelação, embora se preoccupe pouco com essa ex«- 
posiçSo positiva. S. Thomaz acceita o dogma tal como existe na 
consciência publica da Egreja, como uma cousa, de que nenhum 
chrístfio pode duvidar, e depois procura explical-o e dar a razio 
d*clle, demonstrando a sua conveniência e necessidade. É por isso 
o mediodo especulativo, que predomina em todos os seus escri- 
ptos : nBo o especujativismô livre e desprendido, que vimos em 
S. Anselmo, é nos dois illustres theologos da eschola de S. Victor, 
mas um especulativismo baseado todo no dialecticismo aristotélico. 
E talvez que eáse dialecticismo rigoroso e severo do philosopho 
de Stagyra prejudicasse, mais de uma vez, o desenvolvimento do 
génio otftologico qoe characterisava o elevado espirito de tão il- 
lustre theologo. (c) 

(a) CotUr. gent. Lib. i, c. 6. 

(ò) Ibid. 

(c) «Arislote, j*en suis convainca, n'a |)a8 faibleníèDtnBobtribaé i impri- 
mer au génio de S. Tbomas eMcfanm, poar emprunter wm langage, si nette, 
si precise, si ferme, si sévère, que noas admirons dans ses oavrages; mais 
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S. Thomas deixou muitos «âcrifièw^ e todos importantes. Só 
fotllarémos dos principaes. 

Seguindo o uso escholastioo do seu tempo, começou por com- 
mentar os quatro livros das Sentenças de Pedro Lombardo. Nessa 
primeira obra transparece já aquelie espirito iucido, claro e severo, 
que mais tarde preside á composição da sua Summa iheologica. 

Ê a Summn iheologica. e o tractado Contra gentes, que são 
«8 oluras principaes de S. Thomaz sdbre Theologia dogmática. 

C&ntra gentes é um tractado essencialmente apologético, que 
tem por 6m refutar todas as objecções dos infiéis contra o chri«- 
atianismo, e assentar assún sobre uma base solida e inabalável 
todas as verdades da fé. Eis como o auctor se exprime : u Assumpta 
igitur ex divina pietate fiducia. sapientis oficium prosequendi 
quamvis próprias vires txcedatf propositum nostrae inteotionis est 
verítatem, quam fides catholica profitetur, pro nostro modulo ma- 
nifestare, ^ errores eliminando contrários .... Contra singtdorum 
etutem errores diffkUe est proeedere propter duo .... Unde ne- 



d'un autre cAté j'incline i oroireque le díalecticisme du philosophe de Sta- 
gyre a nui à Tesprit naturellement si élevé du doctear angéliqiie, en exa- 
gérant en lui une tendance qui contrarie le développement du géi^e onto- 
Idgjque. 11 oie semble que la tendance logíque et dialectique, qu'41 doit en 
grande par lie au commerce d'Aristote, embarrasse parfois la marche de 
S. Thomas; il me semble sourtout qii'elle le rcnd souvent beaucoup Irop sé- 
vère dans I'appréciation dcs arguments quMl apporte lui-mème è Tappui des 
dogmes chrétiens. Grâce i cette tendance, son esprit reclame des arguments 
qui portent avec soi le cachet de la necessite, de la démonstration stricte, 
logique; sinon il ne voit en eux que des raisons plus ou moins probables, 
plus ou moins vraisemblables, dont la présence peut réjouir Tintelligence, 
mais non engendrer la ccrlitude. Par là il est enclin è ne pas accorder as^sez 
de valeur aux plus belles spéculations théologiques, parce que dans Tap- 
préciation qn'il en fait» il èdarte souvent, à son insu, et la foi qui les sou- 
ticnt, et le point de vue ontologique besé sur la foi ; il est porte i vouloir 
tout ramener aux régies trop rigoureuses du syllogisme et de la démonstra- 
tion logique. Cest k ce point de vue qu'il faut se placer pour entendre le 
sens vériíable des termes que nous avons rapportés plus haut en exposant 
les princípes théoriqnes du saint docteur sur la Théologie. De même que 9. 
Anselme, que Hugues et Richard de S. Victor, S. Tbomas recòmmande la 
spéculalion, ses écrits sont pleins des plus beaux aperçus sur les dogmes ; 
mais il apprécie la force probante de ccs spéculations avec plus de rigueur 
et de sévérité logiqve, et par lá ne leur accorde pas toiQOurs une austi.grande 
valeur réelle.» (N.-J. LàroaiT, Coup d'oeil 9ur^V^%êi9we de la T%éologie 
dogmatiquê.) 
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cesse esí ad naíuralem rationem recurrere^ cai omnee assenlire 
coguniur^ quae tamen in rebus divinis deficiens esL Simiul autem 
veriiatem aliquam investigantes^ ostendemiís qui errores por eam 
excludantur, et quomodo demonstrativa ventas fidei christianae 
religionis concordet. » (a) 

. Comprehende esta obra quatro livros. Os três primeiros occu- 
pam-^e de verdades da categoria da razão, verdades racionaes; 
o quarto de verdades supra-racionaes. Assim no primeiro consi- 
dera, á luz só da razão, o que convém a Deus em si : no segundo 
discute o modo como as creaturas procedem d'eHe: no terceiro 
examina a ordem das creaturas em relaçdo a elle e ao seu pró- 
prio fim : no quarto expõe e discute a doutrina catholica sobre a« 
Trindade, a Incarnação do Verbo, os Sacramentos, a resurreição 
dos corpos, o estado das almas depois da morte, e o juizo finah 
É sem contradicção, diz Laforet, um dos mais bellos monumentos 
elevados pelo génio á gloria do catholicismo. (6) 

A obra, porém, que maior numero de admiradores teve, e que 
mais contribuiu para o renome que o doutor angélico ganhou ^o 
correr dos séculos, é a Summa theologica. 

Este trabalho do iilustre dominicano exerceu sobre os destinos 
da Tbeologia uma influencia sem limites. Partilhou por muito tempo 
o sceptro das escholas com as Sentenças de Pedro Lombardo, aca- 
bando nor desthronar a obra, aliás notável, do celebre bispo de 
Pariz. È que a Summa de S. Thomaz era muito superior ás 5ffi- 
tenças de Pedro Lombardo: e cremos até que obra nenhuma na 
edade media poderia, sobre Theologia, disputar preferencias com o 
grande trabalho do sábio dominicano. ^ 

Foi esta a ultima obra de S. Thomaz. Aos 41 annos de edade 
o iilustre doutor emprehendeu resumir todos os seus pensamentos, 
e apresentar sob uma forma breve, severa e precisa, tudo quanto 
respeita á doutrina christã. aQuia, diz elle, eatholieae reritaiis 
doclor non solum perfeclos debet instruere, sed ad eum pertinet 
eiiam insipientes erudire, propositum nostrae inteiuionis in hoc 
opere eat ea, quae ad christianam religianem pertinent, eo modo 
tradere, secundum quod congruit ad eruditionem insipientium. » (c) 

(a) Conir, geni. Lib. t, c. S. 
(6) N.-J. Lapobbt, Ob, eit. 
(e) Prolog. 
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Esse resumo é a Summa tkeologhc^ que o auctor dividiu cm 
três portes, subdividindo a segunda em duas secçSes distinctas. In^ 
felizmente ndo concluiu a obra, porqfue a morte o suirprehendeu 
antes d'is8o: e esse grande monumento da sciencia theologica, diz 
liaret, (a) como a máxima parte d'essas soberbas cathedraes, de 
que, foi contemporâneo, ficou por acabar, para attestar ao mesmo 
tempo o poder e a fraqueza do. homem. 

S. Thomaz rejeita logo no começo da sua obra a forma por que 
Pedro Lombardo, Hugo de 8. Victor e outros haviam determi- 
nado e definido o olijecto da Theologia. Pará S. Tbomaz o objecto 
4'esta sciencia é o próprio Deus, porque em Theologia tudo se re-* 
fere a Deus, ou considerado em si, ou em quanto principio e fim 
ÚB8 creaturas. « Omnia çertraetantur in sacra doctrtna sub ra*' 
dane Dei, vel quia sunt ipse Deusp vel quia habent ordinem ad 
Deum ut ad' prindpium et finem. Unde sequitur quod Deus vere 
sit subjeciúm hujus scientiae.}^ (ò) 

A primeira parte da Summa theologica considera Deus em si 
mesmo, ad intra e ad extra: tracta da sua existência, natureza 
e attributos, e depois da trindade de pessoas. Collocando o tra- 
ctado da Trindade depois d'o da existência, natureza e attributos 
de Deus, S. Tbomaz procedeu com melhor ordem e com mais ló- 
gica do que Pedro Lombardo. Em seguida occupa-«e da creaçâo, 
tractando da producçSo, distincçfto e conservação das creaturas. 

Dividindo estas em espirituaes e corpóreas, explica em prí^neiro 
logar o que respeita aos anjos; e depois tracta do homem, que o 
auctor estuda e examina nas duas substancias que o constituem, 
demorando--se com preferencia no estudo do espirito humano, o 
qual considera sob três aspectos^ — da sua essência, do seu poder 
e dos seus actos. É nesta parte que deve estudar-se o systema psy- 
chol<^C€t de S. Tbomaz. 

A segunda parte, que,*como já dissemos, está dividida em duas 
secções, tracta do homem nas suas i^laçdes para com Deus, isto 
é, do» actos humanos que o aproximam ou afastam de Deus. Na 
primeira secção, determinado e estabelecido o verdadeiro fim do 
homem, examina e eipõe' quaes as condições indispensáveis para 
conseguir esse fim« que consiste na visão beatifica de Deus, trn- 

(a) Théodicée ehrétíenfiêy m* Leçon. 
(6) Q. /, a. 7. , . 
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ctundo por consequência das yirtudes e ficios em gefaU assim eomo 
das leis e da graça. Na secçào segimda occupa-se ainda das vir- 
tudes e vicios, mas em particular. 

Na terceira parte S. Thomaz propunhift-se estudar Jesus Christo 
e a sua doutrina, como meios únicos d' o homem poder conseguir 
o seu ultimo flm. É elle mesmo que noi-o diz: 9iQuia Sahatw 
nosler Dominus Jesus Christus. . . . viam veritaíis noUs in seipso 
demonstravii, per qttam ad beatitudinem immortàliê vitae resur^ 
gendo pervenire possimus^ necesse est ut ad constÊmmaíionem (o- 
lius tiíeologici negotii^ post consideraíionem uUimi finis humanas 
vitae et virtutum ac titiarum, de ipso omnium Salvatore ac bs^ 
nefidis ejtju humano generi pratstilis nostra consideratio subss- 
quatur. Cirea quam 4.^ considerandum oceurrit de ipso Sahato- 
re ; S.^ de sacramentis éju$^ quibus salutem consequimur ; 5.^ dê 
fine immorlalis vitae, ad quam per ipsum resurgendo pervemir 
mtM.» (a) O auctor nSo concluiu esta parte, como já dissemos. O 
suppiementOp accrescentado á Summa, todos sabem que é um ex- 
tracto do Commentario de S. Thomaz sobre o quarto livro das 
Sentenças de Pedro Lombardo. 

Entretanto» apezar d'a Summa de S. Thomaz ser o mais bello 
e precioso monumento theologico da edade media ; apezar de ter 
excitado e merecido, com razão, a admiração de todos os que co- 
nhecem tão grande trabalho ; não é exempto, comtudo, de defei- 
tos. £ o primeiro é tractarem-se nella muitas cousas que não 
pertencem, nem entram no dominio da Theologia, antes são intei- 
ramente alheias a esta sciencía : defeito, que, como já dissemos 
em outro logar, é commum a tbdas as Summas da edade media. 

Mas não é só isso. Na Summa de S. Thomaz a coordenação 
dos dogmas nem sempre é rigorosamente lógica. 

Muitos artigos do Symbolo não occupam nella o log^r que lhes 
era devido. Assim é, por exemplo, que tracta da justificação do 
homem antes da redempção, quando a justificação do homem cfo- 
cahido presuppõe Jesus Christo, único mediador entre o oéo e a 
terra. — O tractado mesmo da Incarnação, por onde começa a 
terceira parte da Summa, a haver de seguir-se a ordem real e 
genealógica das idéas, deveria preceder a maior parte das questOes 
que fazem objecto da segunda parte. — Alem d'isso a forma ma- 

(a) Sifiiifiia theol, Pjirt. iii, Prolog. 
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teríal da 5*iitiiiiia de S. Thoinaz, salvo algumas modiScac^es in- 
díspensaveia, é a mesma que havia seguido Aiei^audre de Hales : e ' 
em uma e outra» alem do iuconvenieute de produzirem sob a forma 
de problemas as affirmações absolutas da revelação, ha um outro 
ainda maior, qual é o de apreseptarem aos pedaços, permitta-se 
que assim o digamos, a doutrina christa, quebrando e fazendo 
desapparecer o vinculo ontológico e real das idéas, pela forma 
invariável das objecções e das resposías, de que usam. É fora de 
dúvida que as divisSes s8o necessárias ap espirito humano, que, 
por sua natural fraqueza, nSo pode abranger tudo ao mesmo 
tempo e d'uma só vez, e em um trabalho didáctico s8o ellas até 
indispensáveis. Ê preciso, porém» que essas divisões e subdivisões 
^]am moderadas, e sobretudo que nSo sejam arbitrarias e pu- 
ra^nente artifipiaes, como não poucas vezes acontece na Summa 
de S. Thomai. r^ Finalmente ha ainda um outro defeito a notar : 
e é o pouco desenvolvimento, e menos consideração, que o auctor 
dá à parte positiva da Tbeologia ; a Escriptura e a Tradição são 
as que menos logar têm na Summa. Em compensação Aristóteles 
representa nella um papel, que por consideração nenhuma lhe per- 
tence nem devia pertencer» como muito bem diz Laforet. 

São estes os defeitos geraes, que se notam no trabalho de 
S. Thomaz, mas que, comtudo, lhe não tiram o merecimento que 
realmente tem. Nenhum trabalho humano pôde ser omnimoda- 
mente perfeito, (a) 

, Paliaremos agora de S. Boaventura, contemporâneo e amigo 
íntimo de S. Thomaz, e, como este, um theologo egualmente pro- 
fundo e de grande nome. 

João de Fidanza, que mais tarde tomou o nome de Boaven- 
tura, nasceu em 1221, em Bagnarea na Toscana. Tomou o ha- 
bito de S. Francisco em I2i2; foi encarregado em f2S0 de ex- 
plicar em Paris a Escriptura e o Mestre das Sentenças na escbola 
dos franiciacahos. Em 1266 era geral da sua ordem, e, tendo 
sido creado cardealrbispo d' Albano em t ^74, morreu nesse mesfno 
aano com 53 annos de edade, apenas alguns meies depois de 
S. Thomaa. 

A fama de 8. Boaventura como theologo, embora inferior á de 

(a) N. J. LAroMBT, Ob. eU. 
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S. Tfaomazy é comtudo uma das miais gloriosas 4a edade medtâ. 
* Nos trabalhos que d'elle nos restam revela-se uma tendência muito 
differente d'a do illustre dominicano. Em S. Thomaz predomina a 
dialéctica: em S. Boaventura, ao contrario, é a tendência intai* 
tiva ou contemplativa. S. Boaventura pertence à eschola de S. An- 
selmo, de Hugo e de Ricardo de S. Victor. E foi talvez por isao 
que os seus contemporâneos o characterisaram com o nome de — 
doctor seraphictis. O que é certo é que alguns o consideraram 
superior a S. Thomaz, pelo menos os que pertenciam á escfai^ 
mystica ou contemplativa, (a) 

Duas vantagens levava a eschola intuitiva sobre a dialéctica. A 
primeira era fazer com que o espirito desse maior valor e impor- 
tância á idéa cm si, do que á forma por que era apresentada, 
mais á ontologia do que á lógica, á razfio e ao sentimento, do que 
ao raciocinio c ao syllogismo. Todos sabem que, quando a ten- 
dência dialéctica predomina no espirito d' um escriptor, este é 
mais propenso a julgar com uma injusta severidade tudo o que 
não é susceptivel d' uma analyse rigorosa, tudo o que não pode 
reduzir-se ás formulas severas do syllogismo ; e d'ahi vem o elle 
desconhecer muitas vezes o valor das mais bollas argumentações 
ontológicas, quer em philosophia, quer em Theoiogia. — A segunda 
vantagem da tendência intuitiva em Theoiogia consistia em revestir 
uma forma menos árida e mais attractiva do que a tendência 
dialéctica, dando assim mais vida e expansão ao sentimento e á 
piedade christã. A maior parte dos theologos escholasticos da edade 
media discutiam sobre os dogmas christãos com a mesma frieza e 
impassibilidade, com que disputavam sobre as cousas mais indif- 
ferentes. Punha-se de parte o coração, e o sentimento desappa- 
recia sob as formas rígidas e frias d' uma dialéctica rigorosa e ex- 
clusiva. 

S. Boaventura, bem como a eschola intuitiva, a que pertencia, 
soube evitar esses inconvenientes. Nos seus escriptos allfa a intelli- 
gencia ao sentimento : vé-se e sente-se que o coração acompanha o 
espirito, que a parte especulativa tende á piedade, e que a luz 
arrasta ao amor, em que a eschola fazia consistir a vida da alma. 

A par d' estas vantagens, porém, os escriptos de S. Boaven- 
tura têm defeitos. Não ha nelles a clareza, a precisão e ordem que 

(a) GnsoN, Opp. De êwamme dccêorum, P. i« 
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0e imtett em S. ThotúBt. Atem d'Mo encontranie, nfio poticas 
rezes» - certa difitisSo, qiiasi desenyoltura, como dit Laforet, (a) 
tfoe revelam negligencia ou confin&o na sua com{k>8içio. 

As suas obras dogmáticas principaes sKo o Comvíentario sobre 
os quatro livros das Sentenças de Pedro Lombardo, e o Brevilo^ 
quium^ espécie de Summa resumida. Todos òs demais escriptos, 
que d'elle nos restam, ou ^ão phitosophicos, ou puramente ascé- 
ticos e mystícos. 

Nos dogmáticos parte do mesmo principio adoptado por fodés 
os theologos orthodoxos : — a fé como base de toda a sciencia tbeo^ 
lógica. A razão para ò seraphieo franciscano tem o mesmo valor 
que para S. Anselmo e para toda a eschola contemplativa $ e até 
para S. Thomaz: labora e só deve laborar na demonstração da ne- 
cessidade e conveniência dos dogmas, partindo sempre da fé, como 
base e principio supremo e geral na categoria das verdades supra- 
intelligiveís. NSo adiantou, por isso, mais do que os theologos, 
de que até aqui temos faltado, com referencia a methodologia: 

É d'elle o pensamento sublime, mais tarde repetido por Pascal, 
qúe Deus é uma esphera intelUgivel cujo eefUro está em toda a 
parte, e a circumferencia em parte nenhuma. (6) 

N9o passaremos enâ silencio Henrique Goethais, mais conhe* 
eido pelo nome de 'Henrique de Gand, a quem os seus contem- 
porâneos deram . o epitfaeto antonomastico de — doetor solemnis, 
óio porque as suas obras exercessem influencia ou introduzissem 
alguma novidade methodica nos estudos theologicos, mas pela reac- 
ção, que até certo ponto elle encetou contra a philosophia ari* 
stotelica. 

Henrique de Gand nasceu perto de Gand em 1217, ensinou 
por muito tempo theologia na Universidade de Pariz, e morreu 
arcediago de Toumai em 1298. 

Os seus escríptos theologicos s9o a Summa e os QuodKbeta. 

A Summa é dividida em três partes. Na primeira tracta das 

(a) Ob. cU. 

]b) «Quia aeternum et praesentissimum, ídeo omnes durationes ambit et 

intrat, quasl símul exístens eanitn centmm et círciimferentin. Qnia simpli- 

^cissimiim et maximum, ideo totum intra omnia, et totum extra omnía, ac 

per hoe êH iphaerà intelligibilis, eujus cenirum est ubique, 

et eireumferentia nusquam.w Itiner. c. 5, . ' '^ 
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g0nei9K4«de^ d^ soieDoi», e priaeipaliiieiite èl Theologift do sen 
fim» importância» m^thodo e divisões. Na segut^ ooc>iipa-ae das 
questões fundamentaes da Tbeologia, da existência, Daturexa e pron 
cipaes attributos de Deus» assim como da ereaç&o» da ítidÍDKitia- 
fão, da moral e da politica. Na Urceira procura penetrar os mais 
profundos mysterios da religiio christã. (n) 

Os QwdUbeia, como o mesmo termo diz» I6m por cibjecto qu^ 
stOes diversas, mas predominam as questões theologicaa. S^undo 
Germm é nesta obra que mais ae revelo o génio de Henrique de 
Gand. (6) 

Os princípios theologicas do doctor sQlemnis sSo os mesmos de 
Sin Bopventtira e de S. Thomai. Ê a fó o pontfi de partida para a 
sciencia theologica i mas o tbeologo deve esforçarr^se por chegar 
á inte)iigenci4 do que erâ. As seguintes passagens» que transcre- 
vemos dos seus Quodlibêt^, di^em bem como Henrique de Gand 
entendia o metbodo scieotifíco em Theologia: ^iCrêdimus, tU i4 

quid credimu^ inulUgwe vakamus A4 iní$Uigendum o/iV 

quid «ofum qwn iunt fidêu gr<idu$ nobiê debit e^ auctaritas, 
çui prímo arêdamui in êU quae suni fidei; eí ex quibusdam cr^ 
ditis et íupposhls tanquam vtris eí fMomqiriis^ «| aliU naturaU 
ratione cognitis codssumpíiif demum per haec ad alia^credita ín- 
teUigend^ potest homo atcenders .... tU iic n^U^f|í «mn^ol cre- 

dibik, fuin |>o«st| iê$e ifUdligihile QiHintuín^mque profir 

eiot intidligpníh in noUtia oredibiliumt sew^wr íamm e$t (idei 
pgfmi^Kip 9^as hãbêt obêcum aenigwat^i, quQUiqi4€ evacuetUyr 
tfi viiione oprrfa. ^ {e) 

Henrique de Gand testudou muito» e conhecia l)em a philosopbia 
de Aristóteles : mas estava muito longe de dar ao philosopho de 
Stugyra 9 consideraçSo e importância que Ibe dera S, Thomay. O il- 
lustre pscbolastico é mais platónico que aristotélico : usa, é verdade» 
da linguagem philosopKica de Aristóteles, porque era essa a lin- 
guagem consagrada no seu tempo^ mas não acceita qs seus prin- 
cipies pbilosophicos. Henrique de Gand pertence á escbola de S^cto 
Agostinho, representada na edade media principalmente por S. An- 
selmo, por Hugo de S. Victor e por S. Boaventura. 

(a) Hitiaire liUéraire4^ la Franpe, tora. xxi.— Hdbt, II«rJb«reAtff Aiila- 
fiqu^ ft crUiquei ^ur IqfvU, U4 ouvrages ft la docprvM d$ Benri tU Gand, 

(b) uEscêUU guidfm m $ui$ quodlibetú Hntricm q (r^mMfP- f Opp. 1. 1 . 
{€) Quoélibeí. xu, q. ?.-r- fitf, g. H, 
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Vamos agora Miar d'am theologo notarei, maito notarei da 
edade media, de João Dum Escoto, que nasceu em 1 87B, um anuo 
depois de morrer S. Thomaz, em INinston, perto de Berwiok na 
Escossia. Estudou em Oxford, professou na çrdem de S. Fran- 
cisco, ensinou com os maiores créditos em muitas Universidades, 
e morreu em Colónia em 1308 apenas com 33 annos de edade. 

Já pela grande e extraordinária penetraçUo de seu profundo 
génio, já pelas subtilezas dialécticas, por que sempre mostrou par- 
ticular predilecção, os seus contemporâneos deram-lhe o nome de 
— doctor nUítilis. 

Os seus trabalhos theologicos são Commêniario9 sobre os quatro 
livros das SerUenças de Pedro Lombardo, que antes são disserta*- 
ções, ás vezes extensissímas, por occasião da exposição do texto, 
do que verdadeiros commentarios, commentarios propriamente di- 
ctos, sobre a obra do Mestre das Sentenças. Os principies que 
Escoto seguiu nos seus escriptos são precisamente os mesmos dos 
outros doutores orihodoxos, de que temos bllado. 

Escoto é, primeiro que tudo, eminentemente especulativo. O 
elemento positivo da Theologia é para elle, ao que parece, de pouca 
valia. O seu fim principal é explicar pela razão todos os artigos 
do symbolo christão. E nisto i&d'accôrdo com os principaes tbeo- 
logos da edade media. Ha, porém, uma cousa que o differenceia 
muito de todos os seus contemporâneos, e ainda mesmo dos tbeolo-* 
gos anteriores : é um certo dialecíicismo eriíico, que em nenhum 
dos escriplores d'aquelle período se encontra, e que constituo, por 
isso, o character proprío e particular do doutor subtil. 

S. Thomaz, em quem predominava, como já dissemos, a ten- 
dência dialéctica, e para quem Aristóteles era único mestre em 
philosophia, dava, muitas vezes, pouca importância a argumentos, 
que, com quanto desprovidos do character de necessidade logic^, 
tinham comtudo um fundamento solido e seguro no dominio da 
ontologia. Escoto foi ainda mais longe do que S. Thomaz. Apezar 
da severidade e rigorismo de principios sobre a força probativa 
d'um argumento, S. Thomaz na practica transige facilmente : o bom 
senso, que o characterisava, temperava ordinariamente o rigor ex- 
clusivo da sua lógica, e até talvez se possa censurar de algumas 
vezes ser nimiamente indulgente a tal respeito. Escoto não: no 
dominio da sciencia não admitte transacção possivel ; é inexorável 
no que respeita ao rigor lógico das argumentaç9es. Todos os argu** 
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meiitos racionaes, ' em apoio d'ttnia verdade qualqno*, hão de 
passar necessariamente pela prova d' uma crítica rigorosisBima» pelo 
cadinho d'uma lógica inflexível, sob pena de nada valerem para 
demonstrarem aquillo para que se adduzcm. Ora concebe-se fadt* 
mente que taes alimentos raríssimas vezes aahiríam da prova 
como entrwam. Nesta parte Escoto é o Kant da edáde media, (a) 

Todos conhecem a temerária audácia com que o pae do criti- 
cismo moderno submetteu ao cadinho da analyse lógica todas as 
provas que se julgavam invencíveis, adduzidas pelo racionalismo 
dogmático em apoio das primeiras verdades da ordem moral Ne- 
nhuma d'eflsas provas resistiu ao exame e analyse de Kant: e o 
phikisopbo de Koenígsberg, ao terminar a sua obra de demolição, 
declarou que a raiSo theoríca nHo dá ao homem a certeza nem 
aobre a existência de Deus^ nem sobre a immortalidade da alma. 
De feito, Kant, como a maior parte d'aquelles, a quem combateu, 
não conheda senão a ordem lógica, não via certeza senão na de- 
monstração lógica* Abstrahia d'essa vista immediata, peia qual o 
nosso -espirito percebe, e vé sem o intermédio do raciocínio, an- 
teriormente a todo o syllogismo e a toda a demonstração, as gran- 
des verdades do mundo supra-sensivel : punha de parte essa in- 
tuição directa, que", anterior â sciencia e á philosophia, vê d' um 
modo um pouco confuso é verdade, mas real, a existência de Deus, 
06 princípios fundamentaes da moral, e a immortalidade da alma. 
Não coraprehendia, ou parece não ter comprehendido, que o fim 
do raciocioio, da demonstração, é esclarecer pela decomposição, 
pela analyse, essa primeira intuição da verdade, e não crear um 
novo modo de conhecer : não attentava a que a certeza phihso- 
phica nada mais 6 que um simples desenvolvimento da certeza hun 
mana^ e que não é necessário, nem se deve deixar de ser homem 
para ser philosopho. 

Em deifeito idêntico cahiu Escoto a alguns respeitos nos seus 
escriptos. Demoliu, mas não construiu. A critica que elle faz dos 
argumentos invocados em favor das verdades religiosas da ordem 
natural, é, em geral, muito judiciosa incontestavelmente, e até 
inatacável debaixo do ponto de vista lógico. Mas Escoto não viu 
ou não quiz ver também que não é esse o único ponto de vista a 
attender, para avaliar a força probativa d'um argumento ; que antes 

(a) N.^^J. LAroaBT, 06. oU. - 
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é accessorío e secundário» e que só tem valor real, quando toma por 
base o principio ontológico. Foi essa desattençdo què transviou ò 
génio de Escoto, como mais tarde transviou o talento robusto do 
philosopho de KOenigsberg. É preciso na demonstração lógica nSo 
esquecer nunca o principio ou base ontológica da verdade. O es- ' 
pirito, pela força intuitiva da consciência psychologica, vé as grandes 
verdades da categoria supra-sensivel. Pode, é verdade, nSo as ver 
com toda a clareza e distinctamente, podem ellas não Ibe ser ^t- 
derUeSs e por isso a razão estar na impossibilidade de as demonstrar : 
mas nem por isso deixam de ser verdades. É entSo que a lógica, 
pela anaiyse, examinando cada um dos raios do facho luminoso^ 
que deslumbra a vista intima da consciência, a ponto de lhe não 
deixar ver bem toda a verdade, e habilitando o espirito a fitar 
cada um d'esses raios em todos os sentidos, acaba por deixar ver 
em toda a evidencia o que antes entrevia apenas mais ou menos^ 
confusamente. De sorte que a lógica serve para dar luz e demon- 
strar: se a verdade é obscura, desobscurece-a. Mas não cria, nem 
pode crear verdades. Ora nas verdades ontológicas da consciência, 
nas verdades absolutas e categóricas do mundo supransensivel, a 
lógica, que procede sem tomar por base o elemento ontológico, é 
uma lógica falsa e errónea, que só pôde dar resultados negativos. 
Pode demolir, mas não construe : pode transviar, mas não guia, 
nem edifica. 

Kant, seduzido pelas abstracções philosophicas, e nellas enlevado, 
esquece o homem para ser philosopho. Escoto, levado das mesmas 
abstracções, para ser philosopho esquece que é christão. O rigo- 
rismo philosophico, abstrahindo do elemento ontológico da consciên- 
cia humana na demonstração da verdade, leva necessariamente a 
aberrações. Escoto no seu criticismo theologico mais d'uma vez es- 
queceu o elemento ontológico da consciência christã. Não deve 
nunca esquecer, nem pôr-se de parte o ponto de vista da fé, quando 
se tracta de julgar do valor dos argumentos especulativos dos theo- 
logos sobre os mysterios da revelação christã. Isolal-os é d^ 
struil-os. (a) 

Em João Duns Escoto termina a epocha de maior esplendor 
da Theologia escbolastica. 

(«) N.-J. I^AroivT, Oò. eU. 
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No século xfv eemeça uma nova éra para a ThtM^logía, mas én 
de decadência. Já não encontramos tbeologo nenhum que possa 
comparar-se com qualquer dos até aqui nomeados. Se alguns es- 
criptos obtiveram ainda alguma celebridade, foi elta de pouca du- 
ração. Do século xiY por diante trabalho nenhum theologicb ap- 
parece, que possa pôr^-se em parallelo com as obras de Hugo de 
S. Victor, de Pedro Lombardo, de Alexandre de Hales, de Alberto 
Magno, de S. Thomaz, de S. Boaventura, de Henrique de Gand, 
ou de Joào Duns Escoto^ O desenvolvimento da Theologia escfao-. 
histica parou em Escoto. Os Theologos dos séculos xiv e xv nada 
mais fizeram que seguir, com mais ou menos lucidez, as pisadas 
dos mestres dos séculos xi, xii e xiii. Concorreram para isso dif- 
ferentes circumstancias, que não vem para aqui agora avaliar. 

Entretanto notaremos que no século xiv appareceram as duas 
escholaá celebres — dos Tkomistas e dos Edc^tísêai^ oppostas uma 
i outra em differentes pontos doutrinaes da Theologia. Como os 
nomes o indicam, uma tomava por chefe S. Thomaz, cujos escri- 
pios defendia, e eram para ella a ultima palavra da scSencia nesses 
pontos em que divergia da outra. Os Escotistas tomavam por chefe 
Escoto, cujos escriptos eram para elles o que para os Tfaomistas 
eram os de S. Thomaz. Não vemos que d'ahi proviesse utilidade 
alguma para o progresso e desenvolvimento das sciencias theoio- 
gicas. Vemos sim subtilezas accumuladas sobre subtilezas, verda- 
deiros desafios dialécticos, e nada mais. E o progresso verdadeiro 
e legitimo da sciencia demais tinha sido prejudicado já pelo dia- 
lecticismo subtil e critico do século xiii, para que os theologos 
houvessem de entreter^-se ainda em vãs disputas, a máxima parle 
das vezes puras logomachias. 

Entretanto mencionaremos ainda dois theologos, não porque 
os seus trabalhos sejam de grande merecimento, mas porque as 
suas obras eram livros de texto na Universidade de Coimbra, quando 
o Marquez de Pombal, no reinado de D. José, procedeu á refbnna 
da mesma Universidade. São Durando e Gabriel BtêU ambos per* 
tencentes ao periodo da decadência da escbolastica. 

O dominicano Durando de Saint^Pourçain^ foi professor na 
Universidade de Pariz, e morreu bispo de Meaux em 1 333. — A 
sua obra .principal é um trabalho sobre os quatro livros das Seni^ 
iença$ de Pedro Lombardo. Mostra-se discipulo dé S. Thomaz ; 
mas em muitos pontos afasta-se do mestre, e resolve por sua conta 
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e ^etík hesitaçKo muitos probtemas lAcx)togioos, qtfe o Anjo dà &- 
dwlà resolvera em outro sentido. É por isso que se lhe deu o epi- 
theto de — doclor resohúissimvÃ. 

Cúbriel Bid, da Ordem dos Cónegos Regukres, viveu do meado 
do século XV por diante. Foi professor de Philosophia e de Theo- 
logia oa Universidade de Zuríck, e compoz também um Commen* 
larío sobre os quatro Hvros das Sentenças de Pedro Lombardo. 
Teve a reputação de grande escfaoiastico* 

Ambos estes theoiogos, como diziamos, pertencem á epocha de 
decadência da Theologia especulativa: e as suas próprias obras 
o revelam manifestamente. 

Do que fica resumidamente exposto vé-^se o que era fei Theologín 
escbolastica» qual a sua importância no ensino, e que set^víços prth 
stou ao desenvolvimento e progresso da sciencia. 

Vem agora naturalmente ao espirito a questão : que joizo deve 
fazer-se do metbodo seguido pelos escholasticos ? 

E nós diremos francamente o que sentimos a tal respeito. 

Pela nossa parte rejeitamos e reprovamos inteiramente o pnn 
cesso praeiieo, que eUes seguiram na «demonslraçíio das verdades 
theologicas. 

A máxima parte dos theologos da edade media recofiheceiti em 
íheoria doas ordens ou categorias de verdades religiosas : umas 
racionaes ou intelHgiveís, e outras supra-radoMíes ou supra^-ibtel- 
Hgiveis. Tèm como principio supremo das primek*as « raaào, e 
das segundas a fé, a revelação. D'est'arte distinguiram, e inuito 
béip, as doas sciencías —^^ phitosof^ica e thedogica, por teretn 
princípios differentes, e differentes objeetod. Mas, quando desçam 
á pracíiea oo applicaçko, na exposição e demonstração das dou- 
trinas, esquecem quasi sempre aqueila tbeoria, alias verdadeira e 
justa, e occopam-se em provar as verdades theologicas mais pelo 
principio das -sciencias pbiiosophieas do que pelo principio pr(H 
prio da Theologia. -D'ahi os inoonvMÍentes e embaraços, mi que 
mais d'uma vez «e viram 'aiinda os talentos mais robustos da edadé 
media. 

Já Abaihrd no seu tenpo notava e criticava esfte illogtco 'pr(H 
cedfannlo, vfkn reparar qm fdra elle por Tentora o priáieiro a 
ínconher nessa falta. £ iam tarde o diéleeiieitino ^iniàtío de Es^ 
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coto póz bem em relevo os inales que tio desarraxoado modo de 
proceder causava á scíencia em geral» e precisamente á Theologia 
em particular. 

Por tanto debaixo d'este ponto de vista reprovamos e rejeitamos 
o m^hodo demonstrativo, que os escholasticos seguiram na prar* 
ctica, em diametral opposiçào com o que em theoria ensinavam. 

A Pbilosophia e a Theologia são duas sciencias irm&s, que, tendo 
ambas um e o mesmo fim commum, têm comtudo princípios e ob- 
jectos dístinctos. O principio da Pbilosophia é a razão ; e o seu 
objecto as verdades racionaes ou intelligiveisi O principio da Theo- 
logia é a /V, a revelação ; e o seu objecto as verdades supra-ra- 
cionaes ou supra-intelligiveis. Uma c outra miram ao consegui- 
mento do fim do homem, tendo assim ambas as sciencias um e o 
mesmo fim commum. Vivem, porém, em meios differentes, como 
partem egualmente de diíferentes principies. 

Note-se, comtudo, que não são sciencias separadas: sãodistin- 
ctas. E distinguir não é separar. Como scieucias irmãs que são, 
devem viver em perfeita paz e* harmonia, ajudando-se eauxilian- 
do-se reciprocamente. Separal-as e isolal-as é fazel-as decahir, e 
desnaUiral-as. A historia mostra que resultados funestos tem dado 
a Pbilosophia, separando-se absolutamente da Theologia, bem como 
a falta de lucidez e de intelligibilidade, com que a Theologia tem 
sido ensinada, isolando-se também da Pbilosophia. Ne nimium. . • • 
Eu modm in rebus. Assim como a Theologia, que tem seu prín«- 
cipio fundamental e próprio na fé, na revelação, pode pedir á ra- 
zão argumentos secundários e accessorios, para circumdar de mais 
luz, e tornar mais eviderUes ao nosso espirito, verdades aliunde 
certas : do mesmo modo a Pbilosophia, por motivos bem mais gra- 
ves, não tendo outro principio fundamental e directo senão a ra^ 
zão, pode prqcurar na revelação um apoio indirecto, que, com 
quanto remoto em si, é em todo o caso útil e convenientíssimo» 
e não poucas vezes até indispensável em certos pontos. 

Demonstre, pois, cada uma das duas sciencias a categoria de 
verdades que lhe pertencem pelo seu princípio próprio . e funda-* 
mental : encora, depois, peça á outra auxílios, argumentos, para 
expor com mais luz, e tornar assim mais intelligiveis essas ver- 
dades. Inverter, porém, a ordem dos princípios, e dar como base 
de demonstração das verdades supra-iateUigiveis o que só é pro- 
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prio das intelligiveis e racionaes, ha de necessariamente dar em 
resultado desacertos, desvarios e erros. Será a anarcbia na sciencia. 
E a historia ahi está a testemunhal-o eloquentemente. Ora a maior 
parte dos theologos da edâde media na practica cahiram naquelle 
defeito, como indicámos fallando das suas obras, (a) 

Não obstante, porém, esse defeito, e outros de nSo menor gra- 
vidade, que já mencionámos, é fora de dúvida que elles nos lega- 
ram uma synthese magnifica de todos os princípios christãos, es- 
clarecidos á luz da sua razão, e que têm sido considerados como 
os mais eminentes mestres da Theologia. (6) 

A dialéctica aristotélica, com que muitos tém feito carga aos 
theologos da edade media, querendo, em certo modo, depreciar os 
serviços,, que com seus escríptos fizeram ás sciencias theologicas» 

(a) Fr. Leop. Br. Liebermann, fallando da TÈeología escholastica, dís : 
«Dissimulandum non est multa theologiae scholasticae non síne ratione ob- 
jecta fuisse. Quis enim non doleat viros, inter quos muiti fuerunt mentis 
perspicácia ac singulari ingenii subtililate praediti, omnem vim mentis suae 
in vanís saepe aç Icvissimis rebus exercuisse, neglecto scripturae ac 

traditionis studio? Certum est, scholasticos methodum illam, 

quae geométrica dicitar, sibi imitandam proposoisse, quamvis non satis fe- 

Hciter id egerint Quod generale theologiae systema attinet, ultro fa- 

temur, scholasticos, quamvis et ipsi systema aliquod habuerint, ordinem ta- 
men materiarum strictum et ad verae demonstrationis regulas exactum non 
servasse, cum principia non pracmiserint prineipicUit, et multa ad religio- 
nem revelatam pertinentia protulerint, antequam de revelatione ipsa, ejus- 
que divina origine, de scripturae et traditionis auctoritate, de ectlesiae in- 
fallibilítate tractassent, quae tamen principia sunt omnis revelatae verita- 
tis.» (InstU.theologiae. T. i. Prolog. Cap. m, art. i, $$ ui e iv.) 

{b) Diz amda Liebermann : «Theologia scholasticae nomen assumpsit a 
saeculo xi, cum in publicas scholas recepta est, eo potissimum fine. ut Chri- 
stianae veritates, quae antea ex scripturae et patrum libris multo lalN>re 
eruendae erant, in unum doctrinae corpus collectae traderentur, idque prés- 
siore stylo, et dialecticorum more, adhibita ad tuendam fidem disputalionis 
disciplina et disserendi artificio. Quae certè docendi ratio, dummodo se sois 
flnibus contineat, in inquirendo sóbria sit, et a vana rixandi libidine aliena, 
nihii habet, quod ab aequo rerum aestimatore reprehendatur. Ego quidem 
fateor, me in pluribus, qui de rè theologica methodo scholastica scripserunt, 
non tantum solidam in omni doctrinarum genere eruditionem reperisse ; sed 
et magnam in exponendo claritatem, in diluendis sinuosis sophismatibas 
ingenium subtile, atque conjunctum bis genus dicendi simplex et nitidum, 
et ^á bonae Latinitatis normam, quantum respatitur, compositum.» (Ob, df. 
loc. cit. S u.) 

Tbbol. 10 
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bem longe de dever ser motivo de censura, devel-o-ia antes ser 
de gratidão. A dialéctica escbolastica é innegavel que contribuiu 
poderosissimapiente para dar á Theologia essa forma clara e pr^ 
cisa/ essa ordem severa, rigorosa e verdadeiramente methodica* 
que se nota nos escríptos de S. Tbomaz, e dos theologos que se 
lhe seguiram, e que antes d elles ndo existia. «On doit, diz Maret, 
à la dialectique aristotélicienne, maniée par le génie chrétien, 
cet art si puissant des divisions qui dépouille la question, et la raet 
dans son jour le plus favorable; cette précision de tangage qui 
écarte toute ambiguité dans les termes, enfin cet usage du syllo* 
gisme si utile dans la Théologie déductive et argumentativo. Le 
syllogisme n'est pas un instrument de découverte ; mais il est puia- 
sant à dérouler un príncipe dans tous ses composés, dans toutes 
ses conséquences, à montrer Ia liaison des idées. U est puissant 
surtout à démasquer Terreur : un sophisme ne resiste guère á Té- 
preuve du syllogisme.» (a) 

De resto, temos por sem dúvida, como também já indicámos 
em outro logar, que o uso do syllogismo, as definições, as divisões 
e subdivisões, as fórmulas, — em uma palavra, todos esses proces- 
sos, ás vezes áridos, fastidiosos até, da escbolastica, tiveram grande 
parte na formaçUo do espirito moderno, bem superior ao génio 
dos antigos na clareza, na precisão e na lógica. Incontestavelmente 
a educação intellectual do nosso século é devida em grande parte 
á escbolastica, baseada nas idéas do christianismo. «Le génie 
gréco-romain des Peres, diz Gerbet, a une marcbe moins régiH 
lière que le génie catbolique des siècles modernos, et semble avoir 
retenu, dans sa course, plus de cette liberte propre au génie orien- 
tal, source primitive du grand fleuve des conceptions bumaines. . • 
Le génie modeme au contraire s'est prepare lentement dans le 
gymnase de la scolastique du moyen áge. Si cette première édu« 
cation lui a communiqué une disposition à une sorte de rígorísme 
logique qui gene la puissance et la liberte de ses mouvements, il 
jBi contracté aussi, sous cette rude discipline, des babitudes sévères 
de raison, un tact admirable pour Tordonuance et Téconomie des 
idées, une supériorité de méthode, dont les grandes productions 
des trois demiers siècles portent particulièrement Tempreinte. Les 

(o) Théodieée ehrétienne, iii* Leçon. 
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esprits les moins enclins à juger favorablement Ia scolastique ont 
reconnu à cet égard son influence, et Herder n'a pas hésité à dire 
qu'elle a porte à un haut degré la logique de TEurope.» (a) 

Posto isto, vejamos agora quaes os defeitos da organisação dor 
estudos theologicos da Universidade* e a necessidade da aua refor- 
mação. 

(a) Coiip éCíiél fur \a entitroverse ehrétienne. 
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CAPITULO ÍIÍ 

Necessidade di rerormi dêS estodês theêloj|[ieos 

da Universidade 



Já no primeiro capitulo d'esta parte vimos qual era a organi- 
sacSo dos estudos theologicos da Universidade segundo os Esta- 
tutos confirmados por D. JoSo iv em IGSS, e que vigoravam 
quando D. José subiu ao throno. 

A Faculdade de Theologia tinha sete cadeiras, divididas em duas 
classes: a saber — quatro cadeiras (grandes) e três cathedrílhas. 
Ás cadeiras grandes eram a de Príma^ a de Véspera, a de Terça, 
e a de Nóa. 

Nessas sete cadeiras, exceptuando duas — a de Terça e a se-^ 
gunda cathedrilha, em todas as demais se liam as obras dos es- 
cholasticos. Assim na de Prima lia-se Pedro Lombardo, o Mestre 
das Sentenças; na de Véspera S. Thomaz; na de Nôa Escota: na 
primeira cathedrílba Durando; e na terceira ainda 5. Thomaz, 
ou Gabriel Biel. 

Vimos já os defeitos que as obras de todos esses escriptores 
tinham, para poderem ser compêndios ou livros de texto em um 
curso normal de sciencias theologicas. Conteriam, e effectivamente 
continham, muita doutrina, é verdade: mas a amalgama, que 
nesses escriptos se fazia de matérias theologicas, moraes, canóni- 
cas, pbilosophicas, e até poh'ticas, o que revelava falta de syste- 
matizaçdo, inhabilitava taes livros para poderem ser compêndios 
ou guias de estudo, quer para estudantes quer para professores. 

Alem3d'isso laboravam, pela máxima parte, naquelle defeito ra- 
dical de inverterem o principio próprio de demonstração das ver- 
dadcsTtheologicas, de que atrás falíamos, e que nSo podia deixar 
de embaraçar e confundir os ouvintes, que tivessem a peito entender 
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com clareza e methodo as doutrinas religiosas, attento o falso ca- 
minho que trilhavam os mestres nji exposição das matérias. 

Finalmente a forma, por que taes livros estavam elaborados, 
hBo era a própria de compêndios. Era um acervo de doutrinas, 
ás vezes seín systema, quando não eram úm enunciado de pro* 
blemas sem a própria e conveniente demonstraçilo methodica. Po- 
deria de todos esses livros coordenar-se um bom compendio syste- 
matico de Theologia, havia nelles materiates abundantissimos para 
isso. Mas compêndios adaptados ao seu fim é que nSo eram, nem 
podiam ser. 

Entretanto todos esses defeitos poderiam ser attenuados pelos 
mestres na explicação das doutrinas. Os respectivos professores 
poderiam indicar aos seus discípulos as faltas de ordem, de me- 
thodo ou de systema, com que por ventura deparassem no texto ; 
notar-^lhes as inexactidões, ou menos precisão, com que talvez es- 
tivessem redigidas algumas proposições; em uma palavra, fazer a 
critica do livro e da doutrina, onde fosse conveniente, e sempre 
que fosse necessário, substituindo assim oralmente o compendio 
que devera ser escripto. 

Mas nem isso faziam, nem lhes era permittido fazel-o. A re- 
forma de D. Francisco de Bragisinça, approvada em 1612 pelo 
modo que vimos, e confirmada por D. João iv, como fazendo 
parte dos Estatutos da Universidade, diz no artigo 84: «O Reitor 
fará lembrança aos Mestres de todas as cadeiras, que procurem, 
quanto for possivel, o fazer defensável a opinião, e doutrina do 
auctor da cadeira, que lerem, declarando-a sempre, para^que se 
não confundão as opinioens : e se saiba com clareza, qual é a dou- 
trina e opinião dos auctores, de que são intituladas as cadeiras.» 
Esses livros, portanto, eram texto, de que os professores não 
podiam afastar-se, devendo procurar, quanto fosse possivel,-faier 
defensáveis as opiniões e doutrinas dos auctores, por onde liam. 
Os lentes eram obrigados a expor as opiniões d'esses auctores * 
como as únicas acceitaveis, as únicas verdadeiras. Era o ipse ditrit 
da eschola pythagorica. O mestre das Sentenças, ou os seus imita- 
dores e commentadores, haviam fallado ? Nada havia que replicar. 
O que elles tinham dicto era a verdade. E estava tudo dicto. 
Assim a critica e o bom senso liaviam sido banidos do ensino 
universitário. O ipse dixit tinha sido elevado a principio supremo 
no eQsino theologico. E talvez por isso mesmo as próprias cadeiras 
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do quadro da Faculdade fossem precWamente desigoadaa pelos 
nomes dos auctores, xujas obras nellas se liam. 

Sem independência mal se comprebende o ensino e desenvolvi- 
mento das sciencias. NSo ba de ser nunca a força bruta e despó- 
tica que ha de bzer a luz na intelligencia bumana. A subserviência 
estulta nfto pode, nem ba de nunca alargar os horisontes das 
sciencias. A força pode dominar os corpos, mas úfto domina os es- 
pirites. As pèas postas á intelligencia e i razão poderSo atrazara 
sciencia, mas nunca a farto avançar. O próprio apostolo das gentes 
nBo exclue a razão e o bom senso, e a critica nas matérias de 
fé. (a) E os auctores, cujas obras aquelles Estatutos tinbam de- 
terminado fossem texto nas aulas, e de cujas doutrinas e opiniões 
não podiam afastar-se os professores, estavam bem longe de po- 
derem equiparar-se a S. Paulo. 

Já os Estatutos de 1 597, que são os mesmos, como sabemos, 
de 1653f ordenavam, com referencia ao Lente de Prima, que lia 
o Mestre da$ SetUençoê: aE nunca lerá em elia sentenciario par- 
ticular ;» o que equivale a dizer que nunca poderia indicar aos seus 
ouvintes outras doutrinas que não fossem precisamente as sen- 
tenças de Pedro Lombardo, 

Gonsidere-se, em vista d'isto, a confusão que necessariamente 
havia de dar-se no ensino da Theologia. As obras de Durando, 
Gabriel Biel, e Escóto, eram commentarios sobre os quatro livros 
das Sentenças de Pedro Lombardo, e eram texto nas respectivas 
cadeiras, como a Summa de 5. Thomaz o era na cadeira de Yes* 
pêra. Ora S. Tbomaz critica muitas vezes Pedro Lombardo, e afas- 
ta-4e d'elle em muita cousa ; como é sabido egualmente que o 
dock>r resolutissimus explica muitas doutrinas em sentido difie* 
rente d'o de S. Thomaz. Gabriel Biel também ás vezes se afasta 
um pouco do Mestre das Sentenças. E Escoto com o seu criti" 
cismo theologico critica Pedro Lombardo e S. Tbomaz. 

Ora, se os professores eram obrigados, pelos Estatutos a de- 
monstrar e defender as doutrinas e opinião dos auctores, cujos 
nomes tinham as cadeiras, — que juizo deveriam fazer os estudantes, 
ouvindo explicar uma doutrina segundo o Mestre das Sentenças, 
ouvindo explicar a mesma em outro sentido na cadeira de 5. The^ 
max, ainda em outro sentido na de Durando^ e talvez ainda em 

(«) ÀdBiom. xn, L 
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outro M de Escoíof! Que juizo poderiam e)les fazer da Tbeologia» 
ouvindo defender como única doutrina acceitavel e verdadeira a 
opinião doa Escotistas na cadeira de Escoto, tendo-se-Ibes dicto 
na de 5. Thomaz que só era verdadeira e acceitavel a dos Tbor 
mistas, sendo, como todos sabem, oppostas estas eschblas?! 

O resultado natural d'esta anarchia, filha da providencia estulta 
dos Estatutos, e da sua Reformação por D. Francisco de Bra- 
gança, todos coroprehendem que nfto podia deixar de ser a con- 
fusfto, se não a dávida, e talvez o scepticismo. 

O Compendio histórico, faltando d^essa prescripção imposta aoa 
professores, diz assim: «Por isto se vé clara e manifestamente 
que desde a Epocha daquelles Malvados EstaíutoSf e da Refor-^ 
mação^ que os ampliou, não houvç mais nem naquella Universidade, 
nem neste Reino conformidade alguma de razSo commua, que di- 
rimisse as questões nos casos occorrentes ; mas que só houve muito 
pelo contrario successivas alterações geraes^ e perpetuas discór- 
dias : A saber. Na Theorica: Vendo-se dentro de cada Faculdade 
não procurarem os Lentes, e Professores delia examinar quaea 
eram as verdades Theologicas, e Jurídicas* para as ensinareilo; maa 
sim descobrirem subtilezas para sustentarem á força de sofismaa 
as Opiniões dos Doutores, que davam títulos ás suas respectivas 
Cadeiras. E no Foro e Prática aoimarem-se os Litigantes, e oa 
seus Advogados a emprenderem e sustentarem pleitos os mais 
iniquos e mais escandalosos; entendendo que logo que pudessem 
pretextar q seu nenhum Direito com um Texto das Decretaes, do 
SeiJCtOf do Decreto, das Clementinas, dos dous Digestos, do Infon- • 
eiato e do Código, com uma intelligencia extravagante, e quimé- 
rica daquellas, com que viram sustentar os seus Mestres os maio»- 
res sofismas; não havia causa, que não se devesse emprender; , 
nem Senhor, e Possuidor de bens, que se não pudesse «sbur 
Ihar.» (a) 

Isto pelo que respeita á Theologia. 

Agora em quanto ás duas cadeiras de Escriptura lembraremos 
aqui o que já dissemos em outra parte. A hermenêutica sagrada 
como sciencia era completamente desconhecida na edade media, 
e como arte era imperfeitíssima. Nos séculos xvu e xvui alguns 

(a) Compendio hutorico do estado da Vnn>ersidadi de Coimbra, Part. t, 
Prelud. IV. 
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trabalhos appareceram sobre hermenêutica bíblica, mas ainda 
assim mais entre os protestantes que entre os catholicos. Ora 
quem tilo aferrado se mostrava no meado do século xviii aps es- 
criptos theologicos da edade media ; quem tão receioso era dos 
escriptos d' alem dos Pyrineos, cofti medo da heresia lutherana, 
como acceitaria e leria livros d' alem do Rheno, visto ser em Al- 
lemanha principalmente onde surgira a Reforma protestante, que 
começavam a apparecer esses trabalhos bibiicos e hermenêuticos?! 

Nfio sabemos bem o que se explicava nas cadeiras de Escrí- 
ptura (a), porque documento nenhum encontrámos no cartório da 
Universidade, que nos elucidasse a tal respeito. Attendendo, po- 
rém, aos poucos subsidios que nessa epocba eram entre nós co- 
nhecidos, para auxiliar os professores naquelie género de traba- 
lhos; considerando que os elementos positivas daTheologia, entre 
os quaes tem o primeiro logar a Escriptura, eram geralmente tidos 
e havidos na practica por menos importantes no ensino theologico, 
dando-se muito mais valor ao especulativismo dialéctico: cremos 
bem que o que se ensinava nas cadeiras de Escriptura, quando 
muito, era o mesmo que se ensitíara durante a edade media. E 
isso era insufficiente, insufficientissimo para as necessidades da 
epocba. Lia-se e expunha<^se a Escriptura. Não se lia exegese bí- 
blica, e muito menos hermenêutica sagrada. (6) 

Era, por isso, conveniente, e mesmo necessário reformar os 
estudos theologicos da Universidade. 

Outras ponderações, porém, occorriam, que tornavam indis- 
pensável e urgente a organisação radical d'esscs estudos. 

O movimento theologico tomara, com a Reforma protestante 
no século xvi, uma direcção diflerente da que tivera através da 
edade media. Viam todos que a Theologia esdiolastica, pelo modo 
como desd'então havia sido exposta e ensinada, nem satisfazia ás 

(a) O Compendio hiitorieo, faltando da cadeira (grande) de Escriptura, 
dii em nota : mNote-^ que a eeta Cadeira ehamatam de Coneeiioe, e ee não 
frequentava,* (Part. i, Prelud. iv.) 

^Jb) o citado Compendio histórico diz a este respeito o qne se segue: « No 
Titulo XI do Livro iii: Ordenaram, que o Lente da Escritura guardasse no 
modo de a ler as Regras, que se prescrevem para as lições das Cadeiras 
grandes de todas as outras Faculdades : Vendo-se claramente desta dispo- 
sição« que as ditas Regras não podiam ser accommodadas ao fim, para que 
se propunham; pois que, sendo applica^ eis ás lições das Cadeiras de Disci- 
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da epocba» Dem era convenieote e própria para com<* 
bater os erros da heresia. Os> novos hereges serviam-ae de todos 
08 ramos das sciencias e disciplinas para demolir e aniquilar a 
doatrina catholica. Ndo só pelas fontes próprias da Theologia 
pretendiam defender e justificar a sua heresia, mas p^la pbilologia* 
pela historia, pela chronologia, pela geographia, pela critica, e 
pela hermenêutica, — em uma palavra por todas as sciencias e artes, 
que de algum modo podessem auxilial-os em contrariar todos os 
pontos de doutrina, sempre acceitos e reconhecidos pela Egreja 
catholica, de cujo seio e cren^ elles se haviam apartado. 

Todos os caÃolicos sentiam a necessidade de serem refutados 
os erros da heresia, em todos os campos onde os protestantes se 
fortifica vara. As escholas* catholicas da Europa seguiam o novo mo- 
vimento e direcção dados á Theologia, e cultivavam as sciencias 
históricas e criticas, alem das fontes próprias da Theologia, para 
rebaterem os protestantes em seus desvarios. Creavam-se nos dif- 
ferentes institutos catholicos cadeiras de Controvérsias, em que se 
lia a Theologia polemica, e onde ex professo se combatiam e refu- 
tavam as objecções e erros dos novos hereges. Tudo era vida, acção 
e movimento na lucta gigantesca entre o protestantismo e o ca- 
tholicismo, para defender este contra os protestantes, capitaneados 
pelo monge de Eisleben. Todas as Universidades e institutos da 
Europa catholica editavam a postos e na brecha para defenderem 
e salvaguardarem o deposito sagrado, que Jesus Christo confiara 
á sua Egreja. Só a nossa Universidade, em vista da organisação 
dos seus estudos theologicos, parecia desconhecer a guerra que á 

plinas diversas, ficavam sendo insafficientes para a boa interpretação da Es^ 
critora ; por ter esta, alem das Regras geraes, outras particulares, e pró- 
prias para a saa interpretação, que eram as que deviam merecer mais dis^ 
tincto cuidado. I 

Fem nota, fallando do desprezo e má direcção que se dava á lição da 
Escriptura, diz assim: «Vejam-se as Postillas feitas do anno de 1600 por 
diante, e claramente se conhecerá, quanto ellas são diíferentes das que se 
compuzeram antes, bastando para nos convencer que ella^ foram mal escritas, 
ver-se que quasi todas não foram dignas de se darem ao prelo. Podíamos 
aqui trazer um longo Catalogo das questões, que nellas se tractaram, como 
são por exemplo: Se Adam foi Hermafrodita, ou não: se teve figura Gi* 
gantéa : se o barro, de que foi formado, era branco, ou vermelho, e outras 
muitas deste género. Porém não é necessário fazer demonstração do que he 
a todos patente.» {Compendio hiitorieo .... Part. u, cap. i.) 
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Egreja se fazia lá por fora : só ella parecia ignorar a ol 
que rigorosa lhe corria de defendel-a e a sua doutrina: só ella 
parecia ingenuamente crer que as cadeiras que nella se liam eram 
suficientes para instruir, como convinha, os fieis» e debellar o 
colosso medonho, que da AUemanha ameaçava a Europa inteira. 
A única Cadeira de Controí>ersia9, que na Universidade creara 
D. Affonso VI, por provisfio de 26 de janeiro de 1664, á imitaçte 
da que Urbano tui creara em Roma depois da Reforma^ easa 
mesma havia sido extincta. (a) E nem era também porque não ti-* 
vesse exemplos, na historia da mesma Universidade, de que os 
seus professores, quando era necessário, se nlo poupavam a traba- 
lhos em prol da sciencia, da Egreja e da sua doutrina. (6) 
Fosse, porém, qual fosse o motivo, o que é certo é que as 

(a) Creada por Provisão de 28 de janeiro de 1664ir e provida em Fr. Isi- 
doro da Los» a cadeira de CofitmunUu foi extincta por Provisão de 5 de 
Bovembro de 1670. D. João v restabeleceu-a por Provisão de 12 de ja- 
neiro de 1714. Foi, porém, de novo extincta» até que D. José a creou, 
quando reformou a Universidade. 

(ò) O Compendio hUtúrieo, faUando da reforma que na Universidade m 
operou no século xvi, quando appareceu a heresia de Luthero, dis: No se^ 
culo XVI principiou a reformar-se o £studo Theologico por occasião das he- 
resias» que ndle se levantaram Yío-se logo a Theologia restituída 

ao seu antigo esplendor. A lição da Escritura, dos Concílios, dos Padres, e 
da Historia Ecciesíastica foi frequentada. Bxaminaram-se com cuidado as 
Tradições da Igreja. . . Compnzeram-se excellentes»Tratados de Controvérsia, 
de Dogma, e de Moral. Mostraram-se os defeitos da Theologia Escholastica. 
B deram-se Regras admiráveis para a boa direcção do Estudo Theologico. . . 

A Universidade de Coimbra nao cedeo a nenhuma das outras no 

lelo desta Reforma. O cuidado, que nella havia, de fazer florecer o Es- 
tudo das Liaguas» e das Letras humanas; a sabedoria, o disvelo, e a Reli* 
giio dos Doutíssimos Mestres, que nella ensinavam a Theologia, fueram flo- 
recer de modo este sagrado Estudo» que delle sahiram os insignes, e fa- 
mosos Theologos, que occupáram as Cathcdraes destes Rejnos» que espa- 
lharam por elles as luaes da sã Doutrina; que reformaram os costumes; que 
restabeleceram a Disciplina; e que defenderam a Igreja contra os ataques 
de seus inimigos. (*) Mas todos òs esforços que Ella fazia para expulsar as 
trevas da ignorância, e emendar os defeitol da Theologia £scbolastica,|',se 

(•) Frei Martinho lie Ledesma, Frei António da Poneeca, Frei JoSo Pinheiro, Frei 
Lvic de Sottooaior, Frei AdIodIg Ferreira, Frei Jeronyroo de Auimbuja, Frei Gaipar 
dos Reii, Frei Francisco Foreiro, Frei Ballha»ar Limpo, Diogo db Goovtja, Diogo de 
Paiva de Andrade, Nícolao de MunfoRf Affonso do Prado, Frei Francisco de Christo, 
Frei Gaspar do Casal, e outros inoitos, os quaee todos foram Theologos dontiseimos, 
e deixaram moiMimofitas admiráveis da saa eximia pieáado e sahedona. 
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sciencías e letras progrediam no extrangeirot sem que Portugal 
86 reaentiaae d'eMe progresso, (a) O que é fora ,de dúvida é qua 
na Allemanha, em França, na Inglaterra, e geralmente em todos 
oa paíze^ onde a Reforma encontrara proselytos, se trabalhava 
por destruir liadicalmente a TheologijB catholiísa. Desoaturavam-se 
aa fontes próprias d'esta dcíencia, n^ava«se o valor da Tradi(^, 
punha-se em dúvida o legitimo sentido da Escriptura, deturpa- 
va-ae a historia, calumniavam-se os Padres e os conciliost — empre- 
gavam-se, em uma palavra, todos os meios para desacreditar a 
Egreja catholica, e negar a verdade e a origem sobrenatural da 
doutrina confiada a essa instituição divina : e a nossa Universidade, 
pela oi^anisaçSo de seus estudos, parecia desconhecer o perigo» 
ou não dar grande importância a taes quertdes, aliás momentosas» 
e de vida ou de morte para a orthodoxia dos fieis. 

Ás fontes positivas da Theologia christã, a Escriptura e a IVa- 
diçfto, como critérios da verdade catholica, nSo eram applieadas» 
nem lidas na nossa Universidade. A pertinácia de quem superin*- 
tendia nos estudos maiores desprezava essas matérias sempre im- 
portantes, nuis, pelas circumstancias dos tempos, importantíssimas 
então, para só dar o máximo desenvolvimento ao e$pecuUaivi»ma 
dos escholasticos, rúm ou menos divergentes entre si. Tinha-se 
em pouco o elemento positivo e próprio da sciencia, para se dar 
a preferencia e superioridade ao elemento especulativo, que só se- 
cundariamente, e como acoessorio, devia vir de subsidio á Theo-< 
logia. ' 

Já dissemos que os theologos da edade media, não obstante 
reconhecerem em theoria a distincção real da Theologia e da Pbii* 
losophia, visto serem também distinctos os prindpioi e os otfjeetoê 
d'estas sciencias, comtudo na practíca invertiam a ordem ontolo* 
gica, tractando as matérias tbeologicas pelo principio próprio da 
Philosophia. Os mais robustos talentos não escaparam a esse e»* 
colho. Parece que os theologos d'essa epocba se coúsideravam 
tanto mais elevaidos, quanto mais prescindiam do elemento poah» 

viram íofelixmeDte frustrados, e impedidos com a nova legislação publicada 
nos Estalutos em o anno de 1598 para norma do Estudo Theologico. {Comp, 
hittorico. Parte n, cap. i.]» 

(a) «Quando naquelle anno (1772)» dis o sr. José Silykstii Rnatio» se 
effeetuarara os grandiosos melhoramentos nos estudos, já as letras e as seitn^- 
cias haviam levantado um grande vdo na Europa calla* {Oh* dL, 1. 1.) 
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tÍTO na demonstraçlo das verdades religiosast para as demonstrarem 
só e exclusivamente pela razSo. E talvez não vamos muito longe 
da verdade, se dissermos que os excessos, a que os escholasticos 
chegaram nesse ponto, provocaram os desvarios do racionalismo 
nos tempos posteriores. Abailard e Gilberto de la Poirée haviam 
dado o exemplo em plena edade media : e taes exemplos» quando 
apparecem, são ordinariamente contagiosos. 

A inversão practica do principio demonstrativo das verdades, 
que constituiam o objecto da sciencia theologica, era geral entre 
os theologos de maior nome na edade media. 

Â Reforma ampliou e desenvolveu o methodo seguido, tirando 
as ultimas consequências do processo anti-logico adoptado. D'ahi 
a rejeitarem o elemento positivo da Theologia christã ia um só 
passo. 

E esse passo deu-«e. Negou-^e o valor da Tradição, como cri- 
tério d'uma religião divina. O consenso dos sanctos Padres, as de- 
finições dos concilios, as próprias tradições apostólicas, e todos e 
quaesquer outros monumentos tradicionaes, tinham apenas um valor 
bistoríco, como qualquer documento profano, e que, se algumas 
vezes attestavam verdades, muitas outras attestavam erros, próprios 
da epocha, e filhos da pouca illustração e menos saber dos homens 
de então. E esses erros, e essas verdades, pertencem á critica ra- 
cional discríminal-os: o que equivale a dizer que o valor da Tra- 
dição ficou identificado com o valor da razão, ou que esta ficou 
sendo em religião o único principio demonstrativo. 

Â Escriptura passou por um processo, se não idêntico, pelo menos 
análogo. Não se negava absoluta e ostensivamente o character di- 
vino dos livros sanctos : mas a theoria protestante acerca do juiz 
e interprete definitivo do legitimo sentido d'es8es livros dava a final 
o mesmo resultado. Ou fosse o espirito privado de cada qual, ou 
fosse a mesma Escriptura, ou fosse a razão, é fácil de ver que 
em ultima analyse era juiz da Escriptura ou do seu legitimo sen- 
tido a razão, e só a razão. E os systemas exegeticos que appare- 
ceram entre os mestres e os doutores da Reforma o confirmam 
evidentemente. O que são os systemas de interpretação protestante, 
conhecidos pelos nomes de racionalislaf naturalista^ psychologicop 
mythicop pietisticOf moral, e panharmonico, senão systemas de in- 
terpretação biblica, em que a razão, e só a razão, tem as primei- 
ras, se não as únicas partes? 
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A Refomuíf portanto» negava e rejeitava o eiem^to positivo 
da sciencia theologica, elemento, que constituía o princípio pró- 
prio, legitimo, primeiro e principal das verdades christãs. Nega- 
▼a-se a base constitutiva da sciencia, e sem a qual esta era im- 
possível. 

Â primeira doutrina, pois, que se devia tractar em um curso 
normal de Theologia, como o da Universidade, era sem contes- 
tação a legitimidade e verdade da Escriptura e da Tradição, como 
fontes positivas e próprias da Theologia. Sem isto, tudo quanto se 
fiiesse, tudo quanto se ensinasse sobre qualquer assumpto tbeo- 
logico, era trabalho baldado, eram esforços vãos, era um labor sem 
methodo, sem utilidade nem theorica nem pratica. Todos compre- 
hendem que, eliminadas a Escriptura e a .Tradição, como fontes 
authenticas das verdades christãs, a Theologia catholica desappa- 
receu, e o christianismo não é uma religião divina. A questão do 
principio próprio e fundamental d' uma sciencia é a questão prin- 
cipal e primeira, é' a questão vital da mesma sciencia. Sem de- 
terminar esse principio, por fórroa que não deixe dúvida alguma 
no espirito, é impossível dar um passo na cultura e estudo da 
sciencia. 

Ora na Universidade em cadeira nenhuma se tractava tal dou- 
trina, como já vimos. E quando as circumstancías urgiam que 
áquella doutrina se desse, com preferencia a qualquer outra, o 
máximo desenvolvimento, pelo contrario nem d'isso se pensava. 
Era o têpeculativismo escholastico, desviado do principio supremo 
da Theologia, e nada mais. 

É, pois, claro a todas as luzes que era indispensável na Uni- 
versidade uma cadeira, em que se lessem com desenvolvimento 
conveniente as matérias relativas ás fontes legitimas da Theologia» 
e que fosse, por assim dizer, como que uma introducção ás dou- 
trinas dogmáticas, objecto próprio d'esta sciencia. É evidente que 
se necessitava d'uma cadeira de Dogmática geralf ou, como hoje 
melhor se diz, de Dogmática fundamental^ em que se examinas- 
sem e demonstrassem os princípios fundamentaes da Theologia, as 
fontes legitimas das. provas dos dogmas, ut jam non Hmuspar^ 
vuli fluctuantes, et non circumferatnur omni vento doctrinae. (a) 
E como as fontes próprias e legitimas da Theologia catholica são 

(a) Âd Ephêt. iVp 14. 
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II Escríptura e a Tradiçlo, era de todo o ponto indispensável que 
se creasse uma cadeira, em que se tractasse d'uma e d' outra com 
a proficiência precisa, não deixando tomar cot*po aos erros da he- 
resia a tal respeito. 

Sob este aspecto o curso de estudos theologicos da Universí^ 
dade, quando D. José subiu ao throno, nlo só era imperfeito e 
manco, em geral, mas carecia de base ; a sua organisa(8o era anti* 
lógica e absurda. 

Nfio lhe faltava, porém, só uma cadeira, em que se lessem 
aquellas matérias absolutamente necessárias. Também lhe fidtavt 
o estudo da historia, principabnente da historia sagrada e eccle* 
siastica. 

Se a historia, como dizia o orador romano, é a luz da verdade 
e a mestra da vida ; se a todo e qualquer homem é ella sempre útil, 
e conveniente, e muitas vezes necessária ; se a quem se dedica a 
uma sciencia urge saber a historia d'essa sciencía : ao theologo mais 
que a ninguém é indispensável o estudo e conhecimento da historia, 
Bio só da sciencia da religião, a qual comprehende a historia sa* 
grada e ecclesíastica; mas da historia universal, por isso que scienda 
nenhuma joga com todas as manifestações da humanidade, sobre 
todos e quaesquer pontos de vista, como a Theologia. Se o co- 
nhecimento da historia universal é útil a todos os homens, mais útil 
aos que se dedicam ás sciencias e letras, — aos theologos é elle uti- 
líssimo e indispensável. nDici profeeto non potest, escreve Witasae, 
quam in puerikê aliquando ac rídmdós errares prolabaníurp qm 
in ea non sunt versatí.T» {b) E Melchior Cano: ^Equidem histo^ 
riam esse theologo disserenti necessariam cum saepe alias, tum 
fMutime in hoc opere animadverti, ubi quemius mihi fuerit hieto^ 
riae kumanae usus, qui superiores libras attigerinU H faeUê jw- 

ditabtmt » Eienim viri amnes dacti coneentiunt rudes omnine 

theologos Ulos esse, in qtêorum lucubrationibus historia muta est. 
Mihi quidem non thealpgi solum, sed nulli satis eruditi videntur, 
quibus res olim gestae ignotae sunt. Multa enim nobis e thesau^ 
ris suis historia suppeditat, quibus si careamus^ et in Iheologiã, 
et in quaeumque ferme alia fácultate inopes saepenumero, et in- 
docti reperiemur. (b) 

(a) De Loets theologieit. 

(b) lÁb. //, cifp. 2. 
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Todos sabem que proveito S. Justino, Clemente de Alexandria» 
Athenagoras, Arnobio, Origenes, í^ctancio, S. Agostinho* e* em 
geral, todos os Padres e apologistas do christianismo, tiraram da 
historia para confundirem os enros do paganismo, destruirem a id<^ 
latria, e para ainda mesmo entenderem e explicarem as Escrípturaa. 
«Elles com estas luzes dissiparam as trevas, descobriram as ge- 
nuínas razOes, desterraram as duvidas, confundiram a mentira» e 
fizeram resplandecer os luminosos raios da Divindade nas Obras 
da Natureza, da Providencia e da Graça.» (a) 

E se a historia universal é útil e indispensável ao theologo» 
quanto mais o nSo será a historia sagrada e ecclesiastica, como 
própria e mais intimamente ligada com a sciencia que cultiva « 
professa ? Se a Theologia é a sciencia da religião, na historia s^ 
grada e ecclesiastica o theologo estuda e vé a historia d'esBa 
sciencia. Se na primeira encontra a expressio singela das verdades 
religiosas, ensinadas sobrenaturalmente por Deus, desd/e a creaçio 
do homem até 6 rehabilitaçSo da humanidade pelo mjsterioso sa- 
crificio do Homem-Deus: na segunda vé a confirmaç&o da divin- 
dade da religido christd pelos innumeraveis milagres de differentes 
ordens, que acompanham a sua propagação e consolidação, apezar 
dos multiplices obstáculos realmente insuperáveis a forças mernK 
mente humanas; vé a historia dos erros e scísmas, com que al- 
guns mal avisados, já por ignorância, já por malvadez e pertiná- 
cia, e já por velleidades e paixões exaggeradas, quizeraní falsificar 
e corromper o deposito sagrado da doutrina, e a disciplina tra- 
dicional e canónica da sociedade christS; vé como a Egreja, as- 
sistida do Espirito Sancto, procedeu nesses casos, e nas grandes 
crises por que tem passado através dos séculos ; vé como o dm» 
ximo empenho da Egreja, na christianisaçSo da humanidade, tem 
sido sempte levar o homem, a femilia e a sociedade ao estado 
de perfeiçSo, segundo a recommendaç&o do fundador da mesma 
Egreja ; (6) vé a applicaçSo pratica dos dogmas christáos á m<Mrd 
pura e divina do christianismo ; vé, em uma palavra, a origem e 
consolidação rápida da Egreja, o seu character historicamente di- 
vino, as vicissitudes por que tem passado, a sua firmeza inaba- 
lável no meio dos maiores perigos e calamidades, e bem assim os 



{a) Comp, hittorieo, Part. ii, cap. i. 
(b) Matth. V, 48. 



esforços dos Padres e doutores chrísUlos no. ensino dos fieis, e as 
suas demonstrações theologícas. E tanto pela historia sagrada, como 
pela ecclesiastica, o theologo se eleva natural e espontaneamente á 
intima convicção da existência d' uma lei providencial, que tudo 
vè e regula, segundo as necessidades geraes dos tempos, e causa 
única do verdadeiro progresso realisavel na humanidade. A histo- 
ria, que é a mestra incorruptível dos povos, é também subsidio 
indispensável para o estudo da religiUo christa. « Praecipua Fidei 
noêtrae mysteria, diz o sábio Gerbert, sparsim in monumentis eo- 
desioêtieis omnium tempomm sunt ejcplicata. . . Sicuti atUem ex 
eolhuiane locorum per taíam Soripiúram sparsorum, quae ad 
eamdêfn rem pertinent, ae parallela vocanlur, de dogmale aliquo 
f eiatui demum potetí; ita ex omnium demum Ecdeêiasticorum 

monumentarum^ wiio veluti conspedu, Eccleêiae tradUio ac do^ 
drina CathoUea colligenda est. Nec sufficií unius tantum aevu 
aui Epoekae manumenía Eeclesiastica pervolvisse^ per omne$ 
Eecleiiae aetateê eundum e$L Habtnt dogmática Giristiana pro^ 
feetum quemdam (ut ita dicam) aeiati$; qua adolescatU, magis 
magisque explicentur, novamque lucem subinde accipianU qw> 
magis ae magis in disquisitionem veniunl; atque in hac quidem 
êtudium, ei opera doctorum ChrisUanorum omnium versatur^ 
estque universae Tkeologiae finis, quem speetant semper, qui circa 
rem Cíítisíianam graviter et religiose occupantur.» (a) 

E na Faculdade de Theologia da Universidade ialtava, coroo dizia- 
mos, uma cadeira, em que se lessem e ensinassem aquellas matérias. 
£ nem se diga, para desculpa da organisaçUo dos estudos d'esse 
tempo, que a historia sagrada e eeclesiastica não é Theologia, mas 
simplesmente disciplina accessofia e subsidiaria d'essa sciencia. — 
É verdade que é sciencia accessoría da Theologia ; mas a relação 
entre uma e outra é tão intima, tão necessária, que, sem o co- 
nhecimento da historia sagrada e eeclesiastica, mal se poderá csf- 
tudar adequadamente a sciencia theologica, e conhecer positiva 
e conseieneioiomeníe os dogmas christãos, suas relações e circum- 
stancias, o que é sempre útil, e não poucas vezes necessário pm 
critica religiosa. Mal se comprehende como em um curso bem 
organisado de estudos theologicos se possa prescindir da lição da 
historia, principalmente da historia sagrada e eeclesiastica. 

(a) GiBBBiT» Prineip, Theclog. EwegH. Sect.'T, cap. 7, % 65. 
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É» portanto, incontestável que a organisaçao dos estudos theo-* 
lógicos na Universidade era imperfeitíssima e má : por um lado, 
porque á Faculdade faltavam cadeiras, em que se lessem matérias 
absolutamente indispensáveis para formar um verdadeiro theologo ; 
por outro, porque, nas cadeiras mesmo que existiam, o methodo 
de ensino era inadequado ao fim da sciencia, era impróprio, e ab- 
surdo ;até por antilogico. Nas obras dos escholasticos, que eram 
texto na Universidade, já vimos que se inverteu, geralmente, o 
principio supremo d« sciracia. Nas cadeiras de Escríptura as li- 
ções dos professores, á mingua dos subsídios necessários, estavam 
bem longe de fazer sentir aos seus ouvintes as verdades sublimes 
da religião, interpretando hermenêutica e legitimamente os livros 
sanctos. «Muito pelo contrario, diz o Compendio histórico^ se fi- 
caram occupando em indagarem questões exquisitas, infructuosas 
e inúteis, de que o apostolo nos manda fugir : apartando-sc fre- 
quentemente do sentido literal para o allegorico ; mais para faze- 
rem ostentação de engenho, do que para tirarem alguma consi- 
deração, que fosse útil para a edificação dos fieis : procurando nas 
palavras mysterios e sentidos recônditos, que não havia, por igno- 
rarem as^ línguas, e lhes faltarem os mais necessários- subsídios : 
e deixando por fim aos ouvintes tão jejuns, e tão faltos de gosto 
do estudo da Escríptura, que só a necessidade da prova dos annos 
os obrigava a ouvirem algumas Uções delia.» (a) 

Não terminaremos este capitulo, sem apontarmos ainda um 
outro elemento, que importava também comsigo necessariamente 
a má organisaçao dos estudos theologicos na Universidade. Era a 
foilta de conhecimentos suficientes nas disciplinas preparatórias para 
aquelles estudos. Aos que pretendiam seguir o i^urso theologico 
da Universidade exigia-se-lhes, é verdade, o exame e approvação 
em LingiM kuinap Hhetorica e Philosophia. (6) É, portm, certo 
que nestas ultimas disciplinas a direcção e tendência do ensino era 
bem diversa da que convinha a quem se destinava aos estudos 
theologicos ; e nem se lhes dava o desenvolvimento consoante ás 
necessidades do tempo. Alem d'isso, todos comprehendem que 
na exegese bíblica se não podem dar passos alguns seguros sem 
o conhecimento das línguas originaes, em que foram escriptos os 

(a) Comp, histórico, Part. ii, cap. 1. 

(ò) Estatutos de 1653 (EiUU. YelhoJ, Liv. iii, tit. Lvin. 

Tb«>l. 11 
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livros saoctoft* isto é, sem o eonheeimento das línguM gr^a^ he- 
braica» e até mesmo da chaldaica, muito affim â'esta. Ora os es- 
tudantes theologos Dessa epocha ndo eram a isso estrietamente 
obrigados. 

Ensinava-se o grego, é verdade, e muitos se dedicavam ao sea 
estudo: mas nio era disciplina obrigatória para os estudantes de 
Theologia, nem se considerava indispensável para o estudo d'esta 
sciencia. 

Da lingua hebraica sabemos^ que no século mii, em que foi 
fundada a Universidade, mestre nenhum havia em Portugal. No 
século XV testimunho nenhum ha de que português algum catho- 
lico tivesse conhecimento d'e8sa lingua. E só depois de regressa- 
rem ao reino os mancebos escolhidos por D. JoSo iii no século xrt 
para irem estudar a Paris o que lá se ensinava na respectiva Uni- 
versidade, é que se começou a apprender a lingua saoeta. Foram 
Pedro Henriques e Gonçalo Alvares os primeiros mestres de lin- 
gua hebraica nos estabelecimentos litterarios de Coimbra. Tinham 
apprendido esta Kngua com mestres fraoceies, incitados a isso pelo 
niagisterio do erudito Diogo Sigéo, e pelo estimulo de Nieolao 
Clenardo, o qual, vindo a Portugal, plantara, concorrentemente 
com João Yaseo, o estudo das linguas, que a própria Universi- 
dade de Lisboa nem se quer apreciara, (a) Foi depois cultivada 
essa lingua por Fr. Francisco Foreiro, Fr. Jeronymo de Asam- 
buja (Oleaslro), Fr. Heitor Pinto, D. Pedro de Figueiró, con^o 
regrante, que no mosteiro de Sancta Cnu deu grande impulso 
áquelle estudo, e D. Jeronymo Osório, o erudito bispo de SiiveSf 
alem d'outros. «Os Jesuitas, diz o sr. Silvestre Ribeiro, nlk> re- 
presentam um papel brilhante neste grande século^ em quanto á 
lingua hebraica: e Fr. Fortunato chega até a consideral-os fror- 
vemente culpados no esmorecimento da litter atura hebraica petm 
fins do próprio século, em que mais lusente e conspícuo se m^ 
sirara. No emtanto devem ser memorados, como estudiosos das 
linguas grega e hebraica, os padres Cosme e Magalhães, Sebastião 
Barradas, Bento Fernandes, Manuel de Sá e Francisco de Men- 
donça.» (6) 

Isto pelo que respeita ao século xti. 

(a] Sr. J. SiLvssTRB Ribbibo, Oá. cU. t. n. 

(b) Oh. eU. t. if. 
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leculo XVII é pobríssimo em IHteratnni hebraica em PortiH 
gal. Os Estatutos de 1653 meDCÍonam a cadeira de lingua he» 
braica : {h) mas parece que se tornou meramente{ honorária. Pelo 
menos no século immediato, em 1742, dizia Francisco de Pina 
e Mello, citado por Fr. Fortunato de S. Boaventura: «Não é ne- 
cessário provar a muita ignorância que ha d'estas linguas (a$ erimk^ 
tttes) no nosso reino. Do hebraico ainda ha maior desconheci- 
itientOt porque nem se ensina, nem se aprende.í> 

Mais. Quando Luiz António Vemei, no seu VerdUideiro MetMh 
dê estudar, inculca e demonstra com todo o rigor a indispensa- 
bilidade do estudo da lingua hebraica, que havia esmorecido no 
século antecedente, houve quem lhe respondesse o seguinte : «Pôr 
áespedida ordena que os hwrnanistas saibam a lingua grega e 
hebraica para entenderem os livros, como se não esiiveêse tudo 
muito bem explicado nos eommentos latinos. Nào sei porque nào 
lhe aconselhou que saibam francez^ italiano, tudesco, ingle», e 
por curiosidade a lingua de Angola e dos Tapuyas do BratU. » 
Ácerea do que diz Fr. Fortunato de S; Boaventura : «£ ocioso* 
perguntar a um destes, para que estudou Racme o grego, quando 
tinha versões de Euripedes e Sophocles, e para que fim o celebre 
conde de Alfíerí começou aos 45 annos deedade o estudo da 
mesma lingua ? O maior castigo que se pode dar a estes semi- 
doutos é fazer reimprimir os seus dictos, para que cheguem á no-* 
ticia de todos, e principalmente dos extrangeiros, sempre bons 
avaliadores das erudições grega e hebraica. )> [c) 

Por isto podemos julgar da nenhuma importância em que se 
tinha o estudo d aquclla lingua, aliás indispensável para o estudo 
elegetico dos livros sanctos em geral, e principalmente dos do 
Antigo Testamento. 

De tudo quanto deixamos dicto neste capitulo deduzHse clara- 
mente que a organisação dos estudos theologicos da Universidade, 
quando el-rei D. José subiu ao throno, era imperfeitíssima e 
mÃ: . 

1 .^ — Porque nem se exigiam dos estudantes theologos as dis- 
ciplinas preparatórias indispensáveis para cursarem conveniente- 
mente os estudos maiores, como então se (dizia ; nem a habililação 



(a) Liv. III, t. V, S 30. 

(b) Sa. SiLvisTSK RiBsiBO, Oh, eit, t. n. 
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lifros uDctos. Mtr ^^«iflSciente e adaptada para 

braica, e até nw y**"^ 

tudaotes theo^ ^'^ a***'"' omittiam-se malenas, ab- 

obrigados. ^/^y^ formar um verdadeiro Iheologo, 

Ensina' ''%f^ XjV^"»- ^ mesmo da Egreja catholica, 

estudo : 

Xbeolr ^^ adoptados para texto oSo se- 

gcJGii y . o meÚiodo de demonstraçfio, se- 

r >r Brigoso e illogico, e o de ensino, 

g- > bsurdo, tendendo necessariamente 

J!j'JÍ Bo retrocesso, da sciencia, do qoe 

^^^* ■O e progresM. 

^e^ 'Zio, liTg^^i ui^ntisaima uma reforma completa e 

/^ /^nisíçío d'aquelle8 estudos. 

^^/ "V compieia reorganisaçSo, que o grando génio do Har- 

'p^poab^' profundo conhecedor do século em que TÍ?ía, 

/st^ i^iodf '^*^'' " ^^^i^*}! reformando toda a Universidade: o 

^^ifir^^^ainente realisou, graças á snnuencia do rei prudente e 

aiie ^fjft n^"^ depositava a mais inteira e bem fundada confiança. 




CAPITULO IV 



RestiHncio e reromi dos esttfdos theolojfieos di (Iníversidide 

HO reíDído de D. José 



Está tio iatímamente ligado ao reinado de D. José o nome de 
Sebastifio José de Carvalho e Mello, Marquez de Pombal ; foi ta- 
manha a influencia, que este grande homem exerceu no espirito 
do rei, e a acçSo que teve em todas as providencias e reformas 
de administração pública em seus variadíssimos ramos ; que a his- 
toria diaracterisa os 27 annos que D. José reinou com o nome 
distinctivo de epoefia do Marquez- de Pombal. £, se isso é honroso 
para o nobre Marquez, que pareceu incançavel em fazer serviços 
á pátria, serviços que ainda hoje gosamos, e admiramos reconhe- 
cidos; não o é menos para o monarcha, que soube conhecer e es- 
colher esse génio immortal, esse talento privilegiado, esse consum- 
mado estadista, que poderá ser eguatado, mas não excedido. 

Em todas as provincias da pública administração d'essa epocha se 
deixa ver e se revela a intelligencia robusta e previdente do grande 
ministro. Se a agricultura, o commercio e a industria lhe mere- 
ciam um cuidado e zelo muito particular, fazendo florescer dentro 
do reino essas três grandes fontes de riqueza pública, as relaçõos 
com as potencias extrangeiras não lhe mereceram menos, salva- 
guardando sempre n honra e a dignidade de Portugal como nação 
independente. È admirável de energia,' de firmeza e de coragem 
a sua correspondência com o governo inglez a tal respeito. Â jus^ 
tíça, as finanças e a milicia foram para elle também objecto de 
salutares providencias. Nem lhe esqueceram as nossas colónias e 
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a nossa' marinha, sem a qual é impossifel prosperarem aquellas: 
e se o pensamento, que o seu espirito illustrado concebera para 
a sua administração, tivera sido seguido ou imitado, de certo as 
não veríamos hoje no estado de abatimento e atrazo em que ainda 
jazem. 

No seu tempo um grande terremoto destroe meia Lisboa : o 
Marquez não sossobra, nem desanima ; reedifica-a. Sobrevem uma 
peste horrorosamente mortífera á capital: o grande homem não 
descoroçôa, antes toma aa mais acertadas medidas para atteouar e 
iazer desapparecer o flagello. 

O grande colosso da Companhia de Je$us assoberbava, e quasí 
avasaaUava o pis ipteiro, embaraçando o seu desenvolvimento e 
progresso moral e material : o Marquez de Pombal concebe o plano 
de extinguil-a ; e tão bem sabe encaminhar as cousas nesse sen* 
tido, que o próprio papa Clemente xiv não tem dúvida em decretar 
a sua extincção. A Companhia foi entre nós extincta em 1759. 
Em Híspanha o ministério Aranda segue o mesmo exemplo oito 
aupos defMMs em i767. E nesse mesmo anno em Nápoles e mi- 
nistério Jknii/cei imita ainda o exemplo do ministro portuguez, o 
primeiro que teve a coragem de arcar com a Omípanhia-rei» e 
de vencel-a. 

O Marquez de Pombal não era homem que hesitasse na reali* 
sacão de qualquer medida que julgasse profícua ao paiz. Conce- 
iHdo um plano, executava-o desassombradamente, cortando direito 
e firme por onde devia cortar, sem que o fizessem parar ou he- 
sitar contemplações de espécie alguma. Primeiro que tudo estava 
a utilidade publica e geral, estavam os interesses, a honra e a di- 
gnidade da nação, de cujo rei era ministro. Politico profundo, es^ 
tadista illustrado, conhecedor do século em que vivia, e da ten- 
dência das idéas, que já então germinavam para roais. tarde pro- 
dueirem os fructos da liberdade, muitas das providencias legisla* 
tivas do Marquez de Pombal vão muito alem do que era de es- 
perar do tempo em que viveu. E, se não foi mai$ UheraU como 
alguém lastima que o não fosse em certas providencias, note-se 
que a epocha em que viveu, e a forma de governo de então não 
pennittiam que elle satisfizesse em tudo aos principies e fórmulas 
dojgaverno liberal, que mais tarde havia de nascer. 
In Se, porémt o impulso e desenvolvimento, que deu á agricul* 
tura> commercío e industria, á marinha e colónias, á adrainistnK 
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çlo da justiça e da faceiMÍa publica ; se a coragem, com que de- 
fendeu e guardou sempre a honra e dignidade de Portugal perante 
es potencias da Europa ; se a firmeza sobrehumana, com que affron- 
,tou os flagellos que no seu tempo assaltaram Portugal, dando força 
e animo aos desanimados, por meio de Conselhos e providencias 
sabias e appropríadas ; se a energia, com que tentou e levou a ef- 
feito a extincçáo e ezpuIsSo dos Jesuitas ; — são por si sufficientes 
para formareai a auréola brilhante, que faz destacar o vulto do 
nobre Marquez entre todos os seus contemporâneos, que nSo só 
entre os estadistas portuguezes : ha um outro facto do seu governo, 
que sobreleva a todos aquelles, e que pôde até considerar-se como 
principio ínícta^fvo e creador de todos elles. É a reforma da in- 
fltrucçSo pública em Portugal. Se todos aquelles melhoramentos 
progressivos na pública administração do reino e das colónias con- 
stituem outros tantos raios esplendorosos da estrella brilhante que 
adorna o ministro immortal de D. José, a reforma e os melhora- 
maitos na instrucção publica são, por assim o dizer, o foco donde 
todos irradiam. 

O Marquez de Pombal entendeu, e muito bem, que sem ins- 
trucção não ha progresso, seja este de que espécie fôr. A igno- 
rância, tendente sempre ao obscurantismo, é a negação completa 
do progresso intellectual, moral e material. A verdadeira e solida 
instrucção, que é a que constituo o verdadeiro progresso intelle- 
ctual, encaminha necessária e logicamente ã perfeição moral; como 
ambas são coefficientes do progresso material. A these áeRoUs-- 
êêoup — 911^ a moralidade anda sempre na razão inversa da inr 
sírucçào ou da sciencia, — não passa d'um ridiculo e insulso pa- 
ralogismot' se não de um sophisma do infeliz philosophador. O il- 
luBtrado Marquez comprehendia claramente, que não podia elevar 
Portugal ao estado de esplendor a que mirava, sem reformar con- 
venientemente a instrucção pública, generalisando-a por todas as 
classes, e creando mesmo escholas especiaes, onde se ensinassem 
tand[>em as especialidades próprias de certas artes e sciencias. E 
para aquelle grande génio — conceber uma idéa era realisal-a. 

Não entra em nosso plano registar todas e cada uma das re- 
formas que elle realisou na instrucção ; nem tão [K)uco mencionar 
iodos os institutos especiaes que creou, em ordem a promover e 
dar impulso ás sciencias e ás artes em todos os seus variados ra- 
mos e applicações. Occupamos-nos dos estudos theologicos, e por 
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isso fallaremos príncipalmeote da reforma que o nobre Marquei 
fez na Universidade com respeito é Faculdade de Theologia. 

O Marquez de Pombal nfio tractou de reformar e reorganisar 
este ou aquelFoutro ramo da instrucçio pública. Não era essa a 
sua idéa, o seu plano. Como todos os ramos das sciencias e artes 
prendem» mais ou menos» uns com os outros» como filhos d'um 
mesmo principio genérico, e manifestações reaes d'um e do mesmo 
ser, o illustrado ministro reformou os estudos menores (instnicç&Q 
primaria e secundaria), e os estudos maiores (instrucção su- 
perior). 

Nos estudos menores nSo só augmentou o numero dos profes- 
sores de instrucção primaria (mestres de ler), dos de latim, de 
grego» de rhetorica» e de philosophia racional e moral» publicando 
ao mesmo tempo, instrucções e regulamentos, por onde os dictos 
professores se haviam de dirigir no cumprimento do seu officio» 
e fazendo editar Selectas dos clássicos» principalmente latinos e 
gregos, para uso das escholas; mas promoveu também o ensino 
das linguas hebraica e arábica» sem a primeira das quaes» como 
já dissemos» era impossivel poder interpretar adequadamente os 
livros sanctos, sobretudo os do Antigo Testamento. 

Ao douto Fr. Manuel do Cenáculo é que é devida, em grande 
parte, a realisação d'e8ta idéa do ministro reformador, (a) Dedi- 
cara-se elle com Fr. Nicolao Bolem» e Fr. José de Santa Rita Du-' 
r9o, ao estudo da lingua sancta com o fim de verterem em lingua- 
gem o Antigo Testamento. Commissões» de que depois foi encarre- 
gado» obstaram a que levasse a efieito o seu pensamento. Mas nem 
por isso deixou de entregar-se ao estudo da lingua hebraica, e de 
estimular outros confrades ao mesmo estudo. O Convento de Jesus, 
pertencente á Terceira Ordem de Portugal» de que Fr. Manuel do 
Cenáculo era Provincial, era nessa epocha notável por nelle se cul- 
tivar não só a língua hebraica, mas em geral as linguas orientaes, 
principalmente o árabe e o syriaco. E a visita do judeu marro- 
quino Abraham Ben-Isai» muito instruído no hebraico e no chal- 
daico» em 1 768 ao Convento de Jesus, onde começou logo a dar 
lições de hebraico ; e a vinda» para o mesmo Convento, de D. Paulo 
Hodar» presbytero castelhano, educado no collegio dos Maronitas 

(a) Sa. SavKSTBB Rianao» 06. ctf. t. n. 
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em Roma, para ensinar aos religiosos aquellas linguast con- 
correram muitíssimo para os progressos do ensino das lingaas 
oríentaes e das respectivas litteraturas. 

Na lingua hebraica tomaram-se principalmente notáveis, alem 
dos já indicados, Fr. Gregório José Viegas, Fr. Miguel da Silva, 
Fr. José Sanches, Fr. Francisco da Paz, (a) e D. João da En- 
carnação, {b) cónego regrante de S: Agostinho. 

No Convento de Jesus, porém, não só se cultivava o estudo da 
lingua hebraica, como acima dizíamos, cultivava-se também o es- 
tudo das outras línguas oríentaes, faltadas pelos povos sujeitos á 
cor6a de Portugal, e aonde os religiosos se viam obrigados a levar 
a luz do Evangelho. Temos até por sem duvida que o seu insti- 
tuto concorreu não pouco para os estimular no estudo das línguas 
oríentaes. O sr. Silvestre Ribeiro, fallando da Congregação da 
Terceira Ordem da Penitencia, e dos religiosos que mais notáveis 
se tomaram no estudo d' aquellas línguas, diz assim: «Um breve 
apontamento dos religiosos, que tiveram conhecimento de línguas 
orientaes e outras, não nomeados ainda nos três precedentes para- 
graphos : O provincial Fr. Marcos da Trindade, nos Commenta- 
rios a S. MíUthetis, e breves notas ás Instituições hebraicas de 
Pagnini, deixou testemunho da sua erudição hebraica, e Fr. Pedro 
do Espírito Santo, denominado por antonomásia entre os reli- 
giosos da sua congregação o Grego pelos muitos conhecimentos 
que tinha d'este idioma, grangeou também muitos créditos pela 
sua applícação ao estudo do hebraico. O bispo de Melíapor, 
D. Paulo da Estrella, pregava na língua do Indostão aos índios 
da sua diocese. O mestre Fr. João Guaiberto de Miranda entendia 
a lingua do sertão do Congo, onde se internara como missionário. 

(a) Fr. Francisco da Paz oompoz os seguintes escriptos: — Compendio 
dot Prineipioi de Gratnmaiiea Hebraica para o uso d<u escolas da Con- 
gregação da Terceira <*rdem, Lisboa, 1773. — Fr. FrancUci a Paee TertU 
Ordòns 5. Francisci in LusU. Enodatio plurimarum Focum anomalarum, 
et paulo difjidliúrum quae in Textu Hebraico occurrent : ad wum schola- 
rumejysdem Ordinis, Oltsípone: anno 1774. 

(ò) D. João da Encarnação compoz: — HK^T^n l*ll£Ppí|1p'l Hoeest: 

GTammaUiica lÁnguae sanetae, a tnultis scriptoribus excerpta, sed m volu- 
men unum redacta per D. Joannem ab Incamatione, Canonicum Reg. Cong. 
Sanetae Crucis, in Sacra Theolog, Magisirum Emeritum, in Academia Do- 
etorem, ae publicum Linguae sanetae Professorem in eadem Academia Co^ 
f. Gonimbricae: Typis Academiae, m.dgc.lxxxix. 
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O venfíraodo D. Fr. Caetano Bracdlo chegou a adquirir eoaheci- 
oieDto da língua tapuia da sua diocese do Pará* O bispo de Pddn, 
D. Fr. Alexandre Gouveia» (asia as suas exhortações pastoraes na 
liugua chineza, e na mesma compoz um cathecismo.» (a) 

-Por aqui se vé até onde chegou o estimulo pelo estudo das 
linguas orientaes no reinado de D. José. 

Mas o ministro reformador n&o só restaurou e reorganisou os 
estudos menareê, como base e habilitação para os estudos mahres, 
eomo.entio se dizia ; mas restituiu á Universidade o CoUegio das 
artes, que no tempo de D. JoSo iii (1655) havia sido mandado 
entregar mui irUeirameníe aos Jesuitas. Pela Piovislo de 16 de 
outubro de 1 772 foi incorporado na Universidade CoUegio das 
artes e Humanidades^ com sujeição dos priecipaes mestres e pes- 
soas d'elle ao reitor e conselho geral das faculdades scienti ficas, 
como parte que fora e ficava sendo da mesma Universidade. Essa 
Provisão tem o seguinte titulo : ^Provisão da Incorporação ou 
Dominio da Universidade do Real CoUegio de Humanidades» 
antes usurpado pelos denominados Jesuitas, e agora restituido 
para a educação da mocidade nobre e civil das Provindas da 
Beira, Trax^-os^MonieSp Hinho e Partido do Porto.^ {b) 

Nos estudos maiores a reforma eflfeituada pdo Marquez de 
Pombal é muito mais vasta, (c) • 

Na Faculdade de Cânones, os professores limitavam-se, em 
conformidade com os Estatutos, á estéril lição das Decretaes, do 
Decreto, e das Qementinas. Nada de historia sagrada e ecclesias^ 
tica, nada de direito ecclesiastico publico, nada de direito natural 
e das gentes, não obstante serem todas essas matérias subsidiarias, 
e algumas indispensáveis para o estudo do direito canónico. 

Na Faculdade de Leis lia-se o Digesto, o Código e as Insti- 
tutas. O direito natural, o direito das gentes e o direito pátrio 
eram completamente esquecidos. 

Na Uathematica havia apenas uma cadeira segundo os Esta- 
tutos. Lia-se Euclides, e explicava-se a theorica dos platietas» 

«A Medicina, como diz o sn Silvestre Ribeiro, mal podia dar 
um passo, privada como estava do conhecimento das línguas clas^ 

(a) Si. SfLVBSTBB Ribkibo, Oè, eU. t. u. 

(h) Md. 

(e) Qí. Estai. YsU^. liv. ui, tít. v. 
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msAf do indispeQsavel soccorro dos primeiros elementos da matíie* 
fliatica» dos subsidies mais prestadíos da phjsica, da chimica, da 
^lanica» e maiormente da iodispeosavel, da impreterível ana- 
t(Hnia. (a) 

Emquanto á Theologia j6 vimos em outro logar as matérias 
que Dessa Faculdade se liam. 

O esclarecido ministro de D. José dIo só ampliou os quadros 
de cada uma das Faculdades» creando cadeiras novas» em que se 
explicassem as matérias indispensáveis á sciencia que cada uma 
professava, reorganisaodo os respectivos eursos de estudos, e re- 
iwmaiftdo o methodo de ensino» que anteriormente a 1772 era 
deteiíavel e absurdo, (6) mas deu muito maior extensfto ao plano 
dos Estudos» creando a Faculdade de Philosophia, cujas matérias 
vastíssimas» n8o obstante a sua importância e magnitude» eram 
até esse tempo inteiramente ignoradas» ou» pelo menos» descura- 
dissimas no nosso primeiro Estabelecimento scientifico. Creou um 
observatório astronómico» um museu de historia natural» um ga- 
binete de pbysica, um laboratório chimico» um tfaeatro anatómico» 
e um jardim botânico. Em uma palavra o illustrado ministro re- 
formou e organisou o que havia» e creou o que faltava» e era in- 
dispensável para o progresso e melhoramento das sciencias. 

Reformados e regulados os estudos mewree, que eram prepa- 
ração para os estudos maioree, tractou o nobre Marquez de res- 
taurar e reformar estes» dando-lbes o desenvolvimento, que as 
circumstancias e o estado das sciencias exigiam. 

A administração e direcção das escholas menúres, incluindo o 
Real Collegio dos Nobres» e outros que houvessem de ser creados 
para os estudos das primeiras edades, havia sido» por Alvará de 4 
de junho de 1 77 1 , commettida á Real Meza Censória, creada por 
Carta de lei de 5 de abril de 1 768» com jurisdicç&o privativa e 



(e) Si. Silvistrb Ruibiro» M.' eU. t. u. 

(a) «O methodo de ênnno cfesses ponquissimos elementos scientíficos» 
existentes anteriormente a 1772, era deteitatel e absurdo. Os lentes sus- 
tentavs^m exclusivamente as opiniões do commentador que lhes servia de 
guia; os estudantes traziam apenas entre rnsLOS postUlas eançadas e tm- 
portunoi; nas aulas não havia exercidos litterarios, que tanto desenvolvem 
a iatelligencia» estimulam e desembaraçam a mocidade; os exames e os actos 
eram meras ostentações pedantescas. » (Sa. Su^vistbs Rimiao. 0ò« aft. T. Ji.) 
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exclusiva em tudo quanto respeitasse ao exame, approvaçlo» e 
provacSo dos livros e papeis que viessem de fora, e ainda dos que 
houvessem de ser reimpressos, e dos de nova composit&o ; e bem 
assim o exame de todas as conclusSes, que se houvessem de de» 
fender publicamente em qualquer logar aestes reinos, (a) 

A inspecção dos estudos das sciencias maiareê^ cultivadas na 
Universidade, estava encarregada á Mesa da Canmeneia e Ordem. 

Porém o Marquez de Pombal nfio quiz encarregar a reforma 
dos estudos maioíres á Real Mesa Censoría, nem mesmo á Mesa 
da Consciência e Ordens. Por Carta de lei, de 23 de dezembro 
de 1 770, foi creada a /tinia de Providencia ZiUeraria, a quem 
foi confiado o exame d'esta questfio grave e momentosa, com a 
dbrigaçSo de em seguida consultar o que lhe parecesse a tal res- 
peito. 

Transcrevemos essa Carta de lei, nfio só pelo seu objecto prin- 
cipal, mas porque nella vém designados os nomes dos vogaes que 
constituíam essa Junta, e que tiveram a maior parte na collabo- 
ração dos sábios Estatutos de 1 772, por que ainda hoje se rege 
a Universidade. 

A sobredicta Carta de lei reza assin^ : 

«Havendo conhecido o Senhor Rei Dom Diniz, que os heróicos 
feitos, com que os seus gloriosos Predecessores tinham lançado 
06 Mouros d'e8tes Reinos para os Algarves de Além-Mar, nSo 
seriam bastantes para o estabelecimento da Monarquia Portugueza, 
emquanto as armas não fossem associadas pelas Letras ; fundou na 
Cidade de Coimbra para os Estudos das Artes Liberaes e das 
Sciencias a florente Universidade, {b) que o Senhor Rei Dom Fer- 
nando transplantou para esta Cidade de Lisboa ; e que o Senhor 
Dom Joio o Terceiro restítuio á sobredita Cidade, onde as Letras 
de Portugal haviam tido o seu primeiro berço ; dotando-^ copio- 
samente ; condecorando-a com sumptuosos Edifícios ; e omando-a 



(a) A Real Mesa Censória passon a denominar-se Real Meia da Com- 
misiào Geral sobre o exame e eemura dos livros, em 1787, com a mesma 
jurísdicção. Em 179 i foi extincta, e substituída pela Junta da Directoria 
Geral dos Estudos, (Sr. José Silvkstrh Ribriro, Ob. eit. t. i.) 

(6) Ha evidentemente aqui uma inexactidão histórica, em que de certo 
cahiu por inadvertência qnem redigiu esta Carta de lei. Todos sabem que 
D. Diniz nâo fundou a Universidade em Coimbra, mas sim em Lisboa. Ali^ 
quando bónus dormiUU HowMrus. 
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com os Erudito», e assinalados mestres, que fizeram os grandes 
progressos Literários, com que a mesma Universidade foi tâo 
admirada na Europa até o anno de mil quinhentos sincoenta e 
sinco ; no qual os denominados Jesuitas depois de haverem arrui- 
nado os Estudos Menores com a occupação do Real Collegio das 
Artes, em que toda a Primeira Nobreza de Portugal recebia a 
mais útil e louvável Educação ; passaram a destruir também suo- 
cessivamento os outros Estudos Maiores com o máo fim, hoje a 
lodos manifesto, de precipitarem os Meus Reinos, e Yassallos 
d'elles nas trevas da ignorância. E porque como Rei, como Se- 
nhor Soberano, que no Temporal nBo reconhece na Terra Supe- 
rior, como Supremo Magistrado, .e como Protector da mesma 
Universidade, me pertence fazer examinar as causas da sua deca- 
dência, e o presente estado da sua mina ; para em tudo prover, 
de sorte que não só se repare hum tão deplorável estrago, mas 
também sejam as Escolas publicas reedificadas sobre fundamentos 
tão sólidos, que as Artes e Sciencias possam nellas resplandecer 
com as luzes mais claras em commum beneficio : Sou servido erigir 
para estes effeitos huma JurUa de Providencia Literária. Nella 
debaixo da Inspecção do Cardeal da Cunha, do Meu Conselho de 
Estado, e do Marquez de Pombal do mesmo Conselho, Hei por 
bem nomear para Conselheiros, o Bispo de Beja, (a) Presidente 
da Real Mesa Censória, e do Meu Conselho ; os Doutores José 
Ricalde Pereira de Castro, e José de Seabra da Silva, Desem- 
bargadores do Paço, e do Meu Conselho ; o Doutor Francisco 
António Marques Giraldes, também do Meu Conselho, e Deputado 
de Mesa da Consciência e Ordens; o Doutor. Franctaco de Lemos 
de Faria, Reitor da Universidade de Coimbra ; o Doutor Manuel 
Pereira da Silva, Desembargador dos Aggravos da Casa da Sup- 
plicação ; e o Doutor Joào Pereira Ramos de Azevedo, Desem- 
bargador da mesma Casa. Os quaes todos Mando, que conferindo 
sobre as referidas decadência e ruina ; examinando com toda a 
exactidão as causas d'ellas ; ponderando os remédios, que consi- 
derarem ; e apontando os Cursos scientificos, e os Methodos, que 
devo estabelecer para a Fundação dos bons e depurados Estudos 

(a) Era JFV. Manuêl do Cenáculo, que foi o que mais concorreu, eomo 
já dissçmos, para o estado e cultura das línguas orientaes, e lítteraturas res- 
pectivas. 
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das Artes e Sciencias, que depois de mais de hum Século se aeham 
infelizmente destruídas ; me consultem o que lhes parecer a res-v 
peito de tudo o sobredito.» 

Por este documento vemos quem foram os membros que com- 
punham a Junta de Providencia Literária ; e, apezar de devermos 
crer que todos collaboraram nos Estatutos de 1772, por isso que 
estes só foram apresentados a el-rei depois de largas e pausadas 
discussões em repetidas conferencias da mesma Junta» consta cpie 
a parte principal da oomposiçfio e coordenação d'cssa obra mo- 
numental é devida ao doutor João Pereira Ramos de Azevedo, 
desembargador dos aggravos da Casa da SupplicaçSo. Jeronymo 
Soares Barbosa no seu — Epitome Lusitaniae historiae^ 
tam veteris quam novae — diz» faltando d'esta reGfrma, ou 
restauração da Universidade : « Conimbricensem Academiam novis 
editis gtaíutis reformavit. Quae statuta eo spectant potissimum^ tU 
meliori ibi et ratione, et acriori judicio majores, minoresque Disd- 
flinae tradantur. Eorum autem componendorum praedpua laus 
debetur Joanni Pereriae Ramoso, tum temporis quidem Prtk- 
curatori Régio, postea vero etiam Curiae Palatinae Senatori.r» 

Escusado seria também observar que os collaboradores dos Es- 
tatutos de certo ouviriam e consultariam outras pessoas, que jul- 
gassem competentes, ou mesmo especialistas em qualquer ramo 
das sciencias, sobre que a Junta tintia de consultar. Assim é que 
Francisco Freire de Carvalho, fallando d'aquelles Estatutos, diz : 
«Dos ramos de sciencias naturaes, e de mathematica, soubemos 
de boa parte que fdra auctor o mathematico illustre, José Mon- 
teiro da Rocha.» (a) 

A Junta de Providencia Litteraria nSo se descuidou em dar 
cumprimento á commissdo melindrosa, de que fAra encarregada. 
Em 28 de agosto de 1771 apresentou a el-rei o resultado dos 
seus trabalhos, fazendo acompanhar a sua consulta do memorável 
Compendio histórico do estado da Universidade. (6) 

Transcrevemos d'essa consulta somente o juizo da Junta, eom 

(a) Primeiro emaio sobre a historia tUteraria de Portugal, Nota lâl. 

(b) Foi depois impresso com o titulo seguinte: Compendio Hittorieo do 
estado da Universidade de Coimbra, no tempo da invasão dos denomimidos 
Jeswtas, e doe estragos feitos nas sdeneias, e nos professares, e directores 
que a regiam^ pelas maquinaipões, e pmbtieaçôes dos Novos BsUUutos, por 
elles fabricados. Lisboa, Anno MDOCLxxn. 
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rafereticia, ém getal, aos estudos universiterios, e em espetsiâl fts 
Faculdades de Theologia, de Cânones e Leis, pelo parentesco mais 
próximo que se dá entre estas duas sciencias. 

Diz assim: 

«Os exames na Primeira parte do dito Compendio histórico se 
colligiram chronoiogica e demonstrativamente» com a evidente cer- 
teza que os factos constituem por sua natureza: Os sinistros, e fa-* 
çanhosos meios, com que os sobreditos Regulares arrancaram das 
mios dos Reitores e Directores d aquella infeliz Universidade todo 
o go^vemo d'el]a : Os estragos que nella fizeram, desde que a in- 
vadiram, até o fallecimento do Senhor Rei Dom Sebastião : Os 
outros estragos, que aecumularam contra os Lentes, e Professores 
delia, e contra todos os outros Mim'stros Ecciesiasticos, e Secu* 
lares de Portugal, desde a infaustíssima batalha de Alcacerquivrr, 
até o fim do Governo de ElRei Dom Filtppe Segundo de Castella: 
Os outros deploráveis estragos, que ainda tomaram a accumular 
com a destruicSo de todas as Leis, Regras, e Methodos, que ha- 
viam regido as Universidades de Lisboa e de Coimbra, até intro- 
duzirem na segunda delias os dolosos e sinistros Estatutos por Elles 
fabricados, com os quaes acabando de desterrar destes Reinos e 
seus Domínios as Artes, e as Sciencias, sepultaram a Monarquia 
Portugueza nas trevas da ignorância : £ emfim os deshumanos, 
ímpios e inauditos Estratagemas, que foram maquinados, e pra- 
ticados pelos sobreditos Regulares, para fazerem prevalecer contra 
o geral e publico escândalo todos aquelles estragos por elles feitos 
no Corpo da Universidade, nos seus Lentes e Professores, nos seus 
Estatutos, e nas Classes, e Aulas de todos estes Reinos, sem que 
nelles pudesse mais haver a consistência de forças, que era ne* 
cessaria para lhes resistir. 

«Na Segunda parte do mesmo Compendio histórico substanciou 
a Junta especificamente os outros estragos, que os mesmos Regu«* 
lares fizeram em cada buma das quatro Sciencias maiores no seu 
particular ; e os impedimentos, que lhes oppozeram para mais n9o 
poderem resuscitar da ignorância em que as haviam sepultado. 

«Para a destruiçfto de Theohgia: Desterraram das aulas de 
Coimbra os Estudos da Escritura, da Tradição, dos Concilies, dos 
Santos Padres, e da Historia Sagrada, que nos Primeiros onze Sé- 
culos haviam feito triunfar de todos os Heresiarcas a Igreja de 
Deos. Lembraram-se dos estragos, que nos Estudos Theologicos 
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tinham feito desde o fim do undécimo Século em diante a filosofia 
Arabico-Arístotelica, eaTheologia EscholasticonPeripatetica. Viram 
que no Século decimo sexto se havia esta Sagrada Sciencia resti- 
tuído équellas suas antecedentes forças, pela necessidade de re- 
sistir com ellas ás muitas Seitas que entfto se tinham levantado. E 
achando restabelecidos, é Qorentes na Universidade de Coimbra 
aqiíelles primitivos, e soUdos Estudos ; maquinaram contra elles 
muitos Estatutos, com os quaes puzeram em um inteiro esqueci- 
mento a mesma Theologia primitiva ; excitaram os Estudos da 
outra ruinosa ; e deslaceraram a consistência da mesma Universi- 
dade : obrigando os Professores delia a sustentarem contra as ver- 
dades intrínsecas e eternas as extravagâncias das Opiniões ; jurando 
defender os .cinco diversos systemas; de Pedro Lombardo; de 
Sanío Thomaz; de João Dum Scoto; de Durando; de Gabriel 
Biel: E deixando assim desde cntáo até agora a mesma Univer- 
sidade na irreconciliável e continua guerra das argucias, e das 
subtilezas, com que cada um daquelles cincQ Partidos forcejou 
para fortalecer contra os quatro, que julgava oppostos. E isto em 
matérias connexas com a Religião, na qual a Unidade, e a Unn 
formidade constituem duas das três bases iundamentaes da Igreja. 
«Para a destruição da Jurisprudência Canónica e Civil, dester- 
raram também da Universidade todas as prenocões indispensáveis 
para habilitarem hum Estudante Canonista ou Legista. Contraria- 
mente lhe suscitaram todos os impedimentos que podiam emba- 
raçar os progressos destas duas Sciencias : Já habilitando os Es- 
tudantes para as aulas sem algum prévio conhecimento das Lin- 
guas Latina, e Grega, da Arte de Rhetoríca, e da boa, e verda- 
deira Lógica: Já dictando, e fazendo dictar nas Escolas publicas 
uma Metafysica errónea, e summamente prejudicial: Já estabele- 
cendo por base da Moral Christã a Ethica de Aristóteles, Filosofo 
atheista, que nenhuma crença teve em Deos, e na Vida Eterna ; 
que em vez de dictar princípios para a probidade interior do 
animo, e para a Justiça Natural foi auctor de hum Systema esto- 
fado de máximas dirigidas a formarem um Aulico das Cortes de 
Filippe, e de Alexandre, e hum Hypocrita armado contra a inno- 
cencia dos Crédulos com virtudes externas, e fingidas : Já susten- 
tando o mesmo ruinoso Systema com o desprezo, em que preci- 
pitaram o Estudo das Historias do Direito Civil Romano, e Pátrio; 
do Direito Canónico Universal, e do Particular destes Reinos ; da 
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Historia das respectivas Nações, Sociedades, e Povos, para os quaes 
foram promulgadas as Leis, que compõem os referidos Direitos ; 
da Historia Litteraria Ger/il, e Particular de hum e outro Direito : 
Já privando a mesma Universidade do conhecimento da doutrina 
do Methodo, que he tão indispensavelmente necessário, e das Li- 
ções Elementares dos mesmos dous Direitos: Já prohibindo o 
Methodo Synthetico, Compendíario ; e mandando seguir o Analy^ 
tico aos Canonistas pelos Teaios^ e Abòades Panormitanos; e aos 
Legistas por Bartholo, e Accursio, depois de haverem sido com- 
muroente reprovados para os Estudos Académicos: £ já emfim 
rekixando, e fazendo inúteis os Estudos; estragando os costumes 
dos Estudantes com ferias prolongadas; com Postillas cançadas, c 
importunas; com* matriculas perfunctorias ; com liberdades licen- 
ciosas no modo de viverem ; com Privilégios, e izençõcs prejudi- 
ciaes ; com exames, e Autos na maior parte de mera e apparentc 
formalidade; com a falta de exercícios Litterarios nas Aulas, que' 
estimulassem, e desembaraçassem pela frequência os mesmos Es- 
tudantes ; e com tuào o mais que a malicia podia excogitar para 
impedir o aproveitamento dos Alumnos.» 

Eis como a Junta de Provideticia Litteraria consultou relati- 
vamente ás Faculdades de Theologia, de Cânones e de Leis. E con- 
cluia, soUicitando permissão para desde logo proceder á elaboração 
de novos Estatutos das Faculdades, reservando para depois o mais 
que fosse necessário. 

' Foi por el-rei approvada a Consulta: e sobre ella recahiu a 
seguinte resolução regia: «Como parece. Subam as miimtas 
dos EitattUoê, e cursos scientifkos, para sobre elles determinar 
o que entender que é mais conveniente ao serviço de Deos, 
e meu, e ao bem commum dos meus vassallos. E louvo muito 
á Junta ,0 grande e frutuoso desvelo com que se tem applicado 
a este importante negocio ; o qual confio que seja por ella pro- 
seguido com o mesmo exemplar zelo, e completo acerto. Nossa 
Senhora da Ajuda em 2 de Setembro de 1771. — Com a rubrica 
de S. M.» (a) 

Zelosa em cumprir o honroso encargo, que lhe havia sido con- 
fiado, e empenhada em satisfazer cabalmente aos desejos d'el-rei, 
e ao empenho do grande ministro, a Junta nSo demorou os seus 

(a) Sr. J. SavBSTRK RiBuao, 06. eU. 1. 1. 

TsROu 12 
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trabalhos: pois que em 28 de agosto de 1772 Temoa já os novos 
Estatutos approvados. 

É d'essa data a Carta de roboraçào dos Estaíutoê da Univer-- 
iidade de Coimbra. 

Nessa Carta diz el-rei : «Hei por bem» e me praz : que os re- 
f feridos Estatutos, que vão divididos nos três Livros, que nelles se 
contém, os quaes tem as folhas declaradas no Termo de Encerra- 
mento, que vai no fim delles« escritas de ambas as partes, e as- 
sinadas na Primeira Pagina de cada huma delias pelo Marquez de 
Pombal, que no Meu Real Nome Mando á dita Universidade re^ 
stituir e estabelecer os, sobreditos Estudos; tenham toda a força, 
e vigor de Leis, e Estatutos perpétuos, por que a dita Universi- 
dade de' Coimbra se reja, e governe : Que comecem a ter força e 
vigor, e a obrigar desde a hora, em que esta Minha Carta for apre« 
sentada, e publicada em plena Assemblea da Congregação Gíeral 
de todas as Faculdades: E que depois desta publicação, os Rei- 
tores, Cancellarios, Lentes, Deputados das Congregações das sobre- 
ditas Faculdades, Con^lheiros, Conservadores, Ouvidores, Estu* 
dantes, Officiaes, e mais Pessoas delia, os cumpram, e guardem; 
sem poderem usar de quaesquer outros, que em contrario haja; 
para o que os Hei por cassados, revogados, e por de nenhum ef- 
feito, como se nunca houvessem existido. E outro sim Hei também 
por revogados de Meu Motu próprio. Certa Sciencia, Poder Real, 
Pleno, e Supremo, não só todos, e quaesquer Privilégios conce- 
didos a quaesquer Pessoas, ou Communidades; e não só todas as 
Provisões, Cartas Minhas, ou dos Senhores Reis Meus Antecessores» 
posto que tenham Clausulas, de que se haja de fazer expressa men- 
ção ; mas também quaesquer Sentenças, que em contrario se des- 
sem, no que forem contrarias a estes Estatutos, para o plenário 
effeito delles somente. Outro sim Hei por bem, por justos respeitos, 
que a isso me movem, que estes Estatutos em geral, ou em par- 
ticular, não possam em tempo algum ser revogados, ou alterados 
com os motivos de quaesquer Leis, Privilégios, Provisões, Cartas 
Minhas, ou de Meus Successores, com quaesquer Clausulas dero- 
gatorias, por especiaes que sejam, sem delles se fiizer expressa e 
especifica menção de verbo ad verbum.i^ 

O Marquez de Pombal, pele grande e extraordinário empenho 
que tinha em levar a efieito a restauração e reforma dos estudos 
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universitários, nfeo era homem que encarregasse outrem de apresentar 
%' Universidade o novíssimo corpo de Estatutos. Foi elle próprio. 

Fez a soa entrada em Coimbra no dia 22 de setembro d esse 
mesmo anno de 1772. No dia 25, reunido o Claustro pleno da 
Universidade, e com a maior solemnidade e apparato, foi lida a se- 
guinte Carta regia, em que el-^rei D. José conferia ao illustrado mi- 
nistro nSo só todos os poderes que haviam sido outorgados a seu 
quinto avô Balthasar de Faria, primeiro visitador e reformador da 
UnÍTersidade pelo Alvará de 1 i de outubro de 1555, mas também 
jurisdiccão privativa, exclusiva e illimitada para o sobredicto 
eíFeito. 

A Carta regia dizia assim: «Honrado Marquez,' meu Logar Te- 
nente, muito prezado amigo. Faço saber a essa Universidade, como 
Protector que sou delia, ser servido reformaUa, e por isso em Meu 
nome fareis tudo, concedendo-vos todos os privilégios, que são 
concedidos aos Vice-Reis, e ainda aquelles que eu reservo para 
Mim. A mesma Universidade o tenha assim entendido, e vos 
respeite todas as honras, que vos sdo devidas, pois sois do Meu Real 
agrado, e protecção. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda em 13 
de agosto de 1772. — /tet.» (a) 

No dia 29 do mesmo mez foram solemnemente publicados os 
novissimos Estatutos. £ no dia immediato prestaram os Lentes o 
competente juramento no Paço em presença do Marquez. 

A fórmula d'esse juramento era a seguinte : <x£u F. . . juro a 
estes santos Evangelhos, que bem, e fielmente observarei, e farei 
observar, em tudo o que pertencer ao meu officío, os Estatutos 
que constituem as Leis, com que elrei D. José i n.' s. fundou 
esta Universidade de Coimbra, sem delles me apartar em cousa 
alguma, por minima que seja : Antes porei todo o meu cuidado, e 
vigilância, em que as lições sejam as mesmas, que estão determi- 
nadas; os methodos os mesmos, que se acham nelles estabelecidos: 
E em que todos os meus factos, e escriptos terdo sempre por 
únicos objectos o aproveitamento dos discipulos, a utilidade pu-^ 
blica, o bem commum da Igreja e do Estado em uma perfeita 
concórdia e harmonia ; e a boa reputação e esplendor da mesma Uni- 
versidade. Assim Deos me ajude, e estes santos Evangelhos.» (A) 

(a) Sr. J. SiLvtmB Ribbibo, Oh, eii. 1. 1. 

[b] A fórmula de juramento, que mais tarde prestaram os Estudantes, é 
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Demorou-se cm Coimbra o mioistro fdenipoteneiario de D. José 
DO desempenho da sua alta missdo» até 24 de outubro doesse 
mesmo annb, em que saiu para Lisboa. Todo esse tempo empregou 
para providenciar sobre tudo o que era urgente reguíar, não dei- 
xando, depois, nunca de ter os olhos attentos sobre o Estabele- 
cimento scientifico, que acabava de restaurar. Antes de deixar 
Coimbra despediu-se da Universidade com o seguinte notável cum- 
primento, que transcrevemos do sr. José Silvestre Ribeiro, (a) 

«A benignidade e a magnanimidade de ElRei meu senhor nunca 
se manifestarão mais poderosas, do qué fizerSo ver, quando se 
servirão de um instrumento tBo débil, como eu, para consumarem 
a magnifica obra da fundação desta illustre Universidade. — Ella 
tinha feito jft ha mais de vinte e dois annos um dos primeiros 
dois grandes e contínuos objectos daquella paternal e augusta pro- 
videncia, a que foi necessário profligar e debellar com as forças 
do seu potente braço, tantos monstros domésticos, e tantos inimi- 
gos estranhos, antes de poder chegar a meta da sua gloriosissima 
carreira. — E ella constituirá agora um dos maiores e mais dignos 
motivos, com que ao Régio espirito de S. M. se pôde fazer com- 
pleta 8 satisfação, que tem dos seus fieis vassallos, vendo authen- 
ticamente justificado pelas contas da minha honrosa commissão, 
que neste louyavel Corpo Academico.se havião já principiado a 



a seguinte: «Eu F. . . juro a estes santos Evangelhos, em que ponho a mâo, 
que em tudo o que em mim couber observarei os Estatutos Novíssimos, que 
constituem as Leis fundamentaes com que elrci D. José i, n. s., creou esta 
Universidade sem delles me apartar em cousa alguma por mínima que seja; 
antes porei todo o cuidado em me applicar ao estudo delles, e is lições, que 
por elles me forem ditadas para ludo seguir e executar. Item: prometto, e 
juro obediência ao senhor Reitor, em tudo o que me for por elle ordenado: 
attcnção e veneração aos senhores Lentes, como meus mestres e superiores; 
caridade, cortezia e paz christã e civil com todos os meus condiscípulos, tra- 
tandoH)s a todos suave e fraternalmente; modéstia, e comportamento sizudo, 
e decente dentro nos Geraes, emquanto nelles assistir ás lições, ou ás con- 
ferencias. Assim Deus me ajude, e estes santos Evangelhos.» 

«Não se esqueçam os estudantes,» diz o sr. José Silvbstbb Ribkibo, 
transcravendo esta fórmula de juramento, «não se esqueçam os estudantes 
d'esta fórmula de juramento, e de meditar attentamente sobre os discretos 
conselhos que ella encerra, conselhos salutares, ainda hoje tão aproveitáveis, 
tão merecedores de pontual observância!» {Ob. cU, U i.) 

(a) Ob. eií. 1. 1. 
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fundar os bons e depurados Estudos, desde a promulgação das 
sacrosantas Leis» que dissiparão as trevas, com que os inimigos 
da Luz tinham insuperavelmente coberto os felizes 'engenhos poi^ 
tDguezes. — > Este fiel testemunho de que em Coimbra achei muito 
que louvar, nada que advertir, será na alta mente de S. M. uma 
segura cauQão das bem fundadas esperanças, que hade conceber 
dos progressos litterarios de uns dignos Académicos, que de tal 
sorte prevenirão as novas Leis dos Estatutos com o fervor e apro-*. 
veitaiiiento dos seus bem logrados estudos depois de se acharem 
soccorridos desde a eminência do Throno com as sabias direcções, 
e com os regulares methodos, que em Portugal jazião sepultados 
debaixo das ruinas de mais de dois séculos de funestíssimos es* 
tragos. — No meu particular tenho por certo, que os successos 
hão de corresponder cm tudo á expectação Rçgia, e esta plausivel 
certeza he a que s6 me pôde suavisar de algum modo o justo sen- 
timento, ,com que a urgência das minhas obrigações na Corte faz 
indispensável que eu me despeça desta preclara Academia, augu- 
rando-lhe felicidades iguaes aos consumados adiantamentos litte- 
rarios, com que tenho previsto que hade resuscitar em toda a sua 
anterior integridade o esplendor dà Igreja Lusitana; a gloria da Coroa 
de ElRei Meu Senhor, e a fama dos mais assignados varões, que 
nas suas memorias honrarão os fastos portuguezes. — Com estes 
faustissimos fins deu o dito Senhor á Universidade o digno Pre- 
lado, que até ao presente governou como Reitor com tão feliz 
successo, e que do dia' da minha partida em diante a hade dirigir 
como Reformador; confiando justamente das suas bem cultivadas 
Lettras, e das suas exemplares virtudes, que não só conservará 
com a sua perspicaz attenção a exacta observância dos Estatutos, 
de cuja execução foi encarregado, mas também que ao mesmo 
tempo ã hade illuminar com as suas direcções, e a hade animar 
com as suas fructuosas applicações a tudo o que for do maior adian- 
tamento, e da maior honra de todas as Faculdades Académi- 
cas.» 

Era reitor da Universidade Francisco de Lemos de Faria Pe- 
reira Coutinho, o qual por decreto de 1 1 de setembro de 1 772 
havia sido nomeado reformador da Universidade, logar que só co- 
meçou a exercer, conjunctaraente com o de reitor, depoi/í da 
sabida do plenipotenciário de ei-rei, segundo se deduz das pró- 
prias palavras^ do mesmo Marquez: «Prelado que até ao pre- 



182 



sente governou como Reitor com tSo feliz suceeMo, e que do 
dia da minha partida em dianU a hadê dirigir como RefanoMH 
dar.)» 

E sSo esses Estatutos de 1T72 os que ha cem annos regem a 
Universidade. SSo elies um monumento grandioso de saber e de 
tino governativo. As acertadas providencias que contêm coro res- 
peito á vida litteraria e moral dos académicos; os bem traçados 
regulamentos para a regência das cadeiras, segundo os differentes 
ramos da sciencia, que nellas se professam ; o methodo de expo- 
sição e de demonstração» que os professores devem seguir na ex- 
plicação das matérias distribuidas pelos annos dos diversos cursos 
scientifícos ; as medidas e cautelas, que nelles se tomam, nfto só 
para evitar abusos e corruptelas, mas pára que a Universidade 
acompanhe sempre a sciencia no seu progresso e desenvolvimento 
incessante; finalmente a ordem e boa systematiiaçdo, sempre har- 
mónica, dos leis o regulamentos que os constituem, tendo sempre 
em vista os progressos da sciencia, e o aproveitamento dos aca- 
démicos: fizeram d'elles, logo que foram publicados, um objecto 
de inveja, que n3k> só de admiração, da Europa culta. «Os Esta- 
tutos de 1772, diz o sr. José Silvestre Ribeiro, sfto não só um 
admirável trabalho litterario e scientifico, mas também uma bella 
obra de moral, e um excellente repositório de dictames da mais 
apurada justiça.» (a) 

É certo que, nfio poucas vezes, elies regulam com tal miudeza 
as doutrinas, e com tal individuação as expõem, que mais parecem 
tomar a feição de compendio das scíencias, que estatuirem legis- 
kitivamente o que devia observar-se, por parte dos professores e 
por parte dos estudantes, na lição das mesmas sciencias. {b) Cre- 
mos, porém, ser isso devido ao estado de decadência, em que então 
se achavam os estudos universitários, e ao desvio»» a que o methodo 
alé entdo seguido levara as sciencias : vendo-se por tal motivo os 
eollaborodores dos Estatutos necessitados a descerem a mindesas 
e especialidades, a que de certo não desceriam, se o ensino das 

(a) Ob. cií. t. I. 

{b) «Sou obrigatdo a reconhecer como luxuario, e exorbitante do seu 
objecto, a especifica declaração das doutrinas que se deveriam ensinar em 
cada uma das aulas subminislrando até aos professores definições triviaes, 
qual a da Igreja, divisões, etc, transformando um Regulamento de Estudos 
em lun Tratado scientifico.» (JoãqPbdbo Rhibiro— Oòi^rrapõe» hiêlmicat.) 
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^ seiencias estivesse em outro estado. £ depois a muita scieucia dos 
seus auctores devia naturalmente revelar-^se na obra, a que com tanto 
empenho e lelo se haviam dedicado : Ex abundantia cordis os Uh 
quiiur. (a) «Os sábios redactores d'estes preciosos Estatutos, diz 
o citado sr. José Silvestre Ribeiro,, deram testemunho de haver 
tomado na mais seria consideração o desempenho do nobre en- 
cargo que lhes fora commettido. Percorreram o campo das scien- 
cias, no estado em que as encontraram, e mostraram-se vivamente 
apaixonados pela cultura desvelada e ensino leal e sincero das 
mesmas. Se alguma vez afastaram os olhos d'aquelles amenos cam- 
pos, foi unicamente na occasifio em que tiveram por conveniente 
rodear a mocidade estudiosa de toda a sollicitude, attenções e cau- 
telas, que em verdade sSo indispensáveis, quando se attenta nos 
desvios a que a inexperiência e as paixões arrastam os poucos 
annos. (6) 

Em' todo o caso os Estatutos de 1772 são um trabalho monu- 
mental, s8o uma obra prima para a epocha em que foram redi- 
gidos e coordenados : e estabelecimento nenhum scientifico da Eu- 
ropa possuía estatutos mais bem acabados, e mais perfeitos, do 
que os dados pelo esclarecido e sábio Marquez de Pombal á Uni- 
versidade de Coimbra. Muitas universidades imitaram depois, na 
elaboração dos seus estatutos, aquelles por que se regia a nossa 
Universidade : e nomeadamente nos estatutos da Universidade de 
Madrid, e nos da de Vienna de~ Áustria, encontramos n&ò só imi- 
tação, mas copia, de muitas disposições dos nossos Estatutos de 
1772. 

Por isso, logo depois de publicados, alguém tractou de tradu- 
zil-os. E o Marquez, receioso de que os traductores ou por negli- 
gencia, ou de propósito, nessas iradtKções estropeassem e diffor- 
massem a sua obra, irUroduzindo nella maliciosas erros, e disso^ 
nantes imposturas, escreveu ao Reitor em 7 de novembro do mesmo 
anno, quinze dias apenas depois de sair de Coimbra, providenciando, 
tanto quanto possível, a tail respeito. Nessa carta diz elle : « Os 
Estatutos da nossa Universidade fazem um tão grande objecto na 
expectação das nações extrangeiras, e hão de fazer outro tão pun- 
gente estímulo da raiva Jesuitica, que por um e outro principio 

(a) MaUh. zn, 31; Lw. vi, 45. 
(h) Ob* eU. 1. 1. 
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os Livreiros do Norte se hto de dar todo o movimento em os fazer 
traduzir para ganhar dinheiro, e os que elles apeido dos seiB 
Cavallos de Batalha, para ver se podem estropear e diffamar a 
mesma Legislação, introduzindo nella maliciosos erros, e dissonantes 
imposturas. Por ambos os referidos motivos se faz indispensável 
que a nossa traducçSo seja a primeira que veja a luz do mundo. 
£ para este fim não ha outro meio próprio, e prompto, que não 
seja o de se dividirem os Estatutos pelos dififerentes Traductores, 
que vão indicados na distribuição, que ajuntarei a esta Carta; dei- 
xando comtudo ao arbítrio de V. S/ substituir nos Cursos mathi&- 
mathicos c philosophicos os Professores que achar mais babeis e 
mais expeditos, e também dar substitutos a todos os que forem 
impedidos por quaesquer accidentes, de sorte que a obra não pare» 
antes seja concluída com toda a brevidade possivel. Aqui se pra- 
ticará todn a expedição nas impressões ; porque, tendo cada Livro 
numeração diversa nas suas folhas, podem trabalhar ao mesmo 
tempo cinco prelos á proporçHo que chegarem de Coimbra os Ca- 
dernos que se forem traduzindo; para o que será preciso que 
V. S.* os vá cobrando dos respectivos Traductores, e m os vá re- 
mettendo á proporção que elles os expedirem, sem que nenhuns 
esperem pelos outros.» 

Os serviços feitos pelo illustrado Marquez á instrucção publica, 
em geral, e em especioil á Universidade com os Estatutos de 1772, 
são resumidos pelo sr. Coelho da Rocha da forma seguinte: «Pela 
exlincção dos Jesuitas rio reinado de D. José, o Marquez de Pombal 
cuidou de dar nova forma á inslrticçõo fublica. As vistas do mi- 
nistro foram difFundil-a por toda a parte, pôl-a ao alcance de todas 
as classes do povo, e libertai-^ da tendência religiosa, que até então 
quasi exclusivamente a dominara, communicando^lhe um novo es* 
pirito social e productor. Para isso mtdtiplicaram-se pdaê pro^ 
vincias as cadeiras de primeiras letras, assim como as das lin- 
guas antigas e humanidades. O methodo, livros e compêndios an- 
tigos foram substituídos por outros mais accommodados ao des- 
envolvimento dos alumnos, e á nova direcção que se dava á in- 
strucção. A inspecção do ensino foi encarregado á Mesa Censória 
em 1 77 1 ; e para sustentação dos professores decretou-se o tri- 
buto sobre os vinhos, chamado do Subsidio Litterario A 

theologia, o direito civil o o canónico, e a medicina eram as scien- 
cias que unicamente se mandavam ensinar por estes estatutos ( 1 597): 
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de inathemaUca havia uma só cadeira para ornamento da Univer-* 
sidade. Em logar da indagação franca da verdade, recommenda* 
^a-se aos lentes que sustentassem a todo o custo as opiniões do 
commentador» cujo systema professavam. Em geral nSo se exigia 
dos alumnos, nem o perfeito conhecimento das linguas e humani- 
dades, nem os estudos subsidiários indispensáveis para o seu adian- 
tamento : a applicaçBo era distrahida com ferias prolongadas, pri- 
vilégios e isenções licenciosas; nas aulas dispensavam-se até os 
exercicios oraes ; e os actos eram na mór parte mera formalidade. 

A relaxaçSo veiu ainda aggravar os defeitos do plano Foi 

sobre todos, este estabelecimento (a Universidade) ^ que mereceu 
ao ministro de D. José a sua especial attençdo. Em 1772 veiu 
elle pessoalmente a Coimbra, com poderes extraordinários de te- 
nente-rei, pôr em execução os 1101705 eêíatulos, fructo dos traba- 
lhos de dois annos da Junta chamada de Providencia Litteraria, 
para esse fim nomeada; nos quaes, a par das provi()encias neces- 
sárias para o aproveitamento e applicaçdo dos alumnos, se acham 
os cursos das differentes sciencias perfeitamente desenvolvidas em 
todas as suas partes. Alem das antigas faculdades, crearam-se de 
novo as de mathematica e de philosophia. E lançaram-se os fun- 
damentes sumptuosos do muzeu de historia natural, gabinete d& 
physicaf jardim botânico, observatório^ e outros estabelecimentos 
indispensáveis para se ensinarem as sciencias naturaes com toda a 
perfeição. Desde então o gosto das sciencias e da litteratura diffun- 
diu^se geralmente; e sábios distinctos as illustraram çom seus es- 
criptos. (a) 

Já nas Observações secretissimas do Marquez de Pombal nós 
lemos que o grande ministro, depois de especificar os elementos 
principaes em que se baséa a civilisação de um povo, e pelos quaes 
se podem avaliar os seus melhoramentos e progressos, diz a el-rei, 
com referencia á civilisaçSo de Portugal, e 6 Universidade, p seguinte: 
aÉ o quinto principio, o do estudo das sciencias maiores, e a reslau^ 
ração da Universidade de Coimbra, pelo estabelecimento do seu opu- 
lento e perdurável património ; pelo outro estabelecimento de tantos 
e tSo magnificos edifícios ; pelo outro estabelecimento de tantos e 
tão eruditos professores de todas as sciencias, e dos estímulos para 
animar os d'aquellas, cujos estudos são mais árduos e mais escabro- 

(a) Ensaio sobre a hitíoria do governo e legUlaçào de Portugal. 
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SOS ; pelo outro estabelecimento das sacrosantas leis, que abolindo 
08 exporgatorios romano-jesuiticos, fecharam aos liyros perniciosos 
as portas que abriram aos de s9 e útil erudiçSo, e encheram estes 
reinos de claríssimas luzes* em que hoje abundam ; e pelo outro 
estabelecimento da importantíssima Mesa Censória, que com incan- 
sável desvelo vigia continuamente sobre a exacta execuçSo das re- 
feridas leis em conunum benefício. Todos estes estabelecimentos 
constituem outros tantos testemunhos authentícos r8o só dos rá- 
pidos progressos que todas as referidas sciencias tem feito neste 
reino e seus dominios, mas também da justiça com que todas as 
Universidades da Europa e^tão olhando com admiração para a de 
Coimbra, e com que Portugal levantou um tSo excelso monumento 
ao seu augusto restaurador, para perpetuar o seu illimitado reco- 
idiecimento até o fím do mundo«» (a) 

Vejamos agora o que essa memorável reforma do Marquez de 
Pombal estatúe acerca da Faculdade de Theolc^ia. 

Já dissemos em outro logar quaes os principaes defeitos da orga- 

(a) Obtertaçõei uereiissimas do Marqueg dê Pombal, SébasHSo José de C^r^ 
valho ê Mello, na oeeanào da inauguração da êsUUua equetin «o dia $ dejm^ 
nho de 477 S, e eníregua por elle mesmo oito dias depois ao senhor D. José r. 

Os oatros princípios, com referencia á instrucçio publica, são pelo Mar- 
quez indicados do modo seguinte em quanto a Portugal: «Ê o primeiro dos 
ditos ezemplos, o earaHer eommum da leUra de mão, pois quando até ao 
anno de 1750 era rara a pessoa que escrevesse uma carta com boa lettrat ha 
hoje, parece, a mesma raridade de achar quem escreva mal em Lisboa» d« 
sorte que de cada vez que se quer nomear um escripturarlo para qualqner 
das Contadorias do Real Erário, das Juntas de Fazenda, da do Commercio, 
das Companhias Geraes, e das outras repartições publicas apparecem qoasi 
resmas de papel inteiras em memorias, e petições de lettras perfeitíssimas.... 
Ê o terceiro principio, o do estado dat arUs liberaes; e depois de se have- 
rem manifestado as muitas e boas pinturas do insigne Francisco Vieira» e 
dos muitos díscipulos e imitadores em que hoje abundamos; depois de haver 
a Aula do Commercio feito de tal sorte vulgar a arithmetica, que para um logar 
de guarda-livros, que antes se mandava buscar a Veneza e a Génova, com 
vm conto de réis, e três mil cruzados de emolumentos, se apresentam logo 
vinte e mais oppositores habilissimos em todas as arrumações de livros mer- 
cantis, e em todas as mais difficeis reducções de pesos e medidas, de sólidos 
e líquidos, de todos os câmbios, e de todas as dJfTerentes moedas que cor- 
rem nas differentes praças da Europa; depois de terem os sumptuosos e bem* 
delineados edifícios de Lisbojai acreditado tanto a arehiteetura: a portentosa 
Estatua Eqacstre, e o soberbo e delicado pedestal d'ella; a elevação e col- 
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nisa^o dos estudos theologicos da Universidade. Consistiam elles» 
como vinioSy já na falta de disciplinas preparatórias, e insufficiencia 
de habilitaç&o nessas que havia ; já na falta de cadeiras em que se 
lessem matérias indispensáveis para formarem um verdadeiro theo^ 
logo ; e já na impropriedade ou inversão de methodo adequado 
^ para que fosse proficuo o estudo da sciencia. Todos esses defeitos 
foram remediados pelos Estatutos, reformando radicalmente a or- 
ganisação da Faculdade, e ampliando e completando o plano de 
estudos. 

No Livro 1, Titulo i, Capitulo iii, que se inscreve — Da ín- 
strucção prévia dos iheologos. € do modo das sua$ habilitaçde$ 
para os exames, em que devem mostralni — exige-se aos estu- 
dantes, que quizerem seguir o curso de Theologia, o exame e ap- 
provaçSo em lingua latina, em grego e hebreo, em rheioriea, em 
lógica^ metaphyêica, ethica e theodicea, em todos os actos do curso 
philosophieo que acabava de crear-se na Universidade, e no ca- 
thecismo christSo, que desse noções claras, solidas e precisas dos 
primeiros principios e da historia da religião, (a) 

D'est'arte os estudantes encetavam os estudos theologicos com 
conhecimento sufficiente das linguas clássicas, devendo o grego e 



bicaçSo d'aquelles incomportáveis petos, e a primorosa estampa que sacces- 
sivamente manifestou ao publico os merecimentos d'aqtteHas difficillimas 
obras, todas feitas por mãos de poituguezes, mostrarão bem vivamente aos 
estrangeiros, que nenhuma inveja podem causar a Portugal, nem os seus 
desenhadores, 4iem os seus pintores, nem os seus escultores, nem os seus 
mais famigera)ios fundidores, nem os seus mais peritos e babeis macbinístas. 
— É o quarto principio, o do uiado da Philoiopkia Wê das hellmt leUras, 
que servem de base a todas as sciencias, e à multidão de prosas e poesias que 
appareceram na Mesa Censória, compostas nas línguas portugueia, latina, 
grega, bebraica, e arábica, com pureza de estylo, e elegância dos séculos 
dos Demostbenes, dos Homeros, dos Tullios, dos Virgilíos, e dos Horacíos 
em Roma, e dos Teives, Andrades. Gouveas, Rezendes, Barros, Camões e 
Bernardes em Portugal. Também fizeram ver demonstraUvamenta q«e estes 
estados preparatórios se nãa achavam mais florescentes ao tempo da invasão 
dos Jesuítas, do que hoje.se acham.» 
(a) Os Estatutos dizem assim : 

1 

Os Estudantes, que quiserem matricu)arse em Theologia, deverão ir pre- 
parados para ella com a boa inslrucção 4> Lingma Latma, da Rheioriea, 
das DuçipUnas Filosóficas^ e imtiio primipalmeniê da Legica; na qual se 



188 



O hebreo servir-Ihes de grande subsidio na interpretaçlo dos livros 
sanctos, que não só na intelligencia da technologia theologica. 

Habilitados e instruídos na arte de bem pensar e de bem ra- 
ciocinar, e na de bem fallar, melhor comprehenderiam a força e 
ordem lógica das demonstrações e argumentos das verdades reli- 
giosas» e melhor saberiam expor estas ; como sem dífficuldade per- 



terão ínstruido com toda a perfeição sobre as regras geraes, e indispensá- 
veis da Critica, e da Hermenêutica, que depois lhes hão de servir de bases, 
e fundamentos para a instrucção da Crítica e Hermenêutica Sagradas, as 
quaes são dois dos melhores subsídios da Theologia. 

2 

Da mesma sorte irão instruídos em todas as partes da MetafyHca, entre 
as quaes mostrarão ter-se applicado com a devida diligencia á Pneumalo- 
logia, ou Sciencia dós Espíritos, c com cuidado ainda maior á Theologia Na- 
tural, na qual terão adquirido toda a Sciencia de Deos, e dos seus Divinos 
Attributos, que pode subministrar-lhes a pura luz da razão natural. 



Igualmente devem ir scientes na Ethica; não só naquella parte, em que 
ella ensina a conhecer a natureza moral das acções humanas, e os meios 
de emendar a vontade, e dispol-a para o conhecimento do Summo Bem, e 
da verdadeira felicidade, que só podem achar em Deos, como Creador dos 
Ceos e da Terra ; mas também na outra parte, que tracta dos Officios do 
Homem e das obrigações, a que nascemos sujeitos para com Deos, para com 
o Soberano, para com a Pátria, para com nós mesmos, e para com o Próximo, 
pek simples e precisa razão de havermos sido dotados de ama alma racional. 



Para maior segurança d*esta instrucção ; e das outras noções filosóficas ; 
deverão os Estudantes ter ouvido todas as lições, que se prescrevem para 
o Cur$o FHoêofieo; e feito todos os actos, que devem fazer os Estudantes 
filósofos até o de Licenciado inclusivamente. 

5 

Serão também perfeitamente instruídos em hum Catheciemo, que dè no- 
ções claras, solidas e breves dos princípios e da Historia da Religião. 

6 

Além de todos estes impreteriveis conhecimentos deverão mais concorrer 
nos Estudantes a boa intelligencia das Línguas. Grega, e Hebraica; havendo 
cadeiras delias nas terras dos seus domicílios ; e mostrando não as haver, 
poderão ser admittidos á matricula: Ficando porém sempre obrigados a apren- 
delas em Coimbra no tempo do Curso Tbeologico. E sem certidão do exame 
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ceberiam o vicio de qualquer paralogismo ou 'sophisma. As regras 
gerae^ de critica e de hermenêutica» aprendidas na logiea e que 
depois lhes haviam de eervir de basei fundamentaeè para a tn- 
itrucçào da critica e hermenêutica sagradas, servir-lhes*iam tam- 
bém para lerem com o devido discernimento» e convenientemente 
apreciarem quaesquer documentos ou monumentos históricos ou 
scientifícos. De resto» ficavam também com muitas noçdes sobre 
methodologia geral» de que aquella disciplina eguabnente se oc- 
cupa. 

A metaphysiea dar-Ihes-ia conhecimento sufficiente das idéas, 
que não provém immediatamente dos sentidos»; e pela pneumato- 
logia, que d'ella faz parU;, elevar-se*iam á sciencia dos espirítos, 
e por consequência á de Deus, e dos seus divinos attributos» até 
onde a luz da razSo piíra pode chegar: quer dizer» ficariam em 
Theologia natural ou Theodícea com a instrucçSo necessária para 
entrarem no estudo da Theologia sobrenatural ou revelada. 

Na elhica aprenderiam a conhecer a natureza e o fim do ho- 
mem; e» determinado este, quaes os meios legítimos para o con- 
seguir : e d'ahi a natureza moral dos actos humanos. Não só por 
ella conheceriam os direitos naturaes e absolutos do homem, base 
e fundamento de todos os direitos hypotheticos, que nada mais slo 
que a realisação particular d'aquelles; mas conheceriam também 
a triplice ordem de deveres que o homem tem — para com Deus, 
para comsigo, o para com os seus similhantes, e em cujo exacto 
cumprimento se resume a plenitude da sua vida moral. Em uma 
palavra na ethica instruir-se-ia em tudo o que respeita á manifesta- 
ção e realisação da vida moral do homem, quer individual» quer 
social. 

A rheloriea habilital-os-ia para se exprimirem com precisão» 
correcção e clareza, que não só para apreciarem devidamente o 
modo de dizer dos clássicos, e de quaesquer outros escriptores, 
que por ventura houvessem de ler. Ê por ella que podiam apreiH 



delias nio poderão ser promovidos aos Gráos de Bacharel, de Licenciado, 
ou Doutor. 

7 

Em todas estas Disciplinas preparatórias deverão os ditos Estudantes ser 
eianúnados e approvados. (Liv, t, tU. i, eap. w, SS ^"'^•J 
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der a conhecer e a avaliar as bellezas, figuras e tropos dos livros 
siinctos, e os seus variados estylos: o que é sempre altamente 
conveniente discriminar bem na interpretação e intelligencia dos 
auctores. 

Pelo estudo do eatkecigmo nSo só iriam instruidos nos princi-- 
pios, ou dogmas fundamentaes da religi&o christB, adquirindo d'esta 
noções claras e solidas ; mas também nos factos principaes da sua 
historiat embora resumidamente. 

Finalmente pelo estudo dus matérias, que constituiam o Cuno 
pkiloiophico, creado pelos Estatutos, os theologos adquiririam co- 
nhecimentos sobre 41 natureza physica, em geral, e sobre os tres 
reinos da natureza, e leis por que se regem : o que os tornava aptos 
nXo só para melhor comprehenderem a grandeza, omnipotência e 
omnisciência de Deus, e melhor apreciarem as relações entre Deus, 
o homem e o mundo, objecto geral de toda a philosophia ; mas 
para solverem certas diGBculdades ou dúvidas, que por ventura se 
lhes oíferecessem em algumas passagens dos livros sanctos, mais 
ou menos connexas com matérias professadas naquelle Curso philo- 
sophico. 

Por esta forma os estudantes começavam os estudos maioret de 
Theoiogia, n&o só com suas faculdades intellectuaes conveniente- 
mente desenvolvidas e bem educadas no estudo prévio d'aquellas 
disciplinas ; mas com uma grande variedade de conhecimentos suf-* 
ficientes para adequadamente se entregarem aos mais sublimes es- 
tudos da sciencia. Os Estatutos de 1772, nesta parte, não só ats^ 
pliaram, e muito acertadamente, o plano de estudos preparatórios 
para a Theoiogia, mas corrigiram os defeitos, extravios e corru^ 
ptelas, que no antigo plano se davam, quer com respeito 6s ma- 
térias que se ensinavam, quer com respeito ao methodo detestar 
tel, por que se ensinava. Temos por sem dúvida que qualquer es- 
tudante, sufficientemente instruído só nas matérias prescríptas pelos 
novos Estatutos como preparatórios dos estudos theologicos, ficaria 
com conhecimentos maiores e mais sólidos, do que anteriormente 
áqueiles estatutos os que terminavam o curso theologico da Univer- 
sidade pelo methodo transviado e erróneo da chamada Theoiogia 
escholastico-especulativa. Poderiam estes conhecer mais questões 
fúteis, adiaphoras ou inúteis, de que principalmente se occupa- 
vam os theologos d'esse tempo ; mas aquelles tinham, de certo, co* 
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nhecímentos mais verdadeiros e sólidos, bem mais úteis e provei- 
tosos. Os da escholastico-especulativa poderiam ostentar mais com 
menos sciencia : mas os instruidos e habilitados segunda os novos 
Estatutos innegavelmente sabiam mais e muito mais. Em uns ha- 
veria mais ostentação, mais apparencia: mas nos outros havia 
mais realidade. A habilitação exigida pelos novos Estatutos aos es- 
tudantes theologos differia d'a que os velhos exigiam, como o dia 
da noite. £ isto claro a todas as luzes, para que nos demoremos 
.mais em indicar a sua superioridade. 

Ndo é só, porém, na inêtrueçào prévia dos theologos que a re- 
formando sábio Marquez de Pombal deixa muito atraz os velhos 
Estatutos : é também, e principalmente, na organisaçSo dos estudos 
theologicos. Se na organisaçdo dos estudos menores para os estu- 
dantes theologos, os Estatutos velhos ficam a perder de vista, com- 
parados com os novos : na organisaçSo dos estudos maiores^ estes 
tém uma preeminência e superioridade muito mais notável e extra- 
ordinária. Nem mesmo ha entre elles ponto de comparação pos- 
sível. 

Anteriormente a 1772 os estudos theologicos da Universidade 
reduziam-se, pode dizer-se, só e exclusivamente á Theologia do- 
gmatiço-especulativa, ensinada pelas obras de Pedro Lombardo, 
S. Thomaz, Duranão, João Duns Escoto e Gabriel . Biel : porque 
das duas cadeiras de Escriptura uma nio era frequentada, e só 
fazia parte do plano de estudos por apparato ; e na outra poderia 
ensínar-se tudo, menos hermenêutica sagrada e exegese biblica, 
como dissemos já em outro logar. Alem d'isso aquellas obras dos 
mestres da Escholastica eram livros de texto, de cujas opiniões 
era prohibido aos professores afàstarem-se, nSo obstante as diffe* 
renças de opinião, que entre elles se davam sobre muitos pontos 
doutrinaes, o que não podia deixar de causar sérios embaraços aos 
professores e aos estudantes. Era, por isso, desgraçado e lastimoso 
o estado dos estudos theologicos na Universidade, já em respeito 
ás matérias que se liam, já, principalmente, em respeito ao methodo 
por que se liam. 

E os Estatutos de 1772, vendo d' alto o caminho errado que 
os estudos theologicos seguiam, antes de reorganisat-os, começam, 
tomando a feição de compendio êeientífieo^ por fixar e determinar 
bem os differentes ramos príncipaes da sciencia, que depois regu- 
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larisam e distribuem pelas oito cadeiras, que constituem o quadro 
da Faculdade, (a) 

Os Estatutos dividem a Theologíat em razfio do seu objecto im- 



(a) Os £statatos rezam, assim: 

Das Disciplinai, qna se darem ansinar no Curso Thaologico 

i 
Preparado o futuro Theologo para o estudo Theologico com as prévias e 
immcdiatas noções da Mclafysica, da Ethica, e do Direito Natural; como 
fica ordenado no capitulo segundo do titulo primeiro ; com as quaes terá 
adquirido os conhecimentos da religião, que pode chegar a comprehcnder 
com a simples luz da razão natural : será logo introduzido ás lições da Theo- 
lògia Revelada ou Christã ; para poder alcançar e comprehender também as 
profundas e sublimes verdades, que Deos foi servido manifestar-nos por 
meio da Revelação; para mais adiantar, e aperfeiçoar o conhecimento, que 
tínhamos da sua suprema Divindade, e dos seus divinos attributos; para mais 
santificar as nossas acções com a prática, e uso das virtudes Christans em 
tudo mais perfeitas e superiores ás Moraes; para o fim da Bemaventurança 
Eterna, para a qual nos creou, e remio; e para regular o culto, que lhe de* 
vemos por modo mais digno, e conforme á sua divina vontade. 

â 

A Theologia Revelada, ou Cbrista, ainda que verdadeiramente não seja 
mais que uma só ; que toda proceda do mesmo principio, que é Deos, Au- 
tor da Revelação; que toda se derive das mesmas fontes, Escripturas e a Tra- 
dição, que são os dois Órgãos Sagrados da Divina Revelação; que toda tenha 
por objecto simultâneo, e indivíduo as regras, que devemos crer e obrar pela 
intima união, que ellas tem entre si ; e finalmente que toda se deva sempre 
referir a Deos, como ao seu ultimo fim e objecto final, e ultimado: comtudo 
para maior commodidade do seu estudo, e da preparação necessária para as 
diversas funções do seu exercício, costuma ser dividida pelos Thcologos em 
differentes espécies; tanto cm razão dos objectos immcdiato», e próximos, e 
fins particulares, em que ella se occupa r como em consideração do diverso 
methodo, com que a tractam os mesmos Theologos. 



Consideradft em razão dos objectos immedialos, e próximos, divide-se 
em TheoreUca ou EtpecuUUiva, e Prática ou Moral, A Thforètica ou Espe- 
eulaUca tem por objecto immediato, e próximo a explicação da Pé, e dos 
Dogmas da Religião : e versa precisamente sobre as verdades, que devem 
crer os Cbristãos. A Priíka ou JUorol occupa-se toda em dirigir as acções. 
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mediato e ^próximo» em thearetica ou especulativat e prédica ou 
moral : comprehendendo naquella os dogmas ou verdades revela- 



e formar os costumes do Ghristão; em regular o Culto Divino; e prescrever 
as Ceremonias Sagradas; por onde claramente se vê, que o seu objecto im- 
mediato, e próximo consiste só no que devemos obrar. 



Unma e outra se subdividem em differentes espécies. A Theoretica ou 
Especulativa» em Dogmática, e Adia fora, em Polemica, Symboliea, e Catê^ 
ehetiea, A Prática ou Moral, em Moral especialmente tomada; em Canmd" 
ca, Casuistiça, Hiyitiea, Homiletiea, Paradigmaiica e Litúrgica; cujas dif- 
ferentes noções se podem ver nos Theologos especialmente modernos ;' que 
para darem um conhecimento mais especifico de todas as partes da Theolo- 
gia, e fazerem conceber uma idéa mais clara, e completa da extensão desta 
Sagrada Sciencia ; se tem appHcado a distinguir todas as espécies delia, e 
explicar a natureza, e flm particular, e próprio de cada uma das ditas es-* 
pecies. 

6 

Contemplada a mesma Theologia Revelada em razão do diverso metho- 
do, com que a tractam os Theologos, ou é Systematica^ ou Exegética. 

6 

A Systematica ensina todasas doutrinas e verdades reveladas, reduzidas 
a um único corpo; não só composto, e formado de todas as suas partes e 
matérias, ao menos as mais principaes ; mas também ordenado de sorte, 
que todas as ditas partes, e matérias pertencentes a cada uma delias se 
achem nelle dispostas, e unidas entre si com tal ordem, deducção e metho- 
do, que primeiro se aprendão e se ensinem as mais simplices, e que dão luz 
para as outras; e depois delias' sabidas se passe ás mais sublimes, e que mais 
necessitam das precedentes para se poderem bem coltaprehender. 



Os príirieiros, que reduziram a Theologia a Sjstema, foram os Escolás- 
ticos. Porém além de não formarem sjstemas perfeitos, nos quaes unis- 
sem e atassem com boa ordem e methodo todas as partes da Theologia, tra- 
taram das matérias de modo, que a sua Theologia chamada vulgarmente 
Eseolasiica, veio por abuso da maior parte dos ditos Escolásticos a degene- 
rar emSofittica, que mereceu ser reprovada pelos Summos Pontifices, e pelos 
Bispos; e que occupa ha séculos o zelo e cuidado dos mais sábios, e pios 
Theologos, os quaes sem embargo de applicarem toda a sua industria e tra- 
balho á reforma da Theologia Escolástica, expellindo delia os defeitos e ví- 
cios, de que foi inficionada; unindo-a com a Positiva; e formando planos 
de Sjstemas mais methodicos e conformes aos objectos immediatos, e próxi- 
mos da Theologia ; não tem podido ainda ver completamente satisfeitos os 
seus úteis e saudáveis intentos ; havendo ainda Universidades, Seminários, 
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das, que devemos crer — crede nda; comprebendendo nesta tude^ 
a qve respeita As acções e costumes dos chrístSos, ao culto divino, 



Conegios, e Escolas, onde por eíTeito das antigas preoccupações domina a 
dita Escolástica Sofistica com grande prejuízo da Igreja e dos Povos: E não 
se havendo ainda formado um corpo inteiro de Theologia Ghristâ para o uso 
das Escolas Catholicas, qiie comprehenda e una todas as suas partes em um 
perfeito e verdadeiro Systema. 

8 

A Theologia Exegética expõe a Palavra Divina» ou escripta, ou ensi- 
nada pela Tradição ; indaga e descobre as verdades Catboiicas ; deduziu^ 
do-as e desentranhando-as dos Textos Sagrados» e dos Depósitos da Tradi- 
ção, em que dias se contém, para uso da fé e da vida Christã ; para gloria de 
Deos, e salvação das almas fieis. £ para que esta exposição seja sempre a mais 
exacta e sólida, ensina também o modo, que nella se deve observar; e dá 
a conhecer os verdadeiros princípios e fontes de toda a Tlíeologia. 



Esta parte da Theologia é verdadeiramente a primeira e a principal de 
todas as Disciplinas Theologicas. Delia se sei vem todas as outras espécies 
para os seus respectivos e próprios fins ; e por meio delia se habilitam os 
Theologos para poderem dignamente interpretar, entender e e^por a Escri- 
tura e a Tradição ; deduzir destas Fontes as santas e saudáveis regras e 
máximas de toda a Doutrina Christã ; e fazer delia a devida applícação ás 
diíTerentes funções do Ministério Sagrado. Donde vem, que sem uma boa 
instrucção da Iheologiã Exegética nãojpóde alguém reputar-se perfeito Thco- 
logo. 

10 

Sendo porém a necessidade, que delia tém os Theologos tão indupen- 
savcl, e de tão manifesta evidencia, como fica mostrado; tem sido vulgar- 
mente a mesma Exegética tratada com grande negligencia nas Escolas da 
Theologia; deixando-se de dar aos Estudantes os princípios, e regras delia. 
£ isto pelo pouco cuidado, que haviam tido os Theologos de incluirem no 
Corpo da Theologh SystemaHca os ditos princípios e regras: Sendo estes eu 
quasí totalmente desterrados por elles do mesmo Corpo; ou ievemeote to- 
cados nos Prolegomenos, e Preliminares das Obras Theologicas, debaixo 
do nome de Lugares Theoiogicos, 

ti 

Daqui Insultou o desprezo, que se tem feito das fontes da Theologia: 
Deixando os Theologos de se applicarem ao estudo da Escritura ; e de re^ 
volverem os monumentos Ecclesiasticos, para delies extrahirem a Tradição 
da Igreja, e enriquecerem a Theologia com descubrimentos novos: Occu- 
pando^se em todo o tempo da Escola, e ainda depois delle, no estudo árido, 
e secco dos Escolásticos: Sendo inteiramente addictos ás Opiniões e Senten- 
ças dos mesmos Escolásticos: Ampliando as razões, que elles dão para prova 
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e ceremonias sagradas — agenda. Subdivide a Theoretica 
em dogmática e adiaphoraf em polemica^ symbolieá e cateeheíiea : 



^ 

das verdades Theologicas, com mais subtilezas e especulações, fundadas 
Aos principioB, e axiomas da fúoBoúSL Arábico- Peripaíeíiea : B nâo consul- 
tando senão os Doutores, que ou commentaram as Summas, os Tratados e 
Obras dos Antigos Escolásticos ; ou compuzeram outras pela mesma ordem, 
e methodo : £ ficando por este modo os mesmos Theologos cheios de uma 
Seiencia esleríl, contenciosa, e inútil para os fliís do seu ministério, e pro- 
fissão; e as Escolas sem produzirem os abundantes fructos, que nascem do 
estodo Theologico» sendo bem dirigido e fundado nos seus legítimos e ver- 
dadeiros princípios. 

12 

E ainda que em algumas Universidades, e Collcgios houvesse Cadeiras 
destinadas para a exposição, e interpretação da Escritura; e que por este 
motivo se cultivasse a Exegética nesta parte ; com tudo, nem se davam aS 
noções prévias, que são necessárias para a boa intellígcncía das Escrituras; 
nem se ensinavam as Regras da Hermenêutica Sagrada ; nem se inculcavam 
os subsídios, que ella requer para a verdadeira, e sólida interpretação ; nem 
se exercitavam os Discípulos no uso, e praxe da Exegese : Occupando-se 
pela maior parle os Professores das ditas Cadeiras cm diclar Postillas, e com- 
por Commentarios difTusos, seguindo nelles o mesmo methodo, com que os 
Escolásticos trataram a Thcologia : Excitando questões subtis, e iufructuo- 
sas : Desprezando o sentido obvio, natural, e simples dos Textos Sagradqs, 
para os torcerem, e accommodaVem ãquelle, que o seu Espirito particular 
lhes suggeria ; e não se cansando em indagar a Tradição da Igreja ; e era se 
guiarem por esta Regra infallível, e certa do genuíno, e verdadeiro sentido 
das Escrituras : Sendo por estas razões a interpretação da Escritura, em 
que s^ empregavam, de nenhuma utilidade para os Discipulos : £ ficando 
estes sem as necessárias noções da Tradição, que constitue uma parte am- 
plíssima da Exegética. 

13 

Da mesma sorte a Theologia Prática ou Moral, sendo de absoluta ne- 
cessidade para dirigir, e formar a vida Christã : Devendo por isso ser cul- 
tivada com toda a diligencia, e cuidado nas Escolas Theologicas por Pro- 
fessores, que utilmente se applicassem a instruir os Estudantes Theologos m 
conhecimento, ao menos das suas espécies mais principaes ; como são a Mò^ 
ral especialmente tomada ; a Canónica ; e a Litúrgica ; as quaes Disciplinas 
concorrem todas a formar idóneos Ministros daTgreja: Sevio pelo contraria 
com grande detrimento da mesma igreja, e das almas, ser ella a que meno$ 
occupava a industria, o trabalho, e o zelo dos Theologos no ensino público, 
e ainda particular da Theologia. ^ 

14 . 

Pois que havendo nas Escolas grande numero de Professores, commum- 
nente se entretinham estes só no ensino da Theologia Theoretica ou Ei- 
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e a Prática em moral estrictainente assim chamada» em canónica, 
catuisiica, mystica» homiletica, paradigmática e litúrgica. 
Em razão do methodo dividem elles a Theologia em «yitoma- 



peculativa, consamindo o tempo das lições (que devia ser desUoado para a 
sólida exposição, confírmação, e demonstração dos Dogmas) Da explicação 
das questões Adia foras, que dividiam as Escolas CathoHcas-, e as conserva- 
vam cm uma perpetua discórdia ; e de outrars muitas da mesma natarera* 
que pelo abuso da razão, e da Filosofia havião sido introduzidas na Theo- 
logia Etpeculatíva : E deixando a Theologia Prática ou Morid em nm es- 
quecimento total; ou ensinando-a muito mal, e perfunctoriamente, sem fa- 
zerem ver aos Discipulos a summa importância xlesta Sciencia ; a sua ex- 
tensão ; as varias, e diversas Disciplinas, que em si comprehende ; e quanto 
todas éUas são necessárias para o exercicio dos Ministérios Ecclesiasticos: 
Contentando-se apenas com darem lições de algumas matérias da Moral es- 
pecialmente tomada, de que havião tratado os Escolásticos antigos no Corpo 
da Syttetnatiea. £ isto com o mesmo desprezo das Fontes da llieologia, da 
Escritura, da Tradição, dos Cânones da Igreja, e das Sentenças dos Padres; 
e com as mesmas subtilezas, distincções, argumentos, incertezas, e razões 
arbitrarias, com que a maior parte dos ditos antigos Escolásticos, e os que 
posteriormente os seguiram, trataram da Moral. 

15 

Assim ficavam os ouvintes tão faltos de luzes desta importantíssima Dis- 
ciplina; que reconhecendo depois no governo das Igrejas, e na direcção 
dos Fieis, a necessidade delia para satisfazerem ás funções do seu minis- 
tério ; não tendo noções exactas, e sólidas dos seus princípios ; e não sa- 
bendo deduzir delles Conclusões, que pudessem applicar para a resolução 
dos casos particulares; se davam sem escolha, ou raciocínio justo á lição dos 
Casuistas, para nelles acharem a decisão dos Casos, que devião resolver. 

16 

Vindo por esta razão as Igrejas, e as consciências dos Fieis, entregues 
ao cuidado dos dítos'Tbeologos a ser governadas, e dirigidas não pelas 
Máximas santas, e puras da Moral Evangélica; pelas Regras da Igrqa, e 
pelas doutrinas, que os Santos Doutores (cheios do Espirito de Deos) ensi- 
naram; mas sim pelas Doutrinas, Regras e Máximas dos Casuistas; que in- 
troduziram na Morai Christã as relaxações, e corruptelas, que são patentes 
a todo o Mundo; e que tem merecido o horror, e a censura dos sábios, e 
zelosos Pastores; dos mais doutos, e graves Theologos; e de todo o homem, 
que ama a justiça, e a probidade Christã. 

17 

De todos estes princípios procedeo haver nas mesmas Escolas huma 
falta, quasi total, de lições da Theologia Canónica^ que he huma espécie 
muilo principal da Theologia Prática; e tem huma íntima connexão com a 



197 



iica e exegética. ^ iystemdtica ensina todas as doutrinas e ver- 
dades reveladas, reduzidas a um único corpo : nSo só composto e 

Theologia Moral, Do que resultava ficarem os Theologos muito apartados 
deste estudo, tão necessário; e persuadidos, de que elle lhes era estranho; 
e por isso ineptos para o serviço da igreja, por ignorarem a forma do seu 
governo, e a sua Disciplina; sendo esta a causa principal da decadência da 
mesma Disciplina, e das contínuas, e multiplicadas desordens, que nella se 
tem visto. 

18 

Do mesmo modo a LUurgiea, sendo outra espécie da Theologia Práiiea 
milito importante, e necessária ao Theologo para confutar os Hereges, con- 
vencer os erros, que elles espalham sobre muitas matérias; como Sacra- 
mentos, Culto dos Santos, e Sagradas Relíquias; para instruir os Fieis; for- 
mar os seus costumes; excitar a devoção; inflammar a caridade; corrigir os 
abusos introduzidos no Culto publico da Religião; e fazer reinar íips tem- 
plos a ordem, e esplendor conveniente: Se achava desprezada nas Escolas 
Theologicas; tocando-se só nas lições algumas vezes, a parte delia, que res- 
peitava ao Dogma; e deixando*se, a que pertencia á Disciplina; sendo esta 
muito ampla, e fazendo o capital desta Sciencia. Do que também ^asceo 
haver nos Ministros da Religião huma grande ignorância dos Ritos, e Cere- 
monias Sagradas; e ter-se arruinado toda a ordem, que nelles deve haver 

(segnndo as disposições da Igreja) para a perfeição do Culto Divino. 

. » 

19 

Pelo que tudo, desejando £u que o estudo de Theologia floreça; e que 
os Theologos hajam de sahir das Escolas, que são a& Officinas dos Mi- 
nistros da Igreja, com os princípios sólidos de tão necessária Sciencia, e 
aptos para utilmente se empregarem nos diversos Ministérios Eccfesiasticos: 
£ considerando os funestos estragos, que tem feito na Igreja de Deos, e 
nestes Meus Reinos, e Senhorios a Theologia Pseudo-Escolastíca^Sofística, 
ou Arabico-Pcripatetica: Sou servido dcsterralla perpetuamente das Escolas 
da Universidade de Coimbra, e de todas as mais dos ditos Meus Reinos, e 
Senhorios; ou sejam publicas, ou particulares; e ou sejam de Seculares, on 
de Regulares. E Mando, que nellas se ensine a verdadeira, e sã Theologia, 
despida dos vicios, e defeitos da Escola, e toda dirigida ao fim de promover 
realmente a honra de Deos, e bem das almas; na forma estabelecida pela 
Carta Encyclica do Santo Padre Clemente xiv, por cujo espirito determino, 
que seja regulado o Curso Theologico na maneira abaixo declarada. 

20 

E porque as parles, e espécies principacs, que formam o Corpo da 
Theologia Revelada, e Chrislã, se podem commodamente reduzir á Dogmc^ 
tka, à Polemica, é Moral, á Canónica, à Litúrgica, e i Exegética; debaixo 
das quaes espécies se comprehendem, e incluem todas as outras espécies in- 
feriores da mesma Theologia; como são por exemplo a Catechetíca, e 5ym- 
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formado de iodas as suas partes e matérias, ao menos das mm 
principaes; mas também ordenado de sorte, que todas as dietas 
partes e matérias pertencentes a cada uma d'ellas se achem nelle 
dispostas e unidas entre si com tal ordem, deducção e methodo, 
que primeiro se aprendam e se ensinem as mais simplices, e que 
d9o luz para as outras ; e depois d'ellas sabidas se passe ás mais 
sublimes, e que mais necessitam das precedentes para se poderem 
bem comprenender. (a) A Theologia exegética expõe a palavra di- 
vina, ou escripta ou ensinada pela Tradição ; indaga e descobre as 
verdades catholicas, deduzindo-as e desentranhando-as dos textos 
sagrados, e dos depósitos da Tradição, em que dias se contém, 
para o uso da fé e da vida christfi, para gloria de Deus e salvaç&o 
das almas dos fieis. E para que esta exposição seja sempre a mais 
exacta e solida, ensina também o modo que nella se deve obser- 
var ; e dá a conhecer os verdadeiros principios e fontes de toda a 



Miea debaixo da Dogmática; a CcuuisHca, Myitiea, Hamiletiea, c Paraái^ 
gmatica debaixo da Moral, e Cawmied; a EierUuristiea, c Tradieiomariã 
com as suas subdivisões em Conciliaria, Pontificia, e Patristíea debaixo da 
Exegética: £ aprendidos nas Escolas os principios das sobreditas seis espé- 
cies, se podem depois muito mais fácil, e commodamente adquirir, e am- 
pliar as necessárias, e indispensáveis noções de todas as espécies inferiores 
da mesma Tbeologia por meio do estudo particular, e domestico^ e sem o 
soccorro dos Mestres: Hei por bem. e me praz ordenar, que no Curso Theo-» 
lógico se ensinem 9í Dogmática, a Polemica, a Moral, a Canónica, 
a Litúrgica e a Exegética, da maneira, e forma que prescrevo peio 
t*itulo seguinte nos seus competentes lugares. 

21 

Attendendo igualmente ao uso continuo da Hieioria Eccleeiaeiica nas 
Sciencias Theologicas; e á grande necessidade, que delle tem osTheologos, 
tanto pelo que respeita ao Dogma, como pelo que pertence á iforal, e á 
Disciplina: Mando que se ensine também no mesmo Curso a Historia Ecde- 
siastica; principalmente na parte delia, e nos Artigos, que mais intei^essara 
ao Theologo. 

22 

E considerando outro sim o muito, que a Historia Literária de cada 
Sciencia contribuo para facilitar o estudo delia, e para promover os seus 
progressos; para que esta utilidade se possa também difTundir para osTheo- 
logos: Mando que no mesmo Curso hajio lições da Historia Universal, e 
Uieraria da Theologia Revelada, e de todas as suas partes. E estas serio 
as Disciplinas do Curso Theologico. '(Li'\ i, Tt. //, Cap. íu) 

[a) Liv. I, Tit. u, Gap. n, $ 6. ^ 
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Theologk. Esta parte da Tbeologia é verdadeíraneqte a primeiro 
€ a príndpal de todas as disciplinas Iheologicas. D'ella se servem 
4odas as outras espécies para os seus respectivos e próprios fios ; 
e ]>or meio d'ella se habilitam os theologos para poderem digna- 
mente interpretar, entender e expor a Escriptura e a Iradiçdo; 
^deduzir d estas fontes as sanctas e saudáveis regras e máximas de 
toda a doutrina ehristS ; e fazer d'dlas a devida applicação ás dtt- 
íerentes fusccQes do ministério sagrado. Donde vem que sem uma 
Jboa instruccSo da Tbeologia txegetica não pode alguém reputaiv- 
se perfeito theologo. (a) 

Todas essas divisões da sciencia tbeologica, em ifvanto ao seu 
4Í)|ecto immediato e próximo, e em quanto ao methodo, por que 
costuma ser tractada, s2o depois synthetisadas em ordem ás cih 
.4eíras, que os Estatutos criam no quadro da Faculdade: accre&- 
xsentando-se a Historia ecdeUastica. como de necessidade inde- 
cli]ia\^ para os theologos, tanlo pelo que respeita ao dogma f oomo 
pelç que pertence á moral e á disciplina. Os Estatutos dizem aa- 
sím: — «E porque as partes e espécies principacs, que formam o 
£orpo da Tbeologia Revelada e Cbristã, se podem commodamente 
fieduzir á Dogmática, á Polemica, á Moral, á Canónica, á Lttor*- 
fiea, B á Exegética ; àèimxo das quaes espécies se comprebendem 
e iaduem todas as outras espécies inferiores da mesma Tbeok>- 
gia, como são por exemplo a Catichetica e Symbolica debaixo da 
I)úgmatica;a Casuistica, iÊysticaf Homileiica e Paradigmática 
debaijM) à% Moral e Canónica; Bl Escripturistica c Traáicioíta^ 
rta, com as suas subdivisões em Concitiania^ Pontifícia e Pfttris^ 
tica debaixo daExegetica: E aprendidos nas Escolas os princi- 
pios das sobreditas seis espécies, se podem depois muito fácil e com- 
modamente adquirir e ampliar as necessárias e indispensáveis no- 
ções de todas as espécies inferiores da mesma Tbeologia por meio 
do estudo particular, e domestico, e sem o soccorro dos mestres : 
Hei por bem, e me praz ordenar que no Curso theologíco se en- 
sinem a Dogmática, a Polemica, a Moral^ a Canónica, a Litúrgica, 
e a Exegética, da maneira e forma, que prescrevo pelo Titulo se- 
guinte nos seus competentes lugares. — Attcndendo igualmente ao 
nso^ contitiuo da Historia ecclesiastica nas Sciencias Theolo- 
gicas ; e á grande necessidade, que delle tém os Theologos, tanto 



<«) Uv. I, TH. 11, Cap. n, SS 8 e 9. 
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pelo que respeita ao Dogma» como pelo que pertence á Moral e 
á Disciplina : Mando que se ensine também no mesmo Curso a 
Historia Ecclesiastica, principalmente na parte delia e nos 
artigos que mais interessam ao Theologo. — E considerando outro 
sim o muito que a Historia Litteraria de cada Sciencia contribue 
para facilitar o estudo delia, e para promover os seus progressos ; 
para que esta utilidade se possa também diffijndir para os Theolo- 
gos : Mando que no mesmo Curso haja licSes áà Historia uni- 
versal e litteraria da Theologia revelada, e de todas as suas 
partes. E estas serão as disciplinas do Curso theologico.» (a) 

Eis-ahi como os illustrados collaboradores da lei orgânica, que 
devia regular o ensino universitário em todos os seus difFerentes 
ramos, conceberam o. que dizia respeito ás sciencias theologicas. . 

Todas essas disciplinas, que formam o plano de estudos theo- 
logicos da Universidade, silo judiciosamente distribuidas pelos Es- 
tatutos por oito cadeiras. Nelles diz el-rei : — «Ordeno, que haja 
úito cadeiras: Buma de Historiei ecciesiastica; Trej de Theo- 
logia Dogmatico-Polemica: Huma de Theologia Moral; 
Outra de Theologia Litúrgica; Eduas de Escritura; a sa- 
ber, uma dò Testamento Velho, outra do Testamento Novo. E para 
as lições de Theologia Canónica servirá a cadeira das Insti- 
tuições CanonicaSf que novamente estabeleço para facilitar o estudo 
dos Cânones.» (6) 

Segundo as disposições dos mesmos Estatutos o Curso theolo- 
gieo era de cinco annos ; (o) e as matérias, que deviam ler-^se e 



(a) Liv. I, Tit. n, Cap. n, $$ 20, 21 e 22. 

(6) Liv. I, Tit. n, Cap. m, $ 1 . 

(c) A este respeito dizem os Estatutos o seguinte : 

/ Do tempo do Curso Theologico 

« 

1 

Tendo mostrado a experiência nio ser útil gastar-se longo tempo no 
Curso Theologico ; e considerando, que o espaço de sínco annos he bas- 
tante, para nelle adquirirem os Estudantes Theologos aquellas noções, que 
podem caber no tempo das Aalas, com as quaes fiquem habilitados para os 
conhecimentos mais profundos, e extensos, que devem depois conseguir por 
meio do estado domestico : Ordeno, que o tempo do Curso Theolo^co seja 
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explicar-se em cada um dos annos» eram ordenadas e distribuídas 
peia forma seguinte : 

! Historia sagrada e eedesiastica : {a) 
Historia litteraria da Theologia^ Disciplina 
do methodOf e Lojares theologicos. [b] 

t Theologia theoretiea, ou Dogmática synUfolu- 
Sbgcndo ANiio. — *< co^lemica:{c) 

Repetição das matérias do primeiro anno. {d) 

IBHCBIRO ANRO— , J^^^ j^^ica ou MOrol. {f) 

de sinco annos assim, e da maDeira, que tenho disposto para as outras 
Scíencias Maiores. 

2 

Por este quinquennio se distribuirão as Disciplinas, que devem ler-se 
DO Curso Tbeologtco, pela ordem, e methodo, que hei por bem estabelecer 
DO Titulo seguinte. E provando-se no flm delle pelos exames, e actos públi- 
cos, que o Estudante aproveitou no estudo; etem a instrucção necessária 
para o serviço da Igreja, e Meu ; se lhe poderá conferir o Gráo de Bacha- 
rel, e dar-se-lhe a Carta testemunhavel da sua sufficiencia, e doutrina. 



Querendo porém o mesmo Estudante receber os^ Gráos superiores, de 
Licenciado, e Doutor, será obrigado a cursar mau um anno ; no fim do qual 
sendo julgado hábil, poderá ser promovido aos ditos Gráos. 



£ porque qualquer dbpensa remissiva de algum dos annos deste quin- 
qoennio, ç sexennio perverteria a ordem das Disciplinas, que devem ser en- 
sinadas no Curso Theologico ; e seria muito prejudicial ao bom aproveita- 
mento dos Estudantes : Hei por derogados todos os privilégios, e mercês re- 
missivas de annos na forma, que adiante prescrevo a respeito do tempo do 
Curso Jurídico. (Liv. i, TU. n, Cap, i.) 

(a) Liv. I, Tit. m, Cap. i, $^ 5, 39 e M. 

(6) Liv. I, Tit. m; Cap. n, S 2- 

(e) Liv. I, Tit. III, Cap. m, $$ 3, 5, 25, 42, 43 e 50. 

{d) Liv. I, Tit. m, Cap. m, % 50. 

(tf) Liv. I, Tit. m, Cap. iv, $3. 

(/•) Liv. I, Tit. ra, Cap. y,%i. 
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( Thedqgia eatumieOf om Direko puUieQ iede^ 

^ ■ \ êiastieOf e Instituições de Direito eanotÀtç 

^ ' j (na aula de Cânones) : (a) 

( Tkeologia litúrgica, {b) 

ç. I Tkeologia exegética do TestametHo Velho e do 

^ ' j Testamento Novo (em duas cadaras). (c) 

Ê este o plano de estudos e o quadw da Faculdade de TIm»- 

ia, segundo os Estatutos de 1772. 

Ê muito digna de notar-se esta organisaç&o dos estudos* e a 
distribuição das dificrent^ís materias the<dogicas pelos annos do 
curso. 

Abrange ella todas as doutrinas, ou pelo menos as principaes 
da Theologia, de que as outras nada mais sfio que deducções. Dif- 
ficilmente se apontará um ramo da sciencia, cuja liçSo não esteja 
eomprehendida, e nHo possa ter logar em alguma das cadeiras 
creadas, om se nfio deduza logicameate da parte theoretica ou prá- 
tica da Theologia, que dá o nome a cada una das oito cadeiras. 
£ um eurso que abraoge todos os ranM)s da Theoiogia. 

E depois safta naturalmente aos olhos a ordem methodica que 
presidiu á mente do legislador na distribuição das materias. 

Apparecem em primeiro logar as sciencias estrictamente subsi- 
diarias, mas indispensáveis ao theologo : a Historia sagrada e ec- 
élesiastiea^ a Historia liUeraria da Theoiogia, a MethodoUogia, 
e os Logares theologicos. — Todos sentem que sem a instrucção 
suficiente nestas materias se ndo pode dar um passo seguro no 
estudo das doutrinas, que propriamente constituem o objecto da 
neol^gía. Sio, por assim diíer, o facho que alumia o tliaologo 
ao entrar no sanctuario d^aqueHa sciencia. 

Vêm depois as materias theoreticas, as doutrinas dogmatico- 
3jmbolicas: porque^ sendo as verdades de fé, os dogaias» a base ^ 
fundamento da moral christd, .todft prática, primeiro se deve co- 
nhecer bem o alicerce em que assenta o edifício da^moraf, o prin- 
cipio que sustenta e dá vida á ethica christft. 

(a) Liv. I, Tit. m» Cap. rn, $$ S, 4, 5 e 8. 
(6) Liv. I, Tit. m, Gap. tu, $$ 14 e 16. 
{€) Liv. I, Tit. m, Gap. nn, SS 8 e 1 1. 
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Expostas e conheciâas essas verdades Jundamentaes, mais íácú 
fica a kitelligencia e comprehaíksSo dos outros raoios ,da Theologia» 
jcollocados no terceiro e quarto anoo da Faculdade — a lliea^ 
logia mysticap a moral, a lilurgica e sacrameniaria, e a eoctor 
nica: porquanto, sendo estas matérias da Theologia na sua maior 
parte práticas, sfto, ao mesmo tempo, ess^nciaimente tfaeoricas 
ou dogmáticas, pois que as disposi^rdes canónicas, os aetos litur*- 
^cos, e os preceitos da moral cfaristS, têm nos dogaias a sua mio 
áe iser. 

Por ultimo vem a Theologia exegética, como cor6a de toda a 
«ciência theologica : e está em ultimo logar, porque sem o eonhet- 
cim^o adequado das outras matérias do curso^ se vào pode culr- 
tivar com proficiência a exegese. aEste é o gráo d|i perfeiçfto, 
dizeiB os Estatutos, a que podem e devera aspirar os Theologos 
por meio do estudo Académico, a que elles n&o terUo ainda db^ 
gado com o simples uso das lições Systematicas ; e ao cpial nto 
poderilo fecilmente, x^hegar sem um estudo próprio, especial, e se- 
parado dos referidos dous Principios magistraes e decisivos de todas 
as Verdades Sagradas. ... Só pôde ser obra e producçto da Tkeo^ 
logiq^ Exegética. . ; . E para o ensino ddia será deputado o quinto 
«nno do curso theologíco. Porque sendo eerto, que para ndla ae 
iazerem felices progressos, se deVem saber primeiro os Principies 
de toda a Theologia, este é o único lugar próprio e competépte 
das líçOes desta sublime Theólogia.n^ (a) 

Como se vé, é o metbodo ontológico que presidiu á organi^ 
sacão dos estudos theologicos ; é a ordem genealógica das idéas 
que se <^ervou na distribuição das matmas do curso por cinco 
annos : e isto por forma que os estudantes de Theologia não fosseip 
obrigados a ouvir e estudar doutrinas, para cuja intelli^eneia nto 
estivessem habilitados previamente. 

Não é.só, porém, por esta ordem rigorosamentt ontológica, 
por esta distribuição verdadeiramente orgânica das doutrinas da 
aeiencia theologica, que os Estatutos, mandados dabarar pelo 
Marquez de Pombal, são admiráveis: é príneipabnente pdo me- 
tbodo de demonstração que prescreve aos professores para as lições 
das respectivas cadeiras. 

Já por mais de uma vez nos temos referídp $ros ^mo% ç ex* 

(a) Liv. I, Tit. ip, Gap. vin, S$ 7, 8 e 10, 
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cessos, a que chegou a Escholastica debaixo doeste ponto de vista, 
invertendo completamente os princípios legítimos e próprios da 
sciencia theologica. Esses excessos e abusos existiam na Univer- 
sidade, e peavam a sciencia, desviando-a do seu verdadeiro fim. Os 
Estatutos de 1772 cortaram pela raiz esses abusos. A cada passo 
recommendam e prescrevem aos professores que, na exposiçSo e 
demonstração dos dogmas, se sirvam, primeiro que tudo, dos ar- 
gumentos deduzidos da Ewripura e da Tradição^ como fontes le- 
gitimas, e princípios magistraeê e decisivos de todas as V0rdades 
sagradas^ (6) e que só depois usem dos argumentos da razfto, já 
nos dogmas miados f que a razSo pode attingir, e já naquelles que 
Dão pode attingir, demonstrando, ao menos, a sua conveniência e 
necessidade, (a) 

D'est'arte alliando o elemento positivo e o especulativo da Theo- 
logia, tendo o primeiro como próprio e principal, e o segundo 
como accessorio e secundário, ou simplesmente subsidiário, fixou 
e determinou o verdadeiro methodo demonstrativo das verdades 
tbeologicas, e evitou os desvarios e erros a que o positivismo eo 
especuiaíivisfno exclusivos arrastaram muitos theologos, aliás ce- 
lebres, na edade media. Os Estatutos de 1772 sanccionaram por 
um modo firme e permanente o principio luminoso e legitimo de 
S. Agostinho : — Credo tU intelligam. É só a Escriptura e a Tra- 
dição, a Revelafflo, que nos dá, e pode dar, o objecto da sciencia 
theologica : são ellas, por isso, o principio supremo e legitimo das 
verdades dogmáticas, o seu principio próprio. Mas a razão, prin- 
cipio cognoscitivo do homem, não pode ser alheio ao conhecimento 
de qualquer ramo de sciencia, que o mesmo homem adquira, não 
pode jazjsr isolado e inerte no meio das variadas manifestações 
scientificas da vida do espirito humano. E, se não pode por si dar« 
nem crear, verdades d' uma ordem superior á sua natureza, no 
mundo supra-intelligivel, pode comtudo investigar e demonstrar a 
necessidade e conveniência d'essas verdades, conhecidas aliunde 
com tanta ou maior certeza, que as do mundo intelligivel. Se não 
é« pois, nem pode s^, principio demonstrativo primário das ver- 
dades dogmáticas» é-o secundário^ tanto quanto o pode ser em 



(a) Eitat. Liv. i, Tit. m, Cap. vin, %7 et alih. 
(h) Ettaí. Liv. I, Tit. m, Cap. i, $$ 1 e 2; Cap. n, $$ 10 e 11; 
Cap. III, SS 4 e 22. 
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matérias, que ii&o sâo propriamente do seu domínio» e estio acima 
da categoria que lhe pertence. É o principio — - Fides qUatrem 
intdhctum na sua legitima applicação, e em suas legitimas de- 
ducções. 

É assim que os Estatutos evitaram por um lado o mysticismo 
exaggerado da eschola positivista, e por outro o espectãaíiúsmo 
rigido e firio da Escholastica propriamente dieta, (kíve ab extr^ 
mis Médio tulissimus ibis. 

E esse methodo demonstrativo, prescrípto pelos Estatutos de 
1772, é ainda hoje o methodo seguido na nossa Universidade, e 
também usado em todos os Institutos scientificos da Europa e do 
mundo inteiro, onde se professa o ensino legitimo, da Tbeologia 
cbrístã. Cem annos sSo passados, e, hoje ainda, esse methodo 6 
tão verdadeiro, tão útil e proficuo, como o era em 177^! Apezar 
dos progressos que a Philosophia e a Theologia tém feito ha um 
século ; apezar de todos os princípios scientificos terem passado 
pelo cadinho d'uma critica rigorosissima e desapiedada ; apezar da 
guerra, muitas vezes acintosa, com que as egrejas dissidentes têm 
pretendido desthronar e aniquilar aquelle principio supremo de de- 
monstração da verdade dogmática, porque vêem nelle a sua com- 
pleta e justa (^ndemnação: o principio permanece firme e inaba- 
lável, o methodo é empregado e considerado como verdadeiro e 
legitimo ; o .os seus próprios adversários systematicos são forcados, 
em sua consciência imparcial e desapaixonada, a prestarem-lhe preito 
e homenagem, sentindo e reconhecendo a sua incontestável legiti- 
midade. Os próprios Jesuítas, onde ainda existem, é d'este me- 
thodo que se servem nos traetados de TheoJogia que tém publi«- 
cado, bem como nas prelecções oraes que fazem nos seus CoUegios 
e Institutos. É que a verdade é sempre verdade; e, apezar de todas 
as contrariedades, ha de persistir e brilhar sempre com o esplendor 
que lhe pertence. 

Ê realmente o titulo de maior gloria para a obra immortal do 
illustrado ministro de D. José o serem ainda hoje letra viva as 
disposições relativas á organisação dos estudos theologicos, e ao 
methodo de demonstração das verdades religiosas. Apezar de uma 
ou outra modificação, que pelo andar do tempo se tem feito, se* 
gundo as necessidades, e de que fallaremos em logar conqietente, 
é ionegavel que o organismo scientifico da Faculdade é precisa- 
mente o mesmo que lhe foi dado pelos Estatutos de 1772. Pode 
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t8r-9e dado maior desenvolvimento a um ou outro ramo da seieneiêy 
por ventura impKcito nas matérias distribuídas a alguma das ca- 
deiras; pode ter-^e accrescentado mais alguma disciplina subsi-* 
diária ás que Já havia, ou substituído outra, prescripta oaquelles 
Estatutos, s^undo as necessidades da epocha ; pode mesmo ter-ae 
distribuído a certas cadeiras matérias, que faziam parte das que 
pelos Estatutos lhes eram assignadas : o que é, porém, fora de diH 
vida é que a organisação dos estudos é a mesma, a mesmíssima 
que a de 1772 ; o que é incontestável é que a methodologia scien- 
tifica da Theologia é ainda hoje a determinada e prescripta por 
aquelles Estatutos sem a mais pequena alteraçSo, nSo obstante os 
melhoramentos que a Faculdade tem realisado em alguns ramos 
da sciencia : o que é claro a todas as luzes é que a vista perspicaz 
dos coUaboradores dos Estatutos, o talento robusto, e a vontade 
enérgica do nobre Marquez, e a prudente docilidade de D. José, re-* 
stauraodo e reformando o que a tal respeito havia em 1772, fizeram 
um relevantíssimo serviço ao futuro das sciencias theologicas, collo^ 
eando-^s, em quanto aos seus elementos ^ssencíaes, no pé em que 
hoje as vemos, e d'onde, cremos bem, se não podem afiístar, sem 
pvejuíio fatal para a sciencia, e também para a sociedade. 

Em todas as Universidades e Institutos scientificos da Europa 
cuka, onde se professam os estudos thcologicos, a sua organisaçfio 
é tanto mais perfeita, quanto mais se aprotima da que os nossos 
Estatutos prescrevem e determinam. 

Sempre que vemos abandonar a ordem ontológica da sciencia, 
' e a sua própria e legitima methodologia na demonstração das vet^ 
dades religiosas, taes como estatuem e recommeodam os nossos 
Estatutos, vemos ao mesmo tempo surgirem desvarios, desacertos, 
dissidências incoociliaveis, erros fataes, e lastimosos absurdos. É 
por isso que as naçdes mais adiantadas da Europa, como já disse^ 
mos, admiraram os nossos Estatutosj, e algumas imitaram, e co-« 
piaram até, muitas prescripçOes d'essa obra monumental, devida 
ao esclarecido Marquez. 

Em verdade, a organisação ontológica das sciencias theologicas, 
e a sua methodologia syntheticamente demonstrativa, fixada pelos 
Estatutos de 1 772, é, repetimos, o titulo de maior gloria para o 
Marque2 de Pombal. A experiência de um século, tio fecundo em 
qfuestOes de methodologia scientifica, tem provado e confirmado 
até a saciedade que nada ha a reformar ou tf alterar nessa sabia 
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e bem peDsacla erganiseção dos estudos tbeologicos» E m prova mm 
cabal e completa da sua perfeiçfio está, sem duTÍda, nessa sua iu- 
atierabilidade admirável através de cem ânuos. E o que é omm 
singular ainda é que ndo vemos como na sua parte essencial possuía 
ser alterados esses Estatutos com proveito da scieneia e da in- 
atrucçfto publica. Os ensaios, baldadamente tentados nesse sentido» 
mais noa èorroboram no nosso juizo. 

Sflo realmente um monumento de gloria inunortal para o grande 
ministro de D. José ! Sdo um repositório ferto de scieneia, e dt 
principios orgânicos do ensino verdadeiro e profícuo da» doutrinas 
theok^cas ! Quando o sábio Marquez não tivesse na sua vida piH 
blica outro facto governativo (que tem numerosissimos)» se&M o 
de dar á Universidade os Estatutos, por que ainda se rege, e cuja 
iniciativa a elle é devida, esse só seria bastante para Ifae dar lirtl 
nome immorredouro na historia da instrucçfio publica em Por^ 
tugal! . 

Admiráveis pela organisaçSo e methodologia, que d&o ás acie»* 
cias Iheologicas, os Estatutos de 1772 nSo o são menos pelos eon^ ' 
selhos prudentes, e bem pensadas providencias, que dão aos pro** 
fessores com respeito ao modo como devem lef e explicar as ina- 
terias distribuidas pelas respectivas cadeiras. % nesta pwte que 
ellos se tomam demasiado minuciosos, e que tomaAi ás vezes a 
feiçào de compendio scientifico. Lemos nelles, com referencia a 
cada uma das cadeiras, muitas advertências e cautelas, que os pro- 
fessores devem ter em vista nas suas lições ; a ordem que convém 
seguir na explicação, para quê os estudantes possam aproveitar 
mais ; o desenvolvimento, maior ou menor, que é preciso dar a 
certas matérias, altento o fim a que mii;avam os Estatutos : em 
uma palavra, regras utilíssimas então, e ainda boje muito apro^ 
veitaveis, em um curso normal de estudos, como o era e é a Fa- 
culdade de Theologia da Universidade, (a) 

Por isso nos não cançaremos de repetir que os Estatutos de 
1772, devidos á iniciativa e energia do esclarecido ministro de 
D. José, são o florão mais glorioso que adorna o timbre bonori- 
fico do Marquez de Pombal ! São elles a mais brilhante auréola, 
que circumda o vulto gigante do immortal ministro ! 

Se o verdadeiro progresso d'um paiz é devido essencial e ori- 

(a) Eitat. Liv. i, TU. m, Cap. i-vni. 
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ginariameDte á sciencia, como todos sabem» Portugal deve de certo 
ao nobre marquez os melboramentos progressivos de que goxa, 
pois foi elle que çeorganisou e reformou, ou antes creou, as scien- 
cias entre nós. 

£ com razfio a Universidade solemnisa, agradecida, a grande 
reforma» ou a creaçfio das scieocias» operada pelos Estatutos de 
1772, sanccionados por D. José i, e devidos á sabia e inspirada 
iniciativa do seu primeiro ministro, Sebastião José de Carvalho e 
Mello, Marquez de Pombal 1 

É um preito de homenagem respeitosa ao Rei Fidelissimo, e 
um voto espontâneo, mas solemne, de grata recordação ao seu 
ministro ! 

Pela nossa parte desejáramos que a nação inteira se associasse 
á Universidade nesta manifestação solenme de regosijo e de gra- 
tidão ao rei e ao seu ministro : porque, se a Universidade deve a 
estes o que tem sido desde 1772, o que hoje é, e porventura o 
que ha de vir a ser, -^ Poirtugal não lhes é menos' devedor dos 
beneficios de todas as ordens, que as sciencias têm semeado e reali- 
sado desde então em todos os gráos da hierarchia social. 

O CENTENÁRIO da reforma dos estudos em Portugal, em 1772, 
devera ser uma solemnidade nacional, que não só da Universidade 
de Coimbra! 

Mas os Estatutos de 1772 são por tal arte perfeitos, que não 
tenham soffrido alteração ou modificação alguma no correr dos 
tempos? — Se o não são, em que tem consistido essa alteração ou 
modificação 7 

É esse o objecto pripcipal da terceira e ultima parte d'e8te tra- 
balho, e na qual vamos entrar. 
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PARTE TERCEIBA 

OS ESTUDOS THE0L06IG0S DA UNIVERSIDADE 

DESDE A SUA REFORMA EM 1772 

AT£ Á ACTUALIDADE 

(1772—1872) 



M««tfM«M^M«^M«^AM^^^ 



CAPITULO 1 
O cdsído Iheologieo de i 772 a I83S 



No tempo que decorre de 1772 a 1872 deparamos com três 
feições distinctas e characteristícas relativamente aos estudos theo- 
lógicos da Universidade. A primeira predomina desde a reforma 
d'aquelles estudos em 1772 até 1836. A segunda desde 1835 a 
1844. A terceira desde 1844 até hoje. 

A primeira destaca pelo empenho, que nesse período se mani- 
festa, em cumprir e fazer cumprir precisamente os Estatutos pro- 
mulgados por el-rèi D. José. Se alguma modiãcação apparece» é 
só e unicamente no intuito de com mais exactidão e proficiência 
se observarem taes Estatutos. 

A segunda distingue-se por duas reformas orgânicas dos estudos 
theologicosy em parte alheias, e muito alheias ao espirito dos 
mesmos Estatutos. 

A terceira é principalmente characterísada pelos tentames que 

Tbeoi. 14 
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se tém feito para desenvolver mais, e com mais proficiência, o plano 
dos estudos theologicos, em conformidade com os Estatutos de 
1772, e com as Yiecessidades da epocha. 

De todas cilas nos occuparemos pela mesma ordem. Neste ca- 
pitulo I faltaremos do periodo que decorre de 1772 a 1835. 

Nas reformas ef&ituadas nos diversos ramos de instrucçSo pu- 
blica, o Marquez de Pombal, que não trepidava diante de obstá- 
culo nenhum, quando se tractava de realisar qualquer providencia 
de utilidade geral, cortara por muitos infatf^esses creados, e offen- 
dera a vaidade de muitos aristocratas de velha linhagem. Origi- 
naram-se d'ahi, como é fácil de ver, grandes dissabores ao grande 
homem, victima de sua entranhada dedicação pela pátria. 

Parece ser condão de todos os homens de merecimento e valor 
terem sempre invejosos e inimigos. O Marquez de Pombal teve-os, 
e poderosos, e prestes sempre a lançarem mão do primeiro ensejo 
que se offerecesse para traduzirem em factos a sua má vontade. 
Ê esse ensejo não se fez esperar muito. 

Fallecera U. José em 1777, e succedera-lhe sua filha D. Ma- 
ria 1. Os desaffeiçoadps e inimigos do gi^tide ministro aproveitaram 
sagazmente a occasião, para o malquistarem perante a rainha. Os 
seus manejos e intrigas surtiram o desejado eífeito, e o Marquez 
cahiu na desgraça real, e foi desterrado da cdrte, não se lhe dando 
pena maior em attenção á sua avançada edade ! 

Eis a remuneração, que se deu ao homem grande e dedicado, 
que empregara a sua intelligencia e energia, e gastara a sua vida 
toda em servir com lealdade e coragem mais que humana o seu 
paiz, procurando pól-o a par das nações mais civilisadas da Eu- 
ropa ! 

Eis a consideração, que aquelle génio immortal mereceu aos 
seus contemporâneos depois da morte do rei fidelíssimo t 

Esqueceram-se os revelantissimos serviços por elle prestados & 
pátria em todas as províncias da publica administração, para só 
lembrarem os despeitos particulares e mesquinhos, as vinganças 
pessoaes e odiosas, e a satisfacção de paixões rancorosas e vis! 
Verdade é que a historia é abundante em exemplos taes. 

Entretanto o illustrado Marquez podia, como Napoleão i, re- 
ferindo-se ao Código que dera á França, apontar para as suas pro- 
videncias legislativas, e precisamente para os Estatutos com que 
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.reformara a instrucçio superior em Portugal, para tomar uma vin- 
gança completa dos zoilos e invejosos que o malquistavam, e do8 
inimigos que o perdiaip, — vingança aliás nobre e digna d'um es- 
.pirito generoso e magnânimo, como era o seu. O nobre Marquez 
.podia do exilio exclamar, com a consciência tranquilla e segura, 
para os que o desconceituavam nas altas regiões do poder: «Lá 
estão as minhas providencias legislativas! Lá estão os 
JEstatutos da Universidade!» Estes, por si só, eram e hâo de 
ser sempre o maior padrão de gloria para o grande ministro, e 
motivo de gratidão sincera, geral e unanime, por parte da nação 
inteira» para. com quem nelles teve a principal iniciativa, e os re- 
ferendou. 

Effectivamente nos cinco annos que mediaram de 1772, em 
que começaram a vigorar os Estatutos, a 1777, em que morreu 
.D. José, o esclarecido Marquez só teve motivos de satisFacção e de 
regosijo ao ver os proveitosos resultados, que os estudos haviam 
liado, dirigidos segundo os Estatutos sanccionados por el-rei, e 
por elle referendados. E tão manifestos e patentes eram esses re- 
sultados, que os próprios inimigos do Marquez, depois d' este des- 
terrado, se não atreveram mesmo a cassal-os, ou a alteral-os em 
cousa alguma. Pelo contrario vemos a cada passo recommendada, 
com eippenho e intimativa, a exacta observância de todas as suas 
disposições. aMediaram, diz J. Ferreira de Campos, (a) perto da 
cinco annos entre a reforma da Universidade e a morte do senhor 
D. José I (1772-1777). Este tempo foi sufficiente para que o 
Marquez de Pombal tivesse a satisfação de ver, do sitio onde se 
achava degradado, que a sua obra tinha alicerces muito profundos, 
para poder ser derribada .pelos que pretendiam offuscar a sua glo- 
ria, paralisando, sem consideração pelo bem publico, o grande 
impulso que o distincto estadista tinha dado á machina govema- 
nativa. (6) 

Portanto os Estatutos de 1772 continuaram, depois da morte 
de D. José, a ser a lei orgânica de todos os estudos universíta- 

(a) J. Fbbbbiba dr Campos, ÁpontametUos. 

(h) O Sr. JosA SiLVKSTBB RiBRiBo, citaudo esta pasSfigem, diz assim: 
«Começarei por ofTerecer á consideração dos leitores um sentido e bem pen- 
sado elogio que um critico, aliás severo a respeito da administração económica 
do Marquez de Pombal, faz a este grande estadista, no que respeita á Uni- 
versidade.» (05. eit. t. H.) 
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rios. (a) D. Maria i, nesta parte, nfio alterou as disposições legis- 
lativas de seu augusto pae: pelo contrario, patenteou os maiores 
desejos de serem rigorosamente observados os Estatutos por elle 
sanccionados, e precisamente cumpridas as suas prescripções. E, 
seguindo as tradições de seus maiores, tractou sempre de engran- 
decer, melhorar e tomar sempre mais considerado o nosso pri- 
meiro Estabelecimento scientiBco. Assim é que por Alvará de 17 
de janeiro de 1 79 1 , ella determinou que nfio só as aulas de gram- 
matica, meu também as de lodos os primeiros estudos da comarca 
de Coimbra, deviam ser d'aUi em diante da inspecção e provi- 
mento do reformador reitor da Universidade. De sorte que nfio 
só a instrucçfio superior e secundaria, mas ainda a primaria 
d'aquella comarca ficou sob a immediata inspecção dos reitores 
da Universidade. 

Nfio só a instrucçfio superior, como veremos, também a secun- 
daria mereceu um cuidado particular ao governo de D. Maria i. 
Em seu tempo foram mandados aposentar (ppr Carta regia de 7 
de dezembro de 1802) muitos professores do Collegio das artes, 
que pelos annos de serviço, e por suas moléstias, nfio podiam já 
continuar no exercicio do magisterio.com o necessário aproveita- 
mento dos seus discipulos, e foram nomeados outros. Creou-se 
uma segunda cadeira de lingua grega no mesmo Collegio, para a 
qual foi nomeado António dos Santos Simões Borralho, que era 
professor da mesma lingua em Évora, continuando a reger a que 
já havia Félix José Marques. E na citada Carta regia mandava-se 
que o curso de lingua grega durasse dois annos. Noifaearam-se 
também substitutos para as cadeiras do dicto Collegio, para que 
cadeira nenhuma estivesse fechada durante o impedimento de qual- 
quer dos professares proprietários. Mais algumas cadeiras de lingua 
grega foram no seu tempo creadas em .outros pontos do reino. 



(a) Convém aqui notar que, apezar de D. Maria i governar de 1T77 a 
1816, as providencias litterarias, expedidas durante esse tgnpo, nâo sio 
todas da mesma rainha. As expedidas de 1777 a 1792 (10 de fevereiro) são 
de D. Marra i : as expedidas d'essa data em diante até 1799 são de D. João» 
Prineipe regente em nome da rain%a, impossibilitada de governar: e as ex- 
pedidas desde 15 de julho d'e!^se anno de 1799 até 1816/ em que morreu 
B. Maria i, sio do mesmo príncipe D. João, mas em $eu próprio nome. De 
1816 até. 1826 (lõ de março, em que falleceu) governou o filho como rei, 
com o nome de D. João vi. 
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A cadeira de língua hebraica continuou como fâra regulada no 
tempo de D. José, até que foi sabiamente incorporada na Uni- 
versidade, como subsidiaria da'Theo]ogia. Era professor d'el]a o 
celebre D. Jo9o da Incarnação, cónego regrante de S. Agostinho, 
6 do qual já fatiámos em outro logar, e substituto da mesma Fr. 
Joaquim de S. Clara. Tudo isto por proposta da Faculdade de 
Theologia, de 7 de setembro de 1780. 

A lingua arábica continuara a ser professada no Convento de 
Jesus» pela necessidade que os religiosos da Terceira Ordem da 
Penitencia tinham do conhecimento d^ella, como já vimos. Por De- 
creto, porém, de 12 de abril de 1795 foi essa cadeira tornada 
publica e ofiBcial. (a) Os principaes arabistas d'esse tempo foram 
Fr. António Baptista, Fr. jo&o de Sousa, (6) Fr. José de Santo 

[a) Q Decreto, que creou a cadeira publica da lin^a arábica, reza as- 
sim: — «Áttendendo á necessidade, que ha de se crearem alguns professores 
da lingua arábica, por ser o único, que existe, Fr. João de Sousa, religioso 
da Terceira Ordem, Sou Servida estabelecer no Convento de Nossa Senhora 
de Jesus uma cadeira da sobredita lingua, e nomear para ella o sobredito, 
Pr. João de Sousa com o ordenado de 340J1000 réis pagos aos quartéis pelo 
Erário Régio, com o principip da data deste, sendo substituto da mesma 
cadeira Fr. José de Santo António, religioso da sobredita Ordem, com o or- 
denado de lOOjlOOO réis, pagos na referida forma, o qual se acha ha cinco 
para seis annos no' reino de Marrocos. O dito Fr. João de Sousa nomeará 
outro discipiílo .da mesma Ordem para se trasladar ao sobredito reino de 
Marrocos.» 

[h] Ê auctor d*uma Grammatica de lingua arábica, cujo titulo é o se- 
guinte : — Compendio da Grammatica Arábica, abreviado, claro e maii faeil 
para a intelligeneia e ensino da mesma lingua, colligido dos melhores gram- 
maticos, pelo padre fr. João de Sousa, religioso da Terceira Ordem dà Pe- 
nUencia de Portugal, professor, secretario da dita lingua e sócio da Aca- 
demia Real das Scieneias de Lisboa. Lisboa, 1795. 

O sr. J. SiLVBSTRB RiBBiao {Ob. cit., t. ij], fallando d'este trabalho do 
erudito franciscano, diz : 

«Fr. João de Sousa, na sua Grammatica, pretendeu apresentar um com- 
pendio breve e claro, porque a experiência lhe havia mostrado que o me- 
lhor methodo de aprender é começar logo a praticar, e não consumir o 
tempo em reter de memoria infinidade de regras, exemplos e miudezas. Não 
se desprezem os preceitos da grammatica] pois que sem elles não se dá um 
SÓ passo seguro, nem ha adiantamento ; mas, uma vez sabidos os principaes, 
cumpre passar logo a traduzir, a fim de se alcançar o que esta lingua tem 
de mais difiicil, que é a copia das palavras. 

cDetcm-se Fr. João de Sousa em fazer sentir a necessidade e vantagens 
do estudo da lingua arábica ; dizendo em substancia o seguinte: 

«Para se entenderem bem os originaes do Antigo Testamento é necessário 
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Arttomo Moura, é Fr. BIéAuel Rebello da Si|Ta. Deih^e cAtto 
grande desenvolvimento ao estudo do árabe : e na Portaria de 2? 

o conhecimeuto do bcj)reu; como este, porém, tem muitos termos, que sio 
hoje obscuros, e de que se ignoram as raízes, e estas se tèm oonserradono 
at'8btco, é incontestável que a este devemos recorrer. 

«Um dos bons subsídios para a íntelligencia dos origfnaes é a combinação 
das versões que d'elles houverem sido feitas ; e porquanto a Escriptura foi 
traduzida, desde muitos séculos, em arábico, é de grande utilidade consultar 
essas versões; e tanto mais quanto ha estreito parentesco entre o arábico e 
a hebreu. 

«Se estudamos os gregos e os romanos, por que nio estudaremos também 
os árabes? Quero se quizer convencer da multidão infinita de escriptores 
árabes, grammaticos, rhetoricos, poetas, philosophos, médicos, xhimicos, 
mathematfcos, geographos, astrónomos, agricultores, etc, leia a BxblitAhtca 
orienial de Herbeloth, e a Bibliotheea Eseurialense de Gasiri, e ficará admi- 
rado de ver que nada lhes falta. 

«A voracidade do tempo consumiu muitas obras dos gregos e romanos ; 
pois bem, muitas d'eslas obras, tanto de auctores profanos, como sagrados, 
encontram>se nas versões ai^abicas. 

«Os missionários, os viajantes philosophos, que^pretenderem percorrer 
algumas regiões do globo, nio poderão conseguir bons resultados, se não 
tiverem conhecimento da língua arábica. 

«Avisadamente andou o Concilio geral de Víenna no Delfinado, em 1312, 
quando decretou que nas Universidades de Bolonha, Pariz, Oxford e Sala- 
manca, se ensinassem as línguas orientaes; e do mesmo modo foi discreto 
Pau]<^ v, quando na bulia Felícu reeordationis, de 1610, ftiandou que em 
todas as casas regulares se ensinassem as mesmas línguas orientaes, e par- 
ticularmente a arábica, recommendaçâo que foi repetida por Clemente una 
bulia CommiisU SobÍ9 de 11 de janeiro de 1710. 

«Haveria também algumas razões que particularmente devessem mover os 
portuguezes a estudar a língua arábica? sim: 1.^ as relações dos portuguezcs 
com os africanos seus vísinhos, e com os mahometanos da índia; 2.^ a con- 
servação da correspondência da corte de Portugal com a de Marrocos, e com 
a de Álmansurr, rei deTarnacúa, capital de Malaya no golfo de Siam; 3.^a 
necessidade de saber as verdadeiras origens de uma grande parle dos termos 
da língua portugueza; 4.^ a conveniência de entender innumeravcis cartas 
de correspondência, escriplas a el-reí D. Manuel c a el-rei D. João in, das 
quaes existem originaes no Archivo da lorre do Tombo. 

«Rematava Fr. João de Sousa, apresentando a língua arábica, como mu ito 
recommendavel pela sua antiguidade, nobreza e energia, e por ser umalin* 
gua que serve a tantos povos quantos demoram desde a eosta occidental da 
Africa até á Pérsia, onde também é cultivada, bem como na Turquia como 
língua dos sábios.» 

Fr. João de Sousa deixou mais escriptos, e entr^elles os seguintes : 

— Veãtigtoê ãa língua arábica em Portugal, ou Leaíicon eíymologico de 
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de outybco de 1813 encontramos até uma espécie de regulaiçento 
para essa cadeira, de qiie era professor nessa epocha o citado Fr. 
Manuel Rebello da Silva, (a) £, se de i819 até 1829 ninguém 
^ frequentou entre nós, é certo que neste ultimo aniio, e nos que 
inamediatamente se seguiram, à vieram frequentar algun» extran- 



pátavroê e nomes portuguexes, que têm origem arábica : eompaeto por ordem 

da Academia Real das Sciencias de Lisboa 4789. — Ha d'elles uma 

segunda edíçio — augmentados e annotadoê por Fr. José de Santo Antokiio 
Moura. 

— Memoria de quatro inscripçàes arábicas eom suas traducções, — «Bn*- 
contra*se, dii o sr. José Silvbstbb Riburo, no T. v das Memorias de Uk» 
kraiura Pariuguexa, e refere-se ás inscrípções gravadas na peça de Diu ^ 
i|a çedula ou sinde achado em Palmella no anno de 1772 na porta do cas- 
tello de Merída ; e a uma inscripçâo, que foi encontrada junto do convento 
dos franciscanos, perto de ifertola.» 

— Docum/s/ntos Arábicos para a historia portuguesa, copifldos dçs origi^ 
naes dfl Torre do Tombo com permissão de S. M., e vertidos em portjugti^x 
por ordem da Academia Real das Sciencias de Lisboa, por Fr. João de 
Sousa, correspondente do numero da mesma Academia, e interprete deS, Jtf. 
para a Usigua arábica. Lisboa, 1790. 

(«) £$sa portaria reia assim : — «Sendo a Cadeira da Lingi^a Arábica esta- 
bjelecida nesse Convento de Nossa Senhora de Jesus, da immedíata inspecção 
da Secretaria de Estado da Marinha, e devendo continuar a conservar-se do 
mesnffo modo : He o P. R. N. S. Servido, que a respeito da dita Tadeira^ 
de que V. Pd.* he Lente proprietário, se observem d'aqui em diante as áis^ 
posições que se contém nos seguintes artigos: 

I .* Que para serem admiltidos, como Discípulos d'aquella aula, alguns 
dos Religiosos da Congregação da Terceira Ordeín da Penilencja, ou alguns 
Seculares, se requeira á dita Secretaria de Estado, por onde, depois dfc 
mandar proceder ás necessárias informações, se decidirá o quê parecer con^^ 
Temente. 

2.® Que o tempo das lições' da Aula seja de duas horas contadas desde 
as oito ás dez da manhã, conforme o Regulamento das mais Aulas da sobrq- 
dita Congregação. 

3.® Que no lim de cada anno lectivo dê V. Pd.' conta pela sobredita Se- 
cretariai de Estado do numero de Estudantes, que frêquentáráq^ de suas ap^ 
plicações, e da aptidão ou capacidade de cada um d'elles para as mais im- 
portantes. (Ipmmisspes de que poderem vir a ser encarregados no futuro. 

i ^ Que V. Pd.* proponha no fim também de cada anqo lectivo os t)isci- 
pulos, ^ue pela sua maior applicação e proveito merecerem ser prefníadqs; 
na intelligencia, porém, de que cessará o mesmo premio, logo que eiles 
affrouxarem nos seus trabalhos, ou os deixarcfn de todo. 

5.* Que y. Pd.* continue 9 gozar dps privilfeg|os, ç isef^ções fie que 
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geiros, attrahídos pela reputaçSo de que gosava o respectivo pro- 
fessor, Fr. Manuel Rebelío da Silva, (a) 

VemoSf por isto, que no reinado de D. Maria i se olhou atten- 
tatnente para a instrucçSo secundaria, e que nSo foi descurado o 
estudo das linguas orientàes, do ^rego, do hebreu e do árabe ; 
antes, ao contrario, muito roais ampliado e desenvolvido. 

E, pela sua parte, a Faculdade de Theologia n9o se descuidava 
também de exigir aos seus alumnos os conhecimentos da língua grega 
e da língua hebraica, indispensáveis para a intellígencia dos Livros 
sanctos. Em CongregaçSo de 15 de junho de 1784 vemos nós 
que, representando os professores do quinto anno do curso theologico, 
que a Congregação devia dar as providencias necessárias, para que 
os esttidantes do quinto anno da dita Faculdade tivessem hum 
pleno conhecimento das Linguas Grega e Hebraica, a ftm de se 
não fazerem infructi feras as lições que perteru:em ao dito antw, 
— o Conselho decidio que os estudantes da Faculdade de Theo- 
logia não podessem mais daqui em diante ser admittidos ao Acto 
de Bacharel, sem que primeiro ajuntassem as certidoens 
dos exames preparatórios das Linguas orientaes. 

Pelos Estatutos de 1 772 eram os estudantes theologos obrigados 
a prepararem-se antes da matricula em Theologia com o estudo 
do Curso philosophico, creado pelos mesmos Estatutos, .e a faze- 
rem todos os Actos que devem fazét os estudantes philosophos até 
o de Licenciado inclusivamente. (6) Para isso necessitavam de fre- 
quentar as lições de geometria na Faculdade de Matbefnatica, 
como preparatório para poder ser admittido ao Curso philoso- 
phico. (c) É, porém, certo que aos theologos n&o eram precisos 
conhecimentos tão largos da geometria, como aos estudantes das 
sciencias naturaes, sendo por isso que D. Maria i mandou, pelo 
Aviso régio de 12 de janeiro de 1789, que dos Elementos de 
Euclides se extrahisse um compendio mais resumido para o en- 
sino, dos estudantes theologos e juristas. Reza assim o dito Avi^o 
régio:— «Quer S. M. que os Elementos de EtuUdes se leiam da 

âctaalmente gosa, e aio os que se concederão aos dois Lentes Fr. Joio de 
Sonsa e Fr. José de Santo António Moura, actual Ministro Geral da men- 
cionada Congregação.» 

(a) Sr. JosA SiLVKSTEB RiBBito. Oh, eit.,Á, n. 

[b) Líy. I, Tit. 1, Cap. m, S 4. 

(e] Liv. III» Part. ni, Tit. i, Cap. ii, $ 4. 
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mesma fórma, que se acha disposto nos Estatutos na Faculdade 
de Mathematica, sem modificação ou alteração alguma ; mas quer 
que comtudo se façam dois compêndios d'esta sciencia elementar: 
um mais resumido, porém que seja bastante e com bom methodo 
para servir ao ensino dos estudantes das Faculdades theologica e 
jurídica ; e outro mais largo e amplo^ que haja de servir aos estu- 
dantes de medicina, os quaes possam caber no tempo em que são 
obrigados a aprender esta disciplina. ...» 

Com referencia; porém, ás disciplinas preparatórias, exigidas 
aos estudantes que pretendiam seguir o curso theologico da Uni- 
versidade, não podemos deixar de transcrever aqui duas Cartas 
regias do principe regente, escriptas ambas ao reformador reitor 
da Universidade a tal respeito. A primeira é de 27 de novembro 
de 1793: a segunda é de 29 de outubro de 1801. 

A primeira diz assim: — «Dom Francisco Rafael de Castro, do 
meu Conselho, Principal da Santa Igreja de Lisboa, Reformador 
Reitor da Universidade de Coimbra. Eu a Rainha vos envio muito 
Saudar. Sendo-Me prezente a necessidade que ha de se fixar, por 
hum modo claro, e decisivo, a Legislação Académica, pelo que 
respeita ás Disciplinas Preparatórias, e Subsidiarias, de que devem 
dar conta os Estudantes Theologos dessa Universidade: Hei por 
bem Ordenar o seguinte. 

1. 

aNenhum Estudante poderá matricularse no Primeiro Anno 
do Curso Theologico, sem Certidão de ter sido examinado e ap- 
provado nas Disciplinas preparatórias, que fazem parte das Letras 
Humanas ; quaes são as Línguas Grega e Latina, e a Rhetorica. 
Pelo que Sou Servida revogar a Disposição dos Estatutos no Livro 
Primeiro, Titulo Primeiro, Capitulo Terceiro, Paragrafo Sexto; 
visto não existirem já muitas das Causas, que nos principies, da 
Reforma da Universidade a faziam prudentemente necessária. 

2. 

«Para conciliar o que está mandado no Livro Primeiro, Ti- 
tulo Primeiro, Capitulo Terceiro, Paragrafo Quarto ; e Parte Se- 
gunda, Titulo Segundo, Capitulo Primeiro, Parágrafos Qumto e 
Sexto, dos mesmos Estatutos, com o que se acha di^osto em al- 
gumas Minhas Reaes Providencias a elles posteriores : Hei outro- 
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sim^ por bem Ordenar que oenhum Estudante seja âdmittido ao 
Curso Theologico, sem primeiro ter feito os Exames competentes 
nas Disciplinas do Curso Filosoíicot e nas do Curso Mathema- 
lico, a que ora são obrigados os Filósofos : As quaes todas serão 
kiYidas como subsidiarias da Theologia. 

3. 

«Os que não tiverem estudado nas Aulas da Universidade a 
Filosofia Racional, e Moral, e a Aríthmetica, e Geometria, úão serão 
ajhnittidos a fezer os seus Exames nestas Disciplinas, sem que 
apresentem Certidão passada, e legalisada na forma prescripta no 
Estatuto do Livro Segundo, Titulo Primeiro, Capitulo Segundo^ 
Parágrafos Segundo, e Terceiro : pela qual conste que os apren- 
derão com Professores Régios, ou ao menos com Adestres que 
tenhão Licença Minka, para as eosinarem* 

4. 

«lias como em nenhuma outra Eschola do Reynoy ainda (uie 
estabelecida ou approvada por Mim, possam os Estudantes aprender 
as outras Disciplinas, que pertencem ao Curso Filosófico, e lUla- 
thematico, e são igualmente Subsidiarias da Theologia, com tanta 
commodidade, e perfeição, como na Universidade, nella frequen- 
tarão os mesmos Estudantes, na Classe de Obrigados a Aula de 
Calculo, as duas de Historia Natural, e de Fisica experimental, e 
a de Chímica; satisfazendo a todas as condições, que no Lí\to^ 
Terceiro, Parte Terceira, Titulo Primeiro, Capitulo Segundo, e 
Terceiro dos Estatutos, para este fim se requerem. 

* 
«Tendo porem consideração a não retardar o Curso Theolo- 
gico, como já está ponderado nos Estatutos Livro Terceiro, Parte 
Segunda, Titulo Segundo, Capitulo Primeiro, Paragrafo Sexto: Sou 
Servida permittir, que aquelles Estudantes que tiverem sido exami- 
nados, e approvados pelos Professores Académicos, na Lingua He- 
braica, antes da Matrícula do Primeiro Anno, possão neste, e no 
Segundo, frequentar as duas ultimas Aulas do Curso Filosófico ; 
em cujas Disciplinas deverQo ser examinados antes de se matriz 
eularem no Terceiro Anno, 
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6. 

«Devendo todavia fícarse entendendo que os Estudantes qae 
entrarem para a Faculdade Theologica^ tendo já bum Curso com^ 
pleto de Filosofia, farseh&o por isso mais dignos da Minha Real 
.Gonteniplação, e serUo por mim espeeialmente attendidos, e com 
preferencia contemplados, nos Provimentos das Cadeiras Théolo-r 
gKMf e de outros quaesquer Empregos, para o» quaés aliás forem 
hftbef9. O que me pareceo participar-vos, p«ra que assim o fiqueis 
entendendo, e façaes executar; mandando logo publicar esta por 
Editaes, na forma do costume, para que haja de constar 8 todos 
o seu conteúdo com a legalidade, e antecipeçlo, que convém, 
Eacrípta no Palácio de Queluz em vinte e sete de Novembro de 
mil sete centos noventa e três» — Ptincipe.^ — Para D. Francisco 
Rafael Principal Castro Reformador Reytor da Universidade de 
Coimbra.» 

A outra Carta regia, que é por assim dizer, continmçSo dCesta, 
.reza assim : -*aReverendo Bispo de Coimbra, Conde de Arganil, do 
Men Conselho, Reformador Reitor da Universidade, Amigo : Eu 
o Príncipe Regente Vos ínvio muito Saudar, como Aquelle, que 
Amo. Havendo-me sido presente, que a obrigação, que por vír« 
tode da Minha Carta Regia de vinte e sete de Setembro de mil 
setecentos noventa e trez, se impôs aos Estudantes, que nessa 
Universidade pretendessem matricular-se no Curso Theologico, de 
darem conta, como de Estudos Preparatórios, nao s6 daef Dísch 
plinas do Primeiro, e Segundo Anno do Curso Mathematico, mas 
tSobem de todas as do Curso Filosófico, havia dado occasiSo a se- 
rem menos frequentados os Estudos Theologicos, e a verem-se quain 
dezertas as Escollas delles: Querendo obviar a este grave íncon^ 
, veniente: Fui Servido Ordenar, que ficando sem efieito a Deter- 
minação da referida Carta regia, se restabelecessem a este respeito 
08 Estatutos da referida Faculdade á sua anterior observância ; 
nSo se requerendo, como Estudo Preparatório para a Theologia, 
mais do que as Disciplinas do Primeiro Anno dos Cursos Filosó- 
fico, e Mathematico, quaes são a Historia Natural, e a Geometria: 
E porque alguns dos Estudantes, que frequentão a Universidade, 
e pertencem ás diversas Ordens Regulares existentes nestes Reynos, 
e que na mesma Universidade tem Gollegios, achando-w com pr<H 
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pensão e génio particular e próprio para fazerem os Estudos or- 
denados pela mencionada Carta Regia, e darem conta delles, antes 
de entrarem nos outros Estudos Theologicos, a que se destínão, 
receião, que os seus Prelados, com o fundamento da Minha ul- 
tima ResoluçSo, lhes ndo permittam continuar os Estudos Filosó- 
ficos, e Mathematicos por mais tempo que o ordenado pelos £&-. 
tatutos, que tenho mandado repor na sua literal observância ; e 
com isto fiquem privados dos grandes conhecimentos, e mayores 
luzes, que conseguiriam por meyo dos sobreditos Estudos: Me 
supplicaram a Graça de mandar declarar, que aquelles dos refe- 
ridos Regulares, que na Universidade fossem conhecidos por ca- 
pazes de 08 continuarem com louvor seu, e credito da mesma 
Universidade, lhes fosse permitido continuallos, e concluillos, 
antes de entrarem nos Estudos Theologicos, a que se destinam, 
sem^ que os seus Prelados Mayores lhes obstem a esta continuação, 
e os obriguem, a que somente com os Preparatórios ultimamente 
restabelecidos passem logo a ouvir as Liçoens da Faculdade Theo- 
logica: Tomando Eu em consideração a supplica dos referidos 
Regulares, e com ella a Vossa Informação, e prudente Parecer 
a este respeito, e com o qual Me Tenho inteiramente Confor- 
mado : Hei por bem declarar : Que aquelles dos sobreditos Re- 
gulares, que (sendo pelas suas respectivas Ordens destinados para 
os Estudos Theologicos dessa Universidade) forem conhecidos por 
sujeitos de talentos e de génio próprio para os Estudos Filosò-r 
ficos e Mathematicos, e voluntariamente os quizerem proseguir, 
lhes seja permíttida a continuação delles, debaixo porem das con- 
dições seguintes : Em primeiro lugar : Que os Estudantes Regu- 
lares, que tiverem frequentado o Primeiro Anno do Curso Filo- 
sófico e Mathematico, e nelles se houverem comportado digna e 
religiosamente; dando claras provas da sua applicação, talento e 
génio particular, e próprio para estes Estudos, e provas, que Vos 
deveiilo ser constantes por Informaçoens exactas e verídicas, po- 
derão continuar a frequentar os Annos, que lhes restão dos ditos 
Cursos, sem que hajam de ser inhibidos, ou impedidos pelos seos 
respectivos Prelados Regulares : Praticando-«e esta liberdade, hão 
só com aquelles Estudantes Regulares, que actualmente tenham 
acabado o Primeiro Anno dos referidos Cursos, mas também para 
o futuro com aquelles, que tendo as referidas qualidades quizerem 
contimiar os mencionados EstudbSr para com elles adiantarem os 
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seos conhecimentos : E que havendo actualmente, algum, ou alguns 
Estudantes Regulares, que tenham ^frequentado e acabado o Se- 
gundo Anno dos Cursos Filosófico, e Mathematico, e hajam sido 
nelle approvados, possam (se quizerem) continuar os mesmos Es- 
tudos, sem que lhes seja posto embaraço, ou impedimento algum: 
Em segundo lugar, que posto -que fique sendo livre aos E8tu-\ 
dantes Regulares a frequência dos Cursos Filosófico e Mathematico 
na referida forma; deverão estes ter entendido, que a sciencia 
própria do seu Estado he a da Theologia, á qual deverão indis- 
pensavelmente applicarse depois de completarem os ditos Estudos, 
dos quaes so lhes fica permittida a frequência para mayor intelli- 
gencia, e ilIustraçBo da Faculdade própria, e necessária ao seu 
Estado, e como huma mais ampla preparação para ella por meio 
das sciencias Filosóficas, e Mathematicas, a que se applicaram. Q 
que tudo Me parecèo participarvos, para que tendo-o assim en- 
tendido, e mandando fazer ^ a este respeito as participaçoens, que 
Vos parecerem necessárias, o façaes inteiramente executar. Escri- 
pta no Palácio de Mafra em vinte e nove de Outubro de mil oito- 
centos e hum. — Príncipe. — Para o Reverendo Bispo Conde de 

Arganil, Reformador Reytor da Universidade de Coimbra.» 

i - 

Em uma e outra Carta regia se .vé que, com quanto se modi- 
fiquem algumas disposições dos Estatutos de 1772, a respeito das 
disciplinas preparatórias para o curso theologíco, é só e unicamente 
no sentido de tomar mais realisavel e eãectivo o fim que os mesmos 
tinham em vista. É sempre o espirito d'aquelles Estatutos que pre- 
side á redacção d'essas disposições, e nunca a idéa de querer con- 
trariar a sua acção benéfica na instrucção da mocidade portu- 
guesa. 

Isto pelo que respeita aos estudos menores, preparatórios para 
/a admissão ao curso theologico. 

Com referencia aos estudos maiores da Faculdade tomaram-se 
também providencias importantes neste período, já com o fim d'os 
Estatutos de 1772 serem mais precisa e rigorosamente observados, 
já também para que o curso theologico fosse frequentado por maior 
numero de alumnos. 

Sob o primeiro aspecto mereceu particular attenção e cuidado 
ao governo de D. Maria i o que dizia respeito a compêndios. 



Nâo.oneonlrárooB no cartório da Universidade documento al- 
gum, (a) por onde positivamente constasse quaes haviam sido os 
compêndios escolhidos e approvados pelo reformador da Universi^ 
úaàe para livros de texto nas aulas, em substituição dos anti- 
gos, de que já falíamos. Pelo exame, porém, e confrontação mi- 
nuciosa que fizemos dos Estatutos, na parte respectiva á Theologia, 
com o compendio de Gerbert, (6) cuja divisão e ordem de mate- 
rias, e cuja technologia mesmo vemos adoptada, pelos collaboro- 
dores e coordenadores dos dictos Estatutos, quiz-nos parecer, que 
o compendio adoptado nà occasião da reforma fora esse trabalho 
do erudito prelado allemão. E não nos enganámos, cremos nós. 



(a) Anteriormente ao anno escholar de 1779 a 1780 não ha no cartório 
da Universidade documento algum do movímenlo da Faculdade deTheologia. 
Á primeira Acta que encontramos ilas Congregações da Faculdade é de tS 
de. outubro de 177^, e na qual apparece como secretario ManuH Pacbeoo 
-áe Recende. Nessa Gingregação se «nomiarao para Substitutos Extraordi- 
nários Oppositores de ambas as Incorporaçoens Regular e Secular, a quem 
conforme a ordem e antiguidade de grãos pertencia. £ assim foram 3 no- 
meados os D. D. Fr. Manuel da Natividade. Keligíoso £rcaiita descalço, Fr. 
Agostinho dcS. José, IJongc de S. Bento, Fr. Francisco de 8. Joaquim, Re- 
ligioso da Santíssima Trindade, c D. Francisco da Madre de Deus. Cónego Re- 
gular de Santo Agostinho, D. António de Maria Sanctissima, Cónego Regular 
de Santo Agostinho. Fr. António de Magalhaens, Monge de S. Bernardo. £ 
foram nomeados da ordem secular os D. D. Manuel Pacheco de Rezende. 
Ignacio Roberto de Vasconcellos e Miinocl de Figueiredo, e Joaquim José^de 
"Miranda Coutinho: e ordenou-se ao Secretario que Ihesfisesse os avisos aa 
forma do costume. » Presidiu D. Carlos Maria de Figueiredo Pimentel, vice- 
reitor. — Nem esta primeira Acta, nem a seguinte, de 4 de fevereiro de 
1780. tendo sido presidida a Congregação pelo mesmo vice-reitor, tem as- 
signatura alguma, a não ser a do dicto secretario. Só na terceira, de 13 de 
maio do mesmo anno de 1780, é que deparamos com as assignaturas dos 
seguintes vogacs: D. Carlos Maria de Figueiredo PimmUel,Fr. Aniamo de 
Santa Maria da Graça, Manuel Francisco da Costa CaJbral de Moura,. D. 
Joaquim de Guadalupe, António José de Sousa e Azevedo, Fr. Manuel de 
iV. Senhora da Estreita, Bernardo António dos Santos C^tmeiro, A Con- 
gregação, de que reza esta Acta, foi presidida pelo Principal Mendoça, 
reformador reitor, que também assignou a dieta Acta. 

(h) Principia Theologiae exegeticae, dogmaticae, symbolicaé, mysUcae, 
moralis, lilurgicae, et sacramentalis, anetore P, Martino Gerbert, Monacho 
0. 5. B. eCongr. D. Biasii in Silva Nigra. £ditio novissima. — As cinco pri- 
meiras partes são impressas em Lisboa no anno de 1772: a sexta^ e sétima 
são impressa» em Coimbra (ea Typographia Academico-Regia) no anno de 
1790. 



ilitenãendo no que mais tarde se passou nas CopjgregaçOes da Facul- 
dade, de 20 e 30 de julho, é de 5 de outubro de 1786. 

Na acta da Congregação de 20 de julho d esse anno, presidida 
"pelo Principal Castro, reitor reformador da Universidade, lè*se o 
seguinte: — «Propoz mais na referida Congregação o Ex."*' Sr. Pri»- 
cipal Presidente, que havendo algumas noticias como o compendio 
do Vuzio, por que actualmente se ensinava nas escolas da Vniver- 
sldade, não era em tudo conforme ao plano dos novos estatutos, 
se devia deliberar na presente Congregação sobre este ponto, e 
sobre o compendio, que melhor se ajustasse ao dito piano; e sendo 
reconhecido pella mesmef Congregação o pouco que se conformava 
o sobredito compendio com o novo methodo dos estudos ; se deli- 
berou que, em Congregação da Faculdade se fizesse escolha de>outro, 
que lhe parecesse mais capaz, emquanto se não podião dar as pro- 
videncias, que requerem os mesmos estatutos ; mas como este ponto 
era de huma grande ponderação, se devia de diferir a sua rwo- 
lução athé a primeira Congregação que houvesse, para que aasm 
podessem dar os seus votos com mais certeza, e com hum maduro, 
e perfeito conhecimento.! — Na Congregação immediata, de 80 do 
tnesmo mez e anno, e presidida pelo mesmo Principal, tractou-*^ 
ainda da mesma matéria, e temos na respectiva Acta o que se se- 
gue : — aEm a qual [Congregação) propoz o Ex.^^Sr. Principal Re- 
formador, que sendo o compendio de Búzio algum tanto censu- 
rado pella pouca uniformidade que tem com o novo plano àos es- 
tudos desta Vniversidade, se devia deliberar na presente Congre- 
gação sol)re este ponto, e que assim a mesma Congregação votasse 
o que lhe parecesse mais acertado sobre o conservar-se o mesMo 
compendio, ou no caso de reprovar^se, determinarem aquelle, que 
lhe parecer mais acomodado ao novo plano doa estudos, emquanto 
se não podian) dar as mesmas providencias que os estatuto» detéiv 
minavão ; e votando-se sobre o dito objecto, se determinou, cen 
pluralidade de votos, que devia escolher-se novo compendio, por- 
quanto a experiência tinha mostrado, que o compendio actual do 
Búzio se apartava muito do novo plano dos estatutos, e como não 
era possivel escolher hum que fosse em tudo conforme aos mesmos 
estudos, se escolhesse interinamente o resumo de CoUet, emquanto. 
não se descobrisse outro que fosse em tudo ajustado ao sobredito 
plano, ou emquanto se não podião dar outras providencias mais 
exactas. » 
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O Principal Castro deu parte ao governo, como era dever seu, 
da resoluçfio da Faculdade a tal respeito, o que deu em resultado 
o Aviso régio de 26 de setembro do mesmo anno» e que foi lido 
em Congregação de 5 de outubro, presidida pelo Dr. José Mon- 
teiro da Rocha, vice-reitor. ^ 
Esse Aviso régio é do theor seguinte: 
Ex.""* e R."*^ Sr. — Sua Magestade mandando examinar a me- 
teria que fez o objecto da conta que em datta de quatro do cor- 
rente mesV. Ex/ derigio com o assumpto de que na Congre- 
gação da Faculdade deTheologia se havia deliberado pella plura- 
i lidade dos votos delia a respeito do compendio de que se deveria 

r faser uso nas liçoens da mesma Faculdade em lugar do de Buzi 

^ que nella se havia substituido ao outro compendio de Gerbert sem 

se haver pedido a aprovação da mesma Senhora, e sendo informada 
que o outro compendio do Collet, que a maior parte da Congre- 
gaçSo entendeo ser adoptavel ao uzo das referidas liçoens, sobre 
não tratar de todas as partes da Theologia que na forma dos Es- 
tatutos da Universidade constituem o completo Curso Theologico, 
em si mesmo apresenta inconvenientes, que se devem evitar, alem 
do secticismo de Escolla, que apparece nelle : He Sua Magestade 
Servida que se restitua ás Liçoens da Faculdade Theologica o com- 
pendio de Gerbert, e com elle o outro compendio de Juenin das 
ediçoens de Itália ou de Veneza, de ^maneira que Gerbert sirva 
de Directório e Guia pella qual os Professores se dirijSo na re- 
gulação das matérias e Disciplinas das suas respectivas cadeiras, e 
Juenin sirva para os Estvidantes poderem adquirir mais completas 
ideias daqucllas matérias que Gerbert ou não tratou senão de 
passagem, ou se não fez cargo delias para as tratar como outras, 
que tratou com ordem, regularidade, e precizão, porque nas em que 
elle bastar elle deve ser preferido, e abraçado, e aonde elle faltar 
deve ser suprido por Juenin, de tal sorte que sendo Gerbert a 
primeira Guia venhão a formar os dous compêndios socorridos 
hum pello outro bum completo Curso Theologico, o qual dezejão 
os Estatutos da Yniversidade, e qual devera ser o quQ por tantas 
vezes Sua Magestade tem ordenado que se faça, e sobre o qual 
como tãobem sobre os mais compêndios se expede a V. Ex.* or- 
dem separada. Deos Guarde a V. Ex.' Yilla das Caldas em 26 de 
setembro de 1786 — Visconde de VillaNovada Cerveira — Senhor 
Principal Castro Reformador Reitor da Yniversidade de Coimbra.» 
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CoUige-se d'este documento que o compendio adoptado antes 
do Resumo de CoUeU e do de Buzi era o de GerberL NSo remos 
dos livros das Actas, quando o compendio de Buzi foi preferido 
ao de Gerbert; mas pelo que se diz no citado Aviso» e pela uni- 
formidade entre as materiast systematisadas por Gerbert, e a or- 
dem por que os Estatutos man.dam explicar as mesmas matérias, 
como já indicámos, vé-se que Gerbert deve ter sido o compendio 
adoptado em 1772. 

D. Maria i, porém, e o seu governo nSo levavam a bem, nem 
gostavam, por menos honroso para a Universidade, que se ado- 
ptassem compêndios estrangeiros para a regência das cadeiras; 
queriam antes que, em conformidade com os Estatutos, os Res- 
pectivos professores compozessem os compêndios das matérias que 
lhes competia explicar. Na Congregação de !^0 de dezembro do 
referido anno de 1786, presidida pelo Principal Castro, foram 
lidos e intimados dois avisos régios, <xpeIo« quoes Sua Magestade 
era Servida mandar que a dita Congregação podesse eleger tanio 
da ordem dos Lentes caíhedraticos, como SubsíUtUos e Opposito^ 
res, aqiíelles que lhe parecesse melhor para fazerem os compenn 
dios para regência das Cadeiras da dita Faculdade. 9 

O primei^ d'esscs avisos régios é notável pelo estilo enérgico, 
forte e incisivo, com que está redigido. 

Reza assim : — Ex."^ e R.""^ Sr. Sua Magestade tendo visto com 
disprazer, que as repetidas ordens, que tem manifestado á Uni- 
vocidade, qual he a efficacia com que mandou, que se compuzes- 
sem nella os Compêndios para as Liçoens próprias de cada huma 
das Faculdades, não tem produzido o effeito que era de esperar 
que produzissem ; e tendo visto que no espado de quatorze annos, 
com admiração das Universidades estrangeiras, não tenha a de 
Coimbra produzido á luz escripto algum, que faça ver os progressos 
delia ; e se esteja servindo de livros adoptados, quando já os podia 
ter próprios : Manda resolutiva, e definitivamente, que V. Ex.* de- 
clare ás Congregaçoens das Faculdades Académicas, que em cada 
huma delias se trate sem perda de tempo da composiçaS do smi 
Compendie próprio para servir ao uso do Ensino Publico das suas 
Aulas : Deputando para isto huma, ou mais pessoas, ou sejam dos 
Lentes Cathedraticos, ou sejam do numero dos Oppositores mais 
dignos, e conliecidamente hábeis ; de maneira que os que nesta 
conformidade forem deputados, hajam para logo de dar principio 
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é icoroposifaO que lhe for encarregada, sem lhes ser admittida es- 
cusa alguma ; e sendo delia eocarregados alguns dos Lentes Ca- 
thedratícos, e por isto lhes for mais laboriosa á Regência das suas 
respectivas cadeiras, na mesma Congregação se veja, e seriamente 
examine quaes dias em cada semana poderão deixar de hir ás suas 
Cadeiras, para continuar nelles as suas composiçoens ; naO sendo 
conveniente que delias uiteiramente se separem, porquanto a 
mesma experiência, e a pratica do ensmo nas Cadeiras lhes terá 
feito conhecer e advertir muitas espécies que devem entrar nos 
Compêndios, que facilmente naõ occorreriam fora daquelle exercí- 
cio: E he outro sim Sua Magestade servida, que em cada mes^ 
sem irrupção alguma os encarregados dos Compêndios levem as 
suas composiçoens ás Congregaçoens das suas Faculdades, e com 
ellas dem conta dos seus progressos, para V. Ex.T a dar a Sua Ma- 
gestade por esta Secretaria de Estado dos Negócios do Reino ; e a 
mesma Senhora á vista da conta de V. Ex/ haja de prover como 
conveniente for, com- as demonstraçoens que se fizerem necessárias. 
O que tudo V. Ex/ fará presente nas Congregaçoens das Facal*' 
dades Académicas, para que assim se execute, e cuja execuçaO a 
mesma Senhora há a V. Ex/ por muito recomendada. Deos guarde 
a V. Ex.*. Viila das Caldas em viáte e seis de Setembro de mtl e 
setecentos e oitenta e seis. — Visconde de ViUanova da Cerveira. 
-— Senhor Principal Castro Reformador Reytor da Universidade 
de Coimbra.» 

O segundo aviso régio, que é uma explicação do primeiro, é do 
theor seguinte : — ^Ex.*"^ e R."^ Sr. Em consequência da conta 
que V. Ex.* me derigio em data de 10 do corrente mes, e que fis 
prezente a Sua Magestade: Manda a mesma Senhora declarar a 
V. Ex.* que na oniem de 26 de Setembro próximo precedente, 
expedida a V. Ex.* para ordenar a eifectiva composiçio dos Com- 
pêndios, naõ entendeo excluir do trabalho da mesma composição 
08 Lentes Substitutos, que como verdadeiros Lentes sad sub- 
entendidos na classe dos que o saõ Proprietários ; mas entendeo so- 
mente, que sendo elles, ou podendo ser occupados nas Substitui- 
çoees das Cadeiras, ciq'os Proprietários houvessem de ser encar- 
regados da referida composição, deviam cuidar na Regência das 
Cadeiras, qne substituiam, e pôr no ensino publico todos os seus 
esforços ; e portanto logo que elles naO hajam de ser occupados 
em Substituiçoens, naõ ha razaõ alguma para se julgarem exclui- 
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dos deste honroso trabalho» sendo como saõ Lentes» e tendo» como 
V. Ex/ muito judiciozamente pensa» estudos mais profundos, e 
maior aptidão para lhes encarregar este trabalho. — Deos guarde 
á V. Ex/ Yilla das Caldas em 14 de Outubro de 1786.— Fii- 
cimàe de Villanova da Cerveira. — Snr. Principal Castro Refor- 
mador Reytor da Universidade de Coimbra.» 

O Conselho da Faculdade» em vista das ordens terminantes 
d'aquelles Avisos, elegeu quem devia compor os respectivos com- 
pendios. Diz a Acta d'aquella Congregação : — «E sendo lidos os 
mencionados Avisos na dita Congregação ; foi determinado pello 
mesmo Ex."*^ e R,"^ Snr. Principal Reformador Reitor» que a 
Congregação passase a votar na forma dos mencionados Avisos 
sobre as pessoas que milhor lhe parecesse para a composição dos 
ditos Compêndios» o que assim se executou ; e foi vencido pella 
pluridade de Votos, que cada hum dos Lentes Cathedratícos» actual- 
mente existentes» fizessem o seu Compendio cada hum na sua Res- 
pectiva. Cadeira : E nesta conformidade foraõ designados para os 
ditos Compêndios os Lentes Cathedratícos aqui nomiados: — D. Car- 
los Maria de Figueiredo Pimentel» — D. António da Annunciaçaõ» 
— Manuel da Costa Cabral» — Fr. António de S. José» — Bernardo 
António dos Santos Carneiro, — Fr. António de Santa Maria da 
Graça» — António José de Sousa e Azevedo» -* D. Joaquim de 
Guadalupe.» 

(Tinha isto logar na Congregação de 20 de dezembro de 1786. 

E logo na Acta de 5 de fevereiro de 4787 lemos o seguinte: 
— «E na mesma Congregação se intimaram dois Avisos da Secre- 
taria de Estado dos Negócios do Reino dirigidos ás Congregaçoeqs 
de todas as Faculdades da mesma Universidade. Em hum destes 
Avisos manifestava Sua Magestade a satisfação com que recebera 
a Conta que o Ex.*"^ e R.""^ Sr. Principal Reformador lhe tinha 
dirigido» sobre a pronta execução que as sobreditas Faculdades 
tinhaõ dado ás suas Reais Ordens» enipregando-se as pessoas no- 
miadas em cada huma das ditas Congregaçoens» na composição 
dos Compêndios que Sua iMagestade tinha mandado fazer para o 
ensino das aulas das respectivas Faculdades» e por efeito de Sua 
Real grandeza» antecipadamente prometia premiar as mesmas pes- 
soas que se tinhaõ encarregado desta importante aplicaçaO. Em o 
segundo Aviso que se intimou na mesma (Congregação Ordena Sua 
Magestade ás Congregaçoens de todas as Faculdades o seguinte que 
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do mesmo consta, e aqui yai fielmente copiado.*— Ex."^ e R."^ Sr. 
Sua Magestade havendo mandado responder ás Contas, que Vossa 
Ex/ me dirigio com o objecto das deliberações, e Assentos, que to- 
marão as Congregaçoens das Faculdades Académicas sobre a com- 
posição dos seus respectivos Compêndios, segundo o que era pró- 
prio de cada huma das ditas Faculdades: Me ordena agora que 
V. Ex/ partícipe a cada huma das referidas Congregaçoens, que 
logo que os Seus Compêndios se achem acabados, e os haja ap- 
provado cada huma delias pelo que toca aos da Sua Faculdade; 
comtudo naõ passe a publicalos, e imprimilos, sem que venhaõ á 
Sua Real prezença para os mandar ver, e examinar, e para que 
achando-os dignos da Sua Real aprovação ordene que se imprimaõ 
e delles se faça uso no ensino publico dessa Universidade. Deos 
guarde a V. Ex/ Palácio de Nossa Senhora da Ajuda em dezoito de 
Janeiro de 1787. — Visconde de Villanova da Cerveira. — Senhor 
Principal Castro Reformador Reitor da Universidade de Coimbra.» 

Pelo Aviso régio de 14 de maio do mesmo anno de 1787, lido 
em Congregação de 24 do dicto mez, v6-se que nSo só os profes- 
sores de Theologia, mas também os das outras Faculdades, tra- 
balhavam na composição dos seus respectivos compêndios, porque 
reza assim o dicto aviso : -^«Ex.™* e R,."® Sr. Todas as Contas, que 
V. Ex.* successivamente me tem dirigido com o motivo dos pro- 
gressos, que vaõ fazendo os Lentes das Faculdades Académicas, 
nas composiçoens dos Compêndios das Disciplinas Relias, de que 
se achaõ encarregados, tem sido agradáveis a Sua Magestade; E 
a mesma Senhora me Ordena, que assim o participe a V. Ex.' para 
que V. Ex.* na Congregação de cada huma das Faculdades o haja 
de fazer prezente ; para que os Lentes que trabalhão nas referidas 
composiçoens se animem a concluillas, na certeza de que Sua Ma- 
gestade ha de ter huma particular Consideração aos seus úteis tra- 
balhos, e ao merecimento delles. Deos guarde a V. Ex.* Villa das 
Caldas em quatorze de Maio de mil e sete centos e oitenta e sete. 
Visconde de Villanova da Cerveira. — Sr. Principal Castro Refor- 
mador Reytor da Universidade de Coimbra. 

Foi o dr. Fr. António de S. José, que primeiro apresentou o 
seu trabalho — Compendio de Moral. A commissdo, encarregada 
da censura e exame do livro, deu o seu parecer na Congregação 
de 16 de maio de 1790, parecer que foi approvado pelo Con- 
selho da Faculdade, a qual assentou se desse vista ao auctor do 
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compendio, para que o emendasse em conformidade com o juízo 
da commissãOy approvado em Congregação, (a) 

O segundo que apresentou o seu trabalho foi o dr. Fr. António 
de Santa Maria da Graça, professor de Theologia symbolica : pois 
que na Acta da Congregação de 30 de julho de 1792 lemos o se- 
guinte: — «Propoz mais o mesmo Ex.""^ Sr. Prezidente hum re- 



(a) Transcrevemos a parte da Acta que diz respeito á censura do Com- 
jjfendio de Mwral, redigido por Fr. António de S. José, pela minuciosidade 
com que é feita. 

Diz assim: 

«E na mesma Congregação propAs o dito Snr. Prezidente, que os Lentes 
encarregados da Censura do compendio de Morai do Padre M. Dr. Fr. An- 
tónio de S. José dicessem o seu juizo sobre o merecimento do dito Compen- 
dio. E sendo prezente o Fiscal da Faculdade, propozeraõ os três Censores 
uniformemente a sua censura do theor seguinte. Notarão nesta obra defeitos 
de Doutrina, de Methodo, e de Locução. Antes de os proporem» fizeraõ duas 
reflexoens sobre a Prefação da Obra : — Primeira a respeito das palavras — 
Eraí eíalia roltò; quod arrogatUiae, et praesumptioni cuivis iribueretur, $i 
sponte 9ua ad hane sportam (?) omandam se injicerei, quum nemo huic diseri^ 
mini subeundo de/inite a lege desHnetur. Corifirma o Autor com o Estatuto 
Livro 1.* Tit. 6.* Cap. 1.® paragrafo 9.* que parece contrario. Diz o Esta- 
tuto: — Ou seja pelos Cathedraticos das respectivas Disciplinas, que por 
obrigação dos seus oflScios devem applicar-se logo á composição delles para 
o uso das liçoens das suas cadeiras. — Impõem obrigação aos Cathedraticos 
decomporem os livros necessários para o uso das soas aulas: e Sua Mages- 
tade assim o fez saber ás Congregaçoens de todas as Faculdades na Carta 
em que lhes ordenou a composição dos compêndios. Portanto parece naõ 
ter o Autor ràzaõ de recear, que se atribuísse a presumpçaõ sua fazer o 
Compendio da sua respectiva Cadeira. 

Segunda reflexão a respeito das palavras — De eetero vos monUos velim 
mihi non lieuisse secundU eurie hane oppellam perpolire, negue emendatrin 
cem adhibere manum. Quando o Autor foi encarregado desta obra naõ se 
lhe impôs a obrigação de a fazer em pouco tempo; naõ foi forçado, podia 
corrigir antes de entregar o Compendio. 

* 

Notas de Doutrina 

No Cap. 4.* De Legihut, Paragrafo 22, fl. 116, diz o Autor, que a Lei 
civil no estado Monarchico naõ precisa da aceitação do povo, e prova com 
o fundamento de que o Príncipe tem poder de Legislar sem consentimento 
do povo. Isto be reddere idem per idem: o Autor deve recorrer á fonte, e 
origem do Poder Régio. 

No Paragrafo 23. fl. 117, falando dos dois Poderes Ecclesiastico, e Civil, 
faz oonsisiir a sua differença na origem; e diz que o Ecclesiastico vem de 
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Juerimento que lhe fez o P. M/ dr. Fr. António de Santa Mana 
a Graça, Lente de Theología Syrobolica» no qual pedia que o 
mesmo Ex.*"^ Sr. lhe fizese expedir da censura o Compendio das 
matérias da sua Cadeira, que elle tinha composto na conformi- 
dade das Ordens de Sua Magestade ; e proferindo os censores da 
Congregação o seu juizo sobre o mesmo Compendio, e votando-oe 



Deos; e o CivU do poTo., Esta doutrina he contra o Estatuto no LW. 2.**, 
Tit. 4.'', Cap. 4.*, Paragrafo 1 1 , e no Lív. 1 .<", Tit. 6."*, Cap. 4."*, Paragrafo f O. 
No mesmo Paragrafo tfaz huma Proposição já riscada na Meia da Comissão. 

No Paragrafo 26, fl. 120, fala dós Costumes, e das Gondiçoens necessárias 
para ter força de Lei. Devia o Autor fazer-se cargo da Lei de 28 de Agasto 
de 1769, que regulou as condiçoens para valer o costume como Lei. 

No Cap. a.*" D9 TêrHo Deealogi Praetêpto, Paragrafo 12, fl. 237 fala do 
pecado cometido no dia santo, e a sua doutrina he pouco segura. 

No Cap. a."" D€ Sêxto Deealogi Praeeepto, Paragrafo 18, fl. 287 v.'>Todo 
este Paragrafo deve ser riscado. 

No Paragrafo 20, fl. 291, fala da deleitação orgânica. Apeiar desta Dou- 
trina ser abraçada por alguns Theologos como Pedro Collet, e outros, he 
simplesmente metbaflsica, e na pratica já mais se poderá prescindir da oc- 
casiaõ próxima dé peccar : podia o Autor dispensar-se de a tratar deste modo 
visto que naõ terá uso algum. Todo este Sexto Mandamento do Decálogo 
deverá ser reduxido ás regras, e principios simplices, e os mais necessários, 
deixando explicaçoens e miudezas alheias de huma obra feita para o ensino 
da mocidade. 

No Cap. 7,"" Dê PruderUia Pastorali in speeie. Paragrafo 4.^ fl. 396, fala 
da excomunhão, e diz, que a Igreja deve pôr esta pena aos Príncipes etc. 
Bastaria que o Autor dicesse em geral, que todos os filhos da Igreja flcavaõ 
sujeitos á excomunhão, sem classificar as pessoas. 

No Methodo 

O Autor lisa em toda a Obra do methodo escolástico, explicando as ma- 
térias pela rotina dos termos da escola. Reprovaõ em geral o Methodo do 
Compendio por se não conformar com o plano do EstatuiU) Liv. 1.^ Tit. 3.*, 
Cap. 6.*^, Paragrafo 60 e seguintes. O que se mostra primeiro, pelo uso 
continuado de termos escolásticos desconhecidos aos Estudantes Theologos 
instruídos e educados com diíTerentes estudos de Filosofia : como se vè no 
Paragrafo 11, fl. 44 v.*^, no Paragrafo í,^ de Summo Bom, fl. 49, e em ou- 
tros muitos. 

Se undo pela extençaõ com que trata matérias, que se devem supor sa- 
bidas, como se vé no Paragrafo segundo da Introdução, athe o Paragrafo 
10. ** do Artigo 5.", fl. 40. v.'', onde se trata diíTusamente das duas fontes da 
Moral, Escritura e Tradição, dando regras dos sentidos da Escriptura já co- 
nhecidas, e que os Estudantes ouvirão no Primeiro anno Theologico. O 
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na conCdnnidade das mesmas censuras, se assentou que se devia 
entregar ao Autor para o corrigir e emendar: e pedindo vista 
do mesmo Gompçndio segunda vez o Fiscal da CongregapaO o 
"Ex."*^ Sr. Prezidente lha mandou dar.» 

Também o dr. Fr. Joaquim de Azevedo apresentou em Con- 
gregação de 18 de dezembro de 1801 o sen compendio — In sa-^ 
eram Historiam veteris et navi lestammli Eooercitationes iheo^ 
logic(h-critica$9 para ser examinado, censurado e qualificado pelos 
censores e Congregação da Faculdade. Na de 2 de julho de 1809 
declararam os censores, que «lhes faltava ainda averiguar certos 
pontos, que dizifio respeito ao exame da mesma obra.» E na Con- 
gregação de 1 7 do dicto mez, como os censores e o fiscal da Fa- 
culdade estavam discordes entre si sobre o juizo a fazer d'aquella 
obra, o presidente (José Monteiro da Rocha) determinou «que a 



mesmo defeito te vé em todo o Capitulo de Summo B<nio; repete Doutrina 
neste Cap. que os Estudantes aprenderão com o estudo da Elhica. Isto 
mesmo lhe poderá poupar o trabalho de quazi tudo o que escreve nos Pa- 
rágrafos 3.*, 4.^ 5.'' e 6.* do Cap. De Virtutibus, fl. 126. 

Terceiro por tratar Questoens inúteis, como se vé no Paragrafo 10, fl. 179, 
onde refere a inútil questão se o réprobo morrendo com peccado venial, este 
peccado he punido no Inferno, junto com o peccado mortal : ou referindo ar- 
gumentos impróprios da matéria, como a nota feita ao Paragrafo 32, fl. 169, 
que tudo vai augmcntar o volume do Compendio, e cansar os leitores com 
a sua liçaõ. Portanto parece, naõ estar esta Obra conforme a letra do Esta- 
tuto no lagar referido em quanto ao methodo. 

Ha locução 

A Locução he geralmente pouco culta, e tem hum resaibo de escolasti- 
cismo. Eiplica-se por frases, pouco recebidas, e alheias do estilo de seme- 
lhantes obras. Verb, grat, a frase de que usa no Tap. \,^ de Summo Bono^ 
Paragrafo 8.®, fl. 51, onde para explicar a felicidade, que o homem errada- 
mente supõem na pratica dos seus crimes, diz — tino haustu potare Ulam 
Juvat, dêiibare eam per guttuku, et pariieuloi, quoe inipsis criminibuê falso 
eibi perêuadet : — Outra no Paragrafo 1t da Introdução, Art. 4.^ fl. 36, 
explicando a introdução da Dialéctica naTbeologia — Quod tamen non Utieo, 
et êubUo, sed paulatim eenHmque tine eensu faetum esse par eet. Por toda 
a Obra acha-se hum sem numero de palavras barbaras. Como as palavras 
«— Caenosis, aeribiam, lietabuní; ínamissibiiiter, meretrieando, gultosita^ 
tem, prt^taiivo, decantandarum, noxalius, inplantunturt-^e outras muitas 
a que se deve sempre ajuntar o uso do termo — Ly, desconhecido aos La^ 
tinos. (Congr, de 45 de maio de 4790,) 
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GongregaçSo se encarregasse de rever a mesma t>bra, afim de se 
formar hum juizo certo para se lhe conceder» ou negar a appro- 
yaçSo. £ logo ahí se assentou, que o Muito Reverendo Dr. Ma- 
noel Pacheco de Resende, o Lenle Proprietário mais moderno, que 
ahi se achava, fosse o primeiro que a examinasse; e que feito este 
Exame fosse a obra correndo as mkos dos outros Lentes, que se 
seguissem, {)ara também a qualificarem segundo o seo merecimento.» 

Nfio nos consta que tal compendio fosse jAmais adoptado, nem 
mesmo que o Conselho da Faculdade depois d'isso se occupasse 
de tal questão. E tanto mais, quanto vemos adoptados por unani- 
midade de votos em 1 807 ò compendio de Dannenmayr, (a) man- 
dado em 1826 reimprimir conforme a edição de 1805. {b) 

Nesse mesmo anno de 1 807 o Conselho da Faculdade em Con- 
gregação de 30 de julho, determinou quaes os compêndios de que 
deviam prover-se os estudantes theologos no anno lectivo seguinte. 
Diz a Acta d essa Congregação o seguinte : — «Determinou-se que 
os Estudantes Theologos para serem admittidos A Matricula Aca- 
démica seriam obrigados a prover-se dos Livros seguintes: No pri- 
meiro anno: da Grammatica llebraica de Ries, Diccionario Hebraico 
de Cocceo, Biblia Hebraica de Reineccio, e das Instituiçoens de His- 
toria Ecciesiastica de Dannenmayr. No segundo anno : das Institui- 
çoens Theologicas de Gerbcrt, e da Biblia Vulgata. No terceiro anno: 
das Instituiçoens de Direito Eccicsiastico de Groeiner. No quinto 
anno: do Testamento Novo de Leusden.Todos os Lentes Catbedraticos 
foram encarregados de apresentarem no principio do próximo Anno 
Lectivo um Elenco das matérias dos seus respectivos compêndios.» 

Nada encontrámos nos livros das Actas das Congregações com 

(a) « . . . . Depois d'Í8to propoz-se a escolha de hum novo Compendio de 
Historia Ecciesiastica para as Liçoens da 2.* Cadeira Subsidiaria, e por una- 
nimidade devotos foi adoptado o Compendio deMathias Dannenmayr:» 
(Congr. dr^ dê maio dê 4807). 

(6) c. . . . Propoz igualmente o 111."*^ Sr. Presidente que se achava Goda 
a edição das Instituições de Historia Ecciesiastica de Dannenmayr, de que 
actualmente se usava nas Escollas desta Universidade, e que por tanto havia 
necessidade de uma nova reimpressão; e propondo a ediçio de 1805 do mesmo 
Autor, em que elle amplia e explica algumas passagens um pouco escuras, 
e expressoens menos claras, existentes na anterior edição, de que até agora 
temos usado, foi unanimemente decidido por todos os Vogaes, que se re- 
imprimisse a nova edição de 1805 para delia se usar.» fCongr$gacào de 46 
de janeiro de 4826). 
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respeito a um trabalho do dr. Fr. Joaquim de Santa Clara, que 
morreu arcebispo de Évora, sobre Hermenêutica sagrada — Con- 
ipeetus HermeneiUicae sacrae Novi Tesíamentú Da repartição com- 
petente da Imprensa da Universidade consta também que aquelle 
trabalho do douto benedictino só fora compendio de 1824 por 
diante. Entretanto da primeira ediçSo, feita em 1807, depreben- 
de-se que era já compendio em 1 808, pois que no frontispício do 
livro lé-se o seguinte : Conspecti^ Hermeneuticae sacrae Novi Te- 
êtameníi, quam Primo trimestri insequentis anni acade^ 
miei auditoribuê mis explicabit Pr. Joachimus de 5. Clara^ Mon. 
bened., Primarius FacuU. Theolog. Prof. P. O., Sacrae Script. N. 
T. interpres. Conimbricae, Typis Academicis cio.iDCCC.vii. (a) 

Nfio podemos atinar com o motivo de tal silencio nas Actas das 
Congregações da Faculdade, porque nos custa a crer que o Con- 
selho se não occupasse d'e8se objecto na occasiSo competente. O 
que é fora de dúvida é que o — Conspeclm Hermeneuticae sacrae 
Noti Teslamenti (oi compendio até 1 858, sendo substituido no anno 
seguinte pela — Synopsis sacrae Hermeneuticae ^ elaborada pelo dr. 
Francisco António Rodrigues de Azevedo, {b) 

Também em 1 826 foi adoptado para compendio um Resumo 
da Historia da igreja do Antigo Testamento^ (c) que, embora ano* 

(a) Fr. Joaquim de S. Clara, lente substituto da cadeira de língua hebraica, 
por Carta regia de 21 de fevereiro de 1781, e da qual tomou posse em 20 
de junho do mesmo anno (assim como o respectivo cathedratico, D. João 
da Incarnação, despachado na mesma data], foi provido na cadeira de 
Exegética do Testamento Novo por Carta regia de 22 de fevereiro de 1806; 
e prestou juramento e tomou posse em 13 de maio d'e8te mesmo anno. 

A Carta regia de 21 de fevereiro de 1781 reza de D. João da Ânnufh' 
dação provido de propriedade na cadeira de língua hebraica. Ê um equi- 
voco certamente de quem a redigiu. Não é D. João da Annunciação, mas 
sim D. João da Incarnação. Nemáquella cadeira tinham concorrido outros 
alem de D. Joio da Incarnação, e Fr. Joaquim de S Clara; nem mesmo 
consta que naquella época houvesse algum doutor em theología cem o nome 
de D. João da Annunciação. — Cfr. Liv. do Reg, das Ord, e Cart. reguu, 
ete. (depois da reforma de 1772] T. i, foi. 122 v/: — a Collecçào dos ori- 
ginaes das mesmas, Liv. iy, foi. 104: — e a Âct. da Congregação da Fa- 
culdade de Theología de 7 de setembro de 1780. 

(6) Synopsis sacrae Hermeneuticae, quam in usum Scholarum eoordinavit 
Franeiêcus Antonius Rodericius de Azevedo, in (Jniversitate Conimbricensi sor- 
craeTheólogiaeProf, Pub. Ord. Conimbricae, Typis Academicis m.dccc.lyiii. 

(c) Resumo da Historia da Igreja do Antigo Testamento. Coimbra, na 
Imprensa da Universidade, 1822. 
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nymoy foi sempre considerado, e o era effectivameiíte, producçio 
do dr. Francisco Alexandre Lobo, que morreu bispo de Viseu. 

O Conselho da Faculdade, porém, não era soilícíto e diligente 
só na escolha de compêndios, era*o também no que respeitava ao 
maior desenvolvimento do ensino das matérias theologicas. Assim 
vemos que na Congregação de 1 2 de julho de 1817 «se tractou 
da renovação da Cadeira de Logares Theologicos, e união do Es- 
tudo Canónico ás Matérias Sacramentaes, como noutro tempo, re- 
commendando o III.*^ e Ex."^ Sr. Bispo Reitor Reformador se 
lhe fizesse sobre isso uma Representação e Memoria.» 

Não devemos passar em silencio uma Carta Regia de 27 de no- 
vembro de 1793, assignada já por D. João, principe regente, 
pprque é ella, por assim dizer, uma espécie de Regulamento da 
Faculdade de Theologia. São mui dignas de notar-se as providen- 
cias, que ahi se tomam, não só com respeito aos estados theolo- 
gicos, mas ao aproveitamento dos alumnos, pela ordem por que 
se mandam professar as matérias da sciencia. 

Diz assim: 

«Dom Francisco Rafael de Castro do Meu Conselho, Principal 
da Santa Igreja de Lisboa, Reformador Reitor da Universidade 
de Coimbra: Eu a Rainha vos invio muito saudar. Sendo certo 
que o adiantamento dos Estudos nas Escholas Publicas depende, 
em grande parte, da boa ordem na díspozrção das Disciplinas de 
oue se compoejn o systema scientifico de cada huma das Facul- 
aades, ou classes distinctas dos conhecimentos buníianos ; e sendo 
certo tãobem que para essa boa' ordem na boa dispozição das 
Disciplinas contríbQe muito a das cadeiras, em que ellas devem 
ensinar-se : Hei por bem dar as seguintes Providencias a respeito 
do numero, objecto, e dispozição das cadeiras do Curso Theo- 
logico, em quanto não sobem á Minha Real Presença as Informa- 
ções necessárias, para Eu haver de dar outras semelhantes Provi- 
dencias a respeito de todas as demais Faculdades ; se assim Me 
parecer, e Eu o julgar conveniente. 

I. 

«Para o ensino publico da Theologia haverá oito Cadeiras re- 
gidas por outros tantos Professores Ordinários da mesma Facul- 
dade ; a saber duas Subsidiarias, duas Theoreticas, duas Praticas^ 
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e ^9g Exegeticas. Para suprir a falta dos Professores Ordinários» 
que as regerem, haverá sinco Professores Extraordinários ou Sub- 
stitutos ; hum addicto ás duas Subsidiarias, outro ás duas Theore- 
ticas, outro ás duas Praticas, e hum a cada huma das Exegeticas. 

2. 

«Na primeira Subsidiaria se ensinará a Liogua, e Filologia He- 
braica. Na segunda Subsidiaria se ensinaiUo os Elementos da His- 
toria Sagrada, da Ecciesiastica, a da Literária da Theología. 

3. 

«Na primeira Theoretíca se ensinará : Primo, a Theoria da Tbeo- 
logia Natural sobre a Religião em geral, sobre a necessidade de 
huma Religião revelada, e sobre a verdade da Religião christi, 
contra os falsos Filósofos : Secundo, a Theoria dos Logares Theo- 
logicos, ou Doutrina sobre a authoridade, que a cada hum delles 
compete ; e sobre o uzo, que pode, e deve fazer o Theologo desta 
authoridade na indagação, expoziçdo, e defensa das verdades reve- 
ladas : Teríió, a primeira parte do systema scientifico da Theologia 
christi ; na qual se deduz de princípios, ou factos revelados, o que 
a Igreja nos manda crer a respeito de Deos, considerado ou em 
si mesmOi ou relativamente ás creaturas ; e muito em especial ao 
homem nos dois estados de innocencia, e da culpa, segundo^a or- 
dem natural da Providencia. Na segunda Theoretica se ensinará a 
segunda parte do systema scientifico da Theologia christk ; na qual 
se deduz igualmente de princípios, ou factos revelados, o que so- 
mos obrigados a crer, de Fé Divina, a respeito do Homem Deos, 
considerado tfiobem, ou em si mesmo, ou com relação ao homem 
nos dois estados da Graça, e da Gloria, segundo a ordem sobrena- 
tural da Providencia. 

4. 

<rNa'primeira Pratica, que he a de Theologia Moral, se ensinarão 
os princípios da Ethica Evangélica, e os Officios Geraes do homem 
christão, que delles resultão. Na segunda Pratica, que he a de 
Theologia Pastoral, se exporá a Doufrina dos Sacramentos, a Li- 
turgia Sagrada, e os deveres em particular dos Pastores da Igreja. 

6. 
«Na primeira Exegética se ensinará nos primeiros três meieS| 
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quando muito, a Hermenêutica Biblica, tanto a geral, como a yo*- 
ticular e própria do Testamento Velho : E no resto do anno lectivo 
se applicará a theoría da Hermenêutica aos legares clássicos do 
mesmo Testamento Velho, segundo o texto original, confrontado 
com as duas versões authenticast a dos Setenta e a Vulgata. Na 
segunda Exegética se ensinará tSobem, nos primeiros três mezes 
a Hermenêutica Tradicionaria, e a Hermenêutica Biblica particular 
e própria do Testamento Novo : E se exporão no resto do anno, 
conforme as Regras de huma e outra Hermenêutica, os legares 
clássicos do mesmo Testamento Novo, no seu texto original con- 
frontando-o com a única versão authentica, que he a Vulgata, e 
com a Tradição. Os Professores destas duas cadeiras, serão obri- 
gados a explicar, em- cada hum anno, legares clássicos de diiFe- 
rentes Livros da Escriptura, athé os correrem todos: E os seus 
Discipulos, que. houverem de fazer o Acto de Repetição, serão 
tãobem obrigados a expor nelle a Exame Publico o numero de- 
terminado nos Estatutos dos legares, que ouvirão explicar. 

6. 

«No Primeiro Anno do Curso Theologico frequentarão os Es* 
tudantes as duas cadeiras Subsidiarias ; no Segundo Ânno, a pri- 
meira Theoretica ; no Terceiro Anno, a segunda Theoretica, e a de 
Instituições Canónicas no Geral de Cânones, como está mandado 
nos Estatutos, Livro Primeiro, Titulo Terceiro, Capitulo Oitavo, 
Paragrafo Oitavo, e seguintes ; no Quarto Anno, as duas Praticas ; 
e finabnente no Ouinto Anno, as duas Exegeticas. 

E por quanto Me forão prezentes os graves inconvenientes, que 
resultarião de que estas Minhas Reaes Providencias se começassem 
já a pôr em observância no prezente anno lectivo; Sou Servida 
Ordenar que por agora se conservem as coisas da Faculdade no 
mesmo estado, em que prezentemente se achão, regulando-se em 
tudo, e por tudo pela Legislação actual do seu respectivo Esta- 
tuto ; e que as referidas Providencias comecem a ter a sua inteira, 
e devida observância, no principio do anno lectivo próximo futuro. 
O que Me pareceo participar-vos, para que assim o fiqueis enten* 
dendo, e façaes executar: Mandando logo publicar esta por Edí- 
taes, na forma do costume, para que haja de constar a todos o 
seu conteúdo com a legalidade, e antecipado, que convém. Escripta 



237 



no Palácio de Queluz em vinte e sete de novembro de mil sete 
centos noventa e três. — Príncipe. — Para Dom Francisco Rafael 
Principal Castro, Reformador Reitor da Universidade de Ck>imbra.» 

Ê fora de dúvida que nos tempos posteriores áquella data nSo 
encontramos providencias regulamentares; a respeito dos' estudos 
theologicos, mais bem pensadas, mais justas e adequadas, do que 
as que se prescrevem na citada Carta regia. E tal era a convicçSo 
em que o respectivo ministro d'esse tempo estava da conveniência 
e bom resultado de taes providencias, que, nSo obstante determi- 
nar-se na referida Carta regia que ellas só começassem a observar-se, 
e a terem vigor, no começo do anno lectivo próximo futuro, ex- 
pedia, em 19 de dezembro do mesmo anno de 1793, um Aviso ré- 
gio, para que desde logo fossem postas em execução, se o refor- 
mador reitor da Universidade achasse que isso era lUil e practieavd. 

Esse Aviso régio é do theot seguinte : «Ex.*"*^ e R."* Sr. Sua 
Magestade, n&o obstante o que se acha determinado no Paragrafo 
final dá" Carta Regia de 27 de Novembro próximo passado, pelo 
qual mandou que as Suas Reaes Providencias sobre a Faculdade 
de Theologia começassem a ter a sua inteira, e devida observância 
no principio do Anno lectivo próximo futuro, em beneficio da ordem, 
como V. Ex.* mesmo propoz ; He Servida authorisar a Y . Ex.* para 
que, no caso de achar que he útil e praticável, as possa começar 
a pôr desde já em observância. O que a mesma Senhora Manda par- 
ticipar a V. Ex.* por este modo. Deos guarde a V. Ex.* Paço em 
1 9 de Dezembro de 1 793. — José de Seabra da Sítlva, — Sr. Prin- 
cipal Castro, beformador Reytor da Universidade de Coimbra.» 

O Principal Castro mandou apresentar na CongregaçSo de 27 
de dezembro, presidida pelo dr. José Monteiro da Rocha, vice-reitor, 
aquella Carta regia, e Aviso régio, e nella foram approvadas as 
seguintes 

Providenolâfl interlnsB 

Para que neste presente anno lectivo possão Já os Lentes e Estudantes 
da Faculdade de Theologia começar a pôr em pratica o novo Regula- 
mento, dado por Sua Haaestade á mesma Faculdade, na Carta regia 
de vinte e sete de novenubro do presente anno. 

«O Lente da Cadeira da Lingua Hebraica, no caso de ter novos 
Ouvintes deverá instniil-^s naquellas matérias que, houverem sido 
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objecto das LiçSes até agora passadas na mesma Aula ; e tío os 
tendo coDtinuará as suas lições de maneira que abranja, e satis- 
faça cabalmente ás obrigações impostas ao Professor da primeira 
Subsidiaria. 

c(0 Lente da segunda Subsidiaria, continuará as lições de His- 
toria Ecciesiastica, e deixará por este anno as de Histeria Lite- 
rária de Theologia, se o Lente da primeira Dogmática as tiver já 
explicado ; e quando não podel-as-há ir dando em cada século, no 
seu lugar competente. 

«Os Estudantes matriculados no primeiro anno deverão continuar 
a ouvir as lições de Historia Ecclesiasticit» c as de Theologia Do- 
gmática na aula da Primeira Cadeira Theoretica, ficando obrigados 
a matricular-se no anno seguinte na aula de Hebraico; para desta 
sorte poderem no Terceiro Anno entrar já na ordem novamente 
estabelecida. 

«O Professor da Primeira Theoretica» se o da Primeira Dogmá- 
tica tiver principiado as lições dos Logares Theologicos, pode con- 
tinual-os ; reservando para depois delias as da Theoria da Religião; 
e acabadas estas, principiará com as lições da primeira parte do 
systema Theologico. 

«Os Estudantes que estiverem matriculados no Segundo Anno 
owirko as Uções da primeira Theoretica ; e nisto cumprem com o 
que mandão os Estatutos Liv. 1 .*, Tit. 3/, § 60 ; e juntamente ou- 
virão as lições de Hebraico, ficando assim desembaraçados para 
poderem matricular-se já no anno segukite na Segunda Theoretica. 

«O Lente da Segunda Theoretica, se o da M ystica estiver já adian- 
tado nas lições sobre a matéria da Graça, pode continual-as : e 
depois explicar o Tratedo da Incarnação ; e acabadas estos, dar as 
lições que pertencem ao segimdo estado do homem. 

«Os Estudantes matriculados no Terceiro Anno deverão frequeii- 
tor a Segunda Cadeira Theoretica, e a Primeira Pratica, ficando obri- 
gados a matricular-se no anno seguinte na segunda Pratica, e na 
de Instituições Canónicas. Por este modo podem já conformar-se 
no quinto anno com a nova dispozição. 

Cl O Lente da Primeira Cadeira Pratica pode continuar as lições 
pertencentes á de Theologia Moral ; porque na primeira parte 
desta se contem os principies da Ethica Evangélica, e na segunda 
os Ofiicios do homem christão. O Lente da Segunda Pratica pode 
igualmente continuar as lições de Theologia Litúrgica ; porque em 
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ambos se principia pelo Tratado dos Sacramentos, o qual apenas 
se terá começado a explicar. 

aOs Estudantes matriculados já no Quarto Anno, podem conti- 
nuar com as lições de Instituições Canónicas, e frequentar a Se- 
gunda Cadeira Pratica ; e assim poder&o raatricular^e no seginnte 
anno nas duas Exegeticas. 

«Nestas duas cadeiras não ba necessidade de providencias extra* 
ordinárias ; pois que sem elias podem já pôr-se em sua inteira 
observância as ordinárias que Sua Magestade houve por bem esta- 
belecer no referido Regulamento.» 

Note-se que aquelie Regulamento determinava qae a língua he« 
braica constituísse uma cadeira subsidiaria da Theologia, coUocada 
no primeiro anno da Faculdade, e com toda a razão, oomo lingua 
útil e necessária só aos theoloeos no exame e estudo dós textos 
originaes dos livros sanctos. E, comtudo, certo que mais tarde 
deixou de fazer parle do quadro da Faculdade, para a desterrarem 
para o Lyceu. Paliaremos d'isso no logar competente. 

Vè-«e também no mesmo Regulamento a importância em que 
se tinbam as duas cadeiras exegeiicas do Antigo e de Novo Testa- 
mento, em conformidade com os Estatuios de 1 772, lei oi^gsMca 
da. Universidade. £ com effeito mal se comprebeade um curso 
completo e bem organisado de sciencias tbeologicai sem aquellas 
duas cadeiras, realmente indispensáveis para formar um verdadeira 
tbedogo. E, nio obstante isso, o Decreto de 20 dè setembro de 
1 844, como veremos, refundiu-as em uma só, com préjuiso mêr 
nifesto da scienda e do aproveitamento dos alumoos. 

Observaremos também ainda com referencia ao mesmo Regu- 
lamento, que nos parece demasiadamente sobrecarregada a Pri- 
meira Thioreiica (§ 3). São muitas, de mais talvee, as matérias 
que são distribuídas a esta cadeira : e é, por ventura, por esse mo- 
tivo, que o respectivo professor, não podendo explicar convenien- 
temente tudo quanto á sua cadeira fora distribuído, o Coosdho ia 
Faculdade, cm Congregação de 12 de julho de 1817, tractou da 
renovação da Cadeira de Legares Theologicos, e união do Estudo 
Canónico ás Matérias Sacramentaes, oomo noutro tempo, «recom- 
mondando o 111."**' e Ex."''' Sr. Rispo Reitor Reformador se lhe 
fizesse sobre isso huina Representação e Memoria,» como já vimos. 

Em todo o caso naquelle notável Regulamento v6-se methodo 



240 



e* ordem systemalica na distribuição já das cadeiras da Faculdade, 
já das matérias pertencentes a cada uma d' essas cadeiras. Á sua 
elaboração presidiu de certo um espirito essencialmente synthetico 
e claro, e bem conhecedor da matéria que pretendia regularísi^r* 

Entretanto o progresso é uma lei providencial da humanidade, 
e as necessidades e conveniências d'uma epocha podem nfio ser as 
da que immediatamente se lhe segue : àhUarUur têmpora^ et nos 
miUamur in iUis; — Alteri tempi, aUeri pensieri. £, com quanto 
o objecto próprio da Theologia não esteja sujeito ás alternativas e 
vicissitudes das cousas filhas do labor humano» por pertencer á 
ordem ontológica e universal, e por isso inalterável, e ter por prin- 
cipio a auctoridade divina da Revelação: pôde comtudo variar, 
progredir e aperfeíçoar-se o methodo de expor e de demonstrar 
as verdades relativas a esse objecto da sciencia theologica ; pode 
variar e progredir a ordem e methodo por que ellas devam ser 
ensinadas e aprendidas; e pode mesmo, segundo as conveniências 
e necessidades da epocha, dever dar-se a certos pontos de doutrina 
maior extensão e desenvolvimento, do que a outros. 

D'ahi a modificação na distribuição das matérias, que deviam 
ser explicadas das differentes cadeiras da Faculdade de Theologia ; 
d'ahi também a mudança de compêndios, e a sua substituição por 
outros mais methodicos e systmiaticos; d'ahi finahnente as pro- 
postas, que, mais d'uma vez, appareceram nas Congregações da 
Faculdade com respeito a um ou outro d'aquelles pontos, e rela- 
tivamente mesmo á creação de novas cadeiras, ou á substituição 
das matérias, que lhes haviam sido determinadas, por outras mais 
importantes, e de nuior utilidade e interesse geral. 

Assim é qne na Congregação de 23 de outubro de 1821 Fr. 
Francisco de S. Luiz,' reformador reitor da Universidade, propoz, 
— ase para o melhoramento do £studo Theologico se lembra vão de 
algumas Reformas relativas ao Methodo, e Compêndios por que se 
deve estudar. £ depois de varias reflexões que se fizerão, por in- 
star o tempo em que se devem abrir as Aulas, se assentou que por 
ora se continuasse com o mesmo Compendio e Uethodo, havendo 
. depois de maior e mais reflexionado Exame de tratar-se do mesmo 
objecto em as Congregações que no fim do anno lectivo se fizerem.» 

E na Congregação de 1 2 de janeiro de 1 824, presidida pelo 
Principal Mendoça, reformador reitor, foi lido um Aviso régio de 
19 de dezembro do anno anterior, 18ií3, também relativo ao 
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mesmo objecto. É muito notável este documento» porque recom- 
mendando que se indiquem as reformas a fazer, tendo em vista a 
diminuição da despesa» , declara qomtudo que não é da intenção 
real que esta diminuição se considere senão de um modo secun* 
dario, e só digno de ser tomado em consideração, huma vez que 
destas reformai se não siga notável prejuizo no ensino das scien- 
cias, que Sua Hagestade muito deseja manter e pro^ 
mover em utilidade de seus Vassallos.{a) 

Em virtude d'esse Aviso régio foram, na Congregaçllo imme- 
diata, de 4 de fevereiro do dicto anno de 1 824, eleitos por es- 
crutijiio os drs. Luiz Manuel Soares, Fr. António José da Rocha, 
e Fr. Manuel de Santa Anna Seisa, membros da Junta para a re^ 
forma das cadeiras da Faculdade, em conformidade com o citado 
Aviso. 

(a) Esse Aviso régio é do theor seguinte: — «Ex."« c R."* Sr. Tendo le- 
vado á pretenda de Sua Jtfagestade o officio de V. Ex.* datado de 8 do cor- 
rente mez, sobre a instauração da Commissão encarregada de examinar e 
propor as reformas convenientes, assim na receita, como na despeza dessa 
Universidade: foi o mesmo Senhor servido, conformando-se ^iteiramente com 
^ o parecer de V. Ex.*. determinar o que consta da Cai ta Regia da data de 
hoje dirigida a V. Ex.*: e alem disto, achando digno de attenção o mais que 
V. Ex.* propõem no referido officio, ha por bem authorizar a V. Ex.* para 
que fazendo nomear em cada buma das Faculdades Académicas huma Junta 
composta de três membros delias, escolhidos pelas respectivas Congregaçoens, 
confira com estas diversas Juntas se se deverão suprimir inteiramente algu- 
mas cadeiras ou substituiçoens, ou crear outras em logar delias, ou unir as 
que Xem maior analogia; e se deve haver alguma alteração ou reforma nos 
Estabelecimeutos annexos ás Faculdades ; para que á vista do que se assentar 
nas mesmas Juntas, e do que for representado pelos outros membros das ditas 
Faculdades, que ou espontaneamente quizerem fazer este serviço, ou por 
Y. Ex.* forem ouvidos e consultados, para V. Ex.* propor a Sua Magestade 
o que for a bem do ensino publico da Universidade. Manda porém o mesmo 
Senhor declarar a V. Ex/, que ainda que estas diversas alteraçoens e re- 
formas-devão ser acomodadas ao estado da fazenda da Universidade, e talvez 
concorrer para a diminuição da sua despeza ; nãohe comtudo da sua 
intenção que esta diminuição se considere senão de hum 
modo secundario/e só digno de ser tomado em consideração 
huma vez que destas reformas se não,siga'hotavel prejuízo no 
ensino das sciencias, que Sua Magestade muito deseja man- 
ter e promover em utilidade de seus Vassallos. Deos guarde a 
y. Ex.*. Palácio da Bemposta em 19 de dezembro de 1823. — Joaquim Pe- 
dro Oomêã de Oliveira. — Sr. Principal Mendoça, Reformador Reitor da 
Unversidadc de Coimbra. 

TUBOL. ' 16 
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NSo sabemos quaes foram os trabalhos d'esia Commiaslo, com 
quem o reformador reitor devia conferir segundo as expressões do 
Aviso régio. Ê, porém i muito de suppôr que as conferencias tidas 
por elle com as Commissões académicas das Faculdades dessem em 
resultado a Carta regia de 7 de junho de 1 826, visto esta refe- 
rir-se &s propostas feital a Sua Magestade pelo mesmo reformador 
reitor. 

Essa Carta rc^a reza assim : — «Diogo de Castro Furtado do Rio 
de Mendoça, do meu Conse)ho» Principal da Santa Igreja de Lis- 
boa, Reformador Reitor da Universidade de Coimbra, Amigo: Eu 
ElRei vos envio muito saudar. Conformando-me com o que Me 
propusestes na vossa RepresentaçSo do primeiro de Abril do cor- 
rente anno, e Desejando que se ponh&o em practica as medidas 
mais efficazes para restituir ao seu inteiro vigor os Estatutos da 
Universidade de Coimbra, tanto na parte litteraria, como na que 
respeita á policia interna da mesma Universidade ; Sou servido para 
esse fim mandar observar desde já as seguintes providencias: 

Sobre a hora prefixa das liçoens, e sobre o tempo e modo de 
as tomar e explicar, cumprir-se-ha exactamente a determinação 
dos Estatutos, e do Aviso de dois de outubro de mil e sette centos 
e oitenta e seis. 

2.' 

Todos os Lentes e Oppositores, que regerem Cadeiras, dar&o ao 
Reitor, no fim de cada mez, conta exactíssima de todos os Estu- 
dantes, que nas Escolas se fizerem notáveis pelo seu máo termo 
de proceder. 

3.' 

Sendo iropracticavèl, como constantemente se tem observado, 
explicar-se até os ultímos dias de Maio a doutrina necessária e 
indispensável de alguns Compêndios, especialmente nas Escolas 
das Sciencias Naturaes, fiquem em seu pleno vigor, para serem in- 
violavelmente observados os Estatutos, que determinSo para cada 
huma das Faculdades o tempo em que devem cessar as liçoens 
ordinárias nas Escolas: devendo estas continuar no mez de Junho, 
quando os Actos e Exames se podérrm fazer commodaroente no 
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termo de hum mez : e nto poderi jamais haver cessaçXo geral das 
Kçoens para todas as Faculdades ao mesmo tempo; mas cada 
huma a determinará regulando-a pelo numero dos Actos e Exa- 
mes em tal maneira que esta cessação seja total de todas as suas 
respectivas Escolas, e nunca parcial de algumas, como se tem pra- 
cticado. 

4/ 

Cada hum dos Lentes, que reger Cadeira, será obrigado a dar 
por escripto, no predzo termo de quarenta dias começados a contar 
da publicação deste, o seu parecer sobre as matérias que, por menos 
importantes , se, poderão omittir nos seus respectivos Compêndios ; 
e, segundo o exame e approvaçáo que dcile fizer a Congregação» 
formalizará o mesmo Lente hum Elencho, repartindo a doutrina 
approvada do Compendio por cada huma das Liçoens do anno le- 
ctivo ; marcando sempre e resalvando o dia dos exercicios vocaes 
semanários, que serão impreteriveis; e dando attenção ao que fica 
determinado na Providencia antecedente sobre o numero das Li- 
çoens ordinárias. 

Estes Elenchos serão attentamente examinados pelas Congre- 
gaçoens respectivas no fim de cada anno para se lhes fazer as al- 
ieraçoens, que a experiência mostrar necessárias; serão depois 
publicados pela Imprensa, e se distribuirão por todos os que re- 
gerem Cadeira : e nunca por nenhuma causa poderão ser mudados, 
nem levemente alterados, sem auctoridade expressa da Congrega- 
ção, ou do Reitor. 

Os Lentes de Cadeiras Ânalyticas, em conformidade da expressa 
determinação dos Estatutos, levarão no fim de cada anno bo co- 
nhecimento do Reitor os Textos que analysarão, devendo começar 
a analyse no tempo designado nos mesmos Estatutos. 

7.' 

Os Lentes de Sciencias Naturaes encarregados de Estabeleci- 
mentos appresentarão naa Congregaçoens respectivas, antes da vi- 
sita que estas annualmente tem de fazer, huma exposição por es- 
crípto do estado dos ditos Estabelecimentos, e idas providencias 
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adequadas para o seu meihoramentOi a fim de que á yista delia 
possSo as mesmas Congregaçoens com conhecimento de causa ado- 
ptar as medidaSf que lhes parecerem ; e o Reitor informar cabal- 
mente sobre o. referido estado e providencias na Conta que, em 
conformidade do Alvará do primeiro de dezembro de mil oito cen- 
tos e quatro» tem de elevar no fim do anno á Minha Augusta 
Prezença. 

8.- 

Os Lentes terfto o maior cuidado em que a exploração, que ae 
faz nos Actos e Exames, do merecimento litterario dos estudantes, 
seja sempre segura e exacta ; e igualmente em que nas approva- 
çoens e reprovaçoens se bajâo com rectidão, inteireza, e justiça, 
sem ódio nem afifeição de partidos ou parcialidades, (a) 

Os Oppositores, nomeados para substitutos extraordinários, serSo 
obrigados a residir em Coimbra da mesma forma que os ordinários, 
ficando em inteira observância a respeito delles os Estatutos do 
Livro segundo, Titulo duodécimo, Paragrafo oitavo e nono. 

IO.* 

Os Oppositores das differentes Faculdades Académicas serfto dis- 
pensados das substituiçoens extraordinárias nos quatro primeiros 
annos depois de terem recebido o gráo de Doutor ; salvo em caso 



(a) Não se conforma muito esta determinaçio da Carta regia (e ainda 
bem!) com o que se recommenda no Aviso régio de 30 de outubro de 1824, 
o qual diz assim : 

c£ He Sua Magestade outro sim servido ordenar, que todos aqud- 

les Estudantes» que vão ser expuÍ30S, e que não forem domiciliários de 
Coimbra, sejam intimados a sahir logo da dita cidade; e que V. Ex.* re- 
commende aos Mestres e Professores a mais escrupulosa observância dos 
Estatutos e Leis académicas nos Exames e Approvaçoens dos Estudantes, 
e dos que aspirarem a graduar-se, tendo sempre em aiienção a tuaeondu- 
eta politica, e moral, unida ao merecimento litterario. Qque tudo de 
ordem do Mesmo Senhor participo a V. Ex.* para sua intelligencia e de- 
vida execução. Deos guarde a V. Ex.* Palácio de Mafra em 30 de outubro 
de 1824. — Marguêx de Palmella. — Sr. Principal Mendoça, Reformador 
Reitor da Universidade de Coimbra. 
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de necessidadci no qual poderio ser para cilas nomeados : .ficando 
porém sujeitos a todas as outras obrigaçoens próprias da sua classe. 

11/ 

Para mais fácil cumprimento do citado paragrafo nono aos Es-« 
tatutos, entregarão os Bedéis no fim de cada anno lectivo huma re* 
laçdo ao Reitor» e outra ao Secretario da Universidade, dos sub- 
stitutos extraordinários que nSo residirão, e dos Oppositores theo- 
logos, que faltarem aos sermões da Capella, que lhes tocarem por 
distribuição. 

Todos os Oppositores appresentarSo em Junho de mil oito centos 
e vinte e sette, e nos annos que se seguirem, as Dissertaçóens an- 
nuaes a que são obrigados pelo citado Alvará de mil oito centos 
e quatro, as quaes hão de ser censuradas na forma do Alvará de 
doze de Junho de mil oito centos e quinze. Os Secretários das 
Congregaçoens farão aviso competente a cada hum dos Oppositores 
respectivos, para que esta determinação, chegando logo á noticia 
de todos, seja inviolavelmente observada. 

lar.* 

Restituir-se-ha a matricula do fim do anno na forma dos Esta- 
tutos, devendo fazer-se separadamente em cada Faculdade, quando 
tiverem cessado as liçoens nas suas respectivas Escolas. O que Me 
pareceo. comunicar-vos para que assim o façaes cumprir. Escripta 
no Palácio de Nossa Senhora da Ajuda em Conselho de Governo aos 
sete de Junho de mil oito centos e vinte e seis. — Infanta. — Para 
o Principal Mendoça, Reformador Reitor da Universidade de Coim- 
bra.» 

N 

A esta Carta regia, assignada pela bifanla^ e cujas prescripções, 
na sua maior parte, estão ainda hoje em vigor, junctaremos uma 
outra de D. Maria i, de 28 de janeiro de 1790, sobre os Artigos 
decididos, muitos dos quaes ainda hoje se jobservam. Um e outro 
documento deixam ver quanto, o gov^no tinha a peito neste pe- 
ríodo tudo o que respeitava á economia das atdasg actos, e acções 
académicas. 
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Diz assim a Carta regia de D. Maria i: 

«D. Francisco de Castro, Principal da Santa Igrqa Patriardial 
de Lisboa, Reformador Reitor da Universidade de Coimbra, do 
meu Conselho. Eu a Rainha vos invio muito saudar. Tendo man- 
dado examinar os diferentes artigos que por vós Me foram pro- 
postos, ou informado^, assim pelo que respeita á causa publica da 
ordem, methodo, e economia académica, como a outras matérias, 
e dependências importantes, ainda menos interessantes em compa- 
reçam das referidas: Fui Servida tomar sobre tudo as resolucoeos 
substanciadas nos vinte e oito artigos, debaixo do Titulo — Artigos 
decididos sobre a economia das Aulas, Actos, e Acçoens Acade^ 
micas; e nos quatbrze Artigos, que tem por Titulo — Artigos de- 
cididos sobre outras matérias — : as quaes assignadas por José de 
Seabra da Silva, meu Ministro, e Secretario de Estado dos Negó- 
cios do Reino, se entenderá fazerem parte desta, para terem a 
mesma execução e cumprimento, como se por Mim fossem distin- 
ctamente assignadas. Escrípta em Salvaterra de IVIagos aos vinte e 
oito de Janeiro de mil sete centos e noventa. — Rainha. — Para 
D. Francisco de Castro, Principal da Santa Igreja Patriarchal de 
Lisboa, Reformador Reitor da Universidade de Coiínbra. 



Artigos decididos sobre a economia das. Aulas, 
Actos, 6 Aoçoens Académicas , 

I 

Resolveo Sua Magestade, que se tire a Matricula de Maio, e que 
a propina de 6j^400, que até agora pagaram os.Estudantes por esta 
occazifio, se pague na Thesouraria, nfto sendo admittidos os Estu- 
dantes aos seus Actos, sem que aprezentem nas Congregaçoens das 
habilitações conhecimento em forma, por onde conste haverem pago 
a referida propina. 

n 

Resolveo Sua Magestade, que os Estudantes que faltarem ás aulas 
sejam obrigados no primeiro dia em que voltarem a frequental-as 
a legitimarem perante os seus respectivos Professores as causas com 
que pertenderem justificar as suas faltas ; e nio o (uraticando assim. 
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que só possam justificar*«e em CongregaçSo com maior conheci- 
mento de causa.. 

ffl 

Resolveo Sua Magestade, que os Professores sejam obrigados 
em todos os mezes a informar as suas respectivas Congregaçoens 
das causas com que os seus ouvintes houverem justificado ou per- 
tendido justificar as suas (altas. 

IV 

Resolveo Sua Magestade, que os Estudantes, que no fim do anno 
se acharem com mais de seis faltas sem causa, percam a ma arir- 
tiguidade, e que sejam precedidos nos Actos daquelle anno por todos 
os seus condiscípulos que não tiverem hum igual numero de faltas 
da mesma natureza. 

V 

Resolveo Sua Magestade, que nos últimos dias de Maio se fa- 
çam Congregaçoens em todas as Faculdades, e que nellas se habi- 
litem os Estudantes respectivos para os seus Actos pela frequência 
das aulas. 

VI 

£ que de todos os Estudantes que ficarem habilitados se forma- 
lize logo huma lista pela ordem das antiguidades, a qual se faça 
publica, afixando-se nas portas das Escolas, e na Sala dos Paços 
da Residência do Reitor. 

vn 

E que os Estudantes comprehendidos nesta lista sejam admitidos 
aos seus Actos pela mesma ordem em que nella se acharem escri- 
tos, sem dependência de outro algum despacho: Publicando-se 
igualmente pela sobredita forma os assentos que se houverem to- 
mado nas Congregaçoens das Faculdades respectivas sobre o numero 
dos Actos que hão de expedir-se por dia, em cada hum dos annos 
do Cursoy e também sobre a hora em que ha de entrar-se a elles. 

Vffl 

E que cessando desta sorte a necessidade que atké agora se con- 
siderou de certidoens para provas de anno, e de frequência, fiqtiem 
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também cessando os emolumentos que quaesquer officiaes costu- 
massem levar por este titulo. 

IX 

Para que os Professores por falta de tempo ndo deixem de ex- 
plicar aos ouvintes os Compêndios das suas respectivas cadeiras: 
Besolveo Sua Magéstade abolir todos os dias feriados, que não 
sejam os seguintes, a saber : Os Domingos e dias Santos de Guarda, 
as Quintas feiras de cada semana, em que ndo houver outro algum 
feriado ; os quinze dias costumados pela festa do Natal, e os outros 
quinze pela Paschoa. 

X 

Em consequência Ordenou também Sua Magéstade, que os 
Préstitos fiquem abolidos, exceptuando somente o da Bainha Santa 
Isabel, o qual deve subsistir na forma do costume; Informando 
o Reitor do modo mais conmiodo, e praticável com que podem su- 
prir-se aquelles Actos de piedade e devoção sem diminuir os dias 
do ensino, nem os qué são indispensavelmente necessários para o 
descanso dos Mestres e dos Discipulos. 

XI 

Resolveo Sua Magéstade, que os Compêndios de que actual- 
mente se usa nas aulas se examinem nas respectivas Congregaçoens, 
para o fim de constar se cabe no numero das liçoens o explicar- 
se toda a doutrina que nelles se contem ; e que parecendo dema- 
ziadamente extensas em proporção ao tempo em que devem aca- 
bar-se, se tome nas mesmas Congregaçoens conhecimento das ma- 
térias, que por menos importantes podem omitir-se, forraando-se 
Assento do que resultar para servir de regra impreterível aos Pro- 
fessores. 

XII 

Quanto aos Preliminares de cada disciplina, recomendados pelos 
Estatutos, Resolveo Sua Magéstade, que em quanto não ha Com- 
pêndios ordenados segundo o plano que tiveram em vista os mesmos 
Estatutos, se fixem em cada huma das Congregaçoens respectivas 
os limites em que nesta parte se devem conter os Professores, e 
se lhes assigném os Autores por onde devem regular-se nestas li- 
çoens. 
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xin 

Resolveo Sua Magestade que nas Faculdades Jurídicas, e Theo- 
lógica se reduzam a mensaes os exercicios por escrito, que até agora 
foram semanários. 

XIV 

Ordenou Sua Magestade, que os Estudantes das Faculdades Ju- 
rídicas não sejam admittidos â Matricula do Sexto anno, sem que 
aprezentem certidão do exame de Grego. 

XV 

Ordenou Sua Magestade, que os repetentes de todas as Facul- 
dades sejam obrigados a offerecer 6 censura as suas theses athé o 
dia vinte de Março; e que os que athé áquelle diabas não aprezen- 
tarem^ao Reitor, para que elle as possa destríbuir aos Censores 
respectivos, percam a sua antiguidade. 

XVI 

Sua Magestade resolveo, que os Estudantes médicos sejam ali- 
viados de pagar as propinas da Matricula, em quanto nfio mandar 
o coDtrarío. 

XVII 

Sua Magestade resolveo, que o Reitor com as Congregaçoens 
respectivas informe cada anno em tempo competente dos Estudantes 
de merecimento extraordinário, e relevante, que frequentarem as 
Sciencias Naturaes, aos quaes Sua Magestade concederá o gradua- 
rem-se gratuitamente. Recomenda Sua Magestade que nessa infor- 
mação se proceda com a mais exacta imparcialidade, e circum- 
specção, para que lhe nfio sejam propostos Estudantes medianos, 
e de que se nfio possam . esperar notáveis progressos ; Continuando 
a referída informação annualmente athé que nas ditas Faculdades 
baja hum sufficiente numero de Doutores hábeis para se empregarem 
dignamente na Regência das Cadeiras. 

xvra 

Ordenou Sua Magestade que os Estudantes ordinários da Fa- 
culdade Filosófica sejam obrigados a ouvir as liçoens do Professor 
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da Cadeira de Calculo do mesmo modo que o sSo os Estudantes 
médicos. 

XIX 

> 

Ordenou Sua Magestade, que* os Substitutos ordinários de todas 
as Faculdades n9o estejam adstrictos sempre a certas e determi- 
nadas cadeiras, nem também sejam mudados annualmente ; mas 
que sejam nomeados para as Cadeiras por cinco annos, e nem por 
mais nem por menos ; durante o qual tempo nío serfto obrigados 
a substituir mais do que as Cadeiras que lhes houverem sido assi- 
gnadas. 

XX 

Resolveo Sua Magestade, que para os Doutores serem contem- 
plados como Oppositores ás Cadeiras da Universidade não basta 
mostrarem-se habilitados com . a simples qualidade do gráo : mas 
que também he necessário habilitarem-se com a residência, e com 
as provas dos serviços ordinários, ou extraordinários, que houve- 
rem feito á Universidade depois de graduados. 

XXI 

Resolveo Sua Magestade, que nos Doutoramentos fique abolida 
a formalidade dos acompanhamentos a cavalo, e que em lugar 
deste antigo uso se ajunte o Corpo da Universidade a huma hora 
certa e determinada na Sala grande do Muzeo, ou na do Pateo 
das Artes, como parecer mais commodo, para dali ser conduzido o 
Graduando á Capella da Universidade com o acompanhamento do 
costume sem outra diferença mais que a de ser a pé. 

xxn 

Resolveo Sua Magestade, que nenhum Estudante possa ser ad- 
mitiido a matricular-se no primeiro anno Jurídico, sem que se 
mostre examinado, e approvado em Geometria, da mesma sorte 
que se pratica a respeito dos outros preparatórios. 

xxm 

Resolvm Sua Magestade, que os Estudantes das duas Faculda- 
des Jurídicas nlo sejam obrigados ao exame de Grego, excepto 
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08 que houverem de matricalar-se no Fexto anno : mas que os que 
sem esta obrigação se habilitarem com o dito exame precedam na 
antiguidade a todos os seus condiscípulos do mesmo anno, que não 
se acharem em iguaes circumstancias : e encarrega Sua Magestade 
jsos Examinadores a devida exactidão, e circumspecção nas apro- 
vaçoens. 

XXIV 

Resolveo Sua Magestade, que os Estudantes que se aprezenta- 
rem para serem examinados nos preparatórios, e mostrarem atte- 
staçdo de Professor publico de terem estudado por Compêndios para 
o uso das Escolas, sejam examinados nos mesmos Compêndios, 
posto que diversos dos que se ensinam nas Escolas da Universi- 
dade. 

XXV 

Resolveo Sua Magestade recommendar muito particularmente a 
fiel, e exacta observância dos Estatutos da Universidade no Curso 
Theologico Tit. 1, Cap. 3, § 5 e 7, ficando-se entendendo, que 
as noçoens claras, solidas, e breves dos principios e Historia da 
Religião entram nas Disciplinas preparatórias assim do Estudante 
theologo, como do jurista, e como deve entrar nas dos Estudantes 
de todas as Faculdades, que se ensinam na Universidade ; devendo 
todos habilitar-se pelo modo estabelecido no dito paragrafo. 

XXVI 

Resolveo Sua Magestade, sem embargo de quaesquer outras 
ordens, que os Substitutos servindo as cadeiras inferiores vencessem 
somente os seus ordenados de substitutos : e servindo as superio- 
res, por mais do primeiro trimestre vencessem a razão de quatro 
centos mil réis por anno, augmentando-se o seu ordenado próprio 
* com mais sincoenta mil réis de ajuda de custo por anno. 

xxvn 

Resolveo Sua Magestade, conformando-se com a letra, e espirito 
dos antigos Estatutos da Universidade, que Lente que não tiver 
Oppositor â Conezia, a que deo o nome, seja deferido, e provido 
sem o ceremonial de hir ã cadeira repetir o Texto da sorte, e a 
Conclusão que delle tira : abolindo como escusada a mesma eer»** 
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monia de tirar o Texto, e figurar-«e 6 Lente de ponto. Tratando^ 
se porém de Oppositor ndo Lente, deverá ainda sem concorrente 
tirar ponto, subir á Cadeira, e ler todo o tempo que leria se ti- 
vesse concorrente. 

XXVffl 

Resolveo Sua Magestade, quanto a regularem-se as horas das 
Cadeiras, que o Reitor conferindo com os professores determine 
para de manhã as que nella poderem caber, tendo attençdo ndo só 
á commodidade dos Lentes, más principalmente ao commodo, e uti- 
lidade dos Estudantes, para que ndo sejam obrigados a frequentar 
as aulas com excesso em muitas horas successivas, que nfto pode- 
riio deixar de a&ouxar a applicaçfio, e attençdo indispensáveis para 
comprehenderem tantas, e tSo differentes espécies, em diversas 
Disciplinas. 

Estes vinte e oito Artigos são os que Sua Magestade Ordenou 
que sendo por Mim assignados se considerassem como partes da 
Carta dirigida a Vossa Excellencia em data de vinte e oito do cor- 
rente, para com ella terem a devida execução. Salvaterra de Magos 
em vinte e nove de Janeiro de mil sete centos e noventa. — Jo$i 
de Seabra da Silí>a.y> (a) 

D. Maria i, porém, não providenciou somente sobre a economia 
dos estudos de Theologia, tendo em vista que se déssem^aos alumnos 
conhecimentos profundos e desenvolvidos das matérias d'esta scien- 
cia. Desejando que a Faculdade fosse numerosamente concorrida 
e frequentada, e não vendo motivo justo nem plausivel para que 
só os alumnos das Faculdades de scicncias naturaes fossem estimu- 
lados ao estudo por prémios pecuniários, ordenou pelo Aviso régio 
de 25 de setembro de 1 787, que em cada um dos annos das Fa- 
culdades de Theologia e de Direito fossem conferidos dois premioti 
de trinta, guarenta, até cincoenta mil réis, aos estudantes que nesse 
anno se mostrassem, por sua frequência,' por seus exames e actos, 
os mais beneméritos e dignos d'elles, segundo coubesse nas forças 
do cofre da fazenda da Universidade. 

Não terminaremos este capitulo sem notarmos ainda que por 

(a) Foi lida esta Carta regia em Congregação de 1 1 de fevereiro de 1790» 
presidida pelo dr. José Monteiro da Rocha, Tice-reitor. 
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Carta regia de 7 de janeiro de 1788» dirigida ao Principal Castro, 
reformador reitor, foram dispensados os cónegos regulares da con- 
gregaçfio de Saneia Cruz da frequência das aulas na Universidade, 
para os estudos 'de Theologia, com declaração, porém, de que se- 
riam obrigados no fím de cada um dos annos a irem fazer os seus 
exames á Universidade. 

No livro das Actas das Congregações da Faculdade, relativas 
áquelle anno, nfto encontramos nem uma só palavra a tal respeito. 
A Carta regia é de 7 de Janeiro de 1788: e era muito natural 
que ella fosse presente e lida em algiimá das Congregações d'esse 
anno, se por ventura se deu conhecimento d'ella á Faculdade. No 
livro respectivo encontramos cinco actas das Congregações d'csse 
anno, as quaes tiveram logar em 23 e em 28 de maio, em 30 de 
julho, em 23 de outubro, e em 22 de novembro. Em nenhuma das 
respectivas Actas se encontra uma só palavra, uma allusfto, siquer, 
áquelle diploma. 

Seria essa questfto tractada somente entre o Principal Castro e 
o ministro de D. Maria i ? — Não o cremos, mas é possível. 

Não quereria a Faculdade tomar conhecimento d'aquelle diplo- 
ma, deixando a resolução da pendência ao reformador reitor ^ nem 
deixaria fazer menção d'elle na Acta, para que outras corporações 
não tirassem d'ahi aresto a fim de alcançarem ^al privilegio? — 
Talvez. 

É nossa opinião, porém, que tal diploma nunca foi apresentado 
em Congregação da Faculdade: e logo diremos a razão em que 
nos fundamos para isso. 

Deixemos primeiramente fállar o sr. José Silvestre Ribeiro, em 
cuja obra, mais d'uma vez por nós citada, vemos produzido áquelle 
documento. 
Diz assim : (a) 

aDo principio do anno de 1788 é um diploma, que pela na- 
tureza do seu assumpto offerece bastante curiosidade. 

«É a Carta regia de 7 de janeiro, relativa á frequência das ati- 
Uu da Universidade, para os estudos de Theologia, pelos cónegos 
regulares da congregação de Santa (7riis, e dirigida a D. Fran- 
cisco Rafael de Castro, Principal da santa egreja patriarchal de 
Lisboa, e reformador reitor da Universidade^ 

(a^ 06. eU. t. n. 
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a Era "assim concebido este diploma : 

— Tendo consideração a que os cónegos regulares da Congre- 
gação de Santa Cruz, depois da reforma ultimamente estabelecida 
por auctoridade apostólica, e á minha real instancia, ficaram pelas 
novas constituições feitas em virtude da referida reforma appro- 
vadas pelo santo padre Pio iv, ora piiesidente na universal egreja 
de Deos, e roboradas por mim, por meio de um Alvará de con- 
firmação piira serem cumpridas e observadas inteira e iad^spensa- 
velmentet obrigados a uma rigorosa observância claustral : Ndo po- 
dendo portanto, sem quebrantamento das mesmas constituições, que 

' exemplar e virtuosamente tem abraçado, seguir nessa Universidade 
os estudos delia, e fazerem-se tão respeitáveis por suas lettras, e 

' doutrina, como tem sido até os presentes tempos : e porque sendo 
a referida congregação muito benemérita, e havendo-me merecido 
o particular cuidado de zelar a sua conservação ^ e promover os 
progressos delia, não podia ser da minha real intenção prival-« 
da continuação e progresso da reputação litteraria, que tem me- 
recido, serviodo-lhe a clausura que professam de impedimento para 
a conservarem nessa Universidade : Sou servida que os Cónegos 
regulares de Santa Cruz de Coimbra, que quizerem seguir os es- 
tudos da mesma Universidade depois de haverem sido approvados 
nos estudos preparatórios, e matriculados na Faculdade theologica 
nào iejam obrigados á frequência das lições das suas respectivas 
aulas, e possam no seu collegio estudar as disciplinas de cada 
uma delias pelos compêndios, de que se faz uso nas da referida 
Universidade, com declaração porém de que serio obrigados no 
fim de cada ura dos annos a irem fazer os seus exames á Uniyer- 
sidade para, sendo approvados, passarem aos estudos do anno que 
se lhes seguir do curso theologico até o concluirem. Fazendo se- 
melhantemente na Universidade, e pelo modo que é ordenado pelos 
estatutos a respeito dos mais estudantes delia os actos de bacha- 
rel, e formatura, e todos os actos maiores até se graduarem. Aos 
referidos fins sou outro sim servida dispensar na disposição dos 
estatutos novissimos da mesma Universidade na parte, em que de- 
termina a frequência das aulas, e dos estudos delias. -^ (a) 



(a] Esta Carta regia, que não encontrei nas diversas collecções, foi-me 
communicada obsequiosamente pelo sr. Joaquim Martins de Carvalho. (Nota 
do srk José Silvestre Ribeiro.) 



â65 



aO Principal Castra» e segunda creia tamben a corpo cathe*- 
dratieo letaram muito em mal este privilegio, esta dispensa dos 
estatutos. Em data de 3 de novembro do mesmo aono de 1788 
expedia o visconde de Villa Nova da Cerveira um longo Aviso» no 
qual» por entre muitas expressões de civilidade» lipertava com ' o 
reitor para que cumprisse aè determinações da soberana. O mini- 
stro observava que em presença dos estatutos da Universidade (que 
aliás não cogitavam, nem podiam cogitar do presente casa)» seria 
uma de duas coisas absolutamente necessária: ou relaxar-se a 
claustraUdade» que constituia um ponto essencialtssimo da actual 
reTofrm^» e com ella precipitar inconsideradamentetodos os objectos 
que Sua Magestade teve presentes para ella ; ou havendo como 
havia e devia subsistir» e havendo e devendo os referidos cónegos 
regulares ter ingresso» e figurar na Universidade» da qual sempre 
(oram muito beneméritos» se havia dispensar com elles a rígida fre- 

Juencia que ordenavam os estatutos, na forma que Sua Magestade 
ispensou. 

aO dilemma parece irrespondivel. Em virtude d» reforma» fica- 
ram os conegoa regulares adstríctos a uma claustraUdade rigorosa ; 
logo» ou haviam de ser conderanados a nto poderem obter grap» 
na Universidade» o que é opposto á boa razão ; pu era necessário 
relaur o rigor da clausura, o que ia de en<^Btra ás constituições 
decretadas pela sdberaiia com auctorídade apostólica. 

«Sem embargo d'isto» é certo que a reitor da Universidade e o 
corpo cathedratico viram com desprazer uma excepção» que de 
algum modo offendia o decoro da Universidade, e fazia subordinar 
as disposições da sua lei orgânica ás conveniências de uma corpo- 
ração religiosa» a quem a soberana e a corte de Roma tomavam 
privilegiada. 

«O Aviso de 3 de novembro» que ha pouco citámos» era res- 
posta a uma representaçSo do reitor contra a dispensa dos esta- 
tutos; mas essa representaçSo nlo foi. elevada á presença da sobe- 
rana» sem que o mesmo reitor fosse advertido de que podia sim 
representar» mas havia de pesar bem as palavras e guardar as de- 
vidas conveniências. Para prova d'esta asserção» vou registar o 
Aviso intercalar de 20 de abril do mesmo anno de 1 788 : 

«— Ex.'"'' e Re¥.°^ Sr. Havendo levado á real presença de S. 
M. a conta que Y. Ex.* me dirigiu a respeita de alguns inconve- 
nientes», que lhe occorriam para a execução da mercê» que a mesma 
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Senhora havia feito aos cónegos regrantes para seguirem os estu- 
dos dessa Universidade sem frequentarem as aulas delia : Foi a 
mesma Senhora servida permittir queV. Ex/ lhe faça presente 
tudo o que lhe occorrer sobre este negocio, ficando certa S. M. 
que V. £x/ o fará com aquelle respeito, que se deve ás suas reaes 
resoluções, e com o acerto e zelo com queV. Ex.* se emprega 
no seu real serviço. — » (É também assignado pelo visconde de Villa 
Nova da Cerveira.)» 

Eis o que a tal respeito escreve o sr. José Silvestre Ribeiro. 

— O Principal Castro, e segundo creio também o corpo 
cathedratico levaram muito em mai este privilegio^ esta dispensa 
dos estatutos, diz o Sr. Silvestre Ribeiro. Diz mais : — sem embargo 
d'isto, é certo que o reitor da Vnivef^sidade e o corpo cathe^ 
dratico viram com desprazer uma excepção 

£ sem fundamento algum esta opinião do erudito académico, 
em relaçfio ao corpo cathedratico. Beleve^nos s. ex.* a franqueza: 
Amicus Plato, amica veritas; sed magis arnica veritas. 

O corpo cathedratico nuoca se oppoz á concessão d'aquelle pri- 
vilegio aos cónegos regrantes de Sancta Cruz. Em Congregação 
de 8 de março de 1785 foi api^esentado o requerimento do D. 
Prior Geral, e mais cónegos regulares de Sancta Cruz, no qual 
pediam a Sua Magestade aquelle privilegio, para que a Faculdade 
de Theologia informasse com o seu parecer. Esse requerimento 
havia sido enviado com um Aviso de S. M. ao Principal, refor- 
mador reitor. E o Conselho da Faculdade, bem longe de oppôr-se, 
á concessão que os cónegos requeriam, e de levar em mal aqudU 
privilegio, informou a favor com excepçM de um único voto. 

Transcrevemos a parte da Acta, que diz respeito a esse reque- 
rimento. Delia se vé clarissimamente que o corpo cathedratico 
não se pppôz, nem levou em mal similhante concessão. 

Diz assim: 

«Leu^se um requerimento do D. Prior Cieral e mais Cónegos 
Regulares da Santa Cruz de 'Coimbra, remetido por hum Aviso 
de Sua Magestade ao Ex."'"' e R.""^ sr. Principal Reformador Reitor 
desta Universidade, para que, ouvindo sobre o mesmo Requeri- 
mento esta Congregação de Theologia, informasse com o seu pa- 
recer ; e sendo examinado o mesmo Requerimento se comprehen- 
deò, que nelle pediam os rev.^^ Supplicantes a Sua Magestade que 
fosse servida coníirmar-lhe os privilégios que tinham de serem exem- 
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ptos todos os Cooegos. Regulares de Santo Agostinho, que se qui- 
zeiram graduar uesta Universidade, de eixaxnes itiferiores prepara- 
tórios, de matricularem-se e de frequentarem as aulas da mesma 
Universidade, e que possão graduar-se em a mesma Universidade, 
incorporando-sc em formatura, e fazendo todos os actos grandes, 
como sempre se praticou na forma dos privilégios que lhes fordo 
concedidos, de que juntarão por certidoens copias, que foram lidas, 
como também o sobredito Requerimento, no qual dizem que estes 
privilégios não estavam derogados: e sendo tudo assim visto, e 
examinado se passou a votar sobre a matéria. Logo depois de 
ouvidos todos os votos, se viu ser por pluridade de vo- 
tos, que esta Congregação não impugnava o Requeri- 
mento dos rev/^' Supplicantes, pois que não achavam 
inconveniente algum na pertenção dos rev.^^' Suppli- 
cantes, antes parecia estar nos temos de ser defe- 
rida por Sua Magestade na forma que pediam, com a 
clausula de virem fazer os actos grandes a esta Uni- 
versidade, salvando-se o direito dos mais antigos para 
que não houvesse prejuízo de terceiro, observando-se a 
este respeito tudo quanto se pratica nesta Universi- 
dade. Declaro, que a pluridade dos votos compreKeí\n 
deo todos á exceição de hufn.i> 

Em vista d'isto, como se pode dizer que é certo que o corpo 
eathédratico viu com desprazer e kvou muito em mal este privi- 
kgio, esta dispensa dos estatutos? 

Ora, sendo esta a resolução ou informação da Faculdade, cremos 
não ter sido presente á Congregação a Carta regia de 7 de janeiro 
de 1 788, em que se concedia aos cónegos regrantes de Saneia Cruz 
o dicto privilegio. Se o Conselho da Faculdade estava d'accdrdo 
em que se lhes concedesse, como já provámos, para que havia 
aquella Carta regia de ser apresentada e lida em Congregação? 
Dada a informação favorável pela Faculdade,- d'ahi em diante a 
questão seria só enti^e o reformador reitor e o ministro de D. Maria i, 
se por ventura aquelle não pensava como a Faculdade a tal respeito. 
£ nem vemos motivo para que, sendo ella apresentada e lida em 
Congregação, não ficasse transcripta na Acta respectiva, como era 
e é ainda costume fazer a taes diplomas, nem mesmo d' ella se fi- 
zesse menção, estando, demais a mais, lavrado na Acta da Congre- 
gação de 8 de março de 1785 o parecer favorável da Faculdade. 

Tbibol. 17 
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Ê, por isgo» opiníSo nossa qae tal dípfoma nimea foi presente 
ao Conselho da Faculdade : e nem mesmo era necessário qae o 
fosse, visto a sua execução pertencer ao reitor da Universidade, 
e só a elle, e a Faculdade ter já consultado favoravelmente a res- 
peito da pretençdo. 

O que é fora de dúvida é que aos cónegos regrantes de Sancta 
Cruz se concedeu efiectívamente aquelle privilegio, o qual durou 
até á extincç8o da sua congregaçfto pelo Decreto de 28 de maio 
de 1834. 

Yè-se pelo que fica exposto neste capitulo, que todas as provi- 
dencias tomadas com relaçdo á Universidade em geral, e particu- 
larmente com respeito á Theologia, tinham em vista a mais exacta 
observância dos Estatutos de 1772, e miravam ao roais prompto, 
completo e efficaz conseguimento da instrucçSo dos alumnos, que 
se dedicavam ás sciencias, segundo o espirito e letra dos mesmos 
Estatutos. 

PasSMios ao segundo período, (a) 

(a) Nio existem no cartono da Universidade as Actas du Congregações 
da Faculdade de Theologia desde 1828 até 1836. A ultima d'aqueUe anão, 
que encontrámos, é de 6 de março; e a primeira de 1836 é de 24 de maio. 
Informações nenhumas podemos obter sobre o desapparecimento do IiYro em 
que elias deveriam estar lavradas. 

Perder-se-ía o livro respeetivo, que provavelmente estava em poder do 
secretario das Congregações, durante a guerra civil que aíQigiu este pais até 
1834? — Ê possivel. 

Com a Acta da Congregação de 6 de março de 1828 finda o livro, rubri- 
cado pelo dr. Lui^ António Lopes Pires, lente da primeira Cadeira Theo- 
retica; e era então secretario da Faculdade o dr. António Correia Godinho 
da Costa. D' essa data em diante deveram as Actas ser lavradas em novo livro, 
mas que, como dissemos, não existe. A Acta da Congregação de 24 de maio 
de 1836 apparcce na primeira folha d' um outro livro novo, rubricado pelo 
dr. Joaquim Pereira Ferraz, que erar nesse tempo secretario da Congre- 
gação. Doentio até hoje acha-se a escrípturação respectiva regalaríssima. 

Ê porém certo que na secretaria da Universidade nada consta acerca 
daquelle livro das Actas, que desappareceu, e que deveria por certo conter 
as Actas das Congregações que tiveram logar desde março de 1828 até 
abril ou maio de 1836. 



CAPITULO li 

Novas reformas dos Estudos theologícos 

(I8d«--I844) 



A guerra civil que assolou o paiz, e os prodromos que a ante- 
cederam, Qzeram com que, de 1828 a 1834, se olhasse com meuQS 
interesse para as sciencias e letras entre nós. Todas as attenções 
se concentraram na questão politica que então se ventilava sob 
todas as formas. Poz-se de parte a sciencia e o seu estudo. As 
letras emudeceram para deixarem repercutir o echo sinistro das 
armas. E todos ps portúguezes, com vontade ou sem ella, se viram 
empenhados e necessitados a entrar na lucta sanguinolenta que se 
travara entre irmãos. Essa guerra fratricida e funestissima ter- 
minou felizmente em 1 834, pelo triumpho glorioso da liberdade 
sobre o despotismo absoluto. 

Fechada a Universidade durante o maior ardor da guerra civil, 
só foi aberta no anno lectivo de 1834 a 183S. Os estudos geraes 
continuaram d'esse anno em diante; e, a ajuizarmos pela primeira 
Acta, que encontrámos, da Congregação da Faculdade de Theologia, 
de '24 de maio' de 1836, presidida pelo dr. Luiz Manuel Soares, 
vice-reitor interino, as cousas parece terem seguido o seu curso 
normal nesta Faculdade, apezar do numero diminuto de estudantes 
que frequentavam as suas aulas, devido isso de* certo ao abalo vio- 
lento por que a nação acabava de passar. 

Effectivamente o receio, por parte de uns ; a esperança arrai- 
gada e teimosa d'uma próxima restauração do velho redmen po- 
litico decahido, por parte de outros, que tinham por ephemero e 



• • 



260 



intruso tudo o que o novo regímen instituíra; e, em geral, o des- 
animo, e o desamor pela sciencia, vistas as poucas garantias e van- 
tagens que offereciam os títulos litteraríos ; — faziam com que as 
aulas fossem pouco, e muito pouco frequentadas. De 1 835 a 1 836 
apenas quatro estudantes frec^uentaram as aulas do curso theolo- 
gico! 

Era urgente que o governo, que entdo presidia aos destinos do 
paiz, providenciasse energicamente ^ çom eflicacia a tal respeito. A 
nova ordem de cousas, ' creadd pelh tiová forma de governo, e a 
suppressão de muitos interesses estabelecidos de longa data, requisi- 
tavam uma serie de medidas bem pensadas e sistematizadas, que, 
ao mesmo tempo que n9o fizessem sentir e lastimar a falta de pri- 
vilégios e interesses extinctos, attrahissem e estimulassem a moci- 
dade portugucza ao estudo e cultura das letras e das sciencias, sem 
as quaes era impossível persistir e desenvolver-se convenientemente 
o regimen representativo. 

Não escapou essa idea ao talento perspicaz do respectivo mi- 
nistro. £, com quanto ella n9o fosse congruentemente traduzida 
nas providencias por Sua Magestade decretadas, é comtudo de 
agradecer a boa intenção que de certo as inspirou^ 

O Decreto de S de dezembro de 1 836, rubricado por Manuel 
da Silva Passos, apresenta uma nova organisação dos Cursos seieti" 
tificos da Universidade, um novo plano de estudos. E com refe- 
rencia aos estudos theologícos, diz assim: 

«Art. 73. A Universidade de Coimbra ser6 composta de cinco 
Faculdades. 

1.® Faculdade de Theologia. 

2.** Faculdade de Direito. 

3.° Faculdade de Medicina. 

4.^ Faculdade de Mathematica. 

6.® Faculdade de Philosophia. 

Da Faculdade de Theologia 
«Art. 74. 

Primeiro Anno 

1.* Cadeira — Historia Ecclesiaslica. 
2.* Cadeira — Legares Theologícos. 
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Segukdo Arno 

3.* Cadeira — Theologia Moral. 

— Direito Natural, na Faculdade de Direito. 

Terceiro Akno 

4.* Cadeira — Theologia Dogmática e Litúrgica. 
— Instituições Canónicas, na Faculdade de Direito. 

Quarto ânno . 

6.* Cadeira — Exegética do Testamento Velho. 
6.* Cadeira — Exegética do Testamento Novo. 

§ 1 .^ Â Cadeira da Lingua Hebraica será collocada no Lyceu 
Nacional de Coimbra, e será cor^siderada como Disciplina prepa- 
ratória. 

((Ârt. 75. O gráo de Bacharel scrà conferido, concluidos os es- 
tudos, do terceiro anno. 

«Art. 76. D'entre as Disciplinas, de que se compõe o Curso 
Theolegico, formará o Conselho da Faculdade um Programma 
d'aquellas, que são indispensáveis ao Ministério Parochial, igual 
áqUelle, que deve dirigir para a classe de estudos ecciesiasticos dos 
Lyceus Nacionaes, conforme o Art. 70. (a) Esta Secção de estudos 
substituirá em Coimbra a classe respectiva do Lyceu.» 

Foi uma reforma* desgraçada» desgraçadíssima a reforma rubri- 
cada por Passos Manuel. , 

Nessa nova organistição não só se mutila o que os sábios Es- 
tatutos de 1772 haviam creado, reduzindo os cinco annos do curso 

(a) aÂrt. 70. Em cada um dos Lyceus haverá uma cla#se de estudos ec- 
ciesiasticos, que comprehenderá as Disciplípas, que, alem dos estudos ge- 
raes do Estabeleeimento, são privativas e indispensáveis ao Ministério Pa- 
rochial. 

ag 1.** Esta classe constará de duas Cadeiras; o Prograrama das Disci- 
plinas, de que devem constar, será immediatainente redigido pela Facul- 
dade de Theologia, e, sendo approvado pelo Governo, entrará logo em 
execução.» {Decr. de /7 4e Jfovl dè 18^6, Art. 70 e S !••) 
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theologíco a quatro somente (art. 74 do cit. Decreto) ; mas trans- 
torna-se completamente a ordem methodica e ontológica das ma- 
térias da sciencia, coUocando no segundo anno a cadeira de Moral 
*e no terceiro a de Dogmática, que é a base e fundamento da Moral 
cbristS ! 

Não é preciso ter conhecimento muito profundo das sciencias 
tbeologicas, para ver o absurdo que resulta d'esta inversão de ma- 
térias moraes e dogmáticas» em que estas estão para aquellas como 
os principios d'um raciocinio para a sua conclusão. A nova orga- 
nisação de estudos manda estudar primeiramente a conclusão, e 
depois os principios! 

Alem d'isso, repare-se bem, sendo as matérias dogmáticas tão 
extensas e vastas, vastíssimas, como todos sabem, redul-as o De- 
creto a uma só e uníca cadeira, em que, de mais a mais, se manda 
ensinar conjunctamente a Theologia litúrgica ! Isto tinha simples- 
mente um inconveniente : e era ser absolutissimamente impossível 
ler e explicar taes matérias como deviam ser lidas e explicadas. 

Causará, por ventura, menor extranheza a leviandade com que 
se organisou este novo plano de estudos theologicos na única es- 
chola normal, que o paiz tínhd, d' esta sciencia, se reflectirmos que 
já antes, por Decreto de 1 7 de novembro do mesmo anno de 
1836, se mandara crear nos lyceus nacionaes um curso de estudos 
privativos e indispensáveis ao ministério parocbial em duas cadeiras 
somente! 

Diz o artigo 70 d'es8e Decreto : 

«Em cada um dos Lyceos haverá uma classe de estudos eccle- 
siastícos, que comprebenderá as disciplinas, que, alem dos estudos 
geraes do Estabelecimento, são privativas e indispensáveis ao Mi- 
nistério parocbial. - 

«^ t.^ Esta classe constará de duas cadeiras; o programma 
das disciplinas, de que devem constar, será immediatamente redi- 
gido pela Faculdade de Theologia, e, sendo approvado pelo go- 
verno, entrará logo em execução.» 

Como se as matérias e disciplinas indispensáveis ao Ministério 
parocbial podessem ser ensinadas e explicadas só em duas cadeira^ 

Mas não é só isso. 

Pelo § t.^ do art. 74 a cadeira de Lingua hebraica, que fazia 
parte do quadro da Faculdade, em que tão sensatamente a coUo» 
cara D. Maria i, foi tnrada da Faculdade, e transferida para o Lyceo 
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uacioDal de Coimbra, apezar de tal lingua aer privativa só e uni- 
camente dos estudos tbeologicos, e oode effectivamente só tem sido 
frequentada pelos estudantes theologos. 

Foi desgraçada, repetimos, desgraçadíssima aquella reforma. 
Mutilou, inverteu, e transtornou, com manifesto prejuizo da sciencia 
e da instrucçdo publica, tudo o que havia de bom nos Estatutos 
de 1772, e no Regulamento de D. Maria i de 1793. E temos 
para nós que d'ella provieram todos os inconvenientes e embara- 
ços, em que mais tarde se encontrou, e ainda hoje se encontra o 
Conselho da Faculdade em relação 6 organisaçlSo conveniente 
e adaptada aos seus estudos, (a) 

Â única cousa aproveitável e útil d'aquelle plano de estudos 
tbeologicos foi conservar as dtuís cadeiras de Exegética do Testa- 
mento VeUio^ e de Exegética do Testamento Novo, realmente indis- 
pensáveis para formar o verdadeiro theologo ; pois que reunidas 
e refundidas em uma só, como fez o Decreto de 20 de setembro 
de 1844, é impossivel dar ás matérias que lhe pertencem o des- 
envolvimento que convém e é necessário. 

Ê também digna de notar-se a providencia exarada no art. 77 
do mesmo Decreto de 5 de dezembro, para estimular os mancebos 
ao estudo da tbeologia, providencia que mais tarde foi repetida no 
citado Decreto de 20 de setembro de 1844. 

Diz elle assim : 

«Art. 77. Passados dez annos depois da publicação d'este De- 
creto, a Formatura em Tbeologia será habilitação necessária para 

(a) Parece que não correu propicia aquella época para os estudos theo- 
lógicos; pois que até se pretendeu acabar com o Seminário episcopal de 
Coimbra. 

Na acta da Congregação de 14 de julho de 1837 lé-se o seguinte: 
a Apresentou-se para se cumprir huma Portaria do Ministério dos Negócios 
do Reino, na qual Sua Magestade, tendo-lhe tido repreientado pelo AdminU^ 
trador Geral de Coimbra a necessidade de acabar com o Seminário Episcopal, 
por ser actualmente hum Estabelecimento não só inútil, mas também nocivo 
e prejudicial, depois de mandar ouvir o Conselho geral director do ensino 
primário e secundário, houve por bem mandar ouvir igualmente sobre este 
objecto a Faculdade de Tbeologia.» 

£ da Acta da Congregação de 28 do mesmo mez consta o que se segue : 

«Leu-se a Consulta relativa ao Seminário, que deyeria ser dirigida pela 

Faculdade a Sua Magestade, e na qual se mostrava a necessidade de conservar 

reformado este tfio útil Estabelecimento. Foi approvada por dous votoç 

coBtra biim-i» 
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todas as Dignidades Ecclesiasticas, e conferirá direito de prefe*- 
rencia para o Ministério ParochiaL Passado o mesmo prazo , ne- 
nhum Écclesiastico poderá ser coilado em Beneficio» sem que mostre 
titulo de approvação nos estudos geraes do Lyceo, e na classe dos 
ecciesiasticos. x> 

Infelizmente nem sempre se tem observado e cumprido o que 
allí se prescreve. E, se se tivesse observado, outro teria sido o 
movimento da Faculdade, e bem mais numerosa seria sempre a 
frequência dos estudos theologicos. Estamos certos d'isso. 

* 

Ora essa nova reforma dos estudos, sanccionada pòr aquelle De- 
creto de 6 de dezenibro de 1 836, foi desde logo mandada pdr em 
execuçSo. 

Em Congregação de 16 de fevereiro de 1837 foi lida a seguinte 
Portaria : 

«Tendo sido ultimamente regulados os estudos da Universidade 
de Coimbra no Plano approvado pelo Decreto de 6 do corrente 
mez de dezembro; e desejando S. Magestade a Rainha que as 
Providencias adoptadas acerca de tão importante ramo da In- 
strucção Superior tenblp desde logo opportuna execução, a fim 
de que ainda no presente anno lectivo, se possão colher úteis re- 
sultados a bem do ensino da mocidade académica : Manda a Mesma 
Augusta Senhora remetter ao Vice-Reitor interino da dita Univer- 
sidade, cincoenta exemplares inclusos do mencionado Plano, para 
que dando conhecimento de suas disposições ao Conselho das di- 
versas Faculdades, e a cada um dos res[fectivos Lentes, os faça 
cumprir e guardar tão inteiramente, como nelles se contem. Pa- 
lácio das Necessidades em 24 de Dezembro de 1836. — Manuel 
da Silva Passos. 1» 

E logo na Congregação immediata, de 20 do mesmo mez de 
fevereiro, foram distribuídas as cadeiras em conformidade com o 
citado decreto. Lè-se na respectiva Acta: — «Foram distribuidas as 
diversas Cadeiras da Faculdade, estabelecidas pelo Decreto de 5 de 
Dezembro de 1836, pelos Lentes delia, pela seguinte maneira: 
Ao Dr. Luiz Manoel Soares foi distribuida a Cadeira de Historia 
Ecclesiastica ; ao Dr. Luiz Corrêa da Silva a Cadeira de Theologia 
Dogmática e Litúrgica ; ao Dr. João Thomaz de Sousa Lobo a 
Cadeira Exegética do Novo Testamento ; ao Dr. António Corrêa 
Godinho a Cadeira de Logares Theologicos ; ao Dr. Joaquim Pe- 
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reira Ferraz a Cadeira de Theologia Moral ; c ao Dr. José Xavier 
Cerveira e Sousa a Cadeira Exegética do Antigo Testamento ; es- 
colhendo cada um as mencionadas Cadeiras pela ordem da sua an- 
tiguidade. O Dr. Joaquim Pereira Ferraz declarou, que se de fu- 
turo se creasse na Faculdade alguma cadeira especialmente desti- 
nada ao ensino da Theologia Sacramental e Litúrgica, lhe ficaria 
livre a escolha entre a que lhe foi distribuida e a Cadeira nova^ 
mente creada.» 

O Conselho da Faculdade reconheceu (nem podia deixar de re- 
conhecer) o mal que produzia no ensino, e no aproveitamento dos 
estudantes, a distribuição das matérias que aquelle fatalissimo De- 
creto havia feito pelos annos do curso theologico. Por isso em Con- 
gregação de 19 dé julho de 1839, soccorrendo-se do Decreto de 
13 de janeiro de 1837, alterou completamente a ordem das ma- 
térias do segundo e terceiro anno, fazendo-as reverter 6 sua or- 
dem lógica, e separando a Theologia Litúrgica da Dogmática. 

Transcrevemos da respectiva Acta o que se refere a essas alte- 
rações ; porque d'o que então se resolveu nasceu um inconveniente 
que a Faculdade ainda hoje sente, embora originariamente [pro- 
venha da mutilação que o Decreto de 6 de dezembro de 18*^6 fez 
aos sábios Estatutos de D. José relativamente aos annos do curso 
theologico. 

Diz a Acta: 

aReuDÍu-se o Conselho da Faculdade de Theologia. . . . para o 
fim de nelle se decidir a distribuição das matérias que se devião 
ensinar no segundo e terceiro anno do Curso Theologico^ em vir- 
tude do § i.^ do Art. 58 do Decreto de 1 3 de Janeiro de f 837 
para a creação da Academia Polytechnica do Porto, appKcavel a 
todos os Estabelecimentos de Instrucção Superior, e pelo qual os 
seus Conselhos são auctorisados fhTdi poderem mudar as diseiflinas 
de hum anno para o ouíro, ajunialnUf ou separal^as, como a ex- 
periência do magistério e estado da sciencia mostrasse que con^ 
vinha mais ao ensino. £ o Conselho em virtude do dito § 1 .°, 
e na forma que elle dispõe, decidio unanimente : — 1 .® que no se- 
gundo anno Theologico se ensinasse a Theologia Dogmática Theo- 
retica, e no terceiro anno a Theologia, Moral, subsistindo a dis- 
posiç^ão do Plano dos Estudos approvado pelo Decreto de 6 de 
Dezembro de 1836 na parte que diz respeito ao Direito Natural no 
segundo anno, e Instituições Canónicas no terceiro anno.— ^2;* quie 
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ficasse separada a Theologia Litúrgica da Theología Dogmática a 
qual se eosiuaría em outro aono e Cadeira.» 

Na CoDgregaçfio immediata, de 4 de novembro do mesmo anno, 
«recommendou o Sr. Vice-Reitor ao Conselho a necessidade que 
havia de accommodar a Theología Litúrgica a alguma das cadeiras 
e annos da Faculdade, visto ter«-se separado da Theología Dogmá- 
tica.» 

£ na de ,2 de dezembro do mesmo anno ainda : «O Conselho 
em virtude do § 1 .^ do Artigo 68 do Decreto de 1 3 de Janeiro 
de 1837 para a creaçdo da Academia Polytechnica do Porto, ap- 
plícavel a todo^ os Estabelecimentos de InstrucçSo Superior r&- 
solveo depois de discussão : — t .^ que se reunissem as duas Cadeiras 
d'Exegetica em huma só com a denominação de Theologia Exegética 
do Antigo e Novo Testamento, e que na outra que ficava devoluta 
se ensinasse a Theologia Litúrgica: — 8*® que no terceiro anno se 
ensinasse a Theología Moral e Litúrgica ; e no quarto a Theologia 
Exegética, e Instituições Canónicas na Faculdade de Direito, sub- 
sistindo a disposiçSo do Plano dos Estudos approvado pelo Decreto 
de 8 de dezembro de 1 836 na parte que diz respeito aos outros 
annos da Faculdade. O Sr. JoSo Thomaz declarou que votava 
contra a a reunião das duas Cadeiras.» 

Desd'então ficaram unidas as duas cadeiras de Exegética; e 
sanccionada essa união pelo Decreto de 20 de Seteiid>ro de 1 844, 
ainda hoje formam uma só, com manifesto detrimento do ensino. 
Se a nova arganiêafão de 1 836 não tivesse reduzido o corso theo- 
lógico a quatro annos, contra o disposto nos Estatutos de 1 772, 
e reduzido a uma só cadeira a Dogmática e a Litúrgica no ter- 
ceiro anno, o Conselho, sentindo a necessidade indeclinável de s&* 
parar as matérias mandadas ler nesse anno do curso, se não veria 
forçado a refundir as duas cadeiras de Exegética em uma só, para 
que se lessem as doutrinas dogmáticas, separadamente das litúr- 
gicas, em uma das cadeiras do quarto anno. É por isso que acima 
dizíamos que esse inconveniente, que a Faculdade ainda hoje sente, 
vendo reunidas em uma só as duas cadeiras de Exegética, nasce e 
provem originariamente da reforma dos estudos de 1836. 

Pelo Art.'70, $ l.^ do Decreto de 17 de novembro de 1836, 
e pelo Art. 76 do Decreto de 6 de dezembro do mesmo anno, 
df*erroinava-se que o Conselho da Faculdade de Theologia for^ 
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masse um programma das disciplinas indispensáveis ao Ministério 
paroçhial, para o lyceo nacional de Coimbrat egual Aqnelle que 
devia elaborar para a classe de estudos ecclesiasticos dos outros 
lyceos. 

Esses trabalhos, depois de ponderados e discutidos em varias 
Congregações da Faculdade, foram por ultimo approvados, por 
maioria, na Congregação de 2 de dezembro de 1839. Os drs. 
Luíe Manuel Soares, e António Corrêa Godinho da Costa, votaram 
contra o programma por este lhes parecer deficiente. 

O Conselho da Faculdade, Tazendo sentir, no relatório respe-* 
ctivo, as difficuldades em que se achara para òrganisar um pro* 
gramma das matérias theologicas indispensáveis ao Ministério pa- 
rochial, que houvessem de ser professadas nos lyceos nacionaes do 
reino em duas cadeiras apenas, nos termos do Decreto de 17 de 
novembro de 1836, Art. 70, § 1.^, expõe com toda a franqueza 
b que entende a tal respeito. Ha nesse trabalho muita cousa apro- 
veitável, (a) É comtudo certo que nunca se pôa& em execução, talvez 
mesmo por ser evidente, evidentíssima a impossibilidade de o ex^ 
cutar e fazer cumprir em duas cadeiras somente. 

Urgia, porém, providenciar com presteza e efiBcacia, pois que 
as aulas do curso tbeologico da Universidade continuavam a ser 
poupo, muito pouco frequentadas, apezar de ser a única eschola 
normal de Theologia, que havia no reino. Â instrucçdo na sciencia 
da religião parecia quasi de todo abandonada. 

Por isso, e por outras circumstancias, foi expedida ao vice-reitor 
da Universidade a Portaria do Ministério do reino, de 24 de ou- 
tubro de 1 840, que é do theor seguinte : 

«Sendo presente a Sua Magestade a Rainha, que o quadro pes^ 
soai da Faculdade de Theologia he actualmente composto de nove 
Lentes, que fazem a despesa annual de seis contos e quatro centos 
mil réis, — e que sendo as aulas frequentadas no anno lectivo pró- 
ximo passado somente por trez alumnos matriculados, como filhos 
da Faculdade, e por alguns poucos estudantes ecclesiasticos, que & 
similhança dos voluntários ou obrigados nas Sciencias Naturaes se 
propozerão ao estudo das matérias theologicas, fora assim mesmo 
mister chamar para a leitura da cadeira do primeiro anno hum op- 
positor com o vencimento annual de trezentos e cincoenta mil réis 

(a) Wá. AmNNci i, A), pag. 309, 
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de gratificaçlo. — Considerando a mesma Augusta Senhora, que 
destes factos pode deduzir-se, ou que todos os Lentes se achSo 
impossibilitados de servir, ou que alguns delles, sem embargo da 
disposição da Portaria de 6 de Dezembro ultimo nSo acodem ao 
cumprimento de suas obrigações como devem. E querendo todavia 
o Governo, antes de empregar as medidas da sua competência, ou 
de propor ás Cortes aa convenientes reformas da Faculdade, que 
se façSo novas experiências acerca da que se pôde esperar do ser* 
viço delia em proveito publico: por estas razoens, e para que 
na Universidade nfio falte huma Eschola Normal de Estudos da 
Religião, nem o Estado continue a sustentar com. bons ordenados 
professores que não trabalhem por falta de discipulos: Manda Sua 
Hagestade, pela Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, que 
o Conselho da Faculdade de Theologia consulte desde logo por 
este Ministério : 

c<Se em quanto não forem approvados os programmas dos estu- 
dos, ordenados pelos artigos 70 e 76 dos decretos de 17 de No- 
vembro, e 6 de Dezembrp de 1836, convirá admitlir ás aulas de 
Theologia da Universidade, sem pagamento de propinas de ma- 
tricula, os estudantes, que as quizerem frequentar com os prepa- 
ratórios exigidos pelo plano, que o Vigafio Capitular tiver ado- 
ptado para os estudos ecclesiasticos. 

«Se estes estudantes deverão ser em tudo considerados como os 
estudantes obrigados nas Sciencias Naturaes. 

«Se mostrando-se elles habilitados com todos os preparatório^ 
exigidos para os estudantes theologos, poderão ser admittidos a 
transitar, do mesmo modo que nas Sciencias Naturaes, para estu- 
dantes ordinários ou filhos da Faculdade. 

«Se estas disposiçoens regulamentares, convenientemente mo- 
dificadas, podem ser addicionadas ou^substituidas por' outras que 
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satifiíaçam o intuito do òoTerno^ ficando em harmonia as* convenen^. 
cias do serviço publico com os interesses particulares dos Lentes. 

«O que se participa ao Vice-Reitor da Universidade de Coim* 
bra^ para que nesta intelligencia e conformidade o faça executar. 
Paço das Necessidades em 24 de Outubro de 18,40 — Rodrigo da 
Fonseca Magalkães.n^ 

Foi lida esta Portaria em CongregaçSo de 4 de novembro d'es8e 
mesmo anno: e o Conselho nomeou uma Commissfio, composta 
dos drs. Luiz Manuel Soares, José Manuel de Lemosv e José Maria 
da Silva Torres; secretario da Faculdade, para apresentarem uma 
proposta a respeito dos differentes objeUos de que tracta a refe*- 
rida Portaria. 

A Commissdo nomeada deu conta do seu trabalho na Congre- 
gação de 9 de dezembro do mesmo anno, na qual foi lida, appro<- 
vada e assignada a Consulta que apresentou. Nella o Conselho da 
Faculdade ndo só responde affirmativamente ás propostas de re- 
forma indicadas na Portaria, com respeito á admissão dos alumnos 
ao curso theologico, mas acompanha a sna resposta com ponde^ 
rosas considerações, para que taes providencias tenham eiecuçfto 
efficaz e permanente. Por ultimo justifica completamente a Facul- 
dade da accusaçSo que a referida Portaria parece, sem motivo justo, 
querer irrogar-lhè por menos diligente e zelosa no tumprimento 
dos seus deveres, (a) 

Todas essas medidas, porém, filhas das circumstancias do mo- 
mento, tinham, como é fácil de ver, o character de provisórias. 
Desde quç dominava a idéa de modificar os Estatutos de 1 772, 
alargando e aperfeiçoando o plano dos estudos universitários, se- 
gundo os progressos da sciencia, e como o exigiam as neces^dades 
da epocha, era preciso redigir e promulgar uma lei orgânica d' esses 
estudos, na parte em que ficavam modificados os Estatutos de 
D. José. Para isso era de conveniência e de justiça, que fosse ou- 
vida a Universidade, e que se nfio repetissem os factos escandalosos 
d outros tempos de luctuosa recordação^ sempre que se tractava 
de forjar és occultas Estatutos para a mesma Universidade. 

O primeiro passo que encontramos para isso é a Portaria de 8 
de março de 1843, que reza assim: 

«Desejando o Governo de Sua Magestade a Rainha, promover 

(a) Vid. A^PBNDicB I, B). pag. 924. 
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o melhoramento áoè estudos da UDÍrenidade de Coimlmi, apre- 
sentando As Cortes a Proposta de Lei, que para isso for conve- 
niente : Ha a mesma Augusta Senhora por bem, que cada huma 
das diversas Faculdades da dita Universidade consulte as reformas 
e providencias de que carecer^ e que sendo reduzidos todos esses 
trabalhos a huma Proposta geral, o Reitor a remetta a este Mi- 
nistério, com a sua particular informaçfto e parecer. Paço das Ne- 
cessidades em 8 de Março de 1 843. — Àniamo Bernardo da Cotia 
Cabral.» 

Para se dar cumprimento a esta Portaria, o Conselho da Fa- 
culdade de Theologia, em Congregação de 10 de março do memo 
anno, nomeou uma Commiss&o, composta dos drs. Luix Manuel 
Soares, João Thomaz de Sousa Lobo, e José Manuel de Lemos, 
para preparar os tre^)alho$ neUa induMdos. 

N8o se descuidou a Commi^ão do encargo, que lhe fora con- 
fiado, por isso que na Congregação de 10 de maio d'es8e mesmo 
anno foi lida, approvada e assignada a consulta que ella apres»- 
tou. No relatório substancioso, que precede a reforma dos estudos, 
sobre que principalmente versa a consulta, o Conselho da Facul- 
dado, bzendo a devida critica do Decreto de 5 de dexembro de 
1836, que tranitomou e deprimiu a única e tão respeitável E$^ 
ckola normal da Religião do paiz; e «em, ao mesmo tempo, 
$e esquecer do estado de penúria, a que se acha reduzida a Fa- 
xenda pública; — propõe a Sua Magestade as providencias que 
julga indispensáveis para se não frustrarem os fins do estudo da 
Sagrada Theologia na Universidade de Coimbra. 

Â organisação dos estudos que a Faculdade propõe é precisa- 
mente a mesma que ainda hoje persiste, e pela mesma ordem, ex- 
ceptuando no quinío anno as cadeiras de Theologia Pastoral, e de 
Direito Ecclesiastico Portuguez, que só mais tarde foram crea- 
.das. (a) 

Assigaaram esta consulta com voto separado os drs. Luiz Ma- 
nuel Soares e António Corrêa Godinho da Costa. Os pontos, em 
que estes divergiam dos outros vogaes, eram : — 1 .^ que no quinto 
anno continuassem as duas cadeiras de Exegética, uma do Antigo 
e outra do Novo Testamento, segundo a disposiçlo dos Estatutos 
de 1772 ; — S.* que, caso essas duas cadeiras se refundissem em 

(a) Yid. àiPBiiDici I, C}, pag. 828. 
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uma SÓ9 fosse então creadê a cadeira de Theologia Pastoral, col- 
locando-se no dicto quinto anno. (a) 

As consultas das Faculdades deram em resultado, cremos nós, 
o Decreto de 20 de setembro de 18i4, q«e d'entÍo para cá tem 
sido lei orgânica dos estudos universitários, ficando sempre lei vi- 
gente os Estatutos de 1772 em tudo o que por aquelle Decreto 
não foi dccogado ou modificado. 

Esse Decreto, no que respeita A Faculdade de Theologia, estatuo 
o seguinte no Titulo yi, Cap. i : 

«Ârt. 94. O Curso da Faculdade de Theologia será de cinco 
annos ; as Disciplinas delle serão ensinadas em sete Cadeiras, pela 
forma seguinte : 

Primbiao akno 

1.* Cadeira. — Historia Ecclesiastica. 

2.* Cadeira. — Primeira Cadeira de Theologia Dogmatico*Po- 
lemlca, para as lições dos Logares Theologicos. 

Segundo anno 

3.' Cadeira. — Segunda Cadeira de Theologia Dogmatico-Po- 
Icmica, para as lições de Theologia Symbolica. 
Direito Natural, na Faculdade de Direito. 

« 

Terceiro ahmo 

4.* Cadeira. — Terceira Cadeira de Theologia Dogmatico-Po- 
lemica, para as lições de Theologia Mystica. 
6.* Cadeira. — Theologia Moral. 

Quarto anho 
6.* Cadeira. — Theologia Litúrgica. 

(a) A cadeira de Tlmlfipá Pastoral, cuja utilidade e necessidade venos 
eiposias neste «ofofffpsroiio dos drs. Luis Ifanuel Soares, e António Corrêa 
Godinho da CkMta ; — que foi depois, em vários relatórios, pedida, uma e 
muitas vezes ao governo pela Faculdade, e até em uma representação a Sua 
Magestade, em data de 9 de fevereiro de 1857 (Àeta da Congregação da 
mesma data), só foi creada em 1861 por Carta de Lei de 97 de fevereiro 
d'esse anno. 
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Qoiirro ANRO 

7/ Cadeira.-:— Escriptura do Testemento Velho, e do Testa- 
inento Novo, para as lições de Exegética. 

§ único* Os aluronos Theologos estudar&o as matérias do Di- 
reito Canónico na Faculdade de Direito, coroo mais conveniente 
parecer ao Conselho da Faculdade de Theoiogia. 

O mesmo Conselho, na distribuição das doutrinas da Sciencia, 
poderá fazer as modificações, que forem reclamadas pela expe- 
riência* 

« Art. 9S. Além dos estudantes, filhos da Faculdade, serão ad- 
mittidos ás lições delia os alumnos, que pretenderem a instrucçfto 
necessária ao estado ecclesiastico. 

§ 1.^ Para serem admittidos á Matricula do primeiro anno do 
Curso Theologico, estes alumnos juntarão ao seu requerimento os 
seguintes docuinentos : ^ 

Attestação de bons costumes, passada pelo Prelado Diocesano. 

Certidão dos exames de Latim ; de Philosophia Racional e Mo- 
ral ; e do de Arithmetica e Geometria, no qual os examinandos 
tenham mostrado, pelo menos, um conhecimento sufficiente das 
quatro operações, e seu uso por inteiros e quebrados ; e bem assim 
dos três primeiros Livros de Euclides. 

§ 2.^ Nenhum dos alumnos será admittido ao acto do primeiro 
anno, sem haver feito exame; de traducção de Lingua Franceza ; 
nem será admittido ao acto do terceiro anno, sem se habilitar com 
o exame dos preceitos geraes de eloquência, e dos preceitos par- 
ticulares de eloquência do púlpito. 

«Art. 96. A classe dos alumnos, destinada ao estado ecclesias- 
tico, é dispensada do pagamento das propinas de Matricula, e da 
compra dos livros respectivos, apresentando-se com elles no acto 
das lições. 

§ 1 ."^ Estes aíumnos serão obrigados á frequência das aulas, 
e a todos os exercicios académicos, vocaes e escriptos, da mesma 
forma que os filhos da Faculdade. 

§ 2.^ Qualificadas e julgadas as faltas pela Faculdade, e pro- 
vado o anno de frequência, os alumnos serão admittidos a exame 
publico, e ficarão approvados, dando provas suficientes da sua 
aptidão e aproveitamento. 

§ 3.^ A forma, e toda a economia dos exames, serão reguladas 
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pelo Conselho da Faculdade, com attenção &s doutrinas estudadas^ 
e ás circumstancias do serviço publico. 

§ 4.^ O Curso des(a classe será de três annos, frequentando, 
no primeiro > — Historia Ecclesiastica, e Logares Theologicos: — 
no segundo. Dogma, e Direito Maturai : ^-e no terceiro. Moral, 
Liturgia, e Instituições Canónicas» 

§ 6.*^ Os estudantes approvados em todo este Curso^ em igual- ' 
dade de circumstancias, preferirão, na concurrencia a quaesquer 
logares públicos, aos que obtiverem igual approvação nas Escholas 
ecclesiasticas fora da Universidade. 

§ 6.^ Poderáo transitar para filhos da Faculdade os que, ap- 
provados nos respectivos exames, juntarem ao seu requerimento 
os documentos exigidos aos estudantes, que transitam nas Facul- 
dades Naturaes, — pagando as propinas da Matricula, que tiverem 
deixado de satisfazer ; — e repetindo os actos como os filhos da 
Faculdade.» 

O governo de Sua Magestade acceitou e decretou a organisaçSo 
dos estudos theologicos tal qual o Conselho da Faculdade a havia 
proposto na sua Consulta de 10 de maio de 1843, aproveitando, 
ao mesmo^ tempo, algumas indicações, que já haviam sido apre- 
sentadas na outra de y de dezembro de 1840. 

InfeUzmente na organisaçâo dos estudos apparecem, pela pri- 
meira vez, refundidas officialmente em uma só as duas cadeiras 
de Fxegetica, com prejuízo do ensino e da conveniente instrucçdo 
do clero. Verdade é que a Faculdade propuzera isso mesmo na 
sua consulta, levada das criticas circumstancias do thesouro, não 
esquecendo a penúria a que se achava reduzida a Fazenda pu^ 
blica. 

A reforma de 1836 (Decreto de 6 de dezembro) conservara 
as duas cadeiras, como já vimos. Mas a reducção do curso theo- 
logico de cinco a quatro annos, e a accumulaçlo mal pensada de 
matérias na cadeira de Dogmática e Litúrgica, obrigaram a Fa- 
culdade, como também dissemos, a separar a Theologia dogmática, 
por si só vastíssima, da Theologia Uturgica; e, para, não augmentar 
nem o numero das cadeiras, nem o numero dos annos, prescripto 
naquelle J)ecreto, refundiu as duas cadeiras em uma só, para se 
poder ler em cadeira própria a Dogmática. 

A Commissôo, encarregada de redigir a Consulta de 1 de maio 
de 1 843, receiosa talvez de que, pedindo mais cadeiras para o quadro 

Thw)l. ' 18 
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da Faculdade, isso retardasse a argente reforma dos estudos, pro- 
poz a união das duas cadeiras, taes como já estavam desde de- 
zembro de 1839. Melhor fora, porém, que, em conformidade com 
os sábios Estatutos de D. José, tivesse proposto, como era con- 
veniente e de necessidade, que se conservassem distinctas as duas 
cadeiras : uma de Exegética do Antigo Testamento, e outra de 
Exegética do Novo Testamento. E tanto mais, quanto a Portaria 
de 8 de março dè 1843 a auctorisava plenamente para uma tal 
proposta. Infelizmente nHo aconteceu assim ! 

O que é, porém, certo é que o plano de estudos oi^anisado 
e sanccionado pelo Decreto de 20 de setembro de 1844 é muito 
mais vasto, mais racional, mais lógico e liberal que o de 1836. 
No de 1844, ao menos, encontramos ordem lógica na disposição 
das cadeiras, e na distribuição das materias, que nellas devem ser 
lidas, e estudadas pelos alumnos ; nio se nota, como na reforma 
de 1836, inversão da ordem ontológica. A reforma de 1844 ap- 
proxima-se bem mais da^ organisação dada aos estudos theologicos 
pelo grande Marquez de Pombal, do que a de 1836, que parece 
só ter tido em vista desfazer tudo o que havia de melhor naquella 
bem pensada organisação. E estamos convencidos de que melhor 
e mais completa seria essa reforma, sé não fora por ventura a ti- 
midez e acanhamento do Conselho em propor ao governo d'então 
o desenvolvimento mais largo do quadro da Faculdade, em hai^ 
monia com as necessidades da sciencia e da epocha. 

O Decreto de 20 de setembro regularisou também, como vimos, 
o que dizia respeito á classe de alumnos para o estado ecctesiastíco, 
visto os Seminários não estarem ainda a esse tempo organisados 
convenientemente para a educação litteraria do clero diocesano 
(Artt. 98 e 96, e §§ respectivos), (a) 

Também no Art. 97 consignou o Decreto «ma providencia sabia 
e juste, e que, çe fora sempre observada por aquelles a quem in- 
cumbe a sua execução, daria sem dúvida em resultedo sêr o curso 
theologico da Universidade frequentado todos os annos por maior 
numero de alumnos. (6) 



(a) A organisação definitiva do quadro dos estudos ecclesiasticos dos Se- 
minários só teve logar em 1 859, pelo Decreto de 26 de agosto d'esse anno. 

(ò) Parece qae tal disposição do Decreto foi e tem sido letra morta» oa 
que, pelo menos, raríssimas vezes se tem observado ; pois que, ha mais de 
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Dfe' o Decreto: 

Art. 97. No provimento dos logares do Ministério Parochial, 
e bem assim dos do Magistério Ecclesiastico, em igualdade dè ba- 
briitaçdes moraes, serSo desde já preferidos os Bacharéis em Theo- 
logia, se não hoiiver oppositorés mais graduados. 

£ no § único a este Artigo promette a pontual observância d' o 
que j& se achava estatiâdo a tal respeito no Decreto de S de àer 
zembro de 1 836» pois diz assim : 

«§ único. Em chegando o prazo de tempo» marcado no Artigo 77 
do Decreto de 6 de Dezembro de 1 836, serão pontualmente cum- 
pridas as disposições alli estabelecidas, para que ninguém seja pro- 
movido ás Dignidades Ecclesiasticas e Canonicatos, sem a prévia ha- 
bilitação de Formatura em Theoiogia, — e para nenhum Eccle- 
siastico ser collocado em Benefício, sem mostrar titulo de appro- 
vação nos Cursos dos estudos dos Lyceos, e Escholas Ecclesiasti- 
cas. » (6) 

Publicado aquelle Decreto, tractou-se immediatamente de o pôr 
em execução. Na Congregação de 5 de outubro d'esse mesmo anno 
de f84i, por decisão unanime, do Conselho da Faculdade, foram 
já distribuídas as cadeiras em conformidade com elle, continuando 
a ser lei vigente d'ahi em diante. 

Não terminaremos e&te capitulo sem observarmos ainda que o 

• 

vinte annos para cá, raríssimo é o relatório annual da Faculdade, em que 
o Conselho não peça a Sua Magestade a devida e pontual observância do 
ArL 97 d'este Decreto, e do Art. 77 do de 5 de dezembro de 1836, men- 
cionando e lastimando os funestissimos resultados que da sua não obser- 
vância tem provindo á Faculdade relativamente á frequência dos estudantes 
theologos. 

(d) A acção benéfica e salutar de tão justas providencias foi contrariada, 
se não completamente annuUada pela Carta de lei de 28 de abril de 1845, 
que equipara no Art. 9 os bacharéis formados em Direito aos formados em 
Theoiogia t Diz assim : 

«Art. 9. Ê suscitada em geral a observância do que, na confprmidade dos 
Cânones e das disposições civis, se acha determinado, quanto a serem pre- 
feridos, em igualdade de outras circumstancias, para quaesquer Beneficios 
e Empregos Ecclesiasticos, os Clérigos Doutores, ou formados nas Faculda* 
des de Theoiogia e Direito pela Universidade de Coimbra.» 

Como se os bacharéis formcLdos em Direito tivessem a instrucção e os co- 
nhecimentos theologicos, já não dizemos dos bacharéis formados em Theo- 
iogia, mas até d'os que cursam as aulas de Theoiogia nos Seminários dio- 
cesanos! t ! Mas d'isto fallaremos em outro iogar mais detidamente. 
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compendio de Gerbert, que havia tantos annos eitava adoptado 
para livro de texto na Faculdade, foi substituído [lelas ln$tituiçôes 
theologicas LtAgdunenses (a) para a cadeira de Logares theologicos. 
em Congregação de 30 de outubro de 1838» e para a cadeira 
de Tkeologiía dogmática na de 29 de julho de 1839. 



(a) ImíUuikmêt íhdologiea$ aneforttate D. Àrehkpiêcopi Lugdunintiã. 

Lugduni, M.DGG.LX». 



CAPITULO III 

Estado aetoal dos Eslodos Iheologieos 
Ba Universidade 



A anarchía introduzida nos estudos theologicos pela reforma 
de 1836 (Decreto de 5 de dezembro) terminara, e fora sanada, pelo 
Decreto de 20 de setembro de 1 844 com a nova organisação d'a- 
quelles estudos na Universidade. 

O Conselho da Faculdade, qtie pode considerar-se como auctor 
d'essa ultima reforma, visto que o Decreto transcreve quasi ipsis 
verbis o plano dos estudos theologicos, que elle apresentara na 
Consulta que em 10 de maio dts 1843 fizera subir á presença de 
S. Magestade, em cumprimento da Portaria de 8 de março do 
mesmo anno, deyia de certo ter todo o empenho em mostrar a 
utilidade pratica e proveito scientifico d'aquelle novo plano de es- 
tudos, já com respeito, ao desenvolvimento e aos progressos da 
sciencia, e já em relação ao adiantamenta e proficiência dos alum- 
nos. Ia nisso a honra, que não só o dever da Faculdade. 

A nova organisação dos estudos, promulgada pelo Decreto de 

20 de setembro, dissemos nós já que nada tinha de comparável 

com a reforma de 1836. A organisação dada aos estudos por 

aquelle Decreto é lógica, racional e methodica: a de 1836 é . . . 

, simplesmente absurda. 

Por mais perfeita, porém, e bem pensada que seja a organi- 
sação d' um curso scientifico, se os compêndios, ou livros de texto, 
por onde houverem de ler-se ou explicar-se as suas respectivas 
matérias, não corresponderem adequadamente ao pensamento or- 
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ganisador do mesmo curso, pouco ou nenhum proveito d^ahi po- 
derá advir á sciencia, nem utilidade practica alguma aos que se 
dedicarem ao seu estudo. 

E a Faculdade de Theologia comprehendeu isso perfeitamente. 

As Inêtituíções theologieas Lugdunenses eram entfio o compendio 
de Dogmática geral e especial, adoptado desde 1839» como vimos. 
Esse livro, enibora contivesse muita doutrina, não era accommo-^ 
dado á nova organisação dos estudos ; e depois era também um 
livro perigoso por tendei um ppuço pa^a o Jansenismo. Alem 
d'isso o Conselho da Faculdade queria um livro n&o só abundante 
e seguro na doutrina, mas que se conformasse o mais possível com 
a ordem methodologica indicada nos Estatutos de 1772, que a 
mesma Faculdade tinha como a mais lógica, a mais legítima e pro- 
veitosa no ensino da sciencia. 

Por isso na Congregação de 28 de julho de 1 846 accordou o 
Conselho em substituir aquelle livro por outro melhor e mais 
adaptado ao novo. plano de estudos^ ficando para sis resolver de- 
pois qual. elle fosse. 

Diz a Acta d' essa congregação: — «Proppz o ill."^ sr. presidente 
se seria conveniente que a obra Institutiones Theologicae attcíari" 
iate D. Archiepiscopi Lugdunensis....^ que tinha sido interinamente 
adoptada como compendio na falta de outro melhor, se ella devia 
ser substituída por outro compendio ? Todos os Vogaes assentaram 
que devia ser substituída por alguma outra ; e isto por varias razões 
que se allegarão. Como porém não é possível fazer immediatamente 
çsta substituição; assentou o Conselho que no anno seguinte a 
mesma obra continuaria a servir de texto para as lições ; mas que 
i^ curso do mesmo anno cada um dos Professores examinaria e 
indicaria alguma ou algumas outras obras, que com a approvação 
do Conselho podessem propdr-se para uso das aula^. » 

Em conformidade com essa resolução vemps que na Congre- 
gação de 21 de janeiro de 1846 foram propostos e unanimemente 
approvados dois compêndios: uou o de KltipfeU para as cadeiras 
de Theologia symbolica e litúrgica ; e oytro» o de Luby para a ca- 
deira de Theologia moral. 

A Acta em que esses livros foram approvados rea^a assim : — «Pe- 
pois o íll.°'® s;;. Lemos propoz para compendio para as cadeiras 
de Theologia Symbolica e Litúrgica (na conformidade da delibe- 
ração do Conselho de 28 de julho de 1 845) — Engelberti Klãpfd 
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Augustiniani Theologiae DoctoríSf ^úsdemque Professmis Pi»b. 
Ordin. in Universitate Friburgensi, Instiliuiones Ifieologiae Do- 
gmaticae in luum Atiditarum. Vindobanae apudJoan. Paul. Krauss» ^ 
1789. — Do mesmo modo o ill.'"'' sr. Ernesto propoz para a cdr- 
deira de Theologia Moral — Theologia Moralis in Systema redaeia 
ofr admodum Reverendo ac clarisê. Domino António Luby AiA.L. 
L. et Philos. S. S. TheoL Doctore, quondam Màralis et Pastoralis 
Theologiae Professore, nunc Ces. Reg. Parocho Graecii ad 5. ifa-* 
riam Succurre. Editio tertia emendata. Graecii apud J. G. Weinr 
gaud et Fr. Ferstt. 1787. — Ambos estes compêndios forio una- 
nimemente approvados.» 

Ápezar» porém, de terem sido approvados por unanimidade 
aquelles compêndios, os vogaes do Conselho não descuraram pro- 
curar outros que fossem preferíveis aos approvados. O seu empenho 
era adoptar o que houvesse de melhor a tal respeito. Deprehende-se 
isso claramente do que se passou na Congregação de 22 de ou- 
tubro de 1847. No tempo que intermediou de janeiro de 1846 
até outubro de 1 847 a Faculdade teve conhecimento do compendio 
de Prúnyi, (a) de certo mais abundante e methodico que o de 
KlOpfel, e que, sendo um systema completo de toda a Dogmática 
chrisUi, podia servir de texto para as lições de Dogmática geral, 
de Theologia symbolica, mystica e litúrgica. Por isso o Conselho 
rejeitou o compendio de KlQpfel, e o substituiu pelo de PrúnyL 
•Tractou-«e depois, diz a Acta, de resolver definitivamente a questão 
de compêndios, e decidio-se : 1 «^ que subsistisse a resolução to- 
mada pela Faculdade em Conselho de 21 de janeiro de 1846 re- 
lativamente ao cMnpendio de Theologia Moral : 2.^ que o com- 
pendio de Klapfei, approvado no mesmo Conselho, fosse substH 
tuido pelo seguinte — Systema Theologieae Dogmaticae ChristiawH 
catholicae, quod elucubravit Josephus Prúnyi SS. ITieologiae Do^ 
ctor, in Lyceo Archi-episcoptUi Strigoniensi Theologiae Dogmor- 
ticae Professor P. O., Consistorialis Consiliarius. Vindobonae, 
184-2. — Deu-se a preferencia a este compendio por ser incompa- 
ravelmente melhor, mais accommodado ao Estudo universitário, e 



(a) Syttema Theologiae DogmaUeae ChriitiamMíalholieae, quod elucubra- 
nU Josephus Prúnyi, iSS. Theologiae doctor, in Lyceo Ârehi'-episeopali 
Strigomefui Theologiae dogmaticae professor P. O.» CoRsistoriaUs Cohsp- 
idrius. Conímbricae, ez Typographia Academico-Regia, 18M. 
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sufficiente para as prelecções das quatro cadeiras de Legares 
Theologícos, Theologia Symbolica, Mystica, e Litúrgica.» 

Seis aunos depois, os professores do primeiro e do terceiro 
anno do curso expozeram que o compendio de Prúnyi era defi- 
ciente em algumas matérias respectivas ás suas cadeiras, lembrando 
a conveniência de se adoptar para essas cadeiras as Instituições 
theologicas de Liebermann. (a) E lemos na Acta da Congregação de 
17 de maio de 1863 o seguinte: — «Sob proposta dos ill.°^ srs. 
Doutores Rodrigues d'Azevedo e Neves Rebello, que expozeram 
a deficiência do Prútiyi nas matérias das suas cadeiras, accordou o 
Conselho que fossem auctorisados os Professores do primeiro e 
terceiro anno a usarem do Liebermann, sendo obrigados os estu- 
dantes a coropral-o no primeiro anno, comprando o Prúnyi no se- 
gundo.» 

Esta resolução foi revogada mais tarde em 18S6. Tendo a Fa- 
culdade de responder a um officio do director substituto da Im- 
prensa da Universidade, no qual perguntava se as Instituições theo- 
logicas de Liebermann continuavam a ser compendio nas aulas da 
Faculdade, «deliberou-se por unanimidade (em Congregação de 2 
de junho de 1856), que as sobreditas Instituições theologicas não 
continuariam a fazer parte da lista dos compêndios d'esta Facul- 
dade, e que assim se participasse ao dicto director substituto da 
Imprensa da Universidade para sua intelligencia e governo.» 

É a experiência sempre a melhor mestra : e os professores no 
uso quotidiano da leccionação iam não só deparando com algumas 
deficiências nos compêndios adoptados; mas, ao mesmo tempo, 
pelo seu estudo e leitura adquirindo conhecimento de noyos livros, 
mais abundantes em doutrina e mais completos, e por isso prefe- 
ríveis aos que serviam de texto. 

Assim é que vemos na Congregação de 1 de agosto de 1857 
uma proposta, para ser substitilido pelo compendio de Schenkl (6) 
o de Luby, que era o livro de texto na cadeira de Theologia mo- 
ral. «Pelo ex."* sr. conselheiro vice-reitor, diz a respectiva Acta, 
foi proposto para novo compendio de Moral no terceiro anno o Com- 
pendio de Moral de Amaro de Schenkl, por estar mais em har- 

(a) ínHUutiumês theologkae, auetoreF. L. B. Liebermann, SS. Theo- 
logioê doetore, Dioecêiiê ArgentaratemU Ftearto (j^nera/i. Mogimtiae, 1814. 
(6) M. de Scbenkl. Ethica ehristiana» 
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moDÍa com o desenvohriínento das outras scíencias subsidiarias,^ e 
com a DO?a cadeira dçTheoIogia Pastoral, cuja proposta se acha 
pendente na Gamara dos Senhores Deputados ; e para o examinar, 
e dar o seu parecer, foi nomeada uma commissfio de três vogaes, 
a saber, os 111.°^^' Srs. Doutores António José de Freitas Hono- 
rato, José da Encarnação r<)elho, e eu João Chrysostomo d' Amo- 
rim Pessoa.» 

A Gommissão nomeada para examinar o novo livro, e dar o seu 
parecer sobre a conveniência de ser adoptado para compendio com 
preferencia ao de Luby, deu conta do seu trabalho na Congregação 
de 1 6 de dezembro do mesmo anno, em cuja Acta se lê : — «De- 
pois a Commissfio, nomeada pelo Conselho da Faculdade para exami- 
nar o compendio de Theologia Moral de Schenkl, apresentou o 
seu parecer concebido nos seguintes termos : — que com quanto 
não fosse perfeito, era preferível ao de Luby, e que por isso devia 
ser adoptado, em quanto não apparecesse outro melhor. — O 
Conselho approvou este parecer, e ordenou a mim Secretario, que 
d'elle desse conhecimento ao Ex."^"* Sr. Conselheiro Vice-Reitor 
para os seus efieitos convenientes.» 

E é este ainda hoje o compendio por onde na Faculdade se lé 
Theologia moral. 

Foi em todos os tempos a Faculdade de Theologia não só sol- 
Ikita, mas muito escrupulosa, como era de seu dever, em escolher 
e adoptar livros para compêndios. Já em outro logar vimos e no- 
támos qual o seu proceder com relação a trabalhos d' essa ordem, 
compostos e redigidos por alguns professores, e apresentados em 
Congregação para serem examinados e censurados. Vimos também, 
por essa occasião, a minuciosidade e quasi impertinência, com que 
as Conmiissões encarregadas d'essa censura desciam ás cousas ainda 
as mais pequeninas, e completamente indifferentes á primeira vista. 
Não admira : ia nisso não só a pureza da doutrina, que á Facul- 
dade competia defender e guardar, mas também o decoro e re- 
putação da mesma Faculdade. Essas tradições nunca se perderam, 
nem deixaram de observar-se: e temos uma prova d' isso no que 
se passou em 1 858 com relação ao compendio para a cadeira de 
Exegética do Antigo e Novo Testamento, de que então era pro- 
fessor o dr. Francisco António Rodrigues de Azevedo. 

O dr. Fr. Joaquim, de S. Clara, professor de Exegética do Novo 
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Tertameoto» havia composto ura compendio para as liçOes de henii&* 
neutíca sagrada da sua cadeirat como já dissemos. Mais tarde, quando 
as duas cadeiras de Exegética foram refuRdidas em uma só» con- 
tinuou a ser adoptado esse mesmo compendio» apecar d'el)e só 
dizer respeito ao Novo Testamento» e nada ensinar emquanto ao 
Antigo. 

O dr. Rodrigues de Azevedo» vendo o grande inconveniente <|iie 
nisto havia» e considerando ao mesmo tempo que a hermenêutica 
e critica biblica tinham progredido e avançado muito depois do 
trabalho do douto benedictino» compoz uma Sytwpsiê Saerae Bar" 
meneulicae applicavel e commum a ambos os Testamentos» com a 
idéa de por ella substituir o C^ngpecíuê Hermeneaticae saerae 
Navi Testamentú por que se lia : e apresentou^-a na Congregação 
de 1 9 de fevereiro de 1 868 para a Faculdade a examinar. O Coo-* 
selho nomeou uma Conunissllo para examinar o trabalho do illustre 
cathedratico. «Foi apresentado» diz a respectiva Acta» pelo IIK"* 
Sr. Dr. Francisco António Rodrigues de Azevedo o seu trabalho 
sobre o compendio do Sr. Santa Clara; e o Conselho» para o 
examinar» nomeou uma Commissão composta dos 111."^' Srs. Drs. 
José Gomes Achilles» D. Victorino da Conceiçfio Teixeira Neves 
Rebello» e António José del^reitas Honorato.» 

A Commissão não se demorou muito para dar conta do seu en- 
cargo» porque logo na Congregação inunediata» de 9 de março do 
mesmo anno» apresentou o seu parecer» que é do theor seguinte: 
— «Senhores» a Commissão nomeada no ultimo Conselho da Facul- 
dade de Theologia para dar o seu parecer sobre o compendio de 
Hermenêutica Sagrada» offerecido pelo nosso coliega o 111.°"^ Sr. 
dr. Francisco António Rodrigues de Azevedo» D. Professor da ca- 
deira do Antigo e Novo Testamento» para servir de texto á pri- 
meira parte das prelecções da mesma cadeira» vera hoje submetter 
á vossa deliberação o resultado de seus trabalhos. A Oommissãa, 
considerando que, achando-se hoje reunidas as duas cadeiras do An- 
tigo e Novo Testamento; e que» sendo muito sensível no actual com- 
pendio do sr. Santa Clara a falta de regras de Hermenêutica relativas 
ao Antigo Testamento ; e que a supprir esta lacuna é que tendem os 
esforços (por certo nobres e mui louváveis) do nosso digno col- 
iega ; é de parecer que os trabalhos apresentados são mui primo- 
rosos : porém lembra que seria talvez mais vantajoso para a scien- 
cia, que ^ confeccionasse um trabalho» em que ás regras geraes e 
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coiomuns a ainboa oa Teatamentos se seguiasem separadamente as 
especiaes e especialíssimas de ca^a, um d'elles: e a Commissfto 
tem justos e bem fuodacilos motivos de esperar, que o nobre au- 
çtor, com mais algum esforço e sacrificio pelo amor da sciencia, 
ba de (^preseotar um trabalho, que substitua pleuamei^e o do sr. 
Santa Clara. E pelo que respeita á eliminação da Tradiçfio como 
objecto de H[ermeneutica Sagrada, com quanto a maioria da Gpn^ 
missão propenda para a dita eliminaç^o^ todavia a Commissão de- 
seja ser illustrada pelo profundo ^ber de todo o Conselho. — r 
Coimbra ft de Março de 1868. — José Gomes AchilUs, com de^* 
cjaração. — D. Victoriw da Conceifào Teixeira Neves RebellOi. 
António José de Freitas Honarato.9 

O Conselho nada resolveu por ent$p a tal respeito ; e, por isso, 
na Congregação de 26 de abril o auctor ÍQ3tpu pela decisik) da 
Faculdade. «Propoz o 111."'^ Sr. Dr. Francisco Antonio Rodrigues 
de Azevedo, diz á Acta, que decidisse o .Conselho, se na aula de 
Hermenêutica Sagrada do Velho e Novo Testamento devia ou não 
continuar a estudar-se e adoptar-ae o Con^pecius Hermeneuticae 
sacrae Novi Testamenti do sr. Sancta Clara, havendo, como ha, 
um trabalho novo d'elle Professpi;, trabalho^ que noutra Sessão fÔra 
já. presente ao Conselho da Faculdade! Em vista desta proposUi 
decidiu-se unanimemente, que a obi^a dp lil."*^ Sr. Dr. Rodrigues 
corresse por todos os membros do Conselho, a fim de que todo3 
se habilitassem por si a julgal-a, e podessem melhor concorrer com 
seu voto sobre continuar, ou não, o trabalho do sr. Sancta Clara 
a servir de texto ás lições de Hermenêutica.» 

O trabalho do illustre professor correu por todos os voga^^ do 
Conselho, como fora resolvido; e em Congregação de 1 4 de julho 
do referido anno foi approvado para compendio, apenas com de^ 
clarações dos drs. José Gomes Achilles, Joaquim Cardoso d' Araújo 
e José da Encarnação Coelho. 

Diz a Acta d'essa Congregação: — «Tratou-se de saber qual o 
J.UÍZO e voto dos membros do Conselho sobre ser ou não adoptado 
no futuro anno lectivo a Synopse de Hermenêutica Sagrada, do 
111.°*^ Sr. Dr. Rodrigues. Todo o Conselho approvou a sobredita 
Synopse, porém os III.'"'" Drs. José G. Achilles, Araújo, e Encar- 
nação declararão — Que approvavão, o. livro, mas que se não 
conformão com a exclusão da TradiçÂo, da qual entendem que 
devia tratar-se, como no Conspecto de S. CUra, (]|ue é ela)M>rada 
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em harmonia com os Estatutos. — E por este modo foi adoptado 
para as lições do quinto anno.» 

Nilo podemos atinar, francamente o diremos, com o fundamento 
de tal declaração. — Se os dedarantes entendiam que o auctor 
devia dar e ensinar regras para interpretar a Tradição, é 
fora de d&irida que isso ndò podia ter logar na cadeira de Exegética 
do Antigo e do Novo Testamento (note-se bem Exegética do An- 
tigo e do Novo Testamento); aliás a lei accrescentaria também — 
e Exe ff ética da Tradição. De resto faz isso parte propria- 
mente da Patrística, como todos sabem. ^ Se entendiam que o 
auctor excluia e nfio admittia a Tradição como meio hermenêutico, 
de que o interprete deve soccorrer-se em seus trabalhos exegeti- 
cos, faziam-lhe flagrante injustiça, ou n9o haveriam lido a Synopse 
(o que n9o cremos), pois lá está a Tradição mencionada como um 
dos primeiros meios syncriticos. — Se entendiam, porém, que elle 
devia tractar ex professo da Tradição, como logar theologico ou 
fonte de demonstração, é também fora de dúvida, e todos v(^em, 
que non erát hic locta; pertence isso precisamente á Dogmática 
geral ou fundamental. 

E a allusão aos Estatutos, por parte dos mesníbs dedarantes, 
parece-nos ainda menos comprehensivel. Os Estatutos de 1772 em 
parte nenhuma ordenam ou mandam ensinar a Exegética da 
Tradição. O que recommendam sim, e em muitos logares, é 
que se tenha em toda a consideração o subsidio da Tradição, como 
uma das fontes legitimas e próprias da demonstração catholica ; e 
isto com referencia tanto ás cadeiras de Exegética como ás outras 
do curso theologico. E comprehende-se bem, que, estapdo com- 
pletamente invertido o principio demonstrativo próprio da Theo- 
logia, no tempo em que foram elaborados aquelles Estatutos, já 
por causa dos abusos dos escholasticos, que haviam desprezado o 
elemento positivo e principal da Th^ologia catholica, a Escri- 
ptura e a Tradição, para só darem importância ao seu elemento 
secundário e accessorío, a razão: j^ por causa de quem sem a 
devida critica explicava a esmo pelos seus livros : comprehende-se 
bem, repetimos, que o legislador, tendo em vista fazer reverter o 
methodo de ensino ao seu caminho verdadeiro e legitimo, fizesse 
tantas e tantas recomroendações para que na demonstração das 
verdades christãs se empregasse o elemento positivo, receioso por 
ventura de que todas ellas seriam ainda poucas para remediar o 
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grande mal que d'aquelles abusos resultara. D'ahi a recommeu- 
daç&o, tantas vezes repetida, do emprego e uso da Tradição nas 
demonstrações theologicas. Mas onde está aqui a Exegética da 
Tradição? Não a vemos. O objecto d'aquella cadeira é preci-* 
sãmente interpretar a palavra de Deus^ escripta por auctores ha- 
giographos, e a Tradição^ com quanto seja «doutrina divina, não 
nos consta, como todos sabem, por escriptores hagiographos. 

O trabalho do illustre cathedralico, que veio satisfazer a uma 
necessidade geralmente reconhecida, entre muitas cousas úteis e 
proveitosas tem defeitos sem dúvida ; mas esse de que reza a re- 
ferida Acta como allegado pelos declarantes de certo o não tem. 

Em todo o caso vé-se bem claramente a prudência e circun\- 
specção com que a Faculdade procedeu para a approvação do 
dicto compendio. Não se satisfez com o parecer da Commissão no- 
meada para examinar o livro ; quiz que cada um dos vogaes do - 
Conselho o examinasse também, e pausada e reflectidamente o 
estudasse, para dar conscienciosamente o seu voto ; e só depois é 
que, sendo approvado, como foi, o adoptou. Era o costume; era 
essa a tradiç.ão da Faculdade. 

E já que estamos fallando de compêndios, notaremos ainda que, 
havendo sido creada a cadeira de Theologia Pastoral e Eloqtiencia 
sagrada por Carta de lei de 27 de fevereiro de I8Q1, o Copselho 
da Faculdade, em Congregação de 1 1 de abril do mesmo anno, 
adoptou para compendio d' essa cadeira a Theologia Pastoral de 
Schenkl. (a) 

De sorte que no período que decorre de 1845 até hoje o Con- 
selho da Faculdade não se tem poupado a esforços, para que o 
plano de estudos, creado pelo Decreto de 20 de setembro de 
1844, seja o mais convenientemente desenvolvido, em conformi- 
dade e segundo o espirito dos Estatutos de 1772, que na parte 
methodologica do ensino não foi alterada nem modificada por 
aquelle Decreto. 

E não é só na escolha dos melhores compêndios adaptados á in- 
strucção de seus alumnos; na distríbuição das matérias da scien- 
eia, em ordem a serem estudadas primeiramente as que servem 



(a) Mauri de Scbenkl. Theologioê PaitorcUii Syttema, dê novo recogni- 
tum, emendatum atque adatwíum a Joa. Oeorgio Wèttelaek. Ratísbonae, 

MDCCCLIX. 



286 



para dar luz ás outras ; na exposiçSo clara e methodica das ver- 
dades cbrístKs» e em sua demonstração legitima, àegundo os prin- 
cípios próprios d'esta sciencia, que isso se revela : revela-se tam- 
bém nos programmas das sciencias theologicas, que mais d'uma 
vez tem Feito subir á presença de Sua Magestade por determinação 
do governo; e bem assim nas indicações que muitas vezes tem 
feito para tomar mais ampla e profunda a instrucçfio dos que se 
dedicam ao estudo da Theologia. 

Assim é que» havendo a Portaria de 6 dè março de 1861 or- 
denado qUe o Conselho da Faculdade organisassc um progranmia 
geral com a ordem e distribuição das cadeiras e disciplinas, que 
se devem ler em cada um dos annòs do cul-so theõlogico, indi- 
cando os que hfto de constituir o curso especial, estabelecido peto 
artigo 95 do Decreto de 20 de setembro de 1844, para os alumnos, 
que, nlo aspirando aos gráos academicoá, pretendetn habilitar-se 
para o estado ecclésiastico, e propondo os preparatórios e habili- 
tações para a âdmiss&o d'uns e outros alumnos : (á) o Conselho, 
bateado, em Gòngregaçfio de 9 de março do mesmo anno, no- 

(a) A Portaria reza àssitti : «— «fendo ftido creada, pela Carta de Lei de 
27 de fefereiro ultimo, uma cadeira de Theologia Pastoral e Eloquência Sa- 
grada na Universidade de Coimbra, e sendo necessário ordenar utn pro- 
gramma geral para a distribuição das cadeiras e disciplinas pelos annos do 
curso théologico» em harmonia com o maior desenvolvimento, que, peia 
creaçSo daquella cadeira, deve ter o ensino das sciencias, que entram no 
quadro dos estudos theologicos, professados na Universidade, dè nkodo que 
nelles se habilitem cábáimente os alumnos, que se destinam áo mafgisterío e 
ás elevadas funcções do ministério ecclésiastico : 

«Ha Sua Magestade £I-Rei por bem Determinar que o Conselho da Facul- 
dade dè' Theologia faça subir por este Ministério um programma geral com 
a ordem é distribuição das cadeiras e disciplinas que se devem ler em cada 
um dos annos do curso, tbeologico; indicando as que hão de constituir o 
curso especial, estabelecido pelo Art. 95 do Decreto de 20 de Setembro dé 
1844 para os alumnos, que, não aspirando aos gráos académicos, perten-* 
dem habilitar-se para o estado ecclésiastico, e propondo os preparatórios e 
habilitações pára a admissão de uns e outros alumnos. 

«A Consulta e programoiía, acompanhados das copias authenticas das Actas 
do Conselho da Faculdade, «m que se discutir éste assumpto, e dòs votos 
em separado, se os houver, serão remettidos a este Ministério pela Direcção 
Geral de Instrucção Publica, com o parecer do Conselheiro Reitor da Uni- 
versidade. O que assim se lhe participa para sua intellígencia e proAipta 
execução. — Paço das Necessidades, em 5 de Março de 1861. — Marquez de 
louU. 



387 



meado uma Ginmiissão composta dos drs. Francisco António Ro- 
drigues de Azevedo, José Gomes Achilles, e Mdnuel Eduardo da 
Motta Veiga, para redigirem a Consulta respectiva, no sentido e 
em cumprimento da referida Portaria, approvou na Congregação 
de 1 5 de abril do mesmo anno os trabalhos da CommissSo, e fez 
subir á presença de Sua Magestade,^ em data de 8 de maio, um 
programma desenvolvido não só das matérias tbeologicas, profes- 
sadas na Universidade, e d^as que deviam constituir o curso dos 
alumnos para o* estado ecclesiastico, mas dos estudos preparatórios 
que deviam exigir «^e aos que seguissem um ou outro curso. 

Nessa Consulta vé-se bem claramente qual a organisaçfio e or- 
dem dos estudos theologicos da Universidade, e o desenvolvimento 
que nella se dá ás variadas matérias que constituem a sciencia. (a) 
O governo, em Portaria de 39 de julho do mesmo anno, ap- 
provou os programmas, sobre que a Faculdade consultara, com 
uma excepção apenas. 
Reza assim : 

«Foi presente a Sua Magestade £l«Rei a proposta apresentada 
pelo Conselho da Faculdade de Theologia, de 8 de Maio uhimo, 
. contendo os programmas da distribuição das cadeiras, e a ordem 
das matérias para o Curso da Faculdade, assim como os da re- 
organisação do Curso especial dos habilitandos, segundo o Art. 95 
do Decreto de 20 de Setembro de 1 844, para o estado eccle- 
siastico, e indicação dos preparatórios para a matricula ; e. Con- 
siderando que as Cadeiras de Direito ^eclesiástico Portuguez e a 
de Direito Natural não podem deixar de fazer parte do Cufso de 
Theologia, á face do Art. 94 do citado Decreto com força de Lei 
de 20 de Setembro de 1844; Considerando que, sem estes estu- 
dos, o plano do ensino, adoptado na Faculdade de Theologia do 
primeiro Estabelecimento de instrucção superior do paiz, ficaria 
inferior ao ensino ecclesiastico dos Seminários, reorganisados pelo 
Decreto de 26 de Agosto de 1859: É Servido o Mesmo Augusto 
Senhor, Conformando-se com o parecer do Conselho Geral de In- 
strucção Publica de 16 do corrente, e com o do Reitor da Uni- 
versidade de 1 1 de Maio ultimo, approvar a proposta do Conselho 
da Facujdade de Theologia de 8 de Maio próximo passado emr todas 



(a) S\á. AmN0iCB I, D), pag. 337. 
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as suas partes, com excepção da suppressdo das cadeiras de Di- 
reito Ecciesiastíco portuguez, e de Direito Natural, as quaes con- 
tinuarão a ser frequentadas, como- até aqui, na Faculdade de Di- 
reito pelos estudantes do Curso de Theologia ; devendo também 
frequentar a de Direito Natural os alumnos do Curso especial de 
habilitação para o estado ecclesiastico. 

^ «Outro sim É Servido o Mesmo Augusto Senhor Auctorisar o 
Conselho da Faculdade de Theologia a modificar o programma das 
disciplinas theologicas d^e modo que os alumnos do Curso frequen- 
tem as duas indicadas Cadeiras ; devendo o Reitor informar pos- 
teriormente sobre a resolução definitiva dos programmas, na con- 
formidade das disposições da presente Portaria. 

«O que assim se participa ao Prelado da Universidade de Coim- 
bra, para seu conhecimento e execução. 

«Paço das Necessidades em 29 de Julho de 1861. — Marquez 
de Loulé. 

Alguns annos depois, a Portaria de 6 de julho de 1866 ordenou 
qíie a Universidade consultasse sobre as reformas geraes a fazer 
nos estudos universitários, e que cada uma das Faculdades indi- 
casse as reformas ou melhoramentos especiaes de que carecia em 
harmonia com as conveniências do ensino e com os progressos das 
sciencias. 

A Faculdade de Theologia elegeu, em Congregação de 14 de 
julho d'esse anno os drs. Damásio Jacinto Fragoso, Francisco dos 
Santos Donato, e Albino Jacinto José de Andrade e Silva, para 
darem por escripto o seu parecer a tal respeito. 

A Conunissão appresentou o resultado dos seus trabalhos na 
Congregação de 27 de novembro do mesmo anno em um bem 
elaborado relatório, que foi unanimente approvado pelo Conselho. 

Nelle se faz mentir a urgente necessidade de alargar mais o quadro 
da Faculdade, pela creação de novas cadeiras, a fim de se dar o 
conveniente desenvolvimento ao ensino da Historia ecclesiastica, da 
Theologia moral, e não menos dos Estudos biblicos, preliminares 
da hermenêutica e exegese, hoje mais que em tempo algum in- 
dispensáveis. Vota a Commissão também pela coUocação da ca- 
deira de Direito canónico, pelo menos, quando não seja também 
d'a de Direito ecclesiastico portuguez, na Faculdade de Theologia, 
pelas relações estreitas, estreitíssimas, que estes dois ramos da 
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sciéiiciâ tem com a Theologia, sem a qual se nlb podem fegjei' 
proficuamefife aquellas cadeiras, (a) 

Também em 1 853 uma Portaria do Conselho superior de In- 
atrucçdo pública, de 25 de maio, convidara a Faculdade pafflf apre- 
sentar o programma dos seus estudos, «a fim de satisfazer a um 
pedido do governo de França, que desejava ter d^elles conheci- 
mento.» E o Conselho em Congregação do 23 de julho domenlM) 
anno encarregou d'esse trabalho os drs. José Ernesto de Carvalho 
e Rego, e Francisco António Rodrigues de Azevedo. 

Em 1857 uma Portaria do ministério dos Negocjos ecciesias- 
ticos e de justiça, de 2 i de março, ordenava egualmente que «a 
Faculdade de Theologia, sendo considerada como eschola normat 
da sciencia theologica, pi^opuzesse um plano de estudos pata ds 
seminários diocesanos.» E o Conselho nomeou para isso uma Éom- 
missflo, composta dos drs. Francisco António Rodrigues de Aze- 
vedo, José Gomes Achilies e Jodo Chrysostomo d^Amorim Pessoav 
que entdo era secretario da Faculdade. 

Toda essa ordem de trabalhos, ao mesmo tempo que revela à 
laboríosidade incançavel da Faculdade, e o seu empenho e desvelo, 
DUDca desmentidos, em satisfazer cabalmente ás determinações su- 
periores em ordem ao progresso e disseminação da sciencia, ddu 
ver também o desenvolvimento e a proficiência, com que na Uni- 
versidade se professam e lêem as matérias theologicas. 

£ o Conselho da Faculdade, sempre attento á instrucç&o dos seus 
akunnos, sempre sollicito pelo seu máximo aproveitamento, nSo 
esquece aquillo que d'algum modo possa conduzir a tão nobre fim. 

Assim, quando na Faculdade de Direito se creou a cadeira dé 
Direito ecclesiastico portuguez, o Conselho da Faculdade de Theo- 
logia, entendendo, e muito bem, que o seu estudo era de toda a 
conveniência e utilidade aos estudantes theologos, immediatamente 
propoz que elles fossem obrigados a frequentar não só a aula de 
Direito canónico, como a lei ordenava, mas também a de Direito 
ecclesiastico portuguez. E assim foi determinado. 

Convencido também da utilidade, e até necessidade, do conhé-^ 
cimento da lingua allemã, principalmente para os que pretendiamf 
graduar-se na Faculdade, o Conselho, em Congregação de 6 de 

(a) Vid. Ap^xhdicb i, E), pag. 357. 

Tomou 19 
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novembro de I8669 dirigiu a Sua Hagestade uma representaçto, 
a fim de que os candidatos ao grào de Licenciado fossem obrigados 
ao exame d'aquella lingua. (a) E essa representação foi, como devia 

(a) A representação, dirigida pela Faculdade de Theologia a Sua Maget- 
tade, reza assim: 

«Senhor! O Conselho da Faculdade de Theologia, tendo sempre a peito 
08 melhoramentos e o progresso da «ciência que professa, vem hoje repre- 
sentar e humildemente supplicar a Vossa M agestade que haja por bem or- 
denar qut aos repetentes da, Faculdade de Theologia se exija, antes da ma- 
tricula no scito auno, o exame de Grammatira e Língua alUmã. O Conselho 
da Faculdade sabe que na Allemanha, mais que em nenhuma outra parte, se 
profundam afanosamente as scícncias, se systematixam melhor as doutri- 
nas, e se dá a todos os ramos do saber humano desenvolvimento mais largo, 
mais lógico e mais completo. £ é pela ordem, pela profundêsa, pelo imethoio 
e pela erudição, que todos reconhecem nos trabalhos scteniificos da Alle- 
manha, em uma palavra, pela iyitematiiaçao qiie seus auclores sabem darás 
matérias que tractam, que suas obras merecem ser consultadas e escolhidas 
com preferencia. Foi de certo por estas raxues que o Conselho da Faculdade 
de Theologia escolheu para texto nas cadeiras, que constituem precisamente 
o curso theologíco d'esta Universidade, obras allemãs, embora escriptas em 
Latim ; porque, se exceptuarmos o compendio de Hermenêutica Sagrada no 
quinto anno, o qual foi elaborado pelo professor do mesmo quinto anno, todos 
08 demais compêndios, por onde se explica, foram escriptos por auctores ai- 
lenies. B.nesses compêndios, adoptados pelo Conselho da Faculdade para 
texto, com a competente approvaçâo do Governo, apparecem notas, citações, 
e escholios escriptos em allemão ; indicam-se muitas vezes obras escriptas ex 
profeao sobre algumas matérias do compendio, obras que convém examinar 
e que inquestionavelmente devem ser consultadas. Mas se só existem em 
allemão, como consultal-as, nao se sabendo a Lingua? Alem d'isso, sendo 
da Allemanha protestante que têm vindo e continuam a vir os Tractados 
mais hostis á Theologia catholica ; bem como da Allemanha catholíca o exame 
critico e a refuiação d'essas mesmas obras, não será por ventura conveniente 
á sciencia e á Religião que os professores de Theologia d'esta Universidade 
tenham conhecimento da Lingua allemã, para apreciarem, como devem, essas 
produeções do espirito humano? De resto, se por um motivo análogo se exige 
na Faculdade de Direito o exame da Lingua allemã aos repetentes da mesma 
Faculdade no sexto anno; por que razão se não ha de exigir aos repetentes da 
Faculdade de Theologia o exame da mesma Lingua, sendo por ventura mais, 
indispensável a estes do que áquelles o conhecimento d'ella? Ê attendendo 
a todas estas considerações que o Conselho da Faculdade de Theologia tem 
a honra de representar e supplicar a Vossa Magestade haja por bem ordenar 
que aos repetentes da Faculdade de Theologia se exija d'ora avante, antes 
da matrícula no sexto anno, o exame de Grammatica e Lingua allemã. Vossa 
Magestade, porém, resolverá o que for mais conveniente. Deus guarde a 
preciosa vida de Vossa Magestade, como todos havemos mister. Coimbra, em 
Conselho da Faculdade de Theologia de 6 de Novembro de 1865.» 
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ser, attegdida ; pois que pelo Decreto de 7 de março de t ^66 foi 
ampliado éi Faculdade de Theologia o' artigo 1 02 do Decreto de 
20 de dezembro de 184i, o qual determinava que «ninguém fosse 
admittido a fazer Exame Privado na Faculdade de Direito, sem 

3Qe» alem das demais habilitações, apresentasse certidão de exame 
6 traducçSo da lingua allemd.» (a) O conhecimento d'esta lingua 
é realmente de uma necessidade indeclinável para quem professa 
as scieneias theologicas, e quer, como deve, estar ao facto do seu 
movimento no mundo culto. 

E eis o estado dos estudos theologicos da Universidade presen- 
temente. 

O Conselho da Faculdade, porém, não se illude a ponto de con- 
siderar completa e perfeita a organisaçSo d'esses estudos. Nos seus 
relatórios annuaes, e precisamente no relatório, approvado una- 
nimemente, que foi apresentado na Congregação de 27 de novem- 
bro de 1866 pela Commissfto para isso nomeada, faz ella sentir 
as reformas que julga indispensáveis para elevar a única eschola 
normal de Theologia que ha no paiz ao gráo de perfeição que lhe 
compete. E a Faculdade nutre a lisongeira esperança de que os 
poderes públicos, mais cedo ou mais tarde, hão de olhar seriar* 
nitente para 'a sciencia da religião, e attender as propostas^ que 
mais d' uma vez lhes tém sido dirigidas em ordem ao progresso 
da sciencia e á conveniente instrucção do clero\ portuguez e do 
paiz inteiro. 

Apezar das reformas e melhoramentos que tém sido ordenados 
em relação aos estudos theologicos da Universidade, é comtudo 



(a) O relatório da Faculdade relativo ao anno escholar de 1865-1866» 
referindo-se ao Decreto de 7 de março d' este anno, diz: 

«O Conselho viu com grande prazer attcndido pelo Decreto de 7 de Março 
de 1866, a representação que teve a honra de dirigir ao Governo de Soa 
Magestade, pedindo — qne se ampliasse aos candidatos ao gráo de licenciado 
na Faculdade de Theologia a disposição do art. 102.° do Decreto com força 
de Lei de ãO de setembro de 1844. O conhecimento da Grammatica e Língua 
allemâ é utilissimo a todos aquelles que desejarem estar ao facto do estado 
actual da sciencia thcologica. Na Allemanha progridem e desenvolvem-se 
actualmente d' um modo admirável todos os ramos dos conhecimentos hu- 
manos. Ê d'aquelle paiz ahençoado que nos vêm os trabalhos mais conscien- 
ciosos, mais profundos, mais vastos em todas as scieneias. Dos prelos da 
Allemanha sabem todos os dias obras preciosissimas de Theologia, e es- 
pecialmente de hermenêutica e exegese biblica, sem a qual o theologo não 



292 



(ferto que eller nSo attÍDgiram ainda o ideal de perfeição scienti- 
fíca, a que o iminortal Marquez de Pombal mirava com os seui 
sábios Estatutos, promulgados por cl-rei D. José. É esse ideal a 
que a Faculdade de Theologia aspira : é esse ideal, que pretende 
realisar com os melhoramentos que tem proposto, e que deseja ver 
decretados. £ o governo, que, convertendo-os em lei, realisar esse 
progresso na sciencia e na instrucção publica, bem merecerá certa- 
mente do paiz inteiro, como bem mereceu o esclarecido ministro 
de D. José. 

O desprezo da sciencia religiosa, acarreta necessariamente cchih 
sigo todos os estragos moraes, políticos, domésticos e sociaes. Ti* 
rem ao* homem, ou façam esquecer-jhe o tinculo religioso, ea 
sciencia dos deveres será apenas uma sciencia de conxenção, imi- 
til, completamente inútil e inefiBcaz para moralisar um povo. Se 
a educação religiosa não estivesse geralmente tdo abandonada nos 
tempos que vão correndo, de certo que a historia contemporânea 
náo teria de registar esses escândalos inauditos, esses crimes moiH 
struosos, que tém assombrado a Europa e o mundo inteiro, e que 
excedem tudo o que ha de mais atroz e selvagem na historia /m* 
tiga. A ordem social depende essencialmente da moralidade indi- 
vidual, como esta depende da educação religiosa : e a educaçSo r^ 
ligiosa não pode ter realidade sem a sciencia da religião. Esquecer 
esta, ou desprezal-a, é querer promover a desordem e a anarchia: 
— consideral-a, desenvolvel-a e melhoral-a é cultivar e consolidar 
a felicidade pública e a ordem social. Não ha, não pôde haver meio 
termo entre a irregularidade (com a desordem e a anarchia) e a 
religião com todos os seus elementos essenciaes de progresso e 
de prosperidade individual e social. É por isso que a todos os go- 
vernos, que tém a peito a conservação da tranquillidade e ordem 
pública, e o desenvolvimento progressivo da felicidade social, corre 
imperioso o dever de velar attcntamente, e muito attentamente, 
pela educação e desenvolvimento religioso das naçdes, cujos negó- 
cios públicos gerem e administram. 

Mas deixemos essas considerações, que nos. levariam muito longe;. 



pode dar passo firme no estudo das verdades reveladas. Ê verdade que a 
França tem feito algumas traducções de livros allemães, mas essas traducções 
são pallidos reflexos dos originaes, e não dão uma idé^ exacta e completa 
d'elles.» 
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Não teiminaremos sem notarmos ainda que o Conselho da Fa- 
culdade de Theologia, entendendo,, e com razSo, que era de toda a 
utilidade fazer conhecido o seu movimento' e a sua vida litteraria, 
resolveu e ordenou que se escrevesse a historia da Faculdade, prin- 
cipalmente desde 1 834 por diante. 

Lemos na Acta da Congregação de 26 de julho de 1 85S o se- 
guinte: 

«O Ex."^ Sr. Vice-Reitor propoz que era necessari/D haver um 
hkitoriador da Faculdade de Theologia, e que nomeava para esse 
fim os dois Substitutos Extraordinários, Constâncio Floríano de 
Faria para efiectivo, por ser Secretario das Congregações, e JoSo 
Chrysostomo de Amorim Pessoa para o coadjuvar, e que devertfei 
haver uma Commissão permanente para rever estes trabalhos ; para 
o que nomeava os III."^^* Srs. drs. Francisco António Rodrigues 
de Azevedo, e José Gomes ^chilles : e que a historia começaria 
desde o anno mil oitocentos trinta e quatro até pôr-se em dia, e 
que os dictos Substit^tos Extraordinários deveriam apresentar de 
seis em seis mezes os trabalhos á CommissSo revisora, no que o 
Conselho concordou.» 

Incontestavelmente era de grande interesse e utilidade um tra- 
balho d'esta ordem. E o Conselho tanto assim o entendia, que até 
G^z menção d'aquella resolução no relatório annual de 1 864 a 1 856, 
que dirigiu a Sua Magestade. 

Diz-se ahi «Julgando egualmente o Conselho, que era ne- 
cessário que se ordenasse a historia da Faculdade desde o anno 
de 1834 até o presente, cousa, a que até hoje se não tinha dado 
bastante attenç9o, talvez 'por não haver na Faculdade Vogaes ex- 
traordinários, a quem se incumbissem^similhantes tiiabalhos, deter- 
minou, que os Substitutos Extraordinários fossem encarregados 
d' esta Commissão, com obrigação de trabalharem desde já, e com 
toda a brevidade a apresentarem até a levarem ao tempo presente, 
não se poupando a trabalho algum a fim de a poderem conipletar 
inteira e ordenadamente ; e para que nada podesse obstar ao seu 
andamento, nomeou uma Commissão permanente de Professores 
distinctos da Faculdade, para a reverem ant^s de se publicar, 
medida esta, cuja utilidade é facil de se conhecer, porque d'este 
modo encontrar-se-ha junta a noticia das vicissitudes, pelas quaes 
esta Faculdade tem passado, os «melhoramentos, e reformas que 
tem soffirido de 1834 até ao presente, quando sem um tal sub- 
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sídio para se adquirirem taes conhecimentos seria mister mendigar 
os documentos em diversas partes.» . 

£ no relatório dò anno seguinte» 1855 a 1866, allude-se ainda 
áquelle trabalho, pois diz: 

«O Conselho nomeou uma Commis^ik) para escrever a historia 
da Faculdade desde 1 834 ; mas as difficuldades, que tém havido 
para se colligirem os necessários documentos, facem com que este 
trabalho não esteja concluido. Com tudo o Conselho nutre a es- 
perança bem fundada de que no seguinte anno lectivo essa historia 
se concluirá.» 

Infelizmente esses trabalhos nSo vieram jamais a lume : e nem 
mesmo consta cousa alguma do estado em que ficaram. De certo 
motivos insuperáveis deveram obstar ao seu remate. 



CONCLUSÃO 



Pelo que fica exposto neste resumidíssimo trabalho v6-se que a 
Faculdade de Theologia nSo fazia parte da Universidade fundada 
em Lisboa por el-rei D. Diniz. O rei agrícola nSo quiz que os 
estudos theologicos fossem lidos nos Estudos geraes, que acabava 
de instituir, mas sim que continuassem a ler-se nos conventos dos 
franciscanos e dos dominicanos. E assim cremos que succedeu até s 
D. Jodo I9 em cujo reinado apparece a primeira (e única) cadeira 
de Theologia na Universidade, cadeira aliás subsidiada pelo illus- 
trado infante D. Henrique, o fundador da famosa Academia de 
^Sagres. 

D'esse reinado em diante a Faculdade, sempi-e incorporada na 
Universidade, foi tendo sempre maior desenvolvimento, sendo do- 
tada com mais cadeiras, segundo as necessidades do tempo, e tam- 
bém conforme a protecção e munificência regia. 

Assim a Faculdade de Theologia da Universidade teve 

No reinado de D. João i (a) 1 cadeira 

No de D. Manuel(6) 2 » 

No de D. JoSo iii (c) ' 7 » 

No de D. José (depois da reforma) (d) 8 » 

(a) M<mareh. Lusitana. P. v, Liv. xvi, Cap. Lxxxm. 

(6) Ibid. 

(e) Ibid. Cap. lxxxiv. 

(d) Etiat. da Vfwmsiáadê. Liv. i, Tít. 11, Cap. m, $ i. 
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• D. Maria i, modificando nesta parte os Estatutos d'el-rei seu 
pae, incorporou na Faculdade a cadeira de lingua hebraica, como 
subsidiaria da Theologia.(a^ 

Pela reforma de 1 836(6) 6 cadeiras 

Pela reforma de 184i(c) 7 » 

Â estas sete cadeiras foi accrescentada mais uma, a de 
Theologia PcLsloraU e Eloquência Sagrada,{d) perfa- 
zendo assim o numero de 8 » 

Presentemente, pois, tem o quadro da Faculdade oito cadeiras, 
tantas quantas foram decretadas nos Estatutos de 1772. São as 
mesnàas, de que rezam esses Estatutos, á excepção das duas de 
Exegética, refundidas, como vimos, em uma só pelo Decreto de 
20 de setembro de 1841, e alem d'essas a de Theologia Pastoral 
e Eloquência sagrada. 

Este quadro, porém, é incompleto e imperfeito. 

No tempo do miçistro reformador estamos certos de que elle 
i^tisfaria completamente ás necessidades da epocha, mas é incoo- 
Jtestavel que náo satisfaz, por forma alguma, ás necessidades de boje. 

Ninguém desconhece que a historia da Egreja necessita de um 
4(esenvolvimento muito maior do que é possivel dar-lhe em um 
juino apenas, e em uma só cadeira, por mais esforços que para 
isso faça o respectivo professor. Â historia ecciesiastica da edade 
ppdia, em que a Egreja exerceu grande e muito salutar influencia 
na formação dos estados modernos, e nas suas legislações respe- 
ptjvfis, em uqaa palavra, em toda a sua vida publica e particular, 
e até no seu modo de pensar, fíca inteiramente por estudar. E o 
Pdesmo Dicontece á historia moderna da Egreja, cujo conhecimento 
e estudo é absolutamente indispensável para devidamente apreciar 
08 erros je heresias das egrejas dissidentes, e muitas questões do dia 
relativas á mesma Egreja. E em uma eschola normal de Theologia, 
' e ifpjcfi no paiz, não se pôde, nem se deve perfunctoriamente e 
per fumma capita professar a sciencia histórica, absolutamente 
indisioensavel para o estudo da religião. Urge, pois, dar-lhe maior 
ampjitude e largueza, pela creação de uma segunda cadeira de 

(a) C. R. de 27 de ppvembro de 1793. 
(ò) DecrHo de S de detèmhro de 48,'^6, Art. 74. 
(e) Decreto de 20 de ietembro de 4844, Art. 94. 
(d) Creada por Defxeto 4e 27 de fevereiro, de 1861. 
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Jhisitoria ccclesiastica, satisfazendo assim ás necessidades das scien^r 
cias theologicas eda instrucçdo publica. 

É egualmente impossível que o professor de Exegética do An- 
Jâgo e Novo Testamento possa, como convém e é indispensavelt 
jexplicar as matérias que a lei distribuiu á sua cadeira. 

Se em 1 772, em que as necessidades da epocha nio reclamavam 
de certo tdo grande desenvolvimento das doutrinas hermenêuticas 
.e exegeticas como hoje, o grande reformador creou duas cadeiras 
de Exegética, uma do Antigo e outra do Novo Testamento ; — como 
é que hoje, em que a questSo religiosa está, por assim o dizer, 
concentrada toda na authenticidade, inspira^ e sentido dos livros 
MDCtos, ha de o professor, encarregado de ambas aquellas cadeiras, 
jBKpIícar convenientemente e com proficiência dos ahimnos, em um 
anno apenas, todos os pontos relativos a essas questOes laomeiH 
tosas ? Como ha de o professor fazer com aproveitamento o exame 
e a critica dos differentes systemas de interpretação em uso nas 
je^rejas dissidentes, tractar da authenticidade e da inspiração do6 
oouooumentos biblicos, expor e explicar a sciencia e a arte da herr 
meneutica sagrada, e depois ainda proceder aos exereicios exege^ 
ticos sobre os livros sanctos? É imposaivel, absolutamente imposr 
sivel, em um só anno, e em uma só cadeira. 

No tempo do Marquez de Pombal, em que as necessidades eram 
incomparavelmente menores, como já dissemos, e todos sabem, o 
legislador ordenava que cada um dos dois (nrofessores de Exeg^ 
tica explicasse na sua cadeira, durante o anno rebolar, as materias 
respectivas a cada um dos Testamentos : boje é um e o mesmo o 
professor que tem de explicar todas as materias relativas a ambos 
os Testamentos, em uma só cadeira, e em um só anno ! As reoomr 
mendações consignadas nos Estatutos de 1772, em quanto ao nie<- 
thodo quç cada um dos dois professores devia seguir na exposição 
das materias respectivas das suas cadeiras, deixam ver bem que 
neiyi |im anno telvez fosse sufficiente para isso. Como ha de sel-o 
hoje, em que um só professor, encarregado de ambas as cadeiras, 
tem de explicar tudo aquillo que antes explicavam dois, e fazer 
em um só anno o que antes se fazia em dois, e de certo ainda 
com difficuldade? Hoje principalmente, em que a critica, a her- 
menêutica eia exegese biblicas tém tido um desenvolvimento, como 
jamais tiveram em século algum do christianismo, e como não ton 
tido qenhum dos outros ramos das sciepcias theologicas ? ( uma no^ 
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cessidade indeclinável e urgente, urgentíssima, tomar providencias 
adequadas e efficazes para remediar este mal, porque o é, e grande. 

Pela nossa parte entendemos que devera crear-se no quarto 
anno do curso tbeologico uma cadeira, em que se lessem e expli- 
cassem Archêologia e Critica bíblicas, e Isagoge de ambos os Te- 
tíatnentos: ficando a que actualmente existe com a Hermenêutica 
sagrada estrictamente e Exegese biblica de um e outro Testaniento. 
D'essa forma os alumnos sahiriam da universidade com os conhe- 
cimentos sufficientes nesse importantissimo ramo das sciencias theo- 
lógicas. D'outro modo a sua instrucçSo ha de necessariamente ser 
incompleta e perfunctoria nesta parte. 

Alem d'isso quizeramos também que a cadeira de Lingua he- 
braica fizesse parte do quadro da Faculdade. Se esta lingua é sub- 
sidiaria da Theologia, e exclusivamente frequentada só pelos que 
se dedicam a esta scicncia ; se por isso mesmo de certo, n9o ha em 
Portugal cadeira alguma, em que ella se ensine, senSo 'em Coim- 
bra : porque motivo ndo ha de ella pertencer ao quadro da Fa- 
culdade de Theologia ? Bem avisado andou o governo de D. Ma- 
ria i, que incorporou aquella Lingua no quadro das sciencias theo-. 
lógicas, collocando-a no primeiro anno como subsidiaria das mesmas 
sciencias. E, se n9o fora o malfadado Decreto de 6 de dezembro 
de t83fí, é bem possivel que ainda lá estivesse. Entendemos, pois, 
que aquella cadeira deve fazer parte do quadro da Faculdade, e 
ser regida succçssivamente pelo substituto mais antigo da Facul- 
dade com alguma gratificação, por forma que todos passassem, se 
assim o podemos dizer, por aquelle tirocinio. 

Iria nisso grande lucro para a sciencia, e também economia 
para a Fazenda publica, que está dispendendo com aquella ca- 
deira no lyceu 400|f 000 réis annualmente. 

Isto pelo que respeita á organisação do quadro da Faculdade. 

* 

Em quanto ás disciplinas preparatórias para a admissão á ma- 
tricula no curso tbeologico, julgamos que, alem das demais habi- 
litações, o exame da Lingua allemá deveria também ser exigido aos 
alumnos, pelo menos antes da matricula no quarto anno. Todos os 
dias, e cada vez mais, se está practicamente reconhecendo a utili- 
dade, se não necessidade do conhecimento d'esta Lingua, e no quatro 
anno, em que os alumnos começam, ou devem começar, a estudar 
a Arckêohgia e Critica bibUcas, e a Isagoge de ambos os Testa-' 
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meníoê, de muita vantagem e prpveito lhes deve ser a Língua, em 
que encontram bons livros para os guiar e auxiliar naquelle es- 
tudo. Ora em nenhuma outra como na allemã encontrarão tantos 
e tão valiosos subsidies para isso. 

< 

Quer-nos, portanto, parecer que a organisação dos Estudos 
theologicos ficaria muito mais desenvolvida, mais ampliada e com- 
pleta, decretando-se o seguinte 



Plano dos Estados theologicos da Universidade 



PRIMEIRO ANNO 



1 / Cadeira. Lingua Hebraica, e sua litteratura. 
2.* » Historia Sagrada e Ecclesiastica. 
3.* » Dogmática Geral ou Fundamental. 



SBGURDO ANHO 



4.* Cadeira. Continuação da Historia Ecclesiastica. 
6.* » Dogmática Especial (para as liçSes da Theologia 

Symbolica). 
Direiito Natural (na Faculdade de Direito). 



TERCEIRO ANNO 



6.* Cadeira. Messialogia e Theologia Mystica. 
7.* » Theologia Moral. 

Direito Canónico (na Faculdade de Direito). 



QUARTO ANNO 



8.* Cadeira. Theologia Sacramentaria e Litúrgica. 
9.* » Theologia Pastoral e Eloquência Sagrada. 
10.' » Archeologia e Crítica Biblicas, e Isagoge de ambos 

os Testamentos. 
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Quiirro AifNO 



11/ Cadeira. Hermenêutica Sagrada, e Exegese do Antigo e 

do Novo Testamento. 
Direito Ecciesiastico Portuguez (na Faculdade de 
Direito). 

E do mesmo modo deviam também ser decretados os seguintes 



Preparatórios para os Estudos tbeologicos 

Portuguez, 
Latinidade, 
Francez, 

Grego, antes da matricula no quarto anno, 
Lógica, 
Rhetorica, 

Historia universal, Geographia e Chronologia, 
Geometria (I.* anno), 

Principios de physica e chimica, e Introducçdo éi Historia na- 
tural dos três reinos da natureza, (a) 
AttenAo, antes da matricula no quarto anno. 



E nem se diga que assim alteraríamos a organisação dos 
tudos creada pelos Estatutos de 1772. Ndo: não a alteramos. Pelo 
contrario desenvolveriamos assim, e completaríamos melhor o no- 
bre pensamento que presidiu 6 mente do esclarecido ministro de 
D. José, do grande rejformador, quando mirava á instrucçio va^a e 
profunda do povo portuguez em todos os ramos do saber humano, 
e por isso das sciencias theologicas também. Esses planos que dei- 
xamos indicados, como facilmente se verá, importam nada mais e 
nada menos que a realisação completa e perfeita da idéa do illu»- 
trado estadista. Bem longe de a contrariarem, ou alterarem em 

(a) Este 2>rf poratorio substitue integralmeDie, e até oom vantagem, • fre- 
quência de alguinas aulas do Cuno philosophico da Universidade, que oi Es- 
tatutos de 177*2 prescreviam e exigiam aos alumnoi delheologia, prescripção 
sabiamente conservada por D. Maria i, embora modificada e melhorada, mãs 
que a reforma de 1836 (Decr. de 5 de dezembro] supprimiu. 
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Gousa alguma, completam^'a , de8envoIvem-n'a , em 
dade mesmo com aa necessidades da epocha. E nem nós oremoa 
que se possa alterar com vantagem o plano orgânico dos estudos 
theologícos, decretado nos Estatutos de 1 772. O Decreto de 5 de 
dezembro de 1 836, com os tristes resultados que produziu, é 
d'isso uma prova manifesta. Complete-se e desenvolva-se esse 
plano orgânico, mas não se altere, nem se perverta. O plano de 
estudos theologicos que lembramos não só realisaria efficazmente 
a idéa civilísadora e luminosa do nobre Marquez, mas teria como^ 
consequência necessária a instruccão conveniente e adequada do 
clero portuguez, sem o que é impossível aspirar a que seja uma 
realidade a devida educação religiosa e moral do paiz. É isto um» 
verdade de tão clara intuição, que nem vale a pena insistínao» 
mais nella. 

Não basta, porém, elevar o ensino a toda a sua altura, e ar- 
ganisar os estudos segundo o reclama o estado da sciencia, e o 
exigem as necessidades da epocha. Com isso só está feita metaâe 
da obra. Mais alguma cousa é preciso. 

É necessário que os poderes públicos ofifereçam garantias, maa 
garantias efficazes e seguras, aos que se dedicarem 6s sciencias, a 
fim de os chamar e attrahir ao seu estudo. 

Poucos, muito poucos, são hoje os homens que ae dedicam à 
sciencia só pelo amor da sciencia. É uma triste verdade, mas é uma- 
verdade. Todos os que frequentam os estudos superiores, e pro* 
curam habilitações litterarias, ou aspiram a títulos scientificos, têm 
geralmente ena vista garantir o seu futuro. Se alguns ha que não 
miram a isso, são excepções raras, raríssimas, que vém ainda con- 
firmar a r^a geral. Ninguém, a não ser por uma abnegação 
extraordinariissima, sacrífícaría o melhor tempo da sua vida, toda 
a sua juventude, entregue ao estudo da sciencia, para conseguir 
um titulo legal de habilitação scientifica, se soubesse que esse tí- 
tulo, que tantos trabalhos e vigilias lhe custou, sería tido em conta 
nenhuma, ou completamente deslembrado e desaltendido em um 
ccmcurso qualquer, a que segundo a lei desse o seu nome. E d-ahi 
o descoroçoamento e o desanimo de muitos, muitíssimos, que não 
querem sacrificar a melhor edade da vida a um futuro incerto, se 
não miserável, dedicando-se á sciencia. D'ahi o numero sempre 
decrescente dos alumnos nas aulas dos estudos superiores, e 
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mesmo dos estudos secundários. E d'ahi ao obscurantíniio nio 
vai longe. 

E essa idea, que mais ou menos acompanhou, e preoccupou 
em todos os tempos os que se entregavam ao estudo e cultura das 
sciencias, hoje, na epocha de exaggerado positivismo^ que vamos 
atravessando, é idea fixa e predominante. Quem se dedica ás scien* 
cias procura e aspira a um titulo litterario, que o habilite para 
alcançar na sociedade uma posição que lhe assegure a sua sub- 
sistência, e lhe assegure o seu futuro. E nem nisso vemos cousa 
que deva levar-se-lhes i) mal. É a historia de todos os tempos. 
Nem só da sciencia vive o homem. Mas é também por isso que ob 
poderes públicos nfto só devem offerecer e dar garantias sufficíen- 
tes, que attrâiam e convidem a mocidade portugueza ao estudo das 
sciencias; mas ser observantes rígidos e severos das leis^ em que 
estiverem consignadas taes garantias. O contrarío d'isto é uma 
completa burla, que nSo pode deixar de traduzir-se em resultados 
deploráveis e funestissimos na instrucção e na moralidade publica. 

£ nem vai nisto resaibo algum de privilegio. O templo da scien- 
cia está franco e patente para todos e quaesquer, que nellequi- 
zerem entrar. Não é, como em tempos que já lá vão, património 
exclusivo de certas classes ou castas. O baptismo do trabalho, do 
estudo, e da virtude habilita t jdo o neophyto para o culto da scien- 
cia. De resto, nestes tempos demoeratisadores que vãa correndo, 
ha, pelo menos, uma aristocracia, que ainda se considera e 
respeita, é a aristocracia da virtude, do talento e do saber. E mal 
irá á sociedade, quando essa não for considerada! 

Ora com referencia ás sciencias theologicas da Universidade as 
nossas leis estatuem effectivamente garantias para aquelles que se 
dedicarem ao seu estudo, e conseguirem os diplomas ou títulos 
litterarios, que segundo a léi a mesma Universidade concede aos 
seus aluínnos. 

O Decreto de 6 de dezembro de 1836 diz: 

«Art. 77. Passados dez annos depois da publicação deste De- 
creto, a Formatura em Theologia será habilitação necessária para 
todas as Dignidades Ecclesiasticas, e conferirá direito de preferen- 
cia para o Ministério Parochial. Passado o mesmo prazo, nenhum 
Ecclesiastico poderá ser coUado em Beneficio, sem que mostre 
titulo de approvação nos estudos geraes do Lyceo, e na classe dos 
ecciesiasticos.» 
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^E o Decreto, com força de lei, de 20 de setembro de 1844 
diz também: 

«Art. 97. No provimento dos logares do Mibisterio Parochíal, 
e bem assim dos do Magistério Ecclesiastico, em igualdade de ha- 
bilitações moraes, serão desde já preferidos os Bacharéis em Theo- 
logia, se não houver oppositores roais graduados. 

a§ único. Em chegando o prazo de tempo, marcado no Artigo 77 
do Decreto de 5 de Dezembro de 1836, serão pontualmente cum- 
pridas as disposições alli estabelecidas, para que ninguém seja pro- 
movido ás Dignidades Ecclesiasticas e Canonicatos, sem a prévia 
habilitação de Formatura em Theologia, — e para nenhum Ec- 
clesiastico ser collocado em Beneficio, sem mostrar titulo de appro- 
vação nos Cursos dos estudos dosLyceos, e Escholas Ecclesiasticas.» 

Esses Decretos não fizeram mais do que Converter em lei o que 
sempre se observara em Portugal, por parte dos poderes públicos, 
considerando, como deviam, os diplomas e titulos» litterarios da 
Universidade. Em ambos elles, como se vê, se offerecem e dão ga- 
rantias sufficientes e apropriadas para convidar e attrahir os aian- 
cebos ao estudo das sciencias theologicas. 

Como é, pois, que a frequência dos alumnos theologos, em vez 
de ter augmentado, tem diminuído? Como explicar esse decresci- 
mento, sempre mais e mais notável, em vista das garantias con- 
signadas na lei a favor dos bacharéis formados em Theologia? 

Esse facto, por causa do qual adduzimos as considerações que 
acima ficam expostas, tem uma explicação fácil. 

Em primeiro logar, as disposições d'aquelles artigos dos citados 
Decretos tém sido na máxima parte dos casos letra morta. E, por- 
tanto, em vez de terem a acção benéfica que se afigura, chamando 
e attrahindo os mancebos á frequência d'aquellas sciencias, tém 
produzido o effeito contrario, afastando da Theologia muitos que 
tencionariam dedicar-se ao seu estudo. Desde que o estatuído na 
lei é sem significação nem valor algum, e é como se não fora esta- 
tuido, é fácil de ver que o ejffeito proveitoso e útil, dependente 
d' essa disposição, deixa necessariamente de existir. É uma lei 
irrita, que resultado nenhum profícuo pode dar. 

Se o que se acha estipulado naquelles dois artigos fosse sempre, 
e sem excepção, rigorosamente observado e cumprido, estamos 
certos, certíssimos, de que mais numeroso seria o curso dos estu- 
dantes de Theologia, e a acção da lei seria salutar e benéfica em 
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rêla^ d scíeneia e á instrucção publica. Mas infelizmente nSo 
tem succedido assim, cpmo de todos é sabido. E urge que os p<H 
deres públicos olhem séria c attentamente por isso. Ou nfto baja 
lei que dê essas garantias; ou, a havel-a, obserre-se e cumpra-se. 
Tudo o que não for isso é completa, burla. 

Mas não é só isso. 

Ha, em segundo logar, uma outra consideral^lio, que explica 
aquelle facto. 

As disposições dos citados Decretos, que, se fossem pontual- 
mente observadas e cumpridas, como é de estricta justiça, dariam 
os magnifícos resultados que o legislador parece ter tido em vista, 
foram quasi completamente inutilisadas, e tomadas irritas pela Carta 
de lei de 28 de abril de 1846. 

Diz essa Carta de lei: 

«Art. 9. É suscitada em geral a observância do que, na confot^ 
fhidade dos Cânones e das disposições civis, se acha determinado, 
quanto a serem preferidos, em igualdade de outras circumstancias, 
para quaesquer Beneficies e Empregos EccIesiastiCos, os Clérigos 
Doutores, ou formados nas Faculdades de Tbeologia e Direito pela 
Universidade de Coimbra.» 

Agora note-se bem. 

Nos referidos Decretos dctermina-^e e cstipula-se que para o 
ministério parochial, e magistério ecclesiastico serão desde já pre- 
feridos os bacharéis em Theologia:—di citada Carta de lei equi- 
para para o mesmo effeito os bacharéis formados em Direito aos 
formados em Tbeologia! 

Onde fica e o que vale a preferencia dos bacharéis em 
Tbeologia? 

O Decreto de 20 de setembro de 1844, art. 97, § unfco, dis- 
põe que: «em chegando o prazo de tempo, marcado no Artigo 77 
do Decreto de 5 de Dezembro de 4836, seroo pontualmente cum-^ 
pridas as difposiçôes alli estabelecidas, para que ninguém seja 
promovido ás Dignidades Ecclesiasticas e Canonicatos, sem a 
prévia habilitação de Formatura em Theologiai»: — a Carta 
de lei citada, sem mesmo deixar chegar o praso marcado no De- 
creto de 6 de dezembro de 1836, tornou irritas completamente 
as prescripçdes de ambos aquelles Decretos! 

E diz aquella Carta de lei que tudo isto é na conformidade dos 
Cânones e das disposições civis! 
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Ora as disposições dvis s8o o Decreto de 5 de dezembro de 
1836» e o de 20 de setembro de 1844, que dizem e estatuem 
inteiramente o contrario, como já vimos; e bem assim o Alvará 
de 10 de maio de 1805, que no artigo xi diz o seguinte: «Qu^ 
rendo promover assim os estudos do Clero, como o bom serviço 
das Igrejas: Ordeno, primeiro: que os Prelados Diocesanos na 
mesma conta, que annualmente Me derem, dos que elevaram nesse 
amio a Ordens Sacras, Me informem dos Sacerdotes e ministros 
das suas respectivas Igrejas, que mais se distinguirem por sua pie- 
dade, sçiencia e zelo.no serviço das mesmas Igrejas, para os at^* 
tender nos empregos' ecciesiasticos, e no provimento das Igrejas e 
beneficios do Meu Real Padroado. Segundo: que .nos concursos, 
que fizerem para o provimento dos beneficios curados, que vagiH 
rem nos mezes da reserva, que Me pertencem em virtude da Con- 
cordata feita com a Sé Apostólica, sejam fre feridos os Theo^ 
logos de qualquer gráo, de Bacharéis Formados, de Li^ 
ceneiados e de Doutores» náo se podendo concurrer com elles, 
provando que por espaço de três annos, ao menos, se occuparam 
BO ministério, particularmente da instrucçdo. Terceiro:' que esta 
mesma regra de preferencia exactamente se guarde nos concursos 
feitos para o provimento das Igrejas das Ordens e do uUrammr; 
ou eiles se façam perante a Mesa da Consciência e Ordens, ou 
perante os Prejddos Diocesanos: o que Hei por muito recommen- 
dado á mesma Mesa e aos Prelados, que assim o cumpram e façam 
cumprir, em beneficio das letras e 'do governo das Igrejas. » 

Eis o que estatuem as disposições civis, anteriores á celebre 
Carta de lei, que comtudo diz*conformar-se com ellas — na cofH 
formidade das disposições civis I 

Os Cânones egualmente nada dispõem que seja favorável ao que 
a Carta de lei determinou: antes o contrario também. Os licentiaíi 
ffi jure canónico, de que-fallam os Cânones^ n9o sáo nem podem 
ser 08 bacharéis formados em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, como todo o mundo comprehende. E nem isso vale a pena dis- 
cutir-se. (a) 
. Alem d'isso, com que razáo se equiparam os bacharéis forma- 

(a) GoNCiL. Tkidsnt. Sess. xxii, De reformat,, cap. m. — Sess. xxni» 
De refarmat., cap. xvni. — Sess. xxiv, De reformai,, cap. vm. xii. xvi, 
e xvni. 

Theol. 20 
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dos em Direito «os bacharéis em Theologia? Pois os formados em 
Direito terlio por ventura os mesmos conhecimeotos theologicos 
({ue Oâ formados em Théologia, ou mesmo que os que preseote- 
menfte estudam as disciplinas tbeologicas nos Seminários? Ninguan 
com fundamento o dirá. 

. Que antes da organisacSo dos Seminários a falta de ecclesiasti-* 
cos fizesse considerar es formados em Direito simultaneamente cos 
os formados em Tfayeologia, salva sempre a preferencia d'eale8» 
comprebende-âe: mas boje, que essa tsilta já se nSo sente, e 
que 06 . Sepúnarios já prestam a sufficiente instrucçáo ao clero 
diocesano, nSo vemos motivo nem raiHo para equiparar os forma- 
dos em Direito aos que estudam Tbeologia nos Seminários, quanto 
maid aos bacharéis formados em Tbeologia pela Universidade. 

. X) que é certo, porém, é que aquelle Art. 9 da Carta de lei de 
2ft de abril de 1845, apezar de infundado, contradictorio e ab« 
surdo, equiparando os bacharéis formados em Direito aos foim»^ 
dos em Theoiogia, é lei, e por elle se faz obra no provimedto dos 
logarea ecclesiasticos. 

£ assim onde ficam, ou o que valem as garantias ocrnsignadas 
nos Decretos de 6 de dezembro de 1 836, e no de 20 de setem» 
bro de 1844, bem como no Alvará de 10 de maio de 1805, re- 
lativamente á preferencia dos bacharéis formados em Tbeologia 
para. os logares do ministério parochial, e do magistério ecclesias^ 
tko? É evidente que são letra morta. Os poderes públicos não offe- 
recém nem dSo aos estudantes tbeologos garantias algumas efica- 
zes para os attrahir ao estudo da sciencia da religião. 

Ê por isso que os alumnos v8o sempre escasseando mais e 
mais nas aulas de Tbeologia. Como a formatura em Direito, alem 
dos interesses que o titulo lítterarío alcançado nessa Faculdade 
Hies garante, lhes dá ao mesmo tempo eguaes direitos aos forma- 
dos em Tbeologia no provimento dos logares ecdesiastioos, pr»* 
ferem o Direito á Tbeologia. £ é comtudo certo que nada com 
isso* lucra a sciencia da religiio, antes perde, e com ella a montf 
lidade e a instrucção publica. 

Insta, portanto, prover de remédio, mas remédio prompta e ef- 
ficaz contra esse mal, que é grave, gravíssimo pelas suas conse- 
quências. É urgente que aos bacharéis formados em Theoiogia se 
faça a justiça que merepem, e lhes é devida. 

Olhe-se para a única escbola normal da sciencia da religiio que 
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o paiz tem, com aquella seriedade e interesse, com que sempre foi 
considerada e protegida^ pefòsWDarehas pòrtuguezes. 

Desenvolya-se convenientemente, complete-se e aperfeiç9e-se a 
organisaç9o dos estudos theologicos<da Universidade, realisando e 
ampliando o pensamento nobre e civilisador do grande Marquez de 
Pombal ; que n9o é estéril nunca a verba que se despende com a 
írístmeçílo jltilHfcrf. <u. : : ■ j 

Cònsdflermn âtfentarmerrte* os' poderes puUféos''qu«o desamor éf 
itíetíos estiníâ pelos estudos theologrcos importa còkhisigo pa^^ õ 
paiz fnteiro a falta de sciencia da religião,- sem á qtial nfiò kr tiHH 
raTídade: e sem ihoralidade ndo ha, nem pode haver cíviK^af^Wv 
Timor Domini, scientiae religiositas. RdigioÉitm OAêtódiei êt féuf^ 
tijieabit cor, jucunditatem aíque gandium dabit. Carona sapien^ 
dae; timor Domini, replens páee^, e( âahnh /Hèltini. hk Me- 
ÈúUrfs sapimtiae inteUectus, et seierUiae rtligioêiic», eúoseerfHi& M^ 
tem peccaíoribus sdpieruia. (a) 

(a) Egcli. I, 17, 18. 32, 26.' 
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OBSERVAÇÃO 
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Gomo remate dCeste Esboço Historico-Liitbrario produzi- 
mos, em forma de Appendices, não só documentos a que nelle nos 
referimos, com respeito a reformas e melhoramentos do ensino 
theologiooy mas também algumas notas estatisticas relativamente 
ao movimento da Faculdade de Theologia, e aos reitores e refor- 
madores da Universidade. 

4 

Assim no Appendicê i colligimos os'trabaIhos e Consultas mais 
importantes da Faculdade para o desenvolvimento progressivo dos 
estudos theologicos da Universidade, segundo consta dos livros das 
Actas das respectivas Congregações. 

No Appendicê ii offerecemos aos leitores uma estatistica de 
todos os doutores, que se tém graduado em Theologia desde 1 772 
até hoje. 

O Appendicê iii é uma relação de todos aquelles, que desde 
1 772 até á actualidade tém sido professores ou lentes da Facul- 
dade de Theologia na Universidade. 

O Appendicê iv apresenta uma nota dos doutores theologos, 
que depois da reforma de 1 772 tém sido elevados a bispos ou ar- 
cebispos. 

O Appendicê v é uma estatistica de todos os estudantes que 
se tém matriculado em cada um dos annos do curso tbeologico 
da Universidade desde 1772 até o presente anno de 1872. 

O Appendicê ví é o registro dos que foram Reformadores Rei- 
tores, e simplesmente Reitores da Universidade desde 1772 até o 
presente. 



APPENDICE 1 



Colligimos Deste appendice as Propostas e Consulta» da Faculdade 
de Theologia, desde 1 834 por diante» já com referencia á orgiK 
nisaçlo dos Estudos theologicos» já mesmo com respeito aos pr(H 
grammas das differentes matérias que em suas cadeiras se lêem» 
dSo só porque a ellas nos referimoii neste nosso trabalho, mas 
porque assim melhor se pode conhecer e avaliar quanto a Facul- 
dade tem pugnado» desde aquella data» pelo progresso e conve- 
niente desenvolvimento do ensino religioso, útil sempre e neces- 
sário a todos» e a toda a sociedade bem constituída incontestavel- 
mente indispensável. 

A) pag. 267 



Programma d'ufn Curso de Estudo$ eeclesiastkos, indispensáveis 
ao ministério parochialf para o Lyceo Nacional de Coimbra; 
e d' outro para os Lyceos Nacienaes do reino: em conformidade 
com os Decretos de 11 de novembro de 1856, Art. 70 e^ ^.^ 
e de 6 de dezembro do mesmo anno, Art. 76. 

«Senhora ! — O Conselho da Faculdade de Theologia da Uni- 
versidade de Coimbra» em cumprimento do que lhe foi determi- 
nado no Decreto de 1 7 de novembro de 1 836 Artigo 70» faz subir 
á Augusta Presença de Vossa Magestade o Programma das Disci- 
plinas» que julgou deviam ensinar-se na classe' dos Estudos eccle- 
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siasticos dos Lyceos Nacionaes : e como excedesse as suas forças o 
vencimento das difficuldades que resultam da vastidão das Discipli- 
nas» que constituem a sciencia indispensável ao ministério parochial, 
' e do limitadissimo numero de duas Cadeiras, em que tão vasta scien- 
cia deve ensinar-se nos Lyceos; e o Decreto de 5 de dezembro de 
1 836 no artigo 76 determina ,que — D entre as Disciplinas de que 
se compõe o Curso theologico formasse o Conselho da Faculdade 
um Programma d'aquellas que ^io iq^yp^nsaveis ao ministério pa- 
rochial, egual ãquelle que devia dírrgh* para a classe dos Estudos 
ecclesiasticos dos Lyceos Nacionaes, conforme o artigo 70 ; e que 
esta Secção de Estudos substituisse em Coimbra a classe respectiva 
do Lyceo, — aproveitou o Conselho esta sabia disposição para fazer 
subir á Augusta Presença de Vossa Magestade um Programma das 
Disciplinas» que devem ensinar-se na classe dos Estudos ecclesias- 
timi MQ.t^yi^o do ^oimbr» ; que lem a cire{|^ ()e aova» Cad^r^, 
nm ai»^0ptp df 4esp^a, fosse mais opmplçto do quje'^aell#, 
qute deve t0r eieGuçSo nos 4)utrQS Lyceos N^íonaos. Yçssn Mar 
gf^stude. porém Mandará o que julgar melbar. Coimbi^Af em ÇpfW 
lítíko àê Faculdade de Theok>gia da Uoiversídade de 2 <k d^z^r 

Programma dafl Disciplinas que se hão de ensinar na ClaissS' 
dos Estudos ecclesiasticos do Lyceo de Coimbra 

PUH^IRO ANNO 

Historia Ecclesiastica | na Faculdade | j tk i 
liarias Tbeolpgicoa I da Univeraidadq I ■ ^'^^^"^S"»- 

< 

Theologia Dognijitica / p«« Faculdades ) de Tbeologia:. 
Direito Natural 1 da Universidade / de Direito. 

TPRGRmO AITNO 

I • * 

Thoolc^ia Moral e Litúrgica | nas Faculdades t de Theologia 
Instituições Canónicas l da Uiúvorsidtde t de Direito» 
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Segundo Programma 

Senhora! — >0 Decreto de 17 de novembro de 1836, que deu 
nova forma á Instrucçdo Secundaria nestes reinos, determinou sa- 
biamente no arjtigo 70 — Que em cada bum dos Lyceos Nacionaes 
houvesse huma classe de Estudos ecclesiasticos, que comprehen- 
desse as Disciplinas, que, alem dos estudos geraes do Estabeleci- 
mento, sdo privativas e indispensáveis ao ministério parochial : Que 
esta ciasse constaria de duas Cadeiras ; e que o Programma das 
doutrinas, que nellas se devem ensinar, fosse immediatamente re- 
digido pela Faculdade de Theologia ; e sendo approvado pelo Gover- 
no, entrasse logo em execução.*--* Em cumprimento doesta Soberana 
Determinação o Conselho da Faculdade de Theologia da Universi- 
dade de Coimbra, sempre desvelado em executar com toda a exacti- 
dão, como he do seu dever, as Ordens de Vossa Hagestade, bem 
quizera desempenhar fielmente a importantíssima conunissUo, com 
que Vossa Magestade o honrpu; porem viu^-w embaraçado, já pelas 
difficuldades, quasi invenciveis, que necessariamente resultam da 
vastidão e importância das Disciplinas, que constituem a sciencia 
indispensável áquelle qufi se destina ao ministério parochial ; e já 
pelo limitadíssimo numero de duas Cadeiras, em que tão vasta scien- 
cia ha de ensinar-se nos Lyceos Nacionaes. Entretanto tomando na 
sua mais séria consideração a necessidade urgente, e a todos ma- 
nifesta, do prompto restabelecimento dos Estudos ecclesiasticos nas 
Dioceses do reino, resolveu prescindir dos referidos embaraços, e 
submetter desde já á Real Approvação de Vossa Magestade um 
Programma de Estudos ecclesiasticos, o qual, posto que impossível 
de desempenhar com a precisa extensão em duaá Cadeiras, e no 
curto espaço de dois annos: comtudo supprilse de alguma sorte 
a necessidade presente, limitando-se os Professores ao ensino suc^ 
cinto dos pontos mais principaes das Disciplinas comprehendidas 
nelle; e reservando para o estudo particular e subsequente dos 
Alumnos o seu mais amplo desenvolvimento. Vossa Magestade, po- 
rém. Mandará o que for mais acertado. Coimbra, em Conselho da 
Faculdade de Theologia da Universidade de 2 de Dezembro de 
1839. 
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Prograuma das Disciplinas que se hio de ensinar 
na Classe dos Estudos ecclesiasticos dos Lyceos Nacionaes 

THKOLOfilA THEOIBTICA B PRATICA 

PRlMBiaO ANNO 
Primeira Oaddra ^ 

A Theologia» que se divide em 

À) Isagogiea, ou Introducçto Theologica, a qual dispõe a 
Razão do homem para acreditar com submiss&o rácio- 
navel as verdades reveladas ; e é 
I Theoría da Religião: 
a Em geral, 
b Em particular, 

1 Da Natural, 

2 Da Revelada. < 
U Tfieoria das Fontes, ou Logares Theologícos : 

a Primitivos, ^ 

1 Escríptura, 

2 Tradição; 
b Derivativos, 

1 Concilios, jj. /os Geraes, 

S Bispos, (.i--! )o Romano Pontifice, 

3 Padres ( | | ios dos primeirps séculos, 

4 Symboles ) a. [os antigos ; 
c Subsidiários, ^ 

1 Historia, 

2 Philosophia Natural, 

3 Direito Canónico e Civil. 

B) Dogmática, que ensina as verdades reveladas; e é 
I Thearetica, a qual tracta das verdades reveladas, que de- 
vemos crer; e se chama 

a Theologia propriamente dieta, que explica os attributos 
de Deus, 

1 Absolutos, 

2 Relativos; 
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b Economia Divina, que expSe as obras externas de Deus 
relativas ao Homem considerada em cada um dos 
seus quatro Estados, de 

1 Instituição, 

2 Destituição, 

3 Restituição começada, 

4 Restituição consummada. 

SBGUIfBO AimO 
Begonda Cadeira 

n Pratica, que eiísinà as verdades reveladas» que devemos 
praticar; e se diz 
a Geral» que contém os principios da moral Christt sobre 

1 A Natureza moral do Homem, 

2 A Norma das suas acções ikioraes ; 

b Particular, que explica os Officios da Moral christl re^ 
lativos á sociedade 

1 Natural, 

2 Civil, 

3 Religiosa. 

C). Disciplinar, a qual explica certas verdades, assim theo- 
reticas, como praticas, que não pertencem á essência da 
Religião, ainda que digam respeito á fé e aos costumes; 
e por isso são variáveis pela Egreja. Cbamam-se 
I Canónica, que tracta da forma politica e exterior do go- 
verno da Egreja: e é 
a Histórica, que mostra as mídanças .succedidas na dis- 
ciplina ministerial, segundo a ordem da Jeraichia 
Ecclesiastica ; 
b Technica, que dá a razão doestas mudanças, determi- 
nando a disciplina mais conforme á primitiva insti- 
tuição da Egreja. 
n Litúrgica, que tracta do Culto Religioso publico ; e é tam- 
bém 
a histórica, que expSe as variaçdes succedidas na Egreja 
a respeito do Culto; 
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b TèchiHca, qee descobre ag verdftdeiriM cadsas d-estas 

' TtriaçSes, e estabelece o modo do Culto Religioso 

mais accomm^lado ao esfiirito do Chrístianismo. 

§1. 

As disciplinas que devem immediatamente preceder ao Estudo 
da Theologia Revelada, e que são os seus próprios subsidies, sem 
08 quaes poucos ou nenhuns progressos se podem fazer nesta sub- 
lime sciencia, se reduzem a dous Tractados : 1 .^ O da Religi&o em 
geral, e da Natural e Revelada em particular; 2.^ O dos Logares 
Theologicos, tanto Primitivei, como Derivativos. Destes dous Tra- 
tados se formará uma espécie de corpo scientifico, ao qual damos 
4> iWmêt de Introducfiioi Tbeologica ou Tkeologia Jsagnfgic^ 
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No Tractajo da Religião se exporá: 1.° Em geral a sua noçáo, 
p seu £m primário e secundário, e as suas diversas espécies; 
2. Em particular o objecto da chamada Religião Natural, o meio 
de conhecermos as suas verdades, e a sua perfeição ou insufficien- 
cía; 3.^ Depois de se explicar a genuina idea da Revelação, a qual 
propriamente fallando é a verdadeira idea da Religião ; os diversos 
modof ^ coxa que Deus costumou sempre em todos os tempos re- 
velar dos )iQmens os seus segredos; e os characteres, que distin- 
guem as verdadeiras das falsas revelações ; — se mostrará especial- 
mente a divmdade, doutrina, e duração da Religião mosaica ; e 
da npiesma sorte a origem divina, a sanctidade, e a propagação da 
Religião christã. 

§3. 

'Nò TVactadò dos Logarea Theologícos se principiará pelos dous 
primitivos, a Escriptura e a Tradiçãp. Em quanto á Escriptura, de- 
líeis de ' se daf uma compendiosa noticia- de cada um dos Lívtos 
dó Antigo e Novo Testamento, depois de se explicar que cousa seja 
Inspiração, quantas são as suas espécies, & até onde se extende, 
té mostrará : I / A aoctoridade divina, qtie a Escriptura recebeu 
de Deus, seu principal Auctor; 2.^ A auctoridade canónica que 
'lhe pf ovem da -deciaração da Egreja; 3.^ A auctoridade norma- 
tiva, que lhe compete em razão do 6m, para que foi inspirada ; 
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4.^ As outra» qualidades, que lhe aio (^reprias^ isto 6* a sua Iclar 
reza ou obscuridade, a sua pcrfeiçào ou iusufficimiiia^ ^ sua: fisr 
cundidadç, a sua efficàcia etc. Emquanto á TradicSo» estabelecida 
primeiro que tudo a sua necessidade contra os sectários d'estes úl- 
timos tempos, se mostrar ji : 1 .^ A sua divisão em diversas espeicies, 
segunda os diversos respeitos» ou do anctoi*, ou do obj/éctò^ ou 
do logar, ou das circumstancias ; 2.^ Â auctoridade q^ue compete 
particularmente à cada uma das três especiejs' p^incijpaes dé i]'rk- 
díçòes, que nascem da relação aos seus auctorès ;' quaes $&o ás TH- 
díçôes Divinas, Apostólicas, e Eçclesiasticas. 
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, Passando aos Legares derivativos, depois de se mostrar em go- 
rai, que a Egreja é o único interprete infallivel da Escnptura ]e 
da Tradiçdo, e conseguintemente o único Juiz das Controvérsias 
em matérias pertencentes á fé e aos costumes, se tractará particu- 
larmente dos Concilies, explicando : 1 .^ Qual é a competente noçfio 
idas suas diversas espécies — de Universaas e Partici^rea; 2*° Qvaes 
09 direitos relativos à sua convocação» á sua presidência» is f^iffs 
definições, e 6 sua confirmação; 3.^ Qual a sua auctoridade^, se- 
gundo a difierença das suas espécies, e das materijis de suas ^ 
cisões ; 4.^ Quaes em fim as condições oacess^ias para a^a^a l^ 
^itjmidade. * 

§5. 

^ O consenso dos Bispos é também um dos Legares derivati- 
vos ; e por isso, depois de se mostrar a sua instituição de direitp 
divino» o poder que a cada um compete de julgar daç materii|;s 
de Religião, como Jui:^ nato da Egreja, se exporão : 1.° As diversas 
espécies de consensos episcopaes, como são o universal e parti- 
cular, o expresso e o tácito, o certo e o incerto, o dogmático e 
o disciplinar; â.^ A auctoridade d'este consenso, segundo á^ di- 
versidade das suas espécies ; 3.^ Os differentes chaiticteres, ' p^ 
iMide se pode chegar ao conhecimento d'èste consenso ; eotfao sáo 
as eartas communicatorias, em que os Bispos attestam a fj& e a 
praxe das suas egrejas, os Livros Symbolicos e Litúrgicos, auetA- 
rifcados pelos mesmos Bispos, as Actas dos Concílios particularei, 
ou sejam Nacionaes, ou Provinciaes, ou Diocesanos, os Eseriptores 
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jBcdenasticos de cada Bispado, principalmeiíte os que silo recom» 
mendados pelos seus Pastores etc. 

Como eistre os Bispos é o Romano Pontífice o primeiro Juiz 
instituido por Jesus Christo nas Controvérsias de Religifto, e o pri- 
meiro dej^sitario das chaves do Reino dos Ceos, as suas decisOes, 
e decretos formam á parte um Logar derivativo. Pelo que, depois 
de se estabelecer a instituiç&o divina do seu Primado de honra, e 
jurisdição ou auctorídade, e os direitos essenciaes, que d'elle lhe 
resultam, se expenderSo : 1 «^ As differentes espécies de Decretos da 
Sé Apostólica ; 2.® A auctorídade que lhes compete, segundo a sua 
differença ; 3.® As condições que devem acompanhal-os para pro- 
duzirem obrigaç&o de obediência em toda a Egreja, e a respeito 
de cada um dos membros d'ella. 

ST." 

Os Santos Padres, e Doutores da Egreja, como testemunhas da 
Tradição, constituem também um Logar derívatívo. Portanto, de- 
pois de se ensinar quaes são os Escríptorcs ecciesiasticos, que se 
comprehendem debaixo d'estes nomes, se mostrará : 1 .^ Qual é a 
sua auctorídade em matérias theologícas, e quaes os gráos d'esta 
auctoridade, relativos ás idades, em que escreveram, quaes as cir- 
cumstancias, que os moveram a escrever, e quaes as qualidades 
pessoaes de cada um d'elles em comparação dos outros ; 2.^ Quaes 
são os subsídios necessários para a intelligencia das suas obras, 
quaes as regras para interpretal-as, quaes as suas mais correctas 
edições, qual em fim o melhor methodo de as ler com fructo. 

§8. 

Sendo os Symboios, ou Fórmulas da fé, outros tantos compên- 
dios da doutrina, que a Egr^a propõe á crença dos seus fieis, po- 
dem também (ao menos aquellcs que são universalmente approva- 
dos pela mesma Egreja) contar-se entre os Legares derivativos da 
Theologia Revelada. Pelo que, depois de se dar uma noticia de 
todos os Symboios, e Livros Symbolicos, em que elles se contém, 
como são o Apostólico, o Niceno, o Constantinopolitano, o Atha- 
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nasiano, o Lateranense/ o Viennense, e a Conímllo de fé de Pio iv» 
accommodada á doutrina do Concilio de Trento» se mostrará c 
I .^ A dififerença entre os Symbolo» antigos e os modernos ; 2.^ A 
auctoridade, que compete a todos em geral, e a cada um em par* 
ticular ; 3.^ As regras de interpretal-os ; 4.^ O uso» ou abuso, que 
d'eiles pode fazer o Theologo nas provas das suas proposições. 

s». 

Ainda que a Historia, a Philosophia Natural, o Direito Canónico 
e Civil não devam contar-se entre os Logares ou Fontes da Tbeo- 
logia Revelada, ser& comtudo nSo só útil, mas necessário, que se 
ensine quaes sâo os soccorros, que podem tirar-se do estudo a estas 
e outras Disciplinas, para ajudar o conhecimento e a demonstra- 
ção das Verdades theologicas. É de egual importância, que antes 
de se entrar na explicação do systema doutrinal, se exponha: 
1 .^ A genuina idea de cada uma das diversas espécies de Verda- 
des, que formam o objecto da Theologia ; mostrando com toda a 
possivel clareza, que cousa seja Dogma de fé, ou puro ou misto» 
Artigo de fé, ou fundamental ou não fundamental, e Mysterio da 
fé ; 2.^ A noção verdadeira dos dififerentes nomes, com que a Egreja 
costuma characterizar as proposições falsas, que contradizem as di- 
versas espécies de Verdades theologicas. , 

§ 10. 

Feita esta introducção se entrará no ensino da Theologia christl. 
Esta pode dividir-se em Dogmática e Disciplinar. A Dogmática sub- 
divide-se em Theoretica e Pratica ; a Disciplinat* em Canónica e 
Litúrgica. D' estas duas subdivisões nascem as quptro partes do 
Systema Theologico, que deve explicar-se na Classe dos Estudos 
ecclesíasticos dos Lyceos Naqiotiaes : I .° A Theologia Dogmatíco- 
Theoretica ; 2.^ A Theologia Dogma tico-P\ratica ; 3.^ A Theologia 
Canónica ; 4.^ A Theologia Litúrgica. 

A Theologia Dogmatico-Theoretica toda se emproa em des- 
cobrir e provar a tbeoria da Revelação, isto ét.aquellas v^a^ 
des, que temos obrigação de conhecer, • e crer, segundo as luzes 
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d«'fé divÍB«f a respeito de Dene, e dos nmos sobmlaturaei dt 
nosM^ietfacSe. A distrCbtiíçSo, que ob Escholaslieos, ainda eaiiiienaa 
(Arevetiidoa, dlrram a esta sublime scieoeía, só serviu para coiirim-4 
dilHi e perlorbal-*a.' Nós, seguindo ootra ordem, que. rias paiMe 
iMJB uatwaK &diffidimo8 em duas partes. — Na pijáseijta d'ellasw 
á qusA €Mfea^ rigorosameiíte o nome de Theoiogia, se tractará : 
1 .^ de Deus, e das suas Perfeições divinas, ou Attribútos, assim 
absolutos, como relativos, ou já âcfaados pela razão natural, e con- 
firmados pela fé, ou só descubertos pela fé independentemente 
da raziro ; 2/ Da distinção das três pessoas em Deus, a das 
propriedades, que singularmente competem a cada uma d'ellas ; 
3.^ Bo prímeíi^o effeito exterior, pelo qual principiou Deus a mt-^ 
óifestar-se, isto é, da Crea^o em geral, e em particular da Crea>^ 
çSo dos Anjos, e mais particularmente ainda da Greaçâo do Ikh 
úiem, como fanagem de Deus ; onde se exporá o primeiro estado 
do homem, que é o de InstituiçXo, ou de Innocencia,- em que foi 
cVeado ; 4.^ Do segundo eíFeito exterior, pelo qual Deus continua 
i manifestar-se, isto é, da Providencia, tanto em geral a respeito 
d^ todas as cousas creadas, como em particular a respeito da crea^ 
tura raciond. — Na segunda parte da Tbeologia Dogmatico-Theore^ 
tiea, á qual os Padres dáo o nome de Economia Divina, por confef 
ás verdades, que dizem relaç&o á restauração da innocencia do ho^ 
mem, perdida, pelo peccado, se lactará : 1 .? Do segundo estado do . 
homem, que é o de Destituição, ou da culpa, em que elle mesmo 
se poz, abusando da sua liberdade; 2.^ Do peccado em geral, 
mostrando-se a sua noção, causa, forma, sujeito» e consequências ; 
SJ^ Do peccado original em particular, mostrando-se da mesma 
9orte a sua noção, a sua existência, as suas causas, a sua forma, 
o seu sujeito, os seus effeítos, os seus adjuntos, e principalmente 
a sua transfusão; 4.° Da necessidade de um Libertador, que 
restaurasse os estragos do peccado do primeiro homem ; 5.^ Da 
i;evelação doeste Divino Libertador, feita a Adam, e conservada em* 
todas as idades, que precederam ao nascimentQ do Messias pro- 
mettido. 

S «2- 

-' Cxplicada a Economia Divina a respeito do homem no estado 
da cutpa, segae-se a explicação da mesma Economia Divina a r^ • 
speito do homem do seu terceiro estado, que é o de Bestituiçãé 
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começada* ou de Graça, ao qual; foi elevado por Deus. Principiando 
pois pela Pessoa do. Libertador, se tractará: 1.^ Das Prophecias so- 
bre a Messias promettido verifiGnàas em Jesus de NaBareth'; âJ^Da 
Incarnação do Verbo, e consegnintemaite da diviíMhde d<> iesuil 
Christo; 3.^ Do Honaem-Deus, como. mediador entre fina -0:09 
bomena ; e junctamente da invocação e cúIto> dos Santos» que éso 
06 mediadpres subalternos; 4.^ 0o mesmo. Homem^^Deua^ ccoiiiot 
Legislador, e Auctor do Novo Testamento ; onde seiar^ wv, qual 
é a verdadeira noção da Egreja ; qual a natureaa do goifemo iiH 
terior, que Jesus Christo nella deixou estabeleeifio ; qyal o* poder 
das chaves, que o mesmo Divino Instituidor comnfunieou a9s.A))o*« 
stolos e aos aéus legitimes successores ; ^aes em fim os seustoant* 
bros, as suas notas characteristicas ete.; 6.^ Do mesmo Homens 
Deus, como Sacerdote; onde se exporá' a instituição doSacrí^oío 
da Lei Nova, a sua dififerença dos sacrificios daLeí Antiga^iosseu^ 
efifeitosy o seu fim etc. : 1 . > 

§13. 

Depois de considerar as principaes propriedades e funcç9es di- 
vipas da Pessoa do Libertador, segue-«e. explicar os iMios^aoibre- 
naturaes, que. elle nos deixou para podermos conBegiiir a salMaçl^ 
a qual mereceu por nós com a sua morte. Estes meios são a Graça 
medickial, e os Sacramentos* Em quanto á Graça, dej^ia de sit 
notar em compendio a historia dos dívenoa systemts inventadâi 
pelps Xheologos da Eschola sobre a natureaa d'est)e' dom mai«vÍH 
Ihoao da Divindade, sem se tomar partido a fisivor de algiiiiad^'elleai^ 
n^m se demorar arefutal-os, se tractará: 1.^ Da Graça da.VofiSrt 
ção ; 2.^ Da Graça adjuvante interna ; 3.^ Da necessidade da Graçn; 
4.^ Da sua efficacia: 6.^ Da sua sufficiencia: 6»^ Da necessidade 
da fé: em Jesus Christo. ' 

§ u. 

Pede a boa ordem, que depois de se explicarem os meios sobre- 
naturaes, que nos dispõem para a justificação, e para nos sereín 
applicados os fructos da Paixão do Rederoptor, se passe a tractar 
da mestna Justificação, e do Merecimento do homem bo: estado 
4e Graça. PelQ que se exporá : 1 .^ A noção, disposições^ eonstitiir 
tivo, iocerteza etc. da Justificação; 3.° A npção. da. boa obra^.ft 
merit<Mria, as suas condições, e a sua necessidade jMira coBsegiBÍiKr 
mos a salvação. 
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Só resta considerar a consummação da Graça dá RedcmpçAo a 
favor do homem no seu quarto estado, que é o da Restituição 
oonsummada, ou da Gloria Eterna. Explicadas, pois, primeiro que 
tudo as mudanças, que hSo de preceder a este ultimo estado, ou 
sejam particulares, como a morte, o juiso particular, o pui^atorio 
etc., ou sejam geraes, como a resurreição dos corpos, a segunda 
vinda de lesus Christo, o juizo universal, a consummação do mundo 
etc., se exporá, quanto a nossa fraca razão, ajudada com as luzes 
da fé, pode comprehender, a grandeza do premio da vida eterna, 
que Deus tem reservado para os que nesta vida mortal souberem 
aproveitar-«e dos merecimentos do Redemptor ; e a enormidade 
da pena da morte eterna, que Deus tem egualmente destinado aos 

r desprezam a sua Lei, cujos preceitos formam o principal objecto 
rheologia Dogmatico-IVatica. 

S «6. 

Esta segunda parte do Systema Theologíco é a Ethica evan- 
gélica, a qual toda se occupa em descobrir ao christão o caminho 
da vida eterna, e por consequência em dirigir para este 6m so- 
brenaturalmente as acçOes moraes do homem, segundo a Lei da 
Graça» que Jesus Christo veio iotimar*nos. Esta Ethica divina é 
tanto mais suMime, que a Philosophia, Quanto é superior a felici- 
dade eterna á temporal, a efficacia da Graça á debilidade da na* 
tureza, a luz da lé ás sombras da razão humana. Para se tractar 
esta importantíssima sciencia com melhor ordem, podemos dividil-a 
da mesma sorte que a Ethica philosophica, em geral e particular. 
A geral contém as verdades gerães, donde se deduz a theoria, e a 
pratica da doutrina moral do Evangelho. A Particular determina 
os officios do homem christão, e a sua applícação aos Ministérios 
ecciesiasticos. 

S Í7.* 

A primeira d'estas duas partes da Theologia Dogmatico-Pratíca, 
que é a geral» pode ainda subdividir-se em dous Artigos: um 
Sobre a natureza moral do homem christão ; outro sobre a natu- 
reza e norma das suas acçOes moraes em geral. — ^No primeiro d'estes 
Artigos, depois de se mostrarem os principies, o objecto» a dívi- 
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sio, o sujeito, e o 6m da Theologia Dogmatico-I^atíca em com- 
mum, a sua utilidade» e as causas da sua corrupção, se tractará : 
1 .^ Da natureza moral do bomem, como christão, em geral ; 
2.^ Em particular da sua natureza moral, relativamente aos quatro 
estados — da Innocencia primitiva, da Culpa, da Graça, e da Glo- 
ria. — No segundo Artigo se tractará : 1 .^ Da natureza e indole das 
acções moraes do homem, como christdo, em geral ; 2.® Da norma 
d'estas acções, e da sua applicação a ellas também em geral; 
3.® Em particular dás Leis, como norma das acções moraes ; e da 
gua applicação a ellas, como principio donde nasce a imputação. 

S 18. 

• 

A segunda parte da Theologia Dogmatico-Pratica , que é a 
particular', também pode subdívidir-se em dous Artigos. — No pri- 
pieiro d'estes Artigos, depois de se dar a verdadeira noção do que 
é Officio do homem christão, e das suas diíFerentcs espécies, se 
mostrará : 1 .^ Quaes são estes Officios a respeito de Deus, e jun- 
ctamente as virtudes, que d'ellès nascem, e os vicios, que lhe são 
oppostos ; 2.^ Quaes são os Officios do homem christão a respeito 
de si mesmo, e quaes as virtudes e vícios, que se seguem da sua 
observância ou não observância ; 3.° Quaes são em fim os Officios 
do mesmo homem christão, tanto absolutos como hypotlieticos, a 
respeito do seu próximo, e quaes as virtudes e vicios, que lhes 
correspondem. — No segundo Artigo se comprehenderão em com- 
pendio as principaes verdades, que pertencem á Theologia Pasto- 
ral, explicando os Officios especiaes dos Pastores da Egreja de Iodas 
as Jerarchias, no que respeita ; 1 ."^ Á pregação da palavra de Deus ; 
2.* Á dispensação dos Sacramentos: 3*.^ Á cura das Almas; 
4.^ Ao exercicio do Culto externo. 

Depois de se explicar a Doutrina divina, assim a Theoretica, 
que temos obrigação de crer, como a Pratica, que devemos crer, 
e praticar, isto é, a Doutrina por Deos revelada, pertencente á 
fé e aos costumes, que é a própria da Theologia Dogmática, se- 
gue-se, pela ordem mais natural dos nossos conhecimentos, tractar 
da Doutrina ecclesiastica, que só se funda na auctoridadc legis- 
lativa da Egreja, e que por essa ^ razão he variável, a qual forma 
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o jebjecto da Theologia JDiscipliiiar, de cuja subdivisio, como ji 
dissemos, nascem as ultimas duas partes do systema doutrinai ; a 
saber^ a Theologia Canónica, e a Theologia Litúrgica. 

A primeira d'est^ duas partes tracta da Policia ecciesiastica» 
ou da disciplina exterior do governo da Egreja ; e pode conside- 
rar-se dividida em dous Artigos: um, que contenha, segupdo a 
ordem da Jerarchia, a historia das alterações, que a este respeito 
tem havido na Egreja desde a sua fundação, no exercicio da aucto- 
ridade, que o seu Fundador, Jesus Christo, lhe communicou ; ou- 
tro, em que da combinação d'estes factos históricos se deduzam 
pela mesma ordem os verdadeiros resultados relativos á mesma 
matéria. 

No primeiro Artigo, que podemos chamar histórico, depob de 
se dar huma compendiosa noticia da Propagação do Evangelho 
pelos Apóstolos, e das diversas perseguições, que a Egreja soffireu 
10 seo estabelecimento, se explicará a historia : 1 .* Das diversas 
ordeils de fieis, que sempre houve na sociedade ecciesiastica ; 
i.^ Da origem, tilulos, prerogatívas, extensão de poder, funoções 
ministeríaes, ordenações, e eleições dos Bispos, em geral, e em 
particular do Romano Pontifice, dos Patriarchas, dos Exarchas e 
Ihrimates, dos Metropolitanos, dos Chorepiscopos ; 3.^ Das pre^ 
rogativas, dignidade, officios, e funcções relativas de cada uma das 
diversas classes do clero da segunda ordem, Presbyteros, Arcipre- 
stea» Protopapas^ Diáconos, Arcediagos, Subdiaconos, Acolytos, 
Exorcistas etc, das suas ordenações, celibato, immunidades, ren- 
das, vestido, regras de costumes, estudos etc.; 4.^ Da origem da 
vida monástica, dos diversos géneros de Monges, e de seus. Insti- 
tutos, das Virgens e Viuvas na primitiva Egreja, das Regras ca- 
nónicas sobre a vida do commum dos fieis, e diíferentes ordens 
de Catecumenos, e da sua admissão ; ultimamente da disciplina do 
segredo usada nos primeiros séculos a respeito dos mesmos Cate- 
cumenos. 

§22. 

No segundo Artigo, a que podemos dar o nome de technico, 
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depois de se propdr a idea a mais clara e exacta, que for possH 
veU da forma exterior do governo, que Jesus Christo estabeleceu 
ua sua Egreja, se exporá : 1 .° Quaes são os direitos genuínos, qM 
o mesmo Jesus Christo communicou a cada uma das ordens da 
Jerarchia Ecclesiastica na administração externa ; quaes os direitos 
adventicios, que se acrescentaram aos primeiros, e quaes as causas 
e circumstancias, ou geraes ou particulares, que influiram neste 
acrescentamento ; 2.^ Em que consiste a liberdade da Egreja Uni« 
versai, e das Egrejas particulares; que direito tem, e de que míeios 
pode servir-se legitimamente cada uma d'ellas, para restaurar a 
soa liberdade perdida ; 3.^ Quaes são os justos limites do Sacer* 
docio e do Império, e a sua mutua independência nos negocios', 
que a cada qual d'elles compete^ segundo a natureza da sua res^ 
pectiva constituição ; 4.^ Qual em fim o jus da Egreja, e de seus 
Ministros acerca das cousas temporaes, e qual o jtM dos Príncipes 
acerca das cousas espirituaes. 

§23. 

A Theologia Litúrgica, que tracta do modo, auctorísado pek 
Egreja, de celebrar o Culto publico da Religião, pode também di- 
Tidir-se em doos Artigos : histórico e technico.— • No Artigo bis*- 
torico se dará huma noticia abreviada : 1 .° Em geral da origeih 
dos Templos entre os christãos, de suas antigas formas, partes e 
edificios adjuntos, de seus ornatos, de sua consagração e dedi- 
cação, da origem e uso da Liturgia, das vestes e vasos sagrados 
dos templos destinados ao Culto publico, da distribuição das Hoias 
Canónicas, da Lição da Escriptura, das Homilias etd^ segundo a 
disciplina dos quatro primeiros séculos da Egreja ; 2.° Em parti- 
cular dos diversos ritos usados na celebração do Sacrificio ; das 
ceremonias que precediam, acompanhavam, e se seguiam na admi- 
fiistração dos Sacramentos em geral, e em particular de cada hum 
d elles ; das principaes solemnidades de Christo, e dos Santos, do 
Culto das Imagens e Reliquías, dos Jejuns públicos, e especial- 
mente da Quaresma, Têmporas, Rogações, etc, e finahnente daa 
ceremonias eeclesiasticas praticadas nos funeraes dos chrístãos. 

S 24. 

No Artigo technico : 1 .® se mostrará o direito privativo, que 
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compete á Egreja de estabelecer, regular e alterar, segundo a ne- 
cessidade das circumstancias occurrentes, a forma do Culto externo 
publico da Religião, e junctamente o direito, que também compete 
aos Soberanos temporaes^ como Protectores da Egreja, e como Su- 
premos Magistrados politicos, de impedir os abusos, e as innova- 
çdes supersticiosas, que podem ingerir-se na pratica d'este Culto, 
ou contra o espirito do Cbristianismo, ou contra a tranquillidade 
de seus Estados ; 2/ Se apontarão algumas das muitas supersti- 
ções, que a ignorância dos povos, e dos mesmos ministros da Egreja 
tém incorporado insensivelmente com as cousas mais sagradas, e 
especialmente com os Sacramentos na sua administração, afio sem 
escândalo das pessoas zelosas, e com grave detrimento da solida 
piedade ; 3.* Se dará uma suficiente noticia dos Livros Litúrgi- 
cos, e se explicarão as regras mais necessárias para inlerpretal-os ; 
4.^ £m particular a respeito dos Sacramentos se exporão os ritos, 
que actualmente se usam com approvação da Egreja na administra- 
ção de cada um d'elles, declarando ao mesmo tempo quaes foram 
ordenados ou por Cbristo, ou pelos Apóstolos, ou pela Egreja em 
differentes séculos ; quaes são os substanciaes ou accidentaes ; quaes 
são emfim as suas verdadeiras e genuinas significações. Coimbra, 
em Conselho da Faculdade de Theologia, aos 2 de Dezembro de 
1839.» 
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Comuha da Faculdade de Theologia em resposta á Portaria de 
Si de outt^o de 1840, relativamente á admiêsão de alumnas 
para o estado ecelesiastico no curso theologieo da Universida- 
de, e providencias a tomar a tal respeito. 

f 

a Senhora. — Foi presente ao Conselho da Faculdade de Theologia 
a Portaria do Ministério do Reino de 24 de Outubro próximo pas- 
sado, em que Vossa Magestade Houve por bem Ordenar, que o 
mesmo Conselho consulte : 1 .^ se convirá, que sejam adraittidos ás 
Áulas de Theologia da Universidade, sem pagamento de propinas 
de matricula, os Estudantes, que quizerem frequental-as com os 
preparatórios exigidos pelo Plano do Vigário Capitular d'esta Dio- 
cese para os Estudos Écclesiasticos ; 2.*" se os Estudantes assim 
admittidos deverão em tudo ser considerados como os Estudantes 
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Obrigados nas Sciencias Naturaes ; 3.* scrmostrando-se habilitados 
com todos 08 preparatórios jexigidos^ aos Estudantes Theologos po- 
derSo ser admittidos do mesmo modo, que nas Sciencias Naturaes, 
a transitar para Estudantes Ordinários ou Filhos da Faculdade ; 
4.^ finalmente se estas disposições regulamentares poderão ser ad* 
dicionadas ou substituidas por outras, que satisfaçam ao intuito do 
Governo de Vossa Magestade o promover a Frequência do maior 
numero possível de Estudantes nas Aulas de Theologia. — O Con- 
selho depois de haver tomado na devida consideração este assum- 
pto, que julga da maior transcendência,, por isso que diz respeito 
á inslrucção do Clero, sem a qual este não pode desempenhar di- 
gnamente as funcções do seu ministério nem ser útil á Igreja e 
ao Estado, e attendendo a que aquella instrucção não deve estar 
interrompida, em quanto não baixa Resolução de Vossa Magestade 
sobre os programas, que tém de regular definitivamente aquelles 
estudos no futuro, entende o mesmo Conselho: 1.^ Que não ha 
inconveniente algum, antes será muito útil, que interinamente sejam 
admittidos ás Aulas de Theologia, sem pagamento de matrículas, 
tendo os preparatórios de Grammatica Latina, e de Philosophia Ra- 
cionai e Moral, todos os Estudantes, que quizerem frequental-as, 
fazendo ao Prelado da Universidade requerimento para a sua ad- 
missão, documentado com as certidões d'aquelles exames prepara- 
tórios feitos no Lyceo Nacional de Coimbra, do mesmo modo que 
aili os fazem os mais Estudantes ; 2.^ Que os Estudantes assim 
admittidos podem e devem ser em tudo considerados como os 
Estudantes Obrigados nas Sciencias Naturaes, isto é, que serão 
obrigados a todos os exercicios da Aula vocaes e por escripto, 
apontados nas Aulas pelo respectivo Bedel ; suas faltas julgadas, e 
qualificadas nas Congregações* mensaes da Faculdade ; explorados 
DO fim do anno lectivo, se o tiverem provado, do mesmo modo 
que os filhos da Faculdade, porém com menos rigor ; e appro- 
vados finalmente, se mostrarem aproveitamento ao menos medio- 
cre, como ordenam os novos Estatutos a respeito dos Estudantes 
Obrigados nas Sciencias Naturaes ; 3.® Que aquelles, que assim 
tiverem frequentado, poderão, querendo, transitar para filhos da 
Faculdade, e neste caso deverão requerer ao Prelado da Univer- 
sidade, juntar a seu requerimento certidão de todos os* exames 
preparatórios, a que são obrigados na forma dos Estatutos os Es- 
tudantes Theologos ; pagar as propinas das nuitriculas, que tinham 



326 



deixado de pa§^, repetir os exames» em que serão explorados, 
como os filhos da Faculdade ; e finalmente ser apenas dispensa^ 
dos das multas, a que os Estatutos obrigam os que transitam para 
Ordinários nas Sciencias Naturaes: 4.° Que alem destas disposi- 
ções, e para melhor se obter o fim que se tem em vista, o de tirar 
dos estudos da Faculdade o maior proveito possivel para a Egreja 
e para o Estado ; seria muito conveniente restabelecer a Provi* 
dencia do Alvará de 10 de Maio de 1805, em que se impoz aos 
Prelados diocesanos do Reino a obrigação de mandarem annual* 
mente para a Universidade, os Arcebispos dous Estudantes, e os 
Bispos um da sua Diocese, a fim de frequentarem as Aulas de 
Theologia : com recommendação de preferirem na escolha de Mea- 
tres para o ensino nos seus Seminários aquelles, que tivessem es- 
tudado a Theologia na Universidade, tendo as outras qualidades 
moraes. 

Esta providencia teve então os melhores resultados : dos EstiH 
dantes mandados em virtude d'ella das diíFerentes Dioceses para a 
Uuiversidade formaram-se óptimos Mestres, que ensinaram a sciencia 
da Religião, uns em diversos Seminários do Reino, e outros nesta 
mesma Universidade. Restabelecida hoje esta mesma providencia, 
ae obteriam os mesmos ou ainda maiores resultados, por ser este 
presentemente o único meio de formar Professores hábeis, que de^ 
pois vão ensinar, propagar, e uniformizar nas Dioceses do Reino 
a doutrina, que aprenderam na Eschola Normal da Universidade. 
Esta Providencia deveria ser extensiva ás Dioceses das nossas Pro- 
víncias ultramarinas, e os Legisladores, que a decretassem, seriam 
sem dúvida beneméritos da Egreja e da Nação. É verdade que 
os Prelados diocesanos nâo podem hoje, como podiam d'antes os 
seus antecessores, sustentar na Universidade aquelles Estudantes: 
podem, porém, estes ser sustentados pelo Estado, sem considerável 
despesa, residindo no Seminário d' esta Diocese, e pagando-se por 
cada um a módica quantia, que mensalmente nelle pagam os Qr- 
dinandos da mesma Diocese. Que finalmente tendo-se extinguido 
um grande Padroado de Renefícios canonicaes e parochiaes, que 
eram privativos dos Doutores e dos Rachareis Theologos, e com 
03 quaes contavam os que se destinavam á frequência da Faculdade 
de Theologia ; e consequentemente nãò ofiierecendo hoje esta Fa- 
culdade, como oíFerecem as outras, vantagens, que animem a fre- 
quentàl-a ; sendo aliás certo, que ninguém toma sobre si os tra- 
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bailios, que ella demanda, sem interesses, que os recompensem: 
será conveniente ou antes necessário crear novos interesses. Esta 
necessidade já foi reconhecida no Decreto de S de Dezembro de 
1836, em cujo art. 77 se determina, que passados dez annos a 
Formatura em Theologia seja habilitação necessária para todas a^ 
Dignidades ecciesiasticas, e dará direito de preferencia para o mi- 
nistério parochial : mas esta medida perdeu sua efficacia em razSo 
do longo praso de dez annos, e do estado desvantajoso do minis- 
tério parochial nos últimos tempos. É forçoso pois tomal-a efli- 
taz, declarando, que a Carta de Bacharel Formado em TheoIogià 
desde já não só é uma habilitação indispensável para as Digni- 
dades ecciesiasticas e Canonicatos, mas também dá direito de 
preferencia para o ministério parochial: sustentando-se esta de- 
claração rigorosa, e fielmente ; e melhorando-se ao mesmo tempo 
a sorte dos Parochos com o estabelecimento de côngruas certas e 
independentes do arbítrio dos parochianos. Convirá finalmente au^ 
gmentar estes interesses, determinando-se mais, que a Formatura. 
em Theologia sefá também uma habilitação indispensável para o 
Magistério ecclesiastico. Com ^ providencias, que ficaúi mencio- 
nadas, é para esperar, que se tirem da Faculdade as vantagens 
reclamadas pelo bem da Egreja e do Estado. 

O Conselho, depois de ter satisfeito do modo possível á deter- 
minação de Vossa Magestade, faltaria ao que deve á sua dignidade 
e decoro, se por esta occasião deixasse de levar á Augusta Pré- 
aença de Vossa Magestade, que viu coín a mais profunda magoa 
na sobredícta Portaria a arguição de desleixo no desempediò 
de suas obrigações, e de falta de zelo pelo bem publico : dizendo^ 
se nella, que constando a Faculdade de Theologia de nove Lentes 
e sendo as Aulas frequentadas no anno lectivo próximo passado 
somente por três alumnos matriculados, como filhos da Faculdade 
e por alguns Estudantes ecclesiasticos voluntários, fora assim mesmo 
necessário chamar um Oppositor para a regência d uma ca- 
deira do 1/ anno, podendo deduzir-se d'aqui, que ou todos os 
Lentes se achavam impossibilitados, ou que alguns d^elles não aco- 
dem ao cumprimento de suas obrigações* O Conselho, para se jo- 
stifícar de tão gratuita imputação, afiBrma a Vossa Magestade sem 
receio de ser contrariado, que no anno lectivo proxnno passado a 
Faculdade de Theologia constava somente de seis Lentes ; que dois 
doestes em todo elle estiveram impossibilitados por moléstias pare 
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O serviço ; e dos quatro restantes estava um ausente na CArte com 
licença de Vossa Magestade. Ndo eram por tanto nove o's Lentes 
da Faculdade, mas somente trez em estado de serviço naquella 
epocha em que houve necessidade de chamar um Oppositor para a 
regência de uma cadeira, e foi somente depois d' este facto, e já 
no fim do anno lectivo, que teve logar o despacho de trez Sub- 
stitutos Ordinários. Sendo isto assim, como na realidade foi, é bem 
claro, que não merece tão-grave censura, como se lhe faz, a Fa- 
culdade de Tbeologia, que a nenhuma outra cede em zelo e boa 
vontade para o serviço, que lhe compete. Coimbra, em Conselho 
da Faculdade de Theologia, aos 9 de Dezembro de 1840.» 
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Consulta da Faculdade de Theologia em resposta á Portaria de 
8 de março de 4843» relativa ás reformas e providencias que 
convém tomar com respeito à organisaçào dos estudos ihedO' 
gicos da Universidade. 

aSenhora. — É bem digno de lamentarnse o estado a que iictual- 
mente se acba reduzida a Faculdade da Sagrada Theologia na Uni- 
versidade da Coimbra, mutilada e transtornada pelo Decreto de 5 
de Dezembro de 1836, que alterou a sabia organisaçSo d'esta 
única Eschola Normal da Sancta Religião, que professamos, estabe- 
lecida com sunmia providencia nos Estatutos de 1 772 pelo Senhor 
Rei D. José de gloriosíssima memoria, com a cooperação dos Varões 
mais eminentes em sciencia e virtudes, que então floresciam em 
Portugal, e cuja obra foi objecto de admiração, e por ventura de 
inveja, entre as Nações mais cultas da Europa. Âquelle Decreto 
reduziu a quatro annos o tempo do curso Theologíco na Univer- 
sidade, quando nos Estatutos com madura reflexão se achava de- 
terminado o espaço de cinco annos, que una prolongada e con- 
stante experiência havia mostrado ser indispensável para os Estu- 
dantes Theologos adquirirem, por meio do ensino e frequência 
das Aulas, um systema completo de noções, que os habilite para 
o estudo mais extenso e profundo, que depois devem fazer dos 
differeotes rimios d'esta vastíssima sciencia. Reduziu a seis as oito 
Cadeiras estabelecidas pelos mencionados Estatutos, sem attender 



■ 329 

á necessidade manifesta de maior numero d'ellas para a conve- 
niente distribuição de todas as partes, que constituem o corpo da 
sciencia Theologica, a fim de que as doutrinas essenciaes de cada 
uma d'ellas possam ser sufficientemente desenvolvidas nas lições 
das Aulas durante o tempo lectivo. Alterou finalmente o methódo 
de ensino, sabiamente estabelecido, e até então seguido, substi- 
tuindo-lhe outro desordenado e inexequível. Por esta forma foi 
reduzida ao deplorável estado, em que presentemente se acha a 
Faculdade da Sagrada Theologia na Universidade de Coimbra, que 
em virtude das sabias disposições dos Estatutos de 1772 tanto 
tinha florescido até á appariçfio do Decreto de 5 de Dezembro de 
1836. Assim se transtornou e deprimiu a wuca e tfto respeitável 
Eschola Normal da Religião do Paiz, instituida providentemente 
para nella se criarem Ministros dignos, que illustrem os povos ; 
Mestres e Doutores» que os instruam nos sólidos conhecimentos 
das verdades christãs. Foi pois profundamente religioso e poKtico 
o pensamento do governo de Vossa Magestade, que Ordenou em 
Portaria do Ministério do Reino de 8 de Março de 1843, qíie 
o Conselho da Faculdade de Theologia da Universidade de Qoim- 
bra, consulte as reformas e providencias, de que careca para ser 
por elle apresentada ás Cortes em Nome de Vossa Magestade a 
Proposta de Lei, que restaure tSo útil e indispensável Estabele- 
cimento. Em cumprimento das Ordens de Vossa Magestade, o Con- 
selho da Faculdade de Theologia da Universidade de Coimbra, pon- 
derando^maduramente a necessidade dos melhoramentos de que 
carece esta Faculdade, sem se esquecer do estado de penúria a 
que se acha reduzida a Fazenda Publica, tem a honra de elevar 
ao Soberano ^Conhecimento de Vossa Magestade as providencias, 
que julgou indispensáveis, para se não frustrarem os fins do Es- 
tudo da^Sagrada Theologia na Universidade de Coimbra, que por 
Vossa^Magestade lhe ha sido confiado. 

O tempo do Curso Theologico da Universidade deve ^ser de cineo 
annos. Deve haver na Universidade sete cadeiras para o ensino das 
Disciplinas da Sagrada Theologia: — uma de Historia Ecclesiastica, 
— três de Theologia Dogmâtico-Polemica, —uma de Theologia Mo- 
ral, — outra de Theologia Litúrgica, — uma de Escriptura do Te- 
stamento Velho e do Testamento Novo. Para as Lições de Di- 
reito Natural servirá a Cadeira da mesma Disciplina eatabelecidti 
na Faculdade de Direito; — e para as Lições de Theologia Canónica 
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senriré a Cadeira das Instituições Canónicas estabelecidas na mesma 
Faculdade de Direito. O Conselho da Faculdade de Theologia está 
intimamente convencido do muito que pode concorrer para faci- 
Utar o estudo da Sagrada Theologia, e nella se poderem fazer mais 
vantajosos progressos, a ^isposiçfto e distribuição da mesma scien- 
cia, e de todas as suas partes por uma tal ordem e methodo, que 
primeiro se ensinem e aprendam as que prepak*am, e dSo leis para 
a intelligencia das outras : é por tanto de parecer» em quanto a 
experiência lhe não suggerir outra melhor ou mais útil, que deve 
adoptar-^e a seguinte ordem na distribuição das Cadeiras e ma- 
térias respectivas. 

PRIHIOBO ANlfO 

1/ Cadeira. Historia Ecciesiastica. 

8/ » 1 / Cadeira de Theologia Dogmatico-Polemica (para 

as lições dos Legares Theologicos). 

SBGUNBO ANNO 

3/ Cadeira. 8.' Cadeira de Theologia Dogmatico-Polemica (para 

as lições de Theologia Symbolica). 
Direito Natural — na Faculdade de Direito. 

TERCEIRO ANKO 

4.' Cadeira^ 3.* Cadeira de Theologia Dogmatico-Polemica (para 

as Lições de Theologia Mystica). 
6/ » Theologia Moral. 

QUARTO ARNO 

6/ Cadeira. Theol<^'a Litúrgica. % 

Theologia Canónica — na Cadeira de Instituições Ca- 
nónicas na Faculdade de Direito. 

QUIRTO ANNO 

7/ Cadeira. Escríptura do Testamento Velho e do Testamento 

Novo (para as lições de Exegética). 
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Sendo mui conveniente que Jiaja sempre Substitutos certos e 
fixos, não só para supprirem as vezes dos Lentes proprietários nas 
Lições das Cadeiras, mas também para os ajudarem na expedição 
dos Exames e Actos públicos, haverá sempre para as sete Cadeiras 
de Tbeologia três substitutos. £, por quanto pode succeder que 
algum dos Substitutos, destinados para a substituição das Cadeiras» 
tenha justo impedimento, pelo qual não possa satisfazer á sua obri- 
gação, para precaver este caso, o Reitor com o Conselho da Fa^ 
culdade, na primeira Congregação que fizer no principio de cada 
anno lectivo, nomeará os Doutores da Faculdade que forem mais 
hábeis para bem substituirem as^ Cadeiras : os quaes servirão de 
Substitutos extraordinários. E succedendo faltar algum d'estes Doi>t 
tores assim nomeados, o Reitor nomeará em seu logar outro» que 
lhe parecer; observando*se acerca dos vencimentos dos nomeados 
extraordinariamente, pelo tempo tão somente quoTCgerem Cadeira» 
o que se acha legislado no artigo 1 00 do Decreto de S de Dezem* 
bro de 1836. O Conselho da Faculdade de Tbeologia está conveiH 
eido de que este Plano, que tem a honra de submetter mui res«- 
peitosamente á Alta Consideração de Vossa Magestade é o mais re- 
gular e methodicQ para a devida disposição e distribuição das Ca- 
deiras de todas as partes da sciencia Theologica, sem perder de 
vista as apuradas circumstancias do Thesouro ; pois, apezar de pro- 
por a creação d'uma nova Cadeira, a despesa apenas excede réis 
SOOj^OOO á decretada nos Orçamentos. Vossa Magestade, porém, 
Mandará o que julgar melhor. Coimbra, em Conselho da Facul- 
dade de Tbeologia da Universidade de. 6 de Abril de 1843.*-r 
Conde de Terena Reitor — Luiz Manuel Soares (com voto ^pã^ 
rado) — João Thomaz de Souça Lobo — António Corrêa Godinho 
— (com voto separado) — Joaquim Pereira Ferraz — José Xavier 
Cerveira e Sousa — José Manuel de Lemos — José Ernesto de 
Carvalho e Rego. 

Voto. separado do lU,^^ Sr. Dr. Luiz Manwl Soares 

Senhora. — Tendo Vossa Magestade ordenado por Portaria do 
Ministério do Reino de 10 de Março ultimo, que cada uma das 
Faculdades Académicas consulte as reformas e providencias, de que 
carecer, e que sendo reduzidos todos estes trabalhos a uma Pro* 
posta geral, o Prelado da Universidade a remetta a Vossa Magestade 
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com à sua particular iDformaçfio e parecer; o abaixo assignado. Pri- 
meiro Lente e Director da Faculdade de Tbéologia, nSo podendo 
conformar-se inteiramente com o parecer da maioria do Conselho 
da mesma Faculdade sobre t2o importante assumpto, leva á Au- 
gusta Presença de Vossa Magestade o seu voto particular a este 
respeito'. 

O Senhor Rei D. José, nos Estatutos que deu a esta Universi- 
dade no anno de 1772, que foram e ainda hoje são considerados 
pelos homens illustrados nacionaes e estrangeiros como um pre- 
cioso monumento de sabedoria, e que na Parte Theologica mere- 
ceram os maiores elogios aos egrégios professores da Universidade 
de Pavia, Ordenou, que o tempo do curso theologico fosse de cinco 
annos, e que nelle houvesse três cadeiras de Theologia Dogmática : 
e assim se praticou por muitos annos com reconhecido aproveita- 
mento d'aquelles, que o frequentaram. O Decreto, porém, da Re- 
forma da ^Instrucção Superior de S de Dezembro de 1836 redu- 
ziu este tempo a quatro annos, e ao passo que creou nas outras 
Faculdades novas Cadeiras, para maior desenvolvimento de maté- 
rias, que já se estudavam naquellas que existiam, supprimiu na de 
Theologia duas doestas Cadeiras dogmáticas, unindo as Disciplinas, 
que nellas se ensinavam, com as da Cadeira de Theologia Litúr- 
gica, fazendo de todas três uma só Cadeira com a denominação de 
Theologia Dogmática e Litúrgica. . 

Ninguém, mesmo mediocremente instruido nestas matérias, diri 
de boa fé, que as Disciplinas, que se ensinavam nas três Cadeiras, 
se podem ensinar em uma só, no curto periodo d'um anno aca- 
démico, e a experiência, que é o melhor meio de conhecer e ava- 
liar a conveniência ou desconveniencia de semelhantes reformas, 
tem já mostrado superabundantemente, que os Estudantes ficam 
ignorando uma boa parte das matérias dogmáticas, não podendo 
sem estes conhecimentos fazer aquelles progressos, que o illustrado 
Legislador dos Estatutos teve em vista e quiz promover. 

Para occorrer a este mal e dar aos Estudantes theologos um 
mais amplo e necessário conhecimento dos Dogmas da nossa Sancta 
Religiáo, o abaixo assignado ndo conhecendo outro plano de es- 
tudos theologicos mais adequado do que aquelle que se acha nos 
novos Estatutos dados a est^ Universidade em 1 772, é de parecer 
que sç deve restabelecer o mesmo plano com as seguintes modi- 
ficações. — No segundo anno do Curso theologico, aléúi das lições 



333 



da 2/ Cadeira de Theologia Dogmática, os Estudantes theologos 
continuado a ouvir as lições do Direito Natural da Faculdade de 
Direito, como já foi determinado no Decreto de S de Dezembro 
de 1836. Com este subsidio ficarfto mais habilitados para entra^ 
rem com melhor aproveitamento no estudo dos Principies da Ethica 
Christã, e dos officios do homem christão, que d'elles resultam, 
cujas liçOes hão de ouvir no auno seguinte na Cadeira de Theologia 
Moral, por isso que muitos d'e^tes officios foram manifestados ao 
homem pelo meio da razdo, e gravados no seu coraçfio pelo Au- 
etor da Natureza, mesmo antes da Divina Revelação, que os re- 
pete e suppõe. — As duas Cadeiras Exegeticas'do Antigo e do Novo 
Testamento, que foram creadas para as liçdes dos Estudantes theo- 
logos no quinto anno, poderão ser unidas em uma só com a de- 
nominação de Cadeira Exegética do Antigo e Novo Testamento. 
Neste caso porém : 1 .** o Professor d'esta Cadeira nas prelecções 
da Hermenêutica Sagrada, que precedem á interpretação dos Lch 
gares Clássicos, que ha de analysar, será obrigado, além das regras 
geráes, que sfio applicaveis a ambos os Testamentos, a expor o 
que ha de especial para o Antigo Testamento, e escolher para a 
analyse Textos tanto d' um como d' outro Testamento ; 2.^ os Esr 
tudantes para o Acto da Formatura tirarão pontos alternadamente 
do Antigo e do Novo Testamento, como determinam os novos Es- 
tatutos. — É só dTesta maneira, e ficando bem definidos estes de- 
veres do Professor d'esta Cadeira, que o abaixo assignado se con- 
forma com o parecer da maioria do Conselho da Faculdade na união 
das duas Cadeiras Exegeticas, porque só d'este modo julga, mie 
d'ella não resultará grande inconveniente para a instrucção dos 
Estudantes na Theologia Exegética. 

Ficando unidas em uma só as duas Cadeiras Exegeticas, o abaixo 
assignado é de parecer, que seria não só útil, mas até necessário, 
que em logar da que é supprimida, se creasse uma nova Cadeira 
de Theologia Pastoral, que tracta do^ dotes e qualidades dos Pa^ 
tores da Egreja, dos seus deveres de instruir e corrigir os fieis, 
que estão conunettidos ao seu cuidado, da Prudência Pastoral, com 
que devem desempenhar estes deveres, e mais amplamente do modo 
de lhes administrar os Sacramentos. — ^Esta parte da Theologia 
Pratica é muito cultivada na Allemanha, tanto nas Universidades 
Catholicas como nas dos Protestantes, e o deve ser também entre 
nós. Por quanto é bem reconhecida a importância do Minis- 
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terio parochial e a grande influencia, que pode ter mesmo na fe- 
licidade externa da sociedade cifil : este beneficio, porém, só pode 
provir de parochos illustrados, bem instruídos nos seas deveres» 
e bem dispostos a cumpril-os e a desempenhal-os. Seria pois 
muito conveniente, que destinando^^e os Estudantes theologos ao 
Estado ecdesiastico, e muitos d elles ao Ministério parochial, le- 
vassem do curso theologico uma boa instrucçfio da Prudência 
toral, que obteriam com as lições d'esta Cadeira, que ficaria 
eoUocada no quinto anno com a da Theologia Exegética. 

Por quanto, tendo elles aprendido até o fim do quarto anno os 
principios de todas as matérias, que constituem a sciencia theo- 
iogica, estão mais habilitados para fazerem delles a devida a 
cação n&o só para a segura direcção das próprias acções, mas 
bem para o fiel desempenho dos differentes ofiicios e funcçdes.do 
sagrado Ministério. — Em todas as Faculdades ha Cadeiras praticas 
ou de applicação dos principios theoricos, que se tèm aprendido ; 
na de Theologia não é menos necessária uma Cadeira doesta na- 
tureza. 

Em consequência do que fica exposto o abaixo assignado é de 
parecer : 

1 .* que o tempo do Curso theologico deve ser de cinco amos, 
como foi determinado nos novos Estatutos; 

2/ que nelle deve haver oito cadeiras, distribuídas da raanaira 
seguinte : 

pamBiao anno 

4/ Cadeira — Historia Ecclesiastica. 
2/ D — Logares Theologicos. 

SEGUNDO ANNO 

3:.* Cadeira — Theologia Dogmatico-Symbolica. 

Direito Natural — na Faculdade de Direito. 

TERCEIRO ANNO 



4/ Cadeira — Theologia Mystica. 
8/ D — Theologia Moral. 
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QUARTO AlflfO 

6/ Cadeira — Theologia Sacramental e Litúrgica. 

Instituições Canónicas — na Faculdade de Direito. 

QUINTO ANNO 

7/ Cadeira — Theologia Exegética do Antigo e Novo Testamento. 
8.* » — Theologia Pastoral. , 

Nfio tendo logar a uni8o das duas Cadeiras Exegeticas^ será enr 
tilo no quinto amio 

7.* Cadeira — Exegética do Antigo Testamento. 
S.* » — Exegética do Noto Testamento. 

8;.* que o numero de seis Lentes Skibstitutois Ordinários, dieterm»* 
nado nos novos Estatutos será reduzido á aroetade dos cathedra-> 
ticos na forma determinada no Artigo 97 § 9 do Decreto de B 
de Dezembro de 1 836 ; 4.^ que nenhum Estudante pod^á ser ad- 
mittido a matrícular-se no primeiro anno do curso theologicO' sem 
mostrar, que tem dezeseis annos completos de edade ;. 6^^ que os 
Estudantes theologos serfta obrigados a dar conta des exandes dos 
preparatórios de Hebraico e Grego até ao fim- do quarto anno ato 
podendo fazer Acto do dicto anno sem ajuntarem certidOes dos 
dictos exames. ^ ^ 

D'este modo a Eschola de Theologia da Universidude tomará 
a ter a categoria da Eschola Normal, que sempre teve, e eomo 
%9i foi considerada no Alvará de 10 de Maio de 1805, que obrígOQ 
08 Arcebispos a mandar annualmente para a Universidade dois Es- 
tudantes da sua escolha, e os Bispos um para frequentarem a Fa* 
culdade de Theologia, e serem depois empregados nos seus Sih 
minarios no ensino da mesma sciencia ; categoria que lhe fez perder 
o Decreto de 5 de Dezembro de 1 836, reduzindo-a a eschola par« 
ticular, egual, se não inferior, ás que havia nos extinctos CoUegios 
Regulares e nos Seminários. 

Se hoje é geralmente reconhecida a utilidade das Escholas Nor» 
maesy como diz o Governo de Vossa Magestade no relatório do 
projecto para o melhoramento da Instrucçdo Primaria e Secundfr- 
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ria» ha ponco apresentado ás Cortes» e se nelle propõe a cieaçlo 
d'uma Éschola Normal, em que se instruam e formem completa- 
mente Professores hábeis para as Cadeiras de ensino Primário» nfto 
deverá parecer extranho» que o abaixo assignado proponha os meips 
de novamente se elevar á qualidade de Eschoia Normal a Eschola 
de Theologia da Universidade para que nella se possam crear e 
formar Professores hábeis para as Cadeiras d'esta Faculdade e doa 
Seminários» que o mesmo governo projecta restabelecer» bem como 
Bispos e Parochos perfeitamente instruidos nos seus deveres» o que 
difficilmente se conseguirá do insuficiente Plano e Organisafões» 
que lhe deu o Decreto da Reforma de 1836. • 

Depois do melhoramento do systema e methodo scientífico do 
Curso theologico» que fica exposto» o abaixo assignado julga do 
seu dever repetir aqui o mesmo que já disse nos Relatórios geraes 
da Universidade de 1840-1841 » e de 1841-1842 sobre a neces- 
sidade de se promover a maior frequência das aulas d'esta Facul- 
dade» que ainda que actualmente sáo frequentadas por maior nu- 
mero de Estudantes, do que o tinham sido nos annos anteriores» 
assim mesmo é ainda diminuto este numero» o que torna necessá- 
rias as providencias já apontadas nos mencionados relatórios. A 
Faculdade de Theologia não offerece presentemente vantagem al- 
guma aos que se propozerem seguil-^» e é esta a verdadeira causa 
da falta de ouvinte nas aulas. Â Universidade tinha em outro tempo 
um grande padroado de Beneficies canonicaes e parochiaes» que 
eram privativos dos doutores e bacharéis theologos» com que con- 
tavam os que seguiam esta Faculdade : hoje está extincto este pa- 
droado, e por isso é necessário crear outro estimulo* 

Já o Decreto da noVa Reforma de 1836 reconheceu esta ne- 
ôessidade» determinando no Art, 77 que» passados dez annos de* 
pois da publicação do mesmo Decreto» a Formatura em Theologia 
seria habilitação necessária para todas as Dignidades ecclesiasti- 
cas» e daria o direito de preferencia para o Ministério parochial. 
O longo prazo» porém» de dez annos fez perder a esta providen- 
cia toda a sua efficacia» que ainda pode ter» decretando-se que 
desde já os habilitados com a carta de doutor ou de bacharel for- 
mado em Theologia terão preferencia nos Beneficies canonicaes e 
parochiaes, susientando-se vigorosa e fielmente esta determinação. 

A creação d'uma nova classe de Estudantes obrigados» como ha 
nas Faculdades Naturaes com os requisitos» e pela forma que o 
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Conselho dU Faculdade expoz na Consulta» que dirigia a Vossa Ma- 
gestade em 9 de Dezembro de 1 840, seria outro meio de chamar . 
ás aulas de Theologia grande numero de ouvintes. Muitos Estu- 
dantes, que se destinaçi ao Estado ecciesiastico, sem se proporem 
a frequentar todo o Curso theologico» viriam estudar nas aulas de 
Theologia as matérias indispensáveis para a sua ordenaçBo, e al- 
guns d'elles transitariam depois da classe de obrigados para a de 
ordinários ou filhos da Faculdade, como accontece frequentemente 
nas Faculdades Naturaes. — Com estes dois meios ô bem de es- 
perar que as aulas de Theologia virão a ser tfio frequentadas como 
as das outras Faculdades. 

É este o parecer do abaixo assignado. Vossa Magestade, porém, 
determinará o que fôr mais conveniente e acertado. 

Coimbra, 18 de Abril de 1843. — Luiz Manuel Soares, pri- 
meiro Len|e e Director da Faculdade de Theologia. 

Conformo-me com este parecer. Anionio Corrêa Godinho da 
Cosia. 

» 

D) pag. 287 

ConsuUa» approvada pela Faculdade de Theologia, em resposta á 
Portaria de 5 demarco de 1861, que mandava organisar um 
Programma geral, com a ordem e distribuição das Cadeiras e 
Disciplinas que se devem ler em cada um dos annos do Curso 
Úieologico ; indicando €U que hão de constituir o Curso e$pe^ 
eial, estabelecido pelo Art. 95 do Decreto deSO de setembro dê 
1844, para os âlumnos, que, não aspirando aos grãos acade^ 
micos, pretendem habílitarse para o Estado eaãesiastico, e pro^ 
pondo os preparatórios e hcJnlitaçÔes para a admissão de uns 
e ouiros aHumnos. 

A Acta da Congregação de IS de abril de 1861 na parte re- 
spectiva reia assim : 

«O dr. Manuel Eduardo da Motta V^iga, como Relator da Com- 
missão, nomeada pelo Conselho, em sessão do dia 9 de Março, 
para consultar sobre o melhor modo de satisfazer ao ordenado na 
Portaria do Ministério do Reino, pela Direcção Geral de Instrucção 
Publica, de 5 de Março do anno corrente, leu o seguinte parecer : 

TmoL. 
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•^Sealioresl^-^^A CominisaSo, por v6ê encarregeda de dar o seu 
^.parecer sobre o melhor modo de dar oumprimento á Portaria do 
Ministério do Reino» de B de Março ultimo» vem hoje daí^?o^ 
conta dos seus trabalhos. 

Sdo três os pontos* a que o Conselho da Faculdade» em vir« 
tude d'aquella Portaria» tem de satisfazer» e sobre que a Com- 
missio vem dar o seu parecer. 

Sua Magestade £1-Rei determina que o Conselho da Faculdade 
de Theologia: 

1 .^ Faça um Programraa geraU com a ordem e distribuição das 
Cadeiras e Disciplinas» que se devem ler em oada um dos annos 
do Curso theologico» em harmonia com o maior desenvolvimento, 
que deve ter o ensino das sciencias» que entram no qoadfo dos 
Estudos tbeelògicos ; 

2.^ Que indique as que hdo de constituir o Curso especial» ^Sr 
tabelecído feio Art. 95 do Decreto de 20 de Setembro de 1844, 
para os alunmos» que» oão aspirando aos gráos académicos» pre- 
tendem habilitar-se para o Estado ecclesiastico ; 

3.^ Que proponha os preparatortq^ e habilitações para a ad- 
missão d'uns e outros alunmos. 



&B qsaAto aó primeiro ponto 

A Commisslo julgou nãd deier alterar a ordem das Cadeiras da 
Faculdade^ actualmente seguida no Curso theologico d'€8ta Univer- 
sidade : mas «ttendendo a que» desde que se adoptou o Compendio 
systematice de l. Prúnyi» a distribuição das malerias» por cada 
uma d'^sas Cadeiras» não podia ser razoável e logicamente a que 
determinam oá Estatutos da Universidade; -^e considerando que 
a algumas Cadeiras se tinham augmentado tantas malerias^ que era 
mui dífficil» se não impossível» explical-as todas durante um anno ; 
alterou e^ssft diatHíbuicÂo» procurando nlo «ómente seguir, 6 mais 
possivel» a ordem das matérias, adoptadas pelo auotor» como vereis 
nos Progranmias» que a Commissão tem a honra de offerecer á 
Yossa^cotosidenicão; mas também repartil-as de modo» que» podendo 
ser todas explicadas pelos respectivos Professores» os estudantes» 
no fim do Curso de Theologia» possam ter cabal conhecimento de 
todas as «baterias liíeologicasr 

. Pelo que dn respeito & nova Cadeira de Theologia Pastoral e 
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Eloquência Sagrada», ereada pela Carta de Lei de 27 de fevereiro 
ultimo ; a Commissfio» considerando que a Theologia Pastoral é, 
, por assim dizer, um complemento de Theologia Moral, Sacramental 
e Litúrgica ; e dependendo, até, em certo modo, de todos os ra- 
mos da Tbeologia, e, coroo tal, derendo necessariamente ser pre- 
cedida por estas ; entendeu que tal Gadeifa devia ser collocada no 
quinto anuo íla Faculdade, ficando os alumnos d'esse Curso dis- 
pensados, d' ora avante, da cadeira de Direito 'Ecclesiastico Por- 
tuguês na Faculdade da Direito, por isso que as matérias, que 
nelle se explicam a tal respeito, são tractadas na nova Cadeira de 
Theolo^ Pastoral. De resto, collocada alli.a nova Cadeira, já 
d'ella podenk aproveitar os que no corrente anno lectivo frequen- 
tam o quarto anno da Faculdade. 

Se^ueoh^ os Programmas de cada uma das Cadeiras, por sua 
ordem, e que a CommissSo deseja que examineis bem attentamente. 

Primeiro anno — Primeira gabeira 

Historia Eeelesiastiea 

Compendio — F. A. Lobo — Resumo da Hiitoria da Egreja do 
Antigo Testamento. Coimbra. — Dannenmayr — InstittUionee 
Historia» JSocUsiaaticae N. Testameniti. Conimbricae. 



À) bagoge da Historia.-^ Sua noçSo, divicOo, utilidade, fim, 
objecto.— Fontes bistoricas, espécies, auctoridade.«— 
Historia litteraria, bibliographia bistorica. 

B) Historia da Egrija do Antigo Testamento, — Creação do 
mundo, queda de Adão e Eva.-^ Díhii^io. — Vocação 
de Abrabilo.*^ Patríarcbas — Moysés, instituição e leis 
do poivo judaieo,-^ Juizes, Reis, divisio do Reino. — 
Reis de Israel até á destruição do reino por Salmanazar. 
'---*• Reis de Judá até ao capliveiro de Bâb]floiia«^— Re- 
stitHÍçio dos Judeos.-- Governo das Swnmos Sacerdo- 
tes. -^ Machabeot. — Ambiçõea, contendas por causa 
do governo. — Herodes rei. 



• . 
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C) Historia da Egreja do Novo Testamento. 

1) Período i — desde Jesus Christo até CoDstaotÍDo Magno. 
a) Jesus Christo — sua doutrina — morte — resurreição 

— ascençSo. — Apóstolos — seus trabalhos — Egre- 
jas apostólicas — Pregação do Evangelho — causas 
que a favorecem — difficuidades que encontra — 
Perseguições. 
6] Constituição da Egreja. — Pontífice Romano — Sua Pri- 
mazia — Bispos — Presbyteros — Diáconos — Elei- 
ção dos ministros sagrados — Successão dos Bispos 
nas principaes Egrejas — Concílios — Padres — Es- 
críptores ecciesiasticos. 

c) Doutrina Christã — Disciplina — Ritos — Costumes — 

Influencia da Religião nos costumes públicos. 

d) Controvérsias — Scismas — Heresias — Gnósticos — ' 

Manicbeos. 

2) Período a — desde Constantino Magno até Carlos Magno. 
a) Os Imperadores protegem a Egreja — Conversão dos 

bárbaros. 
6) Privilégios e poder do clero — Causa e origem d'este 
poder — Principio do poder dos Papas sobre os Prin- 
cipes — Patriarchas — Exarchas, etc. — Auctoridade 
do Romano Pontifice — Influencia dos Príncipes na 
eleição dos Bispos — Concilios ecuménicos — Sua 
auctoridade — Padres — Escríptores ecciesiasticos. 

e) Disciplina — Ritos — mais e mais pomposos — Costu- 

mes -<- Influencia da Religião' sobre a sociedade» e 
especialmente sobre a legislação e costumes. — Mon- 
ges — Sua origem e espécies — seu an^mento e in- 
fluencia. 
S) Controvérsias — Scismas — diverso modo de proceder 
da Egreja contra os hereges — Arianos— Pelagianos. 

3) Período in — desde Carlos Magno até Gregório vii. 

a) Conversão (ás vezes violenta) dos povos do Norte — 
A seita de Mahoroet no Oriente — na Africa — na 
Hispanha. 
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6) Grande poder do Clero — Os Bispos senhores feudaed 
— • Origem das investiduras -*- Os Bispos nomeados 
pelos Principes — Inconvenientes e escândalos doestas 
nomeações. — Ignorância da Europa. — Trabalhos 
dos Monges. 

c) Ritos supersticiosos.-^ Lendas — Actas falsas — Abuso 

das relíquias e das peregrinações — Corrupção dos 
costumes — Simonia escandalosa — Incontinência 
do Clero. 

d) Controvérsias sobre o culto das Imagens — Scisma dos 

Gregos — seu pretexto —r verdadeira causa. 

4) Período rv — desde Gregório vii até Luthero. 

a) Cruzadas — Seus bens e males — Ordens Militares -* 

Seus abusos — Templários — O Cbristianismo se 
propaga no Sul da Africa — na índia — na America. 

b) Poder papal — Guerra sobre as Investiduras — Juizo 

sobre Gregório vii e suas reformas — Necessidade 
de reforma. — Concilio de Constança — de Basiléa 
—de Ferrara e de Florença. 

c) Escholastica — Sua influencia — Restauração das letras 

-— Pontífices mais illustres. 

d) Scisma do Oriente — Clemente v em A vinhão — Scisma 

do Occidente — Graves males que elle causa. 

e) Abailard — Albigenses — Inquisição. 

B) Período y — desde Luthero até ao fim do século xviii. 
a) Estado politico e litterario da Europa — Corrupção 

dos costumes — Leão x — Indulgências — Luthero. 
h) Revolução religiosa — Suas verdadeiras causas — Seus 

effeitos» quanto á Egreja e quanto ao Estado. 

c) Progressos do Protestantismo — Dieta deWorms — 

de Spíra — Confissão de Augsbourg — Zwinglio — 
CalVíno — GueiVa dos 30 annos — Paz de Westphalia. 

d) Projectos de concórdia — Concilio de Trento — Juizo 

sobre elle. 

e) Henrique VIU — Scisma Anglicano. 

f) Jesuítas — Jansenistas — Quietistas. 

g) Resumo da Historia da Egreja Refonnadt^. 
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PbIMBIRO AHTO — SBOmiDA CADBUA 

Theología Dopiatiea Geral 

Compendio — J. PrAnyi — ByBtema Theoloffiae DoffnuUieae Chri- 
êtiano^Catholicae. Conimbríeae 1848. 

noaiÁMiu 

Á) Prolegammo».-^ NoçSo, divisio» objecjto» fim* excellencia, 
necessidade e subsidies da Theologia Dogmática. — Sua 
historia litteraria. 

B) Primeira Parte — Pitíka. 

1) Ttieoria da Religião. 

a) £m geral:— Sua noçio, divisSo, possibilidade e ne- 

cessidade. 

b) Em particular: 

a) Religião natural. — Sua noçSo» divis8o e insufficiencia. 

P) Religião revelada. — Noçfio de Revelação, divisão, 
possibilidade» necessidade e critérios. — Milagres 
eProphecias. — Sua noção» possibilidade» sua ver- 
dade histórica e philosofAica» sua força probativa. 

Y) Das religiões falsas. 

2) O Ghristianismo. — Sua verdade histórica e philosophica. 

C) Segunda Parte. — EccUêiaUica. 

1) Theoria das Fontes ou Logares Theologicos. — Sua noção 
e divisão. — Dififerença entre o methojo seguido pelos 
antigos e o seguido pelos modernos. «-^ Superioridade 
do methodo seguido pelos modernos. 
a) Regra próxima da Fé — a Egreja. 

dt) Sua noção» instituição» fim» visibilidade e perpetui- 
dade. 
g) Infallibilidade — seu objecto e sujeito. 
y) Suas notas. Em que Egreja se dão 7 
k) Suas prerogativas e direitos. 
f ) Seus memlutM e hierarchia. 
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b) Regra remota da Fé : 
I] A Eícrifíura^ 

a) Sua authenticidade» veracidade» integridade, 

iospiraç9o e sentido. 

b) Nfio é» nem pôde ser a única fonte da revela- 

ção. — Ha outra alem d'estay que é 
2) A Tradição: 

a) Sua nofio» divisão» valor e regras* 

b) Meios por onde nos é transmittida a Tradição : 
a^ Geraes: 

a) o Magistério da Egreja» 

b) Os Concílios, principalmente ecuménicos, 

c) Âs Actas dos Martyres, 
a) Â Liturgia, 

ê) A praxe da Egrqa na administração pu- 
bKca e solérane dos Sacramentos, e o 
culto religioso, 

f) Os SS. Padres, principalmente os dos 
primeiros séculos, 

g\ Os theologos escholasticos, 

h) O testemunho negativo e positivo dos he- 
reges, 

i ) A Historia £cclesiastiea. 
^) Eipêcia€$: 

a) A Epigraphia, 

b) Quaesquer outros monumentos religio- 

sos do Christianismo. 

C) A Razão. 

a) Analogia da Fé e da Raião.*^ Seu uso, como Fonte 

Theologica. 

b) Apreciação dos vários systemas dos pbilosophos sobre 

o valor da Razão humana em matérias religiosas. 
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SBfiUHOo Áimo — TBEcanRA gadeira 



Theología Dogmalíei Especial 



Compendio — J. PrAnyi — Systema Theologiae Dogmatícae Chri- 
Étiano^CiMAólicas. Conimbricae 1848. 



PlOaiAMMA 

A) Prokgommos. — Verdadeira doç8o de Theologia Dogmá- 

tica Especial. Sua historia. Definição e condiçSes do Dog- 
ma. — Differentes ;nethodos seguidos na sua exposição: 
— histórico — demonstrativo — e polemico. Vantagens do 
que reunir todos estes elementos. — Mysterios — Sua pos- 
sibilidade. — Artigos fundamentaes . e nlo fundamentaes 
dos Protestantes. 

B) l)eus considerado em st: 

1) Unidade de Deu9. — Dualismo — Polytheismo — Pàn- 

theismo. — Refutaçlo d'estes systemas.-^ Necessidade 
de Deus -^ Sua perfeição realissima. — Attributos de 
Deus. 

2) Trifidade. — Sua noção. — Crença da Egreja neste dogma. 

— Sua importância. — Denominação e Divindade do 
Pae — do Filho — do Espirito Sancto. — Distincção 
real das três Pessoas — Processões e outras proprie- 
dades do Mysterio. — Não repugna á razão. 

C) Deus considerado em suas obras: 

1) Decretos de Deus. — Sua noção — existência — seus cha- 

racteres ou attributos. — Predestinação — sua natu- 
reza e propriedades — causas e effsitos da predesti- 
nação.— Reprovação — não é absoluta. — E a Pre- 
destinação? 

2) Mundo. — Sua noção — e creação. — Foi tirado do nada. 

— Exame das diversas opiniões sobre a historia da 
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crea^o, referida por Moysés.— Fim, perfeiçflo» cod- 
servaçSo e governo do mundo -^ Providencia. 

3) Anjúi. — Súa existência — natureza -;- dotes — excellen- 

cia — ministérios — queda. 

4) J9bmem. — Sua creaçfio — natureza — dotes e destino. 

-—Decadência dos primeiros pães. — Exame crítico 
da historia da queda primitiva, referida por Moysés. 

— Peccado original. — Universalidade da sua trans- 
fusão. — Opiniões diversas acerca da natureza e modo 
da propagaçBo do peccado original.— > Ndo repugna á 
razão este mjsterio. — Jesus Christo e a Virgem Maria 
são exceptuados do peccado original. 

Tbrcbiro ahno — Quarta cadbira 

Theòlogia Dopialiea Especial para as lícOes 
de Theología Hjslica 

Compendio. — J. Prúnyi — Systema T%eologiae Dogmaticae Chn- 
sHano^Caíholicae, Conimbrícae 1848. 

pioaBimiA 

% 

il) Meêsialogia. — Sua noção e historia. 

i) ÈbssianUmo (contra os Judeos e criticos judaizantes) — 
Promessa do Redemptor» contida no Antigo Testa- 
mento. — Ânalyse e exposição de todas as promessas, 
nelle contidas, relativas ao Messias. — Epochas — no- 
tas characteristicas — officios oix tnunera do Messias. 

— Jesus de Nazareth 6 o verdadeiro Messias. ~ 
2) Christologia Cáiholica (contra os heterodoxos). 

a) iicamação.^ Sua noção — Jesus de Nazareth é ver- 
dadeiro Deus e verdadeiro homem. — I)uas nature- 
zas — vontades — e operações em Christo. — Em 
Christo ha uma s6 Pessoa e divina — Jesus Christo 
é Filho próprio de Deus. — liaria. Mãe de Christo, 
é Mãe de Deus — Humanidade de Christo, unida 
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hypostatícaBieiite ao Verbo --* Culto que lhe é de- 
vido •— Gommiinicaç&o de Idiomas. ««-Ndo repugna 
á razão o Mysterío da Incarnação. 
6] Exinaniçào e ExcdUÊção de Jesus Chrísto. ^—NoçSo d'es- 
ses estados. — Nascimento de Jesus Christo de Maria 
sempre Virgem.-~Vida privada de Jesus Christo. — 
Sua vida publica.*^ Tríplice múnus de Jesus Christo. 
— Múnus propheíicum. — Jesus Christo Legislador 
-*- Diflerença entre a lei antiga e a lei nova. — Jesus 
Chrísto» Sacerdote e Mediadof. — Morte de Christo. 
•*- Sua sepultura. Reflexões ácerea da sentença da 
sua condenmação.**- Refutação de José Salvador. — 
RedempçBo — Reconciliação — Satisfação ^ — Justi- 
. ficaçãò — Sanctificação e Salvação» operadas por Je- 
sus Chrísto — Glorificação de Jesus Christo pela sua 
Resurreição — Ascensão, e assento á dextra do Padre. 

B) Sandificaçào do reino moraU restaurado por Jesus Christo. 

1 ) Por meio da sua Legislação : 

a) lUustração do entendimento pela Fé evangélica, por 

meio de príncipios subjectivos sufficientissimos ; 

b) Reforma do coração pela penitencia, pela virtude, pela 

carídade e pela esperança; 

c) Sanctificação da Egreja pela palavra divina. 

2) Por meio de Graça : 

a) Graça — sua noção e espécies. — Importância doesta 

doutrina e sua difficuldade — Controvérsias famosas 
áeerca da Graça. — É a questão philosophica entre a 
liberdade e fatalidade. 

b) Graça actoal — Sua necessidade para toda e qualquer 
> obra salutar.-^ Graça efficaz — não prejudica a li- 
berdade. — Pontos definidos pela Egreja. — Apre- 
ciação dos diversos systemas sobre a eflãcacia da 
Graça. — Graça sufiiciente -^ É gratuita. — Se é 
dada a todos?— * Pontos definidos pela Egreja — 
Exame das opiniões acerca dos não definidos. — 
Desegualdade das Graças. 

c) Graça sanctificante — sua natureza. — Doutrina do 

Concilio de Trento.*-* Disposições ou meios para 
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alcançar a justificaçSo.*— Sua inoerteia •— amisaibi- 
lidade — augniento oq diminuição. 
iQ Boas obraa *-- sua necessidade — seu mérito. — Espé- 
cies de mérito -—suas condições -- objecto e varie- 
dade. 



Tbbgbiro arno — Quinta gadbuu 

Theologii DognaiícA-Pralica 

Compendio. — Hauri de Schenkl — £i£Aica ChriHiana. Conim- 
brícae 1859. 

FlOOllMÁ 

áj Parte Geral da Moral Chrísta. 

1) Noções preliminares sobre a natureza — objecto — fim 

— divisSo — utilidade — necessidade — excellencia e 
fontes da TheologiaDogmatico-Pratica.-^Sua historia 
litteraria. 

2) Natureza moral do homem em geVal ^^ em particular sua 

natureza naoral, relativa aos quatro estados» ac — da 
innocencia primitiva — da culpa — da Graça e da glo- 
ria. — Seu fim -^ destino e dignidade. 

3) Praxeohgia Moral. — Natureza e indole das acções mo- 

raes do homem em geral. — Norma d'estas acções e 
sua applicação a ellas também em geral. — Leis em 
particular, coroo norma das acções moraes, — e sua 
applicaçfio a ellas, como principio d'onde nasce a im- 
putação.— Consciência — Moralidade das acções. 

4) Artíologia geral. — NoçSo — indole — - divisão — ordem 

e collisão de officios e direitos.— Theoria dos hábitos 
em geral — em especial dos bons. — Noção ^^ natu- 
reza — motivos — condições — necessidade — divisão 
da virtude. — Impedimentos geraes da virtude. — Âd- 
miniculos da virtude em geral.— Theoria dos hábitos 
máos, em especial.— Vicios e peccados.— Causas — 
fontes — occasiões — grão dos vicios e da viciosidade, 

— Emenda moral. 
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B) EMea Christà applicada. 

1) OflBcios do homem christte a respeito de Deus : — virtu- 

des que d'elles nascem : — vicios que se lhes oppõem. 

2) Officios do homem chrístfio a respeito de si mesmo : — 

virtudes e vicios que se seguem da sua observância ou 
nfio observância. 

3) Officios, tanto absolutos como hypotheticos, a respeito do 

próximo : — virtudes e vicios, que lhes correspondem. 

4) Contractos em gerai, e em especial. 

6) Sociedade conjugal e paterna — - obrigações e direitos que 
lhes s8o annexos. 

Quarto Aimo — Sbxta cadeira 

Theologli Lilargici 

Compendio — J. Prún]ri. — Systema Theologiae Dogmattcae Chri- 
stiano-^Catholicae, Conimbricae 1848. 

PBOOIAMÁ 

Á) Iniroducção. 

i) Definição de Theologia Litúrgica — sua natureza — di- 
visSo — relaçOes — importância e utilidade. — Historia 
litteraría. 

2) Liturgias. 

a) Occidentaes : — Romana — Milanense — Gallicana — 

Hispânica ou Mozarabica — Lusitana ou Bracha- 
rense. ^ 

b) Orientaes : — verdadeiras — apocryphas. 

3) Livros litúrgicos. — Occidentaes — Orientaes. 

' 4) Direito litúrgico : — seu sujeito. — Refutação da doutrina 
heterodoxa. 

5) Hermenêutica Litúrgica; — Sua necessidade — Regras. 

B) Parte Sacramental. 

I) Generalidades. — DefiniçHo de Sacramento — seus consti- 
tutivos — Realidade e conveniência da sua instituiçSo. 
— Sua força e efficacia. — Efficacia, independente da 
sanctidadc do ministro que o confere, — e da fé do 
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sujeito que o recebe. ~ Dispensação è ministro dos Sa- 
cramentos. — Diílerentes espécies de Ministro. — Ma- 
téria e Forma — suas espécies.— Intenção — suas es- 
pécies. — Condições da intençdo no Ministro — e no 
sujeito. — Numero dos Sacramentos. — Differença en- 
tre elles — quanto á sua dignidade — necessidade — e 
character. — Ritos e ceremonias na sua administração 

— sua importância e conveniência. 

2) Especialidades. — Em cada um dos sete Sacramentos. — 
Definição — terminologia grega e latina. — Instituição 
e realidade. — Matéria e Forma. — Ministro — Sujeito 

— Necessidade — Efieitos — Expondo a questão his- 
tórica, dogmática, moral, — e de eschola, quando esta 

- for de utilidade pratica. 

Accrescendo nos dois Sacramentos — Euchariitia 
e Penitencia — os dogmas que lhes servem de base : 

— a saber — No primeiro — Presença Real de Jesus 
Christo — Transsubstancia^o — Permanência de Je- 
sus Chrísto, debaixo das espécies eucharisticas, depois 
da consagraçãq — e iúito que lhe é devido. — No se- 
gundo — concessão do poder das chaves» feita por Jesus 
Christo áEgreja. — E no Matrimonio, — a sua indis- 
solubilidade, e matrimónios mixtos etc. 

C) Litúrgica propriamente dieta : 
1) Sacnficio Eucharistico ou da Missa. 

a) Existência. — Definição de sacrificio — differentes es- 

pécies — terminologia grega e latina. — Realidade 
do Sacrificio Eucharistico ou da Missa. — Ê latreu- 
tico — eucharistico — impetratorio — propiciatório 
pelos vivos e defunctos. 

b) Celebração. — Ritos da celebração — diversos na for- 

.ma, — idênticos na essência. — Missa dos Catecu- 
menos — dos Fieis. — Suas partes — Intróito — ora- 
ções — lições, etc. — Missa privada — sua frequente 
celebração — stipendio. 

c) Preparação ^— interior, no Sacerdote — nos Fieis: — 

exterior. — Vestes — vasos sagrados — altar — lin- 
gua de que deve usar-se. 
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2) Sanctos — hnageiíB — ReUouias. 

a) Interceasfio e lovocacio dos Sanctos— -seu culto — da 

SS. Virgem — dos Anjos •— dos Martyres — dos 
outros Sanctos. 

b) Culto das Imagens •— seu uso -^ no Antigo — no Novo 

Testai^ento. — Refutação da doutrina dos Icona- 
eUutoi — mdigoê e modernos. 

c) Culto das Reliquias — cautelas a seu respeito. — Culto 

da Sancta Cruz. 

3) Condiçdes do culto.— Assembléas religiosas *- sua loca- 

lidade e condifides. — - Templos — suas partes — seu 
ornato e reverencia.-— Canto e musica ecclesiastíca.— 
Horas canónicas. — Domingo — Festas do Senhor — 
da SS. Virgem — dos Sanctos. — Jqum -^ principal- 
mente o Quadragesímal.— Votos. 

D) Ultimo àutkiõ do Aamam.— - Morte «^ Juiio particular — 
Benaventurança — Penas eternas — Purgatório — Re- 
sunreicão dos corpos — Jkiixo uoivenal. 

« 

Quinto Ainro-^SBPTiMA GABBmA 

I 

Theología Pastoral e Eloquência Sagrada 

Compendio.— Hauri de SckaakL — Th$aU>gÍM PoãtortiU Sj/tU- 
mo. Ingolstadii 182Õ. 



A) Jnlrodiãcção. 

1 ) Ministério Pastoral. — Sua origem «— sujeito — fim -:- ez- 

cellencia e necessidade. 
S) Theologia Pa8t(Hral. — SuanocAo — partes —* eicellencia 
— * utilidade — necesaídade. '— Suas fontes — Subsidios 
«— Historia litteraría. 

B) Pastor: 

t) Suas qualidades, em geral, e habilitações. 

2) Suas attnbuições ecclesiasticas. 

a) Seus direitos. — Legislação a tal respeito. 
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b) Suas obrigações» que sSo : 
/«) Ensinar. 
Vt) Viva você: 

* Em publico. — pela Gatechese — Parenese — Ho- 

milia — Discursos — Sermões, onde se tracta 
da Eloquência Sagrada. 

** Em particular — pelo conselho — admoestação — 
exhortação — correcçSo e consolaÇSo aos en- 
fermos» captivos, e condeinnados a pena ultima. 

2) Pelo exemplo: 

* Coadições do exemplo» 

«« Modo Aq traclar com todas as pessoas em geral» 
««« Com cada uma das pessoas em particular, segundo 
a sua condição» estado, edade, sexo» etc. 
4(««« Occupações particulares — necessárias — úteis e 
económicas em relação aos bens da Egreja e 
Parochia. 
P) Ministrar nos actos do culto. — Ditíerentes actos do 
cuHo — Decência com que devem ser desempe- 
nhados. — Deveres acerca dos paramentos» alfaias, 
vasos sagrados» aceio e boa ordem nos templos» 
«^ sobre o sacrificio da Missa — sua applicação» 
etc. — fritos — ceremonias, etc. 
Y) Administrar os Sacramentos. — Tractar-se4ia dos 
deveres na administração pratica de todos e cada 
um dos Sacramentos, principalmente do Baptis- 
mo, Extrema-Uncção, Penitencia e Matrimonio. 
— Legislação pátria a respeito d*este ultimo. 
A) Orar: 

* Orações — Preces — Procissões — Bênçãos» etc. 
«« Acompanhamento e encommendação dos defunctos 
— Exéquias — Sepulturas, etc. — Legislação a 
tal respeito. 
c] Fazer a escrrptura^o dos competentes assentos do 
Baptismo, Casamentos, Óbitos» etc. — Legislação 
pátria sobre esta matéria. 
3) Suas attribuições civis : 
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C) Appendix sobre os deveres dos clérigos, segundo a sua 
graduação na hierarchia ecciesiastica, mas que se nto 
acham encarregados do Ifinisterío Pastoral. 

* 

Qdinto anno — Oitava cadeira 

Eseríptnra do Testamento Velho e do Testamento Noto, 

para as LícOes de Eiegetica 

Compendio — Stfnopsiê Sacras Hermeneutíeae, çuam in u$um 
Schólarvm ordinamt Franciêcus Antoniut Bodericiu$ d'Asm>edo. 
Conimbrícae 1858. 

À) HertMnmtica. 

i ) Noçfio — divislo — matéria — objecto — fim — utilidade 
— necessidade — historia da Hermenêutica Sagrada. 

2) Objecto da Hermenêutica Sagrada : i. é — Livros Sagra- 

dos: acerca dos quaes se desenvolve a sua noção» — claa- 
sificação — fim — argumento — revelação divina — 
inspiraç&o — canònicidade — integridade — língua — 
estylo. — VersOes. 

3) Fim da Hermenêutica Sagrada : 

^a) Immediato — formar Um interprete idóneo. 

b) Próximo, indagar o sentido da Sagrada Bscriptura 

com cuidadot expâl-o- com clareza, demonstral-o 
com solidez. 

c) Remoto : applicar convenientemente o sentido expla- 

nado e demonstrado. 
i) Meios da Hermenêutica Sagrada) 

a) Directos. 

b) indiredoB ou Súbsidios. 

5) Uso pratico da Hermenêutica : 

a) Primeira operação do Exegeta — Prepara^. 

b) Segunda operação : — Investigação — Exposição — 

Demonstraçào do sentido. 

c) Terceira operação : — Applicaçào porismatica e o^ 

commodaiicia do sentido* 
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B) Exegética : — Applicaçao effectíya das noçSes e regras her- 
menêuticas a algumas pericapas mais importantes do 
Antigo e Novo Testamento. 
Nestes exercidos práticos se explica a Archeologia Biblica e 
a Historia Evangélica. 

Eis 06 trabalhos e parecer da Commissão pelo que respeita ao 
primeiro ponto da citada Portaria. 

Em quanto ao segundo ponto : 

— Quaes as Cadeiras que devem constituir o Curso especial para 
os alumnos» que, não aspirando aos gráos académicos» pretendem 
habilitarão para o Estado ecciesiastico : 

A Commissfto entende que esses alumnos devem ser dispen-- 
sados de todas as aulas de Direito, a que até agora eram obri- 
gados ; e que o seu Curso especial de Theologia deve ser orga- 
nisado da forma seguinte: 

p^ I Historia Ecclesiastica, e Dogmática Geral 

} (no primeiro anno da Faculdade). , 

I Dogmática Especial (no segundo anno da 
Faculdade) — e Theologia Dogmatico- 
Pratica (no terceiro anno da Facõldade). 

I Theologia Litúrgica (no quarto anno da 
Faculdade) — e Theologia Pastoral (no 
quinto anno). 

Em quanto ao terceiro ponto 

Finalmente : — Quaes os preparatórios e habilitações para a ad« 
missSo de uns e outros alumnos : 

A Commissão entende que aos estudantes ordinários da Facul- 
dade se devem exigir, para serem admittidos á matricula do pn* 
ineiro anno, os mesmos preparatórios que até agora se tém exi- 
gido : — e Grego e Hebreu para a matricula do quinto ãnno : vindo 
por consequência a ser os preparatórios dos estudantes ordinários 
Thml. 28 



354 



de fbeologia, oê seguintes : — Latinidade — • Francez — Philosophía 
Bacioiuil 6 Moral, e Princípios de Direito Natural — Oratória, Poé- 
tica e Litteratura Clássica» — Historia, Chronologia e Geographia 
«•^Aridipietica, Álgebra Elçmentar, Geometria Synthetica Ele- 
mentar, Principios de Trigonometria Plana e Geographia Malhe* 
matica — e Pnncipios de Physica e Chimica e Introducçdo á Hís- 
tpría Natural doa três Reinos ; — para a matricula no primeiro 
apno : — Grego e Hebreu para a matricula no quinto anno ; *— 
e que aos alumnos para o Estado Ecclesiastico devem exigir-se, 
também antes da matricula no primeiro anno do seu Curso espe- 
cial, os seguintes : — Latinidade — Francez — Philosophia Racio- 
nal e Moral, e Principios de Direito Natural — Historia, Chrono- 
I^ia e Geographia — Arithmetica até á regra de 3 indtisivè, e os 
quatro primeiros Livros de Euclides: — e Oratória, Poética eLit^ 
t^atura Clássica, para a matricula no terceiro anno. 
- Eis Q parecer da Commiss&o. 

. A Commissão a nada se poupou para corresponder digna- 
mente á missão, com que vos dignastes honrais. A vós compete 
agora apreciar esses trabalhos. 
Coimbra, 13 de Abril de 1861. 

Francis^ António RodHguu de Azevedo — Presidente. 

Joêé Gomes AchiUes. 

Jtkmuel Eduardo da Moita Veiga — Relator. 



a leitMra do Relatório e Programma, o Ex.""* Sr. Conse- 
lheiro Reitor declarou que estava aberta a discussão sobre elle. 
r O IlL"^ Sr. Pr. Damásio Jacintho Fragoso declarou que ap- 
priovava o programma, mas com duas modificações. 

1 .* Que os estudantes do quinto anno de Theologia deviam ser 
obrigados á frequência da aula de Direito Ecclesiastico Portuguez, 
na Faculdade de Direito, quando esta Cadeira tivesse uma orga- 
nisação ou programma, diverso do que hoje tem : porque este es- 
tj$àfi: 6 de aumma inqiortancia para os theologos, com quanto não 
seja necessário sobrecarregal-os com o estudo da Administração 
geraly que hoje entra no quadro das matérias, explicadas naquella 
Cadeira. 

. i.^ Que os alumnos para o estado ecclesiastico deviam egual- 
mentê ser obrigados á frequência das Cadeiras de Direito Natura] 
W Philosophia de Direito, e de Direito Canónico (ambas na Fa- 
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culdade de Direito) .^^E fundamentou este seu roto com as se^ 
guintes nzOes: 

1/0 serem aqueltas duas partes do Direito da maior importância 
para a instrucçSo dos que se destinam ao estado ecclesiastico. 

2.* O derramar a Philosophia do Direito lus copiosa nas ma- 
térias da Theologia Moral, tomando-se assim o estudo d'aqueUt 
necessário para a boa intelligencia d'e6ta. 

8/ O frustrar--se a esperança de que aquelles alumnos tran»^ 
tem patp a classe de ordmaríos ; pois que^ supprimidas no eurso 
eepeciai dos alumnoa, as cadeiras de Philosophia de Direito e Dí^ 
reito Canónico, os que, no fim do curso dos três annoa, (tuixerem 
passar para a classe dos ordinários tém de esperar mais dois annos^ 
para estudarem aquellas meterias. 

4/ O ficar o plano de estudos, para estes çlumnos, inferior ad 
plano actual dos estudos theologicos, nos seminários, estabelecido 
pelo Decreto de 26 de Agosto de 18S9, que confirma a Carta de 
Lei de 28 de Abril de ( 846, a qual confirma também o AWarà 
de IK de Maio de 1806. 

6/ O serem não diárias, mas alternadas as liçOcs d'aqueliãs duaa 
eadeiras, e nlo se tomar por isso summamente penoso o seu estado. 

Por parte da Commissfto foi respondido que :«— Quanto wí 
estudantes do quinto anno, facilmente podiam estes deixar de fre^ 
quentar a Cadeira de Direito £celesiastico Portuguet na Faculdade 
de Direito, pôr isso que no programma da Cadeira de Theologia 
Pastoral entra ft Legislação pátria ,^ relativa ás pessoas e cousas eo^^ 
desiasticas ; e o estudo da Adminktraçdo geral, que hz parte 
d'aquella cadeira, na Facilidade de Direito, é nnrento alheio da Theo^' 
logia. — Mais, que o programma, ordenado pela Commissao, Ato 
hatia de ser eterno, e por isso, quando a Cadeira de Direito Ee^ 
clesiastico Portugoez, na Faculdade de Direito, tivesse outra (ny 
gánisação; ou quando a ei^periencia mostrasse que, na Cadeira 
de Theologia Pastoral, se não podia explicar tudo o que é nece»- 
sario sobre a matéria, se poderia alterar o presente progranuna* 

Quanto aos estudantes, alumnos pa^a o estado ecclesiastico, a 
Commissao declarou que tivera em vista organisar um curso faeil, 
é> que em três annos comprehendesse as matérias mais importantes 
para aquelles alumnos. — A Philosophia do Direito e o Direito Cch 
dmíco são matérias muito úteis aos theologos, e por isso entram' 
no quadro dos estudos da Faculdade : nMS, pelo que dis respeito 
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aos alumnos, estes na InstrucçSo Secundaria (niilosophia Racional 
e Horalv e Princípios de Direito Natural) devem ter adquirido no- 
ções de Philosophia do Direito suficientes, se ndo para formar theo- 
iogos profundos, ao menos para o Ministério Parochial. 

Além de que o Compendio de Mauri de SchenUf hoje adoptado 
para o ensino de Theologia Moral, na Universidade, diz quanto 
iMista na parte relativa ao Direito Natural para o estudo e intel- 
ligencía da Theologia Moral Christã. — Do mesmo modo o estudo 
da Historia Ecclesiastica pelo Compendio de Dannenmayr^ ado* 
ptado ha muito na Faculdade, facilmente suppre o que os aluamos 
precisam saber sobre a origem, organisaçfto, hierarchia, inde- 
pendência da Egreja, que é o objecto da Cadeira de Direito Ca- 
nónico. — O que toma difficil o transito dos alumnos para a classe 
dos ordinários nto é só a falta de frequência das duas Cadeiras de 
Direito Natural e Direito Canónico ; é também a falta de exames 
de habilitação — Geometria, IntroducçSo, Grego, Hebreu, e uma 
das Cadeiras de Theologia Dogniiatica Especial, que elles nlo 
frequentam.-^ Por isso mesmo que a Commissio entendeu que 
devia bcilitar o curso dos alumnos, dando-lhes todavia a indispen- 
sável instrucçfio, é que os dispensou da frequência das aulas da 
Faculdade de INreito, que, ou diárias ou alternadas, os sobrecar^ 
regam demasiadamente. 

O programma da Faculdade de Theologia, na Universidade, é 
(como devia ser) superior ao plano de estudos dos seminários, es- 
tabelecido pelo Decreto de 26 de Agosto de 1 869 : — mas a Com- 
missSo entendeu (sem fazer offensa ao Redactor d'aquelle Decreto) 
que o curso dos atuamos, na Universidade, devia só comprehender 
as Cadeiras designadas no respectivo programma. — Nos seminá- 
rios convém talvez que haja as Cadeiras de Direito Natural e Di- 
reito Canónico ; mas, como essas Cadeiras se professam na Uni- 
versidade, os alumnos, que desejarem maior instrucçSo, facilmente 
alli poderão adquiril-a, querendo, ainda que não sejam obrigados 
á frequência d'aquellas aulas. 

Alguns outros vogaes do Conselho tomaram parte na discussão 
sobre este, e ainda outros pontos de menor importância. — £ sendo 
dada a matéria por discutida, e posta á votação, foi approvado o 
Programma oflferecido pela Commissão : e foi approvado por una- 
nimidade, deixando-se convencer o sr. dr. Damazio Jacintho Fra- 
gozo pelas razões adduzidas.» 
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E) Pag. 289 

Relaíorio da Commissão encarregada pelo Conselho da Paeuddadi 
de Theologia de dar o seu parecer sobre as reformas que insta 
realisar no systema de Estiados iheologicos da Universidade, 
nas termos da Portaria de 6 de julho de 4866. 

■><» 
O parecer da CommissSo» que foi unanimemente approvado pelo 
Conselho, é o que se segue: 

«Senhores: A Commiss&o nomeada pelo Conselho da Faculdade 
de Theologia para dar o seu parecer sobre a reforma» que cumpre 
realisar no systema dos Estudos theologicos d'esta Universidadot 
nos termos da Portaria do Ministério do Reino de 6 de Julho pro^ 
ximo passado, vem hoje desempenhar-se da honrosa missio que 
lhe foi confiada, dando conta dos seus trabalhos. 

Ordena a mencionada Portaria no Art. 1 0.^, em que particular* 
mente se refere á Faculdade de Theologia, que o respectivo Coih 
selho Escholar consulte sobre qualquer necessidade de reforma no 
seu systema de Estudos, e especialmente sobre a conveniência de ser 
professado nesta Faculdade o ensino do Direito Ecclesiastico e Ca- 
nónico, onde possa ter um desenvolvimento maior. 

Ha poucos annos que o Conselho da Faculdade de Theologia 
confeccionou, por determinação superior, um progranuna das ma- 
térias que devem ser professadas no Curso theologico; e foi eHe 
opportunamente remettido ao Governo de Sua Magostade. 

A Commissão entende que aquelle programma, salvas algumas 
modificações que ha de propor, deve continuar a ser a norma do 
ensino da Faculdade; mas reconhece, ao mesmo tempo, que as coib- 
dições, em que ella actualmente se acha, sSo muito insufficientes 
para desenvolveí-o, como é mister. 

Certas doutrinas pela sua importância e muita utilidade, como 
subsidios da Theologia, outras pela sua immediata applicaçSo na 
pratica dos deveres pastoraes, e outras emfim pela muita luz que 
espalham nas questões exegeticas, em que hoje se debatem quasi 
exclusivamente as escholas theologicas, carecem de um desenvol- 
vimento mais amplo, de um estudo mais pensado, que tome mais 
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Ecrfeita e completa a instrucçSo dos que na eschola normal vêm 
abílitar-se para o cumprimento dos importantes deveres do mi- 
nistério pastoral, ou para o desempenho das funcções, nSo menos 
importantes, do magistério publico nos estabelecimentos de ensino 
ecolesiattico. 

• 

Ninguém por certo desambece o valor d» historia da Egreja, 
considerada em si mesma, e as innumeras vantagens que o seu 
estudo pmta especialmeote aos que se dedicam ao da soíencia da 
religião. 

Se a Egreja tem sido em todos os tempos uma eschola fecun- 
^ssima em instnicçlo e moralidade, se á sombra doa principios e 
kWf que o Evangelho fez florescer no mundo, a humanidade teoi 
visto aperfeíçoar-se o individuo, regenerar-se a familia e melhora* 
renirse as condições de toda a vida social ; se as grandes institui^ 
çMs, areadas e desenvolvidas no seio da Egreja cathohca pela 
acç&o beneBca das mias doutrinas, foram em todo o tempo um dos 
mais poderosoa elementos do progresso moral e ainda material dos 
povos ; é claro que a historia ecctesiastica, offereccndo-noa o qua- 
dro de todos estes benefícios, constituo por isso mesmo a maior e 
melhor parte da historia da civilisação; e o seu estudo toraa«4e 
tnabem por isso muito digno da attenÇSo dos que no tracto das 
sciencias e lettras procuram ao espirito a satisfação de uma cu- 
riosidade honesta. 

Mas o estudo aprofundado e bem desenvolvido da historia ee* 
desiastica é particularmente útil e até necessário ao theologo pela 
sua relaçSo intima com os diversos ramos da sciencia da religião. 

Instituida divinamente para ser a depositaria e mestra iafallivel 
das doufarinas reveladas, a Egreja correspondeu enf todo o tempo 
aos altos fins da sua instituição. Luctando sempre contra as pu- 
xões, origem fecunda dos erros e extravios do espirito em maté- 
rias de religião, a Egreja tem conseguido pela sua vigilância guar- 
dar em toda a pureza e integridade o precioso deposito da Fé. 
Empenhada no cumprimento da lei suprema do ensino religioso, 
ella tem, no correr dos séculos, desenvolvido toda a sua actividade 
no alargamento da esphera da intelligencia pela verdade, e na re- 
forma ' do corado humano pela virtude. A historia da Egreja é 
portanto a historia da religião, e o seu estudo não pode deixar de 
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êer de máxima utilidade para os que se iuiciam nas matérias d|i 
Theoiogia, por ser ella também uma das fontes mais copiosa 
d'esta sciencia. 

Assim é. Nos factos que a historia refere ácerea das mararíUMiS 
do estabelecimento e rápida propagaçSo do Christianisno sobre 
ns minas da idolatria, o theologo depara com um argumento ix^ 
recusatel da verdade e divindade da reveiaçUo christL Na serie 
tíáo interrompida da dontrina professada, no correr dos tempos, 
pela Egreja catholica, ensinada pelos seus Doutores, 'desenvolvida 
nos seus escriptost definida pelos Concílios, consignada nos seu^ 
symbolos, e gravada nos monumentos ecclesiasticos, a historia for>- 
nece ao theologo larga copia de princípios para as suas demonstra- 
ções no campo das discussOes sobre o dogma e a moral. Nos fa^ 
etos relativos ft constituição orgânica da Egreja, á orígemi natii'- 
reea, forma e limites do seu governo, encontra o theologo os ver- 
dadeiros fundamentos da legitimidade e independência do sacro 
império; e na indicação histórica das muitas e variadas eirGUitt«- 
stancias^ que por vezes influíram no estado externo de sociedade 
christí, vé justificada a sabia e prudente economia com que a 
Egreja foi estabelecendo as suas leis disciplinares, accdmmodando-as 
sempre á índole dos tempos e ft razSo das necessidades. 

Vè-se pois que o conhecimento profundo da hialoria éoclestas^ 
tíca, útil e proveitoso nas discussOes relativas ao dogma e ft moral, 
è também um subsidio valiosíssimo para o estudo da jnrisprudefl^ 
cia ecciesíastica, ou, como dizem os nossos Estatutos, da Theo»- 
logia canónica. 

A CommíssSo entendeu que devia insistir em considerações sa^ 
hre este ponto, para tomar bem patente a necessidade de alargar 
mais o estudo da historia da Egreja, e a conveniência de sollicHar 
opportunamente dos poderes públicos a creaçao de uma segunda 
Cadeira, onde se desenvolvam mais amplamente doutrinas impov^ 
tantissimas, que pela estreiteza do tempo agora se nlo explicam. 

A experiência tem mostrado de sobejo que uma sâ Cadeira nfio 
basta para se colher do estudo da historia ecclestastica oa fructoa 
que se desejam pela sua importância. Devendo, para satisfazer ao 
ooe determinam os Estatutos, começar peta explicação da historíi 
ao Velho Testamento, prelrmroar indispensável para a ftfteltigeMffa 
da historia da Egreja cbristS, o mais diligente professor, em che- 
gando aqui, se quizer dar fts matérias a explanaçSo devida, nfto 
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pédet por mais que trabalhe, ir alem do primeiro período^ e 
quando muito alcançará parte do segundo. 

Facilmente se reconhece que esta parte da historia é tio útil e 
importante, quanto é gloriosa a primeira edade da Egreja. Has 
nSo é menos gloriosa a vida da Egreja nas edades seguintes, em 
que a vemos policiando os bárbaros, adoçando os costumes, suavi- 
sando o rigor das leis, libertando os escravos, emancipando a mu- 
lher, areando e desenvolvendo nas suas instituições o gérmen de 
uma civilisação nova, erguendo-se emíim e reunindo as suas forças 
para combater as perigosas innovações do século xvi e os syste- 
notas irreligiosos que alli tiveram a sua origem. 

Por todos estes motivos a Commissão outra yet insiste na con- 
veniência de representar ao Governo de Sua Magestade a necessi- 
dade urgentíssima da creaçdo de uma segunda Cadeira, onde os 
alumnos possam continuar a obter mais ampla noticia dos factos 
da Egreja, e conhecer particularmente a parte da sua historia re- 
lativa á edade media, e aos tempos que se seguiram á Reforma do 
século XVI. 

Ainda ha pouco o nobre Ministro e Secretario d'Estado dos Ne- 
gócios Ecclesiasticos e de Justiça, em Consulta dirigida aos Pre- 
lados diocesanos, encarecia con^ boas razdes a importância d*esta 
parte da Theologia subsidiaria, e recommendava nos melhores ter- 
mos a necessidade de promover com diligencia e cultivar com es- 
mero o estudo da historia da Egreja, ampliando-o de modo que 
ella possa ser de proveito á instrucçdo que deve ter o clero. Se 
esta necessidade é tdo conhecida e sinceramente confessada, quando 
se tracta dos que frequentam as disciplinas theologicas e canónicas 
nas escholas dos Seminários, torna-se ella muito maior, quando se 
considera a superioridade e maior elevação que deve ter o ensino 
na eschola da Universidade. É esta a primeira e única eschola 
normal de Theologia que possuimos; de todos os ângulos do paii 
aqui vém os mancebos que desejam obter uma instrucçfto mais 
solida e completa na Sciencia da Religião; d'aqui devem sahir com 
uma erudição mais rica e variada, elles que não só são babeis para 
o ciimprimento dos deveres do ministério pastoral, mas que as 
leis adoptam como jnrimicias no provimento dos logares do ma- 
gistério nos estabelecimentos de ensino ecciesiastico. 
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A Commiflslo egiialmente concordou na opportunidade de poiH 
derar aoiií a necessidade de introduzir algum meihoraniento no 
ensino da Theologia Moral» que actualmente nSo satisfaz aos fins 
dos que a estudam, pela impossibilidade de di^ranger no curto es* 
paço de um anno escholar todo o quadro das suas matérias. O qiie 
é de certo para lastimar, se se atlende á importância d'esta parte 
da sciencia theologica. 

E na verdade, se o ?alor de uma sciencia se conhece pelo que 
ella é em si mesma, e se a sua necessidade bem se avalia pelas 
vantagens que ella praticamente realisa, ninguém haverá que de»- 
conheça que a Moral christã é uma das partes mais valiosas da 
Theologia, e ao mesmo tempo uma das mais necessárias e indis-» 
pensáveis pela sua applicaçSo immediata na pratica dos deveres 
pastoraes. 

É pelo estudo meditado e reflectido das leis que regem a na-> 
toreza moral do homem, nas suas relações para com Deus, para 
comsigo e para com seus similhantes, que o theologo se habilita 
para,^ no cumprimento dos hnportantissimos deveres da Gathechese 
christi, allumiar com o facho da verdade os que têm de conduzir 
pelos caminhos da virtude. É pelo conhecimento aprofundado dos 
principios e regras que exigem a liberdade «noral do homem, na 
uimensa variedade das suas relações, que o theologo pode avaliar 
ao justo, no tribunal da penitencia, a divena moralidade das acçõea 
humanas, e, no desempenho das foncções de medico espiritual e 
juiz das consciências, procurar ao indivíduo a tSo desejada paz do 
eipiríto, e á sociedade os beneficies tSo salutares d'aqnella insti- 
tuiçdo. É finalmente pelo estudo da Theologia Moral que o thecH 
logo. se esclarece nos seus deveres especiaes sohne o modo pratico 
da administraçSo dos Sacramentos, e ainda outros pantos que longo 
seria enumerar. 

Por estas considerações a Commíssio reconhece a grave impon* 
taacia d'estè ramo da sciencia theologioa, e com razio lamenta 
que as condições en) que a Faculdade se tem achado até hoje tíáà 
satisfaçam neste ponto ás exigências do ensino. Pede a verdade que 
se declare aqui que, no que respeita ás matérias da Theologia pra- 
tica, é muito incompleta e deficiente a: iinstmoçto dos que fife^ 
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quentam a nossa eschola. Nem pode deixar de ser assim. O campo 
da Theologia Moral é vastissimot e o tempo que se emprega no 
seu ensino é muito limitado. Estuda-se o pouco que pode estu- 
dar^e no curto espafo de um anno lectivo; no entanto uma boa 
parte daa doutrinas» indicadas no respectíto programma, ficam 
sem ser lidas com notável prejuiiío do» alumnos, que maia tarde 
topam em muitoa casos da vida com embaraços gravisiimof que 
d'iiqueUa falta trazem origem. 

A Comnrissfio lembra, como meio p»ii remediar este defeito, a 
conveniência de estabelecer uma outra Cadeira, em que seja co»- 
Imado o ensino da Theologia Moral, desenvolvendo^^e nella al- 
gumas espécies mais importantes, e particularmente os deveres pas- 
tocaes, relativos á matéria e forma do ensino religiosa ao roodo 
pratico da administraçto dos Sacramentos, e outros artigos que 
constituem o principal objecto da Theologia pastoral. Esta Cadeira 
poderá então denoroinar-ae -*^ CbnltfiiMK^do da M^raU thriMà $ 
Theologia pastoral, devendo o respectivo progranuna aer posto 
e» harmonia eom esta denominaçSa. 

Coin a medida pn)po8ta alguma coiiisa lucra aqnella parte do 
ensino theologico; e, se nlo fica ainda perfeito e completo, com 
certeza fica Dotavehnente melhorado. 

A Conmísaio, desejosa sempre de indicar as refomaas ateís^ no 
sentido dos legítimos interesses do ensino<, convida agora o Gon* 
selho da Faculdade a prestar seria atten^ á grande necessidade, 
que nSo só conveniência, de alargar também mais a esphera dos 
cátodos httilieos, dando-thes o desenvolrimento que merecem pela 
SM importância. 

Sahf m todos que foi sempre considerado na Egreja, come uma 
das parles mein importantes da sciencia da ReligiSo» o estudo qae 
tem por objecto especial o exame histórico e critico das circum- 
stanoias reiatívas aos Livros Sanotos, bem como a investigação, ex- 
planação, demonstração e coiweniente applieação do genuíno sen- 
tido da Sagrada Escriptnra aos diversos usos da vida cbristtí. 

E eom rasão. Nos Liwos Sanctoe se contém eqi grande porte a 
doutrino Mvehda o o {>tano marairilhoso do ecopomia do Vron* 
deôcio ^ IteuB a ttspéit» dk sâlvatão) do h^memi. A fiscriptsrt 
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é pmrtaiito um dos mais sólidos (bndameiítos db ediflcio da Pét e 
ao mesmo tempo fonte co|iio8ÍS8mia dos preceitos da Moral. 

£ certo que para nós, os cathoUcos, que admittímos lambem 
a Tradição como outra fonte não menos copiosa da doutrina revo- 
lada, e acatamos a auctóridade infallível da Egreja» quando ensina» 
a critica applicada aos Livros da Biblia e a Exegética nSo tém a 
suprema importância que devem ter aos olhos dos protestantes, 
para os quaes a Esoriptura é a única fonte da revelaçÂo e a regra 
exclusiva da Fé e costumes: é todavia indubitável que os estudos 
biblioos, devidamente auxiliados da historia e da critica, silo èe 
uma alta importância para a Egreja ; e hoje principalmente é pam 
■ós uma necessidade, e até um dever imperioso, cuhival-os com 
ardor, e dar-lkes na nossa esehola o máximo desenvolvimento. 

Ê a estas sciencias, a Critica e a Exegética, que pertence 
justificar o ensino da Egreja sobre a authenticidade, integridade e 
veracidade dos Livros Sanctos, provar a sua inspiraçlo, demonstrar 
a sua importância, e determinar o seu verdadeiro sentido. 

Criticos famosos atacam bcje, em nome da Sciencis, estes Li- 
vros que nós veneramos como divinos; pretendem roubar-lhes todo 
o valor histórico, e destruir, por uma consequência inevitável, toda 
a sua auctóridade dogmática e moral. É pois dever nosso entrar 
no mesmo campo, combater com armas eguaes, e confundir tam« 
bem, em nome da Sciencia, essas pretençOes vaidosas e sacrilegas. 

J)e mais, é no campo da Critica e da Exegética que actualmente 
se discutem os pontos mais fundaméntaes, e as questões mais im- 
portantes da religi&o; é pois sobre estas sciencias principalmente 
que devemos apoiar a nossa demonstração histórica do Calhotí* 
oismo. 

A Commiss&o entende que uma só Cadeira nio basta para dar 
aos estudos biblicos todo o desenvolvimento, que exige a vastidio 
das suas matérias, que a sua importância reclama, e com que slo 
professadas nas escfaolas mais bem organisadas, tanto catholicas^ 
como racionalistas; e lembra ao mesmo tempo a eonvenieDcia de 
pedir ao Governo de Sua Magestade a creaçUo de uma Cadeira, na 
qual sob a denominação de — Inhrúducçao hiitariea e critieti aos 
Lmros do Antigo e Novo Teêiamenio, se explique especialmente 
a Isagoge de todos os pontos importantes, preliminares da Her* 
meneutiea. 

*D'este modo pocbrio oaalumnoa adquirir um» instrucçlo mais 
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ampla na litteratura bíblica, e dar-se depois com mais extendio e 
proveito aos estudos da Exegética» que derem ser professados na 
Cadeira que agora existe, e que, feita a reforma, poderá ficar com 
a denominaçllo de — HermeneuJtica Sagrada íheorica e preUiea. 

Para concluir este trabalho e dar inteiro cumprimento á Por- 
taria do Ministério do Reino de 6 de julho de 1 866, resta pon- 
derar a segunda parte do Art. i 0.^, onde a mencionada Portaria 
recommenda que o Conselho da Faculdade de Theologia consulte 
designadamente sobre a conveniência de chamar para o seu quadro 
e dar ahi maior desinvolvimento ao estudo do Direito Ecciesiastico 
e Canónico, que até aqui se comprehendia no quadro das discipli- 
nas professadas na Faculdade de Direito. 

O parecer da Commissão sobre este ponto é affirmativo ; e para 
justifical-o tem as seguintes rasões. 

É incontestável a necessidade do estudo do Direito Canónico 
para o theologo, se considerarmos a elevada missão a que se des- 
tina na sociedade. Como scíencia que tracta das regras relativas 
á organisaçdo administrativa da Egreja e á educação do povo 
christilo em ordem á vida eterna, o Direito Canónico, ou Juris- 
prudência Ecciesiastíca, liga-se por intima relação com a sciencia 
theologica; e não pode prescindir do seu estudo o sacerdote in- 
cumbido de ensinar, sanctificar e governar os fieis, segundo o di- 
vino gráo de poder que lhe compete, ou o logar que occupa na 
hierarchia da Egreja. 

E na verdade tudo o que respeita aos ritos, funcçdes sagradas, 
beneficies e jurisdicção ecciesiastica acha-^se disposto e regulado 
nos Sagrados Cânones; tendo por objecto principal a direcção dos 
fieis no caminho da salvação, as leis da Egreja são para o theo- 
logo um pharol luminoso e um guia seguro na direc(^o das afanas 
que lhe são confiadas* 

Alem d'isto, se reflectirmos em que os Cânones encerram a so- 
lução de numerosos casos de consciência e questões difficeis; que 
pela sua união intima com a doutrina da l^eja, e pelos muitos 
pontos de contacto que tém com a dispensação das cousas sanctas, 
especialmente dos Sacramentos, as leis disciplinares da Egreja offis- 
riBcem o meio mais fácil e seguro de passar gEo campo da theoria 
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á vida exterior e poBitiva do ministério pastoral: concluiremos 
sem hesitar que o theologo d&o pode ficar extranho ao estudo do 
Direito Canónico» sem grande desar para si e grave detrimento 
para a Egreja. 

A Commissfto reconhece que houve sempre, e ainda ha, na Fa- 
culdade de Direito professores distinctos, cujas lições de Juri»- 
prudencia Ecciesiastica são ouvidas com proveito pelos alumnos da 
Faculdade de Theologia : é certo, porém, que nunca a sdencia do 
Direito Canónico poderá ser professada com o desenvolvimento que 
sua importância requer, achando-se separada d'outros ramos das 
sciencias ecclesiasticas, de que faz parte, com as quaes constituo 
um todd único, e cujo estudo, principalmente ^o da theologia do- 
gmática e historia ecciesiastica, é muito necessário para o conhe- 
cimento e justa apreciação da legislaçto da Egreja. 

Com eflPeito, se a legislação da Egreja é uma emanaç&o dos 
Dogmas eternos, de que a mesma Egr^a é fiel depositaria, se os 
Cânones são a applicaçdo pratica da sua doutrina e os coroUa- 
rios dos artigos da sua Fé, claro fica que carece de preparar-se 
por um estudo serio das sciencias sagradas o que quizer profundar 
devidamente a legislação canónica. Seria árido e estéril, errado e 
até perigoso, o systema de Direito Canónico que na indagação da 
disciplina da Egreja, natureza e alcance das suas instituições, per- 
desse de vista ou deixasse de parte o' Dogma, que é a ahna e vida 
da mesma disciplina. É mister que cada um se compenetre bem 
do espirito da Egreja para bem comprehender e apreciar devida* 
mente o espirito das suas leis. 

Fundada por Jesus Christo para ser a depositaria da sua reli- 
gião, immutavel na sua doutrina e nos principies fundamentaes da 
sua disciplina, a Egreja foi desenvolvendo através dos séculos a 
sua vida exterior, modificando e alterando com os tempos e as 
circumstancias as suas regras disciplinares. O Direito Ecciesiaslico, 
pois, devia forçosamente acompanhar a Egreja no seu desenvolvi- 
mento progressivo, e, apezar da immutabilidade dos seus princi- 
pies, apresentar modificações diversas na sua forma exterior. 

Portanto para l)em se comprehender a legislação da Egreja é 
mister conhecer profundamente a sua historia, a influencia dos 
accontecimentos diversos sobre a Egreja, e mais ainda a da Egreja 
sobre os accontecimentos, os differentes estados em que a Egreja se 
nos mostra nos tempos antigos, e as instituições de que se rodeou 
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€omo expressSo da Mit vida. Assim pois o conhecimmto da hwtcv* 
ria ecclesiastica é um auxiliar indispensável para o estudo do Di^ 
reito Canónico. 

Em vista das razões expostas a Commissfio julga convenieDt»- 
«imo e muito proveitoso «os interesses do ensino a colloca(;ão na 
Faculdade de Theologia da Cadeira ao menos deDinâto Canónico* 
se nko também da de Direito Ecclesiastíco Portuguez, que até hcige 
tem feito parle do quadro scientifíco da Faculdade de Direito. 

A Commissio, lekMa* como lhe cumpre, por tudo o que possa 
eontaribuir para a prosperidade e engrandecimento da nossa Faciri- 
dade, nSo deseja terminar este seu parecer sem ni^icionar ainda 
entras medidas que aqui submette ao prudente juizo e sabia apre- 
eiaçlo do Conselho. 

Devem todos reconhecer a necessidade de facilitar a frequência 
da Faculdade de Theologia para que d'ella possam sahir sujeitos 
idóneos e bem habilitados, que sirvam com dístincçHo os cargos 
do magisterio eeclesiastico, a que sSo chamados os bacharéis the(H 
logos pelo Alvará de i O de maio de 1805, peio Decreto de 5 de 
desenho de 1836, no Art. 77, pelo Decreto coro sancQfio legis^ 
ktiva de 20 de setembro de 1844, no Art. 97, § único, pela Carta 
de Lei de 28 de abril de 1845, no Art 9, e pelo Decreto de 2 
4e janeiro de 1863. 

Lembra pois a Conunissão que seria conveniente para aquelle 
fim, que os alumnos que se destinam a frequentar a nossa Facul- 
dade, podessem ser admittidos nos Lyceus ao exame dos Príncí- 
pioa de physica e chimica e Introducçio á Historia natural indo* 
pendentemente do de M athematiea elementar. 

O estodo das noaterias, que constituem o programma por <nie 

ao regulam estes exames, alem de ser sobre maneira difiicil a tonos 

os que nlo têm vocação decidida para o estado das scienciia 

exactas, é intenumente desnecessário para se apprender com pnn 

•veito a sciencia theologica. 

Nio desconhece a Commissfio que âquelle estudo concorre po^ 
iderosaraente para alargar a esphera da intelligencia, ensinando a 
raciocinar com mais precisão, e a demonstrar com mais rigor lo^ 
jgico; mas não parece este razio bastante para tornar esse eatudo 



367 



obrigatório para todos, sem se altender á diversa aptidão dos in- 
divíduos, e á diversidade da applicagfio que cada um pretende dar 
ás suas faculdades. 

E hoje que os alumnos têm já adquirido mais que o sufiBciente 
desenvolvimento intellectual com a liçáo das tantas e tão variadas 
disciplinas preparatórias com que se habilitam para entrar nas es- 
cholas de instruccfio superior, mais dispensável por certo se toma 
a frequência e exame da Hathematica elementar. 

Alem d'isso os Regulamentos de t O de abril de 1 860 e de 9 
de setembro de 1 863, que estão em vigor, náo exigem para a ma- 
tricula e frequência das aulas de Introducçio á Historia natural o 
exame prévio de Hathematica elementar; e por isso nSo vê a Com- 
missdo inconveniente em admittir egualmente os alumnos ao exame 
d'aquella disciplina com inteira independência doesta. 

Por ultimo a Commissáo recommenda a conveniência de conser- 
var na Faculdade de Theologia a classe de alumnos voluntários, que 
nella são ainda hoje admittidos. Muitos estudantes, não tendo com- 
pletado ainda todos os estudos preparatórios, aproveitam o tempo 
ouvindo nesta classe as lições do primeiro anno, e, depois de feitos 
os exames requeridos pela lei, transitam e s^uem na classe de 
ordinários até ao fim do Curso theologico. 

Aqui termina a Conmiissão o seu parecer, que sujeita, como lhe 
cumpre, ao exame e apreciação do Conselho da Faculdade.» 

Coimbra, 26 de novembro de 1866. 

DavMuio Jaeiního FragasOf presidente. 
Francisco do$ Sanctos DatMUOf relator. 
Albino Jacinúío José d' Andrade e Silva. 



APP^NDIGE II 



Appresentamos Beste Appendice uma relação de todoí os dou- 
tores, que se graduaram em Theologia na Universidade de Conibra 
depois da reforma de 1772, com a designaçio da sut filiado e 
naturalidade, e do dia, mez e anno, em que receberam o grfto. 

Relativamente á filiaçSo e naturalidade d'alguns Religiosos, que 
se graduaram até o fim de 1787, nada consta dos documentos 
existentes no cartório da Universidade. 

Cremos que tal omissão provém de se não ter etigido até áquelle 
anno a certidão de edade aos Religiosos, qué pretendiam matricu- 
lar^e, — sendo substituida por um documento do reitor do colle- 
gio, ou do prelado do convento, a que elles pertenciam, e no qual 
attestavam saber de iciencia certa que os requerentes tinham a 
edade exigida pela lei para poderem ser admittidQS á priaeira mt- 
tricula. 

Leva-nos a crer isso o exame que fizemos dos documentos cofii 
que alguns instruiram os seus requerimentos para serem admittidos 
ã matrícula, e entre os quaes enoontrámos aquele aUeMado em 
vez da devida certidão de edade ; sem que coratudo aelle se men- 
cione nem a filiação nem a naturalidade do Religioso, ftcerca 4e 
cuja edade se attesta. 

Por isso na relação que em seguida apresentamos nada dizemos 
da filiação e naturalidade d'esses doutores, acerca dos <|uaes nlo 
consta cousa alguma dos documentos officiaes da Universidade a 
tal respeito. 
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APPENDICE 111 



lelici* de UdM «s dotlares qie desde 1772 ité 1872 

lèB side prefessores de Theelefia 

■t DBiversidade de Getabri 



D. Carlos Maria de Figueiredo Pimentel. 

D. Bernardo da Âminncia^o. 

Manuel Francisco da Costa Cabral de Moura. 

Fpw José da Trindade. 

Jayme António de UagalhSes. 

Fr. Bernardino de 8. Rosa. 

Bernardo António dos Santos Carneiro. 

D. António da AnnunciaçSo. 

Fr. António de S. José. 

António José de Sousa e Azevedo. 

Fr. Manuel de N. Senhora da Estrella. 

André Teixeira Palbs. 

Fr. Joaquim José de S. Anna. 

JoBo Pinheiro e Sampaio. 

Fr. António de S. Maria da Graça. 

D. Joaquim de Guadalupe. 

D. Dionysio de Deus. 

Luiz António Lopes Pires. 

José Rodrigues Monteiro. 

Fr. JoSo de N. Senhora da Graça Brcstóque (ou Busióque). 

Manuel Pacheco de Rezende. 

Fr. JoSo de S. Rosa Figueiredo. 

Fr. Diogo do Rosário. 

Ignacio Roberto de Vasconcellos Bettencourt. 

Fr. Joaquim de S; Clara. 
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Fr. Joaquim de Azevedo. 

D. JoSo da EncttmaçSo. 

Joaauim dos Reys. 

Manano José Sarre e Almeida, 

Fr. José de Aauino. 

Joaquim José ae Miranda Coutinho. 

Fr. Domingos de Carvalho. 

Francisco Xavier da Silva Netto. 

Fr. Manuel d' Almeida. 

Francisco Alexandre Lcho. 

JoSo Joaquim Bernardino de Britto, 

JoBo Corrêa Botelho. 

Luiz Manuel Soares. 

Fr. Jacinto Basto. 

Fr. Innocencio António das Neves FortugaL 

José Vaz Velho. 

Fr. Vicente da Soledade. 

Fr. António José da Rocha. 

Fr. Patrício da Silva. 

Fr. Alexandre de Menezes. 

Fr. Francisco Coelho. 

Manuel Thomaz dos Santos Viegas. 

Fr. Francisco de S. Paulo. 

António José Lopes de Moraes. 

Fr. Manuel de S. Anna Seisa. 

José Pinto de Figueiredo. 

Fr. João Huet. 

Rodrigo de Sousa Machado. 

Francisco de Arantes. 

Fr. Henrique Manuel da Conceiçlo. 

Fr. António Borges. 

Fr. Francisco do Loreto. 

Fr. Manuel Botelho. 

Luiz Corrêa da Silva. 

António de S. Rita. 

JoAo Thomaz de Sousa Lobo. 

António Corrêa Godinho da Costa. 

Joaquim Pereira Ferraz. 

José Xavier Cerveira e Sousa. 



I» • * 



384 

JoSo Pedro d'AzeTedo Crespo. 

Jeronymo José Sanhudo. 

José Manuel de Lemos. 

José Ernesto de Carvalho e Rego* 

José Maria da Silva Torres. 

Manoel Bento Rodrigues. 

António Bellarmino Corrêa da Fonseca. 

Francisco Antçnio Rodrigues d'At<srvedo. 

José Gomes Achilles. 

D. Victorino da Conceiçlo Teixeira Neves Rebello. 

António Alves Martins. "* 

António José de Freitas Honorato. 

Joaquim Cardoso de Araújo. 

José da EncamaçSo Coelho. 

Constâncio Floriano de Farid. 

Joio Chrysostomo de Amorim Pessoa. 

António Bernardino de Menezes. 

Damásio Jacinto Fragoso. 

Manuel Eduardo da Motta Veiga. 

Francisco dos Santos Donato. 

Albino Jacinto' José d' Andrade e Silva. 

Manuel Bernardo de Sousa Ennes. 

Manuel Augusto de Sousa Pires de Lima. 



APPENDICE IV 



DoBtores Iheologos qie, átfm da refomi da Uaiversídade 
ea 1772, tè« sido elevadas a bispos oi arcebispos 



Américo Ferreira dos Santos e Silva, — bispo do Porto. 

André Teixeira Palha, — coadjutor futuro êueenêor do arcebispo 

de Faro. 
(Fr.) António Alves Martins, — bUpo de Vizeu. 
Fr. António Corrêa,— areMspo da Bahia. 
(Fr.) António de S. Rita, — arcebUpo eleito de Gda (nSo foi con- 
firmado). 
Ayres de Omellas e Vasconcellos, — coadjutor e futuro iueeeêsar 

do bispo do Fanchal. 
Fr. Caetano Brandão, — bispo do Grão-Pará. 
Fr. Diogo Jardim, — bispo de Pernambuco. 
Fr. Fortunato- de 8. Boaventura,— - arceiúpo de Évora. 
Francisco Alexandre Lobo, — bispo deVizeu. 
Fr. Francisco de S. Dâmaso GuimarSes,— òupo de Malaca. 
Fr. Francisco de S. Luiz, — coadjutor e futuro suecessor do bispo 

de Coimbra, depois bispo de Coimbra, e ultimamente patriar^ 

cha de Lisboa. 
Fr. Innocencio António das Neves Portugal, — bispo do Algarve. 
.Joèo de Aguiar, — bispo de Bragança e Miranda. 
(Fr.) Joào Chrjsostomo d' Amorim Pessoa,— Nipo de Cabo Verde, 

e depois arcebispo de Gda. 
Fr. Joaquim de S. Clara, — arcebispo de Évora. 
Joaquim José de Miranda Coutinho, — bispo de Castello Branco. 
(Fr.) Joaquim Pereira Ferraz,— bispo de Bragança e Miranda, e 

depois bispo de Leiria. 
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José Caríati, — bispo de Cranganor. 

José Manuel de Lemos, — bispo de Bragança e Miranda, depois 
bispo de Vizeu, e ultimamente bispo de Coimbra. 

(Fr.) José Maria da Silva Torres, — arcebispo de Goa, logar que 
resignou, sendo depois nomeado arcebispo de Palmyra (in par" 
tibtis^ e coadjutor t ftMro sMcessor do arcebispo de Braga. 

José Xavier Cerveira e Sousa, — \nspo ao Funchal, depois bUpo 
de Vizeu. 

Manuel de Aguiar, — bispo de Leiria; 

(Fr.) Manuel Bento Rodrigues, — arcMspo de Mitylene (in parti^ 
6taj, sufiraganeo do patriarcha de Lisboa, depois coadjutor e 
futuro sucessor do bispo de Coimbra, em seguida mfpò de 
Coimbra, e ultiMamente patriarcha de Lirixm. 

Fr. Manuel Nicolau, — bispo de Angra. 

Manuel Pacheco de Rezende,— bispo de Aveiro. 

Marcellino José dá Silva, — bispo de Macau. 

Mathetis de Abréu,— Mpo dè S. Paulo. 

D. Thomaz da Incarnado, — bi$po de Pernambuco. 

Fr. Vicente Ferrer, — bispo de Castello Branco. 

Fr. Y!cente da Soledade,-^ ureébiípo da Bahia, [a) 

(a) A máxima parte das informações relativas aos doutores eta lliòlDigia, 
^oe. foram elevados a bispos oo arcebispos, devenldlwis á obsequiosidadedo 
sr. Henrique Maximino Valladares Souto Maior Dulac, primeiro oflScial na 
Direcção dos Negócios Ecclesiasticos no Ministério da Justiça, onde» desde 
1832, tem sido sempre um empregado habifissimo e honradíssimo, Couf- 
mendador da Ordem de Christo, Cavalleiro d'a da Conceiçio, e condecorado 
com a medalha ti.* 3 das Caiapanhas da LiberdaAs. Aqm Ibe deisaBK» coie 
signado mn voto da sincero reconbecmienta. 



APPENDÍCE y 



estatística 

De todos 08 Estudantes matriculados em cada um dos aimos 
do Curso tbeologico desde 1772 a 1872 
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(a) No anno de 1810-181 1 esteve a Universidade- fechtda por Aviso ré- 
gio de 10 de setembro de 1810. Foi no anno seguinte mandada abrir, por 
Aviso régio de 23 de setembro de 1811. 
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(a) Estere fechtda a UniTersidade no anno lectho de 18S8-18S9, por 
amim o ter ordenado a Carta regia de 23 de maio de 18S8, medida que foi 
repetida cm Portaria de 30 de agosto do mesmo anno. Foi aberta por Carta 
regia de 37 de março de 1829. 

(i) Por Carta regia de 19 de setembro de 1831 foi mandada fechar a 
Universidade indefinidamente, e esteve effectivamente fechada até 1834. A 
Portaria de 14 de maio de 1834, dirigida ao Vice-reitor José Alexandre de 
Campos, manda qoe se tomem todas as providencias para que a Universidade 
se abrisse nesse anno, como com effeito se abriu . 

(e) O Decreto de 5 de dezembro de 1836 reduziu o Curso tbeologico 
de cinco a quatro annos: e por isso, desde que esteve em vigor, nio houjíe 
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Bstudinles matrfcalados mo qainto anno. Nio nbeinos, por esse molito, 
explicar tomo em 1837 apparecem matriculados no quinto anno dota EalD^ 
dantes, doa quaea um (Francisco António Rodrigues d*A)(e?edo) fei acto de 
formatura em 10 de maio, e exame privado em 30 de maio doesse anno lectivo 
(1887-1888). 

(a) O Decreto de SO de setembro de Í8I4 creon de noto o Corso theo- 
logico de cinco ânuos. 

(6) A Portaria de 16 de outubro de 181^ mandou smpender as matrícu- 
las que haviam começado, t fechar a Universidade. Foi mandada abrir por 
PorUrià de S dê agosto de 1847. 
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APPENDICK VI 



leformidores leitores, e simplesmente leiteres da Uni? ersldade, 
M periedo qae decorre de 1772 1 1872 

^) 

Reformadores Reitores da Universidade 

de 1778 a 1878 

L — D. FlAHGIflGO DB LbMOS DB FaRU PoIHIA GoOTDfHO 

Freire confentual da Ordem de S. Bento de Aviz, doutorado 
na Faculdade de Cânones em 24 d'outubro de 1754, Desembar- 
gador da Casa da Supplicaçdo, Deputado da Real Mesa Censória 
e do tribunal do Sancto Officio em Lisboa, Governador do bispado 
de Coimbra, e depois Coadjutor e futuro successor do Bispo da 
mesma diocese, confirmado com o titulo de Zenopoli {in parlíbtn), 
do Conselho de Sua Hagestade, e ultimamente Bispo de Coimbra, 
Conde de Arganil, Senhor de Coja, etc. 

Foi nomesudo Reitor, por três annos, por Decreto de 8, des- 
pacho da Mesa da Consciência e Ordens de 1 2, e Carta regia de 
14 de maio de 1770, conununicados á Universidade por Officio 
d'elle mesmo de 25, lido em Claustro de 26 d'esse mez e anno. 
Prestou juramento, e tomou posse em Claustro de 29 de maio 
do dicto anno. 

Em Claustro de 22 d'outubro de 1772 se leu o Decreto de 
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f I de setembro doesse anno, que o nomeafâ Reformador da Uifi* 
fenidade. Foi reconduzido por mais três amios a estes eai^os» 
por Aviso régio de 2 d'outubro de 1776: e foi exonerado em 
outubro de 1779» quando tomou conta do bispado de Coimbra 
depois da morte do seu antecessor, o bispo D. Miguel da Annun- 
da^o. 

II. — D. Joflá Francisco db Mbndóça 

Principal Primário da Sancta Egreja Patriarchal de Lisboa» de- 
pois Cardeal Patriarcha de Lisboa, Licenciado na Faculdade de 
Cânones em 10 de junho de 17 iS, do Conselho de Sua Mages- 
tade» etc. 

Foi nomeado Reformador Reitor, por três annos, em Carta 
regia de 26 d' outubro de 1779. Prestou juramento em Lisboa 
em 18 de dezembro doesse anno. Tomou posse em Claustro de 
30 d'abril de 1780. Foi reconduzido por Aviso régio de 2 de 
novembro de 1782: e exonerado por Carta regia de 2 de de- 
zembro de 1786» communicada á Universidade em OflSdo d*elle 
Principal Menddça de 7 d'esse mez e anno# 



m. -« D. FbAR CISCO RaPHABL db CAgTBO 

Principal Diácono da Sancta Egreja Patriardial de Lisboa, Li* 
eènciado na Faculdade de Cânones em 10 de fevereiro de 1778« 
Ao Conselho de Sua Magestade, Regedor das Justiças» Membro da 
Regência nomeada por D. JoSo vi, quando partiu para o BrazH» 
etç. 

Foi nomeado Reformador Reitor, por ires annos» por Decreto 
de 3, e Carta regia de 30 de dezembro de 1786» communicados 
à Universidade em Aviso régio de SO de janeiro de 1786, no 
qual é mandado exercer o logar, de que prestou juramento em 
Lisboa na presença de Sua Hagestade, posto não haver ainda d^elle 
tomado posse. 

Por Aviso régio de 20 de março de 1786 lhe foi concedido 
usar de toda a jurísdicç9o e faculdades que competiam aos Refor- 
madores Reitores, por se terem suscitado algumas dúvidas a res- 
peito do modo como foi redigida a Carta regia que o nomeava. 

Tomou posse em Claustro de 6 de maio de 1786. Foi recon^- 



m 

diilída p^ Amo mgía de 4 de dezembro de 1778; e aegnod* 
yei per A?i80 regb die 6 de def^nbro de 1791* Foi exopwadQ 
e» maio d» 1799. 
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IV. — D. FEARasco DB Lbhos db Faria Pbrbira CoiinKiA 

E o mesmo de que acima falíamos (I). 

Foi qoiqeadQ fieformçuior Reitor, por três amiQS» por Ayiso 
régio e Carta regia de 13 de maio de 1799, corn^nuBicadoa â 
Universidade por outro Aviso da mesma data. Prestou juramento 
e tomou posse em 16 de maio de 1799: e foi exonerado em 
Carta regia de 27 de agosto de 1821. 



V. — p. Fr. Francisco db S. I^nz 

Mon^B beDedictino, doutorado m Faculdade de Theolc^gi^ m 
3 1 de julho de 1 79 1 , Professor de philosophia racioital e fuoral 
DO Real Collegio das Artes, Oppositor na Faculdade de Theologia, 
Membro da Regência do reino em 1820, nomeado Coadjutor e 
futuro succMner do Biapo 4^ Coimbrat <^iiíinpado eom o titulo 
de Bispo de Dura (ín parUbuê)^ e successor de D. Francisco de 
Leme* também m mtgo de Reforoiador {leitor dft (Jniversidade, 
peh Carta regia de SI de julho de 1821, do Conselho de Sm 
Magaatide, depois Bispo de Coimbra, Conde de. Arganil, Senhoc 
de Cefa, Cerdeal Patríarcha de Lisboa, Gonselh^i^ de Estado, 
Par do Reino, GrSo-Cruz da Ordem de Christo, Sócio da Acadenw 
real daa Seienoías de Liaboa, Ministro e Secretario de Estado, 
preaidente das Côrtep, etc. 

Foi nomeado BÃfarmaior Jtràor, por tares annos, pela Carta 
regia de 87, de agosto de 1821, communieada 4 Universidade em 
Portaria de 30 de agosto d'e8Be anno, dirigida a D. Francisco df 
Lemos, e em Officio d'elle D. Fr. Francisco de S. Luiz, de 19 de 
outubro do mesmo anuo. Prestou juramento em Lisboa em S de 
aetembro de 1881* e tomou posse em Claustro de 20 de outubro 
d'esse anne. Foi exonerado por Carta regia de 23 de junho 4^ 
1823» eeránuiíeadii á Umveraidade em Aviso régio d^ 24 á'mf 
mes e Km>.. 
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Vl^ ^ B. Dfooo D8 CAmto do Rio FuiTAfo m MbubAçá 



M 



Principal Diaoono da Sancta Bgreja Palríardiat de LÍ8ÍK)a» Li* 
cenciado na Faculdade de Cânones em 3 de junho de 1818f do 
Conselho de Sua Magestade, etc. 

Foi nomeado Jla/ortMri^ ildfi^^ por três àtinos, por Decreto 
de 24 e Carta regia de 25 de junho de 1823, communicada á 
Onitersidade em Arâo régio de 24 doesse met e anuo. iVekou 
juramento em Lisboa em 20 de Setembro de f 823, e tomoii 
posse em Claustro de 17 de novembro doesse anno. Morvei em 
Connbra no Paço das Escholas em 13 de maio de 1827. 



B> 



Bftltoras da UniTenldade no moonio peirtodo 

de 1772 a 1878 



Como todos os que aeabamos de mencionar feram Reilúrei, aô 
mesfaio tempo «pse Reformadores, nesta relaçto ^a^qu^e fariim aé^ 
mente Reitores seguiremos a mesma numeraçUo d'onlem. <>• ' 



Vn. — SbbastiZo Corrêa db Sá 

Senhor de Paredes, Visconde de S. Gil de Perre, Conde de Te- 
rena^ depois Marquez do mesmo titulo, antigo Par do i^tto, un- 
tigo Senador, Desembargador dos Âggra^s da extincta Casa 4a 
SttpfltOBt&o, do Conselho de Sua Magestade, Grlio-Craz da Ordem 
de Chfisto, etc. ^ 

tbi nomeado Beitwr por Decreto de lê e Carta regia de 3( 
de dezembro de 1840, communicada & Uniteraídade ein Portaria 
de 24 do mesmo mez e anno. Prestou juramento, e tomou posse 
em Claustro de 18 de janeiro de 1841, por seli procurador bas* 
tante^ o lente de Prima da Faculdade de Mathematrca, dr. Âgos- 
thibo losé Pinto d' Almeida, com auctorisacid concedida pela Por- 
taria de IS d'ease mez e araio. Deu*«e por etoneràdo em 6 de 
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jolho de 1846, em consequência da intimaçlo que lhe fez a re- 
Tolotlo popular que nesse. anno teve logar; mas só foi effe<Ai?a- 
mente exonerado por Decreto de 1 de julho de 1848» commu- 
nioado á Universidade em Portaria da mesma data. 



VID --* Joaá Hachads n Aubd 

Bacharel formado na Faculdade de Cânones bd 1818» sendo 
habilitado na Congregação de 19 de nuio d* esse anno para re- 
ceber a graça do perdfio de Acto, concedida por Aviso régio de 
13 de março de 1817 ; doutorado na Faculdade de Leis em 2 de 
julho de 18 1 8, Lente cathedratico da mesma Faculdade, Vice-reitor 
da Universidade, Vogal do Conselho Superior de Instrucção Pu- 
blica, do Conselho de Sua Magestade, Commendador da Ordem 
de ChrístOt depois Barão de S. Thiago de Lordello, etc. 

Foi nomeado Reitor por Decreto de 10 de janeiro de 1849, 
commonicado á Ihiivarsidade em Portaria de 30 de maio do 
mesmo anno, e pela Carta regia de 29 de novembro do dito anno 
de 1849. Prestou juramento, e tomou posse em Claustro de 17 
de janeiro de 1 860. Foi exonerado por Decreto de 1 de julho 
de 18ft3f eommunicado â Universidade em Portaria de 16 d'es8e 
mn e anno; mas, em consequência da Portaria de 30 de seteai 
bro de 1861, que Ibe concedeu licença para tractar da sua saúde, 
já desd'essa epocha tinha deixado de exercer o logar de Beitor. 



IX* — Basílio Albbrto ob Sousa Pinto 

Bacharel Coimado na Faculdade de Cânones em 88 de maio de 
1817, doutorado na Faculdade de Leis em 8 de julho d'e9se 
mesmo anno. Lente cathedratico da mesma Faculdade, Vogal da 
Conselho Superior de Instruccâo Publica, Commendador da Ordem 
de Nossa Senhora da Conoeicto de Villa Viçosa, e da de S. Mau- 
ricio e S. Lazaro da Itália, e da de S. Thiago da Espada, do Con- 
selho de Sua Magestade, Fidalgo Cavalleiro da Casa Real, de- 
pois Visconde de S. Jeronymo, Deputado ás Cdrtes geraes e con- 
stituintes de 1821, e ás ordinárias de 1828, 1863 e 1867, etc. 

Foi nomeado RêUar por Decreto de 7 de abril de 1 869» com- 
nuiQÍcfdo á Universidade em Portaria de 14 d'es6e mes e anno, 
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e pela Carta regia de 26 de julho do mesmo anno 1 859. Prestou 
juramento, e tomou posse em Claustro de S3 de abril do dicto anno: 
e foi exonerado por Decreto de 22 de julho de 1863, communi- 
cado á Universidade em Portaria ae 29 doesse mesmo mei e auio. 



X. — ^VlGBMTB FeBRBR NbTO PaIVA 

Doutorado na Faculdade de Cânones em 29 de julho de 4821 # 
Lente eathedratico da Faculdade de Leis, Deputado em d^rentes 
legislaturas, do Conselho de Sua Magestade, Par do Reino, Mi*» 
nistro e Secretario de Estado Honorário, etc 

Foi mmieado Reitor por Decreto dé 23 de julho de I86S# 
communicado á Universidade em Portaria de 29 do mesmo met, 
e pela Carta regia de 27 de novembro do mesmo anno. Prestou 
juramento, e tomou posse em Claustro de 10 de agosto do dicto 
anno. Foi exonerado por Decreto de 4 de agosto de 1864, com- 
municado á Universidade em Portaria de 27 d'esse mez e anno (a). 



XI. — AirroNio Luiz db Sbabra 

Bacharel formado na Faculdade de Leis em 6 de julho de 
1820, Visconde de Seabra, do Conselho de Sua Magestade, Par 
do Reino, Ministro e Secretario de Estado Honorário, Juis do 
Supremo Tribunal de Justiça, Grão-Cruz da Ordem de S. Mau- 
rício e S. Lazaro da Itália, e da Ordem da Rosa do Império do 
Brazil, Commendador da de Christo, Sócio effectivo da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, e Sócio Professor da Academia de 
Jurisprudência de Madrid, etc. 

Foi nomeado Reitor por Decreto de 26 de julho de 1866, 
communicado á Universidade em Portaria da mesma data. Prestou 
juramento, e tomou posse em 14 de agosto do referido anno. 
Foi exonerado por Decreto de 24 de julho de 1868. 



(a) Aproveitámos estas indicações acerca dos Reformadores Reitores, e 
dos Reitores da Universidade, d'uns artigos bíbliographicos, publicados no 
Jornal — O Conmbrieetúe (anno de 1866, n.* 1269 e 1282), e geralmente 
atlribuidos ao dr. António José Teixeira, dfstincto professor da Faculdade 
de Malhematica. 
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XIL -^ Jouo Haumo m OdLiTBiBA PunmtBL 

Bacharel fonnado «a Faculdade de Matkematica tm 18 de jo* 
Ibo de 1 837, Visconde de Vílla-Maior, Par do Reino, Lente Ju- 
bilado da Eschola Polytechnica de Lisboa, Sócio effectivo da Aca- 
demia Real das Sdebcias, Cooinendador da Ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa, OfiScial da Torre e Espada, 
do Mdor, lealdade e merko, e da Legião de Honn, Gommen- 
dadbc da Ordem de LeopoMo da Bélgica, e da de 8. Mauicio a 
SL Laaaro tia Itália, etc. 

Foi nomeado Reà9r fK>r Decreto de 9 de julho de 18M« 
nrest#u juramento, e tomou posse em 81 de aetemtnro éo mesmo 

00. 

fi o «ctini Railor da Umiwrsidade. 
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boa. — A introducção das Ordens religiosas de S. Francisco e de S. Domin- 
gos entre nós, pelo meado do século xiii, concorreram também não pouco 
para dar maior desenvolvimento és sciencias theologicas. — Todos esses in- 
stitutos, porém, tinham um character particular e privativo: isto é, tendiam 
mais á instrucção particular do clero, que então monopolisava a sciendap 
do que á instrucção de todo o povo portuguef . — D'ahl a reconhecida ne- 
cessidade da creação de Ettudoi geraes, em que todos podessem facilmente 
ir instruir-se. — A iniciativa para a creação d'esses Estudos marchou origi- 
nariamente do clero pertugues, e teve por parte d'el-rei D. Diniz o mais 
benévolo acolhimento. — Representação ou Súpplica do clero a S. Santi- 
dade, para que não só confirmasse os Estudoi geraei, fundados em Lisboa 
por el-rei D. Diniz/ a sen pedido, mas permíttisse que fossem sustentados 
com a» rendas próprias do mesmo clero, rendas com que promettiam con- 
correr os signatários da dieta Súpplica, e com as quaes eflTectivamente con- 
correram. — Bispo nenhum portuguez assignou essa Representação ou Súp- 
plica: e porquê. — Bulia do Papa Nicolau iv em resposta áquella represen- 
tação, e concedendo o que nella se pedia. — Exame d'esse documento, e 
illações que d'elle se deduzem. — Fundação da Universidade em 1290. 



CAPITULO n 

Organisação doB Estudos thaologicos 

segundo os diferentes Estatutos da UniTersidade 

até o reinado de 0. João m 



(Pag. 28—44) 

Ê completamente desconhecido se D. Diniz, fíindando a Universidade em 
LiriM>a, lhe deu logo Estatutos para se reger. Tndo leva a crer que não.— 
Muâamca da UniverMade para Coimbra em 4506, no tempo ainda do sen 
fundador. — Provisão ou Carta de privilégios, dada por D. Diniz á Univer- 
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sidade on 16 de fevereiro de 1309, eqoe alguns consideram como 
tos Eãtatuioi da mesma Universidade. — Summa d'esse docamento. — O seu 
texto original. — Segundo esses EtUUuiat as sciencias theologicas não eram 
ensinadas na Universidade, mas sim nos conventos dos Franciscanos e Do« 
minicanos. — Considerações sobre os motivos que levaram a isso D. Diniz. 

— À Vmvir$idad€ mudada de Coimbra para LUboa em 4558 por D- Àf^ 
fmuo ir, — O mesmo monarcha a tomou a mudar de lÀtboa para Coimbra 
em 45S4 — D, Fernando i muda novamente a Universidade de Coimbra 
para U$boaem4577 (Provisão de 3 de junho). — A Theologia não consti* 
tue Faculdade na Universidade desde a fundação d' esta por D. Dini£ até o 
reinado de D. Fernando i, o ultimo rei da dynastia aífonsína, isto é, du- 
rante o primeiro século depois d*a Universidade fundada pelo rei lavrador. 

— Ê no j^einado de D. João i, tronco da dynastia joannina, que apparece 
pela primeira vez na Universidade uma Cadeira de Theologia, subsidiada 
por o infante D. Henrique, o imniortal fundador da famosa Academia de 
Sagres. — Os quadros das outras Faculdades começaram também a ser am* 
pliados no reinado de D. João i. — Segundoê Eeíaiutot da Universidade, 
dados por D. João i, e jurados a 16 de julho de 1431, sendo então Reitor 
Vasco £steves (ou Velasco Estevam), Vigário de S. Thomé. — Summa d' esses 
F.8tatutos. — O infante D. Henrique Governador e Protector da Universida* 
de. — Os monarchas portugueses Protectores da Universidade. — Concessão 
do Papa Nicolau r, pela bulia Sacrae religionis.,., para os Religiosos de 
S. Fk'anciseo incorporarem o seu Estudo theologico na Universidade, po- 
dendo gradnar-se nelle em mestres os seus Reitores e Estudantes. — A Fa- 
enidtde de Theologia leve na Universidade uma mó Cadeira até o reinado de 
D. Manuel, que dando á mesma Universidade os Terceiroi Eeiaíutoe, per 
que ella se regeu, creou outra Cadeira mais, a Cadeira de Véspera, — Por 
esses Estatutos se regeu a Universidade por muito tempo, ainda depois de 
transferida para Coimbra em 1537 por D. João lu. 



CAPITULO in 

Nova organisação dos mesmos Estados theologicos 
desde D. Joio III até D. José 



(Pag. 45-92) 



D. João iií muda a Universidade para Coimbra em 4557, cento e ses- 
senta annos depois da sua ultima trasladação para Lisboa, no reinado de 
D. Fernando i. — Considerações sobre os motivos que actuaram no rei p^ 
líofopara uma tal mudança. t— Empenho de D. João m, e providencias por 
elle tomadas para os Estudos universitários attingirem o estado de perfei- 
ção, em que estavam e eram professados nas Universidades mais bem orga- 
ntsadas do extrangeiro. — Organisação da Faculdade de Theologia com seíe 

Thbol. 26 
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Cadeiras, — Chamamento de professores hábeis do extrangeiro para regercn 
muitos dos ramos das sdencias e artes que se professavam na Universidade 
de Coimbra. — Nomes d'esses professores. — À falta de Estabelecimento em 
Coimbra com capacidade sufficienle para se poderem ler todas as sciendas 
e artes, depois de mudada a Universidade, mandou el-rei que as sciendas 
fossem lidas nas próprias casas de D. Garcia de Almeida, primeiro Reitor 
da Universidade depois que foi transferida para Coimbra, e as artes e as 
humanidades nos Collegibs de Sancta Crus, emquanto se nio fundavam Es- 
cholas, nas quaes tudo podesse ser convenientemente accommodado. — Os 
Collegios de S. Miguel, e de Todos ot Sandos em Sancta Crus. — Manda 
el-rei que nesses Collegios se leiam a Theologia, as artes e latinidade, e 
também a Medicina, pela connexão que esta sciencia tinha com as artea; 
ficando assim a ler-se nos Paços reaes, para onde haviam passado os EsUi^ 
dos geroêi, o Direito Canónico, o Direito Civil, a Mathematica, a Rhctorica 
e a Musica. — Réplica da Faculdade de Theologia contra tal determinação 
pelo que respeitava á Kiencia que professava. Indeferimento d'essa réplica. 

— Accdrdo entre Fr. Diogo de Murça, Reitor da Universidade, e Fr. Braa 
de Braga, Reformador e Governador do Mosteiro de Sancta Crax, e ambos 
pertencentes á Ordem de S. Jeronymo. para escreverem e representarem a 
el-rei a conveniência d'os Lentes que liam nos dictos Collegios do Mosteiro 
irem todos ler aos Paços reaes, onde estava a Universidade, e isto para maior 
quietação da mesma Universidade, e para socego e clausura dos Rdigiosos. 

— D. João III declara quêera éCisto muUo eordndei e em outubro de 1644 
já a Theologia é de novo lida na Universidade. — Providencias tomadas por 
essa occasião acerca dos Actos.— Privilegio de Canmllario da Uiáoeriidadê 
concedido por D. João lu ao Prior Geral de Sancta Crus, e a todos os seus 
successores, com poder para dar gráos de Licenciado e de Doutor em todu 
as Faculdades. — Augmentando a concurrencia dos que se dedicavam is 
sciencias a ponto de não caberem nos geraes, mandou el-rei que nos meses 
de ferias se abrissem as aulas para esses que não cabiam nos geraes, mas 
que as Cadeiras fossem regidas por outros professores que não aquelles que 
as haviam regido durante o anno lectivo. — Impetração, do papa Paulo m, 
do padroado de três Beneficies na Sé de Coimbra a favor dos professores da 
Universidade. — A affiuencia sempre maior de estudantes obrigou a pedir 
por empréstimo ao Prior Geral de Sancta Cruz os dois Collegios de 5. Migvd 
e de Todas os Sandos, vi^to os geraes da Universidade não comportarem tão 
grande numero, para se lerem as artes, emquanto senão fazia outro, a que 
el-rei mandou logo dar principio. — Regimento dado por Dl João m para 
esse novo Collegio, exemptando-o totalmente da jurisdicção do Reitor ^ 
da Universidade. — Modificações nesse Regimento, com referencia áquella 
exempção.— Directores, Reitores ou Prineipaes d'esse Collegio, até que foi 
mandado entregar mui inteiramente aos Jesuítas. — Admissão do TYibunal 
da Inquisição (1536), e da Companhia de Jesus (1540) em Portugal.— Con- 
siderações acerca d'esses Institutos, e da sua maléfica influencia na Instruc- 
ção publica, precisamente com respeito á Universidade. — Critica d'um e 
d'outro Instituto. — Defeza da accusação de ruim de condição e de inepto, 
que a D. João iii se faz por ter admitlido no reino o Tribunal da Inquisi- 
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çio e a Companhia de Jesus. — Actos hostis dos Jesuítas contra a Oni?er- 
sidade. — Exempções e prirílegios escandalosos, abusivamente obtidos pelos 
Jesoilas dos monarchas portugoezes, e na máxima parte tendentes a aniqui- 
lar a Universidade, emquanto d'ella não poderam dispor a seu talante. — 
Planos dos Jesuítas para reformarem os Estatutos por que a Universidade 
se regia, com o intento de terem na mesma Universidade, e na direcção da 
Instrucção publica, as primeiras partes, e com a mira de transformarem o 
sábio Instituto de D. Diniz. — Quartas EsíaMoi da Universidade (1559). 
--QuhUos Estatuíot {ÍBB6).^ Sextos Estaíutos (1592). Impostos á Uni- 
versidade, e redigidos e elaborados só por gente affecta á Companhia de Je-* 
sus. — Sétimos Estatutos da Universidade (1597). — Parece que os Jesuítas 
nem com a sua própria obra ficavam satisfeitos. — Oitavos Estatutos (1612), 
que contém o mesmo que os sétimos, e mais 162 Artigos, que constituem a 
Reforma de D. Francisco de Bragança. — Modo illegal como foram impostos * 
i Universidade. — Organisação e quadro da Faculdade de Theologia, segundo 
esses differcntes Estatutos. — Os oitavos Estatutos, confirmados por el-rei 
D. João iv por Alvará de 15 de outubro de 1653^ regeram a Universidade 
até o reinado de D. José. 



PARTE SEGUNDA 



Reforma dos Estados Theologioos 
no tempo de D. Josó (1772) 

(Pag. 93-208) 



CAPITULO I 



O ensino da Theologia na Universidade 
até o reinado de D. José 

(Pag. 93-100) 



Difficuldade de determinar precisamente as matérias lidas peia Faculdade 
de Theologia na Universidade até o reinado de D. João iii, e o methodo que 
ella seguia em suas lições. — Parece muito verosímil, se não certo, que já 
nessa epocha se professava nella a chamada Theologia Escholasttca. — Con- 
siderações a tal respeito. — De 1). João iii até D. José é fora de dúvida que 
se leu a mesma Theologia Escholastica.— &las, sendo assim, como accusar 
os Jesuitas de haverem introduzido entre nós a philosophia araòt^o*pmpa- 
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Mm e a Theología EBcholastíea, de qae se er4 ter resultado a decadeneia das 
sciencías e letras entre nds? — Ginsiderações a osse respeito. — pxaggerações 
da Dêdueção chrtmologita» do Compendio hiUoHco e da ConnUia da Junta 
de Providencia Litteraria. — Conveniência e necessidade de discríminar 
nesta questão o uso do abuso» e de precisar bem o que era a 
Kscholastica. 

CAPITCLO n 



o qne era a Theologia Escholaetica 

(Pag. 101-147) 



A noite da edade media não foi tio completa, nem tio egualmente escnra. 
como geralmente se pensa. — Duas epochas, que prenunciavam de longe a 
R0naêeença que mais tarde devia apparecer : uma no século ix, no tempti 
de Carlos Magno; outra no século, xin, no tempo de Philippe Augusto, e 
dos imperadores da casa de Hohenstaufen. — Serviços prestados ás scien* 
cias e Icttras, e á instrucçpo publica, em uma e outra epocba. — Predominio 
exclusivo da Theologia Escholastica nesses tempos. — Sua apreciação, em' 
geral.— Sua origem. — Tayo de Saragoça no século vii. — S. João Damat^ 
eeno, e o seu Traclado De Fide orthodoxa. — Raião por que se preferiu a 
philosophia aristotélica nos Tractados de Theologia Dogmática. — Feições 
characteristicas da Theologia na edade media : Potitína, ConUmplaáoa, 
EipeculaHoa, ou estrictamente Eicholastica. — A Escholastica no sé- 
culo XI. — Lanfrane e 5. Àruelmo, os maiores theologos do século xi. — 
S, Anselmo, o primeiro elo da cadeia dos theologos escholasticos. — Seus prio- 
cipios emethodo de demonstração. — O nominalismo c o realismo, — Coneei- 
tualismo de Abailard. — S. Bernardo e Abailard. — Apreciação do methodo 
demonstrativo deS. Anselmo. — Hildeherto de Mans, e oseu TVaetaíus theo- 
logieus, que muitos consideram como o primeiro manual de Theologia Do- 
gmática da edade media. — Bugo de S'. Victor, e as suas princípaes obru 
dogmáticas: Summa Sententiarum, e De Sacramentis, — Apreciação critica 
d'estas obras. — Ricardo de 5. Victor e o seu Tractado De Trinitate. — Juiio 
critico sobre este Traclado. — Pedro Lombardo (o Mestre das sentenças) 
e a sua Summa Sententiarum. — Apreciação crítica d' esta obra, que com a 
Summa iheologica de S. Thomaz ^ a obra capital da edade media sobre Theo- 
logia. — Alexandre de Hale% (doetor irrefragahilis), e a sua obra 
5«tiiiiia uniitetsae Theologias, sive Commentarius in quatuor librai Senten- 
tiarum» — Critica d' esta obríi.— Alberto Magno. — Juizo sobre as suas obras. 
—5. Thomax (doetor angelicusí: a sua Summa Theologiea, e o Tractado 
Contra gentes, — Seus princípios, e systema demonstrativo. — Apreciação 
dos seus escríptos. — S, Boaventura (doetor serapkieus), — O seu Coin- 
m^fifartò sobre os quatro livros das Sentenças de Pedro Lombardo* e o sen 
BretUoqufum.^Juíwo critico sobre os seus escríptos.— JTiniriTiM ie Oemi^ 



405 



OQ Henrique Goethals (doctor solemnis), e os seus escríptos theologi- 
Gos: Summa e Qwídlibeta. — Apreciaçio critica d'esses escriptos. — João 
Duns Eteoto (doctorsubtilis), eos seus trabalhos theologicos. — Ê o 
KatU da edade media com referencia á Tbeologia. — Seu diaUeíieitmo m- 
tíeo. — Apreciaçio dos seus escriptos, e dos seus princípios. — Decadência 
da Tbeologia Escholastica no século xiv. — Os ThomUttu e E$eatUta$, — 
Durando, e Gabriel BUI.— Seus escriptos sobre os quatro livros das Sen- 
tenças de Pedro Lombardo.— Crítica do methodo seguido pelos Escholastí- 
cos na demonstração das verdades dogmáticas* 



CAPITULO m 

Necessidade da reforma dos estados theologicos 

da Universidade 

(Pag. 148-164) 



Livros de texto e matérias que se liam nas sete Cadeiras qtte constituíam 
o quadro da Faculdade de Tbeologia na Universidade. — InconTcníencla da 
escolha e admissão de taes livros para compêndios. — Males que d'i8so níão 
podiam deixar de resultar. — Absurdo da disposição do Art. 84 da Reforma 
de D. Francisco de Bragança com referencia ao ensino universltarío. — k 
critica e o bom senso banidos do ensino universitário por esse artigo. — Con* 
fbsão que não podia deixar de dar-se no ensino de Tbeologia, em vista das 
obras escbolasticas adoptadas para texto, do qual era prohibido aos profes- 
sores afastarem-se. ^-* InsuflSciencia dos estudos hermenêuticos e exegeti^ 
cos dos Livros Sanctos, segundo as necessidades da epocha.-^Falta de ma<^ 
terias, que era não só útil, mas absolutamente indispensável explicar ém um 
Corso normal deTheologia d'uma universidade bem organisada, sobretudo 
depois da Reforma protestante. — Considerações a esse respeito. — Atrako 
da nossa Universidade, nesta parte, cotnparada com as Universidades ex- 
trangeiras, e mesmo com a nossa nos primeiros tempos de D. João m.-* 
Absoluta necessidade d'uma Cadeira de Theologia Dogmática geral, ou 
fundamental, comprehendendo os l.ogares Theologicos, ou Fontes de Tbeo- 
logia.-^ Absoluta necessidade d'outra Cadeira de Historia Sagrada e Eccle* 
siastica. — Egual necessidade de regularisar convenientemente as matérias 
que deviam ensinar-se nas Cadeiras de Exegética, assim do Antigo como do 
Novo Testamento. — Falta de conhecimentos sufficientes das disciplinas pre- 
paratórias, em geral, para os Estudos theologicos, e precisamente das lín- 
guas em que foram escriptos os textos dos Livros Sanctos, sem o que mal 
poderiam interpretar convenientemente os mesmos Livros. — A organisaçlo, 
pois, dos Estudos Theologicos da Untyersidade, quando D. José subiu ao 
throno, era imperfeitíssima e má. — Urgia uma reforma adequada, radical 
e completa. 
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CAPITULO IV 

Restanraçio e reforma do8 Estados Theologicos 
da UníTersidade no reinado de D. José 

(Pag. 165-208) 

Giaracter do Marqaez de Pombal, primeiro ministro de D. José. — Seas 
senriços ao paii em todas as províncias da publica administração. — Reforma 
geral da instrucçao publica. — Reforma dos Estudos menores (instrocçio 
primaria e secundaria). — Serviços de Fr. Manuel do Cenáculo» nesta parte, 
pelo que respeita ás linguas orientaes. — Restituição do Gollegio das Artes 
á Universidade, á qual havia sido tirado no tempo de D. João iii (1555) 
para ser entregue mui irUeiramente aos Jesuítas. — Reforma dos Estudos 
mahrei (instrucçao superior). — Sua organísação. — Alargamento dos qua- 
dros das Faculdades. — Regularisaçao das matérias a explicar em cada uma 
das respectivas Cadeiras. — Creaçao da Faculdade de PhUost^pkia, e de vá- 
rios Estabelecimentos scientiílcos, indispensáveis para o desenToIvimento e 
progresso das Sciencias Naturaes. — Reforma e quati creação da Faculdade 
de MathemaOca. — Modo como o Marquei de Pombal procedeu para levar 
a effeito essa grande reforma. — Creação da Junta de Previdência lÀtteraria, 
a quem foi encarregado o exame d'esta questão, com a obrigação de tm 
seguida consultar o que lhe parecesse a tal respeito. — Consulta d'es8a Jtmfa 
çom referencia, em geral, aos Estudos universitários, e em especial ás Fa- 
culdades de Theoloffia, de Cânones e Leis. — Ê essa Consulta approvada por 
el-rei, que manda subam as minutas dos Estatutos, e Cursos sdenHficos, 
para sobre elles determinar o que entender que é mais conveniente. — A 
Junta de Providencia Utteraria appresenta os Estatutos, que foram appro- 
vados por Carta regia de 28 de agosto de 1772. — Manda el-rei o Marquei 
de Pombal a Coimbra, como seu Logar-tenente e Plenipotenciário, para 
publicar e promulgar esses Estatutos. — Entra o Marquei em Coimbra no 
dia 22 de setembro de 1772, e sai no dia 24 de outubro do mesmo anno, 
depois de ter solemnemente publicado aquelles Estatutos, recebido dos Len- 
tes o respectivo juramento, e disposto o mais que julgou conveniente e in- 
dispensável á boa ordem dos Estudos. — Allocução do Marquei á Universi- 
dade na sua despedida. — Nomeação de Francisco de Lemos de Faria Pe- 
reira Coutinho para Reitor e Reformador da Universidade. — Apreciação» cm 
geral, dos Estatutos, e dos serviços com elles feitos á instrucçao publica 
pelo nobre Marquei. ^Providencias por elle tomadas para que os Estatutos, 
caso alguém os tradusisse, não fossem estropeados e di/famados, introduxinr 
do-se na sua obra maliciosos erros e dissonantes impostunu. — Disposições 
dos Estatutos acerca da Faculdade deTheoIogia. — Disciplinas preparatórias 
dos Estudantes que pretendessem cursar Theologia, — Confrontação entre 
essas Disciplinas, exigidas pelos Estatutos novíssimos, e as que antes se exi- 
giam aos alumuos theologos. — Modo como os Estatutos consideram e divi- 
dem a Theologia. — Distribuição de todas as matérias das sciencias theolo- 
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gicas pelas éUo Cadeirai, que, segundo os mesmos Estatutos» constituem o 
quadro da Faculdade. — Ê de cinco annos o Curso theologico, sendo obri- 
gados a cursar mais um anno os Estudantes que aspirarem aos gráos superio- 
res, de Licenciado e de Doutor. — Apreciação critica do plano de Estudos 
theologicos creado pelos Estatutos de 1772, e do methodo de ensino por 
elles recommendado. 



PARTE TERCEIRA 

Os Estados Theologricos da Universidade desde a sua 
reforma ató A actualidade (1772-1872) 

(Pag. 209-294) 



CAPITULO I 

O ensino theologico de 1772 a 1835 

(Pag. 209-258) 

Tres feições characteristicas, relativamente aos Estudos theologicos da 
Universidade, desde 1772 a 1872, e segundo as quaes pôde esse grande 
período dividir-se em tres epocbas distínctas. — A primeira de 1772 a 1835. 

— Pouca generosidade, ou antes ingratidão para com o Marquez de Pom- 
bal depois da morte de D. José. — Não obstante, respeito e consideração pe- 
los Estatutos com que elle reformara a instrucção publica e a Universidade. 

— Empenho de D. liaria i e do seu governo pela mais rigorosa observân- 
cia dos Estatutos de 1772. — Consideração pela Universidade, encarregan- 
do-a não só da inspecção, mas do provimento, de todas as aulas de ensino 
primário da comarca de Coimbra. — Impulso dado á instrucção secundaria, 
em geral, e em especial ao estado das línguas orientaes. — O Conselho da 
Faculdade de Theologia determina que estudante nenhum da Faculdade seja 
admittido ao acto de Bacharel, sem primeiro junctar as certidões dos esa- 
mes preparatórios das línguas orientaes. — Providencias relativamente ao 
Curso philasaphieo, exigido pelos Estatutos aos alumnos de Theologia. — 
Providencias regias acerca dos Compêndios, por que a Faculdade de Theo- 
logia devia ler na Universidade. — Em virtude dVssas Providencias o Con- 
selho da Faculdade escolhe e designa os Lentes que haviam de compor e 
redigir os Compêndios das matérias qiienella se liam. — Aviso régio relati- 
vamente á publicação dos Compêndios, depois de approvados pela Facul- 
dade. — Primeiro trabalho appresentado, Compendio de Moral, por Fr. Ad- 
lonio de S. José. — Censura d'este trabalho pela Commíssão que o Conselho 
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da Faculdade para isso nomeou. — Scguudo trabalho aoère Tkêtíofia Sfm- 
bolka, appresentado por Fr. António de S. Maria da Graça. -* Censura 
d'es6e trabalho pela Commissão respectiva. — Terceiro trabalho. Ih saeram 
Historiam veteris ^t novi Testamenti Exereitaíionêi íheologieo-^eriUeae, ap- 
presentado por Fr. Joaquim de Axevedo. — Censura d*esse trabalho. — De- 
terminação dos Compêndios, de que os Estudantes de Theología deviam pro- 
ver-se nos dífferentes annos do Curso theologico. — O Compendio de Fr. 
Joaquim de S. Clara, Compectut Hermeneutieae Saerae Novi Tettamenti, 
-^O Re$umo da Historia da igrtja do Afdigo Testamento, de Francisco 
Alexandre Lobo. — Providencias tomadas pelo Conselho da Faculdade para 
o maior desenvolvimento do ensino das matérias theologicas. — Carta regia 
(de 37 de novembro de 1793) do príncipe regente D. João, e que é, por 
assim o dizermos, um Regulamento da Faculdade.— >- Considerações sobre o 
que nélla se ordena. — Providencias interinas, para que desde logo se pu- 
lesse em execução aquelle Regulamento. — Considerações. — Aviso régio 
(de 17 de dezembro de 18*23), mandando consultar sobre as reformas a fa- 
xer nos Estudos theologicos. — O Conselho da Faculdade elege uma Com- 
missão para redigir essa Consulta. — Carta regia (de 7 de junho de 1826), 
que parece ser resultado da ConsuHa da Faculdade, e em que se mandam 
observar as Providencias nella contidas. — Artigos decididos sobre a eeono^ 
mia das Aulas, Actos, e Acções académicas (Carta regia de 28 de janeiro 
de 1790). — Privilegio, pelo qual os cónegos regrantes de S. Cruz foram dis- 
pensados da frequência das aulas da Universidade para os estudos de Theo- 
logía, com a obrigação de irem, no Am de cada um dos annos, fazer os re- 
spectivos exames é Universidade (Carta regia de 7 de janeiro de 1788). — 
Falsa apreciação do sr. José Silvestre Ribeiro com referencia á Faculdade 
de Theologia no que respeita áquelle Privilegio concedido aos cónegos re* 
grantes. — Tal Privilegio durou até a extincção da dieta Corporação pelo 
Decreto de 28 de maio de 1834. 



cAPrruLO n 

Novas reformas dos Estados Theologicos (1836-1844) 

(Pag. 259-276) 

Desinteresse e desamor pela cultura das sciencias e das lettras, de 1828 
a 1834, em virtude da guerra civil que assolou o paiz, e dosprodromot 
que a antecederam. — Nova organisação dos Cursos scientiíicos da Univer- 
sidade, ordenada pelo Decreto de 5 de dezembro de 1836. — A refornu oa 
nova organisação. dada por esse Decreto á Faculdade de Theologia, é ab- 
surda. — Apreciação critica d'essa reforma. — Modificações introduzidas no 
ensino e ordem das matérias theologicas pelo Conselho da Faculdade, le- 
vado a isso pelos absurdos palpáveis da reforma de 1836 (Decreto de 5 de 
dezembro), e auctorisando-se para fazer essas modificações com e $ i*® de 
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AK. M d«d)ecre|o 4e 13 de jffiMíro út 1837, p»f» a er^açio d^ Academia 
ffoKjUscboica do Porlo. -^ Gcavea ÍDOonvenientes qiM d'abi resulUram com 
respeito ás -Cadeiras 4e Si^tíea do Aatigo e do Novo TesUmenio.^^Crea*- 
^ de Cursos de Estudos privativos e indispensáveis ao Ministério Paro^ 
«híal no l<fceii de Coknbra, e nos mais Lyceus nacionae^ do reinoi em.dua$ 
Ci»40ÍrQ$. -— Proframmas d^esses Cursos» elaborados pelo Conselho da F^r- 
culdade, em conformidade eom o Art, 70, $ 1.° do Decreto de 1 7 de no^ 
vismbro de 1836» e Art. 75 do Decreto de 5 de dcsembro do mesmo anno* 
— Nunca fpram-postot em eieou^o esses Programoas. — Portaria de 24 
<de outubro de 1840, mandando que a Faculdade consulte sobre algumas 
providencias, nella indicadas, relativas á mesma Faculdade, e aos alumnos 
qie pretendessem frequental-a. — Consulta do Conselbo da Faculdade, em 
resposta á dieta Portaria. — Character provisório de todas essas providen- 
•cias. — Necessidade de uma lei permanente fe orgânica dos Cursos scienti- 
ficos da Universidade, visto predominar a idea de modificar em parte os 
Estatutos de 1772, — Portari^.de 8 de março de 1813, mandando que cada 
uma das Faculdades universitárias consulte as reformas e providencias de 
que carecer. — Consulta da Faculdade de Theologia, em cumprimento d'essa 
Portaria. — As Consultas das Faculdades universitárias deram em resultado 
o Decreto de 20 de setembro de 18i4. — Organisação e reforma da Facul- 
dade de Theologia segundo o citado Decreto. — Apreciação crítica d*essa 
organisação. — Mudança de Compêndios para a lição d*algumas Cadeiras da 
Faculdade. 

CAPrruLO ra 

Estado actual dos Estados Theologícos da Univer^idade 

(Pag. 277-294) 

Mudança de Compêndios, em harmonia com o estudo das sciencias tbeo- 
lógicas, e com as necessidades do ensino. — Circumspecçao e escrúpulo com 
que o Conselho da Faculdade procedeu a tal respeito. — O Compendio ap- 
presentado pelo dr. F. A. Rodrigues de Azevedo, SynaptU Saerae Hermê» 
nBMlieae, para substituir o Conspeetus Hermeneutíeae saerae Novi TettOr- 
mmUi, do dr. Fr. Joaquim de S. Clara. — Parecer da Commissão a tal re- 
speito. — Resolução do Conselho da Faculdade. — Cadeira de Theologia Pca- 
Unral, creada por Carta de Lei de 27 de fevereiro de 1861. — Compendio 
adoptado para essa Cadeira. — Conti^ da Faculdade, em cumprimento da 
Portaria de 5 de março de 1861, ordenando que o Conselho organisasse 
mit progf amma ,g«nal com a ordem e diairibaiçio das Cadeiras e Disdpliias» 
««queae devem. ler em oada um doftanoé^ do Curso Uicolngico. — * Consulta 
4a Paoaldade em respoala á .Portaria de .6 de julho de 1866, sobre as re- 
.bcmaa geraes a fasnr 'POS Estudos Iheologjkrpe, e melhoramentos especiaes 
<de que carecia, em harmonia com as conveniências do ensino, e com m 
progressos da sciencia. — PrMiwnaa.doa;Sstudos theologicos, organisado 

Tbsoi.. 27 
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pela Faculdade, para satiafaier a um pedido do governo de França, que 
desejava ter d*ellefl conhecimento. — Piano dê Estudos para os Seminários 
diocesanos, mandado elaborar pela Portaria de 34 de março de 1857. — 
El ame de língua allemã obrigatório para os candidatos ao gráo de Licen- 
ciadOi — Desejos e aspirações do Conselho da Faculdade em elevv ao n»ior 
gráo de perfeição a organisaçiio dos seus Estudos, completando assim o pen- 
samento dos Estatntos de f77S. — A historia da Faculdade, principalmente 
de 18S4 por diante, mandada escrever por uma Commisslo, nomeada em 
Congregação de 26 de Julho de 1855 por acoòrdo do Conselho. 

CONCLUSÃO 

(Pag. 295-307) 

Resumo dos dífferentes quadros da Faculdade de Theologia desde que 
foi incorporada na Universidade, segundo as reformas por que tem passado 
até hoje. — £ incompleto e imperfeito o seu quadro actual. — Organisaçio 
mais desinvolvida e completa dos Estudos theologicos, ou novo plano de 
Estudos theologicos que devera ser decretado em harmonia com o estado da 
Sciencia, e com as necessidades do ensino. — Preparatórios para os Estu- 
dos theologicos. em harmonia com esse plano. — Considerações. — Necessi- 
dade de garantias eíBcazes e seguras aos que se dedicam ás sciencias, para 
os chamar e attrahir ao seu estudo. -^ Inefficacia e inutilidade das que se 
acham estatuidas. — Exame e analyse do Art. 9 da Carta de Lei de 28 de 
abril de 1846. — Considerações a esse respeito. 



APPENDICES E SEU OBJECTO EK 6ERAL 

(Pag. 308) 

APPENDICE I 

(Pag. 309-367) 

A) 

Programma d'nm Curso de Estados eeeleslastieos, indispensáveis ao Ifi- 
nisterto parochial, para o Lyceu Nacional de Coimbra ; e d^outro para os 
Lyceiís Nacíonaes do reinp: em conformidade com os Decretos de 17 de 
novembro de 1886, Art. 70, $ 1.*, e de 5 de deieml>ro do mesmo anno, 
Art. 76. 

(Pag. 309-324) 
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B) 

Consulta da Faculdade de Theologta em resposta á Portaria de|í24 de 
outubro de 1840, relaUTamente i admissão de aliimaos paia o Estado ec- 
clesiastico no Curso theologko da Universidade, e providencias a tomar a 
tal respeito. 

(Pag. 324-326) 

O 

t 

Consulta da Faculdade de Theologia em resposta á Portaria de 8 de março 
4e Í843, relativa ás reformas e providencias que convém tomar cora re- 
speito á organisação dos Estudos theplogicos da Universidade. 

(Pag. 328-337) 

D) 

Consulta, approvada pela Faculdade de Theologia, em resposta á Porta- 
ria de 5 de março de 1861, que mandava organisar um Programma geral, 
com a ordem e distribuição das Cadeiras e Disciplinas que se devem ler em 
cada um dos annos do Curso theologico ; indicando as que hão de consti- 
tuir o Curso especial, estabelecido pelo Art. 95 do Decreto de 20 de setem- 
bro de 1844, para os alumnos, que, não aspirando aos gráos académicos, 
pretendem habilitar-se para o Estado ecclesiastico, e propondo os prepara- 
tórios e habilitações para a admissão de uns e outros alumnos. 

(Pag. 337-356) 

E) 

Relatório da Commissio encarregada pelo Conselho da Faculdade de 
Theologia de dar o seu parecer sobre as reformas que insta realisar no sjs- 
tema de Eáudds theologicos da Universidade, nos termos da Portaria de 6 
áe julho de 1866. 

(Pag. 357-367) 

APPENDICE U 

Relação de todos os Doutores que desde 1772 até 187S se tèm graduado 
cm Theologia, com a designação da soa filiação e naturalidade, e do dia, 
mex e anno em que receberam o grio. 

(Pag. 369-381) 
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APPENDICE ffl 

Relafio de lodM m Doutores que desde 177ft até t87S Mn sido piwls»- 
sores de l^heotogia «a. Universidade 4e Coimbra. 

(Pag, 382-384) 

APPENDICE IV 

Dwtorw theeiogfes qne. depois da reforoM da UnÍTersidade en 1778, 
tèm^sido eleredosa bíii^s «u «reeinspos. 

(Pag. 385^386) 



APPENDICE V 

Estatística de todos os Estudantes matriculados ea oadil wd dos an 
do Curso Iheologtoo desde 1773 a 187S. 

(Pag. 387-391) 

APPENDICE VI 

Reformadores Reitores e simplesmente Reitores da UnÍTersidade, no 
período que decorre de 1772 a 1872. 

(Pag. 392-398) 

A) Reformadores 'Reitores da Unitersidade-de 177^ i lê7â. 

(Pag. 392-395) 

B) Reitores da Universidade no mesmo período de 177S a 187S. 

(Pag. 395-397) 
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